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Pcsnr pelo fnlcclmcnto do Sr. -; 
discurso do Sr. Públio de l\[cllo 287 

OPRESSÃO COMUNISTA 

A luta do povo hún~nro contrn n 
-i discurso do S1°o Frnncbco 
Gnllottl o o o o o o o o o o o o o o o o o o o •• o o o 228 

PARECER 

- N.0 281, de 1958, du Comissão 
de Constltulçilo c Justiçn, sõbre 
o Projdo de Lei du Clunnrn n.• 
25, de 1950 o o o o o. o o o o ••• o o •• o o. 3 

- N.o :!8!!, de 1!l58, dn Comissão 
de Economia, sobre o Projeto de. 
Lei dn C1\mura n.• 108, de 1958 05 

- N.o 283, de 1958, dn Comissão 
de Serviço Público Civil, sõbr.c 
o Jlrojcto de Lei da Cl\murn n.o 
108, de 1958 . .. . . .. . • .. . .. .. .. GG 

- N,0 28·1, de 1958, du Comissão 
de Flnunçns, sõbr.o o Projeto de 
Lei du C,\muru n.• 108, de 1958 66 

- N,o 285, de 1958, dn Comissão 
de Rcduçílo, sôbrc o Projeto de 
Lei du C1\muru n.• :10, de 1958 67 

- N.• 286, ~ 1958, du Comlssilo 
de Rcduçi\o, sobt•c o Projeto de 
Lei do Senado n.• 7, de 1958 68 

- Nou 287, de 1958, du Comissão 
de Rcduçílo, sõbr.c o Projeto de 
Decreto Lcglslutivo n,u 2, de 1958 Gü 

- N,o 288, de 1958, dn Comissão 
de Rcdnçúo, sobre o Projeto de 
Rcsolu~ão n,u 2, de 1958 . o • o. o Gü 

- N.• 289, de 1958, dn Comlssilo 
de Serviço Público Civil, sóbrc 
o Projeto de Lei du Cumnrn n.• 
ao, de 1958 . .. . . . . .. .. . . .. . .. • . U8 

- N.• 290, de 1958, du Comlssílo 
de Rcdnçi\o sõbre o Projeto de 
Rcsoluçilo ;,,. 9, de 1958 . • • • 160 

- N,u 291, de 1958, dn Comissão 
de Rcduçilo, sõbt•c o Projeto ~c 
Lei <lu t:dmnru n,• 86, de 19o8 161 

- Nou 292, de 1058, dn Comlssilo 
de Flnunl'lls, sobre o Projeto ~ 
Lei du Càmurn n.o 127, de 1958 23·1 

- N,u :wa, de 11158, dn Comissão 
de Con•tituiç<in c ,Justlçn, sô
bre o Projeto de Lei du Cllmu-
rn, n.o 320, de 1H50 .. . . .. . .. . .. 202 

- Nou 29·1. de 1958, dn Comlssí'io 
doe Lcglslo\üo Soclul, sôbrc o 
Projeto de Lcl dn Ctlmurn n,o 
!12G, de 1!150 .. , .... o •••• , o • • • • 2f\3 

- N.u !!Ufi, de 1!158, dn Comlssí'io 
d" S"rvlço Público Civil, s<lbt•c 
o Pt•ojcln de Lei dn Cthnnrn n,u 
!J:t, d.c 1957 , .. , , .... o. o.,,., •• o 270 
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- N.• 206, de 1058, da Comlsoilo 
de Constltulçilo c Justiça, sõ
brc o Pl'Ojcto de Lei du Cl\
mnrn · n,o 06, de 1057 , ... , ... 

- N ,11 297, de HHíS, dn Comlssüo 
de Constitulçilo c .Justiçn, sõ
J>roo o Projeto de Lei do Senado 
n.u 1!1, de 1958 ............... . 

- N,n 208, de 1958, dn Comlssiio 
de Constitulçilo c ,Justiça, sõhrc 
o Memorial do l'rcfclto Munlcl
Jllll de Murllla, u respeito du 
Lei n.u 1.8·15 , ... , , . , . , , ..... , . , 

- N." 299, 'de 1058, dn Comlssilo 
de Rcduçi\o, sõbrc o Projeto de 
Lei dn Ct\murn n,o !J2U, de 1956 

PEDRA DAS ABELHAS 

' Lendo rudlogramu recebido que so
llcltn uuxlllo no Instituto de As
oistêncfn às fnmlllus dos truhn
lhndnl'cs rurnls de -i cliRcurso 
do S1·. 1\crglnuido Cuvulcnnti .. 

PJ.INIO BARRETO 

I>esur pelo ful.eclmcnto do Sr. -; 
discurso do Sr. Gomes de 011-
veinl ...... , ....... , . , ..... , .. . 

Idem, discurso do Sr. Jurncy Mu-
gulhilcs . oo oo ....... oo. oo ....... 

Idem, discurso do Sr. Llno de Mnttos 

POVO HúNGARO 

A lutn do - contrn n opressão co
munlstn; discurso do Sr. Francis-
co Gullottl • oo oo oo .... oo ....... oo 

PROCLMIAÇ.\0 

Sollcltnndo trnnscrlçilo nos Annls 
do Scnndo dn - do Eplscopndo 
brusllciro; dloeusro do Sr. Fer
nandes '1'1\vorn ..... 00 00 ........ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

- N,fl 115, de 1952, que denomt .. 
nn .. Ponte Prtlsidcnt.c Eurico 
Dntrn" n ponte dn Eotrndu de 
Fel'ro Nol'OoCstc do Brusll sõbrc 
o Rio Pnrnguni , oo. oo •• oo •••• 

.............. 177, 210, 298, 3·1·1, 
- N.u 25, de t0ãU1 que proibc, 

durnnte três unos, n importuçl\o 
de nuto\nóvehi e borcos de pus-
selo .. , ... , .............. , . , , . 

- N." 326, de 1056, qu.c modlflcn 
di~po~ltlvo du Consolldnçi\o du~ 
Leis do 'l'rubnlho .. , , .. , , . , , , . 
:n, 88, UU, 15•1, 2:Hl, 202, 2ll:l, 
....................... 272, !1·10, 

- N .11 aa, de 1Uli7, que ultcrn os 
Qundt·os dn Sccrcturlu e dos 
SCl·viços Auxlliurcs do 'l'rllm
nul de ,Justlçn do Distl'ito !'.c
dc!•nl - :!0, :u. 8-1, RS, 1HJ, 154,, 
. . . . . . . . . .. .. . 2an, 27u 2ns, a.u, 
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- N." 68, de 1957, que rctlflcn, 
sem l\nus, ns Leis n,n 1.4871 
de 6-12-1051, 2.1:15, de 14-12-53, 
2.368, de 0-12-1954 c 2.885, de 
U-12-1955 ....... , , . , ... , .. , .. . 

- N." 197, ele 1057, que crln n 
Comissão Executiva do Slsnl 18, 

- N." 231, de 1957, que ncrc~ccntn 
plll'l\gmfo à Consolldnção dns 
Leis do Tl'llbnllto . . 177, 211, 

- N." 262, de 1957, que nltcrn u 
Lei n,u 1.25-1, de •t-12-1950 
••••• o •• o o •• o... 32, 85, 89, 99, 

- N ," 30, de 1958, que obre cré
dito pnrn. socorrer us víthnus du 
cxplosiio de Grmnuclto o o o, ••• • 

00 00 00 00 00 .. 00 .. 00 07, 158, 171, 
- N ," H, de 1058, que nbr.c cré

dito pum l'Cllllzução de obt•ns no 
:aeroporto de Jonçubn , , , . 158, 

- N. 11 61, de 1958, que obre cré
dito pnrn uuxillur u Assoclnção 
1\urul de Montes Clnros ..... . 
o ••• o ...... o , , 22tl, 228, 230, !WS, 

- N." 80, d.e 1958, que nbre crédito 
no Depnrtnmcnto dos Col'l'Clos c 
'l'clégrufo~ . . • . . . 148, 215, 22·1, 

- N ·" Q:l, de 1058, C(Uc dispõe sõ
brc contu!l"m de tempo de ser
viço prcstndo às Emprêsus In
corporudus no Pntrirnõnlo Nu
cionul .. o. o • !12, 85, 89, 99, 155, 

- N." 80, de 1958, que modl!len 
dispositivo du Lei n,o 2, 613, de 
23-9-1955 . .. .. .. . .. .. .. 24, 26, 

- N.0 102, de 1958, que- estende u 
scrv ldores uutórqulcos bcneflclos 
du Lei n." 1.721, de 4-11-1952 
.. o .... o o ......... 00 00 ... 31, 82, 

- N.• 108, de 1958, que erlu, no 
Munlclplo doe Sunturém, o es
tubc!cclmcnto Rural de 'l'upojós 

o ••• o o •••••••• ' • • • • • 65, 66, 158, 
- N ,o 125, de 1958, que uutorlzn 

o Poder Executivo n subscre
ver liÇÕes dn COSlPA .......... 

- N.u 126, de 1958~ que ultert\ dls
posltlvo du Leglslnçilo do Im
põsto de Comumo , .. , ...... 00 

- N ·" 127, de 1058, que nbrc cré
dito purn pngnmcntos devidos u 
trubnihndorcs mnrltlmos do Loy
dc Drnsilelro - 159, 230, 2341 
• ............ 00 • 280, 288, 298, 

- N ,u 128, de 1958, que ubr.e cré
dito suplcmcutur uo Orçnmcnto 
du. Unh\o, pm•u o cxcrciclo fl
nnncch•o de 1958 . . 232, 290, 

- N,• 129, de 1058, qu.., modifica 
dispositivo dn Lei u.• :1 .:J:IK, 
de H-12-1057 ...... , . . . . . . 23·l, 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA'flVO 

- N. 2, de 1m,s, que ntn•ovn o tex
to dn Constltuiçilo dn O•·~•mi
zn~·i\o duM Nnçõcs UnldnN pnru 
ullmentnçi\o c n u~rlculturn . , , o 

••• o ••••••••••• ,,. I.Hl, 158, 173, 

Pág. 

301 

18 

212 

155 

172 

17-1 

226 

101 

83 

175 

02 

os 

292 

289 

17·i 

F. 



I 
I 
! . 

• 
) 
i 
\ 
I 

\ 
I 

I 

\ 
; 

' l 
1 
\ 

! 
I 
i 

I 

\ 
I 

I 

l'RO.JETO DE LEI DO SENADO 

- N.• 7, de 1958, que dhpõc scl· 
brc t.cmpo de serviço pnru cfcl· 
to de nposcntodoriu, pre•tudo pm• 
funcionários às outárqulns c à• 
soclcdndcs de economln mlstn 
•••• '. o • * o ••••• o ••••••• ' 08, 178, 

- N.• 13, de 1958, que outorgo a 
r.ognlla de prlsdo cspcclnl no• 
Oflclnls do Mnrlnhn Mercante •. 

- N.• 19, de 1958, que prorrogo 
os prazos de que trntnm dispo· 
sltlvos dn Lei n.• 2. 982, de !10· 
11-1956 ........ o..... 178, 213, 

- N.• 21, de 1958, que dispõe sõ
brc o tronsferéncla do Conjunto 
Snnatorlnl de Curiclca, puro n 
Prefeitura do Distrito l'cdcdul 

l'ROJETO DE REFORMA 
CONSTITUCIONAL 

- N.• 1, de 1958, que dispõe sõ
brc n unlcnmcrnlldndc do Po
d.er Legislativo Estadunl , ....•. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

- N.0 2, de 1958, que nutorlzn o 
uso do processo clétrlco de vo
tnçilo, pelo Scnndo Fcderul .... 
. .. . .. . .. . . . .. 69, 99, 158, 172, 

- N." 9, de 1958, que SUSl)ICJldc n 
execução do nrt. 2." du Lei n.• 
2.622, de t8-t0-l!Hi5 ........ .. 
... , ..... , 32, 85, S!l, triO, 160, 

QUESTÃO DE ORDml 

- •obre n possibilldnd<! de npnr
tcnr o Sr. Ministro dn Agrlcul
tudn cjurnntc """ .:oxposlçilo pc
rnntc o Scnndo i dhC'urso do Sr. 
Kcrglnnldo Cuvnlenutl , .....•.. 

RllDE FERROVJ,\RIA 
DO NORDESTE 

A• rclvlndlcaçõc• dos ser\·ido•·cs 
dn -; dlscu•·•o do Sr. Frcltus 
Cnvnlrnntl ..... , ............. . 

REQUERIMENTO 

- N .• 28·1, de 1!158, •ollcltnndo 
um voto de p.csm• pelo fnlecl
mento do Sr. Pllnlo Bnrrcto , . 

- N.• 285, de 1958, sollcltnndo que 
o Scnndo n•lo funcione no dlu 2 

- N." 286, de 195&. HOllcltnndo 
trnnscrl~ilo no• Anuis de dis· 
t'UI'SO pronunclndo pelo Presl· 
dente dn Rcpl'lbllcn , ... , ...... . 

- N.• 287, de 1!158, sollcltnndo rc
tlrndn dn cmcndn ofcrccldn no 
P1•ojcto de J...cl dn Ca)mnm n,n 
1 11!!, de 1 !)58 , , . , , ............ . 

- N.u 288, de 1!)58, HOilcltundo Jn
scrçilo cm Atu de um ,•oto de 
pcsur pelo fnlcchn.ento do Sr. 
,José Aquino Vnlcntc de Llmn .. 
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- N .• 280, de 1958, sollcltundo 
dispcnsn de publlcn~ilo dn Re· 
dnçuo Flnnl do Projeto de Re• 

Púg. 

solu~ilo n.• 9, de 1!158 ....... , 171 
- N." 290, de 1958, sollcltnndo dls· 

!"'nsn de publlcoçüo dn Rednçilo 
Final do Projeto de Lei dn Cu· 
mnrn n.• 86, de 1958 .... 00.... 171 

- N.• 291, de 1958, •olicltundo ln· 
formnçõ.os no Ministério dn Vln· 
çilo c Obrns Pl'lbllcns ... , , .. , 205 

- N.• 292, de 1958, sollcltnndo 
Informações no Sr. Ministro do 
Trabalho , ......... , oo • oo ... oo 208 

- N,• 203, de 1!158, sollclrtnndo. 
Informações no Sr. Ministro dn 
Vlnçi\o c Obras Pilbllcns . , , . , , 208 

- N.• 294, de 1958, •olicltnndo ln· 
formuçõcs no Ministério da Jus· 
tlçn . , .................... , . . . 208 

- N.• 295, de 1958, sollcltnndo ln· 
formnçõcs no Sr. Ministro do 
Trnhnlho .......... , , . , . , . . . . . 20ã 

- N.• 296, de 1958, sollcltnndo III'· 
!!•'nela pnrn u Prujdo de Lei dn 
C1\mnrn n.• 127, de 1958 .. .. 20!1 

- N.• 297, de 1958, solicitando ur
gência porn o Projeto de Lei dn 
C1\mnrn n.• 61, de 1!158 • • . . . . . 209 

- N.• 298, de 1958, sollcltnndo 
ndlamento dn dlscu•suo do Pro
jeto de Lei dn C1\muru n.• 115, 
de 1952 ......... , .. , ... , . , . , . , 211 

- N.• 299, de 1958, solicitando ur
t~êneln pnrn o Projeto de Lei du 
C•\mnrn n.• 61, de 1958 , . . • • . • . 22·1 

- N.• 300, de 1958, sollcltnndo que 
o Scnndo se fn~n rcpl•escntm· 
nus solenJdndcs comcmorntlvns 
do ccntcnórlo de nnschn~nto do 
Sr. Bucno Brandão ...... 00 .. .. 22·1 

-< N.• 301, de 1958, sollcHnndo 
rctlrndu de emendn nprcscntndn 
no Proj~to de 1.1!1 du Q,\mn•·n 
n,n 61, de 1058 " ........ "... . 227 

- N.0 !102, de 195R, :wJicltnndo o 
Sr. Ruy Cnrnclro, !l;i dlns de 
liccnçn ...... oo 00 00 .. .. .. .. .. • 2.J.I 

- N.• 303, de 1!158, sollcltnndo 
dlspcnsu de Jnlt•I'Htlcio pnrn o 
l'rojcto de Lei dn C•\mnl'll n," 
127, de 1958 . , . , , ..... , ..... , . . 200 

- N ,o 30·1, de 19!í8, :wllcltnn'do 
destaque pnrn rcjcl~ilo de por
te do Projeto doo Lei dn C1\mnrn 
n.0 326, de 1956 , , , . , . , .. , , .. , 265 

- N.• 305, de 1958, sollcilnndo ur
gêncln pnrn o l'••ojcto de Lei 
dn C<\mnru n.• 129. de 19ú8 . . 281 

- N." 300, de 1958, sollcltnndo ur
gênclu pnrn o Projeto de Lei dn 
Ct\mnrn n,n 128, de 1958 .. , . . . 282 

- N.u !10.7, de 1958, sollcltnndo 
homcnngens de pcsnr pelo fule
clmcnto do Sr. Cdllon du Sli-
vn Sonr.es ........ , . , , , . . . . . . . . . 287 

- N,0 !108, de 1958, :tollclhmdo, o 
Sr. 'l'nrchllo 1\flrundu, Jli'Ol'I'O-
gnçilo dn sun llccnçu por 00 dlus 28B 

- N,n 300, de 1958, solJcltnndo, 
o Sr. Ezcchlns Un flochu, !.15 
dlus de llccnçn . , . , .. , ... , , . . . . !IOU 
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- N." 310, de 1058, sollcltnndo ln· 
formuçúcs no Sr, Ministro dn 
Fuzcndn ......... , .......... , , 

- N." 311, de 1058, sollcltnndo ln· 
formações no Sr. Ministro dn 
Snúd.c ........................ . 

- N.• 312, de 1058, sollcltnndo 
prcfcrêncin pnrn n Emcndu n.o 3 

SANTO AMARO 

A cntústrofc ocorl'ldn cm -, Estado 
du Bnhin, discurso do Sr, LI· 
mn Teixeira ................... . 

SARAH VILELA DE FIGUEIREDO 

Peonr pelo falcchnoilto dn Sra. -; 
dlscuroo do Sr. Fcrnnndcs Tá· 
vorn •••• ' •••••••• o o ••• o • o •••••• 

StCA 

Os prablcnms criados pela - no 
Nordeste; dlscUI'SO do Sr. Ma-
thlns Olymplo ................. . 

Idem, discurso do Sr. Rcglnnldo 
F.ernnndcs .................... . 

SUBSTITUTIVO 

Sôbrc o - apresentado no Projeto 
de Lei du Càmnru n.0 86, de 1958; 
discurso do Sr. li:o!!rginnldo Cn-
vnlcnnti ......... , .......... , .. 

SUDOESTE PARANAENSE 

A questão dns terras do -; dis
curso do Sr. Gaspnr Vclloso 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199, 

Tdcm, discurso do Sr. Othon M!ldcr 
•••••••••••• o ••• o ••••• o o • • 188, 
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151 
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SUMOC 

A portnrla bnlxudn pclu - clcvnn
do o úf(io puro lmpot•hu;ão de 
fci·tlllznntco .c inscllcldus; dlseur· 
oo do Sr, Apolónio Snllcs ...... 

TEATRO CASTRO ALVES 

O incêndio que destruiu o cm 
Snlvndor: discurso do Sr. Jurn-
cy Magnlhiics .................. . 

TRABALHADORES RURAIS 

Lendo telegrama rccobldo que soll
cltn nuxlllo no Instituto de As
slotêncla às fnmlllns dos - de 
Pcdrn dns Abelhas; discurso do 
Sr. Kci·glnnldo Cavnlcnntl 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

O projo!!to que nllcra os Quadros 
du Sccrctnrln c Serviços Auxilia
res do - do Distrito Federal; 
discurso do Sr, Kcrginuldo Ca-
vnleuntl ....... , ...... , .. , . , .. . 

TRIGO 

A exposição fo!!ltn pelo Sr. Mlnls· 
Iro dn Agriculturn sôbrc a poli
tica do -; discurso do Sr. Fcr-
nnndcs Távorn , . , . , ... , . , , . , ... 

Idem, discurso do Sr. João Arruda 
Idem, discurso do Sr. Kcrglnuldo 

Cuvnlcnntl .................... . 
Idem, discurso do Sr. Llmn Gul-

lnnril.es , ...... , ... , , ..... , ..•.. 
Idem, discurso do Sr. Mourão Vicll'n 

VERBA 3 

O ntrnso do pngamo!!nlo dos servi
dores que percebem pcln -; dls· 
curso do Sr. Gomes de Oliveira 
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74.1 Sessão da 4.1 Sessão Legislativa da 3.1 Legislatura, 
em 1 de julho de 1958 

l'RESlDflNCIA DOS SRS. Al'OLONIO SALLES E CUNHA MELLO 

· As 14 horas e 30 minutos, 
acham·se presentes os Senhores Se· 
nadores: 

Vivaldo Uma. 
Mourão Vieira. 
CUnha Mello, 
Prlsco dos Santos . 
Lameira Bittencourt. 
Rerny Archer. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathlas Olymplo. 
Mendonça Clark. 
Onofre Gomes. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcantl. 
Georglno Avelino. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
João Arruda. 
Argemlro de Figueiredo. 
Apolônio Salles. 
Nelson Firmo. 
Ezecbfas da Rocha. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Jorge Ma.vnard. 
Lourlval Fontes. 

· Neves da Rocha. 
Carlos Undenberg. 
Ary Vianna. 
Sá Tlnoco. : 

I 

Paulo Fernandes. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães . 
Calado de ·castro. 
Gilberto Mar!nho. 
Benedicto Valladares. 
Uma Guimarães. 
Uneu Prestes. 
Uno de Mattos. 
Pedro Ludovico, 

Mé.rio Motta.. 
João Vlllasbõas. 
Filinto MUller. 
Alô Guimarães. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti, 
Saulo Ramos. - (47). 

O SR. PRESIDENTE - A llsta 
de presença acusa o compareci· 
mento de 47 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal, esté. aberta 
a. sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

o Sr. Segundo Secretário 
1JTOCede à leitura da Ata do 
sessão anterior, que, posta em 
diBcussao, é sem debate atpr:O· 
vada. 

O Sr. 1. o Secretário dd con· 
ta do seguinte 

EXPEDIENTE 

MINISTtlUO DA FAZENDA 

Rio de Janeiro, D. F., em 27 de 
junho de 1958. 

Aviso número .247. 
Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de comunicar a 

V. Exa. que, nesta data, assumi, 
o exercicio do cargo de Ministro 
de Estado dos Negócios da Fazen· 
da, para que fui nomeado por de· 
creto de 24 do corrente mês. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a V. Exa. os protestos 
da · minha alta estima e distinta 
consideração. - LUcas Lopes. 

C1enttJ. 
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Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos 
de minha elevada estima e consi· 

Rio de Janeiro, DF - Em 27 deração. - Victor Nunes Leal, 
de junho de 1958. Chefe do Gabinete C.vll 

PRESIDltNCIA DA REP'O'BLICA 
GABINETE CIVIL 

Excelentissimo Senhor Primeiro Presidência. da República: 
Secretárió: · · ·, · .. ·. r~: . · :: '_ -Com!S_i!ão do•Yale ·do"~~o: Fran-

Passo às 'mãos de V.. Exa., eni cisco·.. .· . · 
anexo, as Informações prestadas · Número 1.109: 
pelo Corisl!1fio 1·NaéionaF:de 'Aguâs·:.: · Rlo''de Jàrieirô;-16! 'de--:j'Unho de 
e Energia Elétrlca, relativas a re· 1958. 
querimento do Sr:!-' _l)e!_l~~l: . ,Llno ;E,Kçe,en~sS!mQ. ._ S.~In.IJ.~r ~(;hefe 
d<; Mattos, a que .. se reter~ 9. Offclo :do ,G~;~binete ,)'I!llt!lr . _di!: ?:r~~~~~!1· 
nu~ero 248, de 19~,. des~a. ~~çre- ela da República. - : •·.·:-~-:~::;!\ 
tar1a. .'::· · . · · c. Em atenção ao Of~clo ;núr,nero 

Aproveito !!- opol,'tunidl!~e. para 131 de 4 do corrente dêáse·. 'Ca
renovar a V;; ·Ex!l~. !JS prote~o~ bin~te, transmito ;a:. :V)' Exil;J à •:re
de minha _.ele,va~' es,tima ·e: co~s1- Iação de serv:dores: iidmitldils,:'ries
deraçAo. ...-' V~etor• Nun68 · LeaZ, ta 'Comissão. e: !pagos -à> con't:i-í:de 
phefe,,-do, ?abinetEl: 'Clv!~. :" ·, : dotação -global,: nos'. 90 dias Ji.n-
. Em 20 d . ~ nh d :1958 · :'. tayiores à publicação. do •De~re_to 

.· e J'IJ 0 e· , · : ,. numero 43.716, de -19 de maio ;ul· 
,::Wis5i;SCm. .. :;~: .',: .. : ... · .·;: timo. -:•;. ·.: :.· .. ::·· ... '."" 

Senhor Chefe do Gabinete: · :· Cabe-me, aind~; :in~o~~~~;'a)\i!S· 
Em atençAq. ~o .O~ipio dêsse ,Ga- sa E!Xcelência, que. ê!ise ;Pes~~-a.l.foi 

blnete, número '132, ·'de 4 ·do cor· admltid? sem COI)ClJl'So; 01.!. J~~ya 
reme,. relativo .ao, Requerimento nú· de habilitaçã_~·. , .. pois . !1 .. l~glsla;Çao 
mero 32-58, 'de .. alitorià ,'do .'Sr,, Se- que re~Ull!. o .. s~u i!fgre~~() ·no·. -~er· 
nadar 'Liiio 'de Mattos;: tenho a viço nao exige_ ~s~ ,_for~a:!ld!j;(:le. 
honra. de inio;rmai â :v, .. Exa, que AproveitVtm)Sej~ Pll,~a.·r~lt'~far a 'última 'adniissão'rieste· Conselho a V. Exa._ tis Í'heJlS.,_P~Qt~s!os,,.de 
se verificou em 1 de setlimhro de ele~ada est1ma e c~i)~i~e~aç_ao:: -
l954.~- , ·. , . , _ .. ~ , . , ABStB ~c~{f(l,., .. ,Plre.~9r'.Su~rl~~en· 

Sirvo-me dó énsejo-p~rà· re~~erar dente. . ... .· :. , . : · •. · .,,:, . .< 
a. v. Exa. protestos de elevada PRESIDl!:NCIA DA'· REPOSU'C'A 
e$tlma e .diSHrtta•:cóiiiiideração - GABINETE CI\l.ItJJ·.•.: ::;: 
José_ .. Jf',ip,I!-orge! de pas~~~~, .. r.re- . j; (i"• :.[/, i:{.l t:;·: i':'i'{ 
slderlte' do Coiís~h6J, · · · • .: ,f, Rio de Janeiro, .D,F.-.-,' em i2!lii.de 

,. ,.,.A'. R,,. ~. '-: ... ' I!' .•• · '·' • ... o· equeretlte . · · · ' · · 
,[;~_::·:: ~-!) ( ;';~:_;! 

PRESIDl!:NCIA·:· :DA .. , ~_:Ef'l'r.B~A 
GAI:IINETE' . ctv'íL 1 . · ' 

-:•: lo /. I •, ':~I •, ' : •:.' 'o : :.' (•'•l '.·~ 1.. 'j •." o ;·,. ·.:• ~; 

i: Rio• de· .Janeiro, ... t)F;"J c- r\:~m.l.'21 
de. junho· ·de 1958 .. ,.,, , ·' v 
· · Excelentfssimo, Senhor' Prfmeir~ 
Secretário:·.· ... · · ·' · ·: .... '· · , .. , 
:·'Passo <.lls: .mãos 'de. Vi;··: E:rta- .-~ em 
anexo,1 ··as -lnformaçll·es· ·prestadas 
pela ComfssA'o ~do !Vale':: do- , Silo 
FranCisco,:· :relatív.as\'a_. requerirnen• 
to do· Sr:' Senador Lino de' .Ma.ttoSI 
a q.ue -':se:. refere. o .. -O.ffC!.o·: número 
248, de 1958, dessa Secretaria.;:) 

junho ,de•,r1958'. '· ,'i(:L 
.. ·~~r:.·t~ r.-· it .... 1 

Excelentissim~ 1 !~niu>r,· ,:Pr~ei· 
ro Secretár:o: :\'<·'!'.· /·:-t { ••:·-1.: r, 

Passo às mll.os de"V· ;~~ .. ·i' 1em ., ..... ):!.i...,_. •••• 
anexo, as informa~:~s; . pr~stá,~as 
pelo Conselho)':~:ac:i0nal d~~.~"~o
mia, relativ.-as~~a requerim~ntq /do 
Sr. Senador./ L ~o .. di! .:M:a.ttq~; a (lue 
se refere o Ofl(!io ,. nj)mer:9)!4$;·; de 
1958, dessa .. -~~P,r.<ltar)a~ :·: :.·' :.· ·:··: 

Aproveito a·· ·oporl:unJd~j;de • ·~.r a 
renovar a V. Exa.' ~s··'ptote'sfó!l-:1 .de 
minha elevada estfth'àl·e coiisi(le
ração. - Victor N:Unliíi .b6al,'l Chc· 
fe do Gabinete eiv!H•t!' ::· ·:,·(L-o~!. 

' : 



dOau ·':'mga ua~~ .. ~~o~~L--~~-i--- LOC~~--- ___ -FONC.I!I.o_ 1 ~ 
Francrsco Xavrer de S1que1ra . . . . 14-3-58 Curaça . . . . . . . . . . . . Patroleiro . . . . . . . . . . ~ofl:i)õ 
Evan!'!ildo Viegas Cavalcanti . . . . 14-3-58 Aguas Belas . . . . . . . . Vacinador . . . . . ... . . 2.600,00 

os é Vieira de Araújo . . . . . . . . . . 1-4-58 Aguas Belas . . . . . . . . Vacinador . . . . . . .. . . 2.600,00 
Manoel Francisco Ribeiro . . . . . . . 1-4-58 Aguas Belas . . . . . . . . Trabalhador . . . . . . . 2. 000.00 
José Nicodemos dos Santos . . . . . 1-4-58 Aguas Belas . . . . . . . . Trabalhador . . . . . . . 2.000,00 

arliton Goudim . . . . . . . . . . . . . . . 11-4-58 Petrolândia . . . . . . . . Enc. de Revenda . . 4.000.00 
João Luiz de França .. .. ... .. .. . 2-5-58 Petrolândia .. .. .. .. Trabalhador .. .. . .. 2.00000 
José Alexandrino de Assunção . . . 7-4-58 Aguas Belas . . . . . . . . Vacinador . . . . . ... . . 2.600.00 
Manoel de Sá Ferraz . . . . . . . . . . . 29-4-58 Remanso . . . . . . . . . . Veterinário . . . . . . . .. 15.500.00 
Joaquim Bento de Souza .. .. .. .. 16-5-58 Remanso . .. .. . .. .. Vacinador .. .. . .... . 2.600,00 
Olímpia Gonçalves de Santana . . 16-5-58 Remanso . . . . . . . . . . Vacinador . . . . . ... . . 2.600.00 
Vicente Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 5-3-58 Paracatu . . . ... . . . . . Tratorista de 2.a . . . 3.400.00 

oaquim José de Souza . . . . . . . . . 11-358 Paracatu . . . ... . . . . . Carpinteiro . . . . . . . . 3.450.00 
Raimundo Nonato da Costa . . . . . 6-5-58 Brígida . . . . . . . . . . . . Mec. Especial . . . . . . 3.000,00 
Edson Pereira de Oliveira . . . . . . 31-3-58 Earreiras . . . . . . . . . . Motorista . . . . . . . . . . 3.500,00 
Edson Joaquim da Rocha . . . . . . . 2-5-58 Barreiras . . . . . . . . . . Trabalhador . . . . . . . 2. 200.00 
Décio Ferreira da Silva . . . . . . . . . 5-3-58 Paracatu . . . . .. . . . . . T.éc. em Comun. . . . 5.500,00 
Celestino Gui'herme Santos . . . . . 13-3-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Torneira ......... :. 2.500,00 
Petronilo Nery da Fonseca . . . . . 13-3-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Vigia . . . . . . . . . . . . . . 2. 500,00 
Francisco Solano Araújo . . . . . . . 13-3-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Aux. Tratorista . . . . 2.205,00 
Vicente Rodrigues dos Santos . . . 13-3-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Aux. Tratorista . . . . 2.205,00 
Carlos Aragão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Trabalhador . . . . . . . 2.200,00 
Benicio Lagôa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Mecânico Auxiliar . . 2.115,00 
Manoel Ferreira da Silva . . . . . . . 13-3-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Aux. de Oficina . . . . 2.000,00 
José Alberto Feitosa de Alencar . . 13-3-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Aux. de Oficina . . . . 2.000,00 
Joaquim Ferreira Neto . . . . . . . . . . 13-3-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Aux. de Tratorista . 2.000,00 
José Bonfim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-4-58 Penedo . . . . . . . . . . . . Aux. de Tratorista . 2.000,00 

~,..,..,.;o'-"" 
... ~-C:~c~c=~:!S'"-:_':~ '-~~::::~::·. --- , 

-uzcorrenee•®vl<:>J=n.,,.
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispens 
Decorrente de Dispens 
Decorrente de Disnens 
Decorrente de DisPens 
Decorrente de Dispens 
D~corrente de Dispensa 
Decorrente de Disnensa 
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispensa 
D~corrente de Dispensa 
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispens 
Decorrente de Dispens 
Decorrente de Dispens 
Dreorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispensa 
Decorrente de Dispen 
Decorrente de Dispen 
Decorre~te de Dispen 
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NAo nos parece, assim, de boa 
técnica legislativa, e até sem ob· 
jeto, dar curso à presente propo
sição e até prestigiá-la com pare
cer favorável desta Comissão, só 
pela c·rcunstâncla de ser constitu· 
clonai, qua.ndo patente sua Incon
veniência juridica, por já trata· 
da a matéria e satisfeita sua fina
lidade, em lei recente, que além 
do mais disciplina a espécie atra· 
vés de fórmula, mais ampla, com
pleta e orgânica, sem os !nconve
nlentes de uma legislação frag
mentária e casuística. 

Seria prática que pouco recomen· 
daria o equllibrio e o aP'Jro do Le
gislativo, fazendo êste legislar, qua
se simultâneamente, de maneira 
Igual, semelhante ou diversa, pou
co importa, através de vários diplo
mas legais sôbre o mesmo assunto, 
uns repetindo ou contradizendo os 
outros. 

Pelo exposto, já que compete a 
esta comissão opinar sôbre o as
pecto jurfdlco-constltuclonal das 
matérias submetidas ao seu exa
me, somos pela rejeição do proje
to pela sua notór'a improcedência 
juridica, ou lnjurfdicldade, 

li: o nosso pare.cer. 

Sala das Comissões, em 25 de ju
nho de 1958. - LouriOOZ Fontes, 
Presidente. - Lameira Bitten
court, Relator. Lineu Pres
tes. - Benedfcto Val'ladares. -
Jl.uy Carneiro. - Jo4o Villaw6as.
Gilberto Marmho, - Lima Guima· 
riies. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Sôbre a. mesa requerimento subs
cr'to por vários ' Senhores Sena
dores. 

li: l!do e aprovado o seguinte 

RBQUERIMEN'l'O 

N.o 284, de 1958 

·De conformidade com o disposto 
no art. 125, parágrafo único, le· 
tra b, do Regimento Interno, re· 

queremos seja Inscrito em Ata um 
voto de pesar pelo falecimento do 
Dr. PllniQ Barreto, cidadão llus· 
tre que representou o Estado de 
São Paulo na 'Constituinte de 1946 
e na Câm~ra. dos DeP'Jtados na 
legislatura . que se lhe seguiu. 

Sala das Sessl!es, em 1.o de ju
lho de 1958. - Lino de Mattos. 
Jorge Maynard. - Al6 Gu.ima• 
riies. - Neves da Roclia. - Ma
tidas O'eympio. - Ezechias da Ro
cha. - Caiado de Castro. - Prisco 
dos Santos.' - Joiio ViZZasMas. -
Públio de 1r1 ello. - Gomes de OZi· 
veira. - Alencastro Gu.tmarlies. -
Sau'lo Ramos. - Fausto Cabral. -
A'r'!/ Vianna. - Lima Gu.imariies. 
- Apol6nio Salles. -Cunha MeZ. 
lo. - Ruy Carneiro. - Lourlval 
Fontes. - ArUndo Rodrigues. -
Waldemar Santos. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. 
Senador Llno de Ma.ttos enviou à 
Mesa discurso a t:m de ser publi· 
cado, na forma do disposto no artl· 
go 98, § 2.o, do Regimento In· 
terno, 

Sua Excelência será atendido 

Discurso supra referido: 

O SR. LINO DE MATTOS -
Sr. Presidente - A morte de uni 
jornalista representa, para os 
amantes das liberdades democrá· 
tlcas, uma sentinela a menos nas 
patrulhas avancadas que guarne· 
cem, através da Imprensa, as trln· 
cheiras do regime. Assim, quan· 
do se abre um túmulo para reco
lher os restos morta' s de um jor· 
nallsta, o homem do Parlamento 
não pode .oculta.r a sua tristeza, 
porque sabe que· desapareceu, r.Jm 
Intérprete da opinião pública, em 
cuja atuação o parlamentar busca 
inspiraçl1o e se orienta no seu 
trabalho de mandatário do povo. 

Em Silo Paulo, na tarde do dia 
festivo de .São Pedro, abriu-se, Se
nhor Presidente e Srs .. Senadores, 
no cemitério da Ordem Terceira 
do 'Carmo, um túmulo para. o jor· 
nallsta Plb11o Barreto. 
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A morte, dessa feita, não aba· 
teu uma simples sentinela do re· 
gime e sim um valor humano, 
cuja atuacão contrUrJiu para mar· 
car o sentido de uma. geracão. 

Plinio Barreto, f.lantropo sensl· 
vel aos sofrimentos dos seus seme· 
~hantes, era homem de cultura 
privilegiada, jurista emérito, . cons· 
tltuc:onallsta acatado, critico de 
literatura e artes de penetrante 
esplrito de análise e jornalista. dP. 
111mltada capacidade de produ
cão intelectual, tendo sido também 
parlamentar na legislatura de 
1945·50 como representante do Es· 
tado de São Paulo no Palácio Ti· 
radentes. 

Na. multiplicidade da atuação di· 
nâmica dêsse homem de saber 
predominou sempre a pena do jor· 
nalista, para o qual a Imprensa, 
ao lado do noticiário dos fatos 
quotidianos, deve ter o seu aspec
to doutrinário para a formação da.s 
correntes de opinião pública que 
exige, antes de tudo, coerência 
na doutrinação. · 

Pllnlo Barreto manteve-se coe· 
rente em mais de meio século de 
jornalismo doutrinário. Contra. 
riou a muitos politlcos. Moveu 
guerra sem quartel àqueles que 
no seu entender, deviam ser com· 
batidos. Combateu no ca.mpo ideo· 
lógico, cujos petardos saiam da sua 
pena magistral para as má<r.1lnas 
de Ilnotipos e destas para as pá· 
glnas do jornal cO Estado de 
São Paulo,, candentes como aço 
em brasa, a ferir os v:sados pelo 
aguerrido e democrático comba· 
tente. 

O jornalista que na sua missão 
doutrinária se vê obrigado ao ata· 
que violento pa.ra a preservação 
da coerência na sua linha filosó· 
fica deve merecer o respeitoso aca· 
tamento dos homens de bem. 

Plinio Barreto merece êsse res· 
peito porque soube usar a sua 
pena fulgurante na constância 
doutrlnár~a do jornal que se deve 
envaidecer pelo privilégio de ha.ver 

contado com mais de melo século 
de trabalho dêsse jornaiista insig· 
ne. 

Ao concluir o dlsC'Jrso de pesar 
pelo falecimento do preclaro cam· 
plneiro Pllnlo Barreto e que pro· 
nuncio em nome do povo paulista, 
como um dos seus mandatár os no 
Senado dá República, quero ler, a 
fim de que conste dos Anais do 
Congresso Nacional, além dos da· 
dos biográficos a pesarosa manl· 
festação do jornal «0 Estado de 
São Paulo:., sôbre a morte do seu 
dedicado dlretor. 

O Dr. Pllnlo Barreto nasceu em 
Campinas, a 20 de junho de 1882, 
filho de José de Morais Barreto e 
de Vlcência. Augusta Barreto. Fêz 
os seus estudos preparatórios no 
Seminário Ep scopal e no Colé· 
glo São Paulo e M nas, nesta Capl· 
tal, Ingressando depois na Facul· 
dade de Direito, por onde se gra· 
trJOU em 1902. Cedo teve de tra· 
balhar para custeio de seus pró· 
prlos estudos. Assim é que já aos 
14 anos entra.va para o corpo de 
revisores de «0 Estado de São 
Paulo,, de onde passou à redação, 
tendo sido sucessivamente, repór· 
ter, redator, redator·chefe e dlre· 
tor, em mais de meio século de 
at'vldade jornalística. Depois de 
formado advogou durante alj!'Um 
tempo na cidade de Arara.s, mas 
a rigor não se afastou nunca do 
exerciclo da profissão de jornalis· 
ta em «0 Estado de São Paulo». 
Voltando à Capital, estabeleceu 
banca de advogado, logra.ndo êxl· 
to semelhante' ao que já granjea· 
ra no jornalismo, pois foi sempre 
considerado um dos mais emlnen· 
tes causldlcos pll"Jlistas e .grande 
defensor das causas de lnterêsse 
públ'co. Ao lado da sua atlvldade 
no cO Estado», dirigiu em 1926·27, 
o «Diário da Noite», de que tinha 
sido um dos fundadores. 

Em 1927, por morte de Júlio 
Mesquita, foi o Dr. Plinlo Barreto 
elevado ao pôsto de diretor de «0 
Estado de São Paulo», no qual 
se manteve até a sua morte. Fêz 
Pllrte, também, da redação do «'Co· 



mérclo de São.Peulo:t, dO:«O jornab 
·do Rio de Janeiro e da cRev:sta 
do Brasil:., na fase mais brllhan· 
te desta publicação: Foi um dos 
fundadores e. diretores da «Revista 
dos Tribunais:.. Promoveu a. or
ganização da Ordem dos Advoga
dos de São Paulo, -tendo .. sido ·o 
p~esidente da, instit'Jição na fase 
'inicial. Em 1929, toi à . Europa re· 
presentando «0 Estado de São Pau
·lo:. no Congresso de Imprensa La
tina; que se realizou em . Lisboa. 
: -Por> ocasião da Revolução de 
1930 ocupou o Dr. Plinio Barreto 
o·· cargo de secretário da. Justiça 

.. no primeiro Qovêrno. revolucioná· 
:rio'. . 

· Nas ocorrências politicas que se 
seguiram, entretanto, ao movimen
to revoluc·onário . e as quais já 
·prenunciavmn a .. rebelião constitu
cionalista de 1952, o Dr. Plinio Bar· 
·reto tomou parte ativa, tendo sido 
mesmo nomeado interventor . fede· 
·ral em substituição ao · Coronel 
João Alberto, cargo. do -qual não 
chegou a tomar posse pois já a 
êsse tempo a situação de São Pau
lo era francamente revolucioná· 
ria. Durante a revolução consti
tucionalista foi o Dr. Plinio ·Bar· 
reto Chefe do Serviço de Publici
dade. 

Dotado · de excepcional capaci· 
dade de traba,lho e de grande ver
satilidade de talentos, o Dr. Pll· 
"nio Barreto não descurava nenhu· 
ma das atlvidades que lhe eram 
próprias. Advogado, jornalista, po
litico, encontrava êle ainda. tem
po para a ação fllantrópica, ten· 
do participado sempre da direção 
da Santa Casa de Misericórdia de 
São Paulo cujos interêsses teve o
casião. por mais de uma vez de 

·defender em pleitos forenses. 
Em pleno «Estado Novo» arros· 

tou .como diretor do «Estado», as 
iras ditatoriais na Intervenção efe
tuada em 1940, .nesse jornal, tendo 
sido prêso». . 

Foi eleito em 1945; Deputado Fe· 
dera! à Assembléia Constituinte, 
on.cle a. sua ação' foi brllhànte no 
·campo do direita. caiiS.tltuclonal ·e 

clv11. Assim; apresentou,projetolsô· 
bre a enfiteuse, . a ,condição r civ.l:l 
da •mUlher .casacla,.o recionhecimel).!" 
to.· dos . t:lhos naturais: ·etc. ·'Em 
1947, ,foi· candidato· da·. União. Demo.
.crática. Nacional .a:o ·· cargo · de· r vi· 
-ce-Governador do Estado... . . .• ·: 
· A . sua. onlmoda :capacidade in
telect'\lal, .a .sua· cultu.ra e ~spirito,, 
dêle· faziall); também, ... um. e:x:ce· 
lente. critloco literário.-.. No,.cO. Es
tado de Sii,o · Paulo» , por.- muitos 
anos, podem ser encontradas .. pá· 
ginas de. f no. lavor,. de· critica, erp 
que a elegância de .estilo, corre -~· 
relhas com· -a justeza -de. conceitos: . 
. :. Tlnh'a publicado , recentemente 
um volume em que coligiu alguns 
dêss!!s. en.salos . de: crltic.a, · . : 

A Academia Paulista de I..etras 
.(, elegera em maio ·passado pa,ra 
a vaga de F:reitas. Valle. , . . :: 

. . 
.UMA VIDA DEDICADA AO DI

REI'OO E A LIBERDADE · 

. Pllnio Barretó"morreu. Esperá
vamos 11' noticiá. NA> entanto, quail· 
do. ela nos . chega, sentimos que 
algo se afunda, que se · esta.bele_ce 
à nossa volta um álgido e deses· 
perante vácuo. Em face do ine· 
lutável, a razão apaga-se Irias nem 
pela trá.glca . beleza de a v' da· ter 
como preço a. certeza da rriorte, a 
·vinda desta é menos brutal e aca
brunhante. 
·. Não podiamos ser mais dura
. mente atingidos. Contudo,. a -nos-
sa dor não é uma .dor·. vuh!'ar. 
Num mundo· onde milhões. de indi
viduo~ nascem e .morrem obsc-:jra
mente sem se justificarem, desem· 
penhando o mero papel' de figu
rantes de uma Clvllização a: que 
permanecem intrinsecamente estra· 
'nhos; · Plinio Barreto conseguiu es· 
sa co'siC maravilhosa e cada vez 
mais rara, que é ser-se Homem. 
Avida nada vale quando não se lhe 
encontra um sent'do, quando não se 
descobre uma razão de .luta e .. de 
existência. . Plinto Barreto· encon· 
trou-se, foi · .um Homem plena· 
mente realizado. Sem a rigidez 

· .. dos.:visionárlos ... que ·.se ·.julgam··es-
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erav.o~r: ,de. -uma . cónsclêncla:·: mlsslo• 
riàl,·. revelou sempre, .. ao, -longo , de 
c:lnqUenta: anos de uma .carreira. in· 
telraínente votada . ao serviço dos 
mala nobres Ideais,·.- rJma coerên
cia .e um sentido de ·medida que. o 
lmpuseràm . ao· respeito . geral. Tal 
como 1!-CO~teceu com León .:Blum, 
estamos· ·certos . .de que, na .hora do 
seu ·::desaparecpnento, ·todos,. lnclu· 
Indo·: os.· .seus .. adversários no . plan(l 
ideológico, se curvam . ·perante a 
grandeza m()ral. da sua: figura .. 
. :~Nêle, o Homem e o. intelectual 
c~U~diam·se !tllo Intimamente. que 
um .era .. o ,produto do· outro .. Al, 
grJém;wna vez. lhe. chamou nesta 
Casa ~Qeneditino .do.' Jorn~lismo,, 
A imagem, aparentemente retórica; 
exprime com .exaüdão, · .. uma real!· 
dade·. o. :Plinlo .. Barreto · a11redltava 
no JQfnalil!mo,_ na ~lssão do Jor: 
nallsta. c ,no seu Jornal, que servia 
com a fé !!)abalável, o céla.n, pro· 
d]gloso. que define os homens ex· 
cepc:lo!ll!-1!1. e !!ll~á ... na origE!m :.da.s 
maiores .. realizações. da Hum.anlda· 
de· ' 
::.À.quêles que acompanharam, des· 
de o. alvorecer. . do século, a vida 
desta fõlha., sabem . bem· com que 
singular relêvo Plinlo .Barreto atlr.· 
mou nela a sua excepcional per· 
sonalldade de Homem de Letras. 
Não houve setor de cO Estado» 
em que: a sua inteligência fulgU· 
rante não se evidenciasse.. Mo· 
desto, com aquela modéstia que é 
apanágio dos sêres de exceção, 
soube apagar-se quando necessá· 
rio, confundir a sua opinião com 
a oplnlAo do jornal. Na primeira 
colüna da página 3, tribuna que 
é a própria alma"do cO Estado», 
~llnio Ba,rreto surgiu .como o dls· 
cipulo dlleto; o continuador id.eal 
de Júl'o Mesquita. Foi ai que, àno 
após ano, . deu a medida exata . do 
seu .enorine talento,: Possuidor de 
uma eriidlçAo verda.delramente ln· 
vulgar, domlnàndo a Ungua ·com 
a .segurança dos · Mestres, . nÍio 
hciuve assunto que a sua pena 
brilhante não·. aflorass11, • problema 
,nacional que não . merecesse a sua 
·atenÇão. : J'Urleta·, :t{, s.qa· .. :.pal!wra 

em. matérla de Direito:. Privado ... tnr 
Constitucional, era! ouvida com. res~ 
peito, escutaçta inclua vamente por 
aquêles que mUltavam eni campos 
opostos.. Os :·seus, artigos sôbr.e es; 
sas questlies tinham para o , leitor. 
a validade ·de sentenças, .·lnape~ 
lá veis. Mercê ,do .seu ~aber, .da .spa 
ponderação .e da .altura mental, em 
que analisava. e ·situava· os temas, 
a: intervençã9 de cO' Estado, rios, 
mais , .graves e profundos, tiroble·1 
mas Qe ordem . juddlçà ganhava 
uma ., importância 'decls va .e uma 
lndls~utfv~l projeÇã.o . nacional ..• ·: 

·Seria, . ~tudo, pr<ifundamerite 
errado ver em Plfrilo ·Bàrretô · ape. 
nas o jornatsta Insigne .. Era .muF 
to, mal~ do que ·isso. A, sua. .fpr
mação humanlsijca, à seu desprê:: 
zo ,-pelo solene e pelo convencloi 
nal,. levavam-no a debruçar-se à vi· 
damente sôbre as ma s variadas áti· 
vidades e expresslies de ·vida e de 
cultura.. No jornal, tudo lhe ln' 
teressava. Vivia intensamente to· 
cios os pequenos dramas do quotl' 
dlaJio, todos os êxitos e todos · os 
fracassos . Com a mesma faclli; 
dáde com que dava um parecer 
jurfdico ou redigia um editorial 
sõbre assuntos politlcos, escrevia 
sObre Arte. As suas crlt'cas tea· 
trais, durante as temporadas das 
grandes .companhias francesas em 
São Paulo, ficaram famosas. Quem 
falasse com êle de pintara ou de 
escultura, encontrava um Interlo
cutor válido, um esplrlto atuallza· 
do e sempre atento à evolução do 
Mundo das Artes Plásticas. Quan· 
to à critica literária, todos co
nhecem o que · fol a· sua ação. 
Exerceu-a até há poucos dias nas 
colunas desta fOlha·, com a luci
dez e a profundidade que punha 
~m tJdo o que safa da sua pena 
privlleg'ada. A Literatura era pa
ra êle uma forma de vida, ou an· 
tes um refúgio. Nela, entre os 
seus livros e autores favoritos, en· 
contrava-se mais a gôsto do . que 
no Mundo absurdo a· que se adap
tava pela . sua lritellgêncla mas 
cuja evolução a sua sensibilidade 
se . . recusava a aceitar. ·Porque 
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Pllnlo Barreto era, no mtlmo, um 
inadaptado. O homem que vê o 
M-.mdo, que o analisa, que o com· 
preende, que serve ~ como sa· 
bla fazê-lo - uma causa e um 
pais mas que lamenta oo rumos 
tomados pela Civilização. 

Formado numa época em que 
os homens ainda tinham tempo 
para meditar, a sua sensib111dade 
e a sua inteligência visionavam 
um futuro à medida da humana 
condiç~o. Quando a cbelle épo· 
que:. se esfumou ao ribombar dos 
canhões alemães de 1914, desfêz· 
se com ela o mito de •ama Huma· 
nidade perfe'ta. Plinto Barreto, 
porém, ma.nteve-se fiel a si e aos 
seus ideais. Romântico com a lu· 
cidez de um realista, sentiu ·.que 

. tudo se desmoronava à sua vol· 
ta. Mas não transigiu. Rousseau 
estava errado e Freud tinha ra· 
~o. Mas êle manteve-se. Foi 
sempre um homem admiràvelmen· 
te perfeito. Deslocado no seu tem· 
po? Sem dúvida.. Mas se a dign:
dade, a honra, a generosidade são 
sentimentos raros, devemos por 
isso considerá-los condenáveis? 

Plln.io Barreto, o amigo querido 
que desaparece, o diretor que tão 
abne.gada e admlràvelmente serviu 
esta fOlha, foi um homem de ·elei· 
ção. «0 Estado» orgulha-se de ter 
cinqUenta anos da. S"Ja vida liga· 
dos ao nome e à ação dêsse grande 
bras:lelro. 

O SR. PRESIDENTE - ·Con· 
tlnua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Saulo Ramos, p.or cessão do nobre 
Senador Gomes de Oliveira, prl· 
melro orador Inscrito. 

O SR. SAULO RAMOS - (L~ 
o seguinte discurso) -,Sr.. P.resl· 
dente, no dia 29 de julho os deno· 
da.dos e valorosos pescadores do 
Brasil comemoraram festivamente 
«0 Dia do Pescador:~~. Era nosso 
Intuito antecipar as mais sinceras 
e patrióticas saudações a essa co· 
munidade de trabalhadores naque· 
la data. Ausentes desta capital 

e a convite do Sr. Presidente da 
República, Doutor Juscelino Kubl· 
tschek, assistimos, no dia 30, à 
inauguraçllo em Brasi11a do Palá· 
cio da Alvorada e de tantas obras 
que marcam e definem a estrutura 
da nova Capital da República. 

Esta a razão pela qo~al, a re· 
presentat;llo do Estado de Santa 
Catarina, nesta casa, a que temos 
a honra de pertencer, externa a 
sua satlsfaçllo ao dlriglr·se aos 
valentes e denodados pa.tr!clos que 
dominam as águas da nossa Pá· 
tria, do extremo Sul ao longinquo 
Norte, empenhados em árduo la
bor, e executando tarefas da mais 
alta significação econômica. e so· 
clal. . 

Sem dúvida, o. destino das na· 
ções está condicionado às caracte· 
rlsticas e acidentes da sua for· 
mação geográfica, o que explica, 
razoàvelmente a vocação· ma.rltl· 
ma do homem brasileiro, derivan· 
do da sua ascendência étnica, para 
atuar no ambiente apropriado das 
amplas coisas maritimas, e rios 
caudalosos do Pais, como bem 
acentuou, certa vez, o saudoso 
Presidente vargas quando se di· 
rlgla aos pescadores brasllelros . 

«A situação geográfica do Bra· 
si] nos proporciona facilldades in· 
vejávels. m-nos, nesta. condição, 
impOsto o dever de despertarmos 
a consciência nacional para a 1m· 
portância de •um manancial, pràti· 
camente inesgotável, do setor da 
produção de alimentos, que é o 
Atlântico». 

O Sr. Gomes de Oliveira - Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS- Com 
todo . o prazer! 

o'·sr. Gomes de Oliveira -·vos· 
sa Excelência diz bem que fala em 
nome da representação catariner •. 
se - e o faz com autoridade, pelo 
menos, de minha parte, comungo 
de coração com o que expressa a 
respeito do pescador. A autorlda· 
de com que se externa sôbre essa 
comunidade de brasileiros decor· 
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re do interês&e que sempre por 
êle demonstrou como médico e po
litico. Tenho acompanhado a ação 
de V. Exa. e posso testemunhar 
a dedicação do nobre colega para 
com êsse grande número de bras!· 
lelros que habita o Imenso litoral 
do nosso Estado. O pescador cata· 
rinense, como os dos ma.s pontos 
da costa brasileira vive em condi· 
çlles precárias, à espera daquela 
atenção que outras classes têm 
merecido dos homens responsáveis 
por êste Pais. 

O SR. SAULO RAMOS - A'gra
deço o honroso aparte de v. Exa. 
e devo declarar que, como homem 
público, o itJstre colega tem a,pol· 
ado dedicadamente os pescadores 
do Brasil, no sentido de dar-lhes 
maior amparo. Ainda na oportu· 
nidade da votação do Orçamento 
passado, dest:nava verbas para a 
criação de ambulatórios no litoral 
catarlnense, bem como para a re
cuperação das, nossas colónias de 
pesca. 

Sr. Presidente, fui, de fato, du· 
rante dez anos, médico do Instltu· 
to dos Maritlmos, prestando assls· 
tên.cla aos seus segurados. Naque
la ocasião os desajustados pesca· 
dores de Santa Catarina utiliza
vam os meus serviços, multo em
bora. não tivessem êsse direito. 
Pude, entAo, observar a precarie
dade das suas condições econll· 
mlcas, idêntica à dos pescadores 
de todo o litoral brasileiro. 

Essa classe de trabalhadores, 
que nos primórdios do descobri· 
mento, quando se Implantou no 
nosso litoral a clviliza.çlio Q'"Je ai 
está, era de homens ricos; esfor
çou-se no trabalho para que seus 
descendentes penetrassem e ultra
passassem os altiplanos da Serra 
do Mar, para dilatar, na distAncia, 
as fronteiras geo-politlcas do nos· 
so Pais; e se, ontem, era rica, ho· 
je, profundamente desamparada, 
merece apoio todo especial dos Po· 
deres Públicos. . 

O Sr. Ounhll Mello - Dá Vos
sa Excelência licença. para um 
aparte? · 

O SR. SAULO RAMOS- Com 
prazer, 

O Sr. Ounhll Mello - Compre
enderá V, Exa. que nós represen· 
tantes do Amazonas, digamos o 
mesmo da Amazônia, por .onde pas
sa a. caudal do Rio Amazonas e 
seus afluentes, regllio percorrida 
pelo Rio Mar, venhamos trazer 
nossa colaboração e nossa solida
riedade à homenagem que V. Exa. 
presta aos pescadores do Brasil. 
N.o Amazonas, mao's do que em 
qualquer parte do nosso Pais, o 
pescador é o colaborador anônl
mo da, riqueza nacional. Faz mul
to bem V. Exa. em lhe prestar 
essa homenagem. Não só elemen
to precioso de colaboração na. ri· 
queza nacional, o pescador já te
ve, em tempos memoráveis, des
tacada atuação na emancipaçlio 
politica do Pais, haja vista a his
tória nobre e heróica dos janga· 
deiros cearenses. Era o q':.le que· 
ria dizer, trazendo a solldarie· 
dade da Bancada amazonense ao 
discurso de Vossa Excelência. 

O SR. SAULO RAMOS - Vos· 
sa Excelência, nobre Senador 
Cunha Mello, rememora o her.ols· 
mo dos pescadores brasileiros, que 
tanto fizeram pela emancipação 
da nossa Pátria. 

O Sr. Neves da Rocha - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS- Com 
prazer. 

O Sr. Neves da Rocha - Soli
darizando-me com as palavras de 
V. Exa, ao pescador brasileiro, 
peço fale também em nome da 
Bancada baiana, a qual represento 
nesta Casa. 

O SR. SAULO RAMOS- Agra· 
deço o aparte de Vossa Excelência. 
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A classe dôs ·' pescadores o é a 
mais desamparada dentre·: as: que 
se ded.cam ao trabalho em :.nossa 
Pátria. . ... . . . . . . r·" 
· Sabendo-se do· valor··e da essen· 

cialidade do pescado, como· · ali· 
Illento rico e de. pequeno custo, de· 

. vemos ·nos .orientar ''para a 'SUa 
expansão e istó depende ·de ·apare· 
lhamento· e da, assistência ao' ·pes.· 
cador e à sua atividade. · · · : 

• ., • t 

· iJ Br. EzechiaiJ. da Rocha' - Pel'· 
mite. V. Exa. um .. aparte? 

. . ' " { 

O SR. SAULO RAMOS -··. Com 
muita honra.. . 
' ' - , i . ' ~ I 

, O Br. Ezechla8· da· Rocha - As
socio-me . ·também . ·à- homenagem 
que·, V. · Exa-.. está. · prestando ao 
pescador brasileiro·. N!ío:pod'adel~ 
xar de fazê· lo, filho ·que . sou das 
Alagoas, onde ·· o pescador já. de· 
monstrou de maneira cabal o vi· 
gor da S"Ja fibra e a: excelência. 
das suas qualidade!i'. . · · : :. .._. · 
. . ~ . . " . . .. 

O SR. SAULO RAMOS:.=--: .O 
aparte de V .. Exa. como o ·de ou· 
tros Srs. Senadores demonstra o 
alto aprêço que esta Casa· presta 
ao pescador brasileiro. . · · 

Um superficial exame da condi· 
ção · atual da pesca no Brasil, re· 
velará. a precariedade · do . apare· 
lhamento e a ausência -do ensino 
técnico de que tanto carecem cêr· 
ca de 400.000 (quatrocentos· mlJl 
brasileiros que mourejam do Ola· 
poque ao Chul, de forma a alarn)ar 
os mais otlmlstas, dadas as condi· 
ções de penúria econOmlca e social 
do homem. · · 

Não podemos ocultar a nossa 
tristeza ao apreciarmos o· panora· 
ma que oferece o litoral brasilei'· 
ro, .mormente ao sabermos da . ln· 
trepidez ·e da ded'cação; ·da lu~a 
e dos sacrlficios dos va.lor.osós jan· 
gadelros · e dos ·heróicos calçaras 
,;_ . descendentes de.: Bravos, que 
soJberam, .com sacdficlo .das pró· 
prias vidas bater·se pela :unidade 
territorial. 

·. · IIiegà velinerite, nóssós ·. prbneiros 
.marujos. foram·· aútêntlcos :pesca· 

dox:es:: ·que; : tripulando~·"SUaà ptlml~ 
tiva,s embarcações, ·:com: .arrOj,o, .. :e 
cox:agem, souberam manter:::a.:ln.tei 
gridade· da. Pátria, assegurando :à 
,grande~ dêste, :iinenso: :Pais· -do 
qual :tanto. nos · orgulha~nos, ·. , "· ·,-, 

· ó . Br. Cunha . Mello ·-. ·. Permft~ 
.. . . . '·. ' '9'' ' ····-. -·- .• , v. Exa .. ~IIl·aparte. '''· ... : .... , 
:o SR. sAULÓ: RAMOS:::..:.,. corii 
muito, prazj!,r; . :. :· :' . . . . ;' .. : 

':o: Br.' Cunhá·· Mello . ..:.::.-:Ainda 
hoje os pescadores do Brasil coitá• 
tftuem parcela .multo .apreciável da 
Reserva Naval';· ' · · · ' ' 

' ' ' ~ ' ~.;; I ; ;; 

'··O SR,. SAUI.O·RAMOS;~-.MU[l 
to agradeço. o aparte ·de Vossa.-Exf 
êelêncl-a:·; : :,· :·.'.· .:. · .. · .· ::: ·. ' .. •·'' 

, l • I ,, ;·,, • , •· :o sr: Ez~chiaa .iia .Rào1ià. ~- P~r~ 
mlte V .. Exa. um aparte?,· ·: ·:: 

. . : . ,. ' . . . ' 

O SR. SAULO RAMOS - Corri 
prazer.. . · ·· -~ :. · · ·· . " ·, · ~' 

· ·o Sr: · 1!Jzec7Uas· ·aa Bociià'· .....:. Dl's, 
se-me certa vez o Almirante·· Re'· 
nato Gullhobel· que. dentre os,- pes· 
cadores de Alagoas se recrutam 
marujos dos melhores. De'fa.to1 os 
alagoanos adoram .o mar. Dai· a 
nossa Importante contribuição .. à 
Marinha Nacional. · · :: 

" .. , 
. O· SR. SAULORAMOS ;.._ Agra" 
deço o aparte de Vossa· Excelência. 

Sr. Presidente. vemos ·hoje aba· 
.lada a obra daqueles valentes pio· 
ne'ros, p0is, as condições de desam· 
paro. e extrema . penúria do nos· 
so litoral, vêm · transformando as 
coletlvidades pesqueiras. em tr'stes 
sombras que arrieaÇám ·a trariqUI~ 
!idade social. 

Desaparecem as modestas e pre· 
cá.rias embarcacões; desgasta:se o 
aparelhamento de · capturá, utlll· 
.zando nossos ·abandonados patrl· 
elos ·a improvlsaç!io . que lhes' da 
·como resultado ·o· Insuficiente ·para 
a man':ltencão de suas famills.S: . 

o· alimento marinho é escasso· e 
essa ... eséassez .. se. 'deve· à· falta ·de 
equlpamen.to · moderno· que'· pernll· 
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tà.: ao:·pescadÇ>r-.executar· a':sua~ta.
·refa . ;e .. ,;contribUir, . conslderàv~l· 
mente,. para .minorar a situação all· 
mentar .. br11.silelra; suprindo os mer· 
cados . co.ns'(lmld.ores com sua pro· 
Jiucao. · .. ~ !' • · . • , .•.. · . • .. 
.: · tOutro .. não é o nosso pbjetlvo ao 
inceJ:I,tlVarmos os pescadores do nos
!IOk. : E!it!ldo, , p~ra . · Qlle fqrtaleçam 
.!lUas ·cqll)nl~s ,cc;~mo base .da orga· 
,nl:~;~çã.o ila c~s~ .e verdade!raScé: 
.lulas . que lmPe!lem . o estlola!llento 
JiaS'·,Populações I:toràneas, congre
g~ndo 1:1~ ·grupos . Pol!.~ac:lonals ma: 
~itlmos .. e. af~stando os· sintomas, 
Já: ey;den~s .e . (JenU!lCla!fores. do 
.desajJlstamento . SQclal. · . . ..•. ..· . 
,, :~nt .. a~· .. aJu~a e, o Jncenpvo gÇ>
vernamental' nada se ·pode~á · fazer 
em favor dO homem do rnar q11e é 
'Impotente ) para :vencer •as : ende
·mias que. o: assaltam· e a fome que 
.O depa,upera . 
.; .'Mas nem tudo está perdido. As 
·llosslbllldades de. recuperação do 
pescadi>r .. existem' e' estão ·evlden· 
'Cladas· · no bem organizado c Plano 
·Nacional' da ·Pesca»· elaborado pe
la atual administração · da. Caixa 
'de Cr.édlto da Pesca, .sob a· dlrei;ão 
do .Professor Agostinho Rodrigues 
Filho, tendo ·.o Exmo. Sr. Mlnls· 
·tro da Agricultura, Dr. Mário Me· 
'neghettl, . com clarividência, con
·cordado com a sua aprovação. · 
. · ·Desejamos i Sr. Presidente, em
'prestar àquele· «Plano Na.clonal de 
Pesca» o nosso apoio, e formula· 
mos o nosso apêlo ao Exmo. Sr. 
Presidente da Repúbllca para que 
o aprove e determine a sua exe· 
'cuÇão 'o mais breve passivei pois. 
sendo 'llm programa de lli.centlvo 
à produÇão de alimentos se Inclui 
entre as rnetas prevlsta.s para o 
·setor de alimentação, contr:bulnda 
·por outro lado para a defesa social 
das populações . costeiras, para a 
valorização do esfõrço dos traba
,lha.dores. do. litoral, p11ra a· orga· 
nlzacão. naclon.al de pesca, para o 
aproveitamento ·total do· pescado, 
e na ln.dustrlallzação e, flnalmen · 
te •. :. para· .. o . engJ:andech;nento ... da 
economia· nacion!!,l, .: ·: . : .: · 

· Os ... re.I'!Ultados a serem colhidos 
da . execução do' . «Plano Nacional 
da Pesca:. serão ·lmed" a tos. Como 
ex~mplo podemos citar uma ·sim· 
pies · operação patrocinada pela 
Caixa de Crédito da Pesca: ào dar 
possibilidades de operações a .pes
.cadores, . cearenses . que, . utilizando: 
se ,de duas j!equenas. embarcações 
mC?tO~Zildas, . em :pOUCO maiS : dê 
um ano de atlvidades, são exp.or
t!ldores de lagostaS" para os Está· 
.dos Unlc:los, com · pr.oduÇão qtié 
atinge a quase duzentas toneladas 
dês se crustáceo. . . . 
. Essa Autarqu'a . destinou, . tam
bem, para· o "Estado de Sànta Ca
tarina qua.tro barcos cujas opei-1:1-
ções já estão programadas para 
.os seus ·,portos. .. · . : . , 

:S:stes exemplos nos levam a crer 
nas determinações governainen
.tais, no sentido . de ser efetivada 
uma politica assistencial especifi
·ca de crédito, de aparelhamento e 
orientação . nos . ensinamentos . téc· 
.nlcos previstos no ~Plano Nacio· 
nal de Pesca:~~, em bases perfeitas 
de exeqülbll dade e com um senti· 
.do prático na previsão de meios e 
.recursos, · 
. . Queremos terminar, Sr, Presi· 
dente, enviando nosso apêlo ao Ex· 
celentlssimo Sr. Presidente da Re
pública no sentido de que aprove 
e determine a ·execução do «Plano 
N a,clonal de Pesca» . 
.. Não poderiamos entretanto dei· 
xar de lançar também ao Exmo. 
.Sr. Dr. Jollo Goulart, M. D. e 
hOnrado Vlce·Presldente da Repú
blica o mesmo apêlo para que em· 
preste o seu apo'o ao referido pla
no; sabemos nós, não está êle au
sente à· sua. feitura e aos sofri· 
mentes e às ne~ssidades dos pes
cadores brasileiros, tendo já mani
festado, em várias oportunidades, 
a sua mais dec'dlda, patriótica e 
valiosa ação em prol da Industria· 
llzação da pesca e do. bem-estar 
dessa comunidade de trabal.hado· 
res · e suas .. famillas, . carentes .. de 
melhor apoio dos Poderes Públlcos. 
. Sr.:. Pr.esidente ·:e nobres Se.nho· 
.res Senado~si·. ..·, . ... · 
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·Desta alta tribuna enviamos a 
nossa saudação fraterna e amiga 
aos nossos valorosos patriclos que 
lutam Arduamente no litoral bra· 
silelro, pela passagem do «Dia do 
Pescador», na convicção de que o 
Plano Nacional da Pesca soer· 
guerá a, nossa Indústria, 11bertará 
social e econOmicamente os nos· 
sos pescadores e fará desta Nação 
uma verdade:ra potência pesquei· 
ra e econOmlca para competir no 
âmbito Internacional com aquelas 

· nações detentoras dêsse Poder Eco· 
nômlco (Muito ·bem/ Muito bem/ 
PaZmas. o orad<>r é cumprimen'· 
tadol. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra o nobre Senador Gomes 
de Oliveira. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Sr. Presidente, acabamos de 
aprovar um voto de pesar pelo fa· 
leclmento de Plln!o Barreto. 

A Iniciativa não se poderia re· 
sumir na sua singeleza, da conslg· 
nação em Ata, como fizemos. Pll· 
nlo Barreto foi uma dessas flgu· 
ras luminares da vida jornalisti· 
ca, tanto vale dizer, da vida pú· 
bllca do Pais . 

Estudante a.lnda, já acompanha· 
va eu a sua atuaçA.o na imprensa 
de São Paulo e no FOro judiciá· 
rio daquele Estado. Pude, assim, 
Imbuir-me do sentimento de ad· 
mlração e respeito pela figura qae 
acaba de desaparecer. Lembro· 
me ainda da primeira e única vez 
que me avistei com êle: havendo 
eu escrito modesto trabalho sô· . 
bre Direito, «Sociedades lrregula· 
res» fui levá ·lo a Pllnio Barreto 
no seu gabinete do grande jornal 
«O Esta,do .de São Paulo». Depois 
de trocarmos breves palavras, ti· 
ve o estimulo daquele critico que 
recebia o trabalho de um jovem 
temeroso da sua pena e da critica 
de seu espirito de escol. 

Fellzmen,te nA.o me arrependo 
dêsse contacto breve e do ofereci· 
mento q'Ue lhe f!z, pois que foi tam· 
bérn generoso para com o jovem 

que lhe apresentava. o resultado 
do seu trabalho de jurista rnodes· 
to, com o qual Iniciava sua vida de 
advogado e de homem público. 

Continuei, entretanto, Sr. Pre· 
sldente, acompanhando a trajetória 
jornalistica. e política de Pllnio 
Barreto, não. apenas na Câmara 
dos Deputados, onde representou o 
grande Estado sullno, mas, sobretu· 
do, em cO Estado de Silo Paulo:., 
jornal que faz honra à Impren~a 
não só do Brasll e da América do 
Sul, mas, poderiamos dizer, do mullt 
do, tal o repositório de Informa· 
ções e de conceitos pollt:cos, s.o
clais e econOmlcos que êle abarca 
nos seus aspectos amplos e multi· 
formes. · 

Mas Plínio Barreto foi ali a fi· 
gura de escol: de simples tlpó· 
grafo passou a redator·chefe e a 
diretor do grande matutino pao.t· 
lista. Sua atuaçii.o, como homem 
público, portanto, corno jornalista, 
é das mais amplas e profundas que 
se poderia conceber de um homem 
da sua Inteligência e da sua cultu· 
ra.; era de uma clarividência que 
bem se sentia no seu estilo, nos 
trabalhos que publlcou, nos artigos 
que subscrevia no mat".ttlno pau· 
lista e que pudemos acompanhar 
durante anos, com aquêle entusias· 
mo que as coisas do grande Es· 
tado de Silo Paulo sempre nos des· 
perta.ram e com a admiração pe. 
los seus homens, sobretudo pelos 
professOres da nossa Academia . e 
pelos expoentes do seu jornalismo, 
da sua llteratura e da sua vida 
pública. 

Quero, nestas breves palavras, 
deixar consignado, com a minha 
admiração, . o meu respeito à me· 
mórla de Plinio Ba.rreto, ·admira· 
ção que sempre votei à sua perso
nalldade. 

O Sr. Fernandes Tdvora - Vos· 
sa Excelência permite um apar· 
te? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Com todo I) prazer. 
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O Sr. Jl'61'fi(1Aides Távora - Pos
so. atestar a veracidade do quanto 
V. Exs,. esté. dizendo sObre o 
gTande v.ulto que foi Pllnlo Bar
reto, quer quanto ao jornalismo, 
quer quanto à jurisprudência, quer 
quanto à dignidade funcional em 
tOdas as posições que ocupou em 
sua vida pública. Foi realmente 
um grande representante de S~o 
J:>a.ulo e um grande brasileiro . 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
..... Multo grato pelo aparte com 
que V. Exa., nobre Senador Fer· 
nandes Távora, enriquece meu mo
desto discurso. 

O Sr. Públio de Me!!o - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Pois não. 

O Sr. Públio de Mello - Soll· 
dar'zo·me com as palavras de Vos· 
sa Exa. em homenagem à memó· 
ria de Pllnlo Barreto. Incorporo 
a. Bancada do Maranltã.o nesse prel· 
to ao Insigne homem público, ju
rista e jornalista. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Multo grato à contribulcão pre· 
ciosa que o nobre Senador pelo 
Maranhão traz ao meu discurso. 

Dizia, eu, Sr. Presidente, das 
Impressões da v'da do eminente 
brasileiro, enaltecendo a just'ça da 
homenagem que o Sena.rlo acaba 
de prestar à sua memória. 

Plfnlo Barret«i n!lo · foi apenas 
um intelectual, ··um espírito de es· 
col, foi, sem dóvida homem de 
caráter, cuja conduta consti.tulu 
exemplo para a ' nossa geração e 
o será, de certo, para as gerações 
vindouras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. <Multo bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Acha· 
se presente o Sr. Mário Motta. su
plente convocado para substituir 
o Sr. Senador Sylvlo Curvo, dilran-

te a licença concedida a êsse no
bre representante de Mato Gros
so. 

Nos têrmos do a.rt. 8.o § 2.o do 
Regimento Interno S. Exa. pas· 
sará a participar dos trabalhos da 
Casa, dispensado do compromisso 
regimental, visto jé. o haver pres· 
tado ao ensejo da sua primeira 
convocação. 

<Pausa). 

Do Sr. Paulo Berredo Carnei· 
ro a Mesa recebeu telegrama de 
agradecimentos ao Senado pela 
aprovaçAo que deu à sua escolha 
para representante do Bra.sil j'an· 
to à UNESCO. 

<Pausa). 

A Mesa cumpre o dever de 
dar conhecimento ao Senado de 
incorreção encontrada no texto do 
Projeto aprovado em 27 do m~s 
findo e enviado à sanção, número 
84, de 1958, que cria o Fundo Por
tuário Nacional, a Taxa de Melho· 
ra.mentos dos Portos, e dá. outras 
providências. 

O art. 11 do projeto dispõe que 
os recursos do Fundo Portuário 
Nacional sejam aplicados exclu
sivamente na execução do plano 
portuário nacional, estabelecendo 
em vários itens o que nesse plano 
se compreende. 

•O primeiro item, quer no proje· 
to inicial quer na Redação Final 
aprovada, pela Câmara, estava as· 
sim formulado: 

a) o estudo. e projeto da cons· 
tl"Jção, expansAo ou aparelhamen· 
to dos portos, Instalações portuá· 
rias e das vills navegá veis» . 

Nos autógrafos vindos da Cà· 
mara I' cuja. composição foi apro· 
veltada para a Impressão dos que 
o Senado remeteu à sanção, ·houve 
omlss!io da palavra «vias», fato 
al' ás, assinalado pela. Comissão de 
Finanças em seu Parecer núme· 
ro 269, de 1958. 

Trata-se de êrro manifesto. O 
texto fica, evidentemente, trunca
do sem a palavra em aprêço. 



-14-

'~ 'Para• caso's ·dessa; natureza hií 
remédio previsto· no Regimento Iri.
terno, constante do parágrafo ·5.' 0 

'do art/147: · · · ·' 

. «comunicado o fato à Casa, 
se não houver rnanilestação 
em .contrário, a Mesa promove
rá .a retificação, ·oficiando à 
Presidência da República.. Se 
houver impugnação, (será .o; as· 
sunt~, sub~et~do f1. v~los~. . 

·i'.'l'. ' -..: 

· Assim se procederá . desde . que 
com isso cor.cordem . :os .Senhores 
Senadores. . · 

·· ·<Pausa)~ :: ( .. 
( ,. " \ 

Vai ser lido requerimento'· enca • 
.minhado.à.Mesa, ... , ... ··, ,. . - ' ' . ~ ' . . ~ " .. ,.. . . 

'•' J!:. lldo (; aprovado. o seg~in-
te · · 

·····' .R~~,.,;; 
' ',' ' N,O 285, d~ 1958 ' ' ... : 

: ·'.; 

Considerando o júbilo que . em· 
polga o povo . brasileiro em fa~e 
da ' ébegâdá;' a' 'esta capital, '·dos 
'rn,einbros jia Vitoriosa: ,Delegação .do 
Brasil ap Campeonato Mundial· de 
Ftltébol, rnót'vo pOr que já foi' de" 
cretadà poilto facultativo, dentre 
outras homenagens progi'amàdas~ 
requeremos que o Senado,' asso~ 
ciando-se 'a essas manifestaÇÕes, 
hão ·;runt-tone: nó dllli ·2·:·dd •mês· em 
ctirso:;t: : ·:~ !',"j !'. I ' ... ! · 

. ' . . 
Sala das Sessões, .. em . 1, de ju· 

l~o·:·ae 'l.9'P$ .. ~ cunha MeZlo; .,...... 
G~lberto Marinho.: ....,.,EJzecMas dà 
Rocha. ·~ Ped.rp ,Ludovico ..... :: LI; 
ma Guima~s • .,......· Púb!io .. dq M;el
lo. -: Waldemar Bamtos • . .,......,. Ma, 
trncis Olympio . .,.... Jolio •VillasMas. 
...:... ·Mário Mottd.. ,._· Fernatide8. Tá
vora . ..:.... Jo6.o ·Arruda. -· · Ruy Car· 
Miro·. ~ · Rur ·Palmeira~.··.:....... ·:Ne.~ 

, ,, • , , • .. '·' , I . , ' "., '., .• • 
ves· da Rocha: ··- · ... · ··" · ... .,· -

' :.J, • '' : , ' ~' ,~' I I .' I, ' o ' 

1 O SR,· PRESIDENTE- Na.ses· 
sãt> ... de 19:de· m1Úo t'Íltimo.'a Mesa 
deu couheçbnento .. ao:·:~lenál:lo. de 

oficio eni" qJe .'o:. Sr .· Ministro'~ da 
'Agricultura,· reportari.do:.Se a · dis
curso- proferido· no··:senado 'em ·1~ 
do mesmo mês, . pélo<•Sr •· Seriliçlor 
·João Arruda ·sobre o problema• dó 
trigo, · ma.nlfesta:va · o:· desejó· ~'de 
·comparecer a esta Casa, 'a ·flln · d!! 
fazer exposição que · reputava ne· 
cessát;a · para o esclarecimento de 
questões abordadas· na' oraçã()· ~ó 
eminente ·representante·· da· Paral· 
ba.. . . .. . , .. ,. . .. 
. Declarou. então; a. Mesa;: quç, 'in.· 
formada de que. t!lnt~ o sr; l'11· 
nistro como o Sr~· SenadoJ:,,Joap 
Arruda · estàvam em .\'~eras ;4e 
se ausentar desta capital, ·'agila:r~ 
daria o retõrno. de· ambos .. ,a ,~im 
de 'córriblpar dia' e~:hqra·. pa,ra.~a~
diência daquele · titular, ''de· éon.for' 
~dad~·com•oque p~itu~:o ~rt. 
195 do Regimento. . ,. ''• , ... ·.; . 

Verificado o regresso; 'foram es
tabelecidos. ·'OS c;necessl\rf.OS· ·~n,ten
dirnentos,.: sendo o, comp!lrec'.meJ!~ 
to· do· Sr .. ·Ministro mar~a!la .. ·par,a 
.hoje; às· 16;30 horas,: .. (Raus.a). : :. 
. .. , .. '",• . . ······,.r, ,,,_ ... , •.. · · ,, 

:,·Sõbre. a m~sa, o.utro reQ.uerJme,J1,' 
to· que vai ser lldo pelo :.S.r:; .l'!r~, 
melro Secretárió :· ' · · • ' · · 
:• ' ' '. ' ., ~ .. f'l' ·. I'•• ·:.·:·~·,··) '"l' ~ (' 

J!: ·lido·· e apoiado.,o .' segu~llte 
•.' ,, "": • I'.,,. I • ,.• ,•.,,é' "'· I ,• •" • :~') 

,. · · 'r, ,REQUJ!RW!m'l:O .. · · ' ·· · ·.\'i 

· · '"N), 286 de 195s ' '· · 
',.,.,.,. :·', r f., ·/· : :, 1, .'' . ·., .• , ·,·1! 

-·.Com :fundamento• •no art:'··-1271, 
letra· a; do,Regbnento ~nterno;·'~ 
queira .sejam tra.ns~rit,os··MB··Ana~~ 
do Senado os .. discursos· •proferidos 
ontem em Brasll'a pelo:Exm!J; Sr., 
P.-esidente; dac.Repú~llca. ·' ·: .!'<:. 

: ' ' 1 • ' ' · I '' : ' ~- ' ' I ,•' • ! ,·.• I 'I ,. 
1 
:' ·~ ,'• ,. 

. Sala . da~ $~.~~~esi 1;~ ,d!'! 1:Ul.h:c? .. ~~ 
1~~ ... ;.,,::, ;r.i~~,·~~im~~~.~:~·,·, ·~. 

O SR. PRESIDENTE .:::.i::''O:~pre: 
ser~te . re9!le~i~~~~p, s.e.~~ ~is~.\ltfdo 
e 'VOtado d~J:i!J~S ~a.:pt;de~J';~~.·,m'!i,i 

,..· ... ~--··' .... . ·---~~····--.' 
. ~~c:r-usal ... , .... , .. ,, ........... ,, .. c·, 

• I , ·• :. -. ~• , , ·, I ., .. 1 .• , ~- , ,, ..,-.,.; 

Tem' a: 'palaYr'a .o.·.:hobre.•Sena;dor 
Cal!i.do de rCastro,r·terceiro oradóJr 
J·nsn"i~o,. ..... L.I'''' .• ,.r•\·:.' ., .. ,',~rq::.~ ·(~ :·· 

\.ó.A •• t ••. ' ~ .. •·4,. - ~- ···-··~ ......... . 
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:; JÓ SR; :. CAIADO: DE ·CASTRO·_,.;,
c.(.~)~ .. '-.. :sr:. :Presidente,. Srs ... Sena· 
dores:·: ·ao. ·.chegar hoj~ ao:· senado, 
:recebi Oficio. da Associação dos ex· 
·Combatentes. de Santos, :protestan· 
•do, ~ainda uma. vez, contra o abári· 
dono <'em ·que. se encontram os·· ex· 
•.pec:l' ~lonárlos. brasileiros · e rela tan· 
:do fatos .profunliamente dolorosos. 
·O, Agente do: Instituto de .. Aposen-

. ·tadórla r e :Pensões: doS' Indastriárl· 
.os, 'érll Santós, :induziu os , ex,com· 
batentes ·.:"-,oi.: e· Jnstr.ulw :O::processo 
respectivo - a pleitearem daquela 
Autarquia :·làpartà.ineritos éoristrui
dos naquela cidade: para 'osltraba~ 
Ihadores. 
; ·.:b~poi~· · .ae·:·:Iuiá: .lnsanâ;:: <Íu~ante 
!':.:gu:al~. ~o~o, ~~ad0r,:~~;judel~os c~
;mo. :Pl1c;l~.· ao· Sl!r. l!!:vrad,a :a· escn· 
'tttra'' êsses . horrlens. foram' surpre· .. ~' . . . ' . '. ' . ' \ ' ' . 
endid.I)S · com· a· no tida de que os 
trabalhadores das docàs de· Santos 
.~o: .tliihâm, dlr#ito. ~qriele benefi· 
cJo:;, Vm ·· dos" nossos · ex•combaten· 
fes; com qaatro ·filhos. menores, Vi· 
veniiô num '·b!úfàcoi do qual' já ha· 
~~ 'siqo·. d~pejado; _qão .f!4PJ?rtou 
lllal~ ês.se. golpe ':"'"· s.ulcldou·se. 
"·~:;;r.· .;pr~sl~n,te •. ,Srs, S!Jn?,4ores, 

quando· o· Brasil 'comembra· com 
~si~*· ~?'fr~o.f.dl~~riils ,e.· m~lt() jus
tas· .. a vitória · dé''llm' time de fu
tebol; na. ÉÍIÍ'oPa; . quaQ.Ílo. até .. Q Se
nildó .. Federal· deixá de 'funcionar, 
P,àr~·.: P.~.s~a'i: ]fol,Jli!,Íi~e~··. ~~f nos
sos· .. pati'lclos ·que venceram: um 
préHo esportivo, é prlJffindamente 
4alOJ::OI!q r a , Jlm .. j!~;~Q,mbat~pte .. y!r 
trrlzer'a'·estli ~asJl; ~a.~IJn d~:lt~e 
todos tomem cóhheefmentb, 'o· dra~ 
~~;:qy~ rY,4~~~~s,, nos "·~WJil~S·rde 
bátalila da, EurQpa .... 1 •.. ,-.•... , ·· 

Os que atravessarllm o · :Atllntl~ 
.~q1 daJ1do :um-, sjl.ltC)·o;no,,escuw, (sa
~m,,'da~ ~prqé~~.~ .e. do~ ;'s9fri: 
J!:\en~qs .,11or .. que, ~,>a~s~~It1 no~sos 
hO):\),ens ;dllr~~onte .. um.:~l}o na :tren· 
te"(íe• bata:lhâ.: sob' o bQmbâidcló 
ci«f Intri)fio; 'cumpilnlto 'séu aever; 
·:: 1,-a J!n!Jtd·' '1ustô.· qüe ::'tMiui as h O: 
menagenst'llejAm' ptestàdas aos. pa" 
trfclos que. 'venceram :o: certame ·de 
futebol;;J na~:EUr.opa,. ·:Estou· ~dei:pJe, 

·no: •acOrdo. com as:'. festividades; 
também flqueLent'Jslásmado e .. sa
tisfeito · . com .a·. brllhante vitória 
dos.:. brasileiros .. · · . ·. , · . 
·: · Nlio ·me: parece, porém, de jus· 
tlÇa .que nossos companheiros que 
passaram um .ano n;t· Itália, lu· 
tando bravamente,.contlnuem aba.Ji· 
donados·... . ~ '· . '· · :.. . . , · 
, ·Na~ guerra .. não :chorávamos· .pe
los. mortos que .tombavam:· .:achá· 
vamos. que. q· :Bras.41 .. merecia mais 
do que aquêle. sacri~fclo. : . . .. 
· · RecordC):.me .. ainda. de .cen11 POr 
mim .presenciada; em· Monte Ças· 
telo,. depois que a:Ii: : fincamos . · ·a 
bandeira brasileira,~ vencida a . ba
tall!a.. final• J:ovem :capitão .. de meu 
Regimento, .!ltlngldo ·por .uma grà~ 
nada·,· .. perdeu·. a.· perna.:.: e ·eu,, PI!.· 
nalisado e··comovldo p;roJ:urei con• 
solá·lo. E êsse. «menino, ·x:espon· 
de-.1-me: · «Meu Coronel, o Brasll 
merece muitq .mais.: que Isso». . . 

.Sr; Preside.nte, .não. c~ora!J:l~~ <(S 
homens que:·.to~p~aram, e ~m.·:.os 
desgraçados. que correm pel~~;s ruas 
à pr.ocura · de emprêgo;, choramos 
por· ver que o S";' Prefeito. do Dls'· 
trito· Federal nomeou dois Jriil ga" 
rís, a fim dê ' atender a ,tie:d!ilo~ 
.de :Vereadpres ... , , .-

.•. O.Br .. F~~~cs Távor{- ~er· 
mlte V ... Exa .... um. aparte. . ... 

' •.: . ., . ' . . . 

O SR .• CAIADO DE CASTRb ~-
Com muito prazer,.. :· · ' · . 1 

· :.. • ' ' 

-~.· •:.~ .. ;: f r:-~-~·.: '"":··~···· (,, .r ~- ,!,.·-.,~! 
... ;o Sr .. Fe~andeSjTávcn-a. TI' I)lãfil 
é. d,e ~gora .q~e s.e. re,P~od~;ze~ ce· 
11a:~ .lame!lt~:Yil~S. ·,em ... ret~ç~o, ; 11,~s 
pra:Cln)las qu~ s.e ·-~~c~iffça.ril,~'<P.â 
Europa;· pelo'· Brasil.· ·Venho .a~c>n,t! 
panhando todos êsses fatos ' •com 
tr,~teza .. llr9~~nct_~, ,., y~~do qu~, o 
Bra'slrnuncll' '(esqulvC! a,·es~~s. ln.: 
gratidões Jastl!n'àvels, · '!f'Jé constl· 
tuen;1.·· ~m, fl .,p~ova·;da. nos~a. :f!l1ta 
de ):éconpeclinentó . pelos que:. ·mq~-
l#ani;~:P~l~ .. fá,Jrll!~. ,,':.:.,i':.,·: ... ·.,. 
· ·o SR)CAIAoo<ri:E CASTRO c::: 
dbri àdó'à'·vo~sa Eiccelêncrài::::··~t: 
·' ·Chirâmcis', ~sJ::.:J?rêslaente, e .se·; 
nlit>res Senadores;' •e :·eu 'm·ais que 
todo.s, :;por.qqe 'se~:Irqta·: :de: ·.;campa• 
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nheiro meu de guerra, oomem que 
comi·go serviu durante um ano nos 
campos de batalha da Europa! Fe· 
rido em combate, soube suportar 
dores, mas não pôde resistir a quin· 
ze anos de m'sérias, num modes
to emprêgo, vendo, por fim, os fi· 
lhos abandonados, sem abrigo, com 
mandado de despejo à porta. 

Em nome dêsse pracinha meu 
companheiro, que tive a honra de 
coma.ndar na g"Jerra, dirijo apêlo 
ao Govêrno da República, na pes· 
soa do Sr. Juscelino Kubitschek 
que tanto nos prometeu, e, pessoal
mente nos garantiu, várias vêzes, 
que ampararia os ex-combatentes, 
para que determine a reserva des· 
sas modesta.s habitações a êsses 
necessitados, e não aos protegidos. 
Depois de um ano de lutas e dis
sabores, quando certo de receber 
seu apartamento, o pracinha foi 
surpreendido com a noticia de que 
o processo correu errado. Sabia 
que o próprio Delegado dO' Insti· 
tuto, contrariava. as ordens terml· 
nantes do Presidente da Repúbli
ca, que, no particular, tem sido 
am abnegado, ajuda-nos de tôdas 
as maneiras. Iludido com premes· 
sas vãs, êsse rapaz entregou-se ao 
desespêro. 

Neste dia de glória., em que to· 
dos procuram receber com tôdas 
as oomenagens nossos jogadores 
de futebol, peço um pouco de sim· 
patla, peço seja tirada uma miga
lha do que está reservado aos de· 
tentores da Copa do Mundo, para 
entregá.'la. aos gloriosos patrlclos 
que concorreram para a vitória na 
guerra. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
só simpatia; justiça. 

O SR. CAIADO DE CASTRO~
Já não peço mais justica, porque 
can.sel. Desde que cheguei da .guer· 
ra, tenho S"Jbido os andares dos 
Ministérlqs, recorrido, Inúmeras vê
zes, ao .Presidente da Repúbl!ca e 
aos Diretores de repartições, fa· 
zendo apêlo, pedindo justiça para 

nossos companheiros, brasileiros 
que elevaram tão alto o nome do 
Brasil no Campo de batalha. 

Peco às autoridades que penilem 
um pouco nesses desgraçados bra· 
sllelros e tirem uma migalha do 
que, multo justamente, estão dan· 
do aos jogadores de futebol, em 
favor daqueles que durante um 
ano lutaram contra tantas racas e 
tantos povos e souberam elevar 
tão alto o nome do Brasil. (M-uito 
bem; muito bem. Pa!maa); 

O SR. PRESIDENTE - Passa· 
se à Ordem do Dia. 

Votaçdo, em discuas4o tlni
ca, do Projeto de Lei da 04· 
mara, ntlmero 197, de 1957, que 
cria a Comissão Er:ecutiva do 
Bisal (em regime de urg~n
da, nos t~os do art. 156, 
-parágrafo 3. 01 do Regimento 
Interno, em VIrtude do Reque· 
rimento onúmero 278, de 1958, 
do Br. RtUY Carneiro e outros 
Srs. Senadores, aprovado na 
sessifo rde 26·7·1958, tendo pa,. 
receres ntlmeros 238 e 239, de 
1958), das OomiB86es de· Eco
nomia, faoorável; de Finan· 
ças, favorável, com as Emen
das que oferece sob ns. 1-C, 
2•C, e 3-C e dependendo de 
pronunciamento das mesmas 
ComisBÕes s6bre a emenda de 
Plenário. 

Solicito o parecer da douta Co· 
missão de Economia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Fernandes Távora. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- <'•) - Sr. Presidente, como Re
lator do Projeto de ,Lei da Câma
ra, número 197 de 1957, na Comls· 
siLo de Economia pronuncio-me con· 
tra as emendas apresentadas, não 
porque de alguma forma não ti· 
vessem razão de ser, mas porque 
Iriam demorar grandemente a tra· 

( ~) - Na o foi r•vl•to pelo oraclor. 
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mitação do projeto, c:~ja aprova
ção se faz mister quanto antes. 
<Muito bem). 

O SR. PRESrDENTE - Sollci· 
to o parecer do Relator da Comis
são de Finanças. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lima Guimarães. 

O SR. LIMA GUIMARÃES -
CUJ o seguinte parecer) - Sr. 
Presidente, a Emenda número 4, 
apresentada em Plenário, pelo no· 
bre Senador João Arruda, altera 
a letra c, do art. 5. 0 do Projeto 
de Lei da Câmara que cria a. Co
missão Executiva do Sisai, com o 
objetivo de incluir no Conselho 
Consultivo e Fiscal do novo ór· 
gão, um representante da Confe· 
deração Nacional do Comércio. 

D;scordando a douta Comissão 
de Economia de tôdas as emendas 
apresentadas para não retardar a 
marcha do projeto já tão sacrifica· 
do pela procrastinação, adotamos o 
argumento daquele órgão técnico 
e nos pronunciamos contràriamen· 
te à emenda. (Muito -bem!). 

O SR. PRESI·DENTE - A vo· 
tação começará pelas emendas. 

Não sendo coincidentes os pa· 
receres, serão votadas sepa.rada· 
mente. 

Em votação a Emenda número 
l·C, que tem parecer favorável em 
.Finanças e contrário em Economia. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a emenda, queiram permanecer sen· 

. ta dos. (Pausa) . 

Está rejei ta.da . 

É a ·seguinte a emenda re· 
jeitada: 

EMENDA N.o l·C 

Ao art. a.o, letra c - suprima· 
se. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
tação a Emenda número . 2·C, que 
tem parecer contrár.o em. Econo
mia e favorável em Finanças. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a emenda, queiram permanecer 
sentados. <Pausa>. · 

Está rejeitada. 

:lt a seguinte a emenda re· 
jeitada: 

EMIDNDA N.o 2·C 

Ao art. 4.o substitua-se pelo se· 
guinte: «A Comissão, que terá sua 
sede na Capital Federal, compor· 
se-á de 3 (três) membros, sendo 
um Presidente, todos de livre no· 
meação do Presidente da Repúbll· 
CB;I>. 

O SR. PRESIDENTE - Em 
votação a Emenda número 3-C, que 
tem parecer favorável em Finan· 
ças e contrário em Economia. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a emenda queiram permanecer 
sentados. (Pausa) • 

Está rejeitada. 

É a. seguinte a emenda re· 
jeitada: 

EMENDA N.0 3·C 

Ao art. s.o, letra a - s•Jbsti· 
tua-se pelo seguinte: 
«representantes dos Governos dos 
Estados, com produção além de dez 

· mil toneladas de sisai, por ano, 
indicados em lista trlpllce ao Pre· 
sidente ·da República,. 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
tação ·a Emenda número 4, com 
pareceres co~trários em Econo· 
mia e Finanças. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a emenda, que'ram permanecer 
sentados. <Pausa) • 

Está rejeitada, 



-18-

11: a • segUinte a emenda re· 
' jeitada: 

JDMENDA N,o 4 

Substituá-se no art. 5.0 , a letra 
c; pelo 'seguinte: 

c) Um representante da Fede
ração das Associações Rurais, .um 
representante da Confederaçllo Na
cional do Comércio e outro das 
Federa.ções das IndíÍstrias · dos Es
tados, com produção superior a 
vinte mi:I, .toneladas, . considerados 
membros riàtos· e· nomeados pelo 
Presidente da República. 

. ·. 
O SR. ·PRESIDENTE~ Em vo· 

tação o projeto. . Os ·senhores Se· 
nad.ores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

11: .o seg-Jlnte o projeto àpro· 
·vado que vai à sanção: · 

. PRO.TI!l'ro DIJ LEI DA ClMARA 

N.o '197, .de 195?' 

CN.o 512-B-1955, ria· Câmara· dos 
Depu~l1dos), 

.· , Or.ia a .Oomissao Ji1zecutiva 
do BisaZ~ 

O Co!lgressl) Nacional decreta: 
' ' ' I ' 

. ~~. 1. o 11: , criada a . Comlssllo 
Executiva·-' do ·Sisai, subordinada, 
ao Ministério da'· Agrictiltura. · · 

·Art. 2:o· 'A Comissão· terá ·por 
· db.têtivo ~ pre·star, · diretamente · ou 
:mediante 'contrato com· óreãos já 
.exl~tentes ass'stêncla técnica e fi
nanceira . ~s. cooper!J.tlvas e Asso
ciações Rurais já organizadas ou 
que vierem a se· organizar, de· pro-

'. dutores, e ln'dustfiais de ,sisai,.. ·~Ja 
. área· . do :Polígono das $êcas, ·: e . o 
seu prazo de funcionamento .será 
de 10 (dez) anos. · 

'·~· '''Art:: :a;·o 'Compe'te; esp~i:lEilmente, 
·à :comissão:• .. ·:· . · : •' ·.: · :. · ' 

a) estimular a foi:inaçllô de Co· 
operativas de produtores e .11'\dUs· 
t i I d I I , .... ' ' .. •" . r a s e s sa ; · ··' .. ·' ..... ·' · ' ... 

b > promover dli'etamente oll 
através de financiamento, aos In
teressados, a aq':lislção de máqui
nas agrlcolas . e lndustriaill, Lnclu· 
sive mediante entendimento com 
os estabelecimentos de crédl.to ofi
ciais ou part culares; 
. c> manter nos Estados sisalel· 

ros do Pollgono 'das .Sêcas, a uni· 
dade de classiflcaçãrJ da ílbra do 
agave; em .. consonância· com a elas· 
sificação Internacional, prevalecen· 
te nos centros estrangeiros .consu· 
mldores.. · ·· · 

Art. 4. 0 A Comissllo, que terá 
sua sede na cidade dê ·João Pés
soa, Estado da Paraíba, compor
se·á de 3 (tr.ês) membros, sendo 
um Pres' dente, todos de. livre nÇl· 
meàção do Presidente da Repúbli-
ca. · 

Art ... 5.0 .,A, Comissão terá ,um 
Conselho Consultivo· e Fiscal com

posto cie: . ' 
' a) . representantes dos .Gover· 
nos dos· Estados, corri produÇão, 
além de . virite . mil toneladas de 
sisai, por ano, Indicados em ·lista 
triplice ao Presidente da Repúbli
ca, que os .nomeará: . 

b) um x:epresenta!lte do Minis
tério da. Agr'cultura, proposto pe· 
lo Ministro;·· · · " .. _, : 

c) um representante das Fede· 
raçtles · d~s ASsociaçtles · Rurais e 
o-Jtro:.· das' Federações· das· Indús
trias dos Estado&, com produçllo 

. s~perlo~ fl .vinte 11111. ~OJ1.~1ad~s. pon· 
· siderados membros ·natos e riomea· 
'dos pelo Presidente da Répúbl'ca. 
···1 !l.:o'·A;·'presldêricia· do Conselho 
ca.berá ao representante do Mfnis· 
térlo da ~gr·culttira. ' · · ' · · 

1 • 2.o O Conselho, cujo !. mandato 
será de 2 (dois) ·anos, · reunir'se~á 
ordinàrlamente uma vez por se· 
mestre ou, extraordlnàrlamente, 
por convocação· do seu .Pr.esldente, 
correndo por conta, da .. Comissão 
as despesa~ de viagem e estada. 

' " I, ',, • •, •' .. 
Art. G.o Os membros da Comis

sã:o· 'terAo- unia grátificO:Çii'o ··men
sal de .Cr$ 15. 000,00 (quinze mil 
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cruzeiros) e o seu Presidente, além 
da gratificação, urna verba de re
presentação até Cr$ 5.000,00 (cin
co mil cruzeiros) . 

Parágrafo único. Os membros 
do Conselho receberão Cruzeiros 
500,00 (quinhentos cruzeiros) por 
.sessão a que comparecerem, até 
o máximo de 10 (dez) por semes· 
tre. 

· · Art. 7. 0 O Orçamento Geral da 
:União· consignará, a,nualrnente, à 
Comissão Executiva do Sisai, .no 
.Anexo do Ministério da Agricultu· 
ra a dotação de Cr$ 20.000.000,00 
(Vinte milhões de cruzeiros), que 
lhe será entregue até o dia 31 de 
março de cada. ano. 
· Art. 8. 0 · Tôdas as quan~ias nos
tas · à disposição da Comissão de· 
verão· ser, obrigatôria.rnente, depo· 
sitadas no Banco do Nordeste do 
Brasil S. A., ou, em sua ·falta, no 
'Banco do Brasil S.A. 

Par:ágrafo . único. Tod'os os ·do· 
. curnentos que importem· em res· 
ponsabilidade da Comissão,· inclu
sive movimentação de fundos . se-

. rão,· necessàr'arnente, assinados pe· 
lo Presidente e por um membro 
da Comissão. 

Art. 9. o A Comissão contratará 
·o pessoal necessário aos seus ser· 
viços, fixando-lhe a remunera· 
ção. 

Parágrafo único: Em nenhuma 
. hipótese, as despesas de adminis· 

tração poderào, exceder -a -10% 
(dez por cento) da dotação anual 
a :que: se refere o ·art. '7,o;· 

Art. :10. A Comissão deverá 
fazer dua.s prestações de contas, 
,sernes~~ais aQ M'~istério da Agri· 
·cultura, · 'submetidas, ·.previamente, 
à aprovação do ' Conselho. 

. · Art. 11. A pai't'r do primeiro 
ano~ de instalação da' Comissão, se· 
rá .cobrada ·uma taxa·:fixa; de. Cru· 

· zeiros:· 100,00 ·(cem· cruzeiros), p.or 
' tonelada .de fibra· de sisa! exporta· 
'da;· ·para ·fazer. face· às" despesas 
decorrentes ·da ·execução do· pro· 
·grama· de recuperação da. econo· 
·mia .sisalelra ... , .·. . :. .. , · 

Parágrafo único. A quantia ar
recadada nessa cobrança será in
corporada aos recursos gerais des
tinados às operações da Comissão. 

Art. 12. Para ocorrer às des
pesas de instalação e funciona
mento da Com ssão, no presente 
exerckio, é o Poder Executivo au
torizado a abrir, ~lo Ministério 
da Agricult'Jra, o credito especial 
de Cr$ 40.000.000,00 (quarenta 
milhões de cruzeiros). . 

Art. 13. Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá· 
rio. · 

O SR. GOMES DE OUVEIRA 
- Sr. Pres:dente, peço a pala· 
vra. · 

O SR. PRESIDENTE- Tem ·a 
palavra o nobre Senador Gomes 
de Oliveira, · para declaração de 
voto. · · · · 

.· '. 
· .. O SR. GOMES DE OUVEIRA 
-(Para decZaT.ação dA3 voto)-(~) 
- Sr. Presidente, não quis contra-
riar o projeto, nem estava no. meu 
pensamento rejeitar as . emendas. 
Permito-me, entretanto, tecer al
gumas . considerações quanto ao 
processo que estamos adotando nes· 
ta Casa, de rejeitar emendas sob 
a alegação de que reta~:dam a tra· 
mitação dos projetas. · 

Tem-se procedido, assim, várias 
vêzes, argumentando-se que o Se
nado não deve emendar, proposi
ções oriundas da Câmara dos 
Deputados,· .para evitar procrasti
nação ·da aprovação· das matér'as 

· a riós submetidas. ·Tenho· aceito, 
· em · muitos· càsos; essas razões. 
Creio, no entanto, que devemos ter 
éuidado · para não seguirmos essa 
orientação quando não haja inoti· 
vo realmente sério, grave e de .ln· 
terêsse· coletivo que · aconselhe · a 
não· ·apresentação de· emendaos: .a 
nosso ver necessárias. · · · · ·· 

''•' .. ,•' . 
· · o .Sr. Fernandes '1'á11ora .....;. ·Per-
mite V. Exa. um aparte?-: .. 

:· ( 0 ) - .NM. foi r(viati>. p~lo ~o,railor, 
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O SR. GOMES DE . OLIVEIRA 
- Com prazer. 

O Sr. Ferna1!des Távora - Meu 
parecer sôbre as emendas nllo se 
deve apenas ao intuito de apres
sar a tramitação do projeto. Le· 
vel também em consideração o fato 
de· não versarem elas assunto de 
real 'nterêsse para a matéria, ob· 
jeto . da proposição. Se o de que 
tratam fôsse essencial não teria 
dúvida em a,ceitá-las. Desde. que 
não, e tendo em vista que o pro
jeto vem se arrastando há mais de 
ano pelo Parlamento, constituln· 
do sua marcha lenta, verdadeira 
preocupaçllo para o comércio do 
sisal, entendi melhor aba.ndonar- as 
emendas, permitindo transcorra 
mais ràpldamente a matéria para 
que a 'ndústrla obtenha aquilo que 
há tanto deseja - maior facilida
de de comércio. 

. O .SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Muito honrado pelo aparte de 
V. Exa. Precisamente por isso 

. devemos estar atentos a êsse as· 
pecto da nossa conduta, pois es· 
tão sendo freqUentes as votações 
contra emendas sob a a.Iegacllo de 
interêsse ':.lrgente na votação de 
determinados projetes. 

o Sr. Lima Guimaraes - Per·· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Com multa honra. 

o Sr. Lima Guimarlies -· · Es
tou de pleno acôrdo com V. Exa. 
no tocante a pro1etos que. tendo 
tido sua tra.mltaçãt> retardada na 
Câmara dos J:)eput,ados, vêm para 
o Sen11do para serem exam "nados 
aceleradamente. Temos -que tocá
los para frente. ·sem mesmo nos 
determos no estudo da matéria. 

. Nilo nos· cabem censu1~as, entretan· 
to, porque temos . que apreciar t> 
duplo aspecto da questão: ou re· 
tardarmos 'o pro1eto, com grànde 
preju!zo para o Pais, ou o acele
ramos tal como acontece·.~ com os 
que. ·prorrogavam o· prazo de vi-

gência da COFAP e do a.Iistamen
to eleitoral. Chegaram-nos essas 
proposições já sem tempo para um 
estudo cuidadoso e tivemos que 
aprová-las para evitar males maio· 
res. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Multo honrado pelo aparte do 
meu nobre llder. · 

Sr. Presidente, longe . de mim a 
Idéia de ca,nsar o Senado. Parece· 
me, er:tretanto, que nos devemos 
acautelar dos perigos em gue inr 
corremos a todo momentc>, aprovan-

. do projetas que merecem ser emen· 
dados. Votamos há poucos d!as 
sem emendas projeto de lei re· 
conhecldamente errado; referenr 
te à prorrogação do prazo · Pa· 
ra, qualificação eleitoral. Razões 
fortes sem dúvida haveria ·para 
que o Senado assim procedesse, 
mas nos casos em que nllo seja 
realmente imperativa a urgência, 
não devemos renunciar à nossa 
prerrogativa de órgão revisor. Do 
contrário estaremos confessando a 
q-Jase inutll' dade desta Casa se 
não estivermos atentos aos proje· 
tos que nos vêm da Câmara dos 
Deputados, emendando-os quando 
entendermos que o devam ser. Só 
em casos multo especiais, de ur
gência notória, haveremos de ad· 
mitir ta.I renúncia. Sõmente exami
nando o projeto, emendando-o, 

· quando entendamos de fazê-lo, es
taremos realmente exercitando a 
função que nos cabe. 

O Sr- Ruy Carneiro. - Dá VQs· 
· sa · Excelência licença para · um 
aparte? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Com todo o prazer. 

o Sr. Ruy Carneiro- Faz mui· 
··to. bem o nobre colega no seu pro· 
· nunc'amento. Permita, ·entretan· 
to, explicar que, · conforme · aflr· 
maram os nobres Senadores Lima 
Gu'marães e Fernandes Távora,· o 
projeto Interessa. vivamente à\l 
Nordeste. Trata-se do aga.ve, pro
duto básico, sobretudo do meu Es· 
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tado. v. Exa. sabe que a propo: 
slçâo se vinha arrastando na Câ· 
mara dos Deputados, há multo 
tempo. Não está. em aprovação o 
projeto original que criava o Ir.s
tltuto Nacional do Agave, mas um 
substitutivo apresentado pela Co
missão de Econom a daquela Ca
sa, No Senado foi estudado mi· 
nuclosamente conforme V. Exa. 
preconiza. Não Ignora o nobre co· 
lega que se o projeto não fôr apro· 
vado êste ano, quando será. reno
vado um têrço do Senado e tôda 
a Câmara dos Deputados, acarre· 
tará grande prejuizo para o Nor· 
deste, especialmente para o Esta
do da Paraiba, maior produtor de 
a,gave. Se a proposição se rela· 
clonasse com o Estado de Santa 
Catarina, q-..1e V. Exa. dlgnamen· 
te representa, pode estar certo de 
que a Bancada da Paraiba, de 
todo o Nordeste, en.flrn, todo o Se
nado a, apoiaria. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Honra-me multo o aparte do 
nobre Senador pela Paraíba, ve
lho amigo a quem me prende an· 
tlga e lnexcedlvel estima. 

I 
O Sr. Ruy Carneiro - Obrigado 

a Vossa Excelência. 

O SR, GOMES DE OLIVEIRA 
- Sr. Presidente, de qualquer mo· 
do estaremos sempre a,bdlcando dos 
nossos direitos e das nossas prer· 
rogatlvas tôda vez que para a 
aprovação de um projeto, ou para 
rejeição de emendas se haja de 
Invocar a urgência. Não nos satis· 
faz a alegação de que a outra 
Casa do Congresso demorou dema· 
slado na aprovação de determina· 
da providência legislativa. 

O Sr. Ruy Carneiro - O proje
to foi sobejamente estudado no 
Senado, sobretudo pela Comissão 
de Economia, o órgão técnico es· 
pecifico para a. apreciação da mn· 
téria. 

O SR, PRESIDENTE - (Fa· 
~endo soar os Umpa,nos) - Lem· 

bro ao nobre orador que o tempo 
de V. Exa. está por terminar. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Obrigado a V. Exa. Sr, Presi
dente. 

Não estaria em mim contrariar 
um projeto que diga respeito aos 
interêsses de qaalquer pa.rte dêste 
Pais e ainda mais quando se fala 
dos :nterêsses do Nordeste tão as· 
solado pelas intempéries e .calam!· 
dades que todos aqui temos co
mentado com o amargor de nos
sa alma, de brasileiros. Eis por 
que não falei, Sr. Presidente, con
tra a orientação das nobres Co
missões. Apenas, agora, numa· sin
gela declaração de voto, é que en
tendi de dizer algo que não pu
desse, por um minuto, atrasar e 
retardar a votação de um projeto 
para o qual tanto se empenhou a 
representação do Nordeste. (MUi· 
to bem!). 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - CPara declaração devo
to) - (*) - Sr. Presidente, ouvi 
atentamente o br'lhante discurso 
que acaba de ser proferido pelo Se· 
nhor Gomes de Oliveira, nobre 
Senador par Santa Catarina. Re· 
almente, S. Exa. tem razão pe
dindo a atenção do Senado para 
um est.Jdo mais acurado, mais de· 
tido de todos os projetas subme· 
tidas à nossa apreciação. 

Com a consciência do dever pú
blica que temos, agirlamos sob 
pressão moral, sob a alegação in· 
fundada, desarrazoada mesmo, de 
aprovarmos, em massa, projetas, 
sob. o pretexto de que o retarda.· 
mento prejudicaria os interêsses 
públicos. 

Tem razão S. Exa. e não nos 
surpreende seu zêla, conhecedores 
que somos do seu esplrlto públi
co, mas, no caso pode o Senado 
ficar Inteiramente tranqUilo; o 
meu voto foi dado conscien.temen· 
te; votei contra as emendas; e pa· 
ra que o Senado fique ainda ma.ls 
tranqUilo no voto que acaba de 

( •) - Ndo foi revisto pelo ·orador. 
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dar,. basta ·conslde~ar _o quase_ d_is· 
parate que se consubstancia em 
uma das emendas apresentadas 
ao projeto. Trata·se, -como sabe 
o Senado, de .';.!ma organlzacão des· 
tinada à defesa de um dos proou' 
tos principais di> Nordeste Brasi
leiro, que é o agave. 

Tratando-se de defesa. de um 
produto especltico do Nordeste, era 
natural que a Comissão, ericarre-
gada do seu estudo se organizasse 
com credenciais, com o conheci· 
mento do seu financiamento, en
fim, uma Comissão que, dentro do 
âmbito em que trabalha nesse se
tor econôm co, conhecesse em tõ
das as minúcia.s o produto. 

Uma das emendas apresentadas, 
parece-me que a principal das re· 
cusadas pelo Senado, estabelece 
que essa · Comissão defensiva de 
um prod'Jto nordestino, tenha sua 
sede, na. Capital Federal, em vez 
de exatamente na zona ·produto· 
ra .do agave. 1!: abs.urdo; é como 
se fôssemos propor que a Comls· 
são defensiva da borracha da Ama· 
zônia, se instalasse na Paraiba ou 
a Comissão defensiva dos lnterês
ses dedicados ao cacau se insta· 
lasse no Rio de Jane·ro, Rio Gran
de . do Norte, ou Ceará; enf:m nu· 
ma localidade, num ponto inteira· 
mente Injustificável, dados os ob· 
jetlvos da organização que se tem 
em vista. . _ 

Sr. Presidente, aqui fica decla
rada a razão de ser do meu voto 
e meu louvor . à advertência justa 
e ponderada que acaba de fazer 
com o seu notável espirita públ1· 
co o brilhante Senador Gomes de 
Ol:velra. (Muito bem!). 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - <Para deClaraçflo de 
voto)-(*) - Sr. Presidente, con
gratulo-me com o Senado pela 
aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara número 197, de 1957. que 
cria a Comissão Executiva do Si· 
sal. Embora não seja de longa 
data explorado, mas Introduzido 
de alguns anos para cá, no Nor· 

( *.) -.Nilo fot revisto- pelo orador. 

deste, o sisai vem _constituindo uma 
fonte de renda que já traz· à rios·. 
sa economia divisas ponderáveis.· 

O Sr. Fernandes Távora - Per-. 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. KERGINALoo CAVAL· 
CANTI - Com grande honra. · . ' 

O Sr. Fernandes Távora -· O· 
sisai já dá, só para Paraiba, cêr· 
ca de me:o milhão de cruzeiros. 

-O SR. KERGINALDO CAVAL
CANTI - O ·aparte elucidativo, 
com que abrilhanta esta declara-: 
Qlio de voto o nobre Senador Fer· 
nandes Távora, esclarece que- só· 
o Estado da Paralba tem, pela 
venda do sisai quinhentos milhões 
de cruzeiros anuais. . · 

O sisai, Sr. Presidente, é uma 
fibra que vai encontrando mer· 
cados amplos e tem atravessado 
alg-Jmas crises. Nesta Casa, pos· 
so dizer sem . receio . de contesta
Qiio, não obstante o lnterêsse co· 
mum de todos nós, nordestinos, o 
Ilustre representante da Paraiba, 
Senador Ruy Carne'ro foi advo
gado incansável daqueles agrlcul· 
tores a que, com multa proprie· 
dade, chama agaveiros. 

O Sr. Ruy Oameiro - Agra
deço a Vossa Excelência. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - :S:sse o nome pelo qual 
conhecemos geralmente o cultor 
do agave na zona nordestina. O 
agave é uma planta rústica; apro·: 
prlada ao melo e que, de certa 
forma, tem constltuldo, para o pro-· 
dutor, fonte- de renda nova, na di· 
versificação ou mon_otonla esgo· 
tante da nossa produção. 

l!: certo que problemas correia· 
tos que, dentro em breve, terão 
de ser enfrentados pelos agrôno· 
mos, no q;~e se. refere ao Nordes· 
te, 'imp_,rão tratamento adequado 
da terra, para que se possa com 
efeito,. conseguir resultados satls· 
fatÓrlos. · · 
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. :O. agav(!, planta·. extrativa por 
excelência, . requer do solo subs· 
tâncias que rião é possivel repa.· 
rar fàcilmente;. se. não· fôr em ten· 
po hábil, adequadamente cuida· 
do. · · 

Para o problema é mister, nes· 
sa .ocasião, pedir a atencão dos es· 
tudiosos. e dos experimentados, .por· 
que, . se não lhe dermos os cré· 
ditos de que precisa, é ·bem pos· 
slvel que ·as lavouras agavielra.s 
não· possam enfrentar com vanta· 
gem a concorrênc;a de paises or-
ganizados. . . . . · 

. O Sr.. Ruy Carneiro, - Permite 
v. Exa. um aparte? 

. O SR. KERGINALDO CAVAL
CANTI .·"":' Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Acompa.· 
nhando, com · grande atencão, a 
declaracão de voto de V. Exa., 
desejo lembrar q:~e a Paralba pro· 
duz e exporta. o agave, apreciável 
fonte de divisas para o Brasil. 

O SR, KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - Não há dúvida, e por 
isso mesmo me estou permitindo, 
com a devida vênla, ressaltar a 
significacão dessa lavoura e pedir 
para ela cuidados especiais. 

O Sr. Ruy Carneiro - Muito 
bem! 

O SR. KERGINALDO rCAVAL· 
CANTI - Sabem os Senadores que 
um dos problemas que mais nos 
afligem e nos reduzem a situacão 
de grande constrangimento na pau
ta da producão universal é o da 
monocultura. 

Registra-se um esfôrço nos se· 
tores ·agricolas nacionais, tenden· 
te a estabelecer a diversidade; no 
entanto, podemos d'zer que, à ex· 
cecão do café e de um pouco de 
algodão e cacáu, quase nada apre· 
sentamos como utilidade de grande 
vulto capaz de propiciar ao Erá
rio Nacional as divisas de que pre· 
cisamos para fomentar o nosso pro· 
gresso. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte? · 

O SR. KERGINALDO CAVAL
CANTI .....; Com todo. o prazer .. · 

. " . . ' '. 

OBr. Fernandes Távora ..:... · Con· 
vem salientar a circunstância c;le 
ser o agave planta xeróflla; quer 
dizer, .adaptável às regiões sêcas 
e agrestes dos Tabuleiros do N <irdes· 
te. Semelhante vegetal, que se de·. 
senvolve admiràvelmente sob ·ad·: 
versas condições climáticas, deve' 
ser ajudada .de tôda forma; é uma 
dádiva da Natureza a que deve· 
mos atr.buir o valor real. 

o SR. KERGINÀLDO CAVAL
CANTI - As condições ecológl· 
cas do Nordeste, a que se refere 
com proj,lriedade o nobre Senador 
Fernandes Távora, 'permitem que 
essa planta excepcional, num solo 
árido e sêco, possa dar resultados 
compensadores. Por via das dú· 
vidas, entretanto, e para que não 
nos vejamos · assaltados por sur· 
prêsas, advogarei, junto ao Mlnls· 
tério da Agricultura, que o Se· 
nhor Mário Meneghetti volva a.s 
vistas para a lavoura agavieira. 
O s'sal não é mais produto sõmen
te da Paralba. Ai, tem, de fato, 
o seu montante mais elevado; es· 
tende·se, contudo, pelo Cea.rá, Per· 
nambuco, Rio Grande do Norte, 
Alagoas e Bahia. · 

Tenho informações, Sr. Presi· 
dente ·- e delas me deu teste· 
munho uma das mais saudosas fi· 
guras desta Casa; o Senador Lan· 
dulpho - de que na. Bahia .gran· 
des plantações se fizeram sob a 
sua Inspiração patriótica. Eis por 
que configurando a produção aga· 
vieira problema de interêsse 
.fundamental para o Nordeste, no 
que se refere ao nosso desenvolvi· 
mento - com a possibllidade de 
aproveitarmos divisas com fins co· 
nhecidos, compete ao Govêrno Fe· 
dera! empenhar·se ao máximo pa
ra que a indústria do sisai tam· 
bém se converta numa realidade 
pla,usiveL ..... 



··Sr. Presidente, sabemos que ex:s
tem regiões da terra onde a cul· 
tura do agave já atingiu adianta
mento superior ao nosso, seja no 
plano agricola seja no plano In
dustrial. 

Os esforços que pudermos fazer, 
a atenção que deveremos dar a 
essa. lavoura, os processos de aper· 
feiçoarnento de suas fibras, junto 
com o melhor aproveitamento 
industrial das mesmas, garantirão 
ao Pais situação conveniente e fra· 
tuosa., da qual advirão vantagens 
excelentes. 

Por Isso, corno f'lho do Rio 
Grande do Norte, Estado também 
produtor do agave, associo me a 
essa manifestação de júbilo de 

. meus colegas; e quero prestar meu 
testemunho, nesta ocasião, de que 
assim procedendo estaremos, mais 
urna vez, cerrando os cordões da 
unidade nacional. 

Bem sabemos, através da Histó
ria dos povos, que foi a economia 
que aglutinou devidamente tôdas 
as nações. (Muito bem. Muito 
bem/). 

Discussllo única do P~oje· 
to do Lei da Otimara nume
ro 86, de 1958, que modifica o 
art. 11 da Lei número 2.613, 
de 23 de setembro de 1955, 
que 0/Utoriza a União a criar 
uma Fundação denominada 
Serviço RuraZ (em regime de 
urgéncia, nos termos do arti· 
go 156, parágrafo 3. 0 , do Re· 
gimento Interno, em virtude 
do Requerimento número 277, 
de 1958, do Sr. Rui Palmeira e 
outros Senhores Benador~;s 
aprovado na sessão de 27·6· 
1958), dependendo de parece· 
res elas Comissões de Econo· 
mia e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Os pa~ 
receres já foram proferidos, tendo 
sido lidos na sessão anterior. Já 
se acham distribuidos em avulsos. 
O da Comissão de Economia con· 

clui por um substitutivo integral, 
ao qaal · se decla.rou favorável a 
Comissão de Finanças. 

Em discussão o projeto com o 
Substitutivo. 

O SR. KERGINALDO CAVAL
CANTI - (PeZa ordem) - (*) 
- Sr. Presidente, Vossa Ex· 
celêncla acaba. de anunciar o 
substitutivo não sei se já pu· 
bllcado. Se consta do Avulso, pedi· 
ria a V. Exa. a grande fineza. de 
mandar passá-lo às minhas mãos; 
se não existe Impresso, solicitaria 
ainda de V. Exa., mandasse proce
der à sua leitura, para meu conhc· 
cimento. 

O SR. PRESIDENTE- O subs· 
tltutlvo está publicado após pare
cer da Comissão de Economia. 

O SR. KERGIN:ALDO CAVAL· 
CANTI - Multo obrigado a Vos· 
sa Excelência. 

Em discussão o projeto e o subs
titutivo. 

Não haven.do qaern peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
O substltulv.o será votado arti

go por a.rtlgo. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o art. 1.o, queiram permanecer 
sentados. (Pausa> . 

Está aprovado. 

São sucessivamente aprovados 
os arts. 2.o, 3.o, 4.o, 5.o e 6.o. 

l!: o segu'nte o substitulvo apro
vado: 

Emenda n. 0 1-C (Substitutivo). 
Substituam-se os artigos 1.0 e 2.o 

pelos seguintes: 
Art. 1.° Fica revogado e sem qual· 

quer efeito o disposto no item III 
do art. 2.o da Lei número 2.613, de 
23 de setembro de 1955. 

Art. 2. o Acrescente-se ao final 
do parágrafo 3.o do art. 4.0 da Lei 
número 2. 613, de 23 de setembro 
de 1955, o seg-Jinte: 

(41) - Nao foi revisto pelo orador. 
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'cOs membros das Juntas 
Municipais não perceberão 
qualquer remuneração, sendo 

· ·os seus serv .ços considerados 
de relevante · interêsse nacio
nab. 

Art. a.o Acrescente·se ao artigo 
10 da Lei número 2.613, de 23 de 
setembro de 1955, ·o ségu'nte pa
rágrafo 1. 0 , passando o atual pa
rá~rafo :único a parágrafo segun· 
do. 

«§ 1.o O disposto neste ar
tigo não se aplica à arrecada· 
ção da . contribuição de 0,3% 
(três ·· décimos por cento) 
prevista no § 4.o do artigo 6.o; 
quanto aos 60 por cento a.tri· 
buldos aos municípios, desti
na-se esta parcela à aplica· 
ção em j)eneficio das regiões 
econõmica e financeiramente 

·. menos favorecidas, a critério 
do CN, irem prejuizo de seu em· 
prêgo, também, nos municí
pios onde se processou a ar· 
recadação, nos casos em que 
êsse órgão j'Jlgar indicados». 

Art. 4. o Os arts. 11, 12 e 15 da 
Lei número 2.613, de 23 de se· 
tembr.o de 1955, passarão a ter a 
seguinte redação: 

«Art. 11. O S.S.R. é obriga· 
do a elaborar anualmente um 
orçamento geral, cuja aprova· 
cão ca.be ao Presidente da Re· 
pública, englobando as pre
visões de receita e as apJi. 
cações dos seus recursos, e a 
remeter ao Tribunal de Con· 
tas ou às suas Delegações, 
dentre em 6 (seis) meses de 
encerramento anual, acampa· 
nhadas de sucinto relatório 
do presidente Indicando os bc· 
neflcios realizados. 

Art. 12. Os serviços e bens 
do S.S.R. gozam de ampla lsen· 
ção fiscal, como se fôssem. da 
própria União, sendo-lhe atri· 

buldas, outrossim, completa 
franquia postal e telegráfica 
e as mesmas vantagens do ser
viço público federal quanto aos 
transportes terrestres, mar!· 
tlmos e aeroviários. · 

Art. 15. Será consignada, 
anualmente, no Orçamento 
Geral da União uma verba nun
ca inferior a Cr$ 100.000.000,00 
(cem m'lhões de cruzeiros) pa
ra. atender às finalidades pre
vistas nesta lei, devendo sua 
aplicação obedecer a critério 
fixado pelo Conselho Nacional, 
asseg-Jrada preferência às re· 
giões de menor arrecadação». 

Art. 5. 0 Acrescente-se à Lei nú
mero 2.613, de 23 de setembro de 
1955, o seguinte artigo, passando 
o atual art. 16 da mesma Lei a 
artigo 17: 

«Art. 16. As pessoas fi si
cas e jurídicas, suje:tas, por 
fôrça desta lei, a contribuir 
para o Serviço Social Rural, 
são obrigadas a prestar as in· 
formaçOes e os esclarecimen· 
tos julgados necessários à efi
ciente arrecadação das contri· 
bulções. 

Parágrafo único - A re· 
cusa da prestação de informa· 
ções e esclarecimentos, assim 
como a inexat:dão dos que fo
rem prestados, serão punidos 
com a multa de Cr$ 5. 000,00 
(cinco mil cruzeiros) a Cr$ 
50.000,00 (cinqUenta m:l cru
zeiros), que será aplicada pelo 
Presidente do Conselho Nacio
nal; com recurso para êste co· 
legiado». 

Art. 6. 0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

É o seguinte o projeto pre
judicado: 
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PROJETO.DE LEI D~ C!l!ARA 

N.o 86, de 1958 

<N.o 2.701,B, de 1957, na Câmara 
dos ·Depatados) 

Modifica o art. 11 da Lei 
número 2.613, de 23 de setem· 
bro àe 1955, autorizando a Uni· 
ão a criar uma· Fu'IWlação· de· 
nominada Serviço Social Ru· 
ral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o O art. 11 da Lei nú· 
mero 2. 613, . de 23 de setembro 
de '1955, passa a ter a seguinte re
dação: 

Art. 11. S.S.R. é abrigado a ela
borar anualmente um orçamento 
geral, cuja aprovação cabe ao Pre· 
sidente da República, que englobe 
as previsões de receitas e as apll· 
cações dos seus recursos e de re· 
meter ao Tribunal de Contas ou 
às suas· Delegações · dentro · em 6 
(seis) meses do encerramento do 
exercic'o, as contas da gestão ap.u· 
al, acompanhadas de sucinto rela· 
tório do Presidente, Indicando os 
beneflcios realizados. 

Art. 2. o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições . em con· 
trário. 

O SR. PRESIDENTE- A ma· 
téria que acaba de ser apreciada 
vai à Comissão de Redação. 

Votação, em discussão úni· 
ca, do Requerimento número 
281, de 1958, do Sr. Lino de 
Mattos e outros Srs. Senado· 
res, solicitando urgéncia nos 
térmos do art. 156, parágrafo 
3.o, do Regimento Interno, pa· 
ra o Projeto ae Let da Clima· 
ra número 33, de 1957, que al· 
tera os Quadros da Secretaria 
e dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Justiça do Distri· 
to Federa7. 

. O SR. PRESIDENTE - Em Vo· 
tação. . · · 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram perma
necer sentados, (Pausa). · 

Está aprovado. 

O SR .. CUNHA MELLO ..,.. (Pe· 
la ordemJ - Requeiro verificação 
da votaçao. · . .· 

O SR; PRESIDENTE - O no· 
bre Senador Cunha Mello requer 
ver:flcação da votação. . 

Val-se proceder à verificação. 
· Queiram l~vantar-se os Senhores 

Senadores que· aprovam· o' requeri· 
mento. (Pausa). . 
. Queiram sentar-se . os Srs .. Sena· 

dores que aprovaram o requeri· 
mento e levantar-se os que o: re-
jeitam. (Pausa>. · 

Votaram a favor do requerimen· 
to 15 Srs. Senadores e contra 9. 

Não há número. Val-se proceder 
à chamada. · · 

Faz-se a chamada. 

Respondem à chamada os Srs. 
Senadores: ·· 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Prlsco dos Santos. 
Lameira Blttencourt, 
Públio de Mello. 
Fausto Cabral. 
Fernandes Távora. 
Kerglnaldo 'Cavalvanti. 
Reginaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
João Arruda. 
Ar,gemlro de Figueiredo. 
Apolônio Salles. 
Jorge Maynard. 
Neves da Rocha. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
Calado de Castro, 
Gilberto Marinho. 
L' ma Guimarães. 
·Pedro: Ludovico. 
Mário Motta. 
Alô Guimarães. 
Gomes: de .Oliveira. - (25). 
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O· SR. PRESIDENTE - Res· 
P!>~dflram . à chamada apena·s 25 
Srs .. Sena,dores. Não há número. 
~ica adiada. a votação . do projeto. 

·A matéria seguinte do ·avulso 
também está em fase de votação. 
Deixa. de ser apreciada por falta 
d~. númer0. . 

· :. Em : discussão o Requerimento 
número 286, de 1958, lido e apol· 
ado na hora do Expediente, de 
autoria do. Sr. Lima Guimarães, 
de transcrição nos Anais do dis
curso proferido ontem pelo Sr. 
Pres:deri.te da. .República em Bra
silla ... 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. <Pau-
81i). .. . . 

Está .encerrada. 

A" votação fica adiada por fa.lta 
de número.· 

O Sr. Apolónio Salles deixa 
a Presidência, as.~uminào-a a 
Sr. Cunha Me !lo. 

Tem a palavra o nobre Sena
dor Apolôn.io Salles, inscrito para 
falar depois da Ordem do Dia. 

O SR. APOLONIO SALLES -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ao Ingressar hoje nesta Casa re
cebi um telegrama que vou ler pa· 
ra que os Srs. Senadores dêle to· 
mem conhecimento. Dirige-se ll 
Bancada Federal de Pernambuco 
no Senado Federal: 

«Recente Instrução número 
cento e c'nqüenta e oito da 
SUMOC elevando o ágio mini· 
mo para importação de fertili· 
zantes, lnseticidas e similares, 
causou profunda inquietação 
aos plantadores de cana de 

· Pernambuco face à situação 
ins·.xstentá vel e mesmo decor· 
rente não só da calamidade 
climatérica como, também, a 
negativa da justa revisão dos 
preços a f'm de possibilitar n · 
sobrevivência da numeros~. 

classe. Atenciosamente - Lu!· 
· .za Gonza.ga Xavier Andrade 
- Presidente da Associação de 
Fornecedores de Càna de Per
nambuco:.. 

Sr. ·Presidente, o telegrama é 
assinado pelo Presidente da Asso
ciação de Fornecedores de Ca,na 
de Pernambuco a que são vincula· 
deis os plantadores que fornecem 
às usi.nas de açúcar de . minha ter
ra. l!l à voz dos agricultores cana
vleiros de Pernambuco que, por 
meu Intermédio, se eleva aqui do 
cenár'o nacional a. fim de que ·os 
Poderes Públicos possam ouvir, 
sentir e examinar os problemas 
que afligem aquela honrada clas· 
se. 

l!l verdade, Sr. Presidente, que 
os plantadores de cana de Per
nambuco pouco falam; raramente 
se queixam, raramente formulam 
protesto. Nesta vez, nem mesmo 
ousam formular 'Jm protesto; ape· 
na.~ solicitam a atenção para as 
conseqUências de uma Portar:a da 
SUMOC que elevou o ágio minimo 
para as importações de fertilizan
tes, lnseticidas e similares . E 
acrescenta o telegrama.: 

cEm face não sõmente da 
calamidade climatérica como, 
também, em face da negat'va 
da justa revisão do preço, a 
fim de possibilitar a sobrevi
vência. de numerosa classe,. 

O que reivindicam êles, Sr. Pre
sidente, não é comprar mais ba
rato os produtos que acaso se im
portam. Bem queriam assim fazer. 
O que desejam é que na configura
ção econOm'ca da produção aç-Jca
relra da minha. terra e do Brasil, 
os Poderes Públicos ver"fiquem 
que não ê justo, nem admissivel, 
se permitam as ascenções de pre
ço da matéria prima com que se 
fabrica a cana de açúcar - por
que o adubo ê a matéria. prima 
com que se fabrica a cana de açú; 
car - mas que, ao mesmo. tempo, 
se lmJ:leça que a matéria elabor~da, 
a cana de açúcar, ou seja, em grau 



superior, o açúcar, continue com 
os mesmos preços. Todos nós, Sr. 
Presidente, somos sempre inclina· 
dos a evitar que os preços dos pro· 
dutos de consumo se acresçam. 
So-.1 daqueles que propugnam para 
que se mantenham os mais está· 
veis passiveis, os preços básicos da 
alimentação popular, mas para is· 
so seja passivei, é necessário que 
o que entra em linha de conta na 
produção dêsses produtos básicos 
da alimentação popular, também 
tenha seus preços regulados. No 
caso, com o aumento, com a eleva· 
ção do ágio para a importação de 
fertilizantes, cresce imediatamen· 
te· o preço dos adubos; com a ele· 
vação dos ágios, dos inseticidas 
cresce imediatamente o custo do 
combate às pragas. E quem vive 
da lavoura, na lavoura ou com a 
lavoura., bem sabe Q".Je é continuo, 
constante e sistemático o comba· 
te às pragas, todo êle à custa de 
material importado, raramente à 
custa de material fabricado no 
Brasil, e assim mesmo fabricado 
com matéria prima importada. 

Assim, Sr. PrP.sldente, o que se 
verlfca atualmente, em face des 
'a Portaria da SUMOC, é que oa 
\nseticidas e os adubos vão cres· 
cer de preço, e nlngu~m poderá di· 
zer que os importadores possam 
vender mais barato o produto de 
que se precisa, porque os Importa· 
dores terão sempre a desculpa ver· 
dadelra. de pagarem ágio mais ele· 
vado para essa Importação. 

Sr. Presidente, êsse é apenas 
um incidente no meu modesto di& 
curso, porque, na verdade, o aut 
desejava f'casse firmado na rcms· 
ciência nacional, é que a economia 
a.grlcola no Pais nllo pode ser con· 
duzlda, e muito menos resolvida, 
quando vista apenas em algumas 
de suas facetas . 

A economia agrlcola nacional é 
por demais complexa para que 
tenhamos a coragem de modificar 
a sua estruturação encarando ape· 
nas um dos seus aspectos. A eco· 
nomia agr!cola nacional não se 
cinge apenas ao lançamento de 

adubos à terra, nem a.o cuidado 
da semente, nem ao trato da la· 
voura, nem ao aperfeiçoamento da · 
colheita, nem à mecan zação da 
Javoura. A economia abra.nge tu· 
do isso e, mais que isso, impor· 
ta na correlação· imperiosa e de· 
cisiva, no que tange à comerciali· 
zação dos produtos e, ainda, no 
que tange ao consumo razoável 
dêsses mesmos produtos. 

o Sr. Mourao Vieira. - Per· 
mite V. Exa. um a,parte? 

O SR. APOLONIO SALLES -
Recebo com muito prazer o aparte. 
de Vossa Excelência. 

O Sr. Mourdo Vieira - lll sem· 
pre com grande satisfaç!lo que ve· 
jo V. Exa. assomar à tribuna, 
porque os assuntos que V. Exa 
versa são realmente de alto inte· 
rêsse para o Pais. E arglimen· 
tando com os próprios argumentos 
de V. Exa. , de Q".Je neste Pais a 
economia agrlcola é como que uma 
colcha de retalhos, sem a preo· 
cupação de conjunto, quero revi· 
ver caso que aqui denunciei, há 
poucos dias. A sacaria de juta 
estava sendo indistintamente utl· 
llzada na embalagem do açúcar 
demerara. Por arte de mágica, 
não sei se no Instituto de Açúcar 
e do Alcool ou por .outros interês· 
ses inclus"ve de trustes de outras 
fibras, foi posta à parte, com pre
juizo brutal para a economia de 
uma região já paupérrima, como 
a da Amazônia. 

O SR. APOLóNIO SALLES -
O aparte do nobre Senador Mou· 
rão Vieira reflete a justa preo· 
cupação de S. Exa., representante 
do Ama.Zonas, Estado produtor de 
juta já em superprodução. Cabe 
sem dúvida, ao Govêrno, delxan· 
do de parte algumas vantagens 
momentâneas e passageiras, en
carar o lnterêsse básico de uma 
reglllo, como a que S. Exa. re· 
presenta, Impedindo se deixe de 
momento uma. larga margem de 
consumo para a juta nacional, pa· 
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ra atender a pequenas melhorias 
que, acaso, alguns Interessados ou 
ultra-sapientes venham trazer à 
decisão daa autoridades superlo· 
res. 

Sr. Presidente, fazendo-me por
ta-voz da inquietação dos plantado· 
res de cana-de-açúcar de minha 
terra, quero dizer que, talvez, não se. 
jam apenas os plantadores de ca
na-de-açúcar que venham reclamar 
os efeitos desta Portaria. Cer
tamente, a esta hora, em tõ
das as lavouras do Pafs, desde 
a do algodão até à riqufsslma la· 
voura de ca~é; desde a lavo.ura 
rlzlcula do Rio Grande do Sul até 
à lavoura jutelra do Amazonaa, 
.tOdas elas nacionais, estão atingi
das por uma Portaria que,. por 
mais que eu tenha aprêço e a.dmi· 
ração pelos seus autores, não pos· 
so deixar de classificar como pe· 
rlgosa, Devia ter sido examinada 
com o maior carinho e cuidado e, 
até com·malores apreensões. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
- Portaria nociva à economia na· 
clonai, 

O SR. APOLONIO SALLES -
Diz bem V. Exa., nociva à eco
nomia nacional. No meu enten· 
der, serã sempre nociva à econo· 
mia nacional qualquer decisão que 
deblllte a já tão enfraquecida agri· 
cultura apontada no Braall, como 
responsável por muitas coisas e, 
entretanto, invocada tOda hora; co· 
mo moldura dourada de todQS os 
quadros de 'beleza com que se fan· 
tasia a econom' a. nacional. <Mui
to bem, muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo crue tratar, vou sus· 
pender a sessão por vinte minutos, 
para aguardar a chegada do Sr. 
Ministro da. Agricultura,· marcada 
para as dezesseis horas e trinta 
minuteis; ·. · 

Está suspensa a sessão. 
', ... . ' 

· ·" A · 8essão é suspensa às 16 
horas e 10 minutos, e reaberta 

· · lls 16 · horas ·e 30 · ~inutos, 

O SR. PRESIDENTE .,.... Está 
reaberta a sessão. 

Acha·se na Casa. o Sr. Mário 
Meneghetti, Ministro da Agrlcul· 
tura, que, con:torme comunicação 
feita pela Mesa no inicio da pre· 
sente sessão, comparece ao Sena
do a fim de, espontâneamente, 
prestar esclarecimentos sôbre o 
problema do trl.go, em atenção a 
observações formuladas na ·sessão 
de 14 de maio pelo Sr. Senador 
João Arruda. 

Para introduzir S. Exa. no Pie· 
nário designo o Sr. Senador Lima 
Guimarães. 

Acompanhado do Senador 
Lima Guimarães entra no re· 
cinto e ocupa lugar na pri· 
meira bancada S. E:x:a. o Se· 
nhor Mário Meneghetti. 

O Sr. Apolónio Salles assu
me a Presidéncia. 

O SR. PRESIDENTE -Antes 
de dar a palavra ao Sr, Ministro 
da Agricultura, a Mesa julga opor· 
tuno lembrar o que dispõe o arti
go 198 do Regimento Interno do 
Senado sôbre o comparecimento 
dos Srs. Ministros de Estado a es· 
ta Caaa do. Congresso: 

«Art. 198 - O Ministro não 
será interrompido, por aparte 
ou pedido de esclarecimento, 
no curso da sua eXposição, 
abrindo-se, ao têrmo desta, a 
fase de Interpelações, por qual
quer Senador, mas sempre den-

. tro do assunto que houver de
term!nado o comparecimen.to, . 

O Regimento não estipula prazo 
pa,ra a exposição do Sr. Ministro 
nem para as· Interpelações que a 
ela se sigam. 

Em casos anteriores, entretanto, 
estabeleceu-se que, . para aquela 
não há limite de tempo. Para es· 

. tas, todavia,: deverá. ser· observ~o 
o prazo de dez minutos, igual: ao 

· que o Regimen~o faculta para as 
explicações pessoais, cabendo ao 
Sr. Ministro J,gual tempo para a 
resposta a. cada .. Senador. 
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Estabelece o ·Regimento, ·no ar
tigo 197: 

«Se o tempo ordinário da 
sessão não bastar para a con
clusão das Informações, o Se· 
nado · prorrogará a sessão, ou 
designará outro dia para novo 
comparecimento do Ministro:.. 

Prestados êsses . escla.reclmentos 
concedo a palavra ao Sr. Ministro 
da Agricultura, Dr. Mário Mene-
ghettL · · . · 

O SR. KERGINAWO CA V AL
CANTI - (Pela ordem) -{'*) -
Sr. Presidente, V. Exa. acaba de 

. oferecer uma Interpretação regi
mental, -mas. parece teve em vista 
o caso em que · o Ministro é con· 
vocado a comparecer ao Senado. 

Tenho informações de que o emi· 
nente Ministro da Agricultura veio 
a esta ·Casa em earáter espontâ· 
neo. . . . . 

'Desta sorte, permito-me levan· 
tar a segu'nte Questão de ·ordem: 
éompàrecendo o Sr. Mário Mene
ghetti ao Senado espontânea.men· 
te, sem ser por convocação .de 
qualquer .. dos Srs. Senadores da 
Casa, não poclel:'la $. E~a. ficar 
à vontade e n6s também, para lhe 
interpelarmos nio só s6bre êste 
assunto, . q".1e não fol partlculari· 

·. zado através de- reque~ento, co-
mo .. sObre . matéria outra atlnente 
ao Ministério da· Agricultura? 

' ' . ' . 
O · SR. PR!:SIDENTE _:: Res

póndendo. à Questão de· Ordem le
vantada· pelo nobre Senador Kergf. 
naldo C'avalcantl,· Informo a Sua 
Excelência qqe o art .. 198 do . Re
gimento Interno não dlstlngué 11.'1 
vindas .do M'nlstro, por convaea· 
çllo ou por atendimento a alguma 
s)lgestllo feita -a Sua Excelência. 
. A .vinda do Sr .. Mário Meneg:bet· 

ti ao. Senado .décorreu da espon
taneidade de S. Exa. e do discurso 
do nobre Senador João Arruda; que 
precisá o assunto sObre 'o qual o 
il'".lStre Sr. Ministro da Agricul · 
tura falará. . 

( • J - Na~ ·'t"l ... •·•vlilu pelli IJI'titfo•·~ 

Em face disso, a declliAo da Mesa 
é aquela que enwu:il!l ao Senado. 

' ' ' 

O SR. KERGINALDO CAVAL
CANTI- Multo agradec'do a .Vos· 
sa Excelência~ Sr. Presidente. 

' ' ' I 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Sr. Ministro Mário Me-
neghettl. ' · · · 

o Sr. MiniStro Mário Mene
ghetti pronúnciQ. discurso qtie, 
entregue .à revisão . do orador, 
será. post~~~e P!lbl~o. 

I)e acl!rd9 com. o que:. dis~ •: o 
Regimento; · darei a. palavra, na 

· Ordem de Inscrição ao nobre Se
nador João ·Arruda. Sua· Exbe· 
lência dispõe de . dez minutos para 
os comentários que desejar · fazer 
sObre o assunto versàdo pelo. Se
nhor Mlnlstr.o da Agricultura, ')lo 
seu brilhante 'discurso. · · · · 

' ' ' 

· O Sr. Senador Jolio. Arruda 
pronuncia discurso que, entre· 
gue :à reviaifo dO oraài:J'r, será 
posteriormente pz4blicildci. 

O SR. PRESIDENTE - T~~ a 
palavra o: Sr. Mótirão V!elra,' se-
gundo orador Inscrito·.· ' · . : 

O 8-r. S~~or ~ourão V~· 
ra pron.uncla discurso que, en· 
tregue à roolsdo dO orador, ae
rá 1JOSteri.ormente p,ubUcatfo;, 

. o SR. PRÊsmENTÉ -~ -Tei;,: a 
palavrá . o nobre· .Senador. .. K!!rsl· 
naldo .Cavillcanti, ·terceiro oràd11r 
inscrito.. ·.. . ·. , ·· · . , ·, ... · .. ,:·~· 

'' ' ' ' !, ,I ,, '' • , '' 

o sr,. Ketoinallio àaiid.l<!an· 
ti ,pronuncia discurso.: que;, en· 

. ·.treglie ·a reviBQ~· ilo. ôradrlr.,. se· 
· · : · :.rá: Posteriormente . prtblic<Jilo . 

·:c;:sR.. PRESIDE~ .:7;' Tem-: a 
. palavra o _ilustre. Mhtlstro. da. Agri· 
c-olltura, sr: 'Mário Men~gh~ttt.:. 

., ! • 'I' '· '·' '' ",'' •: ·.,',; 

o Sr. Mmistio Mdriô Mene· 
ghetti pronuncia. discurso que, 

· entregue à r~lio do orador, 
·será .postsriormente 'publicado. 
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O SR: PRESIDENTE';_,; Em ·fa· 
ce de haver ainda InsCritos ·outros 
oradores, pr.oponho, de acõrdo.com 
o art. Z7, Letra· j, ao· Senado a 
prorrogaçllo da hora regimental da 
sessllo por. mela .hor.a .. . .. 

. ·Os Sr,s. .Senadores que estão de 
acôrdo com a iniciativa, qu~lram 

. conservar-se. 9!!ntados. (]>OAUa). 

1 - Votaçllo; em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lei da CAma· 

· ra número 102, de 1958, q-.Je esten· 
de aos continuas e serventes dos 
órgllos autárquicos e pilraestatals 
da· Un!llo, assim. também compre· 
endldas as Estradas·de-Ferro e 
Emprêsas de · Navegação Incorpo
radas ao Patrlmônio da União, e 

.. . · do Serviço Públlco Federal, as dis· 
A ll á 

pos · ções dos arts. 1.0 e 3.0 da Lei nú· 
Está . aprovada. 

sess o est P. rorrogada por 72 d . mela. hOra. · · mero 1. 1, de 4 e novembro de 
,. 

· Tem a palavra o nobre Senador 
Fernandes· Távora, quarto orador 
Inscrito. · 

O Sr. . ll'emaftdes Távora 
· · · pronuncia discurso' que, entre

gue à revislio do orador, será 
posteriormente publicado; 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra .o nobre Senador Gomes de 
Oliveira, quinto orador . Inscrito. 

1952 (em regime de urgência, nos 
têrmos do art. 156, § 3 .. o do Re· 
glmentó Interno~ em Virtude· do 
Requerimento número 'Z72, de 1958 
do .Sr. Kerglnaldo Cavalcantl e 

· (!utros Srs •. Senadores, aprovado 
na sessllo de· 26 de junho findo), 
tendo · páreceres · favoráveis (pro· 

· fer'dos orálmente na sessão de 3 
do' mesmo mês, das Comissões: -
de 'Constituição e Justiça, de Ser· 

· viço· Público CIVIl. e de FIJ:tal'lças, 
. e' dependend.o de pronunciamento 
das mesmas •Comissões .sôbre a 

.. O Sr~ Set&ador ,Gomes de OZi· emenda de Plehárlo. · · 
veíra premuncla discurso que, .. 2·, ·Votaçllo, em dlscussllo .úni· 
entregue à revist%o do orador, ca, do. Requerimento .. número 281, 
será posteriormente publicado. . de 1958, do Sr. ,Llno de Mattos e 

·· .. ·o 'sR. ··PRESIDENTE··- Tem outros.S~~ .. Senadores,.solicitando 
8 _.palavra 

0 
no'j)re. Séna.dor Lima . urgência ·nos -têrinos .. do art. 156, 

. Gulmar.lles, último. orador inseri· I .3.~, do Reg;'mento .Intl!r)lo, ,para o . Projeto de Lei da Câmara nú· 
t~. ... · · .mero. 33,· .de. 1957, que altera, .os 

. o sr. Senador Lima Guima- . ,Quadros, da Secretaria. e dos .Servi
. rifes PN1ftUnmà discurso . que, . çOs Auxiliares. do. 'l'rlbun111 .. de. Jr.Js-
' entreilue a reVfs4ô do orador, .. ~Iça do Dhl~rlto ,F'ederal. . . . · 

.• '::. '·. s,·.erd_, •• ·~~ert •• ·~ .. ~.te ·.Wb,·. licado. • . a - Votaçllo, .em, discussão .úni· , 'ca; , dO ~rf~e1:1t0 I DámerO , 282, 
· . · O.SR. PRESIDENTE""-' Não há :de 19PS,. dO !?r .. 'I;ino 'de M!jttos' e 
·mais 'orador Inscrito. <Pausa). outros: Srs. ·senadores,· ··sollcltán-

. . . . do ··urgência, · nós <têrinos · do · arti· 
· ·Antes de levantar a sessão; agra- go 156, parágrafo 3.0

, do Regi· 
· deço· · em· ·nome· d' a Me a · · menta I11terno,. para o Projeto de 

.• s • 0 com· · r.et· 'da 'CAm· ara ·n .... m·· ero '. 326 de píireclmerito 'dé S.· Exa. o Sr: MI· . . .u . • . 
nlstro da Agr~cultura. que, duran· 1956, que mod'flca:•o · art·. · 226 da 
te :algum· tempo, 'nos deliciou: ·.~~m Consolidação dás Leis do Traba· 
a·· rria~ifca· expo'sl~lio dos : .se'!ls ·,~t.::_·. ~ll~Cl~:.::~n~<:d;~~~·sã~ ···11~1-

. trabalhos. em tOrno do problema .. ca•,. • M: Requerimento: númerii 286, 
do trigo ... · · · · .. . . ·de 1958 'do; Sr', Senador 'Lima: ;_GUi· ' ' ' ' 

Designo para a próxima sessão a . 'marães,. · sollCit!!Mi> 'a ·~ranscrl~lio 
seguinte- ·'\ ·• · .. , ·. · .. : :•· . .... · ., .. rios: Ana)s: dô' Se'l'iadó' de. diSeUl'sos 
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proferidos em 30 de junho do ano 
em curso, em Brasll!a, pelo Sr. 
Presidente da República. 

5 - Discussão única da Reda~:ão 
Final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara núme· 
ro 262, de 1957, que modifica os 
parágrafos 1.0 e 2.o do art. 16 da 
Lei n.0 1.254, de 4 de dezembro 
de 1950, e acrescenta-lhe os pará
grafos 3.0 , 4~. s.o, 6.0, 7,0, 8~0. 9,0 
e 10, ( reda~:ao oferecida pela Co
missão. de Reda~:ão em seu Parecer 
n.o 271, de 1958). 

6 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. o 83, de 1958, 
que dispõe sObre a contagem de 
tempo de servi<:O prestado à Sr.t· 
perlntendêncla e às Emprêsas ln· 
corporadas ao PatrlmOnlo Naclo· 
nal, a que se refere a Lei núme· 
ro 2 .193, de 9 de mar~:o de 1954, 
e dá outras· providências, tendo 
Pareceres Favoráve's (sob ns. 250 
a 252, de 1958) das Comissões: -
de Constituição e Justiça; de Ser· 
viço Público e de Finanças. 

7 - Discussão única do Proje
to de Resolução n.o 9 , de 1958, 
de autoria do Sr. Senador Nelson 
Firmo, que suspende . a . execuçllo 
do art. 2.0 da Lei n.o 2.622, de 
18 de outubro de 1955 (que man· 
da proceder à revisão obrigatória 
dos proventos dos . servidores lna· 
tlvos. clv's da União, bem como as 
dos servidores das autarquias e en· 
tldades paraestatals), declarado ln· 
constitucional pelo Supremo Tribu
nal Federal, tendo Parecer Favo
rável, sob n. 0 276, de 1958,. da 
Co~lssão de Constituição e J•usti· 
ça .. 

8 - Discussão única da proposta 
da Câmara ··dos Deputados, cons· 
tante do seu Oficio número 628. de 
2 de junho de 1958, no sentido -de 
ser constltulda uma· Com•ssão Mls· 
ta de três Senadores e· três· Depu
tados, para ·proceder a estudos sô· 
bre os slmbolos na.clonals, · tendo 

· Parecer Favorivel, sob núrpero- 277, 

de 1958, da Comissão de Constitui· 
ção e Justiça. · 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 
horas e 45 minutos. 

O SR. MARIO MENEGHETTI, 
MINISTRO DA AGRICULTURA ..:.. 
("*) - Exmo~ Sr. Presidente do 
Senado, Exmos. Srs. Senadores, ao 
oferecer-me voluntàrlámente para 
comparecer a esta Ilustre Casa do 
Congresso, não tinha em Vista . ..:_ e 
faço questão de frisar; · para ·que 
conste dos Anais da Casa - de
fender minha atuação. como MI· 
nlstro, tampouco o Ministério que 
represento; absolutamente! 

É que, tomando conhecimento 
'dos pedidos de . Informações de 
Ilustres Senadores ao Ministério da 
Agricultura- todos respond'dos
bem como, através de noticias pu
blicadas em jornais, de discursos 
pronunciados nesta Casa - tudo 
sObre o trigo - resolvi; espon
tâneamente, comparecer ao Senado 
Federal para fazer uma exposição 
do que é a politica do trigo se
gu'da pelo atual Govêrno. 

Ao tomar esta atitude, desejo fri
sar, mais uma -vez, que os debates 
havidos no Senado Federal . de
monstram que os Senadores, tanto 
quanto· o próprio Ministério da A.gri· 
cultura, estão interessados na so-

. lução defin'tiva do assunto. 
. Os discursos · aqui pronunciados, 
todos em tom elevado, tiveram co
mo único objetivo - ninguém des
conhece - apresentar, embora, às 
vêzes, criticando, colaboração real 
e sincera ao Ministro · da. Agricul· 
tura para que juntamente com os 
Srs~ Senadores e mais representan
tes. do povo, chegasse à solução 
do problema do trigo nacional, nos-
so desejo comum. . 

... Sr. Presidente, faço questA.o. de 

. pronunciar estas palavras l!'llclals, 

. para que fique bem claro oue não 
vim aqui responder · ·a discurso 
algum. A carta que enviei a V. 

u ' • 

( '') - Na o foi l'tvi8f!l pelo· orador. 
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Exa., Vice-Presidente do Senado, 
diz muito bem que aceitava e acei· 
to a colaboração, principalmente; 
do ilustre Senador João Arruda, cujo 
discurso muito me desvaneceu pe
las referências à minha pessoa. 
Demonstrou S. Exa. que o anima 
aquêle ideal, de todo bom brasi· 
leiro, de levar avante a campanha 
em prol do trigo nacional. 

Tenho absoluta certeza, Sr; Pre
sidente, de que, ·expondo, com tôda 
a franqueza, a situação atual das 
med das tomadas, as que estamos to· 
man.do e as que tomaremos, dentro 
do nosso programa, se não satis
fizermos de todo aos que estão muito 
justamente preocuoados com o pro
blema, ao menos ofereceremos opor
tunidade para ·que juntos, nós, re
presentantes do Poder Executivo e 
do Poder Legislativo, possamos che
gar ao denominador comum - a 
solução que todos procuramos, para 
atingirmos o ma!or progresso da 
nossa agricultura, no que se refe· 
re ·ao trigo brasileiro. 

Prestados ês~es esclarecimentos, 
Sr. Presidente, passarei a expor, da 
melhor forma, e no menor tempo 
passivei, pois o assunto demandaria 
várias horas, a s'tuação do trigo, co
mo a encontramos, quando assumi· 
mos a Pasta da Agricultura e como 
estamos tentando resolver o pro
blema. Assinalemos, desde logo que 
de maneira alguma consideramos 
têr atingido o Ideal a que nos pro· 
pusemos: absolutamente. Vence; 
mos, entretanto, uma etapa, o que 
já constitui passo Importante para 
a situação da magna questão. 
. Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

no dia 3 de outubro de 1956, qlian· 
do assumimos a Pasta da Agr'cul· 
tura, a situação, em rápidas linhas, 
era a seguinte: . . · · 

Em . primeiro lugar, .. os preços 
fixados para o trigo nacional e 
para o estrangeiro eram despropor· 
clonais; o cereal nacional era com· 
prado pelos mo'nhos a prece bem 
mais elevado que o estrangeiro. 

A cada cota de trigo nacional 
adquirida. pelo moinho, cllrrespon-

dia uma cota X do · trigo estran-
geiro. . . 

Sendo o trigo nacional mais ca-. 
ro do que o estrangeiro, vinha 
acontecendo êsse fenômeno que to· 
dos nós conhecemos e que foi a 
maior fraude no comércio de tri· 
go, chamado o «trigo papeb. Moi· 
nhos havia que fantasiavam a co .. 
ta do tr'go nacional, que lhes. sala. 
mais caro do que o estrangeiro, 
para receberem em troca do trigo: 
papel, uma cota de trigo estran
geiro mais barato. Essa fraude 
atingia a duzentas e cinqUenta mil 
ou trezentas mil toneladas e não 
haVia serviço de fiscalização, por 
mais ef'clente que fOsse, que pu
desse comprová-la, e ressarcir o 
Banco do Brasil do prejuizo. · · 

Tomamos então medidas lnlclalsi 
no dià 16 de outubrl>, no· Congresso 
Nacional, trocando os papéis no ca· 
so, papéis não se referem a trigo. 
Decidimos inverter os preçós da 
seguinte forma: fixamos para a 
cota dos molr.hos, o trigo nacio
nal com preço Inferior .ao estran· 
gelro e a diferença que o Banco 
do Brasil tinha a seu favor na en· 
trega do trigo estrangeiro' a um 
preço ma's elevado, era entregue 
a cada tritlcultura, coll,lo b.onifl· 
cação, para equilibrar o preço do 
trigo estrangeiro e nacional pa· 
ra o moinho. 

Acabara-se, então, pràtlcamente, 
«O trigo papeb. NIJl.I!Uém tinha 
interêsse em comprar nem fanta
s'ar compra do trigo nacional, que 
estava mais ·barato, para receber 
o estrangeiro, qut> saia mais caro. 

Pensamos haver resolvido o pro· 
blema; solucionamos, porém, em 
parte, dado que a mentalidade de 
certas pessoas é multo fértil, prin
cipalmente, quando dirigida para 
o mal. 

Outras modalidades de fra·ude 
surgiram no decurso da safra de 
1956·1957, ou seja no anil• passado·' 
Surgiu o chamado «trigo frio». sur. 
glu, em seguida, o «trigo fogo». 
o «trigo fogo» consiste em se ln• 
cendiar um depósito de· trigo, onde 
não. existe . grão; para efeito .. do 
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receblmentti do· seguro; · Surgiu, 
enfim, o ctrigo Intel gente» . que, . 
oomo o riome. 'diz, continua em 
lição, · desafiando· tõdas as nossas 
providências. · Nilo impede tenha 
havido conslderAvel reduçlll) da 
fraude, avaliada à raZão de um 
têrço da anteriormente praticada. 
Consegulramos, portanto, ·. alguma 
CO·Isa '· '· ·· · · . . . . . . . . . ' .. , .. ' . 

·· Outra ·questão que . demanda· so· 
lução lmed ata é a falta de arma· 
zenagem,• de ensllagem do tr12'o · de .. 
todo o Pais. Possuem o· Mlnlsté-:: 
rio. e 08 Estados·. de Santa Catar!·· 
na, do ParariA, e do Rio Grande do 
Sul um total de S4. 700 toneladas. 
de .. trigo, e dois silos. de ' 5 mil 
toneladas -cada . um, situados . em 
Videira e .Ereehlm. Nilo puderam, 
entretanto, ser aproveitados os silos 
até hoje, por. mal construidos . e 
subterrâneos; tiveram grande lnfil· 
tração d'Agua e não .aproveitamos 
um só grão depositado; Logo, fi· 
camos reduzldos.a 74.700 toneladas 
de armazenagem ·e depósitos, as· 
sim mesmo ·em simples. barrac!les· 
armazéns, sem ·qualquer mecanfs .. 
mo ou aparelhamento para conser·· 
vaçllo do grAo. · O pagamento das 
safras .terminava, via de reli\'fa, um 
ano depois e às·vêzes ·mais.' · ' 
: Quando ·assumlnioa a· Pasta em 

3 de outubro de 1956. encontramos 
na c'dade de Ba.gé trigo. de duas 
safras .anteriores,: que ··ainda·~ não 
tinham sido adquiridos, pelas entl· 
dades moagelras;: ,, · · 

Lembro;me bem, quando Prefeito 
de Pelotas, no ano de 1955, último 
ano de exerclclo daquele cargo. do 
desfile de dezenas. de .. camlnh&!s 
de trigo, . no mês ·de· setembro. os 
quais vinham à ·procura dos moi· 
nhos pelotenses, para vender-lhes 
o produto; 'Não· ·o tendo' conse!nll·· 
do, pnrque os n:olnhos 1á tlllhqm 
ese-otado. as suas cótas.' vieram en· 
terider:se cômlgd, •embora a Prefef.: 
tura nada·' tivesse que :ver com o: 
caso.· · Enfim. ·era um problema 
da cldade'de"Pelotas! Ameacarani 
fUrar' os sacos .'dê trigo;' 'fazer :pas• 
seatas é' 'espalhar\ os'· grãos 'nelo' 
calçarriento 'dli' ~idade;i porque lhês 

sairia mais barato do que levar'. 
o produto de volta para Caçapava .. · 
Resolvi Interferir. no assunto, den· 
tro das. minhas · posslbllldades. · 
Consegul.deposltar nos pavllh&!s da 
Sociedade Agrlcola de Pelotas todo 
o trigo classificado e rotulado com 
os nomes dos proprietários e ape
lei para ·os moinhos e para o Mi· 
nlstérlo da· Agricultura, pedindo-• 
lhes dessem soluçllo para o caso. 
Fel'zmente, o ·trigo foi ádqutrldo· 
por conta extra. . · 

Vejam os Srs. Senadores que' 
conheço bem o problema e as tra•l 
gédlas,· que se .·renovam todos OIÍ' 
anos, para colocação de um pro-• 
duto que representa o esfOrço; o 
silor, o trabalho, .. • o pão· de ·cada 
dia de' mllhan>s de ·agricultores. . : 
' Assumindo a Pasta dá Agrlcul·: 

tura, o meu primeiro passo ·foi ln,. 
formar-me a respeito do . Fundo do· 
Trigo. Devo dizer aos Srs;· Se
nadores que êsse· Fundo· · . jamais 
existiu; ex'ste, Isto slm, uma conta 
corrente no Banco do Brasil,' ·peta~ 
qual é cobrada ao Ministério da 
Agricultura a taxa de 5%, .cJepO. 
sitando o Banco Igual taxa, · para 
despesas de Importação. Essa 
conta corrente • só pode ser movi~ 
mentada, pelo :Ministro· da Agrlcul~ 
tura, • pór ordem especial, . e ·em . 
cada caso,. do ·Sr. Presidente. da 
Repúbl'ca. 

A' êilse respeito·; ji · r~bl pêdldo 
de lntorma~s ·do . Senado FedeJ 
ral, provocadó;rcreló, pelo nieu·par'.l 
tiCUlár · amigo': e: ccmte~Aneo, ~· 
nador Mem de 'SA. cujos dlsé\irsoa 
sObre o trl2'o têm sido! os melhores 
posslvels. 'dado .o ·1nterêssei de ·s. 
Exa·. peJo, assunto, como rlogran, 
dense . e conheced~ protund~ ,,dos .. 
problemas da .. sua, ~rra •. ·. , -~ ..... 

Tenho em mllos ·. ~pia do . co~,~r, 
trOle do movimento total do. Fur}~ó 
do 'l'r'go .. env.ladil pela ·c~CEX ~~ 
Banca do Brasil. · Cabe a · êsse 
Barico prestiu' lilfm,riaÇ~s :slibre ·'o 
estado· 'da ·contá ~ ·que-·nos ·:raz 
mensalmente, desde que assumi' a. 
Pasta ·da: ."Ag'l'lcultura .. ·Antes. ''não 
sei,·. Acredito·· que Igual documen
to 'haja sido' enviado' '.a :.esta'. ·casn,' 
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em. anexo às Informações pres· 
tadas a ·pedido do nobre Senàdor 
Mem de Sã. 

Multo. se .falou num Fundo de. 
seiscentos JllllMes de cruzeiros.· 
Tratava-se . de saldo; . que· ja\ não 
ex'ste desde 1952, porque a conta, 
para a qual o Banco do Brasil 
cobra a taxa de 5% sllbre o trigo 
Importado, é conta móvel; às vê
zes,· mesmo, registra débito. Não. 
ha\, portantó. um Fundo; para isso 
seria necessa\rla .legislação. especial; 
lei especitlca que o criasse. · Ha\, 
sim, conta-corrente de compra· e 
venda· de trigo estrangeiro, 

·Quando havia alta de dólar e o 
trigo estrangeiro. era vendido, com 
prejulzo. ao .. Banco era . também 
debitado, nessa Conta, o· prejuf· 
zo, razAo'por que nunca se conhe
cia,: exatamente, seu" movimento, a 
não ser por Informação direta do 
Banco do'.Brasll, o qual nos dava 
os dados para verificarmos se podia· 
mos ou não realizar determinadas 
obras ou adotar certas provldên· 
elas, aprovadas pelo Sr. Presidente 
da Rendbl'ca. · 

·Dadas essas lnformaç&!s, que te· 
rei o prazer de deixar sllbre ·a mesa 
do Senado, à disposição dos Srs. 
Senadores que quelràm· dela tomat• 
conhecimento, passo a ler os sal· 
dos verificados nos últimos· anos: · 

Em 1952- Cr$ 200.000.000,00. 
Em 1953 - Cr$ 82 .ooo .000 00 • 

. Em'1954 ;....;'Cr$ 233.000.00000'. 
; "Em 1955:·;.:.::-ers 205:ooo.ooo.oo. 
' Em 1956' ér$ '175.000;000,00 ·(no 

fim dêsse ·ano, quando assumimos 
a Pasta ·da Agricultura) . · 

.Em 195T 'estavjl debitada, na. eQn· 
ta;·· a qtiiiritla de Cr$ 1.556:a3s.ooo.ào. 
~go, .. liavlá' dêb!to, e nllo saldo, 
ties~e exerclcio. . . . 
: Agora, o que o Banco do Bra· 

sn faz, l»orque. pode assim proce; 
der, é o ca\lculo do que. vai- receber 
sôbre,·a· importMio de cada· ano, 
e:en~rega·um adiantamento .por con· 
ta .. 11os cinco por· cento que. serão 
cobrados;· Assim tem feito êsse es· 
tabelecimento . de crédito, ·com boa 
vontade;.:tn!!diante utilização ·· dêsse 

saldo futuro e com autorização do 
Sr. Presidente da República. 

:Assim, em 19l:\7, previa-se para 
1958 um saldo de Cr$ 230.000.000,00. 
Faço questão de dizer que· o Fun; 
do nos dava, na realidade, recur· 
sos· multo pequenos e, no ano pas· 
sado, cobrado o adiantamento feito 
pelo Banco, elevou·se .o débito. 

Dessa forma, nunca houve o sal·· 
do de. Cr$. 60o.ooo.ooo,oo ...,.. pelo 
menos-durante o tempo em que sou 
Ministro da Agricultura - posso 
garantl·lo. 

ltste ano, ·em virtude da polltlca 
seguida .atualmente, à qual me vou 
referir dentro em pouco, para que 
não houvesse aumento no preço 
da farinha e, por conseguinte, do. 
pão, no Pais, mantivemos o mes•. 
mo· preço. : . · 

Desde que · Hsumimos o· Ministé
rio, há dois anos, manteml)s . fixo 
o preço· da farinha .. · Resolvemos, 
então, tlôr à disposição. do Banco. 
do Brasil o que entrasse dêsse 
F1undo e· o 'Banco ·do Bras'l cola· 
borou oferecendo 5o/o· do Que ·ar·. 
recadava, a ·fim de que evitássemos 
o prejuizo do Banco. 

Elaboramos êsse esquema para 
que não houvesse ·aumento no prtl' 
ço .. da farinha · e· pudéssemos .lm· 
por.tar, Tudo isso autorizado pm~ 
S. ·Exa·. o Sr. Presidente da Re· 
pública: · · · 

Essa a situação do trigo nacio
nal. 

Tlnhamos.-' 'assim, de. enfrentar 
dramàtlcamente mais uma- safra-de 
trigo, Era o caos. Não exist'am 
medidas orientadoras,- • essenciais, 
tomadas, que pudessem traçar um 
rumo ou :uma· estrada·. aue· nudés' 
semos enfim seguir. · Enfrentamos 
o problema com ·outras··bases, com 
outras soluc&!s. ·· 
.. A primeira medida tomada foi 
a lnversAo dos preços oficiais ·para 
ev'tar a fraude. · : 
· ,Resolvemos atacar o problema: 
com . os· .três pontos essenciais . da, 
nossa politica aprovada pelo ·MI· 
nlstérlo e que mereceram a. con· 
cordâncla do Sl'. Presidente da Re· 
pública. 
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Primeiro pagar o preço justo ao 
produtor; segundo, defender o con.: 
sumldor e terceiro, combater as 
fraudes,· 

Quando digo preço justo ao trl· 
ticultor, quero referir· me ao · pre
ço compensador do seu trabalho, 
que dê l\I.Cro razoável e não ao 
preço excessivo ao produtor nem 
preço. baixo que. lhe dê prejuizo, 
como quando se fomentou a pro
dução de trigo no Pais, no tem
po do saudoso Presidente Getúlio 
Vargas, ainda Presidente do Es· 
tado do Rio Grande do Sul e, de· 
pois, Presidente do Brasil. 

Naquela oportunidade, multo na
turalmente como acontece em to
dos os paises, foi-se seguindo, du· 
rante uma certa época, o estimulo 
pelo preço, para que todos ver'f!· 
cassem que Era um bom nel!'ócio 
plantar tri,go, porque nos !nteres· 
sava a produçâ.c> do trigo nacional. 
Assim foi sendo feito durante certo 
número de anos. 

Corno sucede com o trigo e mais 
culturas. à medida que essa cul· 
tura vai evoluindo, que a técnica 
vai avançando, os processos da agri· 
cultura melhorando, que se faz o 
terraceamento, a cultura em rodiz'o 
e todos os processos da mais mo
derna técnica, chegamos ao ponto 
em que precisamos rac onalizar a 
cultura. N~o se trata mais de 
estimular sõmente ·.pelo preço, mas 
de pagarmoe um preço que lhes 
cubra as despesas, dê lucros e o 
resto vai por conta daqueles trl· 
ticultores que evoluiram, · que· me· 
lhoraram a ~ua renda porque pro
moveram maior rendimento da cul· 
tura com os processos da técnica 
moderna. niellwrando seu trabalho. 
Chegou a oportunidade de tomar a 
medida aue adll·tamos nas duas sa
fras que tivemos de enfrentar. De· 
sagradou á multa· gente! 

Nessa safra. na região de Passo 
Fundo, onde tivemos que debater 
o 'problema dUramente despertamos 
é clar.<>, muita antipatia e reação. 
Apesar de tudo os trltlcultores re· 
conhecem, hoje,. ·que o ri.osso ponto 
de vista estuva certo; fixando:.pre· 

ço Igual ao do· ano passado, ape
nas com vinte cruzeiros de aumen· 
to, conced do pelo Banco, para que 
possam pagar o aumento .de fretes 
e transporte do produto. E ao voltar 
ao Rio Grande, onde estive !naugu. 
rando a primeira etapa de cons
trução de armazéns e silos com o 
limite de cento e quatorze mil tone· 
!adas - tenho o grande prazer de 
afirmar a esta Casa, Srs. Senado· 
res, como M nlstro de Estado, que 
fui recebido na zona triticola como 
talvez nenhum · outro· Ministro · o 
fôsse. Todos mmpreenderam que 
a razão estava do nosso lado. As 
man'festaçOes de agrado foram 
unânimes, apesar dos prejuizos.que 
tiveram, decorrentes não só do pre
ço fixado, mas do mau tempo que 
ocorreu durante a colheita, provo· 
cando baixa da produção no Rlo 
Grande, Paraná, Santa Catarina e, 
também, no Uruguai e Argentina, 
onde atingiu 40% da produção, e n.o 
Rio Grande 30% . Reconhecem que 
nosso ponto de vista estava certo. 

V.ou ler, em seguida, documento 
que recebi hoje, explicando as ra· 
zOes por que só agora o env'aram. 
Não foi por causa desta reunião, 
absolutamente. mas por outros mo
tivos que explicarei. 

Tõdas as entidades de classe, 
muitos moinhos. trltlcultores, · pre· 
felturas, associações. comerciais e 
rurais, em cartório, hipotecaram in
teira solidariedade à . politica do 
trigo seguida pelo Ministério 'da 
Agricultura e o atual Govêrno. Hou· 
ve a principio .. alguma reação, mas 
depois compreenderam . que a. ra-. 
zão estava de nosso, lado.· . 

No Bras'l, Srs. Senadores. ainda 
há multa gente boa em quem se 
pode confiar e que trabalha. não 
só pelo próprio lnterêss!! - . o que 
é multo justo - mas também ·às 
vêzes olhando para o· dest'rio de 
nossa: Pátria. · · · · · ·' · 

Resolvemos, então;· traçar· a· 'Poli' 
tica nesses três ];~~>ntos básicos. Pos' 
so dizer que ·quanto ao preço· justo 
ao trltlcultor, · temos· . procurado 
efetuar ·êsse pagamento, ·é conse: 
gulmos, : a;pesar de .. ·.algumas ' ·rea' 
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ções, .a defesa do consumidor. Con
seguimos ating r a meta a que .nos 
comprometêramos pois, desde que 
assumimos . o Ministério da Agrl· 
cultura não houve aumento no nre· 
ço da farinha. 
· Quanto ao combate à fraude, é 

problema que não conseguimos 
atingir, nem rewlver. 
· Como sabem, neste ano, foi ado· 
tado um sistema diferente do do 
.ano passado, ·porque, quando fi· 
xamos o preço do trigo eetran· 
geiro mais caro que o nacional 
para acabar com a fraude do ctri· 
·go-papeb, apereceu a questão da 
permuta e da revenda, alegando 
falta de transporte. De .fato, em 
julho do ano passado, havia cento 
e dez mil toneladas de trigo, para 
transportar do Sul para o Norte. 
·Como êsse trigo iria apodrecer, al· 
guns moinhos pediram a permuta, 
a revenda do trigo. Esta revenda 
consistia no seguinte: o moinho do 
Sul, . que tinha direito ao trigo es
trangeiro, entraria em permuta, re· 
ceberia o trigo nacional do moinho 
do Norte, que o havia adquirido 
e não tinha transportado para . o 
Sul do Pais, entregaria ao moinh<l 
do Norte a cota correspondente 
de trigo estrangeiro . 

.Como multo bem disse S. Exa. 
o Sr. Senador Mem de Sá, que 
conhece o problema tão bem como 
eu, aparentemente e logicamente, 
a permuta AlU revenda é uma ope· 
ração legal e perfeitamente justl· 
ficada, mas se houver honestidade 
nessa permuta e revenda. Infe. 
lizmente, se alguns moinhos agi
ram honestamente, outros não ti
veram êsse proced'men.to, e o re
sultado foi que. apesar de tôda a 
fiscalização, acabaram .Permutando 
o trigo e fazendo operações. l!: 
dificll uma fiscalização absoluta e 
completa, porque existem centenas 
de moinhos no Rio Grande do Sul. 
Houve fraude e apereceu, então, o 
que chamamos «trigo inteligente». 
J!l êsse o «trigo inteligente». 

:S:ste ano, então, resolvemos me
lhorar as condições de transporte. 
Perdoem·me se ·.falo·.multo. no ·meu 

Estado, mas é o que· produz .mais 
trigo, de maneira .que os proble· 
mas ali são mais graves, nessa 
questão de colocar:ão de safra e 
escoamento. Pois bem, a V ação 
Férrea do Rio Grande do Sul, êste 
ano, depois fia Intervenção do. Sr. 
Coronel Mind~llo, portou·se - usan· 
do um têrmo ferroviário - como 
uma máquina; não houve dificul· 
dade no transporte do Interior para 
o · litoral, ao contrário, sobraram 
vagões, vagões que iam buscar tri· 
go e voltavam vazios, porque não 
tinha mais trl.go para carregar. O 
problema do · transporte Interno 
está completamente resolvido. 

Uma frota dt> caminhões, que ti· 
nhamos, não foi necessário usar, 
por que a Viação Férrea pela sua 
Rêde Ferroviária, atendeu perfei· 
tamente a todo . o transporte. . . A 
Marinha Mercante melhorou sua 
situação de transporte nos meses de 
janeiro e fevereiro quando, então, 
surg'u a sêca do Nordeste. e vá· 
rios navios tiveram de ser retira· 
dos dêsse transporte de ·trigo. para 
atender àquela zona, havendo um 
pequeno colapso agravado por uma 
greve marítima, que durou poucos 
dias. A situação atual de trans
porte do trigo, porém, entre êste 
ano e o ano passado é a seguinte: 
em 31 de ,julho de 1957, existia, 
nos portos dos Estados produtores, 
um saldo para escoar da ordem de 
110 mil toneladas; para êste ano, 
até a mesma data, é previsto o es
coamer.to total da safra anterior. 
Em 1.o de julho dêste ano - hoje 
- o remanescente dependente do 
transporte eleva-se a 35 mil tone· 
!adas. volume êsse suscetiv~l de ser 
escoado dentro do prazo previsto, 
tanto ma's que a Comissão de Ma· 
rinha Mercante já garantiu navios 
com tonelagem equivalente a 49 
mil toneladas, até 31 de julho dês
te ano. Não há, pràticamente, 
problema de transporte, em compa· 
ração com os anos anteriores. No 
ano de 1956, transportou-se trigo 
do Rio Grande do Sul, Estado mais 
longínquo do centro e durante o 
mês de dezembro, e· ainda havia 
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·frigo · para · transportar. em :ar. do 
mesmo mês. Quanto ao pagamen· 
to das safras, .no ano .passadr>, o 
último· pagamento foi efetuado em 
maio. :IJ:ste ano, o úit mo paga
mento, quer dizer, o pagamento in· 
tegral da safra nacional efetuado 
em 15 ou 16 de abril. Colhido . o 
.trigo ·em dezembro,. começada a 
·comerclallzaçã.o. no mesmo mês, a 
safra foi totalmente paga em abril, 
.quatro meses após. Os .trlticul· 
tores foram atendidos em. condi· 
ções multo diferentes das dos . anos 
·anteriores e das de outras safras. 

Resolvemos, então, enfrentar 
aquilo cuja solução a todos lnteres· 
sava: a questão da armazenagem 
.e ensilagem. Não havia recursos 
no Ministério· da Agricultura nem . 
verbas orçamentárias para tal fim; 
recorremos, então, aos ágios. 

Feita expos ção ao Sr. Presidente 
da República, conseguimos verba 
para construção de silos e arma· 
zéns, e - fato que reputamos 
da maior importância para a triti· 
cultura nacional - foi criada a 
· Comissão Organizadora do Trigo 
Nacional (COTRIN), à qual se en· 
tregaram três b'lhões de cruzei· 
ros do Fundo dos Agios. Dês ses, 
já gastamos um bilhão e duzentos 
milhões de cruzeiros, neste ano, 
somente na construção de silos e 
armazéns. As obras que se Proces
sam em ritmo acelerado: cento e 
quatorze mil toneladas de arma· 
zéns e s los já foram inaugurados 
e se acham pr.ontos para funcio· 
·nar no Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina; mais duzentas mll to· 
neladas serão inauguradas até se· 
tembro, em Santa Catarina, Para
ná e R'o Grande ·do Sul. Pre
tendemos até o fim do corrente 
ano, quando enfrentaremos a no· 
va safra, comar com quatrocentas 
a quinhentas mil toneladas de silos 
e armazéns, em condições de ope· 
rarem. Essas quinhentas mil to· 
·neladas permitirão armazenagem 
dupla de trigo, em média, porque 
o cereal en.tra e sai,. permitindo 
.intensa movimeiJtaçãC?, . 

o mais interessante é: que, -na 
organização da <COTRIN> -.cujo 
decreto tenho em mãos e não vou 
ler, porque. é um tanto longo, mas 
está à disposição dos Senadores 
que se interessarem pelo assun.to
na organização da (•COTRIN') es· 
tá prevista a reunião dos. triticul· 
tores em cooperativas. No Esta· 
do do . Rio Grande do Sul, .onde 
existe o . espirita cooperativista em 
alto sentido, essas ent dades eram, 
no comêço, oito; em dezembro. de 
1957, existiam. trinta, e já a.gora 
o. número é maior,. o que ocorr~ 
também em Santa Catarina, onde 
a organização da triticultura se 
está processando normalmente. . 

Ressalve-se o seguint.P.: . nuMa 
pressionamos os agricultores para 
que se organizassem em coopera· 
tivas; · em absoluto. . Apenas ·o 
ServiÇo de Econom:a Rural fazia 
demonstrações,. obra de educação 
nos meios agrícolas, para que os 
agricultores se convencessem .das 
vantagens da. organização em co· 
operativas para enfrentar a safra 
do tri.go em condições melhores 
do que se isolados. Foi o que 
aconteceu. 

Hoje, o cooperativismo do trigo 
já é uma potência, principalmente 
no Rio Grande do Sul, onde, há 
cooperat:vas muito bem organiza· 
das e que evitaram, nesta safra, 
qualquer espécie de fraude pelos 
Intermediários, chamados «compra. 
dores de trig'>» . 

Acentui-se que, para haver frau. 
de de trigo são precisas in.terferêri
clas .de fora da zona tritlcola, além 
de comprador, do moinho e do tri· 
ticultor desonesto. 

Com a interferência dêsses qua
tro elementos, faz-se a fraude do 
trigo. 

Assoc!ados os triticultores em 
cooperativa, vendendo esta direta· 
mente ao mo'nho, fazendo as 
transações no Bar.co do Brasil e 
recebendo lá o dinheiro, afastaram 
do negócio o comprador do tx:lgo, 
elemento perigoso, mediador, a par
te principal na fraude do trigo: . 
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ASsim, é a auto-defesa dos trltlcul· 
tores, é a · assoc:aç!io em: coopera· 
tlva. . Compreenderam êles, desde 
logo, .. que nem sempre o Estado 
deve fazer ou administrar a obra 
que. construiu, porque, às vêzes, 
se torna perigoso; sabemos .que 
·a experiência é funesta. ·A CO· 
TRIN, então,. estabeleceu no seu 
Regulamento o seguinte:. os arma· 
zéns e silos são construidos na zo· 
na tritlcola, onde existem coope· 
rativas. A maior parte da zona 
triticola possui cooperativas. O 
Ministério dota 'êstes armazéns-si· 
los de todo o equipamento. Po· 
demos considerá-los como arma· 
zéns-silos, não no sentido de de
pósitos, porque são equipados de 
todo o aparelhamento, para a con· 
servação do cereal, como labora· 
tório para exame do pêso, exame 
de· unidade, com todo aparelhamen· 
to rápido de transporte, ensacamen· 
to,. balanças; tudo que pertence ao 
silo, possuem nossos armazéns, .de 
maneira que são armazéns-silos, que 
permitem, se G desejarmos, a· con· 
servação do trigo a granel, em lu· 
gar de em saca, o que economiza 
sacaria. 

O nosso armazém, em real'dade, 
vem a ser um silo horizontal não 
um silo elevatório. Isso se faz, 
Srs. Senadores, depois que se 
aprende. Vi, nos Estados Unidos 
da América :lo Norte, que na zona 
tritlcola, não se constróem mais 
grandes silos para depósitos de tri· 
go. Fazem-se grandes silos por· 
tuários, mas no interior, são arma· 
zéns que conservam o produto em 
melhores condições e com preço 
de custo muito mais barato. 

Observem \IS nobres Senadores 
que são quatrocentos e tantas mil 
·toneladas, num total de um bilhão 
e duzentos mil cruzeiros, à mé· 
dia de três mil cruzeiros a tonela· 
da, em armazéns, alguns metálicos, 
mas na maioria de alvenaria au 
concreto, 

Vêem v. Exas. que o preço é 
altamente econômico. Pois bem. 
mesmo assim não interessa, não ln· 
teressa v a ném : Interessará ao .. Mi· 

nlstérió da Agricultura.· cuidar de· 
pois dêsses armazéns, porque, com 
o respeito . que tenho a todos os 
funcionários - e V. Exas. sa
bem que existem funcionár·os e 
funcionários .. - não acredito possa 
funcionar uma máquina oficial de 
conservação de cereal. 
. Sou muito franco, perdoem-me os 

nobres Senadores. 
. Resolvemos, por . isso, o seguin· 

te:· entregamos a obra pronta às 
Cooperativas de triticultores, pelo 
custo; o Min stério. cobra, de acõr· 
do . com a Lei de Ágios, juros de 
2% ao ano; os tritic\lltores têm 
um prazo longo, fixado por contra· 
to, para pagamento dêsses arma· 
zéns. Ai, acredito que funcione 
porque incorporado ao capital da 
cooperativa, e os . agricultores é 
que vão cuidar . do .. seu próprio 
produto. Então,. a· máquina fun· 
clonará como um relóg o. · 

Todos aceitar&m essa medida, e 
estamos contribuindo para sol'll· 
clonar o problema, entregando-o 
ao próprio produtor. 

Os armazéns serão entregues, às 
.cooperativas onde essas exist rem; 
onde não houver cooperativas re· 
glstradas no nosso Serviço, as pro· 
vldências serão outras mas até 
hoje, onde construlmos, existem 
cooperat.vas, às quais tem sido én· 
tregue o cuidado. · 

Noss.o ideal supremo, entretanto, 
é que possamos ter uma ton.ela· 
gem total de armazenagem, de 
conservação, enfim, do cereal, para 
atender a uma reivindicação geral 
da classe tritícola, que seria a 
compra estatal do produto nacio· 
nal pelo Banco do Brasil, excluin· 
do a possibilidade de qualquer frau· 
de, na comer~lalização. O Banco 
do Brasil até hoje não pôde com· 
prar a safra de trigo porque, sem 
condições de conservação, não era 
posslvel comprar uin produto pe· 
recivel, mas, quando conseP'ulrmos 
essa conservação; talvez na próxi· 
ma safra, poder~:>mos pensar nisso. 
Esperamos safra real de um milhão 
de toneladas, isto porque as áreas 
de produÇão do trl.go dupl!caram; 
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na maioria dos· Estados ·estão· sur
gindo plantações de trigo, em São 
Paulo, aumentando; em Minas Ge· 
rais começando, surgindo no Pla· 
nalto Go ·ano. Esperamos uma 
safra de um n:llhão de tóneladas, 
ainda mais que, com o prenúncio do 
bom tempo, as perspectivas são 
ótlmas, o tempo correndo .favorá
vel à nlantação do cereal, 

Com a adoção de medidas que 
já estamos estudando, da adapta· 
ção de armazéns particulares,. em 
boas condições, para a conserva· 
ção do produto, talvez .possamos, 
já na próxima safra, alcançar 
a realização total de nosso pro· 
grama, com o apoio dos triticulto· 
res, das classes Interessadas. A pro· 
veito a oportunidade para fazer um 
apêlo aos ilustres membros desta 
Casa, para que nos ajudem na so· 
lução dêsse problema. Com a 
compra estatal do trigo nacional 
teremos acabado com tôdas as frau
des, existentes ou imaginárias, no 
terreno da comercialização. En· 
tão, estará atendido o último item 
do nosso programa - o combate 
à fraude; problema diflcll mas que 
esperamos, dessa forma, solucio· 
nar. 

A rev'são do parque moageiro 
nacional foi uma das medidas que 
:tomamos, na nossa política do ti-l· 
go. Diziam ser imposslvel rea· 
lizá·la; que precisarlamos para 
executá-la, mandar vir técnicos do 
estrangeiro. Fizemo-la, entretan· 
to, com especial' stas nacionais. O 
Ministério da Agricultura, aliás, 
apenas acompanhou e fiscalizou 
o trabalho que foi levado a efeito 
pelo próprio Sindicato de Moagei· 
ros do Pais, o qual designou .co· 
missão m sta integrada de repre· 
sentantes dos vários sindicatos da 
classe. 

Verificou-se, então, que, na maio
ria dos casos, a capacidade dos 
moinhos era menor que a registra
da. Havia moinhos, os chamados 
«de tril?'o papeh, nue registravam 
maior capacidade para obter maior 
c.ota de trigo. Outros. porém -
justiça seja feita - tinham co· 

municado a capacidade exata. ·Não 
estou acusando ninguém. Sfi!mpre 
digo que há honestos e desones· 
tos. em todos os setores, como to· 
.dos sabem perfeitaménte. · · 

Considero, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o problema do trigo 
tão importante .quanto o do petró· 
leo. Tenho, aliás, máximo prazer 
em repetir esta frase, uma das 
últimas pronunc:adas ·pelo saudoso 
Governador Jorge Lacerda, meu 
particular amigo. Penso exata· 
mente da mesma forma. A dife· 
rença que há entre o trigo e pe· 
tróleo é que êste, extraido do sub
solo pela sonda, é uma riqueza 
natural; o trigo, talvez mais im· 
portante, brote da terra fecunda 
graças ao ~uor derramado oelo 
trabalho do lavrador. Ambos re· 
presentam economia de divisas. De· 
pois do petróleo, é o trigo que 
mais consome div'sas. 

Sou, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, um crente no trigo nacio
nal. Calculo que dentro de cinco 
anos - para não ser otimista em 
demasia - seremos auto.suficien
tes nesse particular. O Estado 
de Mato Grosso, por exemplo, po· 
de produzir bom trigo. Não pen
samos ainda, cm fomentar a sua 
cultura naquela unidade da Fede· 
.ração, porque, olhamos sempre, 
em pr'meiro lugar, o melo dé es· 
coamento. Que adianta fomentar 
produção, on.de não há rápido es
coamento? Seria o desestimulo. 
Aconteceria com o trigo o mesmo 
que acontece com vários produtos 
agricolas, cultivados em· terras 
boas que, sem mercado para seu 
es.coamento, apodrecem no campo. 
Uma vez resolvido o problema. do 
transporte naquele Estado que, co· 
mo disse possui zonas excelentes 
para o cultivo do trigo - as pri· 
meiras experiênc'as assim o de· 
monstram - então, trataremos de 
fomentar a sua produção. 

Não acredito, todavia, que Mi· 
nas Gerais possa ser um Estado tri· 
ticola tal como outros, devido aos 
acidentes do terreno. Há, de certo, 
zonas ótlmas, mas são manchas 
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apenas. O Estado em si não é 
triticola. O Paraná, sim, talvez 
possa desenvolver a cultura, como 
-Santa Catarina, Rio Grande do Sul 
e Planalto de Go ânla .. Tenho cer
teza de que nesse Planalto pode
.remos produzir trigo de ótima qua· 
!Idade. Senhores Senadores, tudo 
Isso está nascendo. O entusiasmo 
do agricultor pelo trigo é o mes
.mo daquele tempo, em que viu 
·cartazes do Presidente, em que 
mandava plantar trigo. É, agora, 
talvez maior. Os meios de culti· 
.vo, os meios técnicos, têm s!do 
os melhores passiveis. 

Tenho a honra de informar aos 
Srs. Senadoras que vi, na Secreta
ria da Agricultura dos Estados Uni
dos da América do Norte, o traba
.Jho dos nossos técnicos sôbre ge
nética de trigo ser classificado em 
primeiro lugar, como o melhor do 
mundo. Temos avançado nesse 
setor. Que nos falta? É amparar 
. devidamente essa cultura, porque e 
o único produto essencial à ali
mentação. Não é possível que se
senta milhões de habitantes, não .é 
passivei que o Brasil, ante o seu 
desenvolvimento, ante o seu cres
cimento, que espanta as demais 
nações - razã.o pela qual não mais 
aceitamos a pecha de Pais sub· 
desenvolvido - tenham de impor
tar·trigo. 

t bom assinalar que o consumo 
per capita dêsse produto é dos mais 
insignificantes que existem no 
mundo. Tenho, aqui, um cartaz 
!exibe o cartaz), onde se lê que, 
na Franca, o consumi> per capita 
é de duzentos e trinta quilos por 
ano, bem como na Inglaterra, Ca
nadá e Argentina, que aqui não 
figuram. 

No Brasil o consumo é de 36 per 
capita. São do's milhões e duzen· 
tos mil, para sessenta milhões de 
habitantes. Há um estudo, sôbrc 
alimentação, feito por técnicos ame
ricanos, que classifica o desenvol
vimento dos pa!ses pelo consumo 
per capita de trigo - é claro que 
não podemos concordar integral
mente com isso - · onde a cota 

de menos de sessenta é dada para 
paises subdesenvolvidos, subnutri
dos, em cuja classificação estamos 
incluídos. Com percentagem mais 
baixa do que nós estão o Méxi
co, o Japão e a Indonésia. Todos 
os outros, inclusive o Paraguai, que 
não produz trigo, estão com qua
renta e dois quilos per capita. As
sim, Senhores, temos uma explica
cão a dar: 

É que o sistema alimentar do 
Norte, na verdade, é bem diferen
te do usado no Sul. No Norte 
come-se mais mandiGCa, alplm e 
arroz. Já no ·Sul, principalmen
te em São Paulo, é onde se conso
me mais tr ,go, porque as correntes 
imlgratórias turopéias mudaram o 
.s:stema de alimentacão e também 
o clima exige se cllma quantida
de maior de farináceos. Mesmo 
assim,. deveriamos, ter, no mini
mo, o!tenta ou cem quilos per 
capita. Daria, então, a quantida
de de seis milhões de toneladas 
e não dois milhões e duze:ntas mil 
toneladas, quantidade insignifican
te, para um País como o nosso, 
quase um continente. A percen
tagem de 100 per capita n.ão seria 
demais e sim a ideal, segundo os 
nutrólogos modernos. Há outras 
razões: o preco do pão é elevado; 
não é acessível a tôdas as popula
cões, principalmente, do Nordeste, 
do inter'or; outra razão: o trans
porte que é dif!cil, Há zonas em 
que n.ão existem moinhos e torna
se multo dlficil o transporte da 
farinha. . 

O nobre Senador Mourão Vieira 
- que não está presente neste mo
mento - tem-se referido à falta de 
pão em Manaus, em conseqüência 
de não haver farinha. Tem S. 
Exa. tôda a razão. Há, realmen
te, falta de transporte e a Capital 
de um Estado vê a sua populacão 
privada dês se alimento báslco: o 
pão. 

Tenho viajado multo pelo inte
rior da nossa Pátria e inúmeras 
vêzes partlclpadc- de festas e ban
quetes que me são oferecidos, on.
de não se come pão à mesa, ·onde 
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não se :conhece êsse· alirilento .. l!:.pre· 
ciso, pois, que se incremente,. que 
se .faça aumentar o consumo de 
trigo · no Pais, e nossa produção 
garantirá, dentro . de . pouco tem· 
po, êsse aumento de consumo. 

Essa a situ1ção do Pais. Quando 
se fêz a revisão da capacidade de 
moagem, expedi· portaria- para limi· 
tar a construção· de moinhos, já 
que, pela capacidade real exami· 
nada, avaliada e. comprovada, êles 
excediam, de multo, as necessida· 
des reais do Pais, nessa quantidade 
de dois milhões . e duzen·Las mil 
toneladas, realmente insignificante. 

Devo, . em primeiro ·lugar, uma 
explicação ao Senado. Meu con· 
tcrrânco c amigo, Senador Mem 
de Sá, que não ·está presente, pois 
teve de ir ao Rio Grande do Sul, 
deixou, no entanto, sõbre uma· me· 
sa, pergunta a me ser ·formulada. 
Indaga S. Exa. por que foi dada 11· 
cença para a construção de um 
moinho. em .• Tu z de Fora. 

In:cialmente, quero frisar. que não 
há. lei que proiba a. cr:ação de 
moinhos novos. Dessa forma, se 
negasse aquela concessão, um man· 
dado de segurança, .fàcilmente, me 
desautorizaria, e a licença teria de 
ser dada. Na portaria que expe· 
dlmos, porém, todos os pontos da 
questão foram examinados, e nela 
ficou estabelecido que as licenças 
deveriam ser concedidas em fun· 
ç!lo, pràtlcamente, das necesslda· 
des. Sôbre o assunto, tenho em 
mãos estatistlcas, que, também, 
ponho à disposição dos Srs. Se
nadores Interessados na matéria. 

Devo dizer, em sã consciência, que 
se Manaus, capital do Amazonas, 
vier pedir ao Ministério da Agri· 
cultura um registro de moinho, 
eu o conceder<!i, porque aquêle Es· 
tado precisa ele pão e, dessa forma, 
nunca· mais faltaria ali êsse .pí·o· 
duto. E mais, ainda o moinho 
lá deixaria o seu sub,pr.odutci, pa· 
ra· melhorar. as condições· de ·sua 

. precária ágrlcultura, contrlbu'ndo, 
assim, ·para a: alimentação mais 
racional ·de · seu · povo. · 

Vejam, Srs .. Senàdores, um .. 1ato 
lnteressantisslmo, por ·essas esta· 
tisticas, mesmo porque não . há 
lei que prolba a concessão de moi· 
nhos, e também a ·Portaria . não 
o prolbe, porque estabelece que 
deve ser dado auxillo. às regiões, 
de acôrdo com as conven.ênclas .. 

Os moinhos são em número de 
606; . . . 

Temos, .aqui, .então, a população 
de cada Estado percentualmente 
ao consumo . calculado dentro ·das 
2. 200.000 toneladas, o que se :de· 
via moer de . trigo para abastecer 
cada Estado e, depois, então, . a 
capacidade ::eal dos .moinhos. 

O Pará, por exemplo, se .. lhe . é 
necessário o índice de 2,32%, tem, 
·no entanto, uma tonelagem que 
lhe dá . o lndlce de 0,91%: ·o Cea· 
rá, que. precisa de 5,85%,: tem ape· 
nas 1,12%; .o Rio Grande do Norte 
precisa de 2,07 e tem 0,52; Paraiba, 
3,52%, e. tem 7,25%, e tem 4,77; 
Bahla, 10,12% .. e .. tem . 5,45%: Es· 
pirlto Santo, 1,71 .e tem 0,27; R:o 
de Janeiro, 4,83%, e tem 4,12%; Dis· 
trlto Federal _; tomem nota •-
5,34%, e. tem 15%; Minas Gerais 
15,24%, e tem 1,42%; Goiás, 2,93%, 
e tem 038%; Mato Grosso,1,09o/o, 
e tem 0,29%; São Paulo 19,60% 
e tem 32,82% - excesso por con· 
seguinte; Paraná, 5,84%, e tem 
4,69%; Santa Catarina, 3,45%; . e 
tem 5,09%. 

E agora, quanto ao meu Estado 
natal, pasmem, Senhores Senado· 
.res: 

Rio Grande do Sul, 8,83% a ne· 
cess'dade, e tem 22,75% ~ 

Vejam, Srs. Senadores, o Ideal 
seria que os Estados pudessem ter 
ao menos, uma capacidade de moa· 
gem. Os Estados que citei silo 
os que têm moinhos; os outros não 
têm, para cobrir suas reais neces-
sidades. . 

Isso significa que os sobprodutos, 
utilizados na pecuária,·· ficam na· 
quele Estado, Minas. Gera's, por 
exemplo, Estado mais pecuarlsta 
do Brasil, com essa lnslgnlficân· 

. ela de..moagem .de trigo! Que resta 
para a ·pecuária mineira? Para ·o 
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·Rio Grande. do· .Sul é justo,. é zona 
.trlticola;. Santa Catarina também 
'tem excesso .. Nessas zonas, é jus· 
.tó. que se. aumente o número de 
·moinhos,, .mas não . nessa propor· 
çll.o. . 

·· · Eu, aqui, não sou Ministro do 
·Rio . Grande do· Sul, mas de . todo 
o . ·Brasil, e digo . a verdade. AI· 
. guns . dêsses moinhos que são em 
·número ·de trezentos e noventa e 
nove, têm de ser expurgados, co· 
mo aquêles que entram com man· 
dado de seguranÇa contra atos do 
·Ministro · da· Agricultura '- como 
entraram e: .ganharam uma limi· 
nar - quando pleitearam a per· 
muta. · Ainda . há, . · porém . juízes 
·rio· Brasil) e . o próprio juiz que 
'deu a liminar num sábado, cassou· 
a, porque verif.cou que havia sido 
,;mal· informado, e deu ganho de 
·causa ào Ministério da Agricultu· 
ra. 

Aqui está o · documento regis· 
·trado em Cartório, e onde. se. lê, 
antes do despacho do Juiz: ~Mani· 
·festação: de aprêço, sem. qualquer 
·fundo politico:. . 

Diz o documento: 

«Entidade de Classe Triti· 
cultora e Moageiros, abaixo 
assinados, reconhecendo os 

·inestimáveis serviços prestados 
à causa do trigo nacional pelo 
Exmo. Senhor Ministro da 
Agricultura, Dr. Mário Mene· 
ghettl, que além de levar à 
realidade a instalação da Rêde 
Federal de Armazéns e Silos, 
vem desenvolvendo a mais de· 
cldlda e pa trlótica politica tri· 
ticula, hipoteca a S. Exa. ln· 
tegral solidariedade em sua ár· 
dua e meritória tarefa» . 

:l!:ste documento tem a asslnatu· 
r a de assoe· ações comerciais, as· 
soclações rurais, tritlcultores, pre· 
feituras de todos os partidos polí· 
.ticos do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, parece que o 
·mandado de segurança, únJca me· 
dlda saneadora que temos. no mo· 
mento, ante ' a' lnslgnlflcânda de 

trigo: a transportar,· comparativa· 
mente às outras safras, ante as 
medidas que temos adotado, ante 
o pronto pagamento aos triticul
tores do justo preço, ante a de
fesa do cons11midor e ante a cons. 
trução de .armazéns e silos que 
lá. estão para demonstrar que não 
são ficticios, que estão prontos, 
Inaugurados, tinha de cair . 

Só inauguramos obras prontas; 
não festejamos pedras fundan.en· 
tais. Os silos e desembarcadouros 
que construímos em Pelotas e em 
Põrto Alegre pa.ra escoamento dês· 
se. tipo . de trigo, todos de material 
nacional, carregando 80 toneladas 
por hora, . provocam o seguinte 
beneficio: um navio que, carrega
do pelo sistema de lingada, levava 
7 a 8 dias para transportar 3. 000 
toneladas; hoje leva 48 horas. Po· 
demos, assim, transportar trigo, 
tanto de Pelotas comG de Põrto 
Alegre com multo ma:s faclllda· 
de. l!: preciso que se saiba que 
também temos maquinaria para 
moinhos nacionais, razão por que, 
quando me dizem que, se damos 
licença para moinhos, facilitamos 
o consumo de divisas para :mpor· 
tação de máquinas, respondo, com 
tõda a honestidade, que o proble· 
ma da concessãc de d visas para 
Importação de maquinaria não é 
pertinente ao Ministério da Agrl· 
cultura, mas à SUMOC, que deve 
deliberar a respeito. 

Cre·o que chegou a hora - e 
aqui faço um apêlo a V. Exa. .._ 
de todos aquêles, que querem re· 
solver êste problema, apoiarem o 
Ministro. A:flnal, somos todos bra· 
slleiros, e aqui estamos oara solu· 
clonar o assunto. Ninguém é 
perfeito neste mundo e pode dizer 
que sozinho resolve a questão. So· 
licito, pois, a colaboração dos ilus· 
tres membros do Senado, no sentido 
de se legislar sõbre os moir.hlls 
e desejaria que fôsse facultado aos 
produtores da zona trit!cola, as
sociados em cooperativas, o direito 
de construirem seus moinhos com 
maquinaria nacional, sem impor· 
tação, · pois, · assim.- faríamos rc-
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verter à terra, à produção, ao agrl· 
·cultor, o lucro que. o moinho lhes 
daria e que lhes pertence. Pro· 
cessando-se tudo sob as vistas do 
Serviço de Ecor•omia Geral, seria 
impossivel a ex.stência, dentro de 
qualquer moinho·, daquela influência 
secreta e impenetrável aos olhos 
de qualquer investigação .. 

O Ministério da Agricultura, no 
que se refere ao industrial moa· 
geiro, reconhece os direitos da ln· 
dústria, mas não pode ass.nar, bal· 
xar portaria, favorecendo ou pre
judicando os moinhos; a sua tare· 
fa é amaparar a produção, prote· 
ger o agricultor e garantir as boas 
condições de abastecimento geral 
do Pais. 

Sr. Presidente,. acredito que ex· 
planei de maneira sucinta, as ba .. 
ses da politica seguida pelo. Mlnls· 
tér:o da Agricultura. Gostaria, 
ainda, de mostrar um .dos muitos 
quadros que trouxe, sObre a cons· 
trução de silos e armazéns .. É pos· 
sivel, também, que tenha esqueci· 
do algum ponto ou talvez muitos. 

li:ste é o programa: em 1956 
383.000 toneladas; 350.000 tonela· 
das entre 1956 e 1958. Nessas 
350.000 projetadas, isto é, que es. 
tão sendo construídas, ln.clulmos 
200.000 toneladas de silos e ar· 
mazéns portuários não só para tri· 
go como para qualquer espécie de 
cereal, nos portos do Rio Grande, 
Paranaguá e São Francisco do Sul, 
em Santa Catar'na. Precisamos 
pensar na boa conservação dêsse 
escoamento de produção dos Es· 
tados ceie' r os . 

Os Srs. Senadores representan· 
tes dos Esta rios do Nordeste, aos 
quais dedico especial carinho e 
atenção, porque sei das dlficulda· 
des nordestinas, quero dirigir as 
palavras seguintes: 

Tenho dito, no meu Estado na· 
tal, que os rlograndenses do Sul 
vivem num paralso, porque não 
conhecem as agruras do Nordeste; 
Ignoram, sobretudo, a valentia do 
nordestino. O sulista, aparente· 
mente forte, homem que resolve 
seus problemas, vive, na realida· 

de num oasis; se fôsse ao NordeS· 
te, não aguentaria seis meses lá, 
onde sertanejo, o nordestino vive 
a vida inteira. li: sincera minha 
admiração pelo povo do Nordes· 
te. 

Apresentei .e o Sr, Presidente da 
República. já aprovou, en.Caminhan. 
do-o ao Sr. Ministro da Fazenda, 
projeto para a . destinação de 500 
m lhões de cruzeiros, da verba do 
Nordeste .à construção de silos e 
armazéns na Paraiba, Rio Grande 
do Norte, Ceará e Pernambuco. 
Recebido o. dinheiro do Banco do 
Brasil, ·começarei, Imediatamente, 
e no prazo d.e seis meses, entrega. 
rei prontos, principalmente, .os . ar· 
ma1.éns. Serão para .o Nordeste 
a garantia da estocagem de produ· 
tos alimentícios na colheita abun. 
dante na época das chuvas e, além 
disso o equllibrio de preços para 
produtor e consumidor. 

O Sr ... Juscelino Kubltschek, co· 
mo relatei, aprovou o plano, e _es· 
tou apenas espere,ndo os recursos 
para realizar no Nordeste o .. que 
estamos fazendo nos Estados do 
Sul. 

Sr. Presidente, ao con.cluir esta 
exposição, não posso deixar de di· 
zer, com a permissão de V. Exa. 
e de seus dignos colegas, ·as seguln· 
tes palavras: há, no Senado, wna 
cade'ra vazia, preenchida, é verda· 
de, por um colega que representa 
o meu Estado natal: a do Senador 
Alberto Pasquallnl. 

O Sr. Fernandea Távora - Mui· 
to bem! 

O SR. MARIO MENEGHE'l'TI 
- E não ocupará essa cadeira até 
o fim do seu .n:andato. Como. r:o. 
grandense, seu antigo companheiro 
de escola, conheço o seu padrão 
de honestidade pessoal. sua contri· 
bulção, seu trabalho e dedicação ao 
Rio, Grande do Sul e à sua Pátria. 

Sentiria remorso, se não dissesse 
estas palavras, eu que tantas vêzes 
o vi ali, naquela poltrona, quando 
aqui vinha ouvir os discursos do 
meu amigo. Mas não Importa. 
Suas palavras ·não ca!ram no vâ· 
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cuo. Os ilustres membros desta 
Casa, membros que honram o Pais 
e o eleitorado que aqui os trouxe, 
sei ·que, como eu, têm um lugar 
no coração para aquêle que tam
bém honrou a cadeira em que sen
tou.· 

Não poderia terminar, Sr. Presi
dente, sem dizer essas palavras, 
pelas quais. peço desculpas aos 
Srs. Senadores, mas podem crer, 
saldas do fundo do meu coracão. 
(Muito bem, muito !>em. Palmas. 
O orador é'cumprimentado). 

O SR. JOÃO ARRUDA...:.... (*) -
Sr. PreSidente, Sr. Ministro Mário 
Meneghetti, Senhores Senadores. 

Ouvi, com niuita· atenção, a bri
lhante expoSição que o Sr. Minis
tro da Agricultura. acaba de fazer 
ao Senado. Brilhante, porque ge
ral, porque real nos seus têrmos 
elevados. 
· . Sou responsável, de certo modo, 
pelo comparecimento espontâneo de 
S. Exa. a esta Casa, porque, em 
dias de ma'o', tive oportunidade de 
focalizar o problema do trigo na
cional, desta tribuna, justamente 
considerando o problema de alto al
cance, comparável ao do petróleo, 
como S. Exa. acaba de afirmar. 
Como estudioso dos problemas eco
nômicos e fi]:!anceiros, eu não po
deria deixar de trazer a esta Casa 
o que sabia, sentia e pensava, elo
giando ou condenando. 

Após meu discurso. tomei co
nhecimento da carta dirigida pelo 
Sr. Ministro da Agricultura à Pre
sidência do Senado da República, 
ofereeendo-se a vir à esta: Casa a 
flm . · de · prestar esclarecimento 
acêrca dos possiveis condená veis 
fatos que se passariam naquele 
Ministério . 

Confesso, Sr. Presidente, que vim 
hoje ao · Senado · de certo mod() 
prevenido: para respon.der a S. 
Exa·;, na suposição de que seria 
interpelado sObre o que afirmei· em 
meu· discurso. 

Em atenção, entretanto,' ,à .bri
lhante exposiçã() que S. Exa. acaba 

(o) ·-·Nao: •.fll/·.·I'Wisi'tF /lelú OJ'U<IOI'. 

de fazer à Casa e, principalmente, 
Exmo. Sr. M nistro Mári() Mene
ghetti, à peroração do discurso de 
V. Exa., modifiquei inteiramente 
o roteiro de minha réplica. · 

AssJm como não fui interpela
do, nao interpelarei o Sr. M nistro 
da Agricultura, como homenagem 
a um homem de bem, como home
nagem a um homem que tem o 
alto propós to de resolver proble
ma tão sério, qual seja o do trigo 
nacional, 

Sr. Presidente, dadas as. razões 
que acabo de aduzir, deixo a tri
buna. <Muito bem! Muito bem! 
Palmas) 

O SR. MOURAO VIEIRA - (*) 
-Sr. Presidente, tenho, com o Sr. 
Ministro Már'o Meneghetti, man.ti· 
do constantes entendimentos, já que 
ambos porfiamos em resolver pro
blemas que realmente atendem aos 
altos interêsses do Pais. 

Por. várias vêzes, Sr. Ministro, 
tenho procurado V. Exa. em seu 
gabinete. Não faz muito, quando 
regressou do Amazonas, juntos es
tudamos um plano que solidificas
se, naquela região, a única cultura 
organizada ali surgida há tantos 
anos. . . . . . 

·Citou-me V. Exa. liminarmente 
em sua .exposição ao referir-se a 
discursos que aqui. pronunciei, re
latando o . estado de angústia por 
que passa a minha terra, o estado 
de. verdadeira calamidade pública. 
injustificável' para uma capital de 
um. Estado de Pais civilizado. 

A cidade de Manaus, durante 
quinze . dias, . viu-se sem p!i.o. Re
porto-me a êsse fato com muita 
tristeza: 'Ocorrido durante a Guer
ra Mundial, ·repete-se agora, quan
do todo o Universo ·está ·em paz.' 

Ouvi de V. Exa. a declaracão 
de que, se ai -;um Estado da Fede
ração requerêsse a ·seu Ministério 
a . instalacão de um · mo!l')ho, . v.. 
Exa. o atenderia. Devo,, a êsse 
respeito, .Iirestat• depoimentq à ca. 
sa e a . V. Exa. Mais ou .. me rios 
hã três anos, o Gove'rnador Pli: 
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nio Coelho e eu, já a essa altu
ra preocupados com a falta de 
navegação pa~a a Amazônia, pela 
deficiência de linhas das compa
nhias de navegação, solic:tamos do 
~efe do Servlr.o de Expansão do 
Trigo sua · Interferência, pelo me
nos no modus jacieooi, para que 
o Amazonas tivesse também um 
moinho de trigo. A resposta foi 
negativa. A politica do Govêrno, 
naquela · oportunidade era contrá
ria à insta 1 ação de novos moinhos. 
Agora, desde que V. Exa., Sr. Mi
nistro, prometeu deferir os pedidos 
de instalação de moinhos - permi
to-me perguntar ao digno Ministro, 
ao Senado e à Nação, . de que ser
virá um moinho em · Manaus, se 
a dificuldade é o transporte ·do 
trigo? · . 

Não sendo o Amazonas um Es· 
tado trlticola, . como para lá trans
portar o produto, se nem. mesmo 
a farinha de trigo· conseguimos? 
Se os nav'os do Lólde Brasileiro 
não tocam em Salvador, para de 
lá transportar a farinha de trl· 
go desidratada - como .é sab:do, 
é a única aconselhável nara o con
sumo naquela região - como levar 
o trigo, para armazen.ã-lo nos silos, 
nos armazéns que ,o Minlstérl9 pre-
tende instalar? · · 

O Sr. Ministro Mário Meneghet
ti, cltado nominalmente por V. 
Exa., louva o. programa ,que e.stã 
realizando no Ministério. da Agri
cultura. . Desde o primeiro. 'mô
mento, .compreendi ser .v. Exa. 
um patriota. , . · · , , 

. Tenciono, com outros colegas de 
Bancada . e ~;epresentantes da .Câ
mara Federal, 'estudar.'. profunda: 
mente o assunto;· e, se oportuno, 
solicitar do. Ministério da A,gr'cul
tura permissão para a instalação 
de moinhos no Amazonas. · · 

São essas, Sr. Ministro· Mário 
Meneghetti, !!-S. minhas palavras dç 
felicitações pelo desenvolvimento do 
Plano. que V.~ .Exa .. vem . executàn: 
do. Todos nós, bons 'patriotas, 
bons brasileiros, estaremos sempre 
dispostos a· coadiuvar· no sétl "'tra-

balho, para que seja levado a bom· 
têrmo. <Muito bem; muito bem). 

O SR. KERGINALDO CAVAL-' 
CANTI - < •) - Sr: Presidente,· 
Sr .. Ministro da Agricultura, te· 
nha V. Exa. a minha 'presença 
nesta tribuna, como um passo ln!-' 
cial, numa das Casas do Parla
mento, para atender ao apêlo de 
colaboração sincera e. leal que hã. 
pouco v. Exa. formulou. Não há. 
dúvida de que V. Exa. nos deu 
oportunidade de ouvir . üma exposi
ção segura e patriótica. Podei-ia 
mesmo deixá-lo.sem perguntas, por
que, de certo modo, · preencheu 
quaisquer lacunas que tivéssemos. 

Condescenda V. Exa,, no entan
to, em atender a . algumas peque
nas Interpelações que esclarecerão 
melhormente aspectos delicados do 
problema do trigo em nosso Pais .. 
Não deixo de ter certa . respon
sabilidade em me encontrar na trl; 
buna, porque, nesse recinto,· man
tive polêmicas memoráveis com o 
nobre Senador Assis Chateau
br!and, quando eu sustentava a 
necessidade de fomentarmos a oro-· 
dução de trigo no Brasil e S, Exa. 
ao contrário, declarava . que · era 
loucura, que não possuiamos. ter, 
ras capazes e que deveriamos aban, 
donar a cultura· dêsse ·cereal. . 

Senhor Ministro, notei, na bri
lllante exposição, que V; Exa. não. 
frisou de maneira ·acentuada, tal
vez, por um dêsses lapsos que. ocor
rem. qual o desenvolvimento dessa 
agricultura n.o Pais, pelo menos, a 
part'r ·do Govêrno do .. eminente 
Presidente Juscelino Kubltschek ...• 
· Faço essa indagação porque, real; 

mente, quando declara que a no5sa 
produção será.· de · um m!lhão de 
toneladas, a impressão que· poderá 
ficar para. mim como para outros, 
é que>_ nesse partléular, pelo me• 
nos, nao avançamos com a celerida' 
de·. necessária·. :Não sei se Y. Exa:' 
preferirá ·responder. Imediatamente 
ou depois que formular· ·m'nhas 
perguntas·. • · · ·' . ··· ' 
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·O SR. MARIO MENEGHETTI...,..., Sr. Ministro, .sabe V .. Exa. que, 
em matéria de verbas para o Mi· 
nistér:o da Agricultura, há muita 
música e pouca r~talidade, como 
não ignora que hã . muito mais 
literatura que verdade. Vejo que 
V. Exa. é homem bem inten.cio· 
nado; verifiquei, através de suas 
palavras, que tem o intuito de re· 
solver nossos . problemas com a 
« prata da casa», o que é deveras 
Interessante para nós, nacional :s· 
tas. De fato, sob êsse aspe.cto 
V. Exa·. merece os mais sinceros 
e francos aplausos; mas dizia V. 
Exa. que três coisas tinha que 
enfrentar o .seu Ministério: o preço 
justo, a defesa do consumidor e . a 
luta contra a.·fraude. 

O Sr. Presidente dirá. qual a me· 
lhor forma. · · · 

O SR. PRESIDENTE - Para 
m~lhor andamento. dos · trabalhos, 
seria . conveniente que o Sr. Mi· 
n.lstro anotasse as perguntas e lo· 
go depois disporá. de dez minutos 
para respondê-las. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI -.Se o Sr .. Ministro en· 
tender necessário farei um pausa 
a fim de que anote a pergunta 
que acabo de . fazer.. . . ·. 

O SR. MINISTRO MÁRIO ME· 
NEGHE'ITI ·-, Agradecido a V. 
Exa .. Já.. a anotei. 

.o· SR. KERGINALDO CAVALo 
CANTI -:- Sr. Ministro, sabe V. 
Exa .. que o t;rigo é um produto' 
substancial,· neCllSSário à · alimen
tação. do nosso. povo;· e que .:...... 
como disse v. Exa . ..:.... O consumo 
1Je7: · capita é dhninútô. · Indagaria 
de V .. Exa .. se encontrou, 'no.·Ml· 
nlstérlo da Agricultura. uma poli· 
tfca' real do tr'go; ao ·tomar posse· 
a 3.de outubro de 1956. 

'Dêpreendl, ' das palavras de · V. 
Exa., ,que, . do aspecto . específico. 
encon.travam~nos . · .numa · posição 
tanto ou quanto obscura, .contra a 
qual o Ministério, sob a orlentaçãQ 
de .V.. Exa., vem .. desenvolvendo· 
esfói'l'!os pâtriótlcos, · a tim de esta· 
belecer um planejl!mento que J>ossa, 
~entro. de cin.ço anos, atender às 
neêessldades do Pais. . : · · · · 

.Peço a V;· Exa. que, 'dêpols das' 
djJ.as .perguntas. aliâs multo sim· 
pies; à prhneira' Vista. i1ão leve 
a mal que eu, embora me louvan· 
do, .de .certo mQdó, nas palavras 
de V. Exa., tenha como nordesti· 
no sofredor. ,comei inultos outros 
dqs meu~ colega~. uma ,PII'avra de' 
esperança, mas; ao· · inesmo· tem· 
po, de l)úvfda com:. relaÇiio ao . que' 
possa fazer o Gov~rno. · n;o· .que· se 
refere· à.·estocagem,. armazenamen' 
to e outros aspectos da· utilização 
do trigo, no ·chamado Pollgono díts 
SêCas·; · no>Norteste. · · · · · · · • · . . . ' 

Com relação ao preço justo, V. 
Exa. fêz uma preleção que · não 
merece contradita. 

Com relação ao consumidor, V. 
Exa. disse uma coisa que me cau· 
sou 'mpressão; Asseverou que du· 
rante os dois últimos anos; pelo 
menos, não houve aumento no pre· 
ço da farinha de trigo. Creio 
que foi Isso que V .. Exa. declarou 
no Senado. 

Mais adiante, V.· Exa. salientou 
que, entretanto, o: preço do pão, de 
certo modo, não correspondia a 
êsses . esforços, e que o Pais con· 
sumia muito pouco da- nossa fari· 
n.ha de . trigo, transformada . em 
pão. ' · · 

Não acha V. Exa: Sr. Ministro 
que ex'ste· ui:n. 'descoritrôle. uma 
desconformidade ·ou·urn déscompas· 
so entre as medidas que · seriam, 
justas.· corno· pôlltlca de necessida· 
de Imediata a fim· de que fôsse 
aumentado o consumo per capita V 

Não jUII\'a V. Exa., que quando 
se . .f~a ,.-- ~om.o. hoje ,-- em .excesso 
de 'consumo. na realld~de, ·'i- oue 
existe é a falt.a · de. poder .aquisiti· 
vo dos brasileiros para a compra 
do pã~ de cad,n d'~? ' , . .. . ' 
• ·Era : sôbr11. ~ssa · clr~nstân.çia. que 

também desejaria que . V. · . :E;xa: 
- se possível·- .nos dissesse qual· 
queJ:. coisa. · . . .. . , . .. · .. 

Com relação à fraude, Sr. · Mi· 
nistro; V.· E~:t·, trouxe rilgumas su· 
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gestões interessantes . Sabe V. 
Exa. que a fraude é um Proteu: 
veste tôdas as roupas e tem tôdas 
as caras. No Brasil, então, somos 
um povo admirAvelmente inteligen· 
te, e quando no particular, não 
nos é suficiente· o que temos, po· 
de V. Exa. estar certo de que, 
de além mar, surg:rão certos ca
valheiros que virão superintender 
a fraude em nosso Pais. A de· 
fesa, através das cooperativas é, 
de fatG inteligente. Estou certo 
de que trará, não só para o nosso 
produtor, como pará o nosso con.. 
sumi dor, grande& vantagens. 

Queira V. Exa. desculpar o tem· 
po que tomei, mas será uma opor
tunidade respondendo a essas per
guntas, qUe V. Exa. terá para di
zer ao Brasil que aquilo que pa
recia um sonho para os bravos 
lavradores gaúchos, catarinenses, 
goianos, paranaenses e de outros 
Estados do Brasil, se tornará em 
agradável real"dade. Dentro ·em 
pouco. iremos comer apenas o pão 
que nós mesmos nlantani.os e amas
samos. Em nosso Pais ficarão 
essas divisas que, até hoje, têm 
sido canalizadas, para que nos con· 
vertamos em uma espêcie de co
lõnia. 

A orientação dessa politica con· 
vêm ao Brasil, e V. Exa. nesta 
trilha está certo. Receba, frater
nalmente, corno braslle'ro do Nor
deste, meus parabêns. Nesse pon
to de vista, V. Exa. deverá manter
se, na convic~;ão de que estará bem 
servindo ao Pais. · 

Sr. :Min.istro, espero a resposta 
de V. Exa .. para esclarecimento do 
povo brasileiro. (Muito bem! Mui· 
to bem!). 

O SR. MARIO MENEGHETTI; 
MINISTRO DA AGRICULTURA
("J - Exmo. Sr. Presidente, Ex· 
mos. Srs. Senadores, principal· 
mente aquêles que usar.am da. pa· 
lavra e particularmente, o, ilus.trc 
Senador João Arruda. 

Se S. Exa. se julga Cl\lpado 
desta minha xaropada <nao apo·ia· 

l'' I '- Ntlu · fut. J"ov"is/IJ' pelo imulvr. · 

dos), devo dizer-lhe, sinceramente, 
que encarei seu discurso, (!orno co .. 
laboração que necessito. :Mesmo 
quando se trata de crítica cons· 
trutlva como a que V. Exa. féz, 
é urna colaboração que nós, que fa· 
zemos parte do setor administra
tivo precisamos, principalmente, 
quan.do partem de um homem da 
envergadura de Vossa Excelência. 

O Br. João Arruda- Muito obri
gado a Vossa Excelência. 

O SR. MÁRIO MENEGHETTI -
V. Exa. declarou estar munido de 
documentos para comprovar irre
gularidades. 

Desejo conhecer êsses documen.. 
tos. V. Exa. talvez não me conhe· 
ça. tão bem, quanto algUils Srs. 
Senadores, embora, não sendo do 
meu Estado, me conhecem. Estou 
à disposição de V. Exa. ; as portas 
do :Ministério da Agricultura estão 
abertas, e gostaria de receber sua 
visita. A colaboração de V. Exa. 
seria, ai sim, muito mais eficiente, 
e me ajudaria, no sentido de sanar 
algumas Irregularidades existentes, 
porque êste ·- pode crer - o nos
so intuito e esta a nossa vonta
dE'. 

Assim, mais uma . vez, solicito 
a colaboração de V. Exa, de gran
de importância no cargo que, atual
mente exerço, 

. Sr. Presidente, o Pais inteiro 
sabe que nunca. sonhei em ser :Mi·. 
nistro. nem jamais pedi ou pleiteei" 
tal cargo. Honrado, porém, com' 
a conf ança de S. Exa. o Sr. Pre· 
sidente da República, tenho pro
curado cobrir minhas deficiências; 
que são enormes. Não sou agrô
nomo nem veterinário; sou· médicei, 
e tenho alguma prática. da admi~ 
nlstração, adquirida nos cargos que 
exercl..antes de ser :M"nistro. Pro· 
curo, entretanto, cobrir' essas defi·. 
ciências com meu trabalho e mi· 
nha honestidade,. · eXigindo que 
aquêles que me cercam sejam 
igua's a mim. 

Por isso, Sr. Senador Kerginaldo 
Cavalcanti, esto·u. à .sua .. disposicão,. 
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para qualquer colaboração, com 
seu espirita de bom brasileiro, que 
é. Agradeço sinceramente, de to· 
do coração, as palavras da sua 
alocução. 

Quanto ao Senador Mourão Viei
ra S. Exa., de fato me fêz !em· 
brar nossa situação. Habitamos 
um Continente sem rne'os de co· 
municação, ou melhor, embora te· 
nhamos o Rio Amazonas, melhor 
melo de comunicação que possa· 
mos imaginar, e que ourros paises 
desejariam possuir, não o aprovei· 
tamos. 

Essa a nossa situação. Somos 
muito pO'Uco para os oito milhões 
e quinhentos mil qu'lômetros qua· 
drados; não temos navios, não te· 
mos recursos nem para nossos ses· 
senta milhões de habitantes. 

.. Quanto porém, à afirmação de 
que, se não há transporte para a 
farinha, também não haverá para 
o trigo a coisa é diferente. Bem 
mais fácil é o abastecimento de 
tr'go ao moinho, aue o de farinha 
à população. Aquêle produto pode 
ser estocado no próprio m·oinho, 
nos ·armazéns ou s'los que recebem, 
as cotas de acôrdo com ·a distri
buição. aos Estados. Há moinhos 
em zonas menos providas de trans· 
porte do que Manaus. li: assur.to 
para estudo, ncbre Senador e conto 
com a colaboração de V. Exa., 
pelo amor à terra em que nasceu, 
de que fui testemunha quando em 
visita ao seu Estado. Para mim, 
o Amazonas não é «<nferno Ver· 
de) .. mas «Paraiso Verde». C.on
sldero-o a terra do futuro. · Se ti· 
vesse ylnte anos, mudar-me-ia para 
lã e ia' começar ·a vida. . ' ' 

Sr. Presidente, o ilustre Sena
dor Kerginaldo Cavalcanti, que 
conheço de ,longa data pelo seu 
trabalho, eficiência . e amor ao na
cionalismo, - sintonizando, per· 
feitamente, nesse ponto. de vista 
com êste pálido Ministro . que está 
falando .... 

O Sr. Kerutnaldo oavalcanti -
Multo obrigado a Vossa Excelên· 
ela. 

O SR. MARIO MENEGHETTI
.. : _fêz pergunta sôbre a produção 
trJtlcola que, afirmei seria de um 
milhão de toneladas.' Naturalmen· 
te, pode causar surprêsa. Para 
se saber como o aumento se nro
cessou nestes dois anos, tenho aqui 
um quadro que não mostrei e que 
principia de 1952. Vejam os Srs. 
Senadores (E1$ibe o quadro) que, no 
ano de 1957 a produção foi de ol· 
tocentos e noventa e quatro mil 
toneladas - produção paga pelo 
Banco do Brasil. O restante, como 
d'sse multo bem V. Exa., é difi· 
cil de controlar. 

(Torna a e.mbir o quadro) Vamos 
partir de oitocentas e noventa e 
quatro· mil toneladas. Neste ano, 
a produção seria - atentem para 
estas linhas -'- de um milhão e cem 
mil toneladas porque houve, na 
realidade, queda de 30% na pro
dução do Rio Grande do Sul. Para· 
ná e Santa Catarina.. O mau 
tempo prejudicou a colheita, a 
exemplo do que sucedeu no Uru
guai e na Argent'na, que traba· 
lhavam Intensamente para fazer 
com . o trigo, o que fizemos com 
o café. Na Argentina a diminui
ção foi de 40% e no Uruguai, de 
50% . :S:ste pais, no corrente imo, 
só nos pode fornecer 75 . 000 das 
250.000 toneladas do •Convênio; 
aquêle. 691.000 de um milhão de 
toneladas devido à queda de pro· 
dução. Teríamos, portanto, 1.1000000, 
toneladas o Como a lavoura do 
trigo está aumentando em área 
- e Isto é fácil de verificar, 
porque· o tempo está diferPnte 
do ano passado - somos leva
dos a estimar a produÇão do pró
ximo ano, caso não haja repetição 
do fenômeno, Pm um mllhãf) de to· 
neladas, com tôda segurança o Hou
ve, pois aumento. No primeiro 
ano, foi de 800 o 000 toneladas: êste 
ano. com a quebra de SOOoOOO to· 
neladas havoda finalmente pagas 
pelo Banco do Brasil, serão mais 
de 200.000 toneladas, quando de· 
viamos atlng'r a mais de um mi· 
!hão. Não é um cálculo otlmista, 
em demasia, para a próxima sa· 
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fra. Houve, por conseguinte, :um 
aumento de 200.000 toneladas entre 
o inicio do Govêrno atua! até o 
presente. 

·Creio ter respondido à pergunta 
de V. Exa. com os dados que te· 
nho em mãos. Claro que se trata 
de estimativa. Espero confirma· 
ção. 

A segunda pergunta foi se cn· 
contrei uma politica real quan.to 
ao trigo. 

F'z algumas criticas ao estudo 
da colocação de safras. . Devo di· 
zer aos Srs. Senadores que a 'poli· 
tica do tri!!'o existe há muito tempo 
no Mirústério da Agricultura. O 
próprio Vice-Presidente do Senado, 
que foi um dos grandes Ministros 
da Pasta, por duas vêzes ... 

O Sr. A110l6nio Salles - Mu'to 
obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. MARIO MENEGHETTI
. . . meu _ particular amigo Sena· 
dor. Apolônio Salles, assinou. jun· 
tamente com o Presidente da Re· 
pública. o decreto que criou o Ser· 
vico de Expansão do Trigo, e o 
que o re~>Ularr.f'ntou. Tem S. 
Exa. êsse mérito, mérito de todos 
os Ministros que passaram nela 
Pasta da Agricultura,. po's fize· 
ram o possivel pela expansão do 
trigo. 

Criado o Serviço de EXPansão 
do Trigo node não ter sido bom o 
nosso trabalho mas foi honesto . e 
hoje, nossos estudos de genética 
do tri!!'o são os melhores do mun· 
do. Mas não se fêz de um dia 
para. nutro. Temos doze · anos 
de serviço. 

Diante, entretanto, do volume ~as 
safras, que. vinha aumentando de 
ano nara ano. pois. ém 1952. era 
de duzentas e· setenta mil tone· 
]adas . em 1957. de 'oitocentas e no· 
·venta e quatro m '1 toneladas, iin· 
púnha.sé que o Govêrno· tomasse 
uma série de . m'edldas a fim de 
adaptar-nos · à · .comercialização, 
transporte e escoamento da pro· 
dU"áO' · ... ·' ', : · · :' . .-: ·: . . :..' ...... ~ ·. . . ' 

Se não tivéssemos começado és· 
se programa de silos e armazéns, 
que é da maior necessidade, prin· 
cipalmente na zona produtora. em 
que condições iriam os enfrentar ·a 
próxima safra de milhões de tone· 
!adas? Haveria, forçosamente, tri· 
go apodrecendo nos Estados tritico· 
las. Não fôra feita essa previsão 
e, sobretudo, hE:via desorganização 
nos setores de colocação e escoa· 
mento. 

Foi ao que fiz referência. 
Quanto ao trabalho do Ministério 

em si, baseadl) no fomento •e ·ex· 
pansão do trigo, desenvolveu-se a 
tal ponto que o SET, · hoje, não 
mais devia -ser Serv'ço de Expan· 
são do Trigo, mas . sim conservan· 
do as mesmas iniciais, passar a ser 
Serviço Econõmico do Trigo, por· 
que a expansão já está feita; no· 
de perfeitamente, continuar sendo 
da alçada do Fomento da ProdU· 
ção pois é uma das suas atri· 
bu'cões enqu!lnto o serviço de .~e· 
nética do Trigo, que funciona nos 
Institutos Agronõmlcos, perfeita: 
men,te ir.dependente. em vez de fi· 
car ·afeto ao Serviço de Expans,ão 
do Trigo. pode determinar a criação 
do Serviço Econõmlco do Trigo. Já 
entramos na fase de prever Isso, 
sem o que teremos prob!Pmas mui· 
to mais sérios. como o da coloca· 
ção das futuras safras que Irão 
se avolumand.l, em tonelagem. De 
_maneira que. é a parte inicial qo 
escoamento, Inclusive, a fixação 
de· preços elevados para o esti· 
mulo da nroduc:ão. . Faltava o con· 
trôle. a etana a. que fiz referêncià. 

Sr. ·Presidente, Srs. Senadores, 
lembro· me do oue disse. G11Y de 
Chaul'nc em 1536: rúnguém faz 
ciência por tradii;ão; só se abre 
mais uma porta para que passem 
os outros. Af'rial, aqui se trata, 
também. de \lma ciência, porque 
a própria administração é · ~mà 
ciência. abrindo uma, porta , por 
onde e~tamos TJMSando e procurnn· 
do continuar a obra daqueies ·que 
nos antecederam .. é claro que -en· 
frentando e 'corrlg'pdq os proble· 
mas que forem surgindo, decorren· 
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tes da própria ·evolução normal, 
que se esperava, pelo aumento da 
produção. 

Quanto aos silos e armazéns no 
Nordeste, parece não houve por 
parte dos Srs. Senadores, perfeita 
compreensão. Não ·são silos e ar
mazéns· para trigo. São armazéns, 
principalmente, para conservação 
de todos os gêneros alimenticios 
feijão, arroz, - trigo se fôr o caso, 
o que nlio acredito -, milho, até 
o próprio xarque, batata; com câ· 
maras espec'ais, são armazénS apa· 
relhados para . a .copser.vação dos 
gêneros de primeira necessidade. 

'J!: o panorama do Nordeste. Deus 
me livre de fazer um plano de tri· 
. go dêsses, sem construir armazéns. 
Dls'se que ia fazer armazéns, 
. eomo fiz no Rio Grande do· Sul, màs 
não para trigo e, sim; para gêneros 
alimenticios, e para manter o equi· 
librio do mercado de abastecimen· 

·to. Com essa medida, rcamos 
habllltados a enfrentar ·a sêca ou 
o flagelo da inundacão socorrendo 
as vitimas, Internando-às nos hos· 

· pltals, ·quando fôr o caso, e alimen· 
tando-as. Quanto à producão da 
·farinha de trigo, devo dizer que 
fixamos o preco em grão em tre· 
zentos e trinta e se' s · cruZeiros lnl· 

· clals nas duas safras, contando com 
tôdas as despesa& correntes e nor· 
mais. Não havia, portanto, razão 
para o aumento da farinha. o pre· 

· co do · nlio decorre .·de . fenõinimos 
reglorials, por exemplo, aumento de 
·salár'o, aumento de. Impostos, pre· 
co ·do papel, barbante, tudo, .enfim, 

:que ·entra· nesse comércio. lsf.o es· 
capa à nossa a cão. O Ministério 
·manteve o ·prece da · fàrinha. · Se 
o . pão aumentou, em grande parte, 
:foi por outros fatõres; não por 
culpa .do Ministério da Agrlcultu· 
ra. Afirmei e reafirmo que se 
o pão ainda é caro, em certos pon· 
tos do Pa!s é porque ·o poder aqui· 
·sitivo,· prlnc'palmente;· das ·popula· 
• çlies do Nordeste· e· Norte - aque· 
las que provàvclmente 'mais ne
cessitam dêSse alimento -, 'é pe· 
quenci. ·O plio está em alta; mas 
ante. a inflação, .contra a. qual nos 

debatemos e que tende a aumentar, 
pode-se dizer que, pouco tendo su· 
bido ou nada em algumas regiões, 
porque a farinha de trigo não se· 
freu aumento de preco, até o fim 
do ano será. um produto relativa
mente barato cm relação a outros. 
Pior seria - e ai estaríamos co· 
metendo ato prejudicial ao povo 
- se não tivéssemos segurado o 
preço do pão, deixando que se 
onerasse a 1imento primordial como 
êsse.. Ao menos isto conseguimos 
através dos· maiores esforces e en· 
centramos sempre o apoio do Sr. 
Pres'dente da República, interes· 
sado em que o pão não fôsse au
mentado. Não sei, Srs. Senadores, 
até quando poderemos mar.ter es· 
sa situação; mas faremos o pos· 
siv:el para mantê-la; 

Quanto às verbas do Ministério, 
de fato,· Srs .. Senadores, somos o 
primo pobre da Nacão. A Pasta 
da Agricultura, com tõdas as suas 
secretarias em todo o Pais, é sem· 
pre a mais sacrificada nas verbas 
e recursos que lhes dão. 

Como disse, ainda sábado, no Fo· 
rum Económico de Juiz de Fora, 
com as verbas para serviços de ro· 
tina temos· conseguido liberar e rea
lizar obras. Pergunto agora ao Se· 
nado e à Nação Brasileira; poder· 
nos-emos limitar às verbas de ro· 
tina temos conseguido liberar e rea· 
quando se nos defronta inflaçlio, 
que precisamos combater, e o fo· 
mente da nroducão é o único meio 
rac'onal de o conseguirmos? Não; 
as verbas de rotina não bastam. 
Temos que diapor de outros recur· 
s'os; precisamos . consegui-los; mas 
como? - Vem-nos a pergunta. 
Isso é demagogia? Não; não é! 
Existe unia lei, a Lei. dos Ágios, 
que manda aplicar na. a,gricul· 
tura os recursos provenientes dos 
ágios, dentro das possibil' dades do 
Tesouro. Um orçamento parale· 
lo . ao. do, Minl~térlo da A!!r cultu· 

. ra, para que êste realize o :fome.n· 
to da produ~ão. Essa fo.i uma 
lei criada para · altas finalidades. 
Pela primeira vez na histór' a do 

. :.trigo,. coJ)se!n1imo_s três bi).hl!es: pn· 
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r a aplicar, de acOrdo com ·a Lei 
dos Agios, fazendo-os reverter à 
producão agrícola, :S:sse orçamen· 
to paralelo, para obras de investi
mento e de apoio franco à lavoura 
para que esta tE:nda à produção eco· 
nõmica, seria, na minha opin"ão 
- deixo ao critério dos Senadores 
- a melhor fórmula que poderia-
mos encontrar para iniciar um 
combate racional à inflação. Além 
de eficiente, muito CQncorreria pa· 
ra a f xação do homem ao campo 
criando novas condições de vida: 
imediatamente produzindo seus pri· 
melros efeitos. Esta a minha opi· 
nião. · Há, ainda, outras vanta
gens; êsse dinheiro ·não seria apli· 
cado para aumento de funcioná· 
rios nem para pagar excesso de 
funcionalismo; não. Seria regis· 
trado no Tribunal de Contas· 0 pla· 
no de sua aplicação teria que ser 
aprovado e dela prestarlamos c,on
tas. · Farlamos, com essas verbas 
dos ágios, planos bem feitos re
gionais, de acOrdo com renr~sen· 
tantes de cada região, que conhe· 
cem melhor o problema de seus 
Estados e poderiam realizar obra 
de .grande valor em favor da nnssa 
agricultura e de nossa produção 
agro-pastoril. 

Aproveito a . oportunidade para 
agradecer ao Senado a boa-vonta· 
de que sempre demonstrou para 
com o Ministério da Agricultura. 

Ainda, no ano passado, foram 
. aprovadas nesta Casa, quase por 

unanimidade, senão a. unanimidade 
as emendas orçamentárias da Pas~ 
ta que administro. Ainda mais 
os próprios Senadores aumentara~ 
os recursos por nós solicitados. 

Esta é uma divida de gratidão 
que tenho, principalmente, para 
com o Senado Federal. Esta Al
ta Câmara e Sf.'US dignos membros, 
e!ltretanto, não têm culpa se, em 
v·rtude do regime de aprovação 
do orçamento e .de certo contrOle 
que existe. as verbas cairam no 
Plano de Economia ou não foram 
aprovadas pela 'Câmara. Cumpro 
o dever . de agradecer, de público, 
ao Senado,. o .interêsse ·. que .. sem· 

pre demonstrou pelo Ministério da 
Agricultura, como no ano passado, 
em que tõdas as emendas que 
lhe interessavam foram apr~>vadas 
e que procurou dar-lhe todos os 
recursos para que pudesse enfren
tar a situação. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumpri· 
mentado). · 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - Muito obrigado a V. 
Exa., pelas expl:cações tão v:a· 
liosas. . · . · 

O SR. FERNANDES TAVORA~ 
(•) -Sr. Presidente, Sr. Ministra 
Mário Meneghetti: não venho fa· 
zer qualquer Interrogação ao Sr. 
Ministro' da Agricultura; apenas 
aplaudir a brilhante exposição, que 
acaba de fazer, relativamente, 'à 
produção do trigo e à. sua politica, 
no Pais. 

Acompanho, há mu'tos anos, es· 
sa questão e tôdas as disputas que, 
a êsse respeito, se têm travado no 
Brasil. Na Constituinte de 1934, 
afirmou um colega que o Brasü 
não deveria produzir trigo, porque 
só poder·a fazê-lo por custo muito 
elevado e de má qualidade. 

Insurgi-me contra essa opinião; 
af'nal, como acontece em nosso 
Pais, não se cogitou mais do trigo. 
Só multo tempo depois houve · ini· 
ciativas no sentido da produção 
trlticola • Infelizmente, as. várias 
providências, nesse . sentido, abor· 
taram pelas cond'ções que conhe· 
cernes: ·não havia sementes a pro· 
priadas; não havia o fomento agrl· 
cola que era de esperar; não ha· 
via transporte; não havia en.sila· 
gem; enfim nenhuma das condições 
necessárias e Indispensáveis à pro· 
dução tritlcola. 

Quando V. Exa. assumiu a dire· 
ção da Pasta da Agricultura era 
esta a s'tuação. Vi, com multo 
prazer, que na sua administração, 
o problema do trigo tomava outra 
orientação. Levou V. Exa. em 
conta o nroblema e procurou, exa· 
tam~nte, dominar as dificuldades, 

'( •·) ...; Nau.· 'foi J•eul•lti. ·'pelo. tirtulor.' 
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as condições, os fatôres de que de· 
pende o trigo para se tornar pro· 
duto útil ao Brasil. 

Na verdade, hoje - não pelo 
que V. Exa. declarou aqui, mas 
pelo que todos nós sabemos - o 
trigo tem preço que incentiva ao 
produtor sua cultura. 
. As comunicações, que falhavam 
e ocas:onavam muitas vêzes a per· 
da quase completa das colheitas, 
hoje já estão restabelecidas. Já 
há navios e estradas-de-ferro que 
auxiliam o transporte e, em con· 
seqUência, extraordinário auxilio 
ao produtor triticola. 

Além disso, tôdas as outras frau· 
des, que v. Exa. enumerou e que 
são tão bem conhecidas, foram 
pouco a pouco eliminadas, e a cria· 
ção dos silos e armazéns vem 
coroar essa obra, que era de abso· 
luta necess'dade, sem a qual nun· 
ca poderiamos ser um Pais triti· 
cultor. 

É verdade que o trigo ainda é 
caro, a nossa produção não pode 
deixar de ser um pouco mais ca· 
ra que a dos países ricos e orga· 
nizados, com clima mais bem adap· 
tado a essa produção e, sobretu· 
do, perfeitamente adaptados com ·~ 
cultura. Mas, felizmente, a ati· 
tude do Govêrno atual, quer di· 
zer, de v. Exa. em relação ao 
trigo, dá-nos a esperança de que, 
agora, podemos crer, que real· 
mente, o Brasil terá trigo para 
o seu abastecimento, não já, mas 
daqui a alguns anos, que não se· 
rão muitos. 

Devo agora lembrar um episó· 
dio que vem cxatamente confirmar 
parte do discurso de V. Exa. : Em 
1932 era eu Presidente da Socle· 
dàde dos Amigos de AlbertQ Tôrres, 
e essa sociedade, tendo em consi· 
deração uma amostra de trigo que 
lhe foi enviada do Ceará, da .Cha· 
pada dos Veadeiros, mandou-a para 
o Canadá, para ser examinada, e 
o resultado foi admirável. Man.da· 
rarn·nos dizer que o trigo da Cha· 
pada dos Veadeiros tinha mais glu· 

ten que o trigo de Manlçoba, o 
primeiro do mundo. Nós da· As· 
sociação dos Amigos de Alberto 
Tõrres. ficamos sat sfeitos, porque, 
realmente, era um dado muito 
agradável ao nosso patriotismo. 
Mas, o que poderiamos fazer? Ape· 
nas alegrar-nos, deixar que o tem· 
po corresse, para que surgisse al· 
.guém que pudesse levar a cultura 
do trigo ao ~eu verdadeiro ponto 
de realidade. 

V. Exa., na sua exposição, aca· 
ba de demonstrar que, hoje, o tri· 
ticultor brasileiro pode contar com 
um preço fixo que lhe dá, se não 
grandes lucros, ao menos a com· 
pensação de seu trabalho, alguns 
resultados. Além disso, com as 
comun · cações facilitadas, o produto 
não apodrece mais nos armazéns. 

Por conseguinte, só tenho de 
alegrar-me e felicitar o Senado pe· 
la exposição que V. Exa. acaba 
de fazer, em que nos dá a certe· 
za de que cedo ou mais tarde 
nos libertaremos dêsse grande, pe· 
sadíssimo ônus que nos acabrunha, 
pela falta de divisas, e com que 
temos de lutar, todos os anos, para 
adquiri· las. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazen· 
do soar os tímpanos) -Lembro ao 
nobre orador que seu tempo está 
para terminar. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- Vou terminar, Sr. Presidente. 

D!tas estas palavras, congatulo· 
me com V. Exa. pela bela e real 
exposicão qpe acaba de oferecer 
ao Senado. Não quero concluir 
sem agradecer a V. Exa. as ex· 
pressões que t<>ve para com meus 
irmãos nordestinos; êles são, real· 
mente, fortes, tenazes, invenclveis 
na luta contra o fado. Mas os 
coestaduar.os de V. Exa. são tam· 
bém homens valentes, admiráveis 
e, como nós, defendem as frontei· 
ras do sul, desde os tempos colo· 
ma1s. Acredito que, irman.ados, 
seremos sempre servidores do Bra· 
sll. (Muito bem; muito bem). 
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O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
(*) - Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, depois dE' terem falado ilus· 
tres representantes do Norte do 
Pais e também de São Paulo, não 
seria dema s 'que como representan
te de um Estado triticola, Santa 
Catarina, também dissesse das ~1-
nhas Impressões sõbre a expl~na~ao 
do Ilustre Sr. Ministro Már1o Me· 
neghettL · .·. 

Não posso deixar de regozijar-me 
e congratular-me com o Senado 
pela oportunidade dêste contato di· 
reto com o Sr. Ministro .da Agri
cultura .. S. Exa., que já conhec~
mos talvez mais de. perto que mui
tos dos Srs. Senadores, deu ao 
Senado a oportunidade de ouvir sua 
exposição sôbre a . orientação de 
sua política triticola. Não é pre
ciso relembrar o que d'sse S. Exa. 
Basta assinalar a ótima impressão 
deixada pelas suas palavras. Es
tamos certos de que, com S. Exa. 
à frente do Ministério da Agrl
. cultura, com êsse espírito dinâmi
co que todos lhe admiramos, com 
essa inteligênda v:vaz e essa inspi
ração patriótica que o anima, há 
de continuar a dar ao País · e à 
politica tritícola a execução de um 
Plano útil, no sentido de nos tor
narmos, econõmicamente, indepeu
dentes da importaQão do trigo es
trangeiro. 

O Sr. Minis~ro Mário Meneghetti, 
que já conhecíamos de algumas 
caminhadas pelo nosso Estado, em 
demanda dos problemas tritícol as 
para auscult!lr as exigências, os 
reclamos das populações do Sul do 
Pais, inclusive do meu Estado, S. 
Exa., assim agindo, traz ao Se· 
nado, em manifestaQão clara, since
ra e inteligente, tôda a esquema
tiza~ão do seu Plano de combate 
às dificuldades que têm assoberba· 
do o Min · stério da A,gricultura, 
quanto à solu~ão do problema do 
trigo. 

Sr. Presidente, não desejo pro
longar a sessão, mas quero dizer 
qual a impressão que nos deu S. 

( •) .,..... Nno {O I'. •·<visto pelo .. orador.. 

Exa. à frente da Pasta da Agri· 
cultura. O Sr. Mário Meneghetti, 
que honraria qualquer regime 
parlamentar, vindo ao Senado· Fe· 
deral expor seu Plano, em deter· 
minado setor do Ministério da Agri
cultura, certamente, terá conqu·s
tado um voto de confiança do Par· 
lamento, tal a seguran~a com que 
se houve na sua explana~ão e a 
firmeza com que enfrenta os . pro
blemas do Pais. (Muito .• bem!). 

O SR. EZECHIAS r>A ROCHA 
- Subscrevo Integralmente as pa
lavras de Vossa Excelência. , · 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Sr. Ministro, estou certo de que 
expresso o sentimento dos eolegas 
no · aplauso à sua ação no Minis
tério da Agricultura. Apresento 
a V. Exa. as congratulações do 
Senado pela brilhante exposição 
da expansão triticola e pela po
litica que Re propõe continuar 
para o bem do País. (Muito bem! 
Muito bem!). 

O SR. LIMA GUIMARÃES -
( •) - Sr. Presidente, devemos, de 
Inicio, agradecer ao nobre Sena
dor João Arruda sua lndireta res
ponsabilidade em tra.zer a esta 
Casa a ilustre figura do Ministro 
Mário Mene,ghettl. 

A exposição feita pelo Sr. Mi· 
n'stro da Agricultura sôbre o pro
blema tritícola do Brasil a todos 
n.os empolgou. Conhecemos, atra
vés da brilhante palavra de S. 
Exa. êsse magno problema. sem 
dúvida dos maiores do Brasil. 

Lider da Bancada do Part'do 
Trabalhista Brasileiro, devo, de 
público. m~nifestar minha sat's. 
fação, a vaidade, mesmo, da nos
sa agremiacão política. por man
ter no Govêrno da RePública, ele· 
menta do teor e da e~trutura mo
ral, intelectual e nolitica do ilus· 

· tre Min.istro Mário Meneghetti .. 
A política sustentada nor S. 

Ex a.. em sua brilhante exPosição, 
já foi aqui também defendida pelo . . . 
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nosso en.tã_o Iider e representan· 
te-do Amazonas, o ilustre 1.0 Se· 
cretário, Senador Cunha Mel! o. Em 
substancioso d'scurso, S. Exa. 
mostrou ao Senado a situação do 
trigo em nosso Pais, e, em defesa 
do nosso digno Ministro, aqui tam· 
bém se pronunciou. 

Trago, portanto, meu aplauso 
ao Ministro Mário Meneghetti, que 
não sen.do agrônomo nem veteri· 
nário, e sim médico, pôde, em pouco 
tempo, com sua intel'gência viva 
e penetrante, inteirar-se dos pro· 
blemas da agricultura, não apenas 
com relação ao trigo mas a to· 
dos de sua Pasta, pelo contacto 
permanente com os técn.icos, e 
que tem verificado in loco, pois S. 
Exa. está à testa de todos os mo
vimentos agrícolas e pastoris do 
território nacional, colhendo dados 
para a realização de grande obra 
administrativa. 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA 
-Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA GUIMARÃES 
Com muito prazer. 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA 
- Quero nesta oportunidade, pres· 
tar também minha homenagem ao 
Ilustre Ministro Mário Meneghetti, 
cuja exposição, clara e convincen
te, demonstrou seu alto descorti· 
no e elevado espírito público. De 
pleno acôrdo com a política que 
S. Exa. vem desenvolvendo n.o 
tocante ao trigo, quero manifestar· 
lhe meu aprêço, convenc do de que, 
no Ministério que dirige com tanta 
elevação e espirita público, um 
patriota sereno está servindo. ao 
Brasil. 

O SR. LIMA GUIMARÃES 
Muito obrigado pelo aparte de V. 
Exa., em harmonia com a opinião 
de todo o Senado, no sentido de 
verdadeira consagração ao M:nis· 
tro da Agricultu~:a. 

Sr. Presidente, externando o 
pen.sament1> que congrega todo o 
Senado, felicito o Ministro Má
rio Meneghetti pl'lr sua atu~ção 
brilhante na Pasta da Agricultu· 
ra, cujos problemas conhece pro· 
fundamente, e pelo raro brilho e 
ef' ciência demonstrados num dos 
maiores campos de atividade do 
Brasil. (Muito bem. Muito bem· 
Palmas). 



75.8 Sessão da 4.3 Sessão Legislativa da 3.3 Legislatura, 
em 3 de julho de 1958 

PRESIDlllNCIA DOS SRS. APOLONIO SALLES E CUNHA MELLO 

As 14 hor111s e 30 minutos acham
se presentes os Srs. Senadores: 

· Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Públio de Mello . 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo cavalcanti. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueil'edo. 
Apolônio sanes. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Paimeira. 
Jorge Maynard. 
Lourlval Fontes. 
Neves da Rocha. 
Ary Vlanna. 
Sá 'I1noco. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro . 
Gilberto Marinho. 
B·enedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Llno de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
Pedro Ludovico. 
Mário Motta. 
João Vlllasbôas. 
F111n to Müner. 
Alô Guimarães. 
Gomes de Ollveira·. 
Saulo Ramos. - (38). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen
to d·e 38 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, está aberta a ses
são. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Suplente, ser
vindo de Segundo Secretário, 
proced.e à leitura da Ata da 
sessão anterior, que, posta em 
discussão, é sem ~ebate apro
vada. 

O Sr. 1.o Suplente, servindo 
de 1. 0 Secretário, dá conta 
do seguint·e 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N.0 97, DE 1958 

(Número de Ordem na Presidência 
c!.a República: 201) 

Excelentíssimo Senhor Presiden
te do Senado Federal: 

Tenho a honra de comunicar a 
V. Ex. a. que, no uso da atribuição 
que me conferem os a·rts. 70, § 
1.0 , e 87, II, da Constituição Fe
deral, resolvi negar sanção ao Pro
jeto n.0 1 .497, de 1956, da Câma
ra· d·os Deputados (n.0 306, de 1956, 
no Senado Federal), que transfe. 
re para o Ministério da Educação 
·e Cultura o Serviço de Censura de 
Diversões Públicas do Departamen
to Federal de Segurança Pública, 
por considerá-lo inconstitucional, 
contrári·o aos interêsses nacionais. 

Ao estatuir o Projeto no seu art. 
7.0 , qu·e a censura· seria da com
petência privativa do Serviço Na-
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clona! de Censura de Diversões Pú· 
bllcas, em todo o ter ri tório nacio
nal, está Infringindo, frontalmen
te, o art. 18, § 1.0, da Constituição 
Federal, através da Ingerência da 
União, na esfera dos poderes de
feridos às autl>l"ldades 1estadua1s 
e municipais. 

Com efeito, dispõe o citado pre
ceito da nossa L·eJ Maior; 

"Aos Estados se reservam 
todos os poderes que, Implicita
mente, não lhes sejam veda
dos por esta constituição". 

Ora, em nenhum dispositivo 
constitucional se Inseriu a regra da 
competência privativa da União 
para legislar sôbre censura de di· 
versões públicas, o que, necessà
rlamente, leva à conclusã·o de que 
é contrário ao sistema constitucio
nal brasileiro excluir da competên
cia estadual ou municipal a· regu
lação da matéria em suas respecti
vas esferas de atuação. 

Na delimitação da competência 
federal de que trata o art. 5.o da 
Constituição, não se inclui qual
quer norma que, Implícita ou ex
plicitamente, reserve à União. po. 
deres exclusivos para legislar sô
bre o assunto. Em conssqüêncla, 
a conclusão insofismável é de que 
o projeto, ao centralizar a censu
ra em órgão federal, Infringe o 
disposto no § 1. o do art. 18 da 
nossa· Lei Fundamental. 

A par da lnconstltuclonalldad·e 
de que se reveste o proj'eto, cabe 
acentuar, também, que o mesmo 
não consulta aos lnterêsses nacio
nais. 

A experiência tem demonstrado 
que o método de censura atual· 
mente em vigor é o que melhor 
atende aos objetlvos da Adminis
tração, pois que, sem prejuízo do 
aspecto cultural que o problema 
apresenta e .que os executores têm 
procurado resguardar, há de se re
conhecer que somente um órgão, 
que possua .os melos.coerclt!vos. ca

·pazes de tornar Imediatas e efetl-

vas suas resoluções, pode zelar pe
las principais finalidades da· cen
sura - a salvaguarda dos bons 
costumes, do decôro público da or
d-em e d.a tranqüllldade, cÍa lnte
grldad.e do regime político e, Inclu
sive, da cordialidade da·s relações 
Internacionais . 

Não padece dúvida, pois que a 
censura cinematográfica e teatral, 
e, por extensão, das diversões pú
blicas, se enquadra, por sua natu
reza, no campo da ativldade do 
Estado ao que concerne à salva
guarda dos bons costumes 

Além disso, cumpre frisar que o 
~lr:lstérlo da Educação e Cultura·, 
orga·o de atribuição própria e dis
tinta, não estaria aparelhado ma
terialmente para· exercer o servi· 
ço de censura, justamente por ca
recer daqueles l'equlsltos coerciti
vos Indispensáveis à efetlvld.ade ao 
valimento e à fiscalização de s'uas 
decisões. Aliás, o próprio projeto 
o _r·econhece, quando propõe provi
dencias no sentido de que as au
toridades policiais prestem assis
tência e auxilio às autoridades do 
novo Serviço de Censura. 

Mas, para que o serviço Naclo
. na! de Censura doe Diversões Pú
blicas consiga pôr à disposição 
dos censores, em milhares de ci
dades do nosso território, os meios 
coercitivos, material e moralmen
te necessários ao respeito de suas 
decisões, teria de exercer um po
der de polícia que não lhe per
tence e é inteiramente estranho 
às atribuições do Ministério da 
Educação e Cultura. 

Evidencia-se, assim, que a trans
ferência do Serviço de Censura pa
ra outro setor estatal daria mar
gem a inevitáv·eis e repetidos con
flitos entre as autoridad·es fede
rais e locais, nos casos de trans
gressão ou desrespeito das normas 
vigorantes e das resoluções ado
tadas, sendo bem instrutiva, a tal 
respeito, a experiência colhida du· 
rante a fase em que o serviço de 
c·ensura passl>u a representar atrl· 
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buições do extinto Departamento 
de Imprensa e Propaganda (D. 
I. P.). 

Outras razões ponderáveis, que 
não p:>dem s·er desprezadas na 
apreciação da matéria, dizem res. 
peito à proteção da grande coleti
vidade dos autores e composito
res, a quem o Estado tem o dever 
d·e amparar e proteger, e que se 
tem manifestado contràriamente 
!l!O pmjeto, atra·vés de pronuncia
mentos categóricos dos seus líderes 
e dirigentes de sociedades repre
sentativas. 

A mais forte razão por êles in
vocada, além das críticas a·o siste. 
ma· de censur!li previsto no pro.ieto, 
t·em por base o receio de que se 
venha a neutralizar a ação desen
volvida contra os fraudadores dos 
direitos autorais por não possuir 
o Ministério da Educação e Cultu
ra aparelhamento policial capaz de 
coibir o uso indevido com fins lu
crativos, das obras teatrais e mu
sicais. 

São estas as razões que me leva
ram a negar sanção ao pr·ojeto 
em causa, as quais ora submeto 
à elevada consideração dos Senho
res Membros do Congresso Nacio
nal. 

Rio de Janeiro, em 27 de junho 
de 1958. - Juscelino Kubttschek. 

PROJETO VETADO 

Dispõe sôbre a transferência 
e reorganização do Serviço de 
Censura de Diver\Sões Públi
cas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - É transferido do Mi
nistério da Justiça e Negócios In
teriores para o Ministério da Edu
cação e Cultura o Serviço de Cen
sura de Diversões Públicas (S.C. 
D.P.), qu·e passa a denominar-se 
Serviço Nacional de Censura de 
Diversões Públlcas (S.N.C.D.P.) . 

Art. 2.o- O S.N.C.D.P. é assim 
constituldo: 

a) Gabinete do Diretor; , 
b) Comissão de T'eatro e Cine-

ma (C. T.C.); 
c) Seção de Cinema; 
d) Seção de Rádio e Televisão; 
e) Seção de Teatro e varieda

des; 
f) Serviço de Variedades Musi· 

cais; 
g) Seção de Expediente e Se

cretaria. 
Art. 3.o - São transferidos pa

ra o Ministério da Educação e Cul
tura os cargos e funções aba~o. 
com os ocupant·es que tenham es
tabilidade: 

a) Os censores do Quadro Iso
lado; 

b) os Censores do Quadro de 
Extranumerários; 

c) Os Fiscais da Censura do 
Quadro Extranumerário da· Tabe
la única; 

d) Os Mestres do Quadro de 
Extranumerárlos (Operadores de 

·cabine>. 
Art. 4.0 - O Ministério da Jus

tiça e Negócios Interiores provi
denciará a ·entrega ao Ministério 
da Educação e Cultura do mate
rial pertencente ao Serviço de cen
sura de Diversões Públicas, inclu· 
sive o apa,relhamento técnico. 

Art. 5.o - O S.N.C.D.P. terá 
uma bib!loteca especializada, uma 
discoteca, uma cabine cln·emato
gráfica pa·ra exibição privativa 
dos filmes a serem examinados e 
os veículos necessários ao atendi
mento dos serviç·os. 

Art. so - ll: criada a Comissão 
de T·eatro e Cinema (.C.'t.C.), 
composta de seis m ()mbros, além 
do diretor do S.N.C.'O.P., que a 
presidirá e votará nas .delibera
ções, para decidir por maioria de 
votos, em todos os casos penden
tes de censura. 

§ 1.0 - Os membros da C.T.C., 
excluído o seu presidente, serão 
nomeados anualment·e, devendo ser 
escolhidos entre pessoas de reco
nhecido saber literário ou especia
llzado na matéria a ser julgada 
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entre ·especialistas em pedagogia, 
em psicologia educacional, lnfantll 
e juvenil. 

§ 2.0 - Os membros da c.~.c .. 
qua·ndo partencente\S ao Servico 
Públlc·o, depois de nomeados flc·a
rão à disposição do S.N.C.D.P ., 
perc·ebend·o gratificação, e deven
do ser contratados por verba pró
pria os que não pertencerem aos 
quadros do funcionalismo público 
e os mais encarregados da censu
ra e da fiscalização designados pe
lo diretor ·em qualquer parte do 
País. 

. § 3.0 - A C.T.C. será subdivi
dida em grupos de trabalho des
tacados para as respectivas S·eções 
pelo diretor, do S.N.C.D.P., me
diante critério de rodízio, e dell
b~rará, em reuniões diárias, sôbre 
a matéria de sua competência, ori
enta·nd.o os mais encarregados da 
Censura designados pelo diretor, de 
acôrdo com as necessidades do ser
viço. 

§ 4.0 - Discutida e votada a 
matéria, será a mesma davolvi
da ao dlretor, que a encaminhará 
aos respectivos setores para !li d·e
vida execução. 

§ '5.0 - É facultado ao Dlretor do 
S.N.C.D.P. avocar, para rever 
qualquer matéria já •examinada ou 
votada pela C. T. C., caso em que 
seu parecer prevalecerá, salvo se 
c·ontra êle se manifestar a maioria 
absoluta dos membros da Comis
são. 

§ 6.o- O Dlretor do S.N.C.D.P. 
poderá autorizar a assistência ao 
trabalho de Censura Prévia. em ca
ráter permanente ou ocasional, a 
representantes de entidades cul
turais·, especializadas ·e de fins edu
cativos, Interessados na elevação 
do nível dos espetáculos públ!cos 
s·em ónus para o Tesouro e sem 
interferência nas declsõ•es da cen
sura. 

§ 7.0 - Das decisões do S.N.C. 
D.P., caberá r·ecurso, dentro em 
10 (dez) dias, para o Ministro da 

·Educação e Cultura, devendo ser 

julgado no prazo de 10 (dez) dias 
a partir da data d·e apresentação. 

§ 8.0 - Escoado êsse prazo, sem 
despacho ministerial, consid.erar
se-á mantida a decisão recorrida. 

Art. 7.o -A censura, de que tra. 
ta o § s.o do a·rt. 141 da Cons
tituição Federal limitada aos es
petáculos e diversões públicas, 
ex:erclda pelo S.N.C.D.P. e de sua 
competência privativa, em todo o 
território nacional, deverá classi
ficar os espetáculos •e diversões pa. 
ra a Infância e a juventude pro
tegendo ao educação artística da 
coletividade e a formação moral 
dos jovens; e só poderá Impedir a 
exibição de qualquer peça, filme 
cinematográfico ou a realização da 
qualquer espécie de espetáculo ou 
diversão, no tod.o ou em parte, 
quando houver atentado à moral 
pública, lic•enciosidade, ou mani. 
festa falta de decõro, achincalhe 
flagrante às Instituições, pr•egação 
de processos violentos para sub
verter a ordem p<~lítlca e social, 
propaganda de gu·erra ou de pre
conceitos d.e raça ou de classe. 

Paragrafo único. O S.N.C.D. 
P. promoverá, em todo o territó
rio nacional, em cooperação com 
os Julzados d.e Menores, rigorosa 
fiscalização junto às casas de di
versões públicas, impedindo com 
auxílio de policiais e com as san
cões da lei o ingresso de. menores e .crianças em recinto onde se 
apresentem ·espetáculos aos mes
mos vedados. . 

Art. 8.0 - Nenhuma casa de 
espetáculo e de diversão pública 
poderá exibir progr!liffias sujeitos a 
censura sem a necessária licença 
do S.N.C.D.P. 

Art. 9.o - As produções cine
matogrâficas e artísticas aprova
das pelo S .N. C .D.P. serão exi
bidas em todo o território nacio
nal, desde que acatadas as restri
ções e observações inscritas no 
Certificado de Aprovação e no tex
to das peças e "scrlpts", cabendo 
unicamente ao S.N.C.D.P. excluir 
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locais, regiões e horários em que 
não considere conveniente a apre. 
sentação de determinados filmes e 
espetáculos. 

Art. 10 - o Ministro da Edu
cação e Cultura designará repre
sentantes ou criará seções do S. 
N.C.D.P. nos Es1la.dos, enca:rrega. 
dos de zelar pelo cumprimento 
das leis, regulamentos e decisões do 
Serviço, devendo os mesmos atuar 
junto às ·autoridades encarregadas 
do setor de diversões públicas no 
âmbito estadual, no sentido da ob
servância da· presente lei. 

Parágrafo único. Os represen
tantes do S.N.C.D.P., nos Estados, 
promoverão, junto às autoridades 
competentes, Inclusive os Julzados 
de Menores, o cumprimento das 
decisões do S.N.C.D.P., reallzan. 
do, com a cola·boração das mes
mas, as adaptações que se flze. 
rem necessárias, de textos já apro. 
vados pela C. T. C., aos valores 
dialetais da respectiva região, res
guardada a integridade dos filmes 
e dos textos acompanhados do Cer
tificado de· Aprovação assinado 
pelo Dlretor do S.N.C.D.P. 

Art. 11 - o Ministro da· Educa
ção e Cultura promoverá convê
nios com os Governos Estaduais a 
fim de facilitar o cumprimento das 
leis referentes ao Cinema Naclo· 
nal e à censura •em geral, bem co
mo assegurar a perfeita colabo· 
ração das autoridades estaduais ao 
S.N.C.D.P., especialmente a res
peito do processamento das fisca
lizações locais. 

Art. 12 - Em substituição à 
"Taxa Cinematográfica para Edu
cação Popular" é criada a "Taxa 
de Censura para· Cultura Artistl· 
ca", em estampilhas denominadas 
"Cultura Artística", nos valores de 
Cr$ 100,00, Cr$ 200,00, Cr$ 300,00, 
Cr$ 500,00 e Cr$ 1. 000,00, (cem, du· 
zentos, trezentos, quinhentos ·e mil 
cruzeiros) , para pagamento dos 
serviços de censura, a serem ln U· 

tlllzados nos c-ertificados de Apro. 
vação fornecidos pelo S.N.C.D.P., 

sendo de Cr$ 500,00 (quinhentos 
cruzeiros) a taxa fixa por Certlfi. 
ca.do pa11a os filmes até 1. 000 
(mil) metros lineares e de Cruzei
ros 1. 000,00 (mil cruzeiros) para 
os filmes de mais de 1.000 (mll) 
metros além da parte variável da 
mesma taxa à razão de Cr$ 1,00 
<um cruzeiro) por metro linear de 
cada cópia de filme de 35 (trinta 
e cinco) ou 16 (dezessels) milime
tros. 

§ 1.o - Os filmes nacionais de 
"Boa Qualidade", classificados na 
categoria "A", conforme prevê o 
art. 16 desta lei, pagarão apenas 
a parte fixa da taxa a que se 
ref·ere êste artigo. Os mais, pa. 
garão a taxa como é prevista até 
cinco cópias, flca·ndo as exceden
tes Isentas d·e pagamento. 

§ 2.0 - Os "slides" e "shorts" 
de propaganda comercial só pode
rão ser projetados à bas·e de um 
por sessão cinematográfica, ante
cedidos na· tela, e acompanhados 
para fins de prova, do respectivo 
Certificado de Aprovação, estando 
sujeitos à taxa anual de Cruz-ei
ros 1. 000,00 (mil cruzeiros) por có
pia do referido certificado. 

Art. 13 - A Alfândega fornece
rá ao S.N.C.D.P. a relação dos 
filmes cinematográficos que entra
rem no Pais, indicando a respecti
va metragem linear, procedência, 
titulo do filme e número de có
pias, não permitindo exportação 
de filmes nacionais sem que o 
S.N.C.D.P. os libere para êsse 
fim. 

§ 1.0 - A Alfândega não libe
rará os estoques de discos ou gra. 
vações Importados, sejam, canta
dos ou falados senão depois de 
examinados os respectivos exem
plares pelo S.N .C.D.P. ficando as 
autoridades alfandegárias respon. 
sabilizadas pela distribuição de 
discos e gravações não liberados 
pelos S.N.C.D.P. 

§ 2.o- o S.N.C.D.P. requisita. 
rá para examinar ou reexaminar, 
sempre que julgar necessário, qual-
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quer fllme, inclusive ainda não li· 
berado pelas autoridades alfande
gárias, devendo ser atendido, no 
prazo estipulado por aquelas auto
ridades ou pelo Importador. 

Art. 14 - A C.T.C. apresentará, 
anualmente, ao Ministro da Educa
ção e Cultura, um plano de Aplica
ção do "Fundo de Cultura Artís· 
tica", discriminando as parcelas 
destinadas ao Serviço de Cinema, 
ou de Teatro e ao de Rádio e Tele
difusão do Ministério da Educação 
e· Cultura, bem como assegurando 
ao S.N.C.D.P. a verba necessá
ria ao desenvolvimento de suas 
atlvldades e ao aperfeiçoamento 
de suas instalações em todo o 
Pais. 

Art. 15- A censura de qualquer 
matéria, ou de filmes aprovados 
antes ou depois desta lei, será re
novada e obrigada a nova taxa, 
de três em três anos, período de 
validade para os respectivos Certi
ficados de Aprovação, devendo ês· 
tes últimos, depois de completa· 
rem um ano a partir de sua ex
pedição, ser devolvidos ao S. N. 
C.D.P. para o carimbo "Revalida
do" com o número do ano respec
tivo, sem o qual não estarão de
vidamente legalizados. 

Parágrafo único. Os Certifica
dos não poderão ser alterados se
não através de revisão da C.T.C., 
proposta pelo Presidente ou Mem
bros Permanentes, não sendo per
mitido a qualquer outra autorida
de reformar deliberações do S.N. 
C.D.P., exceto o caso previsto no 
§ 7.o do art. 6.o. 

·Art. 16 - Os filmes nacionais 
considerados de "Boa Qualldade" 
(longa e. curta m1ltragem) serão 
classificados em 3 (três) catego. 
rias: "A", "B" e "C", estando obri
gados os exibidores, dentro da obri
gatoriedade já existente · em lei 
para ef·elto de exibição, a confe. · 
rir prioridade aos de letra "A", 
sem prejuízo do jornal noticioso, 
com .o qual terá '.Inicio; ·a projeção. 

§ 1.0 - Os produtores de filmes 
nacionais aprovados pelo S.N.C. 
D. P. de longa e curta metragem 
enviarão ao S.N.C.D.P. cópia do 
ofício encaminhado ao exibidor 
para fim de oferta de sua produ· 
ção, a fim de que seja observado 
o cumprimento da obrigatorleda· 
de e da prioridade de exibição pa· 
r a o d1:! melhor classificação. 

§ 2.o - Os fllmes nacionais de 
curta metragem até 300 metros 
(shorts e documentários), terão 
exibição obrigatória· em seguida ao 
jornal cinematográfico, desde que 
classificados como educativos ou 
na categoria "A", pela C.T.C. 

Art. 17 ·- As autoridades poli· 
cials manterão p•ermanente poli· 
clamento junto às casas de dlver. 
são pública prestando às autori
dades do S.N.C.D.P. a assistên
cia e o auxilio necessários, sendo 
responsab1llzadas as que não aten. 
derem, com a devida prontidão, 
às providências solicitadas. 

Art. 18 - Só terão direito a 
ingressos gratuitos nos esta·bele
clmentos de diversão pública, os 
censores e fiscais devidamente cr•e. 
denciados pelo S.N.C.D.P.; os 
policiais designados pela autorida
de competente para o policiamento 
das mesmas, b·em como os repre
sentantes do Juizado de Menores. 
São obrigadas as casas d,e diversão 
lncursas nesta lei, a reservar dois 
lugares destinados ao S.N.C.D.P., 
em posição conven11lnte ao perfei
to desempenho de fiscalização. 

Art. 19 - É assegurado aos cen
sores e Fiscais doe Censura que 
queiram permanecer no Quadro do 
D.F .S.P. o direito de optar, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a par
tir da transferência do Serviço pa
ra o Ministério da Educação e CUl· 
tura, por cargo ou função equi
valente, mediante o processo de 
readaptação previsto pela legisla
ção em vigor sem prejuízo dos seus 
venc!men tos. · 
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Art. 20. - Qualquer filme es· 
trangeiro a ser produzido no ter. 
ritórlo nacional e qualquer co· 
produção entl'e firmas estrangei
ras e l;lrasileiras só poderão ser 
produzidos mediante a apresenta
ção do roteiro definitivo ao S. N. 
C. D. P., que decidirá sôbre sua 
conveniência. 

Parágraf-o único. O S.N.C.D. 
P. não permitirá projeções tecni
camente defeituosas; deverá ser 
mantida a técnica da filmagem 
original resguarda·ndo-s·e o interês· 
se público e a integridade artística 
da obra, inclusive quanto à fideli
dade na tradução dos títulos e diá
logos de filmes, peças e produções 
estrangeiras. 

Art. 21 - As infrações à pre
sente lei e às determinaçõ•es do S. 
N.C.D.P. serão punidas com mul
tas de Cr$ 1.000.00 (mil cruzeiros) 
a Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzei
ros) podendo, ainda, em casos ex
cepcionais, doe notória conveniên
cia pública, de reiteradas infrações, 
ou evidente má fé, ser cassada ou 
suspensa a aprovação de filme ou 
espetáculo de qualquer gênero. 
Tratando-se de discos ou filmes 
divulgados sem exame ou aprova
ção do S.N.C.D.P., pod•erá tam
bém ser determinada a· sua apre
ensão pelo Diretor do Serviço. Em 
todos os casos, porém, caberá re. 
curso de qualquer das penalidades, 
sem efeito suspensivo para o Minis· 
tro da Educação e Cultura. 

Art. 22 - Instalado o S.N.C. 
D.P. no Ministério da Educação e 
Cultura, a Comissão d·e Teatro e 
Cinema organizará, dentro em 60 
·(sessenta) dias, o Regulamento do 
Serviço Nacional de censura· de Di
v·ersões Públicas, do Ministério ·da 
Educação e Cultura, que será apro
vado por Decreto do Poder Execu
tivo, estando revogados a partir 

·da vigência· desta lei, o Decreto 
n.o 20.493, d.z 24 de janeiro d~ 
1946, e os arts. 146, 147, 148, 149 e 
265 n 282 e 289 elo · Decn:to ·. n.0 

37.008, de 8 de março de 1955,. bem 
como os arts. 25, 54, 61, 65, 66, 
68, 69 e 70, do Decreto n.o 18.527, de 
10 de dezembro de 1928 e, ainda, o 
art. 1.0 do Decreto-lei n.o 7. 957, 
de 17 de setembro de 1945. 

Art. 23 - A partir da publica
ção desta lei, só poderão ser no
meados ou designados para a di· 
reção, encargos doe censura e che
fia das Seções enumeradas nas alí
neas c, d, e e t no art. 2.0 , pes
soas que preencham. as exigências 
c·ontidas no ~ 1.0 do art. 6.0 da 
present-e lei. · 

Art. 24 - É o Poder Executivo 
autoriza<lo a abrir, pelo Ministé
rio da Educação e Cultura o crédi
to especi-al de Cr$ 10.000.000,00 
(dez milhões de cruzeiros), a fim 
de atender às despesas relativas à 
instalação e à organização do S. 
N.C.D.P. 

Art. 25 - Esta lei entrará em 
vigor na data: de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

A Comissão Mista incumbi· 
da de relatar o veto. 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados, ns. 
781 e 782, encaminhando autógra
fos dos seguintes projetas de. lei: 

PROJETO DE LEI .DA CÂMARA 

n.o 125, de 1958 

((N.o 2.983-B, de 1957, na Câmara 
dos Deputados). 

AutOriza 'o Poder E:l:ecÚtivo a 
S'ltbscrever ações da Compa

. nhia Siderúrgica Paulista -
COSIPA, e .dá otttras providên
cias. 

o Congr·esso ·Nacional. decreta: 
. . . ' .. ' 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo 
autorizado a subescrever ou adqui
ril' · 150.000 · ·(cGnto' <:, ~lnqi)l'!ntn 
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mil) ações do valor nominal de 
Cr$ 2.000,00 (dois m!l cruzeiros) 
cada uma·, no aumento para Cr$ 
2.000.000.000,00 (dois bilhões de 
cruzeiros) do capital da Campa. 
nhia Siderúrgica Paulista - COSI· 
PA, com sede na capital do Estado 
de São Paulo, 'e que tem por ob· 
jetivo social a construção de uma 
usina siderúrgica em Plaçaguera, 
no mesmo Estado. 

Parágrafo único. A União inte. 
grallzará o valor de suas ações 
relativas aos exercícios de 1957 e 
1958. 

Art. 2.0 - É aberto no Ministé
rio da Fazenda o crédito especial 
de Cr$ 300.000.000,00 (trezentos 
m!lhões de cruzeiros), destinado a 
atender· às despesas com a lnte. 
grallzação das ações de que trata 
o art. 1.0. 

Art. 3.0 - É também autorizado 
o Poder Executivo a subscrever 
até Cr$ 500.000.000,00 (qulnhento~ 
milhões de cruzeiros), no novo au
mento de capital a ser realizado 
pela COSIPA ·em 1960 ou •em ano 
subseqüente, das ações que não en-

centrarem tomadores entre os 
aclonlstas ou o público. 

Parágrafo único. Os Orçamentos 
Gerais da União dos exercícios de 
1960 •e seguintes consignarão, no 
Anexo do Ministério da Fazenda, 
as dotações necessárias à integra· 
llzação das ações subscritas nos 
têrmos dêste artigo. 

Art. 4.o - As ações da União 
na COSIP A, quando integr!llllzadas, 
serão transferidas ao B•anco Na
cional do Desenvolvimento Eco
nômico. 

Parágrafo único. O capital dÕ 
Banco Nacional do Des·envolvimen
to Econômlco será acrescido do va. 
lo r das ações tr!llnsf·eridas. 

Art. 5.0 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua· publ!cação, 
revogadas as disposições •em con. 
trá rio. 

As Comissões de Constitui
ção e Justiça, de Economia e 
de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

n.O 126, de 1958 

(Projeto n.0 2.249-E, de 1957, na Câmara dos Deputados) 

Altera dispositivos da legislação do Impôsto de Consumo 

O Congresso Nacional decreta: 

· Art. 1.° Fica !sento do Impôsto de Consumo o café torrado ou moído. 
Art. 2.0 A alteração Décima Terceira da Lei n.0 2.974, de 26 de 

novembro de 1956, passará a ter a seguinte r•ectação: 

DÉCIMA TERCEmA 

2 

Cigarros com base no preço de venda no varejo, ma:rcado pelo fa· 
bricante ou importador, por vintena: 

até o preço de Cr$ 4,00 00 00 ... 00 00 ... 00 • 00 • Cr$ 
de mais de Cr$ 4,00 até Cr$ 4,50 00 ................ 00 Cr$ 
de mais de Cr$ 4,50 até Cr$ 5,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 
de mais de Cr$ . 5.00 até Cr$ '5,50 00 • 00 00 00 00 .. 00 00 00 • Cr$ 
de mais de Cr$ 5,50 até Cr$ 6.00 00 00 • 00 .. 00 .. 00 00 00 • Cr$ 
de mais de Cr$ 6,00 até Cr$ 6,50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 
ae mais de Cr$ 6,50 até Cr$ 7,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 
de mais de Cr$ 7,00 até Cr$ 8,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 
de mais de Cr$ 8,00· até Cr$· 9,00 oo·.'oo·:.:: :: ... . ·..... Cr$ 

1,80 
2,25 
2,50 

. 2,75 
.. 3,00 

3,25 
3,5(, 
4,00 
4,50 
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de mais de Cr$ 9,00 até Cr$ 10,00 ............. ' ' ..... Cr$ 5,00 
de mais de Cr$ 10,00 até Cr$ 12,00 ••••••• o.'. o o ••• o ••• Cr$ 6,60 
de mais de Cr$ 12,00 até Cr$ 14,00 ••••••••••• o ••••••• o Cr$ 7,7(!, 
de mais de Cr$ 14,00 até Cr$ 16,00 •••••••• o •••• o ••• o'. Cr$ 8,80 
de mais de Cr$ 16,00 por Cr$ 2,00 ou fração ........... Cr$ 1,10 

3 

Clgarrllhas, cigarros de palha feitos a mão e outros semelhantes, 
em caixas ou maços de vinte unidades ou fração, com base no preço 
de venda do fabricante ou do importador: 

. até o preço de Cr$ 6,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 0,60 
de mais de Cr$ 6,00 até Cr$ 8,00 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 0,80 
de mais de Cr$ 8,00 até Cr$ 10,00 .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . Cr$ 1,00 
de mais de Cr$ 10,00 por Cr$ 5,00 ou fração . . . . . . . . . Cr$ 0,50 

NOTA 

Os fabricantes de cigarros ficam obrigados a comunicar, com ante
cedência de sessenta dias à repartição arrecadadora local qualquer mo
dificação de preço que venha importar na Impressão de fórmulas de 
valores diferentes. 

Art. 3.0 - O art. 8.0 , Inciso 4, do Decreto-lei n.0 7 .404, de 22 de mar
ço de 1945, modificado por leis posteriores e consolidado pelo Decreto .n.O 
26.149, de 5 de janeiro de 1949, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 6.0 - São Isentos do impôsto: 

4 - Os artigos produzidos e aplicados pelo mesmo fabri· 
cante para composição ou manufatura de outros produtos 
de sua fabricação, ainda que em locais diversos" . 

Art. 4.0 - No preço da m'ercadoria, para o efeito do cálculo de 
Impôsto de Consumo, quando se tratar de bebidas, não se incluem as 
parcelas correspondentes ao custo do vasilhame e ·embalagem. 

. . 
A:rt. 5 .. a - O contrôle fiscal a que se refel'e o art. 12 da Lei n.0 

2. 974, de 26 de novembro de 1956. deverá ficar circunscrito esoecial· 
mente aos documentos comprobatórios da entrada da mercadoria no 
Pais, observadas as instru.ções que· a respeito forem baixadas pela Di· 
retoria das.Rendas Internas. . ' 

Art. 6.o - Fica o Poder Executivo, por intermédio da Diretoria das 
Rendas Internas, autorizado a regulamentar o dlspôsto nos artigos an
teriores a fim de enquadrar as disposiçõ·es desta lei dentro da siste
mática da legislação do Impôsto de consumo e . de estabelecer as mé· 
dldas de· contrôle fiscal que forem julgadas necessárias . â sua· fiel 
el!iecução .. · · · ' 

Art. 7.o - Revogam-se as disposições em cOntrál'io. · 

· As Comissões de Econom~à e de Finanças. 
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Ns. 282, 283 e 284 .de 1958 

N.0 282, de 1958 

Da Comissão de Economia 
sôbre o Projeto de Let da Câ: 
mara n.0 108, de 1958, que cria 
no Município de ~antarém Es
tado do Pará, o estabelecimen
to Rural de Tapajós. 

Relator: Sr. Neves da Rocha. 

· O Projeto de Lei da 'Câmara 
n.o 173~B. de 1955, visa a criar uma 
autarquia, denominada Estabeleci
mento Rural de Tapajós, no Mu
nlciplo de Santarém, Estado do 
Pará, dando assim cumprimento 
ao dispôsto no art. 8.o do Decreto
lei n.0 8.440, de 24 de dezembro 
de 1945, revigorado pela Lei n.o 
2. 262, de 8 de junho de 1954, cujo 
art.· 5.0 estabeleceu o prazó d·e seis 
meses a fim de que o· Poder · Exe
c!!-tlvo provldenc i asse. a organlza
çao da autarquia em aprêço. 

Entendendo acertadamente que 
não era da alçada do Poder Exe
cutivo a organização de autarquia 
o então Presid.ente da República 
submeteu. em 5 de abril de 1955, 
à consideração do ·Congresso Na
cional, um projeto de lei com tal 
finalidade. Houve a Câmara dos 
Deputados por 'bem oferecer-lhe 
substitutivo, que constitui o atual 
Projeto de Lei n.o 173-B'. 

cOnforme· e~tatul o seu art. l.o, 
o ·Estabelecimento Rural de Tapa
jós ficará sob a jurisdição do MI
nistério da Agricultura, sendo for
mado pelo conjunto de proprieda
des rurais até · agora denominado 
"Plantações Ford de 'B•elterra e 
Fordlândla, resultante da aquisi
ção, nos têrmos do Decreto-lei n.o 
8.440, já citado,· do :âcervo da eom
pfln.!ll!t . .Ford I!l.dustrjaJ do Brasil. 
Terá por .objetlvos (art. 2.o) a rea
lização, . nessas propriedades, de . 
pesquisas de natureza agronômlca 
e 'ZOotéciilca; a produção tanto de 

a!lmentos necessários às · popula
çoes locais como de material de 
propagação de linhagens melhora
das de espécies vegetais aconse
lháveis para a região· a Introdu
ção de plantéis para ~ criação de 
animais reprodutores e de Instala· 
ções para a lndustriaUzação primá
ria e beneficiam-ento de produtos 
de origem vegetal e animal, cons
tituindo tudo um complexo de 
atividades econômlcas tendentes a 
fomentar em tôdas as suas moda
lidades, e de forma racional a pro
dução agropecuárla no Vaie' do Rio 
Tapajós. 

Tais atlvldades serão custeadas 
com a renda proveniente da pro
dução do "Estabelecimento" Cart. 
7.0 ) e a dotação de Cr$ 20.000.000.00 
(vinte milhões de cruzeiros), que 
durante cinco anos, o Orçamento 
Geral da União deverá· consignar-· 
lhe. 

tstes ·são os aspectos econômlco 
e financeiros a serem apreciados 
·por esta Comissão. · 

O projeto, em nosso modo de 
ver, idealiza a· melhor forma de 
valorizar e dinamizar riquezas la
tentes em região que jaz um tanto 
abandonàda à mingua d.e recur
sos financeiros e de uma organi
zação autônoma canaz de InveS
ti-los sem as limitações e as pelas 
burocráticas próprias dos órgãos 
da administração pública. 

A experiência brasileira demons
tra que a ~bertura de frentes pio
neiras, a execução de programas In
tensivos de exploração agrop~cuã
rla, sobretudo nas ãreas · mais dis
'tantes dos grandes centros, só ad
quirem ci dese'iável "elan". um alto 
nivel de rendimentos. sob formas 
autárquicas ou paraestatals, de ad
ministração. 

Tendo ·Isso em conta e conside
rando que a dota~ão orçamentã
rla prevista é de todo razoável em 
face dos Importantes objetivos 
.econômlcos que se perseguem com 
a criação da autarquia em foco, 
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opinamos favoràvelmente. à .apro· 
vação do Projeto de Lei n.0 173-B, 
de 1955. 

Sala das Comissões, em 25 de 
junlio de 1958. - Fernandes Tá· 
vora, Presidente. - Neves da Ro
cha, Relator. - Juracy Magalhães. 
- Lino de Mattos. ·-Fausto Ca
bral. - Francisco Gallotti. 
Alencastro Guimarães. 

. N.o 283, de 1958 

Da Comissão de Serviço Pú· 
blico Civil, s6bre o Projeto de 
Lei da CtimCJJT'a n.0 Hl8, de 
1958. 

Relator: Sr. Prisco dos Santos. 

· Estabelece o presente projeto a: 
constituição, com personalidade 
própria. d'e natureza autárquica, 
sob a furlsd!ção do Ministério da 
Ae:rl~ultura e com sede no Mu
nlcfolo de Santarém. Estado do 
Pará. do Estabelecimento Rural de 
Tapa1ós. formado pelo conjunto 
de oronrledad"S rurais até agora 
denominado Plantacões Ford de 
Belterra e Fordlândla. resultante 
da aovfsição. nos têrmos do De· 
creto-lei n.o 8. 440, de 24 de de· 
zemhro d<> 194!i. do acervo da Com· 
panhia Ford Industrial do Brasil. 

Trata-se de orooosição de auto
ria do Poder Executivo e que fol 
plenamente Justificada em Expo· 
slcão de Motivos · do Ministério· da 
Al!'r!cultura, · que acomJ)anhou a 
Mensae:em presidencial enviada ao 
ConP.Tesso. . 

Aprovado na Câmara. o projeto 
mereceu. aqui no Senado, parecer 
favorável· da Comissão de Econo
mia, que nêle viu "a melhor for· 
ma de valorizar e ·dina·mizar rique
zas latentes em região. que jaz um 
tanto·abandonada à mingua de re· 
cursos ·financeiros e .de ·uma orga. 
nização · a·utônoma capaz de Inves
ti-los sem as limitações e as pelas 
burocráticas próprias dos órgãos da 
administração ·.pilbJica; ·· ·.· . : .. • : 

Examinando o a·ssunto, compro
vamos o acêrto do juizo daquela 
Comissão, eis, que, através de seus 
onze (11) artigos, o projeto con· 
tém efettvamente, medidas capa
zes de recu.pera:r as antigas plan· 
tações, Ford de Belterra e Ford
lândla, o que teria enorme influ. 
êncla no desenvolvimento econô· 
mico de uma vasta região do ter· 
ri tório brasileiro . 

De um modo geral, o projeto pe· 
la natureza da: matéria de que tra· 
ta, fugiria à área da competência 
desta Comissão; à qual, no entan. 
to, cabe falar, no mérito, sôbre o 
art. 9.o e suas alíneas a e· b. 

Cuida-se de dispositivo que abri· 
ga o Ad.minlstrador do ERT a 
apresentar, dentro em 120 (cento e 
vinte) dias, ao Ministro da Agrl· 
cultura, para aprovação do Pre
sidente da República, os seguintes 
projetas: 

a) do Regulamento Geral do 
ERT, com a discriminação, compe
tência e atribuição dos diversos ór
gãos e a definição das atribuições 
e responsabilidades dos respectivos 
dirigentes; 

b) do Quadro de Pessoal cons· 
tante de tabelas de mensallstas, 
diaristas e tarefeiros, bem como 
tabela de funções gratificadas. 

Trata-se, é evidente, de providên· 
elas normais em entidades a·utár· 
quicas, mais necessárias, ainda, na 
espécie visto cogitl!.r-se de um .. ser-
v!ço novo. , 

Por tQ~~os êsses. motivos, esta co. 
missão se mariifesta pela: .aprova
ção do projeto. 

Sala das Comissões, . em 25 de 
junho de 1958. - Prlsco dos San· 
tos, Presidente e Relator. · - 'Gil· 
berto Marinho. - · Caiado· de Cas
tro. - Nelson Firmo. 

N.0 284, de 1958 . 

Da comfssilo .iie F~11a~ças, 
s6bre o Pr01eto de Lei da Câ· 
mara n.0 108, de 1958. · ·. ·: 

I , ' , 

, Relator.: SI\ Lt~meira.Bittencourt. 
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O presente projeto visa a dar 
cumprimento ao disposto no art. 
3.0 do Decreto.J.ei n,o 8 .440, de 24 
de dezembro de 1945, revigorado 
pela· Lei n.o 2.262, de 8 de junho 
de 1954, cujo art. 5.0 estabeleceu 
o prazo de seis meses para que o 
Poder Executivo providenciasse a 
organização de uma entidade au· 
tárquica lncorporadora do acervo 
adquirido da Oompanhia Ford In
dustrial do Brasil. 

Assim, pelo art. 1.0 da proposi
ção, fica constituído, em persona
lidade própria, de natureza au
tárquica, sob a jurisdição do MI
nistério da Agricultura, e com se
de na cldad·e de Santarém, Estado 
do Pará o Estabelecimento Rural 
de Tapajós <ERT>, formado pelo 
conjunto de propriedades rurais 
até agora denominado, 'Planta
ções Ford de Belterra e Fordlân
d!a, resultante da aquisição do re
ferido acervo. 

Caberá à nova autarquia a rea
Uzação de pesquisas de natureza 
agronómica e zootécnica, com. am
plo programa de ativldades econô
mlcas em todo o Vale do Tapa-
jós. · · 

Essas atividades t·erão 'cobertu
ra financeira através· da renda 
proveniente da produção do ERT 
e da dotação orçamentária de 
Cr$ 20 milhões, dura·nte 5 anos. 

O projeto, que mereceu acura
do estudo da Comissão de Econo
mia, encerra providências inadiá
veis, não apenas no sentido de res
guardar valioso patrlmônio· públi
co, como, também, de 'incrementar 
o desenvolvimento de vasta e ftca 
região do Pais. 
. Diante do exposto, somos pela 
aprovação · do projeto. · 

Sala das Comissões,· 27 de junho 
de 1958. - Vivaldo Lima, Presi
dente· em exercício; ~ Lameira 
Bittencourt, Relator.·- Lima Gui
marães. - Juracv Magalhães, ·
Ary Vianna. - Paulo Fernandes. 
- Lino de Mattos. - Mathias 
Oiympio. - Fausto .Cabral. 

PARECER 

N.o 285, de 1958 

RedaçtZo Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 30, de 1958. 

Relator: Sr. Saulo Ramos. 

A Comissão apresenta a Reda
ção Final (f]s. anexas) das emen
das do Senado ao Projeto de Lei 
n.0 30, de 1958 d·e iniciativa da Câ
mara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 1.0 de 
julho de 1958. - Ezechias da Ro
cha, Presidente. - Saulo Ramos. 
Relator. -Públio de Mello. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 285, de 1958 

R.edação Final das. emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.O 30, de 1958, 
que abre pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o cré
dito especial de Cru<Jeiros 
25. 000. 000,00 para socorrer as 
vítimas da explosão de Grama
cho, em Duque de Caxias, ·Ji!s
tado do Rio de Janeiro, e dom
cêndio em Guaratinguetá, Es
tado de São Paulo. 

EMENDA 

N.0 1 

Ao projeto (emenda de ·reda
ção). 

Dê-se à ementa do projeto a 
seguinte rei:!ação: ' · 

"Abre, pelo · Ministério da VIa· 
ção e Obras Públicas, crédito es
pecial para socorrer vítimas de 
explosão em Gramacho, Município 
de Duque de Caxias, Estado do 
Rio de Janeiro, e· de Incêndio em 
Guaratinguetá, Estado· de São· Pau
lo, bem como reparar prejuizos re
sultantes do desabamento ·do E di· 
ficlo São Luiz Rei, na Caplta.J Fe· 
dera!". 
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EMli:NDA 

N,O 2 

Ao art. 1.0 (Emenda n.o 1-C) 

Acrescente-se a êste artigo, como 
C, o seguinte i tam : 

"c) aos condôm!nos - proprie
tários definitivos ou promitentes 
compradores - do prédio de apar
tamentos n.0 36, da Rua Décio VIl· 
lares, na Capital Federal, destrui· 
do pelo desabamento, ocorrido no 
dia 30 de janeiro de 1958, do Edi
fício São Lulz Rei, sito à Rua Fi· 
guelredo Magalhães, na mesma ci
dade, o auxílio de Cr$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de cruzeiros) a 
ser pago em partes Iguais, a cada 
um dos 7 (,sete) oondômlnos". 

PARECER 

N.o 286, de 1958 

Redação para segunda dis· 
cussão do Projeto de Lei do 
senado n.o 7, de 1958. 

Relator: Sr. Saulo Ramos. 

A Comissão apresenta a· redação 
para a segunda discussão (fls. 
anexas) do Projeto de Lei n.o 7, 
de 1958, de Iniciativa do Senado 
Federal. 

Sala das Clmlssões, em 1.o de ju. 
lho de 1958. - Ezechias da Rocha, 
Presidente. - Saulo Ramos, Rela
tor, - Públto de Mello. 

ANEXO AO PARECER 

N.0 286-1958 

Redação para segunda dis· 
cussão do Projeto de Lei do 
Senado n.O 7, de 1958, que dis
põe s6bre a contagem recí-pro
ca, para efeito de aposentado
ria, do tempo de serviço pres. 
tado por funcionários, às Au
tarquias e às Sociedades de 
Economia Mista. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A União, as Autar· 
qulas e as Sociedades de Econo
mia Mista, nas quais o Estado de· 
tenha a maioria das ações, e as 
Fundações Instituídas pelo Poder 
Público contarão reciprocamente, 
para os efeitos de aposentadoria, 
o tempo de serviço anteriormente 
prestado a qualquer daquelas enti· 
dades pelos respectivos funcioná· 
rios ou empregados. 

Art. 2.0 - Será, também compu
tado, para os mesmos efeitos do 
artigo precedente, o tempo de ser
viço superior a 10 (dez) anos ante
riormente prestado aos Estados e 
Munlclpios pelos servidores e em
pregados das Autarquias ·e das So· 
ciedades de Economia Mista. 

Art. 3.0 - A contagem de tem
po será feita mediante prova há· 
bil fornecida pela entidade a que 
o beneficiário haja servido - Re
partição Pública, sociedade de Eco
Mmia Mista ou Autarquia. 

Art. 4.o- Não havendo o bene
ficiário contribuído para a lnstl· 
tuição de previdência social a que 
pertencia durante o tempo conta· 
do para os efeitos desta lei, paga. 
rá em 30 <trinta·> prestac:ões men
sais, descontadas em fôlha, a lm· 
portàncla equivalente a 10% (dez 
por c·ento) do montante dos salá· 
rios ou vencimentos percebidos na· 
quele período, salvo se n·o ca·rgo ou 
serviço atual, já houver recolhi· 
do ao Instituto respectivo o mini· 
mo de 120 (cento e vinte) contri· 
bulções mensais. 

Art. 5.0 - Aos atuais s·ervldores 
ou funcionários beneficiados por 
esta lei é assegurado o direito de 
requerer a contagem do tempo a 
Incorporar dentro do prazo de 1 
(um> ano da data de sua publl· 
cação. 

Parágrafo tmico. Para os ca·sos 
futuros vigorará Igual prazo, a ser 
contado da data de admissão ao 
trabalho. 

Art. 6.o - Revogam-se as dispo. 
slções em contrário. 
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PARECER 

n.o 287, de 1958 

Redação Final do Proj,eto de 
Decreto Legislativo. n.o 2, de 
1958. 

Relator: Sr. Públio de Me!lo. 

A Comissão apresenta a Redação 
Final (fl. anexa) do Projato de 
Decreto Legislativo n.o 2, de 1958, 
originário do Senado Federal. 

Saia das Comissões, em 1.0 de 
julho de 1958. - Ezechias da Ro
cha, Presidente. -·Públio de Mel
lo, Relator. - Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 287, de 1958 

Redação Fina! do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 2, de 
1958, que aprova o texto da 
Constituição da Organização 
das Nações Unidas para Ali· 
mentação e a Agricultura <F. 
A.O.). 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovad,o o texto 
da Constituição da Organização 
das Nações Unidas para a Alimen
tação e a· Agricultura (F.A.O.), 
assinado em Quebec no ano de 1945 
e atuallzado com as em-endas que 
lhe foram aposta-s até novembro 
de 1955. 

PARECER 

N.o 288, de 1958 

Redação Fina! do Projeto de 
Resolução n.o 2, de 1958. 

Relator: Sr. Públio de Mello. 

A Comissão apresenta a Reda· 
ção Final (fls. an·exas) do Pr-ojeto 
da Resolução n.O 2, de 1958 de Ini
ciativa do Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 1.0 de 
julho de 1958. - Ezech.ias da Ro-

cha, Presidente. - Públio de Mel
lo, Roelator. - Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 288 de 1958 

Redação Fina! da Projeto de 
Resolução n.0 2, de 1958. 

Faço saber que o Senado Fede
ral aprovou e eu, nos têrmos do 
art. 27, letra n, do Roeglmento In
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.o ... , 1958 

Autoriza o uso do processo 
,ezétrico de votação e dá outras 
providências. 

Art. 1.0 - Será utilizado o pro
cesso elétrico de votação: 

a) na votação simbólica em fa. 
se de verificação; 

b) na votação secreta, salvo em 
se tratando de elelçõas; 

c) na votação nominal quando 
o deliberar o Senado, por proposta 
da Mesa ou de qualquer senador. 

Art. 2.o - Os pr·ocessos de que 
tratam os arts. 160 a 162 de Regi· 
menta Interno serão usados: 

a> quando o equipamento de 
votação elétrica não estiver em 
condições de funcionar; 

b) quando o entender o Sena
do, por proposta da Mesa ou de 
qualquer Senador. 

Art. 3.o - Para a votação no
minal pelo processo elétrico, cada 
Senador terá lugar fixo, numerado, 
e que dev·erá ocupar ao ser anun· 
clada a votação. 

Art. 4.o - Quando se tratar de 
eleições, far.se-á a· votação por melo 
de cédulas. 

Art. s.o - O parágrafo 1.o, do 
art. 160, do referido Regimento 
Interno passa a ter a seguinte re
dação: 

§ t.o - Se o resultado fôr tão 
manifesto que, à primeira vista 
s·e conheça a maioria, o Presidente 
o proclamará. Havendo dúvidas 
os Secretários contarão os votos. 
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se algum Senador requerer verifi· 
cação, repetir-se-á a votação pelo 
processo ·elétrico, ou, na imposslbl· 
lldade da sua utülzação, por melo 
da contagem, pelos Secretários, dos 
votos, para o que se levantarão pri
meiro os Senadores favoráveis e 
em seguida os contrários". 

O Sr. Cunha M ello deixa a 
cadeira da presidência, assu
mindo-a o Sr. Apolónio Salles. 

O SR. PRESIDENTE- Está fln· 
da· a leitura do Expediente . 

Comunico aos Srs. Senadores 
que, atendendo a numerosas soli
citações recebidas de Srs. COngres
sistas, esta Presidência resolveu 
convocar as duas Ca:sas do Con
gresso Nacional para, em sessão 
conjunta a realizar-se no dia 8 do 
mês em curso, às 14 horas, no Pa• 
láclo Tirad·entes, conhecerem do 
veto presidencial cuja apreciação 
deixou de ser feita a 17 de junho 
findo. 

Trata-se do veto a dispositivos 
do projeto de lei que •estende aos 
segurados de todos os Institutos 
de Previdência Social, os benefí· 
cios do art. 3.o e respectivos pará
grafos, da Lei n.o 3.322, de 26 de 
novembro de 1957. (Pausa) . 

No Expediente desta sessão foi 
lida a Mensagem n.0 201, de 27 de 
junho, contendo as razões do veto 
presidencial ao Projeto de Lei n.0 

1.497, de 1956, na Câmara e n.0 

306, do mesmo ano, no Senado, que 
transfere para o Ministério da 
Educação e Cultura o Sarvlço de 
Censura· de Diversões Públicas e dá 
outras providências. 

A fim de conhecerem dêsse ve. 
to convoco as duas Casas do Con
gresso Nacional para sessão con
junta·, a reallzar.se no dia 6 de 
agôsto do corrente ano, às 14 ho
ras, no edifício da Câmara dos 
Deputados. 

Para a Comissão Mista que o de
verá relatar designo os Srs. Se
nadores Ary Vlanna, Lourival Fon
tes e Jorge Mayn.ard. 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Com a pala·vra o nobre Sena
dor Gilberto Marinho,. por cessão 
do nobre Senador Llno de Mattos, 
primeiro orador inscrito. 

O SR. GILBERTO MARINHO
sr. Presidente, Srs. senadores, ao 
dizer, por determinação expressa 
do Partido Social Democrático do 
Distrito Federal, algumas palavras 
sôbre a passagem do segundo ani
versário da outorga da autonomia 
à terra carioca, não posso deixar 
de exprimir a emoção que ainda 
me domina, ante o soberbo e ines- . 
quecível espetáculo de entusiasmo · 
estuante até o delírio de um mi
lhão de cariocas que, em nome dos 
sessenta milhões de bras!leiros es
palhados por todos os recantos do 
País, ontem tributaram apoteose 
verdadeiramente democrática a ês
ses jovens patrícios, que, nos cam
pos da Europa fizeram a afirma
ção de nossa malorlade esportiva, 
complemento daquela maiorlda. 
de política, cultural e científica 
que há tanto ostentávamos. Aos 
que tentam diminuir a extensão e 
o valor do extraordinário feito, afe
tando desprêzo pelo esporte, lem
braríamos aquelas advertências 
tantas vêzes assinaladas por gran
des condutores de povos, de que o 
esporte praticado com honra é a 
maior escola de formação de ca
ráter. Nêle se encontram tôdas as 
virtudes de um povo e nêle. con
fluem tôdas essas virtudes para se 
coroar numa só, que é a suprema 
V'lr'tude do homem, . a de saber 
vencer a si próprio antes de ven
cer aos demais. Defender as cõ
res da Pátria, num préllo esportivo, 
pressupõe a mesma honra e o mes
mo sacrifício do que fazê·lO em 
outra qualquer ocasião, porque a 
Pátria se defende sempre da mes
ma forma com tôda a alma e com 
tôda a vida. 

Sr. Presidente e Srs. Senado
res, nos regimens democráticos, to
dos os· poderes emanam do povo oe 
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em nome dêle são exercidos. :tsse 
principio é tão fundamental para 
a nossa organização politica, que 
duas constituições, inclusive a úl· 
tlma, o Inscreveram expressamen· 
te no seu pórtico. 

Quiseram dessa forma slgnlfl· 
car os constituintes de 1934 e 1946, 
que não seria legitimo o poder 
que não tivesse origem na vonta
de popular. 

Determinaram, assim, que o Pre· 
sldente da República, os Governa· 
dores dos Estados e os Prefeitos 
dos Municípios seriam eleitos por 
sufrágio uni versa! direto . 

Uma exceção, porém, se abriu à 
vontade soberana do povo, pre
cisamente em relação ao Distrito 
Federal. 

Dai a luta específica do povo 
carioca na defesa das liberdades 
democráticas, na conquista da sua 
autonomia. 

Como muito bem assinala, no seu 
brilhantíssimo parecer na Comls· 
são Especial encarregada de apre· 
clar a: emenda autonomista, o dou· 
to colega Senador Attíllo Vivac· 
qua, luzelro da cultura jurid.lca 
do Pais. 

o princípio do auto-Govêrno da: 
Capital da República constituiu 
um dos temas mais tormentosos e 
permanentes dos debates constltu· 
clonais desde a elaboração do pri· 
melro Estatuto da República. 

Trata-se de problema político e 
Institucional sempre complexo e 
apaixonante, com raizes na hlstó· 
ria da organização e evolução dos 
regimes federativos. 

As causas e circunstâncias que 
o envolvem chocaram-se multas vê· 
zes com a emotividade popular e 
as justas aspirações de autonomia 
local. 

Desde os primórdios da lndepen· 
dência, a idéia da autonomia do 
Govêrno da Capital da Nação é 
uma constante histórica das aspl· 
râções da cidade do Rio de Jane!· 

ro, entrelaçadas com .. as reivindi
cações do pensamento municlpa· 
lista brasileiro. 

Já em 1891, Alcindo Guanabara 
obteve, após renhida batalha, que 
a Câmara Federal aprovasse dls· 
positivo referente à eleição dire
ta do Prefeito e à concessão de 
poderes legislativos à Câmara Mu· 
nlcipal, fato posteriormente elidi· 
do pela ação de Quintino Bo
caluva. 
Ruy Barbosa, que fôra então con. 

trárlo à autonomia penitenciou-se 
largam·ente em sucessivas oportu· 
nidades e advogou com veemência 
a idéia de emancipação, doutrl· 
nando com aquela sua lnesquecí· 
ve! magia verbal. 

De todos os nossos burgos pô
dres a: Capital da República se viu 
rebaixada, assim ao mais ostento
samente espoliado. A metrópole 
da União desceu a ser padrão 
vivo, dado como modêlo às tira· 
nlas estaduais, da unificação das 
municipalidades. Com essa amos
tra insolente da quebra dos fôros 
municipais, no maior dos municí· 
pios brasileiros, pelo Govêrno cen
tral, se aboliu virtualmente essa 
autonomia dos municípios, células 
orgânicas da nacionalidade, a que 
a nossa Constituição julgou deve 
consagrar a homenagem de um tí
tulo distinto e exclusivo ! 

Em 1930, na notável plataforma 
da Aliança Llb·eral, o grande e sau
doso Getúlio Vargas definiu de for· 
ma lapidar o problema. A expe
riência que diz sempre, em todos 
os assuntos, a última palavra de
monstrou, já e d·e sobejo, os ln
convenientes do regime misto a 
que está subordinado o Distrito Fe
deral. 

Somos pela autonomia da Capl· 
tal da República. Já é tempo de 
se lhe reconhecer a maioridade 
política e administrativa, quando 
mais não seja, pela· lmprestablllda· 
de da tutela que se lhe deu. 

Escolhendo por lnlclatlva pró
pria os seus governantes, pocl.erâ 
ci Distrito. tomar-lhes conta dlreta-
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mente, fiscalizá-los com eficiência, 
como é da essência das Instituições 
republicana\!~. 

Não é justo nem lógico, afinal, 
que S!l continue a deixar de reco
nhecer à maior e à mais adianta· 
da das capitais do Brasu a ele
mentar capacidade administrativa 
a·tribuída, Indiscutivelmente, a to· 
dos os componentes da Federação. 

Já a (){)nstltulção de 1934 inclui 
o Distrito Federal entre as Unida· 
des Federativas e finalmente a Lei 
Orgânica de 18 de janeiro de 1936 
estatuiu a autonomia equivalente 
à dos Estados, Inaugurando para a 
cidade do Rlo de Janeiro o sistema 

·eletlvo para a Investidura do Che· 
fe do seu Govêmo. 

o que foi a obra administrativa 
de Pedro Ernesto está por demais 
vivo na consciência e lnapagàvel
mente gravado no coração do povo 
carioca que o consagrou como o 
maior, o ma·ls reaUzador, o mais 
dinâmico, o mais democrático, o 
mais popular de quantos Prefeitos· 
governaram esta Cidade. 

A carta de 10 de novembro, com 
a liquidação da autonomia dos Es· 
tados e dos Municípios, caracteris· 
tica das mais lamentáveis do Es· 
tado Novo, reduziu o Distrito Fe
deral a simples Território, adml· 
nistrado p2Ia União. 

Readquiridas em 1946 as fran
quias democráticas, a· Constituição 
associou o destino da autonomia 
do Distrito Federai ao da mudan
ça da Capital para o Planalto Den· 
tral do País, passando então a 
constituir o Estado da Guanabara·, 
e finalmente, o Congresso Naclo· 
nal há dois anos, deferiu a ane
lada autonomia da terra carioca, 
vitória que não é de um só ho· 
mem ou de um só Partido, tão pou
co apenas do povo carioca, mas, 
sim, uma conquista do sentimento 
democrático nacional outorgada 
que foi pelos representantes de to· 
das as Unidades Federativas. 

Essa visada retrospectiva eviden· 
ela que o. problema mais do que 

secular da .emancipação da Capl· 
tal do País não se confunde com 
um simples pregão de doutrinas 
constitucionais e politica&, nem 
pode ser encarada como mero pre
texto para vulgares agitações de· 
magógica·s. 

O problema assenta suas raizes 
na História das nossas institui· 
ções e seu lnc'essante debate criou 
na alma popular um grande e irre
dutível lastro sentimental. 

N•este momento desejo prestar 
uma homenagem a dois grandes 
brasileiros que não pertencendo às 
fileiras do Partido Social Demo· 
crático se credenciaram deflniti· 
vamente à nossa gratidão, pela sua 
extrema dedicação à causa autono· 
mista: Heitor Beltrão e Lúcio Bit· 
tencourt. 

o Sr. Caiado de Castro - Per
mite V. Ex. a um aparte ? 

O SR. GILBERTO MARINHO
Com multa honra. 

O Sr. Caiado de Castro - No· 
bre S·enador, disse V. Ex. a e mui· 
to bem, que a autonomia do Dis
trito Federal não ê problema de 
Partido e, sim do povo . Encar
regou-me o partido Trabalhista 
Brasileiro, seção do Distrito Fe
deral, de d.\zer hoje algumas pa· 
lavras sôbr·e a data de hoje, 
que nos ê tão cara e tão decep
cionante. Em face das brilhantes 
palavras do nobre colega ... 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Agradecido a vossa Excelência. 

O .Sr. Caiado de Castro - ... 
que tão bem representa o povo ca
rioca e, nesta oportunidade tam· 
bém o Partido Trabalhista Brasi
leiro, não vejo n·ecessidade de ocu
par a tribuna, ·em nome de minha 
agremiação. Assim como V. Ex.11, 

julgamos que é uma data decep. 
cionante porque já estamos can· 
sados e desolados com as promes
sas de todos os políticos que nos 
procuram principalmente em vés· 
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peras de eleição e pleitos presldell· 
clals. O projeto que rola pelo Se
nado até hoje, emendando a Cons
tituição e estabelec•endo normas 
para as eleições de 1958, já caiu 
nas calendas gregas e não será 
mais votado por inoportuno. Res
ta-nos fazer um a pêlo ao povo: que 
com a sua• fôrça incoercível, como 
ainda ontem demonstrou, r'eaja 

nas eleições de 3 de outubro pró
ximo contra os que tanto nos pro
meteram e nos deixaram a ver na
vios, como se costuma dizer. Esta
mos decepcionados com êsse proce
dimento para: com o povo carioca. 
Ainda agora quando se cogita da 
escolha do futuro Prefeito do Dis
trito Federal, nós dos Partidos po. 
líticos locais não fomos ouvidos. 
Tôdas as cogitações giram em tôr
no de pessoas não radicadas na 
Capital da República ou não filia· 
das a qualquer dos Partidos. Não 
pretendemos que o Prefeito seja 
das fildras do Partido Trabalhista· 
Brasileiro e sim um carioca dentro 
da nossa concepção, Isto é, que sln· 
ta conosco, pense conosco e veja 
o problema do Distrito Federal 
dentro da nossa mentalidade. Po
deria êle ser escolhido de qualquer 
Partido mas que fôsse rad,lcado 
no Distrito Federal, que conheces
se nossos problemas e não nos dei
xasse só com promessas mirabo
lantes. O Prefeito Negrão de Lima 
aumentou substancialmente os im· 
postos para execução de obras e as 
deixa a melo caminho. Não sabe
mos se serão concluídas; sabemos, 
Isso sim, que estamos pagando os 
impostos e que os continuaremos a 
pagar. congratulo-me com as bri
lhantes palavras de V. Ex. a e as 
endosso como Npresentante do 
Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Honra-me sobremaneira a delega
ção que ora: me confere o eminen
te colega Calado de Castro, qu·e 
tanto dignifica o mandato obtido 
através de uma das mais espetacu
lares vitórias eleitorais de todos os 

tempos na: terra carioca de falar 
em nome do Partido Trabalhista 
Brasileiro do Distrito Federal. 

Os que, sob a impressão dos er
ros e liesvirtuamentos das Institui· 
ções representativas, negam a um 
dos mais cultos e esclarecidos elei· 
torados do Pais a· maioridade po· 
lítica, traduzida na capacidade pa
ra compor o seu próprio Govêrno, 
não refletem que êsses erros e des· 
virtuamentos são ainda Imperfei
ções das mais adiantadas democra· 
elas. Esquecem os n1ais belos ca· 
pítulos de civismo de cidade que, 
já multo antes do advento do re
gime de llberdalie eleitoral, se eri
giu tantas vêzes em invencível ba
luarte contra as iras e violências 
do poder. 

A própria tradição situa o Dis
trito Federal como centro de Ir· 
radiação de todos os movimentos 
cívicos qu·e refletiram na conscl· 
ência brasileira e se transforma· 
ram em campanhas de repercus
são nacional. 

Ao terminar, desejo afirmar que 
o remédio contra os vícios da vida 
pública não é vedar as urnas ao 
povo do Distrito Federal, para a 
escôlha do seu dirigente. O que s·e 
Impõe aos responsáveis pela edu· 
cação e dlreção de uma comuni
dade, tão rica de valores éticos e 
culturais é orientar e mobilizar ês
ses valores para a regeneração dos 
costumes políticos e para a defe. 
.sa e aperL'e!çoamento da demo
cracia, sup·rema· aspiração do po· 
vo brasileiro. (Muito bem/ Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Neves da Rocha, segundo orador 
inscrito. 

O SR. NEVES DA ROCHA- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ainda 
vibra em nós a emoção, demasiado 
forte, do entusiasmo do delírio com 
que os cariocas, interpretando o 
sentir de todo o Pais, receberam 



-74-

ontem em seu regresso, da Europa·, 
a pleiacl.e de brasileiros que le
vantou na Suécia o campeonato 
mundial de futebOl, trazendo para 
o Brasl! a cobiçada taç111 Jules RI· 
met. 

São, portanto, minhas primeiras 
palavras de homenagem muito sln· 
cera a êsses valorosos patrícios 
que, mais uma vez, fizeram a Eu· 
rapa curvar-se ante o Brasil. 

Sr. Presidente era meu desejo 
ocupar ontem a tribuna do Sena
do; mas como não houve sessão, 
hoje aqui me encontro porque fes
tejou o meu Estado, a Bahla, no 
dia· de ontem, sua data magna. 
Comemorando os feitos gloriosos 
dos seus antepassados, quero dirl· 
g!r minha saudação, ao querido tor-
rão natal. . 

Precisamente há 135 anos, se 
consolidava a nossa emancipação 
política, com a entrada triunfal do 
exército libertador na cidade do 
Salvador, pondo têrmo às lutas da 
Independência·, com a expulsão das 
tropas lusitanas do General Ma· 
de!ra de Mello, em franca deban
dada para as plagas portuguêsas, 
perseguidas p·elas naus do Alml· 
rante Cócrane. Em verdade, man
da a história ressaltar que: en
quanto a 7 de setembro de 1922, 
D. Pedro I, em Piratininga, rom
pia em definitivo os laços de união 
entre o Brasil e Portugal, la·nçan
do aos quatro ventos o grito re
tumbante de "Independência ou 
Morte", quando o nosso Imperador, 
em palavras de Incitamento ao 
nosso heroísmo, exclamava a 17 
de junho daquele m'esmo ano, dlrl· 
glndo-se à Bahla, que o seu amor 
ao Bras11 e o desejo de nos fazer 
um povo feliz nos convidava a se
guir a mesma trilha dos nossos 
Irmãos brasileiros sintetizando o 
seu pensamento em expressões co
mo as que se seguem: 

"Baianos, é temrpo, sim, é 
tempo de surgir entre vós a 
honra (divisa do Brasil) de ta· 
zer aparecer o valor e intrept. 

dez dos invictos e imortais ca. 
marões". 

"Vós vêct.es a marcha glorio
sa das províncias coligadas, sa
beis que as tropas comandadas 
pelo infame Madeira são sus
ceptíveis de terror, haja cora
gem, haja valor". 

"Os honrados brasileiros pre
terem a morte à •escravidão, 
vós não sois menos, também 
ci.eveis fazer tudo, para conos
co entoardes vivas à Indepen
dência". 

' 

Enquanto que de Norte a Sul 
do Pais se alastrava o movimento 
nacionalista, os baianos para os 
quais, essas palavras do Príncipe 
regente representavam um desafio 
aos seus brios e à sua dignidade, 
preparavam-se para derramar seu 
sangue, como o fizeram, pela Pá· 
trla extremeclda, pa·ra dar ao Bra
sil a sua Independência, consoll· 
dando-a, na memorável data de 2 
de julho de 1823, após os memorá
veis lances de heroismo e de bra
vura, de que nos fala a História·. 

Já o temos dito - o grito do 
Iplranga foi o prólogo. o 2 de ju· 
lho foi o epílogo da gra·nde faça. 
nha que culminou pala nossa liber
tação, pois que se o grito cl.o IpJ. 
ranga dissipou tôdas as posslblll· 
dades da união p·olítica luso-brasi
leira, se em São Paulo se procla· 
mou a nossa soberania - na Ba· 
hla - onde encarniçada· e dura 
foi a peleja às portas da Capital, 
como em todo o recôncavo, bate. 
ram-se peitos de bronze, em san· 
grentos combates, para flrma·r pa. 
ra todo o sempre a Indep·endên· 
ela do Brasil. 

A História· pátria tem páginas 
aurifulgentes. Na América do Sul 
não con~ecemos mais formosas do 
que as nossas, mas, no B'rasll, não 
sabemos de outras mais brilhantes 
do que as da Bahla. 

A bravura dos homens de anta· 
nho não permitiu qu·e o holandês 
poderoso plantass,e bandeiras vi. 
toriosas nas terras do Salvador ! 
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o patriotismo dos baianos não 
consentiu que a gent~ lusitana, 
mantivesse no coração da Pátria 
o domínio de além-mar. 

Temos um acervo de fulguran
tes tradições que devem ser religio
samente conservadas porque repre
sentam esfôrço inaudito de brasl
llda·de, espírito de sacrifício, hon
ra nacional, heroísmo. 

Temos dias gloriosos como te
mos de amarguras, mas nunca as 
vicissitude nos entlblaram o 
ânimo. 

Procuramos sempre na adversi
dade fôrças para batalhar, espe, 
rança para não desa;nimar, tena
cidade para vencer. 

A bravura lndômita de Labatut, 
Lima e Silva, Souza Lima, Ollveirlll 
Bottas, Barros Gaivão, Felisberto 
Caldeira e outros heróis prepa
rou-nos a epopéia máxima que ho
je comemoramos. 

Aos feitos magníficos da ind·e
pendêncilll não faltaram a bravura 
e a abneção da mulher baiana tão 
bem representada por Soror Joa
na Angélica, essa heroína, vítima 
da sanha dos soldados lusos amo
tinados, que, cometendo as maio
res atrocidades, assaltaram entre 
outras casas, o Convento da La, 
pa, assassinando a sua abadessa, 
quando esta colocando-se à porta· 
da clausura, para impedir a ln· 
vasão do Claustro, proferira as se
guln tes pala v r as: 

"Detende-vos, 'bárbaros, res
peitai a Casa do Senhor". 

"Antes de entrardes nesta 
Casa tendes que passar por 
cima do meu cadáver." 

E aos gritos de mate-se a freira·, 
a abadessa é atravessada pelas 
baionetas inimigas, 

Maria Quitéria de Jesus Mede!· 
ros, fazendo parte de um Batalhão 
Patriótico, expôs a sua vida ao 
entre-choque das lanças inimigas 
pelejando ao lado das cachoeiras, 
na · fós do Paraguaçu, ·em Plrajá, 

em Cabrito e onde se fêz necessá
ria a sua presença·. 

Essas duas heroínas simbolizam 
a bravura da nossa raça, enobre
c·endo o prestigio da mulher bala
na;. 

Luis Lopes foi o nome do bravo 
corneteiro que, recebendo ordem 
de tocar retirada, num encontro. 
violento, em Pirajá nas proximida
des da Capital, d·eu o toque de 
"avançar a C111valarla e degolar", 
pondo os luzltanos em precipitada 
fuga. 

No recôncavo as cidades de Ca
ch-oeira, Moragogipe, Itaparlca, 
bem a·sslm as vilas e logarejos de 
Plrajá, FunU, Itapoan e Coqueiros, 
passaram à história, pelos violen
tos encontros aí travados, com 
as tropas luzltanas, onde pugilo 
de bravos, constituindo os céle
bres Batalhões Patrióticos, sur
giam de todos os recantos do terri
tório baiano para se bater·em ôm
bro a· ômbro, com as chamadas 
tropas de linha, inflamados pelo 
mesmo Ideal que tinham em mira 
alcançar. 

o imortal Joaquim Alves de Li· 
ma e Silva, o Duque de Caxias, 
símbolo do Glorioso Exército Na
cional, o General das Vitórias, fêz 
o seu batismo de fogo nos Campos 
de Pirajá, ao lado dos baianos co
mo porta-bandeira do Batalhão do 
Imperador. E aí galhardamente 
se portou. 

:l!:sses os nossos principais feitos 
de guerra, êsses os nossos heróis 
nas lutas da independência. 

Por tudo isso é que aqui estou, 
ó Bahia, lendária, a te saudar, 
com efusão, no dia explendoroso 
em que se comemora a tua data 
magna ! (Muito bem! Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimen
tado). 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a hora do Expediente. Tem 
a palavra o nobre Senador Coim
bra Bueno, terceiro orador lns· 
c rito, 
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O Sr. Senador Coimbra Bue. 
no, pronuncia discurso que, en· 
tregue à revisão do orador, se
rá posteriormente publicado. 

O SR. PRESIDENTE - Conti· 
nua a hora do Expdiente. 

Tem a palavra: o nobre Senador 
Gomes de Oliveira, quarto orador 
Inscrito. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA
( 0 ) -Sr. Presidente, Srs. SenadQ.. 
res, acaba de ser apresentado na 
Câmara .dos Deputados pelo ilustre 
Deputado Colombo d.e Souza o seu 
anunciado projeto de reforma da 
Lei Eleitoral, buscando instituir 
também a cédula única para as 
eleições de voto proporcional. 

Já aqui tenho debatido a ques
tão. Considero-a de tal modo im
portante que não hesitei em voltar 
à tribuna para fazer apêlo aos 
Ilustres Líderes dos Partidos no 
congresso no sentido de que con
Juguem seus esforços, a fim de que 
seja aprovada a proposição. Se 
não o fôr urgentemente, só daqui 
a quatro anos poderemos colhêr os 
resultados que trará à vida poli· 
tlco-partldárla a proposição nos têr
mos em que está elaborada. 

Sab·emos, Sr. Presidente, como 
se processam as eleições, atualmen
te. 

Para aquêles cargos que depen. 
dem ·de voto majoritário já insti
tuímos a cédula única. Foi, tam
bém, em uma emergência que os 
Partidos e os Lideres do Congres
so se viram como que Impelidos a 
tomar medida que possibilitasse 
a eleição do Presidente da Repú· 
bllca e do Vice-Presldente, em 
1955 sem as suspeitas que palra
vam' no ambiente político nacio
nal. 

Com certa premência de tempo 
o Congresso votou a lei que lnsti. 
tuiu a cédula única para eleição 
dos candidatos por votação ma. 
jorltárla. 

( •) - N(lo foi l'Cvisto prio orndol'. 

Atualmente o Prefeito e os GO· 
vernadores dos Estados, o Presl· 
dente da ~pública, o Vlce-Presl- . 
dente e os Senadores são eleitos 
pelo sistema da cédula única ela
borada nos mesmos têrmos para 
todos os Partidos politicas. Os no
mes dos candidatos dev·em cons
tar dessa cédula, restando ao ele!· 
tor, apenas, assinalar o da sua 
preferência. ~em dado o processo 
os melhores resultados ·e só ainda 
é de desejar-se que em vez da sim· 
pies cédula única passe ela a ser 
cédula oficial. 

Já disse aqui noutro dia que 
na minha cidade, em Joinvlle, on. 
de se feriu há pouco uma eleição 
para Prefeito Municipal, a cédula 
única faz às vêzes, pràticamente, 
de cédula oficial, pois nenhum 
eleitor a levou. Aceitou a· que es
tava na cabine ou a que lhe foi 
entregue pela Mesa; e assinalou o 
nome de sua preferência como se 
estivesse em vigor aquela cédula 
oficial. . 

Como sabemos, a· cédula oficial e 
aquela entregue, pela Mesa, ao 
eleitor, diferentemente da cédula 
única que pode ser levada pelo 
votante, embora as características 
de a:mbas devam ser Iguais. 

A cédula única simples, como a 
cédula oficial, deve conter todos 
os nomes de candidatos a Prefei
tos a Governadores, a Senadores 
e á Presidente da República, res
tando apenas ao eleitor assinalar 
o nome dos candidatos de sua 
preferência. 

A dificuldade surgiu, Sr. Presi
dente, quando se pensou em Insti
tuir a cédula única, ou oficial, 
também para as eleições propor
clonais. Ninguém Ignora: que a 
eleição proporcional é a realizada 
para as Câmaras de Vereadores, as 
Assembléias Legislativas e a Câ· 
ma:ra dos Deputados. Nesta elei
ção surgem dezenas, talvez, cen
tenas de nomes de candidatos. Se· 
ria dlficll e acredito mesmo im· 
praticável elaborar-se uma única 
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cédula incluindo todos os candida· 
tos inscritos. Esbarra·r-se-ia, por
tanto, com essa dificuldade de or
dem prâtica, para a adoção do 
sistema de cédula única também 
nas eleições proporcionais. 

O Sr. Coimbra Bueno - Dâ li· 
cença: para um aparte? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Pois não. 

· O Sr. Coimbra Bueno - Hâ pou
cos dias, tive oportunidade de dis
cutir o assunto com os Deputados 
que, no momento. defendem êsse 
projeto na outra Casa do Congres
so. Chegamos à conclusão da im· 
possibilldade da elaboração de uma 
cédula: conjunta, desde que s·e ado
te a inscrição, por nomes, dos can
didatos. O nobre colega deve ter 
conhecimento do sistema ultima
mente adotado na Itâlia. Naquele 
Pais os Interessados fazem verda· 
deiros placa:rds e folhetos de pro
paganda eleitoral pregando-os em 
todos os locais, inclusive .Junto às 
urnas, com o nome e o número do 
candidato, competindo assim ao 
eleitor apenas escrever o nome do 
candidato no quadro competente 
A providência, adotada em vârlo~ 
locais, tornaria passivei a votação 
em uma única cédula. evitando 
grande número de cédulas que no 
momento provocariam grande con
fusão nos eleitores. Em certos plei
tos teriamos seis. sete e até oito 
cédulas, o que redundaria em con
fusão tremenda para os eleitores, 
nem todos tamlllzados com o ma
nuseio de papéis. 

O SR. PRESIDENTE - <Fazen. 
do soar os tímpanos) - eomunl· 
co ao nobre orador que falta ape
nas um minuto para término da 
hora do Expedl~nte. 

O SR. COIMBRA BUENO -
<Pela ordem) - Sr. Presidente 
requeiro a V. Ex. a consulte à Casa 
sôbre se consente na· prorrogação 

regimental da hora do Expediente 
a fim de que o nobre Senador ao: 
mes de Oliveira possa concluir seu 
brilhante dlscuso. 

O SR. PRESIDENTE - O Senado 
acaba de ouvir o requerimento for· 
mulado pelo nobre Senador Coim· 
bra Bueno. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa>. 

Estâ a:provado . 

Continua com a palavra o no
bre Senador Gomes de Oliveira. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA
Sr. Presidente, agradeço ao nobre 
Senador Coimbra· Bueno a gentile
za ~o requerimento e, ao s-enado, 
o te-lo deferido, permitindo, con· 
tlnue eu as considerações que vi
nha fazendo. 

Estou multo honrado com o 
aparte do nobre representante 
golano. O aspecto focalizado por 
S. Ex.11 é justamente o que me 
traz à tribuna. . 

Dizia eu que surgiram dlflculda· 
des de ordem prâtlca oa:ra a ado· 
ção da cédula oficiai ou única 
t~mbém para as eleições de vota· 
çao proporcional, em virtude da 
impossibilidade da confecção de 
uma cédula com as dezenas e cen· 
tenas de nomes , dos candidatos 
Inscritos. . 

Teriamos, então de· instituir a 
cédula partidária, l~to é, · apenas 
com a legenda do Partido. Dessa 
forma,· as cédulas só. conteriam o 
nome dos. Partidos, que. às eleitores 
assinalarl;;lm conforme sua: prefe
rência. 

Caberia .aos Partidos escolher ~ 
por processo secreto, naturalmen· 
te - dentre os ca·ndidatos, aquê
les que devessem ser eleitos. 

o sr. Fernan(le's Távora ~ Per-
mite v. Ex. a um aparte? · · 

O SR. GOMES DE 'OLIVEIRA 
--.; Com prazer. · _ 
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O Sr. Fernandes Távora - Es· 
tou de acôrdo com o parecer de 
Vossa Excelência sôbre a cédula 
única, sobretudo :.se adotado o sis
tema Italiano, como propõe em pro
jeto recente na outra Casa do Con
gresso o Deputado: Colombo de 
Souza. Evitaríamos, assim, a frau
de sob diversüs aspectos princi
palmente o da corru,Pção, que se 
exercita descaradamente no siste
ma da cédula· comum. Além disso, 
a distribuição da cédula acarreta 
quase sempre lutas ·e muitas vêzes 
mortes, porque um candidato, 
quando vê outro arrancar uma: cé
dula que êle deu ao seu amigo e 
trocá-la pela própria, naturalmen
te. não se conforma. Dai nascem 
as lutas,. os assassínios e todos os 
fatos detestáveis que devemos evi
tar por tôda forma. A cédula úni
ca tem pelo menos essa vanta· 
gem. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA
Muito agradeço o aparte do nobre 
Senador P'ernandes Távora: anteci
pando pónto de vista· que venho 
precisamente defendendo desta 
tribuna. 

Como dizia, sr. Presldent·e, te
ríamos de caminhar para outra 
solução que· permitisse a adoção 
da· cédula única, desde que aquela 
votação por nomes individuais não 
seria praticável. Caminharíamos, 
então, para. a votação partidária, 
votação em legendas: os eleitores 
escolheriam, entre os Pa:rtidos exis
tentes,· cujos nomes estivessem Ins
critos na c~dula .. assinalando os de 
sua preferência. Aos Partidos ca
beria escolher os candidatos que 
lhes parecessem mais capazes . de 
repr·esentá-lo nas várias Câmaras 
Legislativas. . . · 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Jl:xa. outro .aparte ? - (As
sentimento do ()raMr)' . .:.:.. No pro
cesso Italiano, cada Partido é de
signado por um signo qua-lquer, o 
qu·e já é uma grancle ~antagem. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Chegarei lá, nobre colega. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA
Com muito prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - A idéia 
que V. Ex. a apresenta de cédulas 
sob legenda é multo razoável; do 
contrário, as cédulas únicas seriam 
tão longas, teriam tantos nomes 
que as urnas não as comportariam 
a menos que fôssem de dimensões 
muito grandes. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Multo grato ao aparte do Ilustre 
representante de Goiás. 

Sr. Presidente, se quisermos es
tabelecer o sistema de cédula úni
ca teremos de caminhar para o 
da cédula partidária. Aqui, entre
tanto, surgem objeções de que a 
cédula partidária tiraria· .ao elei
tor a faculdade de escolher os no
mes d·e sua preferência,. e não ape-
nas os Partidos. . 

l1l inegável que êste sistema le
varia a: esta conseqüência: cer
cearíamos, de algum modo · a li
berdade, sobretudo, do ·eleitor .mais 
esclarecido de escolher não ape
nas Partidos, mas também os no
mes dos candidatos de sua prefe.
rência: .. 

o Sr. Coimbra. Bueno - Pér.ml-
te V. Ex. a um aparte ? . 

. ' • ' ' ' I 

O SR. GOMES DE 'OLIVEIRA .:.:.. 
Pois não; · 

. •, 

O Sr. Coimbra Bueno - Creio 
que o sist.enia italiano permite per
feitamente a co-existência da ·cédu
la .única com·a faculdade de o .elei
tor escolher dlretamente .os can
dldàtos. O que: êle .coloca 'na urna 
é apenas uni número corre5pon
den~e ·a determinado candidato. 
No caso. do Brasil, solucionaríamos 
plenamente o assunto, numerando 
.os: :CtU!dldatos, :po.r ·.exemplo,: .. ·de . . 
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101 até 999. A matéria já foi es
tudada por vários técnicos e não 
haverá a hipótese de número maior 
que m!l em todo o território na
cional. Um simples número !den
tlficarla, desde logo, o próprio 
Partido, sendo os candidatos esco
lhidos pelo próprio eleitor A mo
dificação fundamental prevista 
por V .. Ex. a, mais ou menos revo
lucionária, é data venta desneces
sária. Não devemos pâssar para 
. um sistema cujas conseqüências 
Ignoramos. V. ~-a conhece, co
mo nós, a desorganização, quase 
total, dos 12 Partidos nacionais, a 
Impossibilidade de se agruparem 
dentro do esquema atual de pluri
padldarlsmo, sem dúvida bom mas 
que assegura a êsses 12 Partidos a 
excessiva liberdade de se combi· 
narem dois a dois, quase infinita
mente, nos Municípios, nos Esta
dos e na Federação. Co•erente se
ria: que o Partido com alianças no 
plano nacional, não pudesse fazê
Ias no plano estadual. Calcule 
V. Ex.a se êss-es Partidos, desorga
nizados como estão, tivessem a fa
culdade de indicar nomes, qual 
seria: a composição do Parlamento 
Nacional. 

.O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Muito grato pelo aparte do ilus
tre Senador goiano, Sr. Coimbra 
Bueno, que se antecipa ao ponto de 
.vista que me .trouxe à tribuna. 
~ .bem que, eu não esteja longe 
de admitir o voto partidário, Isto 
:realmente não ret!ra·r!a à minoria 
mais culta do eleitorado a facul
dade. de escolher também os can· 
dldatos !nd!v!dua!s, mas perm!tlr!a, 
por outro lado, o que o povo em ge
ral, o eleitor mais simples - que 
constitui a grande maioria _: vo
tasse com mais segurança, esco
l.hendo em seu Partido. Dai resul· 
tar!a outro beneficio no fortalecl
·mento dos Partidos politicas. Em 
vez · de individuas, teriamos, · ape· 
nas, agremiações ·politicas. O ele!· 
tor escolheria seu Partido, e nun· 
c a. · apenas seu. · .candidato . indlvl· 

dual, pois o que está enfraquecen. 
do o regime democrático, no que 
tange ao sistema eleitoral, é o 
individualismo. 

Há candidatos que se conside
ram senhores do mandato em ge
ral, depois de eleitos, supõem que 
seu esfôrço ou seu dinheiro os ele
geram; cuidam que foram êsses os 
element~s para a. vitória no plei
to, e nao a simples apresentação 
pelo seu Partido . 

Assim, o sistema de legenda tra· 
ria essas vantagens pelas quais 
me bato. 

Sr. ·Presidente, vou agora, ao en
contro do pensamento dos ilus
tres colegas, que me apartearam . 

O Sr. Fernandes Távora - vos. 
sa ~celência permite mais um 
aparte? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Pois não. 

O Sr. Fernandes Távora - A 
meu ver, de acôrdo com o sistema 
italiano, o Projeto Colombo de 
Souza está perfeitamente dentro 
do que V. ~.a deseja. Por êle, o 
eleitor pode, ao mesmo, atender à 
legenda do seu Partido e, dentro 
dela, escolher os candidatos que 
lhe pareçam representar b·em seu 
Estado. Desde que a: legenda traz 
o núm:ero de acôrdo como o no
me, a votaÇão atende a duas con
dições essenciais:· em primeiro lu
gar, à legenda; em segundo, ao ci
dadão apresentado por ela, o qual 
assim, é ma-is .capaz· de represen-
tar o Partid9 . · 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA _:_ 
Grato a Vossa Excelência. 

O Sr. Cotmbra Bueno - Permi
te Vossa Excelência um aparte? 

O· SR .. GOMES DE OLIVEIRA
Pois não·. 

o Sr. ,Coimbra Bu•eno - Quan
to às últimas palavras de V. Ex.a, 
acho que· seria· :mais prudente :tm·. 



-80-

talecermos primeiro · os Partidos, 
dar-lhes corpo, amadurecimento; 
e depois conceder-lhes o direito de 
escolher. O risco .seria tremendo 
para os próprios Partidos se lhes 
déssemos desde Jogo, na fase atual 
a faculdade de indicar o próprio 
candidato. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Sr. Presidente, há sem dúvida ra· 
zões respeitáveis, como as que 
enunciam· ·os Ilustres Senadores 
que me apartelam, contra o voto 
simplesmente de legenda; e por 
Isso é que se buscou outro slste· 
ma, o qual eu chamaria de inter· 
medlârlo. :S: o sistema italiano a 
que já fizeram referência os no· 
bres Senadores, em apartes, e ao 
qua·l me referi no Inicio desta ora· 
ção, quando Invoquei o projeto re
cém-apresentado na Câmara, pelo 
Ilustre Deputado Colombo de Sou· 
za, que pretende Institui-lo entre 
nós. . 

o sistema italfano contorna as 
dificuldades da cédula contendo os 
nomes dos candidatos. o que se· 
ria, . como disse, explicável. devido 
a extensão. que uma cédula havia 
de ter. 

Assim, em vez de no nome, o 
eleitor votaria no número. Os can· 
dldatos seriam numerados e o elei
tor escreveria o núinero do can. 
di da to de. sua preferêncilll. 
.Des~a forma, sem· dúvida, pode. 

mo's mstltult.a cédula única, sem 
os· Inconvenientes práticos da cé
dula contendo· o nome de' todos 
os candidatos. o eleitor, pelo pro
jeto ontem apresentado à Câma· 
ra .dos Deputados, deve apenas 
assinalar , o. Partido. A cédula con
tém apenas os nomes dos Partidos, 
deixando, · · nat.uralmente, linhas 
para que . o eleitor inscreva, a se
guir. o nome do candidato de sua 
predlleÇ'ão: Dessa· formâ, as cédu· 
las serão viáveis. Poderemos con. 
feccloná·las em tamanhos razoá
veis,' sem os Inconvenientes das OU· 
tras, de tamanho extensisslmo, 
com:o·. ·nome ·de .. cada· ·candidato. 

Foi sem dúvidlll, Sr. Presidente, 
a fórmula de conciliação, que já 
se pratica na Itália, onde votam 
até os analfabetos, com resulta
do que, de certo, hão de repetir· 
se entre nós. O cidadão vota no 
Partido e no seu candlda·to. Ape
nas, em vez de votar em um no
me, vota em um número, que cor
responde ao seu candidato. Se não 
podemos adotar a melhor, que, 
como disse, seria a cédula partidá· 
ria, sob certos aspectos êsse sls· 
tem91 satisfaz e é praticável, não 
só pela observação prática verlfl· 
cada, mas ainda porque já está 
sendo adotado na Itálla, onde tam· 
bém votam os analfabetos. 

Sr. Presidente, há no Congresso 
um projeto que Institui a cédula 
única e. a cédula oficial também 
para as eleições majoritárias. Já 
encarei, no começo de minha ora
ção, a necessidade de os lideres 
entenderem-se e coord·enarem sua 
ação, para que possa êle. ser votado 
com a mesma presteza com que o 
foi, há três anos, aquêle que ins
tituia a cédula única para as elel· 
ções de voto ma,jorltário. 

Dessa forma, Sr. Presidente, po. 
deriamos desde logo, obter as van
tagens que resultam. da cédula úni· 
ca, dentre as quais, a primeira .é 
a economia para o candlda to . Sa· 
bldo como é alto o custo .da imprl!s
são de . cédulas, e que é necessá· 
rio grande número, logo se de· 
preende quão vultosa é a despesa 
de· um candidato, que, multas vê· 
zes, gasta ·o que não pode .. 

A 'influência do poder econôml· 
00 nas eleições impede, nãQ raro, 
os· mais modestos de haveres·, .d,e 
se candidatarem. . . 

A. medida que advogamos .. ali· 
viarla, outrossim, .a .Nação de pe· 
sado onus do desperdiclo de ver· 
bas,· que acarreta o sistema atual. 
.. Cac!.a. candidato, além de cust-ear 
a feitura de milhares de cédulas, 
é obrigado . a distribui-las · aos ele!· 
tores que conhece, aos com que 
·não pode ter contacto e aos~deaco-
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nhecldos; o que ; representa, fre
qüentemente, desperdiclo. 

' I ' ' 

O Sr. F'ernandes Távora - P·er
mlte V. Ex. a um aparte? 

à SR. GOMES DE :oLIVEIRA ...:.. 
Com multo prazer .. 

· O Sr. Fernandes Távora - o 
sistema: de cédulas avulsas é real
mente Indesejável, por diversos·mo
tlvos: o primeiro, são as despesas 
tremendas, que sobrecarregam ··o 
candidato, obrigado a mandar Im
primir· mllhõe.s de cédulas, que, 
como se sabe, custam os olhos' da 
cara. O candidato pobre é força
do a· gastar dezenàs de milhares 
de cruz'eil'os nas tlpografhts,' além 
das· despesas· decorrentes· · da . dls~ 
trlbulção das ·cédulas. 

Acresce que essas despesas são, 
quase sempre, inócuas, pois não é 
possível, muitas vêZ'es, colocar nem 
a décima parte. É difícil encon
trar o eleitor e a maior parte, 
não raro, chega às seções eleito
rais sem cédulas. Dentro da ca
bine indevassável, não as há, pelo 
menos de todos os candidatos. Já 
o tenho presenciado. Além disso, 
há o sistema de. cabala, a luta 
forà das seções para: a troca de 
chapas dos adversários. É uma 
coisa tremenda I Com a chapa úni
ca, tudo Isso seria. Inteiramente 
evitado. J!: verdade · que o . Govêr
no Federai terá. que gastar algu
ma coisa; mas é sua obrigação 
moralizar o País; e, dessa forma, 
o conseguirá . · 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
- Multo grato pelo aparte com 
que me honra o Ilustre Senador 
Fernandes Távora. 

Não há apenas essa compensa
ção. O Erário, como bem diz o se
nador Fernandes Távora, Irá "gas
tar alguma coisa"; entretanto; eco
nomizará por outro lado.' Evitará 
o esbanjamento da Impressão de 
cédulas em demasia·. Há ainda o 
aspecto da moralização do· .pleito, 

tão bem assinalado pelo nobre Se
nador Fernandes Távora. O elei
tor, sobretudo ·o· 'itom-em simples, 
é assediado pelos cabos eleitorais, 
os quais, multas vêzes trocam-lhe 
as cédulas, obrigando-o a talvez 
votar em quem não quer. É a 
fraude, o ludibrio, que decorre do 
que existe por aí, dos chamados 
"currais de eleitores", criados pre
cisamente para impingir cédulas 
ao eleitor. em favor de determina
do candidato e Impedir que os ca
bos eleitorais adversários as tro
quem por outras. Daí surgiram, 
pelo que ouço dizer, os malslnados 
"currais eleitorais". 

· Sr; Presidente, sel'l.a portanto 
de grande vantagem pudéssemos 
sair, já nas eleições de 3 de outu
bro próximo, do sistema vigoran
te, pois não só o País ganharia em 
seriedade no pleito; também os 
ca·ndldatos poderiam apresentar 
suas candidaturas sem tantos ônus 
fato que realmente sobrecarrega 
a nossa vida politica. O eiel~or, 
por sua vez, votaria mais tran
qüilamente; apresentar-se-la à Me
sa eleitoral para·, al1, receber a 
cédula única em que depositaria 
s·eu· voto. 

O discurso que faço e que seria 
talvez mais adequado quando o 
projeto chegasse ao senado, tem o 
intuito de prepa·rar o· ambiente po. 
litlco do Congresso, em favor des
sa medida, pois, sem dúvida para 
ser ainda tomada com vantagens 
nas próximas eleições, precisa ser 
discutida e aprovada ·com urgên
cia. Acredito, Sr, Presidente, que 
a Cãmara e assim o S·enado, pe
lo que já ouvi de Ilustres colegas, 
votarão com a ·urgência necllssá
r.la o projeto do Ilustre. Deputado 
Colombo. de Sousa. <Muito bem; 
muito bem!) 

O SRi PRESIDENTE - Sõbré 
a mesa oficio que vai · ser ·!!dó. 



-82-

J!l lido o seguinte 

Oficto 

Em 3 de julho de 1958. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra. de comunicar a 
V. Ex. a, para conhecimento do Se
nado, que, tendo deixado o ca·rgo 
de Ministro do Trabalho, Indús
tria e Comércio, reassumo hoje o 
exercício de senador pelo Estado 
do Ceará. 

Atenciosas saudações. - Parsifal 
Barroso. 

O SR. PRESIDENTE -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão úni
ca do Projeto de Lei da Cd· 
mara n.o 102, c!e 1958, que es
tende aos continuas e serven
tes dos órgãos autdrquicos e 
paraestatais da União, assim 
também compreendfdas as Es
tradas-d,~-Ferro e Emwêsas de 
Navegação incorporadas ao Pa· 
trtm6nto da União, e do s.er. 
viço Público Federal, as dispo
sições dos arts. 1.0 e s.o da Lei 
n.o 1. 721, de 4 de novembro 
de 1952 (em regime de urgên
cia, nos têrmos do art. 156, 
§ 3.o, do Regimento In~emo, 
em virtude do Requerimento 
n.O 272. de 1958, do Sr. Kergi
naldo Cavalcanti e outros Srs. 
Senadores, aprovado na sessão 
de 26 de junho findo) , tendo 
pareceres tavordveis <proferi
dos oralmente na sessão de 30 
do mesmo mês), das Comis
sões: - de Constituição e Jus
tiça, de Serviço Público s6bre 
a emenda de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador Gilber
to Marinho, para 'emitir parecer 
em nome da Comissão ·de Consti· 
t.ulçíio e Justiça. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
(Lê o seguinte parecer) - Ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.O 102, 
de 1958, que estende aos conti· 
nuos e serventes dos órgãos au
tárquicos e paraestatals da União, 
assim compreendidas as Estradas
de-Ferro e Emprêsas de Navega
ção incorporadas ao Patrlmõnlo 
e do Serviço Público Federal, as 
disposições dos arts., 1.o e 3.o da 
Lei n.0 1. 721, de 4 de. novembro 
de 1952, proposição a qual já nos 
manifestamos favoràvelmente, foi 
apresentada, pelo nobre Senador 
Públio de Mello, emenda supressl
va. do art. 4.o. 

A disposição que se pretende 
supllmlr beneficia os servidores 
nela referidos, "qualquer que seja 
a data ou o processo de sua no
meação e lnv·estld.ura". 

Não vemos por que aceitar a 
emenda, pois o art. 4.0 do projeto 
visa, acima de tudo, com a exten
são dos beneficias a todos os ser
vidores em idêntica situação nos 
quadros administrativos do Ex>e
cutlvo. a garantir e a: assegurar o 
principio de harmonia lmprescln
divel nos quadros do Serviço Pú
blico. Sem essa extensão, que a 
todos Iguala em d.lreltos e vanta. 
gens. o projeto pecaria por dis
criminar servidores de Idênticas 
a trlbulções e responsabilidades, o 
que nos parece norma condenável. 

É, pois, o nosso parecer contrá
rio à emenda. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE- .Tem a 
palavra o nobre senador Prlsco 
dos Santos, para emitir parecer, 
em nome da Comissão de Serviço 
Público Civil. 

O SR. PRISCO DOS SANTOS 
- (Le o seguinte parecer) - A 
emenda de Plenário ao Projeto de 
Lei n.0 102, de 1958, já examinada 
por esta Comissão, · pretende su
primir o seu art. 4.o, que bensflcla 
os serv.ldores nêle referidos, "qual
quer que seja_ a data ou o proces-, 
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so de· sua nomeação e investi· 
dura". 

A disposição em aprêço pretende 
evitar dúvidas quanto aos bene
ficiários da extensão da medida 
constante do art. 1,0 da Lei n.o 
1. 721, de 4 de novembro d·e 1952, 
principalmente por se tra·tar de 
servidores de órgãos autárquicos e 
paraestatais, cujos quadros nem 
sempre possuem carreiras de Ser
vente e Continuo, mas simples sé
r~es tunctonats de extranumerários 
com a mesma denominação. 

Assim, opinamos pela rej elção 
da emenda. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Dou a 
palavra ao nobre Senador Lamei
ra Bittencourt, para emitir pare
cer, em nome da douta Comissão 
de Finanças. 

O SR. LAMEIRA BIT.l'ENCOURT 
- (*) -Sr. Presidente, ouvi, com 
a máxima atenção e acatamento, 
os pareceres das n.ustradas Comis. 
!iões de Constituição e Justiça e de 
Serviço Público Civil, a primeira 
no tocante à constitucionalidad·e 
do artigo cuja supressão é propos
ta na emenda; a segunda, compe. 
tente, aliás, para apreciar o méri· 
to da matéria, manifestando-s·e 
contràriamente à aceitação da 
mesma proposição. 

Infelizmente a Comissão de FI· 
nanças, neste caso, como em ou
tros, tem que tomar posição nem 
sempre multo simpática e gene
rosa. 

Assim, sob certo constrangimen· 
to, mas de acôrdo com o que .'\n· 
teclpara em meu parecer anterior, 
favorável à aceitação de todo o 
projeto, vejo-me na contingência. 
de me manifestar favoràvelmen· 
te à aceitação da emenda. Evi
dentemente, em que pese aos no· 
bres Relatores das outras Comis· 
sões, os argumentos apresentados, 
que aceito e acato, no tocante à 
jurlsc1icidade, à constituclonallda· 

( 1') - Nau foi J'<uisl'o pelo oJ•atloJ·. 

de e até à conveniência, do pon
to de vista financeiro do art. 4.o 
melhor será a supressão dessa nor
ma que sua permanência. 

l!:sse o parecer da Comissão d·e 
Finanças. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento, que vai ser 
lido pelo Sr. Primeiro Secretário: 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N.o 287, de 1958 

Requeiro, nos têrmos do art. 
126, letra k, do Regimento ln· 
terno, a retirada da Emenda n.O 
1, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 102, 
de 1958. 

Sala das Sessões, 3 de julho de 
1958. - Públio àe Miello. 

O SR. PRESIDENTE- De acôr
do cóm a ·deliberação do Plenário, 
a emenda do Senador Públio de 
Mello é retirada. 

1!: a seguinte a emenda re· 
tirada. 

EMENDA N.0 1 

Suprima-se o art. 4.o. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 
É o seguinte o pro;eto apro

vado, que vai .à sanção: · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 102, de 1958 

(N.o 916-B, de 1956, na Câmara 
dos Deputados) 

Estende aos continuas e ser· 
ventes dos órgãos autárquicos 
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e paraestatais da União, assim 
também compreendidas as Es
tradas-de-Ferro e Emprêsas de 
Navegação incorporadas ao 
Patrimônio da UntãD, e do 
Serviço Público Federal as dis
posições dos arts. 1.o e 3.o, da 
Lei n.o 1. 721, de 4 de novem
bro de 1952. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - Ficam estendidas as 
disposições do: art. 1.o da Lei n.o 
1. 721, de 4 . de. nov>embro de 1952 
aos continues e serventes dos ór
gãos autárquicos e para·estatals da 
União, assim também compreendi· 
das as . Estradas-de-Ferro e Em
prêsas de Navegação Incorporadas 
ao Patrimônlo Nacional. 

Art. 2.o - Os servidores a que 
se refere o artigo anterior terão 
preferência nàs promoções, à clas
se F, da carreira referida naquela 
lei. 

Art. 3.0 - Ficam igualmente es
tendidas aos serventes e continues 
de Serviço Público Federal, não 
compreendidos . pela disposição do 
art. 3.o da Lei n.o 1. 721, de 4 de 
novembro de 1952 as vantagens; 
quanto às promoções na mesma 
lei consignadas. 

Art. 4.0 - As disposições desta 
lei aplicam-se aos servidores de que 
tratam seus art. 1.0 e 3.o, qual· 
quer que seja a data ou o proces
so de sua nomeação e investidura. 
· Art. 5.0 - Revogam-se as dispo. 

sições em contrário. 

Votação, em discussão úni
ca, do .Requerimento n.o 281, 
de 1958, do Sr. Lino de Mat
tos e outros Srs. Senadores 
solicitando urgência nos têr
mos do art. 156,. § _3.o, do Re
gimento Interno,· para o Pro
jeto àe Lei da Ctimara n.o 33, 
de 1957, que altera os Quadros 
da Secretaria · e dos Serviços 

,. Au:z:tztares do Tribunal de Jus
. · ti.çà· dO Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

O SR. PRISCO DOS SANTOS -
(Pela ordem) - Sr. Presidente, 
requeiro verificação de votação. .. 

O SR. PRESIDENTE - Val-se 
proceder à verificação de votação 
requerida pelo nobre Senador Pris· 
co dos Santos. 

Queiram ~evantar-se os Srs. Se
nadores que aprovam o requeri
mento. (Pausa) . 

Queiram sentar-se os Srs. Sena
dores que aprovam o requerimen
to, e levantar-se os que o rejeitam. 
(Pausa). 

Votaram a favor do requerimen
to 14 Srs. Senadores e, contra 2. 

Não hâ número. 
Vai-se proceder à chamada. 

.Respondem à chamada os 
Srs. Senadores: 

Cunha Mello. 
Prisco dos Santos. 
Lameira· Bittencourt. 
Públio de Mello. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Ezechlas da Rocha. 
Rui Palmeira. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Ary Via·nna. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilb·erto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Coimbra Bueno. 
Alô Guimarães. 
Gomes de Oliveira. - (18). . : . 
O SR .. PRESIDENTE - Respon .. 

deram à . chamada . 18 . Senhores: 
Senadores. Com o Presidente 19. 

Confirma-se a falta de número. 

Passa-se à. matéria em· discussão. 
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Têm a discussão única en
cerrada e a votação adiada por 
falta de número, as seguintes 
matérias: 

Redação Final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ
mara n.0 262, de 1957, que modi
fica os §§ 1.0 e 2.o do art. 16 da 
Lei n.O 1. 254, de 4 de dezembro 
de 1950, e acrescenta-lhe os §§ s.o, 
4,0, 5.0, a.o, 7.0,' 8.0, 9,0 e 10, (re
dação oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.o 271, 
de 1958) . 

Projeto de Lei da Câmara n.0 
83, de 1958, que dispõe sôbre a 
contag'em de tempo de serviço 
prestado à Superintendência e às 
Emprêsas Incorporadas ao Patri· 
mônio Nacional, a que se refere 
a Lei n.o 2 .193, de 9 de março 
de 1954, e dá outras providências, 
tendo Pareceres Favoráveis (sob 
ns. 250 a 252, de 1958) das Comis
sões: - de constituição e Justi
ça; de Serviço Público e de Fi· 
nanças. 

Projeto de Resolução n.0 9 de 
. 1958, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Firmo que suspende a exe
cução do art. 2.0 da Lei n.o 2.622, 
de 18 d·e outubro de 1955 (que man
da pr·oceder à revisão obrigatória 
dos proventos dos servidor-es inatl· 
vos civis da União, bem como as 
dos servidores das autarquias e 
entidades paraestatais), declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tri· 
bunal Federal, tendo Parecer Fa
vorável, sob n.0 276, de 1958, da 
Comissão de Constituição e Jus
tiça. 

Proposta da Câmara dos Depu
tados, constante do seu Oficio n.0 

628, de 2 de junho de 1958, no sen
tido de ser constituída uma Co
missão Mista de três Senadores e 
três Deputados, para proceder a 
estudos sôbre os símbolos nacio
nais, tendo Parecer Favorável, sob 
n.0 277, de 1958, da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE -· Esta es
gotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Não há orador inscrito para es
ta oportunidade. 

O SR. CAIADO DE CASTRO
( •) - Sr. Presidente, na última 
sessão, tive oportunidade de tecer 
comentários sôbre a situação de
plorável em que s·e encontram os 
ex-combatentes. citando ex-praci
nha que serviu sob o meu coman
do, o qual, com quatro filhos me
nores. despejado do porão em que 
residia, de desesperado. suicidou-se. 

Ressaltei a boa vontade com que 
alguns nos acolhem e a má vonta
de da grande maioria dos dirigen
tes, daqueles que têm respon ~abl
lidade na Administração pública. 
Entre os que s·e destacam pela 
boa vontade citl!i o Sr. Presidente 
do IPASE que nos tem auxiliado, 
quanto possível, tôdas as vêzes que 
a êle recorremos; e também o Sr. 
José Raimundo Filho, Presidente 
do IAPI. Lamentàvelmente, os au
xillares de S. Sas. não procedem 
da· mesma maneira . 

Sr. Presidente, acabo de rece
b·er de Eelo Horizonte o seguinte 
telegrama: 

"S·enador Calado de Castro -
Monroe. 

Ex-combatente, doente reco
lhido ao Hospital de Tubercu
losos, necessita de casa para 
sua :familla·. - Pinto ele Fa
ria". 

Contrastando com êss-e apêlo, 
quase diário a mim dirigido, noti
cia a Imprensa matutina que te
ria sido ou seria enviada Mensa· 
gem Presidencial ao Congresso Na
cional para abertura do crédito 
de "apenas" vinte e dois milhões 
de cruzeiros, a fim de doar a cada 
jogador, campeão de futebol, uma 
casa no valor de um milhão de 
cruzeiros. 

( •) - Ntlo foi reui&to pelo orador. 
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Sr. Presidente, já mantiestel 
meu encantamento pela grande e 
espetacular vitória do futebol bra• 
süelro. Concordo com as homena
gens a êsses patrícios; mas sou da
queles que continuam afirmando 
que os ex-pracinhas escreveram 
páginas brilhantes no Velho Mun
do. Prova-o o Cemitério de Pistóla, 
onde se encontram os corpos de 
quase todos, porque alguns são con· 
siderados desaparac!dos. 

Também os pracinhas, Sr. Pre
sidente, fizeram alguma coisa pelo 
Brasil. Se coubesse, eu apelaria 
para o Sr. Presidente da Repúbll· 
ca no sentido de que, antes de as· 
sinar a Mensagem, · acrescentasse 
um parágrafo determinando que 
do milhão de cruzeiros a ser con· 
cedido aos desportistas vitoriosos 
se destinasse pequena parcela· aos 
pracinhas sacrificados nos campos 
de batalha. Muitos lá ficaram, 
mas outros se encontram no Bra
sil desempregados, inclusive aquê· 
le a que me referi, internado no 
Hospital de Tuberculosos, com a 
família sem amparo. Que se dê a 
cada família cem mil ou duzen
tos mil cruzeiros, abrindo-se-lhes, 
inclusive aos já, empregadoo, a 
oportunidade de possuir uma casa. 

Parece-me, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, não estou pedindo mui· 
to. Nós também, quando chega
mos da guerra, fomos ovaciona
dos pelo generoso povo carioca. 
Quantos "Pracinhas" se considera· 
ram heróis; pensaram que multo 
tinham f·eito pelo Brasil. lll natu
ral, por tanto, que o Oovêrno não 
os esqueça. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Permite V. Ex. a um aparte ? 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Pois não. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Venho acompanhando o grande 
lnterêsse patriótico que V. Ex. a 
nesta Casa sempre tem demonstra· 
do a favor de seus antigos co· 

mandados, nossos "Pra,clnha;s". 
Devo dizer a V. Ex.a. que, para o 
Rio Grande do Norte, tôdas as 
vêzes que me cabe incluir dotação 
orçamentária, nunca esqueço nos
sos "Pracinhas". Atualmente, es
tão êles construindo casas em Na
tal; os alicerces, tenho orgulho e 
satisfação de dizer, têm sldo pro
venientes de v-erbas orçamentárias 
que para lá tenho remetido. Ago. 
ra mesmo apresentei emenda, pa
ra a qual peço o auxilio e a· coope
ração de V. Ex.a e dos Srs. Sena
dores, em favor dos ex-combaten
tes do Rio Grande do Norte. In· 
felizmente, nós, Senadores, pela 
constituição, não podemos apre
sentar projetas que importem des· 
pesas. Temos que aguardar as 
proposições oriundas da Câmara; 
para n·elas embrechar nossos pro
pósitos. Foi o que fiz. Peço a co
operação de V. Ex.a e dos mais 
colegas, no sentido de aprovarem 
a minha emenda, que julgo das 
mais razoáveis, sensatas e satis· 
fatórias. Dará aos nossos ex-pra. 
cinhas a possibllldade de terem, 
pelo m:enos, uma casa condigna. 
Como disse V. Ex.a. muito bem: 
houve multa conversa, mas pouco 
fruto. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Agradeço o aparte de V. Ex. a.. T.e
nho acompanhado o trabalho do 
nobre colega em favor dos ex-pra
cinhas do Rio Grande do Norte. 

A legislação brasllelra de am
paro aos ex-pracinhas é volumo
sa. Se o Govêrno concretizasse a 
metad·e dessas leis, estaríamos sa. 
tisfeitos. Não cabe, entretanto, 
ao Presidente da República a res. 
ponsabi!ldade dessa falha·. Sei do 
Lnterêsse do Dr. Juscelino Kublts. 
chek pelos ex-pracinhas. Fui tes. 
temunha dos esforços despendi. 
dos pelo Presidente Getúlio Var. 
gas em prol da mesma causa. O 
atual Chefe do Govêrno tem re
comendado sejam os ex-pracinhas 
atendidos em suas necessidades. O 
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fato, entretanto, que todos sabe
mos e sentimos, é que o Brasil 
já se esqueceu da guerra. Permi
ta Deus não tenhamos outra; se 
houver, seria melhor que mandas. 
sem Pllira os campos de batalha ti
mes de futebol. O brasileiro há 
de se ter convencido de que é 
mais Interessante Ingressar num 
time de futebol, tomar parte em 
competições espoi'tlvas do que se 
sacrificar, num pais estrangeiro, 
em defesa de sua Pátria, correndo 
o risco de perder a vida ou mutl· 
lar-se. Se há Injustiça para com 
aquêles, que vieram da guerra, 
quase todos, com capacidade fiSI· 
ca multo diminuída, mais senti· 
mos a miséria de quantos, ainda 
hoje estão desamparados, desem
pregados, tuberculosos, atirados, 
por caridade, em hospitais, com 
suas f!l!millas em completo aban
dono. 

1!: verdade que há lei, conceden
do aos Incapacitados depois da 
guerra, um auxílio, certa remune. 
ração por parte dos cofres públl· 
cos, mas, até hoje, a ajuda é a!lS· 
nas no papel. Tôdas as leis do Oon· 
gresso, dêsse teor, d·e nada têm 
valido, para quem tanto precisa. 

Homenageemos nossos jogadores 
- de pleno acôrdo; ma·s, como 
ex-combatente - porque falo mais 
nessa qualidade qu:e. como sena
dor - devemos empenhar-nos Pa· 
ra conseguir um amparo para os 
nossos companheiros que estão 
abandonados e na miséria. 

O Govêrno poderia dar a êsses 
homens um emprêgo público, dos 
mais modestos, como, por exem· 
plo, de gari da Prefeitura - o 
que estamos cansados de pleitear. 

Agora mesmo - d!:11em os jor
nais - foram nomeados cêrca de 
dois mil trabalhadores para a 11m· 
peza pública do Distrito Federal. 
Queremos apenas cinco por cento 
dêsses lugares para os ex-comba
tentes. 

o que pedimos é uma ordem mais 
s·evera·, uma determinação rlglda 

do Sr. Presidente da República, 
para que seus auxmares cumpram 
as leis; dêem amparo aos que es
tão desempregados, quase que VI· 
vendo da caridade pública. Não 
queremos empregos bem remune
rados: não estamos pleiteando lu· 
gares de destaqu3; pedimos ape· 
nas cargos modestos, como o de 
gari. Queremos que os Institutos 
nos auxiliem; dêem certa priori· 
dade aos já funcionários, com di· 
relto por leJ., à aquisição da casa 
própria, concedendo-lhes uma casa 
popular, pelo regime conhecido. 

Segundo os jornais da manhã 
de hoje, o Govêrno vai fazer a 
dádiva de um milhão de cruzeiros 
a cada Integrante da delegação 
brasileira que tomou parte no bri· 
·lhante Campeonato Mundial, de 
Futebol, realizado na Suécia. Não 
pediríamos tanto, apenas cem mil, 
duzentos mil cruzeiros para aquê· 
les que se encontram em situação 
s·emelhante à do ex-pracinha a 
que me referi - tuberculoso, aban
donado em um hospital de carlda· 
de, com a família completamente 
desamparada. Essa quantia seria 
suficiente, em várias cidades do 
Interior do Brasil, para aquisição 
de uma casa modesta. 

Sr. Presidente, é o apêlo que 
faço ao Sr. Presidente da Repú
blica. Peço ao senado que me per. 
dôe a Insistência; mas a ela sou 
levado porque não posso aban. 
danar meus companheiros. Penso 
no quanto fizeram para o Brasil 
de ontem e de hoje. 

O Sr. Públio de Mello - Multo 
nobre e patriótica a atitude de 
V. Ex. a, em defesa dos ex-pracl· 
nhas que, na guerra, multo alto 
elevaram o Pavilhão Nacional. 

O SR. CAIADO DE CASTRO -
Multo obrigado a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, parece não ser 
multo o que solicito. Já disse, e 
repito que não sou contra as ho· 
msnagens, muito justas, que se es
tão prestando aos brasileiros que 



levantaram o Campeonato ·Mun· 
dial de Futebol; não. sou contra 
ris ben·efícios que poderão advir 
para êsses . homens. Quero apenas 
um pouquinho para os · ex-praci
nhas. 

Não posso compreender, Sr. Pre
sidente, que um indivíduo convo· 
cado. para a guerra, que por uma 
4essas coisas que inf.elizmente sur
gem. conseguiu dela eximir-se e 
J:ioJ e dirige uma repartição públi· 
ca, seJa Justamente quem . cria di·. 
flculdades àos pracinhas; talvez 
seja um complexo que o leve a 
ser. contra os (lompanheiros que se 
sacrificaram. . 

Reconheço todo o esfôrço . de 
quantos elevaram tão alto o no
me · do Brasil, numa competição 
esportiva. Rendo-lhes minha ho· 
menagem sincera.;. mas êsse· pré· 
l!o durou apenas uma ou duas se
manas, enquanto que nossos ex
pracinhas, suportaram o inverno 
nas montanhas alpenina.s, a tem
peratura de 18 graus abaixo da ze. 
ro, alimentados como animais na 
jaula, pois não podíamos chegar à 
linha de frente. A comida· era-lhe 
atirada. :tl:sses homens, Sr. Presl· 
dente, que tentaram a conquista 
de Monte Castelo durante seis me
ses, devem ter algum valor; devem 
merecer uma retribuição do Bra· 
si!. Pelo menos, por humanidade, 
àqueles que se encontram a.ban
donados, na miséria, como o ex· 
pracinha tub·erculoso, Internado 
num hospital, por caridade. Que 
se lhe amparem a mulher e· os fi· 
lhos; que o Govêrno, com os lnú· 
meros recursos de que· dispõe, não 
lhes falte com sua proteção, para 
que, amanhã, se o Brasil - e que 
Deus nos livre - fôr levado à 
desgraça de nova guerra, seus fi· 
lhos não sofram o drama tre· 
mendo por que passamos: seleclo· 
nar; .. entre dez mil homens, três 
mll. e quinhentos aptos para en· 
trar ·em combate. Sequer tivemos 
um minuto de descanso. Impera
va a ·"mamãe! te". Centenas -de 

mães lmp_Joravam e suplicavam não 
mandássemos seus · filhos à guer
ra .. Os que desceram dos morros, 
das favelas, .. os . desprotegldos . da 
sorte, os pária::;, que. lutar!l:m pelo 
Brasil, êsses não merec'.m, ago· 
ra, o menor auxilio dos que têm 
obrigação de socorrê-los. 

Se desfrutamos de pâz: se go. 
zamos do amb.lente calmo ern que 
vivemos, · devemG-lo tamhém aos 
pra;clnhas. Deram seu sangue, no 
ciuhprlmerito do dever, 11; fim de 
que ·o Brasil fôsse o que hoje é -
não uma Nação vencid.a, como tan· 
tas.outras, mas um Pais vitorioso e 
livre .. (Muito bem; muito bem! 
Palmas·.' o oradpr é cumprtmen· 
tadol. · · · · · 

O SR. PRESIDENTE - Nada' 
nials havendo que tra.tar, vou en· 
cerrar a sessão. Designo para a 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação em discussão única, 
do Requerimento n.o 281, de 1958, 
do Sr. tino de Mattos e outros 
Srs. Senadores, solicitando urgên· 
ela nos têrmos do art. 1'56, § 3.0 , 

do Regimento Interno, para o Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 33, de 
1957, que altera os Quadros da se. 
cretaria e dos Serviços Auxiliares 
do 'I'rlbunal de Justiça- do Distrito 
Federal. 

2 - Votação em discussão única 
do Requerimento n.0 282, de 1958, 
do Sr. Llno de Mattos e outros 
Srs. Senadores, solicitando urgên· 
ela, nos têrmos do art. 156, § 3.0 , 

d:o Regimento Interno, para o Pro
jeto de Lei da Câmara· n.o 326, de 
1956, que modifica o art. 226, da 
Consolidação das Leis do Traba· 
lho. 

3 .,... . Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.o 286, de 

1958 do Sr. Senador Lima Gulma. 
rães, · solicitando a transcrição nos 
Anais do· Senado de discursos pro-
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feridos em 30 de junho do ano em 
curso, em Brasllla. pelo Sr. Presi· 
dente da República. 

4 - Votação, em discussão únl· 
ca, da Redação Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 262 de 1957, que mod,l· 
flc111 os parágrafos 1.0 e 2.o do art. 
16 da Lei n.0 . 1. ~54 de 4 de de. 
zembro de 1950, e acrescenta-lhe 
os parágrafos 3.o, 4,0, s.o, 6.0, 7.o, 
s.o, 9.0 e 10 (redação oferecida 
pela Comissão de Redação em seu 
Parecer n.o · 271, de 19!\8) . 

5 - Votação em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara n.O 
83, de 1958, que dispõe sôbre a con· 
tagem de tempo de serviço presta• 
do à Superintendência e às Em· 
prêsas Incorporadas ao Patrimó
nio Nacional, a que se refere a Lei 
n.0 2.193, de 9 de março de 1954, 
e dá outras providências, ... tendo 
Pareceres Favoráveis (sob ns. 250 
a 252 de 1958) da·& Comissões: -
de Constituição e Justiça; de ser
viço Público ClvU e de Finanças. 

6 - Votação em discussão ·única 
do Projeto de Resolução n.0 9, de 

1958, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Firmo que suspende a exe· 
cução do art. 2.o da Lei n.O 2.622, 
de 18 de outubro de 1955 (que man· 
da proceder à revisão obrigatória 
dos proventos dos servidores ina· 
tlvos civis da. União, bem como as 
dos servidores das autarquias e en· 
tldades paraestatais), declarado ln· 
constitucional pelo Supremo Trl· 
bunal Federal, tendo Parecer Fa· 
vorável sob n.o 276, de 1958 da 
Comissão de Constituição e 'Jus· 
tiça:. 

7 - Votação em discussão úni· 
ca da proposta da Câmara dos 
Deputados constante do seu Ofi· 
cio n.0 628, de 2 de junho de 1958 
no sentido de ser constituida uma 
Comissão Mista· de três Senadores 
e três Deputados, para proceder a 
estudos sôbre os · símbolos . nacio· 
nais, tendo Parecer Favorável. sob 
n.0 277, de 1958, da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Está encerrada a sessão. · 

(Iievanta-se a sessão às 16 
horas e 30 minutos>. 



76.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 3.a Legislatura, 
em 4 de julho de 1958 

PRESIDl!lNCIA DOS SRS. APOLONIO SALLES E FREITAS CAVALCANTI 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Ptíblio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Onofre Gomes. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo .Cavalcanti. 
Ruy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Apolõnio Salles. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas cavalcantl. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da. Rocha. 
Ary Viar.na. 
Sá Tinoco. 
Paulo Fernandes. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares . 
Lino de Mattos. 
·Coimbra Bueno. 
Pedro Ludovico. 
Mário Motta. 
Alô Guimarães, (30). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presenca acusa. o compareci· 
mento de 30 Srs. Senadores. H a· 
vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Suplente, se1·· 
vindo de Segundo Secretário, 

1J1'0cede à leitura da Ata ela 
sessão anterior, que, posta em 
discussão, é sem debate apro· 
'Vada. 

o Sr. Primeiro Secretário 
dá conta do segumte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da República 
ns. 98 e 99, restituindo autógrafos 
dos seguintes projetas de lei, já 
sancionados: 

- n.o 114, de 1958, que revigora 
pelo prazo máximo de um ano a 
Lei n. o 1. 522, de 26 de dezembro 
de 1951, com as alterações cons· 
tantes da Lei número 3.084, de 
29 de dezembro de 1956, e prorro
gada pela de número 3.344 de 14 
de dezembro de 1957. 

- n. o 124, de 1958, que altera., 
para as ele'cões de 3 de outubro 
de 1958, prazos previstos na legis· 
laçã0 eleitoral, e dá outras provi· 
dênclas. 

Avisos 

Do Sr. Ministro da Aeronáutica, 
como segue: 

MINISTI!lRIO DA AERONÁUTICA 

Rio de Janeiro, DF - Em 3 de 
julho de 1958. 

A viso número 468-2-GML. 
Senhor Primeiro Secretário: 
Em atenção ·ao Oficio n.0 252, 

de 28 de maio de 1958, dessa Se· 
cretarla, que solicita informações 
a respeito do Requerimento núme· 
ro 190, de 1958, de autoria do Sr. 
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Senador Lino de Mattos, sôbre o 
número de nomeações de funcioná· 
rios feitas por êste Ministério nos 
90 dias anteriores à publ:cação do 
Decreto número 43.716, de 19 de 
maio de 1958, tenho a honra de ln· 
formar a V. Exa. o seguinte: 

a> não houve nomea,cões para a 
Comlssllo de Estudos Relativos à 
Navegação Aérea Internacional; 

b) não foram feitas nomeações 
para o Centro Técnico da Aero· 
náutica; 

c) nllo houve nomeação de pes· 
soal para o Estado Ma.ior da Ae· 
ronáutlca; 

d) nl!.o existe neste Ministério 
o Núcleo de Comando Aeronáuti
co; ex:ste o Núcleo de Comando 
Aeronáutico, onde também não 
houve nomeações; 

e) não houve nomeações para 
Inspetorlas, Zonas e Bases Aé· 
reas. 

Aproveito a oportunidade para 
renova.r a V. Exa. os protestos 
de minha estima e elevada consi · 
deraçl!.o. 

Major-Brigadeiro-do· Ar. - Jl'ran· 
cisco de Assis Oorrea de Mello, 
Ministro da Aeronáutica. 

Ao Requerente. 

Do Sr. Ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio, nos seguln· 
tes têrmos: 

MINISTI!:RIO DO TRABALHO, 
INDúSTRIA E COMI!:RCIO 

Rio de Janeiro, D.F. - Em 30 
de junho de 1958. 

N.o 129.800·58 - GM 2.769 -
Informações para o Requerimento 
número 75·58 do Senado Federal. 

Sr. Secretário: 

r 1. Em aditamento ao Aviso nú· 
mero 1.813, de 30 de abril último, 

tenho a honra de encaminhar a 
V. Exa ., nas Inclusas cópias, as 
informações prestadas pelo Instl· 
tuto de Aposentadoria e Pensões 
dos Bancários, para atender a.o Re· 
querlmento número 75·58, do Se· 
nhor Senador Lino de Mattos. 

'*I 
Sirvo-me do ensejo para renovar 

a V. Exa. os protestos de minha 
elevada estima e dist.nta conside· 
ração. - Parsi/al Barroso. 

N.O 129.800-58. 

Senhor Chefe do Gabinete. 

Solicita o ilustre Senador Lin.o 
de Mattos, no Requerimento nú· 
mero 75, de 1958, de fls. 3, infor· 
mações relacionadas com a apli· 
cação da Lei número 3. 205, de 
15 de julho de 1957. 

Ao propósito, cabe ao Setor in· 
formar que os pronunciamentos do 
Departamento Administrativo do 
Serv;ço Público e do Dr. •Consul· 
tor Geral da República., não dei· 
xam dúvidas quanto a interpre· 
tação, pelas autarquias de previ· 
dência social, do precltado diplo· 
ma legal. 

Assim é que, consoante o que se 
contém nos Processos 188-167-57 e 
206·696·57, or:ginários do requeri· 
mento sôbre o mesmo assunto, da 
Câmara. dos Deputados, já respon· 
dldos por êste Ministério, as au
tarquias de previdência social fi· 
zeram cumprir a Lei número 3.205, 
de 1957, nos têrmos de resoluções 
de serviço por elas baixadas, en· 
tre as quais se acha a de núme· 
ro 2. 663, de 25 de outubro de 
1957, do Instituto de Aposentado· 
ria e Pensões dos In.dustrlárlos, 
cuja cópia junto ao presente, pa· 
r a maiores esclarecimentos. 

Em 26 de junho de 1958. -Na· 
thanael Macedo, Asslstente-Técni· 
co. 

'i ( 

I 
'·"" 
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Anexo I, DBS 244-57 

Resolução n.0 2.663, de 25 de 
outubro de 1957. 

Assunto: 

Reclassifica as Tesourarias do 
Instituto, na forma da Lei núme· 
ro 3. 205-57 . · · 

O Presidente do Instituto de Apo· 
sentadorla e Pensões dos Industriá· 
rios, no uso de suas atribuições 
regulamentares e, · 

Considerando que a Lei núme· 
ro 3.205, de 15 de julho de 1957, 
alterou a redação do art. 1. o da 
Lei número 403; de 24 de setem· 
bro de 1948, estabelecendo novos 
limites para fins de classificação 
das Tesourarias subordinadas ao 
Ministério da Fazenda; 

Considerando Q"Je a. Lei número 
1.095, de 3 de maio· de 1950, es
tendeu às autarquias a aplicação 
da Lei número 403·48, o que de· 
terminou a expedição do . Decreto 
número 31.479, de 18 de setembro, 
de 1952, relativamente às Tesou· 
rarlas do Instituto; 

Considerando que a Divisão Ju. 
ridica, em parecer no Processo n.o 
258·582·57, concluiu pela Imediata 
apllcação da Lei número 3.205-57 
a êste Instituto, indepen.dentemen· 
te de regulamentação por ato do 
Executivo, observado o critério de 
movimentação de valores; 

Considerando finalmente o que 
mais consta do processo citado, re. 
solve: 

1 - As Tesourarias do Insti· 
tuto ficam reclassificadas de acôr· 
do com o critério de movimentação 
dos valores estabelecido na Lei 
número 3.205·57, na forma que 
se segue: 

1.3 categoria - Tesouraria Lo· 
cal da Administração Central. 

2.3 cat~oria - TesoUraria. das 
Delegacias em São Paulo ·e no Dis· 
trlto Federal. 

3.a categoria - Tesouraria da 
·Delegacia em Minas Gerais, Per· 
nambuco e Rio Grande do Sul. 

4.a categoria - Tesoura.r:a das 
Delegacias em. Bahia, Paraná, Rio 
de Janeiro e Agência em Santo An· 
dré. 

5. a categoria - Tesouraria das 
demais Delegacias e Agências. 

2 - Na. forma do disposto na 
Lei número 3.205·57, os padrões 
de vencimentos dos titulares dos 
.Cargos em Comissão de Tesourei· 
ros e dos cargos Isolados de Te· 
soureiro Auxil:ar passam a ser os 
seguintes: 

Tesouraria de 1.a categoria · ~ 
Tesoureiro, padrão CC·3 - Tesou· 
reiro·Auxiliar, padrão CC-5. 

Tesouraria de 2." categoria 
Tesoureiro, padrão 'CC·4 - Tesou· 
reiro Auxiliar, padrão CoC·6. 

Tesouraria de 3.a categoria ~· 
Tesoureiro, padrão CC-5 - Tesou· 
reiro·Auxillar, padrão CC·7. 

Tesouraria de 4.a categoria -
Tesoureiro, padrão CC·6 - Tesou· 
reiro·Auxillar, padrão O. 

Tesouraria de s.a categoria -
Tesoureiro, padrão 'OC-7 - Tesou· 
reiro·Auxlliar, padrão M. 

3 - Em conseqüência da presen· 
te reclassificação, os Cargos Iso· 
lados de Provimento em Comissão 
de Tesoureiro e os. Cargos Isola· 
dos de Prov:mento Efetivo de Te· 
soureiro·Auxillar existentes no 
Quadro de Pessoal do Instit"Jto 
passa.m a ter a seguinte distri· 
bu!ção: 
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SITUAÇÃO ATUAL 

Qde. Cargo Padrão 

1 /Tesoureiro ......... o c 
2 ' Tesoureiro ......... NC 
6 Tesoureiro ......... MC 
2 Tesoureiro ......... LC 
6 Tesoureiro ......... KC -

17 

SITUAÇÃO ATUAL 

Qde. Cargo Padrão 

17 Tesoureiro-auxiliar .. M 
104 Tesoureiro-auxiliar .. L 
(70 Tesoúreiro-auxiliar .. K 
(19 Tesoureiro-auxiliar .. K) 
29 Tesoureiro-auxiliar .. J) 

283 Tesoureiro-auxiliar .. I 

4 - Fica autorizado o paga
mento dos vencimentos dos atuais 
titulares dos ·cargos de Tesoureiro 
e 'resoureiro-Auidllar, inclus've os 
beneficiados por decisllo judicia 1, 
de acõrdo com a classlfica~llo es
tabelecida· no item 1 e nas bases 
indicadas no item 2, a partir de 
16 de julho de 1957, data em que 
entrou em vigor a mencionada Lei 
3.205. 

5-O Departamento de Servi~os 
Gerais fica autorizado a efetuar, 
nos titulas de provimento dos atu
ais .· ·Tesoureiros e · Tes!Y.Il'e!ros-Au
xillares1 · as apostilas decorrentes 
dr;!- estabelecido· na presente Resolu-
!;áo·; ·: . . . . . . 

6 - A' primeira revisão qüin· 
qüenal, a que se re.fere o art. 2. 0 

da Lei número 3.205, será reali
zada no ano .·de .·1962, :.com base 

SITUAÇÃO NOVA 

Qde. Cargo Padrão 

1 Tesoureiro ......... OC-3 
2 Tesoureiro ......... CC4 
3 Tesoureiro ......... CC-5 
4 Tesoureiro ......... CC-6 
7 Tesoureiro ......... CC-7 -

17 

SITUAÇÃO NOVA 

Qde. Cargo Padrão 

17 Tesoureiro-auxiliar .. CC-5 
104 Tesoureiro-auxiliar .. CC-6 
70 Tesoureiro-auxiliar .. CC·7 
48 Tesoureiro-auxiliar .. o 

283 Tesoureiro-aux!Uar .. M 

na movimenta~llo de valores re· 
lativa ao exercicio .de 1961, deven· 
do, para os fins dêste artigo, o 
Departamento de Serviços Gerais 
articular-se, no momento oportu· 
no, com a Tesouraria .Geral e o De· 
partamento de Arrecada~ão. 

7 - O Departamento de Servi· 
~os Gerais promoverá, desde já, 
os estudos necessários para. fins 
de aplicação do art. 3. 0 dà Lei 
número 3. 205-57, aos funcionários 
do Instituto que possam apresen· 
tar a s'tuacão prevista no refe· 
rido artigo. 

José Raimundo Soares Silva. · 

. Ao Requerente. 

Oficias 

Do Chefe . do Gabinete. ·Civil · da 
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Presidência da República, transmi· 
tindo o seguinte: 

PRESID:ltNiCIA DA REP'()'BLrC'A 

Gabinete Civil 

Rio de Janeiro, D.F: Em 1.o de 
julho de 1958. 

Excelentissimo Senhor 1. o Se· 
cretário 

Passo às mãos de V. Exa., em 
anexo, as informaçlles prestadas 
pelo Estado Maior das FOrças Ar
madas, relativas a requérimento 
do Sr. Senador Lino de Mattos, a 
que se refere o oficio número 248, 
dessa Secretaria. 

Aproveito a ·oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos de 
m'nha elevada estima e conside· 
ração. - Victor Numes Leal, Che
fe do Gabinete Civil. 

Of. n.0 326-G. 

Rio de Janeiro, "D.F. - 23 de 
junho de 1958. 

Do Chefe do Estado-Maior das 
FOrças Armadas. 

Ao Exmo. Sr. Chefe do Gabi· 
nete M1lltar da Presidência da Re-
pública. · 

Assunto: Informações a respeito 
de admissões de servidores civis. 

Tenho o prazer de acusar em 
meu poder o Of. 129, de 4 de ju· 
nho de 1958, em que V. Exa. , so
licita informações a respeito de 
admissões de servidores civis, ocor· 
r'das nos 90 dias anteriores à pu
blicação do Decreto número 43.716, 
de 19 de maio de 1958, para ins
truir requerimento formulado pelo 
nobre Senador Llno de Mattos. 

2. No âmbito EMFA, três pes
soas, do sexo feminino, foram ad· 
mitldàs, a titulo precário, median· 
te prova Interna, por imperiosa 
necessidade do . serviço, . pelo Co· 
mandante da Escola Superior de 
Guerra, preced'das .as admissões 
de tOdas as formalidades legais -
dotação ·orçamentária· própria, au· 

diência do DASP e autorização 
presidencial <DO de 6 de maio de 
1958, págs. 10.532·3) - com o sa
lário mensal de Cr$ 4.000,00 (qua· 
tro mil cruzeiros): - Escrevente· 
Datilógrafa «A» - Ruth Ott111a 
Raposo: 

- Escrevente-Datllógrafa «.A:l; -
Elza da Silva Cruz; e 

- Escrevente-Datilógrafa «A» -
América Olympia Vascon.cellos Oli· 
veira. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. a segurança 
de minha. estima e consideração. -
General ode Exército · Zeno Estillac 
Leal, Chefe do EMFA. 

Ao Requerente. 

- Ainda do Chefe do Gabinete 
Civil da Presidência da Repúbll
ca, com a seguinte informação. 

PRESID:I!lNCIA DA REp'()'BI.JCA 

Gabinete Oilvil 

Rio de Janeiro, D.F. Em 1.o 
de julho de 1958. 

Excelentíssimo Senhor 1. o Se· 
cretário 

Passo às mãos de V. Exa., em 
anexo, as informaÇÕes prestadas 
pelo Ministério das Rela!;ões Exte
riores, relativas a requerimento do 
Sr. Senador Lino de Mattos. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos 
de minha elevada estima e consi· 
deração. - Victor Nunes Leal, 
Chefe do Gabinete Civil. 

DAI 8.160 
Em 21 de junho de 1958. 
Congresso Internacional de ·Ci· 

ênclas Administrativas. 
Senhor Secretário. 
Tenho a honra de acusar rece· 

blmento do despacho de V. Exa. 
datado de 14 de maio último, que 
remete o Oficio número 129, de 
1958, do Sr. Senador Lino de Mat· 
tos, solicitando informações s'ô
bre. Congressos e Mesas· Redondas· 
do Instituto Internacional de Cl .. 
ências Administrativas. · 
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2. Em resposta, cumpre-me ln· 
formar o que segue: 

a) o último Congresso Inter· 
nacional de Ciências Administrati· 
vas reuniu-se, em Madrid, em 1956, 
tendo sido eleito, por unanlmida· 
de, Vice·Presidente do mesmo o 
Sr. Luiz Simões Lopt>s. 

b) Durante o corrente ano, vai 
reunir-se, em Liege, entre 2:1 de 
junho e 3 de julho, uma Mesa Re· 
donda do Instituto Internacional de 
Ciências Admin'strativas para a 
qual já. foi transmitido con.vite ao 
Departamento Administrativo do 
Serviço Público pelo Oficio DAI 
17/193.83 (00), de 18 de abril úl· 
timo. . 

o) Nada consta na Divisão de 
Atos, Congressos e Conferências 
Internacionais do Itamarati sôbre 
a data ou a sede do próx'mo Con· 
gresso, que se deverá. realizar em 
1959, por se tratar de reuniões 
trienais. 

3. O Instituto Internacional de 
Ciências. Administrativas tem uma 
seção que atua no Brasil com o 
nome de Instituto Brasileiro de 
Ci~ncias Administrativas, o. qual, 
em ·.1957, contou com auxilio orça' 
mentá.rio consignado dentro da ver· 
ba do Ministério das Relações Ex· 
terióres. · · · ·· · · 
· 4. Quanto ao · oferecimento· de 

vir .o Brasil a ser sede para reu· 
niões do. Instltu.to Iriternaclónal, 
parece-me que cabe à seção 'bras!· 
leira, isto é, ao Instit'Jto Brasilei· 
ro de Ciências Administrativas, es· 
tudar e propor as medidas cabíveis 
levando em conta, inCIIlslve, · ·a~ 
suas . possibilidades · màterlàis de 
~oncre~izá·las. Até hoj~, nenhuma 
mlciat va a respeito ·fOI trazida ·ao 
conhecimento desta Secretária de 
Estado. · · · . 

·Aproveito a . oportunidade ·para 
renovar· a ' V. ,Exa; · os'' protestos 
da minha alta estima· e · mais dis~ 
tintà ·consideração~ · ·- D~Cio de 
Moura, Secretárlo·Geral. · · · 

·:Ao Requerente. 

- .. Ainqa do -Chefe do Gabinete 

Civil da Presidência da Repúbli· 
ca, nos seguintes têrmos: 

PRESID1i:NCIA DA REPúBUCA 

Gabinete OtviZ 

Rio de Janeiro, D.F., em 1.o 
de julho de 1958. 

Excelentissimo Senhor Primeiro 
Secretário. · 

Passo às mãos de V. Exa., em 
anexo, as informações prestadas 
pelo Instituto Brasileiro de Geo· 
grafia e Estatistica, relativas a 
requerimento do Sr. Senador Ar· 
lindo Rodrlgues. 

Aprove:to a oportunidade · para 
renovar a V. Exa. os protestos de 
minha elevada estima e considera· 
ção, Victor Nunes Leal - Chefe 
do Gabinete 'Civil .. 

P.IT-1.498. 
Informações, 
(Prot. número 5.267-57). 
Em 19 de junho de 1958. . ~ 
Excelentissimo ·Senhor Presiden· 

te da República . 
Tenho a honra· de me dirigir a 

V. Exa,' para responder ao Oficio 
número 68, de 25 'de março de 
1957, com o qual 'fot encaminhado 
pedido de informações formulado 
pelo nobre Senador Arlindo Rodri· 
gues, sôbre matérla de competên· 
ela, do Instituto Brasileiro de Geo· 
grafia e Estatistica. .. . . . 

2. . Ou;vldos os ór$ãos técnicos 
dêsté Instituto; venho prestar· às 
informaÇões solicitadas:' .. 
· a) Quanto à 'partE! técnica·. dos 

seis primeiros quesitos do· requeri
mento, · cabe·me esclarecer ·que os 
fatôres · geográficos' . ·fundamentais 
par!l .a ,çonstitulç!io. de.um. Estado 
sãQ, de um. lado, a 'sua ·exte11são 
territorial: e, de . outro,. as posslbi· 
lldades de . sobrevivência .. de SUl\ 
populaçli~. A deperidêjlcia. · dps . re· 
cursos do território, ·lli:ÕPrlamente, 
varia llfl ·razão direta· do: adianta.' 
mento · técnico · da popul!1ção, · 'sen~ 
do perfeitamente· posslvel .a: exis' 
têitcia: próspera de um ·Estado, 'ou 
mesmo Pais, quase , inteiramente 
independet~te:·. dos·. !l'leiQs .-de .s)lbs!s, 
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tência. provenientes da exploração 
do solo. A sociedade industrial é, 
por excelência, Interdependente, 
sendo-lhe até contraproducente a 
idéia de auto-suf ciência. 

-b) Exemplos de Estados de áre
as pequenas são comuns; nos Es· 
tados Unidos da. América, o Es· 
tado de Rhode·Island tem pouco 
mais de 1. 0110 milhas quadradas de 
extensão. Luxemburgo tem menos 
de 1.000 milhas quadradas. Por
tanto, o problema de extensão ter· 
rltorial não é Impeditivo ... 

c) No que se refere à capacida~ 
de econômlca, o Distrito Federal 
tem condições até melhores que a 
de vários Estados Braslle:ros, 

d) · Admltld.a, portanto, a plena 
capacidade. dó Distrito Federal de 
se transformar em Estado, o pro· 
blema seguinte é o da Divisão 
Municipal, que demanda um estu· 
do pormenorizado da matéria. Po
de-se, desde logo, compreender a 
necessidade de ser . mantida uma 
certa unidade admlnlstrat:va nas 
áreas urbana e suburbana, prõpria· 
mente ditas, mas, por ·outro lado, 
é lógico prever a necessidade da 
constituição · de munfcfplos como 
Ba.ngu, Campo Grande, Santa Cruz 
etc. , 

e). Quanto ·à inclusão do terri· 
tól-io do Distrito Federal no mapa 
do Rio de Janeiro, .cumpre assl· 
nalar. que há equivoco na at'rma· 
Uva que o mapa do Estado do Rio 
de Janelró envolve sempre o Dis· 
trito Federal. Na verdade, estão 
incluidos todos os territórios que 
contribuem para. completar o re
tângulo contido na moldura do 
mapa .. Assim, estão n!Lo só o Dls· 
trito Federal, como as partes dos 
Estados de. São Paulo, Minas Ge· 
rals e Espirita. Santo . que .lhe são 
llrriitrofes. De resto, ~!o fazendo 
o Distrito Federal parte do Estado 
do .. R1o,· a sua área não leVO:.l a. 
competente cOr, como os munlciplos 
e foram grafados sômente os de· 
talhes mais Importantes. A clda· 
de . tem . uma . representação:. maior 

que a de :Juiz de Fora, por exem· 
pio, devido a. sua extensão urba-
na.'' · ··· · . ':. 

!> Sôbre o Item s.o do reque: 
rimento, esclareço que o · Distrito 
Federal está contido na 'Baixada 
Fluminense. ' ··,!, 

'g) Finalmente, 'em resposta 'ao 
item 9.0 , .esclareço que, admitindo 
possu:r o Distrito Federal condiê 
ções geográficas para constituir-se 
em Estado, o problema passa a 
ser de ordem politica, não cabendo 
ao Instituto dizer da conveniência 
ou não da medida., a não ser ·no 
caso de um planejamento geral 
de nova Divisão Territorial do Bra: 
sn. . '. ·. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos 
do meu mais profundo respeito. 
Jurandir Pires Ferreira Presi
dente. 

Ao Requerente. 

O SR. PRESIDENTE -. Está 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Ezechias da _Rocha, primeiro ora-
dor ·inscrito · · · · · : 

' -· . . . . ' .. . 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA 
- (Lê-o seguinte discurso)·- Sr. 
Presidente, · venho a esta tribuna 
para deixar rios ·Anais ·desta Casa 
êste registro:· foi exce!lctonalmen
te apoteótica a recepção. que o povo 
do Rio de Janeiro tributou aos h!!
róis da Copa .do Mundo.· 

«Nunca houve manifestação po7 
pular igual na Capltal:da Repúbll· 
ca», lia·se numa·. manchete de c'Ol
tima Hora». No editorial escreveu 
o «0 Globo»: «0 que aconteceu, 
ao cair da noite de ontem,· nesta 
cidade, foi uma coisa nunca. vis· 
ta. Não é fácil - e talvez: nem 
seja mais possivel - mobilizar, 
em alg'.lmas hor.as, tôdas as elas. 
ses soe' ais, a, praia. e o. sub1irbio, 
os ricos e os pobres, os homens, 
as mulheres e as cr'anças, ·Unidos 
sob o mesmo sentb:nen~o, 1'\SSpclados 
no :calor do mesmo . entueiasmo) . 
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E com outras palavras, expressa· 
ram a mesma opinião o «Correio 
da Manhã~, «0 Jornab, o «Jor
nal do Brasib, o «Diário da Noite», 
«Tribuna da Imprensa~, o «Diário 
Carioca,, em suma, tôda, a impren· 
sa. De fato, a hlstór.a da cidade 
não registra manifestaçllo popu· 
lar de tais proporções, de tanta ale· 
gria e entusiasmo, de tanta. efu
são patriótica. 

Nessa cfesta de um povo livre», 
como a chamou o matutino de Iri· 
neu Marinho, delirou a alma da 
Nação, numa un.lssona e vibrante 
afirmação da sua unidade espiri
tual e polit!ca. OUtro motivo de 
orgulho para todos nós. 

Sr. Presidente, referindo-se ao 
ideal ollmplco, disse Coubertln: 

«0 essencial nAo é vencer, mas 
competir com lealdade, cavalhei· 
rismo e valor». Não só competi· 
mos observando e cultuando essas 
três virtudes; vencemos também. 
Dai, a unânime e entusiástica, con
sagração mundial dos nossos era· 
ques, do desporto brasileiro, do fu
tebol nacional. Muito e multo, por 
isso, devemos aos nossos heróis 
de Estocolmo. E muito mais ain· 
da pela fama que nos deu por to· 
dos os recantos do globo. 

cAs pessoas que tentam diminuir 
o calor do extra.ordinárlo feito, -
diz Austregésllo de Athayde -
não sabem o que dizem. Vejam o 
que comenta a respeito a lmpren· 
sa mundial e tentem avaliar em 
dinheiro a publicidade que o Bra· 
sil ganhou, grQ!:as à agilidade dos 
onze rapazes e mais os seus téc· 
nicos». 

Por tôdas essas raz!les, o sele· 
clonado que defendeu as côres bra· 
sllefras nos gramados da Europa 
mereceu a apoteose que lhes fize
ram os cariocas na quarta-feira e 
fa.z jus à gratidão da Pâtria. 

Sr. Pres"dente, os desportos, em 
tôdas as clvlllzaçtles, tiveram um 
lugar destacado na vida dos povos 
e no conce:to dos homens. Assim 
foi em Rom~. e na Grécia. Na 
Grécia sobretudo. No milagre gre-

go, único na história, da humani· 
dade, o espirita, que se elevou a 
alturas jamais atingidas, nunca se 
divorciou do fisico, cujo calor e 
cuja beleza tiveram a máxima exal· 
tação nos cantos dos p.oetas e nos 
primores dos artis[as. Assim é 
também hoje, entre os paises mais 
cultos e mais civilizados. Assim 
também pensamos nós outros, que 
acabamos de mostrar ao mundo 
que r.ão somos apenas o «Pais do 
futuro,, mas um dos grandes povos 
da terra. 

Sr. Presidente, referindo-se ao 
espírito esportivo, diz o citado edi
tor ai de «0 Globo» que êle «en
sina aos homens a diflcll arte de 
saber ganhar sem arrogànc:a e 
perder sem humilhação». Que êsse 
espírito esportivo penetre cada vez 
mais fundo na mentalidade brasi· 
Ieira. Que êle domine nas com· 
petições que nos impõem a.s lutas 
da vida. Que substrate as nossas 
pugnas civlcas, as nossas disputas 
ele torais, o ambiente politico-par
tidário bras :Ieiro. 

Estamos no limiar de uma era 
nova. Tudo está a Indicá-lo. E 
forte afirmação dessa manhã 
que vem ralando nos céus da Pá
tria é o discurso com que o Pre
sidente Juscelino complementou sua 
carta ao Presidente Eisenhower, 
documento da maior Importância 
histórica, por isso que consubstan
cia os sentimentos da Nação, cons· 
ciente da sua grandeza e do seu 
papel na civillzaçllo. E a Nação 
não poderá. nesta hora, faltar com 
sua solidariedade ao seu Presiden
te, solidariedade que emana dêsse 
Ideal olimpico, dêsse espírito es· 
portivo, que conquistou· nos está· 
dios da sâb'a Europa a Copa do 
Mundo e a admiração dos povos. 

Vamos, pois, todos nós, servir 
ao Brasil, competindo com lealda
de, cavalheirismo e valor. Saiba· 
mos ganhar sem arrogância e per
der sem humilhação. Procuremos 
Imitar os heróis de Estocolmo, par
ticularmente no cavalheirismo com 
que enfrentaram os seus adversá· 
rios, um dos seus grandes titulos 
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de .glória:.: Cond:c;ão Indispensável 
·esta,. nesta hora,,· quando começa· 
mos a . viver a aurora do :grande 
futuro que nos reserva' a Provldên· 
ela. 
·· ·Falando em Brasilla há poucos 
dias, dirigiu êste apêlo aos seus 
compatriotas· o Presidente: Jusceli· 
no Kubitschek: «Aproveito esta 
hora de Importância dec!siva para 
o nosso destino de grande Nação, 
~m que lutamos e empreendemos 
mgentes.: .esforços .. para assegurar 
ao Brasil a . posição a que tem di· 
rei to, e .. diante , das· · responsablli

. dades que. assumimos no campo 
internaclonal,,desejosos de. promo· 

·ver . .a .. harmonia e o fortalecimen
to de todo o Continente, aproveito 
esta . hora Para fa~er, um:. apêlo ·ii
todos os brasileiros. O meu a pêlo 
é no sentido da pa~ e· da· união, 
não em tôrno do meu Govêrno c 
da . minha pessoa; que somos pas· 
sageiros, mas em tôrn.o do Brasil, 
que desejamos eterno, do .ideal que 
nos inspira, . para que. a nossa voz 
se faça ouvir forte ·e· Clara, acima 
dos ressentimentos e das disserições 
momentâneas», · · · · 

. Sr. Pr~!sll:Úmt~, ·. ai\i-o.~i~an.d6, 
também, esta · oportunidade, ' em 
que .aqui registr<l a apoteose com 
que o Rio de .J11nelro recebeu os 
nossos heróis; eu' manifeste, minhà 
ardente esperança de que essa ~1-
bra, e,ssa: d~termlnaç4o, . es~a. cap~

_c!daçle; ~sse espírito .esportiv<i, .c!l.m 
,que .. ass.cimbramos os estadias: eu~:o· 
pcus; se .conjuguem em todos eis 
corações e, vi~ando. aQ. e.ngrandecl· 
mérito da 'Pátria, enfrentem os nos
sos ,granq~s _.problemas, . a .. fim de 
que, num futuro prqximo, além.d11;s 
Tàças de. Ouro . das vitórias des
portivas, :possamos co!jquista~;;. no 
cenário- do mundo, aquêles.:.outros 
troféus q\!e, nos darão · o . dir~lto 
irrefragá vel :de nos · proclarnar~os 
uma das maiores nações da ·terra·, 

<Muito bein!l . 

. O SR. PRESIDENTE.,..- êont(-
riua a hora ·do. Expediente,· · · 

. . ·, ' ' .. 

. Tem .. a palavra o nobre Senador 
Coimbra .·.Bueno, segundo orador 
inscrito .. 

O S·r. Senador Coimbra Blte
no pronuncia díscu,rso que, en· 
tregrue à revisão do orador, se· 
rá posteriormente pUblicado .. . 

. Durante o discurso do Sr. 
Coimbra Bueno,. ,o. Sr. Apo· 
l6nio . Salles . deixa· a cadeira 
da ·· presídéncia, assumindo'a 0 
Sr. Freitas cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE -- Conti· 
nua :a horá do Expediente. 
· Não' há outros oradores · inscri-
tos. !: 

· Sôbré a mesa . requerimento ·que 
vai ·ser lido pelo Sr. Primeiro Se· 
cretário. . 

1!: lido. e aprovado á seguin
te· 

· ·REQUERIMENTO 

N.o 288, de 1958' 
•' .. 1 ·' ,,. I 

Requeremos; · · d~ . · coriforrriidacie 
com o disposto· no art. 125, pará· 
grafo único, letra: -b,· do Regimen
to Interno, a, inserção·em· Atarde 
um voto .de'·pesar· pelo fa.lec.imento 
~o· 'Dx< :José· !Aquino Valente .. de 
Lima:,: brasileiri:r: Ilustre, .:que repre
sentdu o 'Estado de Alagoas na ·As· 
semblélá Constltui11te·de :1933, .sen
do também: àpresentadas· eondolên

.. cias·:à·.famllia. ·. ., , · , . , ·. , . 
' I, ' (• ' ,' J ~ ' ' ' • • ,. I' ' ' •!''' I' ' 

;sala da.s s'essõe·s, cm :4 de julJlb 
de: 1958., 7" ~:u.H>a!meira . ...:... E~~
chlaB da Rocha. - FreitaB Ca· 
va!canti,.· ~ PriBco doBr ,santos. 

' ' ' . 

· ô sR .. J:ÍREl:rro~~TE: ·...:... ·À·. Mesa 
procederá de acôrdo com o reqUe· rido.' . ' . . . ,., 

",' ' ' ' I ' ' I ,·~ ' 

Passa-se à~:· 

o~DEM :ó'o. o iA· i. · .. 
·", ;' :.. '" • '. '.· 

1.1 v ... ~ 'j ::.'' ·~· ·~ 

·Estão 'pvesen.tes n'a .. C'asa'·apenas 
30 Srs .. ·.Senadóres: : · .' .' _ · · .· e"· ·.r 

~ã.b .nã ~ú~ero . par~.- ~ptri9'ãq ~-; · 

I 

I 

I' 
) 

I 
I i 
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Como as matérias em pauta es
tão na fase da votação, ficam adia· 
das, na forma do Regimento. 

Não há orador inscrito para es
ta oportunidade. (Pausa) . 

Nada mais havendo que tratar, 
vou en.cerrar a sessão. Designo pa
ra a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - VotaÇão em discussão úni
ca de Requerimento número 281, 
de 1958, do Sr. Senador Lino de 
Mattos e outros Senhores Senado
res, solicitando urgência nos têr
mos do art. 156 parágrafo 3.0 , do 
Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara número 33, de 
1957, que altera os Quadros da Se
cretaria e dos Serviços A uxil ·a. 
res do Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal. · 

2 - Votação em discussão uni
ca, do Requerimento número 282, 
de 1958, do Sr. Lino de Mattos e 
outros Srs. Senadores,·· solicitando 
urgência, nos. têrmos do art.. 156, 
parágrafo a.o, do Regimento In
terno, para o Projeto de Lei da 
Câmara número 326, de 1956, que 
modifica o art. . 226 da Consoli
dação das Leis' do Trabalho. 

3 - Votação, em. discussão úni· 
ca, do Requerimento número 286, 
de 1958, do Sr. Senador Lima Gui· 
marães, sollcitando a transcrição 
nos Anais do Senado de discursos 
proferidos em 3D de junho do ano 
em curso, em Bras1lla, pelo Se· 
nhor Presidente da República, 

4 - Votação, em discussão úni
ca, da Redação·· Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Cà· 
mara número 262, de 1957, que. mo
difica os parágrafos 1.0 e 2.o do ar
tigo 16 da Lei número 1. 254 de 
4 de dezembro de . 1950, e acres
centa os parág.rafos a.o - 4.o -
5.o "T 6.o - 7.o - 8,o- g,o .. e 10, 

(redação oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer nú
mero 271, de 1958). 

5 - Votação, em discussão úni· 
ca do Projeto de Lei da Câmara 
nÜmero 83, de 1958, que dispõe sô· 
bre ·a contagem de tempo de ser
viço prestado à Superintendência 
e às Emprêsas Incorporadas ao Pa
trimónio Nacional, a que se refere 
a, Lei número 2.193, de 9 de março 
de 1954 e dá outras providências, 
tendo Pareceres ·Favoráveis (sob 
ns. 250 a 252, de 1958) das Co, 
missões: - de Constituição e Jus
tiça: de Serviço Público ·civil e 
de Finanças. · · 

6 - Votação em discussão únl· 
ca do Projeto de Resolução nume· 
ro 9 de 1958, de autoria do Se
nhor' Senador Nelson Firmo, que 
suspende a execução do art. 2. 0 

da Lei número 2.622, de 18 de ou
tubro de 1955 (que manda proceder 
à revisão obrigatória dos proven
tos dos servidores !nativos civis 
da União bem como as dos servi· 
dores da~ autarquias e entidade_s 
paraestaiais), declarado inconstJ
tuc:.Onal pelo Supremo Tribunal 
Federal tendo . ;parecer Favorável, 
sob n. Ó 276, dEi 1958; da' Comis
são de Constituição e ·Justiça. 

7 - Votação, em discussão única 
da proposta da Càmara· dos· Dep~
tados constante do ,.seu Oficio nu· 
mero' 628, de 2 de· junho de 1958, 
no sentido de ser constitulda uma 
Comissão Mista de três Senadores 
e três Deputados, para proceder. n 
estudos sObre os ·Símbolos naclo· 
nais, tendo Parecer Favorável sob 
n. o 277, de 1958 . da Comissão de 
Constituição e .Justiça, · 

Está encerrada" a sessão. · 

Levanta-se . a sessão . às 15 
horas e 5 minutos. 

·, ' I ' 

'' •. 

l .. ,., 



77.8 Sessão da 4.8 Sessão Legislativa da 3.8 Legislatura, 
em 7 de julho de 1958 

PRESID:I!:NCIA DOS SRS. APOLONIO SALLES E CUNHA ME'LLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores : 

Mourão VIeira. 
Cunha Mello. 
Prlsco dos Santos. 
Lameira Blttencourt. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathlas Olymplo. 
Mendonça · Clark. 
Onofre Gomes. 
Fernandes Távora. 
Kerglnaldo Cavaleantl. 
Georglno Avelino. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo, 
Apolônlo sanes. 
Ezechlas da Rocha. 
Freitas cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Jorge Maynard, 
Lourlval Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Ary Vlanna. 
Sá Tlnoco. 
P·aulo Fernandes. 
Alencastro Guimarães. 
Calado de Castro, 
Gilberto Marinho. 
Benedlcto Valladares. 
Llno de Mattos. 
Domingos Vellasco. 
Coimbra Bueno. 
Sylvlo Curvo. 
,João Vlllasbõas. 
Othon M1ider. 
Gaspar Velloso. 
Gomes de Ollve!I:a. 
Francisco Gallottl ~ 
Mem de Sá - (39) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareclmen· 
to de 39 Senhores Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr, Jorge Maynarà, servin· 
do de 2.o Secretário, procede 
à leitura da Ata da sessão an
terior, que, posta em discussão, 
é sem debate aprovada. 

O Sr. Ezechias da Rocha, ser
vindo de 1.0 Secretário, dá con
ta do seguinte : 

EXPEDIENTE 

Avisos 

- Do Sr. Ministro da Viação e 
Obras Públicas, nos seguintes têr
mos: 

MINISTÉRIO DA VIAÇAO E 
OBRAS PúBLICAS 

Rio de Janeiro, D. F. 

Em 3 de julho de 1958. 

Aviso n.0 263-MG. 

Sr. Primeiro Secretário. 

Atendendo, a pedido da Rêde 
Ferroviária Federal S. A., transcre
vo, a seguir, as explicações que 
ac·abam de ser prestadas pelo seu 
Presidente, relativamente à demo
ra com que vêm sendo fornecidas 
informações requeridas por Mcm· 

l 
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bros dessa casa, a respeito da re· 
ferida Rêde : 

" ........... •'' ..... ' ........ ' .. . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '.' ... 

Tivemos ainda que prestar um 
longo e exaustivo depoimento pe· 
rante a Comissão Pariamentar de 
Inquérito que Investiga as ativida· 
des desta Rêde, tendo durado, sb
mente a nossa exposição oral, mais 
de 13 horas em diversas sessões, 
sem contar o tempo despendido 
com a preparação da parte es~ri. 
ta, constante de cêrca de 30 fô· 
lhas da tllografadas. 

Por outro lado, houve necesslda. 
de de responder por escrito a ou
tros pedidos de informações apre
sent<i:los à Comissão Parlamentar 
de Inquérito por diversos Srs. Depu· 
ta dos. 

Dependendo de dados Informa
tivos que ainda estamos aguardan
do, terão sua Redação Final ulti
mada dentro em pouco os seguin· 
tes Requerimentos : 

N.o 91-58 - de 10·4·1958, do Se· 
nador Llno de Mattos. 

N.0 158·58 - de 13·5·1958, do Se
nador Lino de Mattos. 

N.0 202·58 - de 28·5·1958, do se. 
nador Lineu Prestes. 

Vimos trazer êsse fato ao conhe· 
cimento de V. Exa., pedindo as pro
vidências que se fizerem mister a 
fim de justificar junto aos Srs. 
Congressistas, signatários dos re· 
queriment<>s acima a involuntária 
demora, que não dependeu da 
Rêde, comunicando-lhes também 
que, dentro em breve, uma vez re
cebidos das Estradas os es~lareci· 
mentos necessários, encaminhare· 
mos as Informações solicitadas. 

Reitero a V. Exa. meus protestos 
de elevado aprêço e distinta con· 
sideração. - Lúcio Meira. 

Dê·se conhecimento aos Re· 
querentes. 

- Ainda do Sr. Ministro da Via· 
ção e Obras Públicas, nos seguin' 
tes têrmos: 

N.0 268M 

Em 3 de julho de 1958. 
Sr. Primeiro Secretário. 
Em resposta ao seu Oficio n.o 

212, de 14 de maio último, trans
mito a_ V. Exa., por cópia, as ln· 
formaçoes prestadas pelo Departa
mento Nacional de Estradas de Ro· 
dagem, em atenção ao Requerimen· 
to n.o 153-58, do Senador Lineu 
Prestes. 

Renovo a V. Exa. meus protestos 
de elevado aprêço e distinta con· 
sideração. - Lúcio Meira. 

Quesito a) em que estado se en· 
~ontram os estudos relativos à se
gunda pista da rodovia Presidente 
Dutra (BR-2) ; 

A rodovia Presidente Dutra, do 
trêvo de Lucas (km. 0) à Gargan· 
ta da VIúva Graça, já é em pista 
dupla; 

De VIúva Graça ao início da Va· 
rlante da Serra das Araras, a Di· 
visão de Estudos e Projetas está 
r~·alizando os estudos de duplica. 
çao; 

Nas proximidades do km. 62 da 
rodovia Presidente Dutra inicia a 
Variante da Serra das Araras, que 
com 5,7 km., permitlrâ uma nova 
subida da Serra do Mar, resolven. 
do assim um ponto de estrangula· 
mento da circulação da rodovia 
Presidente Dutra. Esta Variante 
está em construção, sendo previs. 
t·a a sua conclusão em 1958 (PJa. 
no Qüinqüenal de Obras Rodoviá· 
rias) ; 

Do final da Variante da Serra 
das Araras até Pirai, os estudos 
estão prontos, precisando, talvez, 
de um exame para atuallzá-lo; 

De Pirai a Barra Mansa não foi 
realizado o estudo da duplicação; 

De Barra Mansa ao Viaduto de 
Flori-ano, os estudos da dupllcação 
já foram realizados, tendo sido já 
aprovado o projeto pelo Conselho 
Rodoviário Nacional; 
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Do Viaduto de Floriano até Ro
seira, ainda .não foram realizados 
os estudos, excetuando-se a . traves
sia de Rezende, c·ujos estudos de 
duplicação a Divisão de Estudós e 
Projetos está ultimando; 

De Roseira até Jacareí desde 
1950 a terraplanagem está concluí
da para as duas pistas, faltando 
as obras especiais e .a pavimenta-
ção da 2.a pista; · 

De Jacarei até Cumbica. já se 
acham contratados os serviços de 
duplicação, estando já concluídos 
cêrca de 25 quilôme~ros; . · 
· As travessias de Taubaté e de 
São José dos Campos. já se· acham 
duplicadas, num total de 4 quiló
metros e 1,5 quilómetros, respecti
vamente. 

QueEito · b) quando pretende o 
Departamento Naci9nal de Estra
das de Rodagem atacar com inten
sidade as respectivas obras : 

O Plano Qüinqüenal de Obras Ro
doviárias de 1956 a 1960 prevê a 
implantação da 2.11 ··pista do · km. 
392 (Cumbica) até ao km. 342 (Ja
careí) em 1959, e a pavimentação 
em 1960, completando assim a pis
ta dupl·a da cidade de São Paulo 
até Jacarei, bem como a Variante 
da Serra das Araras, nova subida 
da Serra do Mar, em 5,7 km., sen
do· prevista a sua conclusão para 
1958, Eem pavimento. 

Cumpre-nos, mesmo que superfi
cialmente, apresentar alguns co-

N.o de jaixas 
de tráfego 

2 
2 
2 
2 
3 
3 

(4 ou mais) 

4 

4 

Velocidade de 
operação mpl 

35·40 
40-45 
45-50 
50·55 
35-40 
45-40 
35-40 

40·45 

45·50 

mentários sôbre a duplkação de 
pistas. 

Assim, o tráfego é o elemento 
determinante, uma vez que, para 
cada tipo de estrada existe uma 
capacidade de tráfego. A capaci
dade de tráfego depende de vários 
fatôres, como sejam: a seção 
transversal da rodovia., a percen
tagem de retas, a percentagem de 
curvas, a distância de vlslb1lidade 
em planta e em perfll, as interse
çõcs em nível, o tempo e o núme
ro de interrupções causados pelos 
pedestres e estacionamentos, tip11s 
de veículos, velocidade máxima e 
de . circulação etc. Além disso, a 
velocidade do projeto depende do 
elemento humano, d~ veículo e das 
condições técnicas das estradas. 

Como vemos, vários são os ele
mentos que são considerados no 
estudo, não só de duplicação de 
pistas, como na fixação das con
dições técnicas de uma rodovia. 

:ll:stes foram os elementos que le
varam o DNER a programar no 
Plano Qüinqüenal a.s duplicações 
da rodovia Presidente Outra já re
feridas. 

A titulo de ilustração transcre
vemos uma tabela do Hlghway Ca
pacity Manual, Highway Research 
Board - and U. S. Bureal of Pu· 
blic Roads, Committee on High
way Capacity, 1950, para a capaci
d·ade técnica de projeto para um 
fluxo ininterrupto : 

Capacidade teórica de pró-veículo 
passageiro p/hora 

1.500 nas duas faixas 
1.200 nas duas faixas 

900 nas duas faixas 
600 nas duas faixas 

3.000 nas três faixas 
1.500 nas três faixas 
1.500 p/faix. em dir. do flux. 

m/pes. 
1.250 p/falx. em dir. do flux. 

m/pes. 
1.000 p/faix. em dir. do flux. 

m/pcs. 

\ 
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Quesito c) qual o montante prc-: 
visto par.a a conclusão da referida 
pista: . · 
· Excluindo os trechos já previstos 

a executar pelo Plano Qüinqüenal 
de Obras Rodoviárias, deverá ·ser 
construído e pavimentado cêrca de 
280 km. para os quais estimamos 
cêrca de Cr$· 1.500.000.000;oo (uni 
bilhão e meio) ; · 

Quesito d) dispõe o DNER das 
verbas necessárias para êsse em· 
preendimento? . . ... · 

O DNER não dispõe. de . verbas 
necessárias para êsse empreendi-
mento. · 

Quesito e) Estão essas obras 
compreendidas no Plano Qüinqüe
nal de ConstruÇão Re>doviária do 
País ? · · · · · · · · · 

llJste quesito . já .. foi respondido 
quando abordamos' o quesito b. 

• ' 'I 

Ao requerente~ 

Do Sr. Mii:listro da Fazenda, 
n.0 259, como segue·:· 

MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

Rio de Janeiro, D. F. 
Em 4 de julho de 1958. 
Aviso n.0 259. · 
Sr. Primeiro Secretário : 
Em referência ao seu Ofício n.o 

173, · de 30 de abril último, tenho 
a honra de transmitir a V. Exa. 
cópi.a dos esclarecimentos presta
dos pela Fábrica Nacional de Mo· 
tores S. A. a respeito do Requeri
mento n.0 144, de 1958, do Sr. Se
nador Carlos Gomes. de Oliveira. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos de 
minha alta estima e distinta con
sideração. - Lucas Lopes. 

FABRICA NACIONAL DE 
MO',I'ORES S. A. 

Ofício DP-80-58. 
Rio de Janeiro, 27 de maio de 

1958. 
Senhor Presidente. 
Em atendimento à solicitação da 

Comissão de Defesa dos Capitais 
Nacionais, em Oficio n.0 11-C.D.P·N· 

data.do de 8 de maio. corrente, te· 
nho a honra de encaminhar ã Vos: 
sa- .Excelência, em cinco vias, os 
esclarecimentos prestados pelo Dr. 
Joubert Guerra, Diretor ComerCial, 
em resposta aos quesitos formula
dos pelo Sr. Senador -Carlos Gomes 
de Oliveira. · · · 

Valho-me do ensejo, para reno
var a V. Exa. os meus protestos de 
elevàdo aprêço e distinta conside
ração. - Mário Pires, Diretor-Pre
sidente. 

FABRICA NACIONAL DE 
. MOTORES S. A. 

Em 19 de maio de 1958. 
Dados fornecidos pelo Departa

mento Comercial, para resposta 
ao Ofício n.o 11-C.D.C.N., do Pre
sidente da Comissão de Defesa. do~. 
capitais Naclonais: ... ·. 

1) Os preços de venda dos chas. 
sis FNM·AR - Modêlo D-9500, para 
130 C. V., · em dezembro de 1957, 
eram os seguintes : 

· Chassis com cabine tipo ''Stan
dard" ...:.. Cr$ 750.000,00. 

Chassis com cabine tipo "Metro'' 
- Cr$ 760.000,00. 

Chassis com cabine tipo "Bra
sinca" - Cr$ 785.000,00. 

2) De 29·1 a 9·4·1958, os chassis 
(tipo D-11.000) passaram a ser ven
didos aos seguintes preços : 

Chassis normal e boléia - cru
zeiros 865.000,00, 

Chassis com cabine ,tipo "Stan· 
dard" - Cr$ 880.000,00. 

Chassis com cabine tipo "Metro" 
- Cr$ 915.000,00. 

Chassis com cabine tipo "Bra
sinca" - Cr$ 930.000,00. 

Motivo do Aumento : - O au
mento não visou o lucro para esta 
Fábrica; prendeu-se unicamente ao 
novo tipo de caminhão lançado no 
mercado, D-11.000 - para 150 C.V., . ... . . -. . .. 



dotado de maiores melhoramentos 
em relação ao anterior, como se· 
jam motor mais potente, de mm· 
cepção modernissima, embreagem 
e freios mais eficientes, direção de 
mais fácll manejo etc. 

Como êsse aumento ainda não 
tivesse atingido ao real valor do 
novo tipo de chassis, a Diretoria 
da F. N. M. se viu obrigada a fazer 
novo reajustamento no preço de 
venda. dos chassis, passando à se· 
guinte tabela, em vigor : 

- Chassis normal e boléia, mo· 
dêlo D-11.000 - Cr$ 975.000,00. 

- Chassis modêlo IHl.OOii, equi· 
pado com cabine "Standard", mais 
- Cr$ 15.000,00. 

- Chassis modêlo D-11.000, equi· 
pado com cablné "Metro", mais 
- Cr$ 50.000,00. 

- Chassis modêlo I>-11.000, equi· 
pado com cabine "Brasinca", mais 
- Cr$ 60.000,00. 

3) Havendo em janeiro dêste 
ano, uma paralisação na linha de 
montagem dos chassis F. N'.M., de· 
vida ao aprontamento do novo tipo 
de cantlnhão, fomos obrigados a 
atender os C'ompromissos assumi· 
dos por escrito, ao preço estabele· 
cido antes do último reajustamen· 
to. As vendas totalizaram-se em 
108, a saber : Govêrno e Frotis· 
tas. 

4) Os Distribuidores são bene· 
ficiados com o desconto de 15% 
(quinze por cento) a prazo e 20% 
(vinte por cento) em espécie. 

5) As Repartições Governamen· 
tais, inclusive ao Serviço de Reven· 
da do Ministério da Agricultura, 
a F. N.M. concede um desconto de 
10% (dez por cento). -

6) As entidades Governamen· 
tais compram os veiC'Ulos, direta· 

mente da F. N. M., para seu pró· 
prio consumo, ficando a cargo da 
Fábrica tôda a assistência técnica 
de que necessitar o veiculo. Por 
onerosa e impraticável a distribui· 
ção de seus produtos diretamente 
a particulares, a Fábrica passou a 
colocar os mesmos através dos dis· 
tr!buidores. Para que êstes obti· 
vessem uma margem de luC'ro com· 
pativel com os encargos que te· 
riam, visto que, a assistência téc· 
nica seria dada aos fregueses por 
conta dos distribuidores, foi esta· 
belecido por esta Fábrica. o descon· 
to de 15% (quinze por cento) nas 
vendas a prazo e 20% (vinte por 
cento) para as vendas em espécie. 

Ao requerente. 

Oficio 

- Do Sr. Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, como segue : 

G/ 1.704 

Em 3 de julho de 1958. 

Sr. Primeiro secretário. 

Em resposta ao Otíc'.lo 244, de 26 
de maio próXimo passado, com que 
v. Exa. transmitiu a êste Ministé. 
rio, cópia do Requerimento n.0 181, 
de 1958, de autoria do Senador Lino 
de Mattos, relativo às nomeações, 
a qua-lquer titulo, ocorridas nas re. 
partições que enumera, nos 90 dias 
anteriores à publicação do Decre
to n .. o 43.716, de 19 de maio de 
1958, remeto-lhe, anexos e em duas 
vias, os quadros elaborados pelo 
Departamento de Administração 
dêste Ministério e Serviço de As· 
sistência a Menores, onde estão 
relacionadas a.s nomeações ou ad. 
missões levadas a efeito, naquele 
período, bem como os esclarecimen. 
tos que sôbre os mesmos foram 
prestados por aquêles órgãos. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. protestos de alta 
estima e distinta consideração. 

I 

I 

\ 
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Os quadros anexos contêm a re
lação das nomeações e admissões 
ocorridas em tôdas as repartições 
do Ministério da Justiça e Negá. 
cios Interiores com exC"lusão do Ser. 
viço de Assistência a Menores, com 
relação a parte - dumnte os 90 
dias que antecederam à publicação 
do Decreto n.0 43.716, de 19 de 
maio de 1956. 

Esta relação comporta os seguin
tes esclarecimentos : 

a) para as repartições não cons
tantes do Quadro não foram fel
tas nomeações ou admissões; 

b) as nomeações para cargos 
Isolados em número aliás relativa
mente reduzido, em sua maioria, 
destinaram-se aos serviços da Jus
tiça do Distrito Federal, além de 
Dlretores da Agência Nacional e 
Governador e Secretários de T1err!
tórlos etc. 

c) quanto às carreiras, foram 
nomeados em caráter Interino, em 
26 de fevereiro a 28 de fevereiro 
de 1958, 31 Guardas-Civis e 51 Es· 
criturários, em vagas decorrentes 
das últimas promoções e a fim de 
,atender a prementes necessidades 
dos serviços, tendo em vista a na
tureza das funções dos primeiros, 
e a lotação deficiente de escriturá
rio em alguns órgãos admlnlstrati·· 
vos; 

d) as nomeações em caráter efe· 
tivo, para as carreiras Radiotele· 
graflsta e Datlloscoplstas foram 
decorrentes de concursos organiza. 
dos pelo DASP, C'onvindo acrescen
tar, em relação a esta última, que 
as nomeações, em número de 17, 
não atenderam integralmente às 
necessidades do Instituto Felix Pa
checo, reconhecidas pela Lei n.0 

3.349, de 18 de dezembro de 1957, 
quando aumentou de 50 o número 
de cargos daquela carreira dos 
quais 33 ainda se encontram va
gos. 

e) quanto aos tarefeiros do De· 
partamcnto de Imprensa Nacional, 
trat,a-se de recondução rotineira 
dos tarefeiros existentes, conforme 
processos de admissão ultimados 
em da.ta anterior aos 90 dias, de 
que cuida o requerimento. 

f) finalmente quanto aos tare· 
feiras da Penitenciária Professor 
Lemos Brito, e Presídio do Distrito 
Federal, respectivamente em núme
ro de 198 e 73, trata-se, em sua 
maior parte, de regularização de 
pessoal admitido à conta do cré· 
dito para Reaparelhamento dos 
Estabelecimentos Penais (Lei n.0 

2.955-56) em número de 198 para 
a Penitenciária e de 73 para o 
Presídio, cuja permanência naque
les órgãos tornou-se impresclndí· 
vel, face às ampliações operadas 
nos têrmos daquela lei. 

A consideração superior. 



RELAÇÃO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES A PUBLICAÇAO DO 
DECRETO NúMERO 43.716, DE 1958 

Número 
de 

ordem 

1 

2 

3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 

12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 

23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 

Classe 
ou 

referência 

I 
J 
F 
F 
F 
F 
F 
F 
F 

F 
F 
F 
F 
F 
F 
F 
F 
F 
F 
F 

F 
F 
F 
F 
F 
F 
F 

Cargo e Quadro 

12.o Avaliador Judicial da Justi-
ça do Distrito Federal ..... . 

Guarda de Presos da P.P.L.B. . . 

Bibliotecário - Q. P. . ....... . 
Oficial dé Justiça - J.D.F. . .. 
Guarda Civil, interino do Q.P •. 
Guarda Civil, interino do Q.P •. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q. P. . 

Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q. P. . 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q. P. . 
Guarda Civil, interino do Q. P. . 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 

Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q. P. . 
Guarda Civil, interino do Q. P. . 
Guarda Civil, interino do Q. P. . 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P .. 
Guarda Civil, interino do Q.P. 

Nome 

Mozart Lago Filho 
Wilson Pinto Monteiro 

Cadem Sariano Moussalché 
Nelson Alves Teixeira 
Alberto José Gonçalves 
Aledlr Pereira da Silva 
Arli João Roncatto · 
Allysson Tôrres de Araújo 
Antônio Saraiva Leão 
Cícero Batista Cabral 
Darcilio Bemardes da Silva 

Guimarães 
Flori ano Escala · Mazini 
Francisco Pinheiro Vidal 
Hélio Carneiro de Menezes 
Henrique da Costa Guimarães 
Ivan Salgado 
Jayme Femandes 
Jair carvalho ·Vicente 
Jorge :Braga Passos 
Jorge Bibaldl 
João Francisco Brito Filho 
José Correia do Espírito San-

to Filho 
José Ribeiro de ·Andrade 
José de Barros 
Jorge de Oliveira Fernandes 
Maurílio Moura · . 
Marcus Vinícios Ramos Leal 
Luis Lôbo de Souza 
Octacílio Pereira Chaves 

Datas 

Decreto 12-2-58 - D.O. 12-2-58 
Port. n.o 84-M, de 20-2-58 - D.O. 

20-2-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-53 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 

Decreto 25-2-58 - D.O. 26-Z-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-Z-r.a 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decrettl 25-2-58 - D.O. 26-Z-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-Z-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 -· D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-Z-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-Z-58 I Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 

Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
·Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto . 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2'-58 

~---



--------

30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 

68 
69 

-----· 

F 
F 
F 
F 
F 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 
E 

E 
E 

Guarda Civil, interino do Q.P. 
Guarda Civil, interino do Q.P. 
Guarda Civil, interino do Q.P. 
Guarda Civil, interino do Q. P. 
Guarda Civil, interino do Q.P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 

·Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
E;scriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do QJ - PP 
Escriturário, interino do Q. P. 

Escriturário, interino do Q. P. 
Escriturário, interino do Q. P. 

---- 'L•••- __ _.._-.. ~·~-- --• 

Orlando Faria da Silva 
Pedro da Fonseca Ribeiro 
Plauto Pereira do Nascimento 
Walter Leite Robadey 
Wilmar dos Santos Gautério 
Ailson Mendes de Brito 
Anselmo Muniz Freire 
Aylton Pereira Coelho 
Bento Afonso Pires Rubião 
Chateaubriand de Souza 
Djalma Coutinho Rebuzzi 
Eloah Granja. Lina 
Ênio Eberê Agner 
Enny Moreira dos Santos 
Esmerald-:t Fonseca Ribeiro 
Eugênio Varoni 
Luiz Ayres Cunha 
Gilda Janniny 
Heliete Herédia da Cunha 
Iracyra Peres Magalhães 
Jacyra Alves Vieira 
José Bonifácio da Silva Filho 
M-aria Aspásia Silva 
Maria da Conceição Ramos 
Maria de Lourdes Brasil 
Maria de Lourdes Oliveira 
Marina Reis 
Messias Dias de Araújo 
Nilton Rosa 
Raul Martins da Rocha 
Romualdo Pinheiro Gama 
Sayuré Otencauer 
Silas Pacheco Santos 
Stélio Cavalcanti Pascoa 
Therezinha de Souza 
Wilton Bernardes Lara 
José Mello da Rocha Neto 
Maria Beatriz de Andrade Ri-

beiro 
Mari-a da Penha Muniz 
Moacyr· de Mello 

-----~~ 

Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26-2·58 
Decreto 25-2-58 - D.O. 26·2·58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2 58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-53 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - J.l.O. 26-2-53 
Decreto 26-2-58 - D.v. 26-2-53 
Decreto 26-2·58 - D.O. 26-2-58 · 
Decreto 26-2-58 - D.O. 2o-2-f•!l 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-53 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-53 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26·2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. :!6-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-:38 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26·2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 _ 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26·2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 

Decreto 26-2-58 
Decreto 26-2-58 
Decreto 26-2-58 

D.O. 26·2-58 
D.O. 26-2-58 
D.O. 26-2:58 



RELAÇÃO DOS SERVIDOREH NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DO 

Número 
de 

ordem 

70 

71 
72 
73 

74 
75 
76 

77 
78 
79 
80 
81 

82 

83 

84 

85 
86 

87 
88 
89 
90 

Classe 
ou 

referência 

E 

E 
E 

CC-2 

CC-5 
E 
E 

E 
E 
E 
E 

E 
E 

E 
E 
E 
E 

DECRETO NúMERO 43.716, DE 1958 (continuação) 

Cargo e Quadro 

Escriturário, interino do Q. P ... 

Escriturário, interino do QJ - PP 
Escriturário, interino do QJ - PP 
Governador de Território (Ama-

pá) .. - ..................... . 
Secretário de Território (Amapá) 
Escriturário, interino do Q. P .. . 
Escriturário, interino do Q. P .. . 

Escriturário, interino do Q. P .. . 
Escriturário, interino do Q. P .. . 
Escriturário, interino do Q. P .. . 
Escriturário, interino do Q. P .. . 
Escrevente Juramentado do 22.0 

Ofício de Notas da J.D.F •... 

Escrevente Juramentado da 3.a 
Vara de Família da J.D.F. . .. 

Escrevente Juramentado do 1.0 
Ofício de Registro de Interdi-
ções e Tutelas J.D.F. . ...... . 

Juiz do Tribunal Regional Elei
toral do Estado de Pernam-
buco ....................... . 

Escriturário, interino - Q. P .. . 
Escriturário, interino - Q. P .. . 

Escriturário, interino - Q. P .. . 
Escriturário, interino - Q. P .. . 
Escriturário, interino - Q. P .. . 
Escriturário, interino do Q. P .. . 

Nome 

Raimunda Maria de Santana 
Fortes 

Saure Neubauer 
Waldemar da Conceição 

Pauxy Gentil Nunes 
João Teles 
Fausto da Silva Dias 
Gertrudes Gomes Pereira das 

Neves 
Hugo Paiva Portinha 
Joana de Jesus Basílio 
Magnólia Ellery 
Walmy Motta 

Estácio de Moraes Rêgo Araú
jo Franco 

Plínio da Gama Pinheiro 

Regina Coeli Caravana de Car
valho 

Severino Jordão Esmerenciano 
Luiz Felipe Gonçalves 
Marcone de Paula Duque Es-

trada 
Maria Helena Armond 
Ruth Reis da Fontoura Guedes 
Petronilha Pinto Menezes 
Neyde Gomes dos Santos 

Datas 

Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 
Decreto 26-2-58 - D.O. 26-2-58 

Decreto 12-2-58 - D.O. 12-2-58 
Decreto 12-2-58 - D.O. 12-2-58 
Decreto 27-2-58 - D.O. 27-2-58 

Decreto 27-2-58 - D.O. 27-2-58 
Decreto 27-2-58 - D.O. 27-2-58 
Decreto 27-2-58 - D.O. 27·2·58 
Decreto 27-2-58 - D.O. 27-2-58 
Decreto 27-2-58 - D.O. 27-2-58 

Decreto 27·2·58 - D.O. 27-2-58 

Decreto 27-2-58 - D.O. 27-2-58 

Decreto 27-2·58 - D.O. 27-2-58 

Decreto 27-2-58 - D.O. 27-2-58 
Decreto 28-2-58 - D.O. 28-2-58 
Decreto 28-2-58 - D.O. 28-2-58 
Decreto 28-2-58 - D.O. 28-2-58 
Decreto 28-2-58 - D.O. 28-2-58 

,---~:o---- _, 



91 

92 
93 

94 

95 

96 
97 

98 

99 

100 

101 
102 
103 
104 
105 
106 
107 
108 
109 
110 
111 
112 

113 

114 

115 

116 

117 

J 

J 

CC-4 

CC-5 

CC-5 
E 

E 

E 

E 

G 
G 
G 
G 
E 
G 
G 
G 
G 
G 

ref. 18 
ref. 18 

ref. 18 

ref. 18 

ref. 18 

ref. 18 

ref. 18 

- ,.-.;;:_........._ __ -
E~crev!'nte Juramentado J.D.F., 

1n terlno ................... . 
Escrevente Juramentado interino 
Oficial do 5.0 Registro de Imó-

veis da J.D.F. . ............. . 
Diretor da Agência Nacional em 

comissão .................. . 
Diretor da Divisão de Informa-

ções da Agência Nacional em 

I n~~~i~~ã~e I>üiiêia,·~~ c-~~i~8ã~ Estatístico Aux.iliar - Q. o., in-
terino ..................... _ 

Estatístico Auxiliar - Q. 0., in-
terino ..................... . 

Estatístico Auxiliar - Q. 0., in-
terino . _ ................... _ 

Estatístico Auxiliar - Q. 0., in-
terino ..................... . 

Radiotelegrafista - Q. P., efetivo 
Radiotelegrafista - Q. P., efetivo 
Radiotelegrafista - Q. P., efetivo 
Radiotelegrafista - Q. P., efetivo 
Radiotelegrafista - Q. P., efetivo 
Radiotelegrafista- Q. P., efetivo 
Radiotelegrafista - Q. P., efetivo 
Radiotelegrafista - Q. P., efetivo 
Radiotelegrafista - Q. P., efetivo 
Radiotelegrafista- Q. P., efetivo 
Servente - T.U.M. - P. P. 
Servente - T.U.M. - P. P. 

Servente - T.U.M. - P. P. 

Servente - T.U.M. - P. P. 

Servente - T.U.M. - P. P. 

Servente - T.U.M. - P. P. 

Servente - T.U.M. - P. P. 

·~--·----- ----.........,;,;, 

Isis Tinoco 
Aylton José Ferreira 

Oswaldo Maia Penido 

Francisco Barbosa de Souza 

Maurício Vaitsman 
Carlos Navarro de Andrade 

Djenana Gitirana dos Santos 

Manoel Pereira 

Plínio Cláudio Agner 

Ruth Reis de Fontoura Guedes 
Adelino Soares da Silva 
Alberto Bandeira Peret 
Aldo Queiroga Gaivão 
Alfredo Gomes da Silva 
Amâncio José Dias 
Eliezer Feitosa Aragão 
José Magno de Araújo 
Lair Jorge Ventura 
Ophyr Pereira Mendes 
Silvai Dellinghausen 
Moacir Ribeiro da Silva 
José Faustino da Silva 

Jorge Sant'Anna Bastos 

Adalberto Osório 

José Frutuoso dos Santos 

João Costa Barros 

Jovino José dos Santos 

Decreto 28-2-58 - D.O. 28-2-58 
Decreto 13-3-58 - D.O. 14-3-58 

Decreto 13-3-58 

Decreto 15-3-58 

D.O. 14-3-58 

D.O. 15-3-58 

Decreto 26-3-58 - D.O. 26-3-58 
Decreto 26-3-58 - D.O. 26-3-58 

Decreto 22-5-58 

Decreto 2-4-58 

D.O. 22-5-58 

D.O. 2-4·58 

Decreto 2'4-3-58 - D.O. 24-3-58 

Decreto 2'4-3-58 - D.O. 24-3-58 
Decreto 17-5-58 - D.O. 17-5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29-5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29-5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29·5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29-5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29-5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29-5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29-5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29-5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29-5-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 29-5-58 
Portaria 137-M, de 11-4-58 - D.O. 

12-4-58 
Portaria 137-M, de 11-4-58 - D.O. 

12-4-58 
Portaria 137-M, de 11-4-58 - D.O. 

12-4-58 
Portaria 137-M, de 11-4-58 - D.O. 

12-4-58 
Portaria 137-M, de 11-4-58 - D.O. 

12-4-58 
Portaria 137-M, de 11-4-58 - D.O. 

12-4·58 



RELAÇAO DOS SERVlPORES NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES .A PUBLICAÇAO DO. 
. . - . . DECRETO NúMERO 43.7l6, DE 1958 (continuação) 

Número c•~•• 1 de ou 
ordem .. referência 

I 
118 ref. 18 

119 ref. 18 

120 I ref. 18 

121 • -

.. 122 H 
123 H 
124 H 
125 H 
126 H 
127 H 
128 H 

:129 H 
130 H 
131 H 
132 H 
133 H 
134 H 
135 H 
136 H 
137 H 
138 H 
139 -
140 • -
141 • -

Cargo e Quadro 

Servente - T.U.M. - P. P. 

Servente -. T.U.M. - P. P. 

Servente - T.U.M. -- P. P. 

Escrevente Juramentado · do 2.0 

Ofício do Registro· de Imóveis 
da J.D.F. . ................. . 

Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista - Q. P., efetivo 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista - Q. P., efetivo 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista - Q. P:, efetivo . 
Datiloscopista -· Q. P., efetivo 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista - Q. P., efetivo 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Datiloscopista -· Q. P;; efetivo . 
Datiloscopista - Q. P., efetivo . 
Escrevente Auxiliar do 17.o Ofí-

cio de Notas da J .D.F. . ..... 
Escrevente Juramentado do 17.o 

Ofício de Notas da J.D.F. . .. 
Escrevente Auxiliar do 17.o Ofí-

• (lo • L.~~. d.-:'::1'.- J .J'). F.. • ••••• 

Nome 

Adolpho Antônio 

Wilson Lolli 

Affonso Soares Barroso 

Moema nutra Vergara 

José Antônio Ruy Gutierez 
Antônio Senna 
Maria Bernadette de Rubim 
Juvenil Dutra Berbat 
Jorge Loureiro Affonso 
Romeu Andrade Donadel 
Antônio Mendes VaEconcellos 
Jonas da Silveira Costa 
Zuleika Tôrres Bittencourt 
Paulo Corrêa 
Octacílio Francisco Salino 
José Fiuza Netto 
Armando Soares de Almeida 
João Abib Curi 
José Mendes vasconcellos 
Frederico Donato 
Maria José Costa Oliveir-a 

Aureo Ramos dos Santos 

Hélio Ferreira de Brites 

Hélio dle Luca 

Datas 

Portaria 137-M, de 11-4-58 - D.O. 
12-4-58 

Portaria 137-M, de 11-4-58 - D.O. 
12-4-58 

Portaria 137:M, de 11-4-58 - D.O. 
12-4-58 

Portaria 137-M, de 11-4-58 - D.O. 
12-4-58 

Decreto 15-4-58 - D.O. 15-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decret-a 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decret-a 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 
Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 

Decreto 25-4-58 - D.O. 25-4-58 

Decreto 8-5-58 - D.O. 8-5-58 

Decreto 8-5-58 - D.O. 8-5-58 



142 

-- Í43 

144 

145 
'. 146 

': 147 

; 148 
149 

150 

151 

152 

153 

154 

155 

156 

157 

- '158 

- '159 

160 

161 

162 

., 

Escrevente Auxiliar da 4.a Vara 
-cível da J.D.F.- ............. -

Escrevente Juramentado do 20.o 
· Ofício de Notas· da J.D.F. 

Tabelião do 1.0 Ofício de Notas 
. da J.D.F. -- mterino c/ subst. 
17.0 Defensor Público, interino . 
Tabelião do--20.0- Ofício de Notas· 

da J.D.F. . ................ . 
Escrivão~ da 7.a.· Vara Cível da 

J.D.F. . .................... . 
· F.axineiro Tarefeiro ......... . 
Guarda-tarefeiro da PPLB . . .. 

Guarda-tarefeiro da PPLB 

Guarda-tarefeiro do Arquivo Nac. 

Guarda-tarefeiro da C.A.D.F. 

Guarda-tarefeiro da C.A.D.F. 

Guarda-tarefeiro da C.A.C.M. 

Guarda-tarefeiro da C.A.C.M. 

Tarefeiro do D.A. 

Tarefeiro do D.A. 

Tarefeiro do DA. 

Tarefeiro -do D.A. 

Tarefeiro do D.A. 

Tarefeiro. da P.P.LB. 

Tarefeiro da P.P.LB. 

Isabel Pereira 

Sérgio Teixeira de Araújo 

Marita· Silveira 
Newton Lourenço Jorge 

-------~:-::.--- --- ~ .. .., ~--
4 

. Decreto 8-5-58 - -D.O. · 8-5·58 

Decreto · 8·5·58 - D.O. 8-5-58 

Decreto 8-5-58 - D.O. 8-5-58 
Decreto 8-5-58 - D.O. 8-5-58 

Generoso Ponce Filho Decreto 15·5·58 - D.O. 16·5-58 
Waldemiro Freitas·Autran Dou- . 

rado Decreto 15·5·58 - D.O. 16·5·58 
Benedito Cesário Lopes D!!creto 15·5·58 - D.O. 16·5·58 
Pedro Ferreira Veras Portari-a 12, de 10·2·58 - B.P. 22, 

. .. . 22·2·58 
Alarico Biqueira P.ortaria 16, de 5·3·58 - B.P. 32, 

. 18-3-58 
Mathilde Neri de Oliveira Portaria 15, de 28·2·58 - B.P. 34, 

José Luiz Bittencourt 

Ac;í.~o Camilo da Rocha 

Wilson Soares de Melo 

Joaquim Francisco Ceia Filho 

Raymundo dos Santos 

Ary Farias 

João José da Silva 

Roque Silva Gomes de Souza 

João Luiz Cardoso 

Newton da Silva Neves 

Acácia Martins 

·:~ 

2-3-58 .. 
Portaria 30.535·110, de 30-12-57 -

B.P. 44, de 17-4-58 
Portaria 7, de 30-4-58 - B.P. 50, 

3-5-58 
Portaria 5, de 1-4-58 - B.P. 50, 

3-5·58 
Portaria 21, de 12·5·58 - B.P. 55, 

17-5-58 
Portaria 22, de 12-5-58 - B.P. 55, 

17·5·58 
Portaria 87, de 14·5·58 - B.P. 55, 

15·5·58 
Portaria 87, de 14·5·58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 87, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 88, de 14-5-58 - B.P. 55, 

de 1958 
Portaria 88, de 14·5-58 - B.P. 55, 

de 1958 
Portaria 32, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 31, de 14-5·58 - B.P. 55, 

15·5·58 

~ 



RELAÇAO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES A PUBLICAÇãO DO 

DECRETO NúMERO 43.716, DE 1958 (continuação) 

l'lú112ero Clcu;se 
de ou Cargo e Quadro Nome Da teu; ordem referência 

163 - Tarefeiro da P.P;L.B. ........ Adalberto Gonçalves Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 164 - Tarefeiro da P.P.L.B. - ...... - Ailton Teixeira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

165 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Alfredo Fernandes da Silva Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

166 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ I Altair da Costa Paes Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

167 - Tarefeiro da P.P.L.B. ...... -. Anísio Pastor Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

168 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Antônio Nascimento Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5-58 

169 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Antônio de Oliveira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5-58 

170 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Ary de Barros Precioso Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

171 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Benedito Antônio Barbosa Portaria 31, de 14-5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

172 - Tarefeiro da P.P.L.B. .. -..... Braz José Pereira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5-58 

173 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Celso Bernardo Lima Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

l'i4 - Tarefeiro da P.P.L.B. -.... -. - Clóvis Costa Rodrigues Portaria 31, de 14-5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

175 - Tarefeiro da P.P.L.B. ..... -.. Dirceu de Souza e Silva Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

176 - Tarefeiro da P.P.L.B. ..... -.. Eacy Pontes dos Santos Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

177 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Elias Ferreira de Mello Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

178 - Tarefeiro da P.P.L.B. .... -... Elias 'flleodoro da Silva Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
.,. .-_a:-_.eo 



~ ~-179 

180 

181 

182 

183 

184 

185 

186 

187 

188 

189 

190 

191 

192 

193 

194 

195 

196 

197 

198 

"Tare.reh:o da~P":PL.B:' -~ ...... ~.c. r Eih..1ecerqueh'a Dias -·· "~ ~---~T"Portarla-·n; dê-14'5'58 "B:"P~55~ 
15-5-58 Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P .P .L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P .P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro ~ da P.P.L.B. 

Enéru> Eustáquio de Olivei:ra 

Emani Ferreira da Silva 

Euclydes Lopes de Souza 

Eurico Cândido de Moraes 

Evaldo da Ponte 

Evy Marques Ferreira 

Ferdinando de Sousa Santos 

Fernando Vieira do Na-sci
mento 

Francisco Junger Alves 

Francisco de Salles da Silva 

Gastão da Cruz de Oliveira 

Ger-aldo Alves 

Gilberto Soares Blanco 

Guilherme Bezeredo Salgado 

Haroldo Luis Cardoso 

Hélio Herédia 

Hélio Paes Arantes 

Helmar de Oliveira 

Henrique Gonçalves Fontes 
Filho 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55 
15-5-58 • 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55 
15-5-58 • 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 



RELAÇAO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES A PUBLICAÇAO DO 
DECRETO NúMERO 43.716, DE 1958 (continuação) 

Número Classe 
de ou Cargo e Quadro Nome Datas 

ordem referência 

199 - Tarefeiro da P.P.LB. .......... Horácio Marques de Souza Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5-58 

200 - Tarefeiro da P.P.LB. ........... Hudson Rafael Gomes Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
"15-5-58 

201 - Tarefeiro da P.P.LB. ... o ••••• Irandyr Euclides Barreto Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5·58 

202 - Tarefeiro da P.P.LB. .......... Ivanildo Estevão Dias Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5-58 

203 - Tarefeiro da P.P.LB. ........ Ivanildo Ferreira Lima Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

204 - Tarefeiro da P.P.LB. ........ Jair Costa Bley Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5·58 

205 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Jayme do Sacramento Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5-58 

206 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ João Erconval Portaria 3i, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

207 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ João Florêncio de Jesus Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5-58 

208 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ João Gomes do Nascimento Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5-58 

209 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ João Pastor Alves Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

210 - Tarefeiro da P .P L.B. ......... João Pereira da Silva Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

211 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ João Teixeira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5-58 

212 - Tarefeiro da P.PL.B. .. " ..... Joaquim Martins dos Santos Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55 
15-5-58 

213 - I Tarefe~ro da P.P.L.B. •• o ••••• Joel Dias do Nascimento Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

214 - Tarefeiro da P .P .L.B. ........ Jorge Nunes ll.e Oliveira Fr'ias Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 



I )-:.>-!:1 ' 
. 215 .. r - J-Tare1'elro da P;P;L:B. ··· ...... :: José de- Atmelcla--Fltno ~--·· ..POrtaria 31;-"11!014"5"58 - ·'B:'P;-1;5~-.....__.;.~ 

15·5·58 216 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. .......... José Alves Franco Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 217 I - I Tarefeiro da P .P L.B. ......... José Antônio Barbosa Portaria 31, de 14-5·58 - B.P. 55, 

. . . . . . . . I José Cardoso Fievet 
15-5·58 

218 I - I Tarefeiro da P.P.LB. Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 219 ! - I Tarefeiro da P .P LB. .......... José de Castro Pinto I Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 220 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ............ José Felicíssimo Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 221 I - I Tarefeiro da P.P.LB. José Francisco Renovato Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, • . ....... 
15·5·58 222 I - I Tarefeiro da P.P.LB. .......... José Gen Portaria 31, de 14·5·58 -.,B.P. 55, 
15·5·58 223 I - I Tarefeiro da P .P L.B. ......... José Pereira Duarte Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 224 I - I Tarefeiro da P .P.L.B. ......... José Smith Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 225 I - I Tarefeiro da P .P L.B. .......... Jurandir Alves da Silva Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 226 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ......... Jurandir Bispo dos Santos Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 227 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Laurito Pereira Gomes Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 228 I - I Tarefeiro da P.P.LB. ........ Lizardo Paes Camargo Filho Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 229 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Luiz Dias Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 230 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ......... Luís Patrício Pereira Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

231 ! - ! Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . I Luiz dos Santos Silva I Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

232 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . I Luiz Silva I Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

233 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . I Mahamed Nimatalah sany 
Adio I Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 

15·5·58 
234 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ........ I Manoel Alcântara de' Mello I Portaria 31, de· 14·5·58 - B.P. 55, 

15·5·58 



RELAÇAO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMlTIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES A PUBLICAÇAO DO 
DECRF.TO NúMERO 43. '116, DE 1958 (continuação) 

Número Classe 
de ou Cargo e Quadro Nome Datas 

ordem referência 

235 - Tarefeiro da P .P.L.B. o ••••••• Manoel Dias Ficheira Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5-58 . 

236 - Tarefeiro da P .P L.B. • o • o •• o • Manoel Marques de Oliveira ~ortaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
Filho 15-5-58 

237 - Tarefeiro da P.PLB. o •• o • o • o Manoel de Oliveira Rocha Portaria 31, de 14-5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

238 - Tarefeiro da P.P.L.B. • o o o ..... Manoel Rodrigues Paulino Fi· Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
lho 15-5-58 

239 - Tarefeiro da P .P .L.B. •• o • o o •• Marcos da Silva Oliveira Filho Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

240 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Mário Rosa Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5-58 

241 - Tarefeiro da P.P.L.B. •••• o o ... Maurício Rodrigues Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

242 - Tarefeiro da P.P.L.B. o • o • o •• o Nelson Carvalho Pereira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

243 - Tarefeiro da P.P.L.B. o ••• o o • o Nelson Guimarães Cordeiro Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

244 - Tarefeiro da P .P .L.B. o •• o •••• Nelson Rodrigues Ribas Portaria 31, de 14-5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

245 - Tarefeiro da P.P.L.B. ••• o o o •• Nestor Soares dos Santos Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

246 - Tarefeiro da P.P.L.B. ••• o • o •• Ney Slqueira Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5-58 

247 - Tarefeiro da P .P L.B. ........ Nilton Alves Fernandes Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 

I ~~~~::~~0 : :·:~-~-
1!i.5.fill 

248 - o o •••••• 

. ' C os I Porta 4-5 



.l.·:r.:. __ - --'""··~·:-···::_. __ --:~·- ~~ _ __ ~ _ __ ~ 1.5-5;59 ____ _ --~- ._. --~--~ 1 
250 -i- - - , Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Octávio da Silva Guerra Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
251 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Osvaldo Alves Pereira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
252 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Oswaldo dos Santos Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
253 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Oswaldo Fernandes Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
254 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Paulo Granado Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
255 I - I Tarefeiro da P.PL.B. . . . . . . . . Paulo de Paula e Silva Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
256 ! - I Tarefeiro da P.PL.B. . . . . . . . . Psamenito Sant'Anna Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
257 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Raimundo Adolfo Hurst Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
258 I - I Tarefeiro da P.PL.B. . . . . . . . . Renato de Figueiredo Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
259 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Renato Rosas Calmon Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
260 I - Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Roldão José Cardoso Filho Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

I 15-5-58 
261 I - Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Rubem Nunes Portaria 31, de 14-5·58 - B.P. 55, 

15-5-58 
262 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . .... -.. Rubens Lopes Baião Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
263 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ..... ... Sebastião Goulart Penteado Portaria 31, de 14-5-58- BP. 55, 

15-5-58 
264 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Sebastião de Oliveira Souza Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
265 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Sebastião Romero Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
266 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Serafim de Oliveira Freitas Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
267 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Silismar Rocha Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
268 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Silvério Brandão Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

- 15-5-58 
269 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Syllas de Brito Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
270 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . . . . . . . . Sylvio de Mello Pereira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55. 

15-5-58 



RELAÇAO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES A PUBLICAÇAO DO 

Número 
de 

ordem 

271 

272 

273 

274 

275 

276 

277 

278 

279 

280 

281 

282 

283 

284 

285 

286 

Classe 
ou 

referência 

DECRETO NúMERO 43.716, DE 1958 (continuação) 

Cargo e Quadro Nome Datas 

I I I I ---

' 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P .P .L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P .P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P .P.L.B. 

Tarefeiro da P .P L.B. 

T-arefeiro da P .P .L.B. 

T-arefeiro da P .P .L.B. 

T-arefeiro da P .P .L.B. 

T-arefeiro da P .P .L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.PL.B. 

Tarefeiro da P .P .L.B. 

Ubaldo Nunes 

Valmik da Gama 

Virgílio Coutinho Rodrigues 

Vivaldo Cazemiro de Oliveira 

Waldeclr Figueira de Queiroz 

Waldemar José de Araújo 

Waldir Ferreira de Lima 

Waldir José de Senna 

Waldomiro Gonçalves Gomes 

Walter Farias Pinheiro 

Wilson Pinto Monteiro 

Wilson Martins 

Adriano Gomes 

Agnaldo Quinteiro 

Ailton Oliveira 

Alarico Siqueira _., ___ . __ ~ ----

Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 . 

Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 . 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5·58 

Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5·58 

Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

Portaria 31, de 14·5-58 - B.P. 55, 
15·5·58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5-58 

Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5·58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5·58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
.15-5-SR '15-! 

··-·:·. . ---·~> ./ -·~· -





RELAÇAO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES À PUBLICAÇAO DO 
DECRETO NúMERO 43.716, DE 1958 (continuação) 

Número Classe 
de ou Cargo e Quadro Nome Datas 

ordem referência 

307 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Antõnia Lopes Portaria 31, !l-e 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

308 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Célia Jacinta de Assis Santos Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

309 - Tarefeiro da P.P.L.B. ....... - Djanlr-a Dolores de Oliveira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

310 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Dulcinéa Nunes de Oliveira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

311 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Estela Soares Macília Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

312 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Isolda Loureiro de Souza Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

313 - Tarefeiro da P.P.L.B. ......... Léa Machado Meireles Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

314 - Tarefeiro da P .P .L.B. ........ Lyria Martins Lins Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

315 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Maria Cordeiro dos Santos Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

316 - Tarefeiro da P.P.L.B. .......... Marilda Jordão Baptista Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

317 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Marinette de Souza Lira Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

318 -· Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Nadir Lopes de Senna Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

319 - Tarefeiro da P.P.L.B. -....... Neidae da Silva Alves Gonçal· Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
ves 15-5-58 

320 - Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Teresa do Menino Jesus Ubal- Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
do de Azevedo 15-5·58 

321 - Tarefeiro da P .P .L.B. ........ Adelino :M:anoel de Barros Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55. 
15-5-58 ----- . .. - - -·- - . - - -- - - ..,J1 



- --- --~--

322 I - • Tarefeiro da P.P.L.B. - ....... Waltnlk Sebastião d,a Costa Portarla al, Cle .l".l-0-0Jo - .:.I •. L- o ,)',), 

15-5-58 323 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ........ José Gomes de Vasconcelos Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 324 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Roberto Morais Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5·58 325 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. •• o ••••• Hilda Novaes Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 326 ' - I Tarefeiro da P.P.L.B. - ••••• o • Dézio Ananias dos Santo;; Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

I Tarefeiro da P.P.L.B. 
15-5-58 327 I --

•••••• o • Fernando Brasileiro da Costa Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 328 \ -· I Tarefeiro da P.P.L.B. •••• o ••• Paulo Plínio Agner Portaria 31. de 14-5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 329 I -- I Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Carlos Vieira. Peixoto Portaria 31. de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 330 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ••••••• o Daltro Rodrigues da Silva Portaria 31, d:! 14·5·58 - B.P. 55, 

I Tarefeiro da P.P.LB. 
15-558 331 I - ........ Alberto Machado Portaria 31, de 14-5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 332 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. • o •••••• Oswaldo Sampaio Portaria 31, de 14·5-58 - B.P. 55, 

I Tarefeiro da P.P.L.B. 
15-5-58 333 I - ........ Napoleão Monteiro Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

• I Tarefeiro da P.P.L.B. 
15-5-58 334 I - ........ José Corrêa Marques Portaria 31. de 14-5-58 - B.P. 55, 

I Tarefeiro da P.P.L.B. 
15-5-58 335 ' - o •••••• o Gersy Dantas Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

I I Tarefeiro da P.P.L.B. 
15-5-58 336 - ........ Antônio Gleber Costa Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 

I I Tarefeiro da P.P.L.B. 
15-5-58 337 - ... -.... Fàbio Emannuel Pinto Franco Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55. 

I Tarefeiro da P.P.L.B. 
15-5-58 338 I - •• o ••••• Edmundo Laércio Turrini Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55. 
15-5-58 339 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. 

•••• - •• o Felipe Antônio Nader Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 

I Tarefeiro da P.P.L.B. 
15-5·58 340 I - o ••••••• Gilson dos Santos Moreir:l Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5·58 341 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. ........ Wallace Magalhães Portaria 31, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 342 I - I Tarefeiro da P.P.L.B. . --.... - Algemira da Silva Portaria 34, de 14-5-58 - B.P. 55 
15-5-58 



RELAÇAO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES A PUBLICAÇAO DO 
- DECRETO N'OMERO 43.716, DE 1958 (continuação) 

Número I Classe 
de ou 

ord~ referência 

343 

344 

345 

346 

347 

348 

349 

350 

351 

352 

353 

354 

355 

356 

357 

Cargo e Quadro 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P .P .L.B. 

Tarefeiro da P .P .L.B. 

Tarefeiro da P .P .L.B. 

Tarefeiro da P .P .L.B. 

Tarefeiro da P .P .L.B. 

Tarefelro da P .P .L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefelro da P.P.L.B. 

Tarefelro da P.P.L.B. 

Tarefelro da P.P.L.B. 

Tarefelro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

Tarefeiro da P.P.L.B. 

........ 

. ...... . 

. " ..... . 

Nome 

Helena Terezinha Ribeiro Ai
res 

Maria Alves Barrucho 

Natividade Fernandes da Silva 

Arthur Alves Filho 

Lulz Gomes da Silva 

José Moreira da Silva 

Julião Pedro da Cunha 

Anti Gonçalves da Silva Dan· 
nemann 

Leosthenes Firmo de Albu· 
querque 

Ely Madruga 

Adacyr Ramos de Queiroz 

Otaclr Miranda 

Avelino Ferreira da Costa 

Joaquim Marques Ferreira 

Agenor Antônio de Souza 

·-~- -- - -- -----

Datas 

Portaria 31, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 35, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 36, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria. 37, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 38, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 31, de 14--5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

Portaria 39, de 14·5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 - -·- ~ 



358 I - 1 Tarefeiro do P.P.L.B. ......... Enlo Nunes Neto Portaria 31, ele ;L4·b·58 - ..... L ... J. :.>5, 
15·5·58 359 I - I Tarefeiro do PD.F. .......... Carlos Elias Saba Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15·5·58 360 I - I Tarefeiro do PD.F. ........... Dalmin José de Souza Portaria 156, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 361 I - I Tarefeiro do PD.F. ........... Félix Moreira de Jesus Filho Portaria 156, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 362 I - I Tarefeiro do P.D.F. ............ Floriano de Lima Portaria 156, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5-58 363 I - I Tarefeiro do P.D.F. . . . . . . . . . . I Gabriel Gomes de Oliveira Portaria 156, de 14-5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 364 I - I Tarefeiro do P.D.F. . . . . . . . . . . 

1 
Gabriel Ferreira Castilho Portaria 156, de 14-5-58 _ B.P. 55, 

I Tarefeiro do P.D.F. 15·5·58 365 I - . . . . . . . . . . Geralda da Conceição Paiva 
Morais I Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

I I Tarefeiro do PD.F. 15·5-58 366 - . . . . . . . . . . Gilberto Cândido de Oliveira Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

I Tarefeiro do P.D.F. 15·5-58 367 I - .......... Hyldebrando Duarte Passos Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
I I Tarefeiro do P.D.F. 15·5-58 368 - .......... Joaquim dos Santos Portaria 156, de 14-5-58 - B.?. 55. 
I I Tarefeiro do P.D.F. 

15-5-58 369 - .......... Jorge Baptista Cerqueira Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
I I Tarefeiro do P.D.F. 

15-5-58 370. - .......... Jorge- Ferreira Fontes Portaria 156, de 14-5-58 - B.?. 55, 
I I Tarefeiro do P D.F. 

15·5-58 371 - ........... José de Souza Magalhães Portaria 156, de 14·5·58 - B.P. 55, 
I ! Tarefeiro do P.D.F. 15·5-58 372 - .......... Manoel Novaes Leão Portaria 156, de 14-5·58 - B.P. 51>, 

15·5-58 373 I - I Tarefeiro do P.D.F. .......... Marcos de Carvalho Costa Portaria 156, de 14·5·58 - B.P. 5:\, 
15·5·58 

374 I - I Tarefeiro do P.D.F. ........... Milton Alves Saldanha I Portaria 156, de 14·5-58 - B.P. 55, 
15·5·58 

375 I - I Tarefeiro do P.D.F. . . . . . . . . . . I Newton Batista dos Santos I Portaria 156, de 14-5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

376 I - I Tarefeiro do P.D.F. . . . . . . . . . . I Walcy Apparecido da Silva Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5·58 

377 I - I Tarefeiro do P D.F. . . . . . . . . . . I Adão Magalhães Portaria 156, de 14-5-58- B.P. 55, 
15·5·58 



RELAÇAO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMlTIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES À 
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PUBLICAÇAO DO 

(continuação) 
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378 - Tarefeiro do P D.F. ............. Agildo dos Santos Portaria 156, de 14-5-58 - i3.P. 55, 
15·5-58 

379 - Tarefeiro do PD.F. ........... Alayr Pinheiro Câmara Portaria 156, de 14-5-58 ·- R.P. 55, 
15-5-58 

380 - Tarefeiro do P D.F. ........... Alberto Alves Ferreira Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

381 - Tarefeiro do P D.F. .......... Alberto Barroso Corrêa Portaria 156, de 14·5-58 - :B.P. 55, 
15·5-58 

381-A - Tarefeiro do PD.F. .......... Alfredo das Neves Portaria 156, de 14-5-58- B.P. 55, 
15-5-58 

382 - Tarefeiro do PD.F. ........... Almiro Vieira dos Santos Portaria 156, de 14-5-58- B.P. 55, 
15-5-58 

383 - Tarefeiro do PD.F. .......... Alvaro Silvestre Cleto Portaria 156, de 14-5·58 - B.P. li5, 
15·5·58 

384 - Tarefeiro do PD.F. ........... Anisio Ribeiro da Silva Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

385 - Tarefeiro do P D.F. . -........ AraJly de Carvalho Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

386 - Tarefeiro do P.D.F. •••• o ••••• Aristóteles Pereira da Silva Portaria 156, de 14·5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

387 - Tarefeiro do P D.F. ••••••• o •• Ary Alexandre Portaria 156, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

388 - Tarefeiro do P D.F. .......... Augusto Perdomo Portaria 156, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15·5·58 

389 - Tarefeiro do P D.F. ............ Ciro Gonçalves da Silva Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

390 - Tarefeiro do .PD.F. .......... Cosminiano Batista Portaria 156, de 14·5·58 - B.P. 55, 
15-5-58 

391 - Tarefeiro do P.D.F. .......... Cypriano Zenaide das Virgens Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

392 - Tarefeiro do PD.F. .......... Daniel Gomes da Silveira Portaria 156, de 14-5·58 - B.P. 55, 
15·5-58 

393 - Tarefeiro do P.D.F. .......... Deolisone Frederico Alves Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

-- ,?- -~ 

"""'. '"''" r '• • ... ~ ... ·, s; ... , • 4..r,.._K:;"q, - B.P. 55. 



394 

395 

396 

397 

398 

399 

400 

401 

402 

403 

404 

405 

406 

407 

408 

409 

410 

411 

412 

413 

Tarere1ro ao .r ..L•.L'. . . . . . . . . . . r .. .a. c: ...... ~· .... _,, •. ._ ... ~. ............ 

Tarefeiro do P D.F. 

Tarefeiro do P D.F. 

Tarefeiro do PD.F. 

Tarefeiro do PD.F. 

Tarefeiro do PD.F. 

Tarefeiro do PD.F. 

Tarefeiro do P.D.F. 

Tarefeiro do PD.F. 

Tarefeiro do P D.F. 

Tarefeiro do P.D.F. 

Tarefeiro do P D.F. 

Tarefeiro do P D.F. 

Tarefeiro do PD.F. 

Tarefeiro do PD.F. 

Tarefeiro do P D.F. 

Tarefeiro do P.D.F. 

Tarefeiro do. P .D.F. 

Tarefeiro do P D.F. 

Tarefeiro do P.D.F. 

.......... 

.......... 

.......... 

Halley Augusto Gameiro de 
Moura 

Hélio Pereira Velloso 

Hildebrando José de Faria 

Ja.rbas de Sá Júnior 

Roberto do Nascimento 

Roberto Alves Moreira 

Mauro da Costa Pinto 

Sérgio dos Santos Neves 

José Fernandes 

João Evangelista do Nasci
mento 

José Lourival Pinho 

José Martins 

Mário Baptista 

Milton Chirico Stavele 

Milton de Souza Vieira 

Moacyr Gualberto de Souza 

Nelson Trindade 

Ody Costa Ferreira 

Osvaldo de Azevedo Góis 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58- B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58- B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58- B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5·58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5·58 
Portaria 156, de 14·5·58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58- B.P. 55, 

15-5-58 
Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 

15-5-58 



RELAÇAO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES A PUBLICAÇAO DO 
DECRETO NúMERO 43.716, DE 1958 (continuação) 

Número Classe 
de ou Cargo e Quadro Nome Datas 

ordem referência 
' 

414 - Tarefeiro do P .D.F. ............. Reynaldo Cesário Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

415 - Tarefeiro do P.D.F. ........... Rildo Ferreira dos Santos Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

416 - Tarefeiro do P.D.F. ........... Victor Ivo Veiga da Rocha Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

417 - Tarefeiro do P.D.F. ........... Walter Leal da Silveira Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

418 - Tarefeiro do P.D.F. .......... Walter da Silveira Fraga Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

419 - Tarefeiro do P.D.F. .......... Wanderley Oliveira Gomes Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

420 - Tarefeiro do P.D.F. .......... Wilhemel Félix de Almeida Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

421 - Tarefeiro do P.D.F. .......... José Fernandes Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

422 - Tarefeiro do P.D.F. .......... Jorge Marra Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

432 - Tarefeiro do P.D.F. ........... Sebastião Durick Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

433 - Tarefeiro do P .D.F. .......... Antônio Guedes de Alencar Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

434 - Tarefeiro do P .D.F. ........... Armando da Costa Chaves Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

435 - Tarefeiro do PD.F. ........... Moacyr Soares Guimarães Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

436 - Tarefeiro do P D.F. .......... Wilson da Costa Rodrigues Portaria 156, de 14-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

437 - Tarefeiro do P D.F. .......... Nilson de Oliveira Sathler Portaria 157, de 4-5-58 - B.P. 55, 
15-5-58 

438 - Tarefeiro do P.D.F. ......... - Fernando Gomes Portaria 157, de 4-5-58 - B.P. 55, 
15.5.5R 

--439-=----- r j -TãreJFe':~~ES':D.F. . . . . • • • . . . 1 .n..n.1•cro Pere.tra de F.LgUelreC:of Por!~ r!': 157, O.e 4~5·58 ......c:B .. P. 05, ·--JJ 



440 

441 

442 

443 

444 

445 

446 

447 

448 

449 

450 

451 

452 

453 

454 

455 

456 

457 

458 

459 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do 'D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

6 •••••••••• 

o • o • o •• o o •• 

• • • • • o ••• o o 

. . . .. . . . .. . . . 

. . . . . . . . . . . 

. . . .. . . . . . . . 

. . . .. . . . . . . . 
o • o o • o o •••• 

• • • • • • • o ••• 

• • • • o ••••• o 

Luiz Domingos da Silva 

Hélio Praxedes de Oliveira 

Ismael Fernandes da Silva 

Manoel Augusto Pires 

Dino Romito 

Sônia Peres Gomes 

Jurandyr da Anunciação 

José Dias Corrêa da Silva 

Jucignay José Dias Chaves 

Roberto Santos Costa 

Hill Praxedes de Oliveira 

Luiz Ferreira Gonçalves 

Antônio Mendes Borba 

Geraldo Moreira da Silva 

Hélio Lino de Oliveira 

Aloysio Ferreira Magalhães 

ttalo Borges 

Leopoldo Konte 

Eliott Serôa Ribeiro 

Edmundo dos Santos Amaral 

.L.)-OJ-clts 

Portaria 032-28, de 15·2·58 - D.O. 
15·2·58 

Portaria 032-29, de 15·2·58 - D.O. 
15·2·58 

Portaria 032-30, de 15-2-58 - D.O. 
15·2·58 

Portaria 032-31; de 15·2·58 - D.O. 
15·2·58 

Portaria 032-32, de 15·2·58 - ;).0. 
15·2-58 

Portaria 032-33, de 15·2·58 - D.O. 
15-2-58 

Portaria 032-34, de 15·2·58 - D.O. 
15·2·58 

Portaria 032-35, de 15·2·58 - D.O. 
15·2·58 

Portaria 032-37, de 15·2·58 - D.O. 
15·2·58 

Portaria 032·38, de 15·2·58 - D.O . 
15·5·58 

Portaria 032-39, de 19·2·58 - D.O . 
19·2·58 

Portaria 032-40, de 19·2·58 - D.O. 
19·2·58 

Portaria 032·41, de 19·2·58 - D.O . 
19·2·58 

Portaria 032-42, de 19·2·58 - D.O . 
19·2·58 

Portaria 032-43, de 19·2·58 - D.O. 
19·2·58 

Portaria 032-44, de 19·2·58 - D.O. 
19·2·58 

Portaria 032-45, de 19·2·58 - D.O . 
19·2·58 

Portaria 032-46, de 19-2-58 - D.O. 
19-2-58 

· Portaria 032-47, de 19-2-58 - D.O . 
. 19-2-58 
Portaria 032-48, de 19·2·58 - D.O . 

19·2·58 



RELAÇãO DOS SERVIDORES NOMEADOS E ADMITIDOS NOS 90 DIAS ANTERIORES A Pl 
DECREI'O NúMERO 43.716, DE 1958 

:.ICAÇAO DO 
(continuação) 

Número 
de 

ordem 

460 

461 

462 

463 

464 

465 

466 

467 

468 

469 

470 

471 

472 

473 

474 

475 

476 

Classe 
01L 

ref erê'Tu:ia 
Cargo e Quadro 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Nome 

José Ferreira Câmara 

Jorge Nicanor Lima Azevedo 

Berne Aspilicueta Pereira 

Edmilson Batista Maia 

Fábio de Faria Salgado 

Jorge José Dias Chaves 

Zacarias Lima Wanderley 

João Izidoro da Silva 

Wildes Rubens Pereira 

Ney da Silveira 

Lygia Macclola 

Alberto Patiturl Belo 

Sebastião de Carvalho 

Pedro Monteiro Calixto 

Jorge dos Santos 

Gilson José Gomes 

Maria da Glória Soares 

Datas 

Portaria 032-49, de 19·2-58 - D.O. 
19-2-58 

Portaria 032-50, de 19·2-58 - D.O. 
19-2-58 

Portaria .032'-51, de 19-2-58 - D.O. 
19-2-58 

Portaria 032·52, de 19·2·58 - D.O. 
19-2-58 

Portaria 032·53, de 19-2-58 - D.O. 
19-2-58 

Portaria 032·54, de 19·2·58 - D.O. 
19-2-58 

Portaria 032·55, de 19-2-58 - D.O. 
19-2-58 

Portaria 032-56, de 19·2-58 - D.O. 
19-2-58 

Portaria 032-57, de 19·2-58 - D.O. 
19-2-58 

Portaria 032-59, de 26-2-58 - D.O. 
26-2-58 

Portaria 032-60, de 26-2-58 - D.O. 
26-2'-58 

Portaria 032-68, de 27-2-58 - D.O. 
27-2-58 

Portaria 032-69, de 27-2-58 - D.O. 
27-2-58 

Portaria 032-59, de 21·2-58 - D.O. 
21-2-58 

Portaria 032-69, de 21·2-58 - D.O. 
21-2-58 

Portaria 032-58, de 21·2·58 - D.O. 
21-2-58 

Portaria 032-61, de 22-2-58 - D.O. 
22-2-58 

- -~--477 r I larclclroo âo D.i.N. . . - .. ------ I WcruÍen.cghdo dos §a.iito'ã"l~z-f;:.portãria 63Z-6Z, de zq:.2~5B -- D.O.~ 
ç ç :1 



478 

479 

480 

481 

482 

483 

484 

485 

486 

487 

488 

48!1 

490 

491 

4i12 

4'?3 

4\l! 

495 

496 

497 

498 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Taref!!iro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Tarefeiro do D.I.N. 

Paulo Gregory 

Altair Biqueira 

Ivan Loureiro dos Santos 

Symita dos Santos Nigri 

José Martins da Costa 

Dilay de Mattos Caminha 

José Milton da Silva Tõrres 

Guaracy Bustamante 

Orlando Pontes de Assis 

Jadir Tôrres Barbosa 

Hélio Garrido Vargas 

Gualter Cardoso da Costa 

Manoel Honório das Neves 

Jair Xavier da Silva 

Roberto da Silva 

Nelson Espinheiro da Silva 

Wanderley de Souza 

Waldir de Araújo 

Jairo Ferreira Lima Lobato 

Alcides Nunes 

Saulo Abranches 

.. .. ..,u 
l"ortaria 032-63, de 2~~2-58 - D.O. 

24-2-58 
Portaria 032-64, de 25·2-58 - D.O. 

25-2·58 
Portaria 032-65, de 25-2-58 - D.O. 

25-2·58 
Portaria 032-71, de 28·2·58 - D.O. 

28·2·58 
Portaria 032-72, de 28·2·58 - D.O. 

28·2·58 
Portaria 032-74, de 1-3-58 - D.O. 

1-3-58 
Portaria 032·75, de 3·3·58 - D.O. 

3·3·58 
Portaria 032-79, de 8-3-58 - D.O. 

8-3-58 
Portaria 032-82, de 10-3-58 - D.O. 

10-3-58 
Portaria 032-83, de 11-3-58 -· D.O. 

11·3-58 
Portaria 032-88, de 2-3-58 - D.O. 

22-3-58 
Portaria 032-90, de 24-3-58 - D.O. 

24-3-58 
Portaria 032"-86, de 19-3-58 - D.O. 

19·3-58 
Portaria 032-87, de 19-3-58 - D.O. 

19-3-58 
Portaria 032-107, de 5·4-58 - D.O. 

5-4-58 
Portaria 032-110, de 7-4-58 - D.O. 

7-4-58 
Portaria 032-121, de 11-4-58 - D.O. 

11-4-58 
Portaria 032-123, de 19-4-58 - D.O. 

10-4-58 
Portaria 032-124, de 19-4-58 - D.O. 

10-4-58 
Portaria 032-137, de 8-5-58 - D.O. 

8-5-58 
Portaria 032-136, de 8-5-58 - D.O. 

8-5-58 
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Servidores admitidos anteriormente à vigência do Deereto n.o 43.716, 
de 19·5·58, 

TNEEM- DFSP 
Servente ref. 18 

Nome 

Edy da Silva ................. . 
Waldevino Francisco de Lima .. 
Edson Dias .................. .. 
Almir Nunes .................. . 
Mauber Zacharlas ............ . 
Hélio da Silva ................ . 
Juvenal Maria de Medeiros ..... . 

Ato de admissão 

Port. 464, de 30-4-58, BS. de 
Port. 465, de 30-4·58, BS. de 
Port. 466, de 30·4-58, BS. de 
Port. 467, de 30·4-58, BS. de 
Port. 468, de 30·4-58, BS. de 
Port. 469, de 30·4·58, BS. de 
Port. 470, de 30-4·58, BS. de 

1-5-58 
1·5·58 
1-5-58 
1-5-58 
1-5·58 
1-5-58 
1-5-58 

TAREFEIROS DO DFSP 

Flcharlsta 

Ney Monteiro Correia ........ . 
Hllda de Matos ............... . 
Maria de Lourdes Ribeiro de Oli-

veira ....................... . 
Noé Guimarães de Albuquerque 

Filho ...................... . 
Antônio João Ferreira Peixoto .. 
Deoclides de Castro Souza ..... 
Antônio Francisco Pereira Filho . 
Edgar Magglne Ferreira ...... . 
Maria Helena Feitosa ......... . 
Ana Maria dos Santos ........ . 

Faxineiras 
Adilio Monteiro de Azevedo .... 
Adilson Figueiredo de Oliveira .. 
Arlso Soares ................. . 
Antônio Pereira de Assis ..... . 
Antônio Sodré ................ . 
Antônio Canovas Portela ...... . 
Antônio Armindo de Lima ....•• 
Antônio Rosa ................. . 
Antônio Alves de Almeida ..... . 
Ademar de Oliveira ........... . 
Amador da Silva Rosa ....... . 
Albino Duarte Júnior ........ . 
Antônio Ramos ............... . 
Benedito Oliveira Gaya ...... . 
Beul de Moraes ............... . 
Cícero· Clarlndo da Silva ...... . 
Domingos Ribeiro ............ . 
Er.aldo Portugal .............. . 
Francisco Lucas das Chagas .. . 
Ellezer dos Santos Quelro~ .... . 

Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11-4-58 
Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11-4-58 

Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11·4-58 

Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11·4-58 
Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11·4-58 
Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11-4-58 
Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11-4-58 
Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11-4-58 
Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11-4-58 
Port. 415, de 10-4-58, BS. de 11-4-58 

Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. ãe 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 



-131-

Nome 

Geraldo da Silva Mota ........ . 
Gesnê de Souza Alves ......... . 
Izidro Ruz dos Santos ........ . 
Ismael Custódio .............. . 
Ildefonso Guimarães ......... . 
José Armindo de Lima ....... . 
Jorge Brito de Souza ......... . 
José Leite ..................... . 
José da Silva Henrique ....... . 
José Francisco da Silva ....... . 
José Silva ..................... . 
José Abedenir Pereira de Souza . 
José de Souza Pinto .......... . 
José dos Santos .............. . 
José Damião Fllho ............ . 
Jovito Anselmo Dudick ........ . 
Jair Tomé Anastácio ......... . 
Jorge Peçanha ............... . 
João Clementina Araújo ...... . 
João Rosa da Cruz ............ . 
João Martins Ramon ......... . 
João Batista Peçanha ......... . 
Luiz Viana Fllho .............. . 
Leonardo Pacheco ............ . 
Luiz Carlos Cortes de Oliveira .. 
Laura 'Marques da Silva ........ . 
Manoel Silva .................. . 
Manoel Correia ...............• 
Manoel Pereira Magalhães Filho . 
Manoel da Silva ............... . 
Maria Lopes de Assis ......... . 
Messias Isidoro dos Santos ... . 
Newton Marques .............. . 
Nilton Massa Fernandes ....... . 
Nilton Wilson de Menezes Rocha 
Nilton Júlio da Silv.a .......... . 
Nuton Nascimento ............ . 
Qswaldo Lopes de Biqueira .... . 
Reynaldo Cid Carvalho ....... . 
Romeu Gama Júnior ......... . 
Rafael Arcanjo Bião .......... . 
Severino Nunes da Costa ..... . 
Severino Clarindo da Silva .... . 
Sebastião Monteiro da Cruz ... . 
Salvador Bandeira de Melo ... . 
Valdemiro Vieira Martins ..... . 
Valdir Nascimento ............ . 
Valter Mota da Silva .......... . 
Rosalvo Barreto .............. . 
SandovaJ. Faustino de Jesus 

( Cop,tinua::;ç~ã::.o:..> __ _ 

Ato de Admissão 

Port. 378, de 27 ·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27 ·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27 ·3·58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28-3-58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de· 28-3-58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 378, de 27·3·58, BS. de 28-3·58 
Port. 378, de 27-3-58, BS. de 28·3·58 
Port. 378, de 27·3-58, BS. de 28·3-58 
Port. 417, de 10-4-58, BS. de 11-4-58 
Port. 417, de 10-4-58, BS. de 11·4-58 

( •) Preenchimento autorizado conforme Despacho Presidencial dado 
no Proc. 11.228-58. 
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Informações em resposta ao Requerimento n.0 181, do Sr. Senador 
Lfno de Mattos .. 

I 

Em cumprimento às determinações contidas nas Circulares ns. 13, 
de 31·12·1957 e 3, de 23,1-1<958, do Gabinete Civil da Presidência da Repú
blica, foi elaborada, por êste Serviço, a Tabela de Pessoal a ser custeada 
com a dotação atribuida .à repartição no Orçamento vigente, na 

Verba 1.0.00 Custeio 

Consignação 1.6.00 Encargos Diversos 

Subconsignação 1.6.17 Serviços de Assistência 

5) Pagamento do pessoal do Serviço de Assistência a Menores (Ad· 
ministração Central e Estabelecimentos Asslstencials Oficiais), que cons
tltula o plano de apllca.ção dêsses recursos. 

Em face do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú
blica na Exposição de Motivos do Departamento Administrativo do Ser
viço Público n.0 544, de 5·4·1958, relativa ao plano citado, foi aprovada 
pelo Exmo .. Sr. Ministro a Tabela de Pessoal da Administração ·Central 
e Estabelecimentos Asslstenclais Oficiais, conforme Portaria Mlnlsterlal 
n.0 161-M, de 29-4·58 (D.O. da mesma datal. 

Pelas Portarias ns. 48, de 5·5-1958, publicada no Diário Oficial da 
mesma data, 49 - 50 - 51 - 52 - 53 - 54 - 55 - 56 - 57 - liB - e 
59, de 13·5·1958, publlcadas no Diário Oficial da mesma. data, e 61, de 
14-5·1958, publicada no Diário Oftcial de 16, dêste Serviço, foram efetua
das as admissões para preenchimento das funções previstas na refe· 
rida Tabela, sendo que a Portaria n.o 48, acima citada, cogitou, tão 
somente, da recondução do pessoal já existente, em exercfctos anteriores. 

Posteriormente, tendo em vista o disposto no art. 17 da Lel 1.705, 
de 17-12·1958, e na conformidade do que dispõem os Itens 4 e 8 da Clr· 
cular n.0 3, de 23·1·1958, do Gabinete Clvll da Presidência da Repúbilca, 
fol aprovada pelo Sr. Ministro, a Tabela de funções e. salários do pes· 
soai em exerciclo nas Delegacias Regionais de Serviço de Assistência a 
Menores, nos Estados, conforme Portaria n.0 186-M, de 16·5·58, publlcada 
no Diário Oftcial de 17, pessoal êsse que já integrava a Tabela. em vigor 
no exerciclo de 1957, sendo reconduzido para o exercicio atual. 

Pela Portaria n.0 62, de 17 de maio último (Diário Oftctal da mesma 
datal dêste Serviço, foi admitido, sob a forma de recondução, o pessoal 
para preenchimento da Tabela indicada, correndo a despesa à conta 
da Verba 1. O. 00 Custeio, Consignação 1. 6. 00 Encargos Diversos, Subcon. 
slgnação 1.6.17 Serviços de .Assistência Social, (Item 2) Despesas de 
qualquer natureza com manutenção das Delegacias Regionais nos Es· 
tados e movimentação. de seu pessoal, 20-01 - Serviço de Assistência 
a Menores (órgão Central) do orçamento vigente. 

' I 
I 
1 
I 
.I 
li 

~ 
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II 

Tratando·se de pessoal admitido a título precário ou reconduzido 
para o exercício de 1958, em carâter provisório, não foram as admis· 
sões precedidas de concurso ou prova de habilitação. 

III 

Em anexo, a relação nominal do pessoal admitido pelas citadas por· 
tarias. 

Serviço de Asslstênci·a a Menores, em 16 de junho de 1958. - Raul 
Mattos Silva, Diretor. 



Relação nominal do Pessoal reconduzido no Serviço de Assistência a Menores, no ano de 1956, à conta dos recursos 
SIC 1.6.17 - Serviços de Assistência Social; 5) Pagamento de Pessoal do Serviço de Assistência a Menores 

(Administração Central e Estabelecimentos Assistenciais Oficiais) do Orçamento vigente 

NOME 

Corália de Mello Riscado ..... . 
Stela Maria Boisson Levy Car-

doso ....................... · 
wanda Marcéglla Tauss ......... . 
Yolanda Falcão de Moura ..... . 
Dulce Monteiro da Luz Begell .. 
Hilda Moutella Perrota ....... . 
Thereza Gurgel Fernandes 
Daisy de Lourdes Oberlaender 

Silva ...................... . 
Anna Maria Prates Lins ...... . 
Darcy Xavier Rodrigues ...... . 
Hercília Carmen da Silva 
Mário Gonçalves Tôrres ...... . 
Severino Ribeiro de Lima 
Ana Maria Araújo de Sequeira .. 
Elza Campos de Oliveira ..... . 
Alberto 'Mathias Pereira ........ . 
Berenice Flôr Martins dos Santos 
Bernadette de Lima Cruz 
Cléa Lopes .................... -
Eunice Medeiros Sarmento 
Gracinda Amaro Guimarães 

FUNÇAO 

AssiEtente Social 

Assistente Social ............. . 
Assistente Social ............. . 
Assistente Social ............. . 

. Assistente Social ............. . 

I 
Ass!stente Social ............. . 
Assistente Social ............. . 

Assistente Social ............. . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 

Maria Luciano Monteiro Barreto I Auxiliar de Ensino * •• o o • o • o • o 

Maria Thereza Machado Feman-
des • • • o •• o •• o • o o •• o o •• o o • o o • Auxiliar de Ensino • o •• o • o •••• 

Myriam Pousa Fernandes •••• o o Auxiliar de Ensino ••• o • o •• o • o 

Rosalina Franklin Quintela ... Auxiliar de Ensino • •••• o • o • o o 

Thereza Gonçalves Stedute .... Auxiliar de Ensino • ••• o o o o ••• 

f!> 0 -o11-·~o:,..;l~~-·~..,,..~.,~~.~ ~.-... ~~--

SEXO 

F 

F 
F 
F 
F 
F 
F 

F 
F 
M 
F 
M 
M 
F 
F 
M 
F 
F 
F 
F 
F 

F 

F 
F 
F 

F 
I ----

SALáRIO I 
Cr$ 

5.400,00 

5.400,00 
5.400,00 
5.400,00 
5.400,00 
5:400.00 
5.400,00 

5.400,00 
4.000,00 
4.000,00 
4.000,00 
4.000,00 
4.000,00 
4.000,00 
4.000,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 

3.800,00 
3.SOO,OO 
3.SOO,OO 

3.SOO,OO 

----

OBSERVAÇõES 

Dispensada em 9-3-1958 

Dispensado em 4-3-1958 

Dispensada e admitida em ou
tra função. 

Dispensada e admitida em ou
tra função. 

Dispensada e admitida em ou
tra função. 

Dispensada e admitida em ou
tra funcão. 

~~ 



-···~·~·-~ ....... ~ ................... _ ...... _._.,~. 
Amélia Medeiros Nunes ....... . 
Aracy Lourdes Gonçalves ..... . 
Augusto Tavares ............. . 
Carmen Amaral .............. . 
Carolina Guilarduci ......... . 

Dalva Semidei de Figueiredo .. . 
David Barroso Etchebest ..... . 
Dulce Pereira de Souza ....... . 
Eidyleia de Jesus Costa ..... . 
E!iza R-ocha l·logueira ........ . 

Elizabeth Gonçalves Tavares 
Ethenizia do !-i'ascimento ...... . 
Henrique Corrêa Bastos ...... . 
Herondina Cardoso de Mello 
Hilda Fernandes da Graça 
Ilda Nunes Moreira .......... . 
Ivetle Dias de Souza ......... . 
João Pereira Mursa Netto 
Jorge Gomes .................. . 
José Amélio Molica .......... . 
José Carlos da Fonseca Machado 
Maria de Lourdes Magalhães .. . 
Marly Ferreira .............. . 
Maria Therezinha Ribeiro Soares 
Moacyr Marinho de Morais 
Neide de Lima Louzada Quin-

tella ....................... . 
Oswaldo Moreira Serra ...... . 
Yeda da Costa Oliveira ...... . 
Yeda Nunes Moreira ......... . 
Nara Vieira de Souza ........ . 
Hélio Scudiere ............... . 
Enio Bacellar ................. . 
Ivahy da Silva Paixão ....... . 
Nair Rodrigues ................ . 
Maria Antonieta do Amaral Cas-

tello Branco ............... . 
Vanildo Venceslau de Medeiros . 

..t.o ~.'I.:. tar ac Expedlen'te 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 

Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 

Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 

Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Expediente 
Auxiliar de Psicotécnica. 
Auxiliar de Psicotécnica. 
Auxiliar de Psicotécnica. 

Auxiliar de Psicotécnica. 
Auxiliar de Psicotéç:nica. 

]\.([ 

F 
F 
M 
F 
F 

F 
M 
F 
F 
F 

F 
F 
M 
F 
F 
F 
F 
M 
M 
M 
M 
F 
F 
F 
M 

F 
M 
F 
F 
F 
M 
M 
M 
F 

F 
M 

3.600,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 

Dispensada e admitida em ou
tra função. 

Dispensada e admitida em ou· 
tra função. 

Dispensada em 11-4-1958 



Relação nominal do Pessoal reconduzido no Serviço de Assistência a Menores, no ano de 1956, à conta dos recursos 
SIC 1.6.17- Serviços de Assistência Social; 5) Pagamento de Pessoal do Serviço de Assistência a Menores 

(Administração Central e Estabelecimentos Assistenciais Oficiais) do Orçamento vigente 

NOME 

Eunides Ennes Filho 

Geraldina Alves Moutinho 
Gilda Almeida Cardoso ....... . 
Júlia Victória Roupart Scott 
Maria Eudóxia Lima Xavier 
Adhemyr de Andrade Silva 
Anna Maria Zoica Fernandes Dias 
carmindo da Gama Sodré 
Elza Alves Figueiredo ........ . 
Maurício Tinoco Mathias ..... . 
Newton Alves da Fonseca ..... . 
Joaquim Edson Magalhães 
Nair Corrêa Bastos ........... . 
Amaro de Souza Tavares ..... . 

Denailde Nunes Pereira 

Guilherme Fernandes Perral 

Henriqueta Rodrigues Stefani 
Irinéa Barbosa da Conceição .. . 
Jorge Ferreira Lima ......... . 
Júlia Silva Rabelo ........... . 
Laura Mendes ............... . 
Maria Bezerra de Albuquerque . 
Maria da Conceição Rezende de 

Carvalho .................. . 
Maria José da Silva Cortez 
:!\faria Therezinha Ramos ..... . 
Maura de Oliveira ............ . 

FUNÇAO 

Auxiliar de Serviços Médicos 

Auxillar de Serviços Médicos 
Auxiliar de Serviços Médicos 
Auxiliar de Serviços Médicos 
Auxiliar de Serviços W..édicos 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Encarregado de Abrigo ..... . 
Enfermeiro ................... . 

Enfermeiro 

Enfermeiro 

Enfermeiro 
Enfermeiro 
Enfermeiro 
Enfermeiro 
Enfermeiro 
Enfermeiro 

Enfermeiro 
Enfermeiro 
Enfermeiro 
Enfermeiro 

.... -....... " ....... . 

,_T;H ..... ,.... A ntnnps da silva - - - . - - l Enfermei_ro 

SEXO 

M 

F 
F 
p 
F 
M 
F 
M 
i"' 
M 
M 
M 
F 
M 

F 

M 

F 
F 
:M. 
F 
F 
F 

F 
F 
F 
F 
l\.f 

SALÁRIO I 
Cr$ 

3.800,00 

3.800.00 
3.800.00 
3.800.00 
3.800.00 
3.800.00 
3.800.00 
3.800.00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800.00 
5.500,00 
3.800,00 

3.800,00 

3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800.00 
3.800,00 
3.800.00 
3.800.00 
3.800,00 

(continuação) 

OBSERVAÇõES 

Dispensado e admitido em ou
tra função. 

Dispensado em 1·4·1956 

Dispensado e admitido em ou
tra função. 

Dispensada e admitida em ou
tra função. 

Dispensado e admitido em ou
tra função. 



orchidéa Augusta Gomes da 
Silva ...................... . 

Vitória Mendes ............... . 
Yolanda Moreira Duarte ..... . 
Alcides Gomes Antunes ..... . 
Adelino Sobral ............... . 
Aloísio Barbosa Lima ........ . 
Antônio Campos Gonçalves 
Antônio Hermita Câmara ..... . 
Ascendino AJtamirano de Mace-

do Filho .................. . 
Aurora de Carvalho Ferraz 
Cândida Guerra Balin ....... . 
Carlos Antunes .............. . 
Claudionor de Almeida Costa .. . 
Darcelino Gomes da Silva ..... . 
Débora Barroso ............... . 
Dulce Santos Cruz ........... . 
Edgard Ferreira Lima ........ . 
Élcio Vieira da Silva ......... . 
Fernando Montanhez ......... . 
Florierben Jorge de Oliveira ... . 
Francisco Mathias de Souza ... . 
Georgina Fernandes de Carvalho 
Gerson de Oliveira e Silva 
João Fernandes Filho ....... . 
Joaquim Ferreira Brandão .... . 
Joel Pereira Alves ........... . 
José Rodrigues Salvador ..... . 
José Si queira Gê ............ . 
Lindalva Sabatinem Couto 
Luiz da Câmara Pereira Simões 
Luiz Fernando Louzada Quintela 
Manoel Ferreira Rodrigues Filho 
Manoel Ferreira Pacheco ..... . 
Milton Puell de Aguiar .... , .. . 
Natalício Falconery de Souza .. . 
Nestor de Souza Lima ........ . 
Odilon Hipólito dos Santos ..... . 
Romualdo Fernandes de Oliveira 
Angelo Antônio Bergese ....... . 

_____ ,, ··- -
Enfermeiro ................... . 
Enfermeiro ................... . 
Enfermeiro ................... . 
Fotógrafo .................... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 

_ Inspetor de Vigilância ....... . 

I Inspetor de _vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Interno ...................... . 

F 
F 
F 
M 
M 
M 
M 
M 

M 
F 
F 
M 
M 
M 
F 
F 
M 
M 
M 
M 
M 
F 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
F 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
M 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.300,00 
3.801),00 



Relação nominal do Pessoal reconduzido no Serviço de Assistência a Menores, no ano de 1956, à conta dos recursos 
SIC 1.6.17- Serviços de Assistência Social; 5) Pagamento de Pessoal do Serviço de Assistência a Menores 

(Administração Central e Estabelecimentos Assistenciais Oficiais do Orçamento vigente 

NOME 

José Justo Lanna de Souza 
Hélcio Simões Gomes ........ . 
Elias José da Rosa ........... . 
Pedro Manoel Rodrigues ...... . 
Dante Rocha Lima .......... . 
Flodoaldo Almeida da Silva 
Haroldo Arthur Ferreira da Costa 

e Silva .................... . 
Kleber Carvalho da Silva ..•.•• 
Aglayr Ferreira Nogueira ..... . 
João Ferreira ................. . 
Antônio Alves de Oliveira 
Geraldo Brigagão ............ . 
Humberto Fernandes Perral 
José de Freitas Castro Filho 
Lourivaldino Baptista Sant'Anna 
Lucas Rodrigues da Cunha 
Luiz Ribeiro de Souza ........ . 
Mário Ribeiro ................. . 
Orlando Gomes Pinheiro ...... . 
Oswaldo Gomes .............. . 

Pedro llídio Gomes .......... . 
Consuelo Guimarães Lobo ..... . 
Lúcia Silva Fernandes de Oli-

veira ...................... . 
Acyr Alves Chagas ............ . 
Albertina Silveira Gomes ..... . 
Alcelides Bernardino de Matos .. 
Amélia Maria de Jesus Ribeiro . 
Benedita Batista ............ . 

FUNÇAO 

Interno ...................... . 
Interno ...................... . 
Marinheiro .................. . 
Marinheiro .................. . 
Médico ....................... . 
Médico ....................... . 

Médico ....................... . 
Médico ....................... . 
Médico ....................... . 
Mestre de Lancha 
Motorista .................... . 
Motorista .................... . 
Motorista .................... . 
Motorista .................... . 
Motorista .................... . 
Motorista .................... . 
Motorista .................... . 
Motorista .................... . 
Motorista .................... . 
Motorista .................... . 

Motorista .................... . 
Professor de Ensino Primário .. 

Professor 
Servente 
Servente 
Servente 
Servente 
Servente 

de Recreação 

SEXO 

M 
M 
M 
M 
M 
M 

M 
M 
F 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
M 

M 
F 

F 
M 
F 
M 
F 
F 

SALARIO 

Cr$ 
3.800,00 
3.600,00 
3.800,00 
3.800,00 
5.500,00 
5.500,00 

5.500,00 
5.500,00 
5.50G,OO 
4 .30!1.00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.80(} 00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800.00 
3.80i>,OO 

3.800.00 
4.050,00 

4.050,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

-

(continuação) 

OBSERVAÇOES 

Dispenmdo e admitido em ou
tra função 

Dispensado em 1-1-1958 

Dispensada e admitida em ou
tra função. 



Carlos Roberto Machado ...... . 
Demétria de Souza Gomes 
Diamantina Gugnier ......... . 

Elisa Lins Silva Batista 

Felismina Modesto de Souza .. . 
Genésio José Ferreira ........ . 
I vet-e Laranjeiras ............ . 
João Coutinho Jorge ......... . 
João de Oliveira e Silva ...... . 
Leopoldo Júlio de Sá Júnior ... . 
Maria Lydia Ferreira de Freitas 
Marinete Barreto de Menezes .. . 
Orlanda Pereira .............. . 
Ovídio Clementina Conceição e 

Silva ...................... . 
Raimunda Alves de Oliveira 
Roberto Marcelino ............ . 
Sebastião Mota Pereira ....... . 

Tarcílio Braga ................ . 
Thereza Vale Brito ........... . 
Therezinha de Jesus Vieira .... . 
Vicente Aparecido Gomes .... . 
Waldemiro Conceição ......... . 
Augustinho de Lima ........... . 
Belmiro Eufrásio de Castro Car-

valho ...................... . 

Diniz Reis de Oliveira ........ . 
Domingos Francisco de Souza .. 
Esera de Moura Gonçalves 
José Djalma da Silva ......... . 

José Marques da Silva ........ . 
Júlia Barreto ................. . 
Júlia da Silva Ferreira 
Luzia Corrêa Fuste ........... . 
Mirandelina Rodrigues Côrtes .. . 

Se•·vente 
Servente 
Servente 

Servente 

Servente 
Servente 
Servente 
Servente 
Servente 
Servente 
Servente 
Servente 
Servente 

Servente 
Servente 
Servente 
Servente 

o o •••• o •••• o o • o •• o •• o • 

o • o o o ...... o o •••• o o o • o •• 

• o • o •••••••••••••••••• 

• o •••• o •••• o • o o o ••••• o 

o • o •• o • o • o •• o ••• o o • o •• 

o •••• o • o o ••• o ••• o o • o • o 

• o o o o o o •• o • o o o o • o • o •• o 

•• o • o •••• o •••• o • o •••• o 

• o o ••• o •• o •••• o • o •• o •• 

o • o • o o o •• o o • o • o • o •••• o 

• o ••••••••••••••••• o •• 

••••• o •••••• o ••••••••• 

o • o • o o ••••••••••• o •••• 

o •• o ••••• o o ••••• o • o •• o 

• o •• o • o •• o •• o ••••• o o •• 

••• o ••••••• o ••••••• o • o 

•• o o o o • o o ..... o • o •••• o • 

Servente ..................... . 
Servente ...................... . 
Servente ..................... . 
Servente ..................... . 
Servente ..................... . 
Trabalhador ................. . 

Trabalhador 

Trabalhador 
Trabalhador 
'TTabalhador 
Trabalhador 

Trabalhador 
Trabalhador· 
Trabalhador 
Trabalhador 
Trabalhador 

••• o ..... o o • o ••••• o 

o •••• o o •• o • o •• o •• 

•• o •• o • o o • o •••••• 

.................. 

.................. 

.................. 

................... 

.................. 

.................. 

.................. 

M 
F 
F 

F 

F 
M 
F 
M 
M 
M 
F 
F 
F 

M 
F 
M 
M 

M 
F 
F 
M 
M 
M 

M 

M I M 
F 
M I 

M 
F 
F 
F 
F 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 

3.800.00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

Dispensada e admitida em ou· 
tra função 

Dispensada e admitida em ou· 
tra função 

Dispensado e admitido em ou
tra função 

Dispensado e admitido em OU· 
tra função 

Dispensado e admitido em OU· 
tra função 

Dispensada em 1-1-1958 
Dispensada e admitida em ou· 

tra função 



Relação nominal do Pessoal reconduzido no Serviço de AsBistêncfa a Menores, no ano àe 1956, à conta dos recursos 
SIC 1.6.17- Serviços de Assistência Social; 5) Pagamento àe Pessoal ào ~erviço àe AsBistência a Menores 

r Administr~ão Central e Estabelecimentos AsBistencfafs Oficiais) ào Orçamento vigente 
(contin~éW) 

NOME FUNÇAO SEXO .I SALARIO OBSERVAÇõES 

Cr$ 
Manoel Dias • • o •••••••• o •••••• Trabalhador ••• o •••••••••••••• M 3.800,00 Dispensado e admitido em ou-

tra funÇão. 
Mário Marques Serrano •••• o •• Visitador Social • ••••• o •••••• o M 3.800,00 Dispensado e admitido em ou-

tra função 
Raphael Aguiar Comeira ...... Visitador Social • •••••• o •••• o • M 3.800,00 Dispensado e admitido em ou-

tra função 

Relação nominal do pessoal admitido ao Serviço de Assistência a Menores, em 1958, à conta dos recursos orçamen
tários da SIC 1.6.17 -Serviços de Assistência Social; 5) Pagamento do Pessoal do Serviço de Assistência à Me· 

nores, Administr~ão Central e Estabelecimentos Assistenciais Oficiais) do Orçamento vigente. 

NOME 

Daniel de Freitas ........... . 
Rubens Ferreira dos Santos 
Carolina Guillarduci ......... . 
Eliza Rocha Nogueira ........ . 
Altair Soares Guimarães ...... . 
Arthur Saldanha da Gama Faria 
Paulo Oliveira Duarte ........ . 
Hermínio dos Santos Luzes 
Chrysomir Ribeiro dos Reis 
Aldo Battaglla. ............... . 
Maria Luciano Monteiro Barreto 
Gracinda Amaro Guimarães ... . 
Arsênio dos Santos Filho ..... . 
Mário Marques Serrano ...... . 

FUNÇAO 

Artífice ..................... . 
Artífice ..................... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 
Auxiliar de Ensino .......... . 
Auxiliar de Estatística ....... . 
Auxiliar de Estatística ....... . 
Auxiliar de Expediente ...... . 
Auxiliar de Expediente ...... . 
Auxiliar de Expediente ...... . 
Auxiliar de Expediente ...... . 

SEXO 

M 
M 
F 
F 
M 
M 
M 
M 
M 
M 
F 
F 
:M 
!VI 

SALARIO 

Cr$ 
4.500,00 
4.500,00 
4.000,00 
4.000,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 

OBSERVAÇõES 



l\1aria da C. Lopes Grangeiro 
Abel Soares Neto ............ . 
João Braga Ferreira ......... . 
Levy Iff ...................... . 
Amaro de Souza Tavares ..... . 
Denailde Nunes Pereira ....... . 
Sérgio Francisco Gray Soares .. . 
Athayde Lôbo Fabiano Alves .. . 
Sônia do Vale Loureiro ....... . 
Cenira Cabral Cardoso Fernandes 
José Soares Delgado ......... . 
Emílio Nicotera ............... . 
Joanita de Araújo Villas Boas .. 
Maria Mesquita .............. . 
Anália Luciano Duarte ...... . 
Isola Castilho ................. . 
Jurema Ferreira Santana ..... . 
Guilherme Fernandes Porra! 
Antônio Pais da Silva ....... . 
Aroldo Ferreira de Mattos 
Glaciano Antônio dos Santos .. 
Joalma de Oliveira Pandolpho . 
Wilson Medeiros Mendes ..... . 
Jorge Armitrano .............. . 
Carlos Alberto Gomes Ferreira . 
Rosalina Franklin Quintela 
Thereza Gonçalves Stoduto 
Wagner Ferreira Pais ........ . 
Maria Cesária de Jesus ...... . 
Romualdo Costa Carrasco ..... . 
Maria P..egina Vieira da Costa .. 
Adigina Angela Gonçalves 
Arbillio Leão de Jesus ....... . 
José Basílio de Souza ........ . 
Tllerezinha Castanheira ..... · .. 
Risoleta Gurgel de Alencar ... . 
Maria de Lourdes César da Cunha 
Rosita Bareelos Magalhães 
Tika A. Bandeira .............. . 
Sebastiana Sinda Guimarães 
Emíllo de Freitas Castro ..... . 

Auxiliar de EXpcdten te ...... . 
Auxiliar de Expediente ...... . 
Auxiliar de Expediente ...... . 
Auxiliar de Expediente ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Auxiliar Serv. Médicos ...... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Inspetor de Vigilância ....... . 
Interno ..................... . 
Mensageiro .................. . 
Mensageiro .................. . 
Motorista .................... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. Ensino Primário ....... . 
Prof. de Trabalhos Manuais 
Prof. Excepcionais ........... . 
Prof. Excepcionais ........... . 
Servente ..................... . 

F 
M 
M 
M 
M 
F 
M 
M 
F 
F 
M 
M 
F 
F 
F 
F 
F 
M 
M 
M 
1\.1 
M 
M 
M 
M 
F 
F 
M 
F 
M 
F 
F 
M 
M 
F 
F 
F 
F 
F 
F 
M 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
1.900,00 
1.900,00 
3.800,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
5.500,00 
5.500,00 
3.800,00 



Relação nominal do pessoal admittdo ao Serviço de Assisténcia a Menores, em 1958, à conta dos recursos orçamen
tários da SIC 1.6.17 - Serviços de Assistência Social; 5) Pagamento do Pessoal do Serviço de Assistência a Me

nores, (Administração Central e Estabelecimentos Assistenciais Oficiais) do Orçamento vigente. 
(continuação) 

NOME 

Evanilde Muniz dos Santos 
Joyselle Dodart de Carvalho 
Maria Tôrres ................. . 
Edila Mendonça da Silva ...... . 
Amaro Dionísio ............... . 
Wilson Gomes Rocha ......... . 
José Rodrigues dos Santos 
Luiz António dos santos ..... . 
Francisco Tarciso Ferreira Mei-

reles ....................... . 
José Maria Barroso .......... . 
José Luiz Barreto ............ . 
Gaspar da Cruz .............. . 
Maria José de Souza .......... . 
Mirandolina Rodrigues Côrtes 
Sebastião Mota Pereira ...... . 
Antônio Ney A. de Castro Pinto . 
Francisca Barsetti · Bastos 
Sandoval de Oliveira ......... . 
Teresinha Duarte· ............ . 
Maria Emília Camacho Filgueiras 
William Awad ................ . 
Carlos Bollenttini Filho ....... . 
Oswaldo Gomes .............. . 
Benedita Batista .............. . 
Diamantina Gugnier .......... . 
Elisa Lins Silva Batista ...... . 
Pedro Custódio de Matos ..... . 
Joaquim Vieira da Costa ..... . 
Raphael Aguiar Carneira ..... . 
José Djalma da Silva ......... . 

--------~- ~" ····--

FUNÇAO 

Servente ..................... . 
Servente ..................... . 
Servente ..................... . 
Servente ..................... . 
Trabalhador ................. . 
Trabalhador ................. . 
Trabalhador ................. . 
Trabalhador ................. . 

Trabalhador ................. . 
Trabalhador ................. . 
Trabalhador ................. . 
Trabalhador ................. . 
Visitador Social ............. . 
Cozinheiro ................... . 
Cozinheiro ................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Dentista ..................... . 
Enfermeiro .................. . 
Enfermeiro .................. . 
Enfermeiro .................. . 
Enfermeiro .................. . 
Artífice ...................... . 
Artífice ...................... . 
Assistente Social ............. . 
Cozinheiro ................... . 

I SEXO I SALARIO I 
F 
F 
F 
F 
1\{ 
M 
M 
M 

M 
M 
M 
M 
F 
F 
M 
M 
Ji' 
M 
F 
F 
M 
M 
M 
F 
F 
F 
M 
M 
M 
11 .. 

Cr$ 

3.800,00 
3.800,00 
3.800.00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800.00 
3.800,00 
3.800,00 

3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
4.500,00 
4.500,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
3.800,00 
4.500,00 
4.500,00 
5.400,00 
4.500,00 

OBSERVAÇOES 



Belmiro EUfrásio de Castro Car-
valho ...................... . 

Manoel Dias .................. . 
Eunides Ennes Filho .......... . 
Acácia Pinto Teixeira ........ . 
Alécia Ferreira Couto ........ . 
Maria Perpétua Paes Barreto .. 
Annuly Gomes ............... . 

Cozinheiro ................... . 
Cozinheiro ................... . 
Médico ....................... . 
Prof. de Trabalhos Manuais 
Prof. de Trabalhos Manuais 
Prof. de Trabalhos Manuais 
Artífice ...................... . 

·-····-.. --·--
M 
M 
M 
F 
l.t' 
F 
M 

4.500,00 
4.500,00 
5.500,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.050,00 
4.500,00 

Relação nominal do pessoal reconduiilido no ·Serviço de Assistência a Menores no ano de 1958 à conta dos recursos 
orçamentários da SI/C 1.6.17- Serviços de Assistência SoCial; 2) Despesas de qualquer natureõla com a manuten

ção das Delegacias Regionais nos Estados e movimentação de seu pessoal, do Orçamento vigente 

NOME 

Estado do Pará : 

Jurandir Miranda ............ . 
Maria Clélia Farias campos ... . 
Francisca Freire Cardoso ..... . 
Manoel do Nascimento Amoras 

Estado do Ceará : 

Dogivaldo Ribeiro ............ . 
Giselda Ribeiro Costa Lima 
Raimundo Praxedes de Assis ... 
Maria Luizette Antunes Sampaio 
José Célia de Holanda Menezes . 
Adaltiva Portela da Silva ..... . 
Iracema Martins do Valle 

Estado de Pernambuco : 

Eulino Barbosa ............... . 
Maybe de Moraes Fernandes 
Francisco Cipriano Soares 
Abel Soares Neto ............ . 
Heronides Bartholomeu Pessoa .. 

FUNÇAO 

Inspetor Regional ............ . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Mecanógrafo ................ . 
Servente ..................... . 

Inspetor Regional ............ . 
Médico ...................... . 
Dentista ..................... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Visita.dor Social .............. . 
Mecanógrafo ................ . 
Mecanógrafo ................ . 

Inspetor Regional ............ . 
Assistente Social ............. . 
Dentista ..................... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Servente .................... . 

SEXO I SALARIO I 
M 
F 
F 
M 

M 
F 
M 
F 
M 
F 
F 

M 
F 
M 
M 
F 

Cr$ 

6.192,00 
3.225,00 
2.800,00 
2.800,00 

6.192,00 
5.172.00 
3. 737,50 
3.483,00 
3.075,00 
2.600,00 
2.600,00 

6.192,00 
5.172,00 
3. 737,50 
3.483,00 
2. 700,00 

OBSERVAÇõES 

' -



Relação nominal do pessoal reconduzido no Serviço de Assistência. a Menores no ano de 1958 à conta dos recursos 
orçamentários da SI/C 1.6.17- Serviços de Assistência. Social; 2) Despesas de qualquer natureza com a manuten-

ção das Delegacias Regionais nos Estados e movimentação de seu pessoal, do Orçamento vigente 
(continuação) 

NOME 

Estado da Ba1Lia: 

Adriano de Oliveira Gordilho 
Renato José Antônio de Mello e 

Andrade ................... . 
Madalena Aleluia Santana Maia 
Arthur Abja ude .............. . 
Ayres Duarte de Almeida ..... . 
Zulmira de Albuquerque Campos 
Mário Miranda da Conceição .. . 
Zélia Araújo de Oliveira ...... . 

Estado do Rio de Janeiro: 

João Lancellotti ............... . 
Zoélia Teixeira Caldas ........ . 
Romualdo José Monteiro de Bar-

ros ........................ . 
Lincoln Salazar .............. . 
Beethoven Francisco Neves 
Augusta Faria ...•............. 
Eurico Fernandes Pinheiro 

Estado de São Paulo: 

Paulo Leme de Arruda Oliveira 
Eleonora Pinto Barreto ....... . 
Adayte Tarcila Fidelis ........ . 

Estado do Rio Grande do 
Sul: 

Jayme wanderley dos Santos .. . 
Paulo Lindolf Lamb .......... . 

I 

I 

FUNÇAO 

Médico 

Dentista ..................... . 
Auxiliar Administrativo ...... . 
Auxiliar Administrativo ...... . 
Visitador Social .............. . 
Auxiliar de Inspetoria ....... . 
Servente .................... . 
Atendente ................... . 

Inspetor Regional 
Assistente Social 

Médico ...................... . 
Dentista ..................... . 
Servente 
Atendente ................... . 
Porteiro ..................... . 

Inspetor Regional ............ . 
Assistente Social ............. . 
Mecanógrafo ................. . 

I Inspetor Regional ............ . 
Auxiliar Administrativo ...... . 

SEXO I SALARIO I 
M 

M 
F 
M 
M 
F 
M 
F 

M 
F 

M 
M 
M 
F 
M 

M 
F 
F 

M 
li/I 

Cr$ 

5.603,00 

3. 737,50 
3.483,00 
3.483,00 
3.375,00 
2. 700,00 
2.700,00 
2.700,00 

6. 708,00 
5.603,00 

5.172,00 
3. 737,00 
3.500.00 
3.500,00 
3.500,00 

6.192,00 
5.603,00 
3. 700,00 

3. 708,00 
3.483,00 

OBSERVAÇõES 



;::-,_c __ 

Elvira Soder de Oliveira Aguiar 
Primo Pada Dias ............. . 
Adilson Edison da Silveira 

Estarro dLJ Afinas Gerais: 

Geraldo Cardoso Miranda ..... . 
Abelardo Sá Guedes .......... . 
José Capistrano de Paiva Filho . 
Jurema Ferreira Santana ..... . 
Francisco de Assis Vilas Boas .. 
Realino Alves Pereira ......... . 
Alaor carneiro ...... ___ .. _ . _ .. 
rminda Parreira Tassar.l .. ___ _ 
!.dão Antônio de Paula ...... . 

Eugênio Vi tolo ... _ ..... ___ .. _ .. 
osé Vitorino de Paulo __ ...... . 
,storina Brasil Tolentino .. __ .. 

Estado do Amazonas: 

Maria da Conceição Lopes Gran-
• geiro ... _ .... _ ....... ___ ... . 
Severino Gonzaga de Assis 
Monsenhor João Alves Costa 
Izaac Rafael Assayde ........ . 
Arcelina Silva Ribeiro .... _ ... . 

Estado do Maranhão: 

Jefferson Vida! da Cunha 
osé Alves da Costa ....... __ .. 
~<oacir de Jesus Penha . ____ . __ 

,,·ancrilio da Costa Gonçalve~ 

Estado do Piauí: 

Lina Josefina Gayoso e Almendra 
Pereira da Silva .... __ ... _ .. 

Maria do Socorro Queiroz 
Floriano Gomes Leite ........ . 
Cleonice de Freitas ........... . 
Odonelina da Rocha Marinho .. 

-----'--------· -· _ _:_ --- ..:.~ --- ~·---~--

Assistente Social ............. . 
Auxiliar de Inspetoria . _ ..... _ . 
Servente ......... ___ .. ___ . _ .. . 

Médico .. _ . - __ - - _ .. __ - . - - .. - ... 
Médico .. __ - - ..... -...... - .. - .. 
Médico ...... ___ ... __ . ___ .. _ . _ . 
A tendente .. _ - : . _ - ........... . 
Auxiliar de Serv. Médicos 
Auxillar de Serv. Médicos 
Enfermeiro .................. . 
Servente ..... - ..... -........ . 
Servente ... __ . __ . _ ... _ . _____ _ 
Servente . _ ....... _____ ... ___ . 
Servente _ . _ .. _ .. _______ . _ .. _ . 
Assistente de Inspetoria ... _ . _ 

Auxiliar Administra ti v o ...... . 
Servente .•..... __ ............ . 
Assistente Social __ . ___ .. _ .... . 
Dentista ... __ ......... _____ . _ . 
Atendente - _ . - .. _____ .. __ ..... 

Agente . __ .. _ . __ ........... __ . _ 
Servente ..... __ ... _ .......... . 
Médico . ____ ..... ____ . ____ . __ . 
Dentista __ ... ____ ..... _ _ _ _ _ . _ 

Agente ... _ . _____ ..... __ . __ ... . 
Auxiliar Administrativo ..... . 
Servente ......•............... 
Assistente Social ............. . 
A tendente ................... . 

F 
M 
M 

M 
M 
M 
F 
M 
M 
M 
F 
M 
M 
M 
F 

F 
M 
M 
M 
F 

M 
M 
M 
M 

F 
F 
M 
F 
M 

3.375,00 
3.100,00 
3.100,00 

5.603,00 
5.172,00 
5.603,00 
3.081,10 
2.850,00 
2.850,00 
2.850,00 
3.300,00 
3.300,00 
2.850,00 
2.850,00 
5.300,00 

3.483,00 
2.900.00 
5.172,00 
3.737,50 
2.900,00 

6.000,00 
2.000,00 
5.172,00 

' 3. 737,50 

6.ooo.on 
3.225.00 
1.560 00 
5.172.00 
1.500,00 

-



Relação nominal do pessoal reco7iduzid0,-no Serviço de Assistência a Menores no ano de 1958 à conta dos recursos 
orçamentários da SI/C 1.6.17- Serviços· de Assistência Social; 2) Despesas de qualquer natureza com a manuten

ção das Delegacias Regionais· nOs Estados e movimentação de seu pessoal, do Orçamento vigente 

NOME 

Estado do Rio Grande do 
Norte: 

ManoeL Carlos Baião .......... . 
Maria de Lourdes Pinheiro Can-
' ·- tídio ...................... . 
obson Lopes ................. . 
lita ·Cordeiro da Silva ....... . 

Eliana --de Oliveira Moraes ... . 
lVfaria Lopes Duarte ........... . 
Paulo Fernandes Sobral . . . . .. 
:Havano Montenegro .......... . 
íoaquim Guilherme ......... . 

·· Estado da Paraíba: 

.Iar"ez da ·Gama Batista ..... . 
úila de Andrade Almeida e Albu-
. querque ................... . 

Nivaldo. Ródrigues de Deus ... . 
Márinésio da Cunha Moreno .. . 

-a ria- Nilcéa BaraC'Uhy ...... . 
. aldira Maia· Dan tas ......... . 

;. . . .Estado d_e A lagoas: 

Josir 'Sebastião Teixeira ...... . 
aquim Euclides dos Santos .. 

ilberfo · dé Macedo .......... . 
enides Cavalcante Costa .... . 
finde"lnburgo· de" Alen·cat Barreto 
· :·c~li~o- .... : . ......•......... 

Mátiá Jcis"é· de Farias ......... . 

· (continuação) 

FUNÇAO 
1 

SEXO 1 s_ALARro OBSERVAÇõES 

I I 
Cr$ 

Agente M I 6.000,00 

Mecanógrafo ................ . F I 2.600,00 
Auxiliar Administrativo ...... . M 5.400 00 
Servente ..................... . F 1.800.00 
Ab~ndente ................... . F 1.800.00 
Atendente .. : ................ . F 1.800,00 
Médico ...................... . M 5.172,00 
Assistente Social ............. . F 5.603.00 
Dentista ..................... . M 3. 737,50 

Agente· M 6.000,00 • -
Auxiliar Administrativo ...... . 
Servente ..................... . 

F 3.48MI! -
M 2.200 00 -

Médico· .... :: ................ . 
Assistenté Social ............. . 

M 5.172.00 -
F 5.172.00 -

A tendente ................... . F 2.200,00 -

Agente ....................... . M 6. 000.00 -
Servente .................... . M 2.200 00 -
Médico ...................... . M 5.172.00 -
Assistente Social ............. . F 5.603,00 -
Dentista ..................... . 
Atendent~ 

M 3. 737.50 I ·-
F 2.200.00 -



--
Estacro de .Sergipe: 

Luiz O tá vi o de Aragão ........ . 
Ivanete Santos Lisboa ........ . 
Edélzio Vieira Melo ............ . 
Isa Brito ...................... . 
Edna Cardoso Bôto de Barros .. . 
José Rivaldo Santos ......... . 

Estado do Espírito Santo: 

Agente ....................... . 
Auxiliar Administrativo ...... . 
Médico ...................... . 
Assistente Social ............. . 
DentU;ta .... : ................ . 
A tendente ................... . 

M 6.000,00 
F 3.225,00 
M .5.172,00 

·F 5.172,00 
M 3. 737,50 
M 2.200,00 

--

José Geraldo Leal Pessoa ..... . 
Vera Nancy Malisek · ...... ; .... . 

Estado cro Paraná: 

Agente ....................... . 
Assistente Sociál .. ; . , ........ . 

M 6.000,00 
F I 5.172,00 

João Felipe Loureiro ......... . 
Myriam Cunha Sfranger ..... . 
Isa do Nascimento Pereira 
Aristides Athayde Júnior ..... . 

Agente .. : ........... : ........... . 
Auxiliar Administrativo · ...... . 
_Se!""~ te , ........... _ ........ . 
Medu:-o · ..................... ·; . 

M 6.000,00 
F 3.483,00 
F. . 2.700,00 
M 5.172,00 

Estado de Santa Catarina:· 

Jayr de Oliveira Matos ....... . 
Antônio Batista Júnior ....... . 
Oswaldo Clímaco ............ . 
.Angelo Francisco Fonseca ..... . 
Ernestina Maria Ramos Luz 

Agente ............... , .. _ ... , .. . 
Médico -· .............. :· . ...... . 
Assistente Social ............. . 
Dentista ... · .................. . 
.A tendente ................... . 

M 6.000.00 
M 5.172,00 
M 5.172.00 

.. M . 3. 737,50 - 'F. 2.400;00 .. 
Estacro de Goiás: 

Walfrido do Carmo ........... . 
Sirley Gurgel de Alencar · ..... . 
Carlos Eduardo de Campos 

Agente ...... -.... · .............. . 
Auxiliar Administrativo ...... . 
Assistente Social ............ . 

M . 6.000.00 
M 3.483.00 

.M - 5.172,00 
Estado· de Mato Grosso: 

Padre Raimundo Pombo Moreira 
da Cruz .... : ................. · 

Danglars cana varros ......... . 
Guilherme Vitorino .. _ ........ . 
Perolina Barreto de Almeida 

Agente ............. · .......... . 
Auxiliar Administrativo ...... . 
Médico ...................... . 

M 6.000.00 
M 3.483 00 
M 5_.172,00 

Souza ..................... . 
João Bonifácio de Almeida 
Antónia Mactel da Silva ...... . 

Assistente Social ............. . 
Dentista ..................... . 
Atendente ................... . 

F I 5.60300 
M 3. 737 50 
F 2.300,00 

Ao Requerente. 
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MENSAGEM 

N.o 100, de 1958 

Número de ordem na Presidência 
da República : 214 

Distrito Federal, 4 de julho de 
1958. . 

Excelentíssimo Sr. Presidente do 
Senado Federal. 

Para o efeito previsto no art. 63, 
n.o 1, da Constituição Federal, te
nho a honra de submeter à apro· 
vação dessa ilustre Casa do Con
gresso o nome do Dr. José Joa· 
quim de Sá Freire Alvim, para exer· 
cer o cargo de Prefeito do Distrl. 
to Federal. 

O Dr. José Joaquim de Sá Frei
re Alvim já evidenciou a sua com
petência e tirocínio administrati
vo em várias funções públicas, no· 
tadamente como Subchefe do Ga
binete Civil da Presidência da Re· 
pública (1951-1954) e no exercício, 
desde 1956, da Secretaria Geral de 
Administração, de que é o atual 
tituJ.ar. 

A sua experiência e capacidade 
atestam o acêrto da escolha que 
ainda mais se reforça pela fami
liaridade do Dr. José Joaquim de 
Sá Freire Alvim com os problemas 
da administração municipal e, so
bretudo, com o plano de realiza. 
ções já iniciado na Prefeitura ~o 
Distrito Federal, cuja execuçao 
corresponde às aspirações popula
res. 

Rogando a v. Exa. que submeta 
à alta deliberação do Senado Fe
deral. par.a os fins constitucionais, 
a indicação em aprêço, prevaleço. 
me do ensejo para apresentar a 
V. Exa. os protestos do meu ele
vado aprêço c distinta ·Considera. 
ção. 

... 

Juscelino Kubitschek 

A Comissão de Constituição 
e Justiça 

PARECER 

N.0 289, de 1958 

Da Comissão de Serviço Pú-

blico Civil, sôbre o Projeto de 
Lei da Cãmara, n.0 80, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Via· 
ção e Obras Públicas, o crédi· 
to especial de Cr$ 30.400.000,00, 
para atender despesas com a 
criação de funções de extranu· 
merárlos tarefeiros no Depar
tamento dos Correios e Telé· 
gratos, e dá outras providên· 
elas. 

Relator : Sr. Ary Vianna. 

O Exmo. Sr. Presidente da Re· 
pública, através de Mensagem n.0 

73, de 15 de fevereiro de 1956, sub· 
meteu à apreciação do Congresso 
Nacional o projeto de lei que au
toriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito especial de Cru
zeiros 23.040.000,00. para a tender às 
despesas com a criação de funções 
de extranumerário-tarefeiro no De· 
partamento dos Correios e Telégra· 
fos. 

II - Apreciada a proposição na 
Câmara dos Deputados, foi ali 
emendada, elevando-se o crédito 
para Cr$ 30.400.000,00, em razão do 
aumento do salário mínimo, trans· 
formando-se, ao mesmo tempo, a 
situação de empregados pagos à 
conta de dotações globais, para 
extranumerários mensallstas (art. 
2.0). 

III. Essas medidas visam, an. 
tes de tudo, a. corrigir certas al!.o· 
mallas, decorrentes da aplic'açao 
de leis que alterarem o processo 
Rormal de admissão de servido· 
res do DCT. 

IV. A Lei n.o 2.284, de 1954, n~s
se passo, obstaculou a admissao 
de extranumerários mensalistas no 
serviço público, impedindo se con
sumasse o disposto na Lei n.0 2.229, 
de 13 de novembro de 1950, onde 
se permitiam essas admissões. 

V. Ficou, assim, o Departamen
to dos Correios e Telégrafos im· 
possibilitado de executar, a con
tento, serviços de notória importân
cia, como é o de estafeta distri
buidor de jornais e órgãos oficiais, 
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face à proibição de que trata o 
art. 2.o da Lei n.0 2.284, de 1954. 

VI. Quer, então, o Poder Exe· 
cutivo, em concordância com a 
Exposição de Motivos do Ministé. 
rio da Viação, sanar essa irregu. 
!aridade, criando oitocentas funções 
de extranumerário·tar·efeiro, para 
atender às necessidades de Sio 
Paulo e do Distrito Federal. 

VII. O presente projeto, pois, 
autorizando a abertura do crédi· 
to necessário a enfrentar as des· 
pesas com essas admissões, o faz 
encarando uma situação de fato, 
e que só por êsse meio poderá ser 
solucionada. 

VIII. Somos, assim, peia sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 4 de ju. 
lho de 1958. - Prisco dos Santos, 
Presidente. - Ary Vianna, Rel-a· 
tor. - Neves da Rocha. - Gilber· 
to Marinho. - Caiado de Castro. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. (Pau. 
sa>. 

Vai ser lido oficio do nobre Se· 
nador Paulo Fernandes. 

É lido o seguinte 

Ofício 

Em 4 de julho de 1958. 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunica.r a 

V. Exa., para conhecimento do Se· 
nado, que me ausentarei por algu. 
rna.s semanas dos Trabalhos da 
Casa, para uma breve viagem ao 
exterior. - Paulo Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. (Pausa). 

Tem a palavra o nobre Senador 
Kerginaldo cavalcanti, por cessão 
do nobre Senador Apolónio Salles, 
primeiro orador inscrito. 

Durante o discurso do 81'. 
Kerginaldo Cavalcanti, o S1'. 
Cunha Mello deixa a caddm 
da presidência, assumindo·ct o 
SI'. Apolónio Salles. 

O SR. KERGINALDO CAV AL· 
CANTI - Sr. Presidente, quando 
aqui estêve o ilustre Ministro da 
Agricultura, Sr. Mário Meneghettl, 
para atender aos têrmos de um 
requerimento do nobre Senador 
pela Paraíba, Sr. João Arruda, ao 
interpelar S. Exa., declarei que 
tinha objetlvo diferente, mas, em 
obediência aos preceitos regimen
tais, aterroe-la exclusivamente aos 
têrmos da. convocação. 

É que, para mim, não fõra a 
presença do Ministro da Agricul
tura, cingir-me-la a algumas in
dagações a propósito de medidas 
que êsse Ministério tomaria ou 
deveria tomar em f.avor dos pes· 
cadores do Rio Grande do Norte. 
Desejava, com efeito, ventilar a 
matéria pela tribuna do Senado, 
trazendo·a ao conhecimento do Mi· 
nlstro, porque, estou certo, nos da
ria êle resposta que, possivelmen
te, poria ponto final no equívoco 
decorrente da atuação do Mlnisté. 
rio, no que concerne à minha ter
ra natal. 

Interessado nos vários aspectos 
da vida do povo do meu Estado, 
dias antes dirigi uma carta ao Mi· 
nlstro da Agricultura que mereceu 
resposta da parte do Sr. Agosti. 
nho Rodrigues Filho, Superinten
dente da Caixa de Crédito da Pes
ca, datada de 23 de junho de 1958, 
que, de certo modo, atendia aos 
meus propósitos. 

Dizia, nessa carta, o aludido Su· 
perlntendente : 

"Em atenção à carta de Vos. 
sa Exa., dirigida ao Exmo. Sr. 
Ministro da Agricultura, cum
pre·me informar·lhe que esta 
Caixa do Crédito e a Pollcll· 
nica dos Pescadores estão en
vidando os necessários esfor· 
ços para dotar a Colônia Z·9, 
de Macau, no Estado do Rio 
Grande do Norte, de um pôs· 
to de recepção e pescado e um 
ambulatório. 

Outrossim, comunico a Vos· 
sa Excelência que tais provi· 
dências estão na dependência 
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·da consignação de verbas pró· 
prlas, no Orçamento da Repú· 
blica." 

Donde se vê, sr. Presidente, pelo 
esclarecimento oferecido que, do 
mesmo passo em que Indica medi· 
das que satisfaçam ao. menos a 
Macau, no Rio Grande do Norte, 
por outro lado tudo Isso é' aleató· 
rio, porque, em substância, depen· 
derá. da "consignação de verbas 
próprias no Orçamento da Repú· 
blica". 

Trata-se de promessa ad tutu
rum e não, como à primeira vista 
pareceria, nos têrmos inictais do 
oficio, que a providência, de pron· 
to, seria tomada. O certo é que 
os pescadores do Rio Grande do 
Norte há multo se encontram sem 
amparo eficaz, fadados que estão 
a injustificável situação de infe· 
rioridade, dados os relevantes ser· 
viços por êles prestados à coleti· 
vida de. 

O Sr. Rui Palmef.ra - Permite 
v. Exa. um aparte ? 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - Com todo o prazer. 

O Sr . .Rui Palmef.ra - O mal do 
Brasil tem sido êsse : pensa-se no 
peixe e esquece-se o pescador. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - Diz bem V. Exa. : pen· 
sa-se demais no peixe que deverá 
ser pescado, mas não se pensa na· 
quele que o pesca, o pescador. 

Certa vez, numa das minhas idas 
a Natal, os pescadores da Colônia 
e do Sindicato me manifestaram 
suas amarguras, pedindo-me recla· 
masse do Ministro da Agricultura 
levasse S. Exa. a efeito o pla.no de 
assistência social aos pescadores 
do Rio Grande do Norte. nos têr· 
mos do Decreto n.0 37.653, de 26 
de junho de 1956, o qual, até a 
presente data, nenhum beneficio 
lhes proporcionara. 

Como se vê, os pescadores de mi· 
nha terra, nos benefícios que •a 
própria lei assegura, viram-se pos· 

tos de lado, como se fôssem mar. 
ginals, sem direitos nem vanta· 
gens. E até mesmo sob certos as
pectos mui particulares, confor
me acentuei de início, os homens 
do mar do Rio Grande do Norte 
não têm aquela · acolhida, aquêle 
gasalhado que os de outros Esta. 
dos costumam receber, ou porque 
êstes são dotados de melhor sor
te, ou porque melhor qulnhoados 
ou abrigados pelos conterrâneos ou 
parlamentares. 
. Sabemos que em 1953, uma frá
gil iole partiu de Natal, buscando 
a Baía de Guanabara. Quem co· 
nhece a iole sabe que, para. enfren. 
tar o mar, é mais perigosa . que 
uma jangada. São, pois, necessá
rias, coragem e fortaleza excepclo· 
nais para a temerosa aventura. 

Alguns pescadores da .~Idade 
onde nasci - Natal - arrojaram. 
se a essa aventura. Eram êles Ri· 
cardo da Cruz, Antônio Duarte, já 
falecido, Luís Enéas, Walter Fer· 
nandes e Oscar Simões. . 

Dêsse feito, que chegou a bom 
têrmo, disse a B.B.C., de Londres, 
em uma das suas irradiações : -
"Jl:sse feito é o maior da História 
náutica do mundo". 

Pois bem, êsses valorosos cone!· 
dadãos, meus conterrâneos, ao con· 
trário do que se verificou com os 
jangadeiros cearenses, foram, afi· 
nal, Inteiramente esquecidos. En· 
quanto para aquêles jangadeiros, 
merecidissimamente, aliás, o pró· 
prio Govêrno destinou, além de ou· 
tros benefícios, quinhentos mil cru
zeiros, para os bravos pescadores 
do Rio Grande do Norte, nada foi 
dado, a não ser o silêncio. 

Nem tanto assim é : emendemos 
um pouco a mão no frisarmos êsse 
aspecto de desinterêsse porque, com 
efeito, àquele tempo, o então Depu· 
tado Deocléclo Duarte apresentava 
um projeto na Câmara dos Depu· 
tados, em que concedia a êsses pes· 
cadores o auxílio modesto de du
zentos mil cruzeiros. Embora tão 
pouco, ficou apenas no propósito, 
porque o projeto não caminhou; 



l 
• 

\ 

I 
I 
I 
! 

-151-

seus passos foram frustras e, a.flnal, 
dorme êle a sorte trágica dos en
gavetados. · 

Não sei, Sr. Presidente, se algu. 
ma alma generosa, depois de um 
sono profundo, acordando à mar. 
gem dêsse esquecimento, teria a 
lembrança de dar vitalidade a êsse 
projeto, que tão pouco é, mas que, 
ainda assim, por menos que seja, 
significaria uma providência a prol 
dêsses homens desfavorecidos. 

De minha parte, nada posso fa. 
zer, porque os Senadores não po· 
dem ter qualquer iniciativa que lm· 
porte em despesa. Ela tem que 
vir pelas mãos do Exmo. Sr. Pre· 
sidente da República. com as suas 
Mensagens, ou de algum dos Srs. 
Deputados, que a tanto lhes dá 
atribuição a Carta Magna da Re· 
pública. . 

De qualquer forma, não é para 
esta reclamação que vim, hoje à 
tribuna; faço-o lncldentemente, 
como, apenas, o surgimento de um 
dos aspectos dêsse deslnterêsse que 
faz o Rio Grande do Norte, no 
concêrto da Federação, de fato um 
desfavorecido, tendo-se em pouca 
conta a sua gente, uma das mais 
trabalhadoras, mais pacíficas e 
dignas do Brasil. 

Os pescadores do Rio Grande do 
Norte escreveram-me para que faça 
êsse apêlo ao Sr. Ministro da Agri
cultura. 

Quando presente S. Exa. neste 
recinto, indaguei de V. Exa., Sr. 
Presidente, ao levantar uma Ques· 
tão de Ordem se poderia ir 111lém 
dos objetivos da convocação. TI· 
nha eu em vista tratar de outros 
problemas inerentes não só à vida 
nacional como à do meu Estado, 
incluído neste o dos pescadores, 
que se dizem esbulhados nas van
tagens já cometidas aos de outros 
Estados, e que bem poderiam ca· 
ber-lhes, porque, de qualquer sor· 
te, também são brasileiros e filhos 
de Deus. 

Sr. Presidente, era isto o que cu 
desejava alegar desta tribuna, pa· 
ra que o honrado Ministro da Ao;ri· 
cultura, cuja oração correta e leal 

tanto nos Impressionou, nos man
de uma palavra esclarecedora que 
eu possa transmitir aos meus hu
mildes, aos meus modestos e bons 
conterrâneos. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Não há outro orador inscrito. 

O SR. REGINALDO FERNAN· 
DES - (•) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os eminentes com
panheiros, com os quais tive a 
honra de percorrer alguns Esta
dos do N ardeste assolados pela 
sêca, já transmitiram ao Senado 
as impressões que ali puderam re· 
colher. 

Nessa oportunidade, os nobres 
Senadores Lino de Mattos e Men
donça Clark não eó alertaram o 
Govêrno sôbre o tremendo drama 
em que vive o Nordeste Brasileiro 
como também verberaram ve
ementemente, a exploração de que 
vêm sendo vítimas os nordestinos 
pela chamada indústria da sêca.' 

V. Exa., Sr. Presidente, que nos 
deu a honra de sua companhia 
naquela Comissão, também insis
tiu, desta tribuna, por vêzes, numa 
solução integral, que visasse ao 
completo desenvolvimento econô· 
mico da região e não apenas à ela
boração de um programa de lutas 
contra as sêcas, muito importante, 
mas apenas relacionado a aspecto 
do momentoso problema. 

Sem providências de ordem eco
nômica, o Nordeste continuará 
oferecendo, por muito tempo, o de
solador espetáculo próprio das re
giões empobrecidas, caracterizadas, 
sabe V. Exa., pelos baixos níveis 
de produção e ínfimos índices de 
bem-estar social e saúde das po
pulações. 

Enquanto o Govêrno não tomar 
a si providência dêsse vulto, tôda 
outra, por modesta que seja, que 
objetive minorar a penúria em que 
vegetam aquêles nossos patrícios, 

( •) - Nclo foi revisto pelo orad Pr. 
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deve ser recebida com o melhor 
acolhimento e a mais ampla sim
patia. 

Sr. Presidente, foram êsses pro
pósitos que me animaram a trazer 
à consideração do Senado projeto 
de lei de amparo às populações 
nordestinas na lu ta não ·Só ao fla
gelo das sêcas - e já seria mui
to - mas também a outros gran
des sofrimentos, como as doenças 
endémicas, particularmente, as 
transmlssiveis e as carenclais, en
tre as quais, como não poderia dei
~ar de ser, se avulta, infelizmente 
a tuberculose pulmonar. 

Sr. Presidente, passo a ler o pro
jeto de lei que tenho a honra de 
submeter à consideração de meus 
pares: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 21, de 1958 

Dispõe sôbre a transferên
cia do Conjunto Sanatorial de 
Curicica, do Ministério da Saú
de, para a Prefeitura do Distri
to Federal, e dá outras provi
dências. 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo 
autorizado a transferir à Prefeitu
ra do Distrito Federa,!, o Conjunto 
Sanatorial de Curicica pertencente 
ao Ministério da Saúde. 

Art. 2'. o A transferência se pro
cessará por meio de contrato a 
ser .assinado entre o Prefeito do 
Distrito Federal e o Ministro da 
Saúde, devendo constar dos seus 
têrmos as disposições previstas nos 
itens que se seguem : 

a) a transferência será definiti
va, passando os serviços a ser man
tidos e administrados pela Prefei
tura do Distrito Federal; 

b) pa~sarão a correr por conta 
da Prefeitura do Distrito Federal 
as despesas ora a cargo da União 
e destinadas ao custeio dos servi
ços transferidos; 

C') · serão incorporados ao Patri
mônio da Prefeitura do Distrito 
Federal os bens que integram o 
Conjunto Sanatorial de Curicica; 

d) A Prefeitura do Distrito Federal 
permitirá que o Ministério da 
Saúde continue a utilizar os ser
viços ora instalados no Conjunto 
Sanatorial de Curicica para a for
mação e treinamento do pessoal 
técnico necessário a prover as ne
cessidades da Campanha Nacional 
Contra a Tuberculose. 

Art. 3.o Aos servidores do Con
junto Sanatorial de Curicica ficam 
garantidos todos os direitos, prer
rogativas e vantagens que lhes são 
assegurados pela legislação em vi
gor, ficando-lhes fa.cultado optar, 
dentro do prazo de 90 dias, a con
tar da data da promulgação da 
presente lei, pela manutenção da 
qualidade que nessa data possuam 
ou pela transferência para os qua
dros dos servidores da Prefeitura 
do Distrito Federal. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vi
gor na data da sua publicação, fi
cando revogadas as disposições em 
contrário. 

Sr. Presidente, assim justifico a 
proposição : 

Dos 20 mil leitos destinados a 
hospitalização de tuberculosos exis
tentes no Brasil, 3 mil estão dis
tribuídos nas regiões norte e nor
deste e os 17 mil restantes servem 
à zona sul do País, cuja mortali
dade por tuberculose é de 3 vêzes 
menos do que a do norte e nor
deste. · · 

Entre os leitos localizados na 
zona sul do País figuram 1.200 per
tencentes ao Conjunto Sanatorial 
de Curicica no Distrito Federal, os 
quais absorvem quase 50% da do
tação orçamentária destinada à 
Campanha Nacional Contra a Tu
berculose. 

Com o saldo financeiro que re
sultará da transferí'ncLa dos en
cargos do Conjunto Sanatorial de 
Curlclca para os cofres da Prefei
tura do Distrito Federal, a Campa
nha Nacional Contra a Tube11culose 
estará, assim, em condições de fa
zer funcionar os 480 leitos do Sa
natório Adriano Jorge, de Manaus, 
dos quais até agora apenas 120 es
tão abertos aos seus tuberculosos. 
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Sanatório de Belém, tão necessário 
aos doentes do pará, e cuja cons· 
trução se iniciou no recuado ano 
de 1938 - há precisamente dois 
deC'ênlos - poderia ser rà.pidamen
te concluído, como concluídos es
tariam as obras do Sanatório do 
Sancho, em Recife, do Sanatório 
Clementino Fraga, na Paraíba e do 
Sanatório Getúlio Vargas, em Na
tal, êste último com a sua constru
ção inteiramente paralisada já há 
quase dois anos. O Sanatório Ge· 
neral Severiano da Fonseca, em 
Maceió, entraria em total funcio· 
namento e o de Aracaju, concluído 
e Inaugurado há mais de três anos, 
festejarl·a a abertura dos seus 280 
leitos dos quais apenas 60 estão 
oC'Upados. 

Além do mais a providência in· 
dlcada no presente projeto de lei 
concorreria, de certa maneira, pa· 
ra reajustar as bases da Campa· 
nha Nacional Contra a Tuberculo· 
se, tornando a aplicação das suas 
dotações orçamentárias proporcio· 
nal às diferentes ordens de lmpor
tâncta de difusão da doença no 
território brasileiro, ou seja, maior 
concentração dos recursos dlsponí· 
veis naquelas regiões, Estados ou 
cidades mais dura e cruelmente 
castigadas pela tuberculose, como 
é o caso do norte e do nordeste. 

Entendemos que seria multo mais 
acertado que a .ação supletiva da 
Campanha Nacional Contra a Tu· 
berculose se fizesse sentir de pre· 
ferência nos Estados do Norte e 
do N ardeste cujas receitas orça· 
mentárias mal suportam os one
rosos encargos impostos pelos pro· 
blemas asslstenclais e de saúde pú· 
blica, ao invés de auxll!ar de for
ma tão generosa a Prefeitura do 
Distrito Federal, que além dos 15 
bilhões do seu orçamento normal, 
contará ainda, pela Lei Municipal 
n.o 899, com outros 15 bilhões de 
cruzeiros para o ·atendimento do 
seu programa de obras e serviços 
públicos. 

Há outro aspeC'to, êsse mais de 
caráter técnico, que nem por Isso 
deve ser omitido nestas conside-

rações. É que um hospital da lm· 
portâncla do Conjunto Sanatorial 
de Curicica com 1.200 leitos não 
pode ficar à margem da rêde dis· 
pensaria! do Departamento de Tu· 
berculose da Prefeitura do Dlstri· 
to Federal. O dispensário antitu· 
berculoso é, pela sua função, es· 
scncialmente, um órgão de trla· 
gem colocado nas melhores con· 
dições para julgar dos critérios pre
ferencLais na seleção dos doentes 
que devam ser hospitalizados. 

Não só isolados do sistema sani· 
tário da cidade, como executando, 
por sua vez, serviços de saúde pú· 
blica, o Conjunto Sanatorial de 
Curicica cria no Distrito Federal 
uma dualidade Inconveniente e por· 
todos os motivos desaconselhável 
na dlreção da luta antltuberculosa, 
que é uma atribuição própria do 
Executivo local. 

No ano passado dos 8.500 pedi· 
dos de hospitalização o Departa
mento de Tuberculose pôde inter· 
nar 2.200 doentes nos seus hospi· 
tais o que significa dizer que a 
Prefeitura do Distrito Federal ne· 
C'essita ainda de mais 5.300 leitos. 
Incorporando ao seu patrlmônio 
um hospital para tuberculosos 
equipado e em pleno funcionamen
to, a Prefeitura do Distrito Federal 
se exoneraria de uma despesa força
da e Inevitável se quiser realmente 
atender às necessidades da popu. 
lação. 

Ademais do seu vultoso e Invejá· 
vel orçamento, totalizando quase 
30 bilhões de cruzeiros, cêrca de 
seis vêzes mais do que a soma ar
recadada por todos os Estados do 
Nordeste reunidos, a Prefeitura do 
Distrito Federal, pelo fato de ser 
a cidade do Rio de Janeiro a Ca· 
pltal da República, não tem a seu 
encargo a manutenção de serviços 
de caráter tipicamente loc·al como 
são, por exemplo, o Corpo de Bom· 
beiras, os Serviços de Trânsito e 
Iluminação Pública, além de ou· 
tros encargos que gravam forte
mente os parcos e minguados or· 
çamentos tanto d,os Governos esta· 
duais como municipais. 
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Nessa ordem de considerações, 
somos de parecer que a providên
da consubstanciada no presente 
projeto de lei tem tôda a perti· 
nência e oportunidade, sobretudo 
no momento em que os problemas 
sanitários do nordeste são mais 
uma vez agra;vados pelos desastr·D· 
sos efeitos da sêca que atualmcnte 
assola os Estados daquela região. 

Sala das Sessões, em 7-7-1958. -
Reginaldo Fernandes. 

Era, Sr. Presidente, o que tinha 
a dizer, ao ensejo de colaborar 
no sentido de minorar o sofrimen· 
to de · nossos irmãos nordestinos. 
(Muito bem; muito bem. Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE - O nobre 
Senador Reginaldo Fernandes a.ca· 
ba de ler e justificar da tribuna 
projeto de lei que depende de apoia· 
mente. 

Os Srs. Senadores que o apoiam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Apoiado. 
O projeto vai às Comissões de 

Constituição ·e Justiça e de Saúde 
PúbliC'a, de Serviço Público Civil e 
de Finanças. 

Continua a hora do Expediente. 
Não há outro orador Inscrito. 

(Pausa). 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE - Convoco 
os Srs. Senadores para uma sessão 
extraordinária hoje, às 21 horas 
e 30 minutos. 

Votação em discussão única, 
do Requerimento n.O 281, de 
1958, do Sr. Lino de Matos e 
outros Srs. Senadores, solici· 
tando !trgência nos têrmos do 
art. 156, § 3.o do Regimento ln· 
terno, para o Projeto de Lei da 
ca.mara, n.o 33, de 1957, que 
altera os Quadros da Secreta
ria e dos Serviços Au:xiliams 
do Tribunal de Justiça do Dis· 
trito Federal. 

O SR. PRESIDENTE - Em· Vo· 
tação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram permane
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

O projeto a que alude o reque
rimento será incluído na Ordem 
do Dia da segunda sessão ordiná
ria que se seguir. 

Votação em discussão única, 
do Requerimento n.o 282, de 
1958, do Sr. Lino de. Mattos e 
outros Srs. Senadores, solici· 
tando urgência, nos têrmos do 
art. 156, § 3.0 , . do Regimento 
Interno, para o Projeto de· Lei 
da Câmara, n.O 326, de 1·956, 
que modifica o art. 226 da 
Consolidação das Leis do Tra. 
balho. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram perma
neC'er sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

o Projeto de Lei da Câmara, n.0 

326 de 1956, será incluído na Or
dem do Dia da segunda sessão or
dinária seguinte à presente. 

Votação, em discussão única, 
do Requerimento n.0 286, de 
1958, do Sr. Senador Lima Gui· 
marães, solicitando a transcri· 
ção nos Anais do Slenado de 
discursos proferidos em 30 de 
junho do ano em curso, em 
Brasília, pelo Sr. Presidente da 
República. 

O SR. PRESIDENTE - Os Se
nhores Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram perma
neC'er sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

O discurso a que se refere o pre
sente requerimento será publicado 
nos Anais. 
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Votação, em discussão única, 
da Redação Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara, n.0 262, de 1957, 
que modifica os § § 1.0 e 2. 0 do 
art. 16 da Lei n.o 1.254, de 4 de 
dezembro de 1950, e acrescen· 
ta.lhe os §§ 3.o - 4.o - 5.o -
6.0 - 7.0 - 8,0 - 9.0 e 10, 
u·edação oferecida pela Comis· 
são de Redação em seu Pare
cer n;0 271, de 1958). 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 

tação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redação Final, queiram perma· 
necer sentados. <Pattsa). 

Está aprovada. 

É aprovada e vai à Câmara 
dos Deputados a Redação Fi· 
na! constante do seguinte : 

PARECER 

N.o 271, de 1958 

Redacão Final das emendas 
do Senádo ao Projeto de Lei da 
Câmara, n.0 262, de 1957. 

Relator: Sr. Públio de Mello. 

A Comissão apresenta Redação 
Final (fls. anexas) das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei n.0 

262, de 1957, de inielatlva da Câ· 
mara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 27 de 
junho de 1958. - Ezechias da Ro· 
cha, Presidente. - Públlo de Mel· 
lo, Relator. - Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 271, de 1958 

Redação Final das emendas 
do Slenado ao Projeto de Lei 
da Câmara, n.0 262, de 1957, 
que modifica os §§ 1.0 e 2.o, do 
art. 16, da Lei n.o 1.254, de 4 
de dezembro de 1950, e acres
centa-lhe os §§ 3.o - 4.o- 5.o 
- a.o - 7,0 - 8,0 - 9,0 e 10. 

EMENDA N,o 1 

Ao art. 1.0 (Emenda n.0 1-C). 

Acrescente-se a êste artigo, como 
11, o seguinte parágrafo : 

§ 11. A exigência relativa ao 
mínimo de cursos de que tratam 
os incisos I, II e. III do § 2.o, só se 
tornará efetiva para condicionar 
a concessão de subvenções anuais 
a partir do tereeiro ano de vigên· 
cia da presente lei. 

EMENDA N.o 2 

Ao art. 2.0 <Emenda n.o 2-C). 

Dê-se a êste artigo a seguinte 
redação: 

"Art. 2.o Esta lei entrará· em 
vigor em 1.0 de janeiro de 1959, 
revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE - Designo 
o nobre Senador Mem de Sá, re
lator da matéria, para acompa. 
nhar, na outra Casa do Congresso 
o estudo das emendas do Senado. 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara, 
n,0 83, de 1958, que dispõe SÔ· 
bre a contagem de tempo de 
serviço prestado à Superinten
dência e às Emprêsas Incorpo. 
radas ao Património Nacional, 
a que se refere a Lei n.o 2.193, 
de 9 de março de 1954, e dá 
outras providências, tendo Pa
receres Favoráveis (sob ns. 250 
a 252, de 1958) das Comissões : 
- de Constituição e Justiça; 
de Serviço Público Civil e de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado que vai à sanção : 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 83, de 1958 

(N.o 1.303-C, 1956, na Câmara 
dos Deputados) 

Dispõe sôbre contagem d"! 
tempo de serviço prestado à 
Stuperintendência e às Emprê
sas Incorporadas ao Patrimó
nio Nacional, a que se refere 
a Lei n.o 2.193, de 9 de março 
de 1954, e dá outras providên
cias. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Ao pessoal da Superin
tendência e das Emprêsas Incorpo
radas ao Patrlmônlo Nacional, 
transferido para o Serviço Público 
Federal, por fôrça da execução da 
Lei n.o 2.193, de 9 de março d~ 
1954 e dos atos do Poder Executi
vo decorrentes da mesma lei, para 
fins de gratificação adicional por 
tempo de serviço e licença especial, 
será, também, computado o tempo 
de serviço prestado an!e~ de s~a 
Incorporação ao Patrlmomo NaC'IO· 
na! até a data da entrada do 
ref~rldo pessoal em exercício no 
Serviço Público Federal. 

Art. 2.o Os efeitos desta lei se
rão extensivos a todos que se tor
naram extranumerários-mensalls
tas da União, por fôrça da citada 
Lei n.o 2.193, de 9 de março de 
1954. 

Art. 3.o Esta lei entrará ~m vi
gor na data de sua publicaçao, re
vog·adas as disposições em contrá
rio. 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Resolução n.O 9, 
de 1958, de autoria do Sr. Se
nador Nelson Firmo, que sus
pende a execução do art. 2.o 
da Lei n.0 2.622, de 18 de ou
tubro de 1955 (que manda pro
ceder à revisão obrigatória dos 
proventos dos servidores inati
vos civis da União, bem como 

as dos servidores das autar
quias e entidades par~est_a
tais) declarado inconstttuClo
nal pelo Supremo Tribunal Fe
deral tendo Parecer Favorável, 
sob n.o 276, de 1958, da Comis
são de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer S3n
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado que vai à Comissão de 
Redação: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.o 9, de 1958 
Suspende a execução do art. 

2.0 da Lei n.O 2.622', de 18 de 
outubro de 1955. 

O Senado Federal resolve : 
Art. z.o Fica suspensa a exe

cução do art. 2.0 da Lei n.0 2.622, 
de 18 de outubro de 1955, de acôr
do com o art. 64 da Constituição, 
visto haver sido declarado incons
titucional, por decisão de e de ja
neiro de 1958, que transitou em 
julgado, do Supremo Tribunal Fe
deral. 

Justificação 
Trata-se de um dos mais altos 

deveres do Senado. E as suas con
seqüências são indiscutivelmente 
benéficas .a todos os velhos e hon
rados servidores aposentados da 
União. 

Daí, uma certa urgência em ser 
cumprido, no caso, o art. 64 da 
Constituição Federal. 

Como testemunho do que estou 
afirmando, o Senado, atravé!l de 
sua Comissão de Constitulçao c 
Justiça poderá solicitar ao Supre
mo Tribunal Federal cópia ?o 
acórdão que julgou inconstituclo· 
na! o citado artigo da Lei n.0 2.622, 
de 18 de outubro de 1955. 

Sala das Sessões, em 8 de maio 
de 1958. - Nelson Firmo. 
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DISPOSITIVO LEGISLATIVO 
CITADO 

O artigo que o presente projeto 
de resolução suspende ou anula é 
o seguinte: 

"Art. 2.0 As gratificações 
adicionais por tempo de ser
viço incluid·as nos proventos 
dos servidores !nativos, não se· 
rão majoradas em virtude de 
aumento decorrente de altera
ção do poder aquisitivo da 
moeda." 

Votação, em discussão única, 
da proposta da Célmara dos 
Deputados, constante do seu 
Oficio n.O 628, de 2 de junho 
de 1958, no sentido de ser cons
tituída uma Comissão Mista 
de três Senadores e três Depu
tados, para proceder a estudos 
sôbre os sí·,nbolos nacionais, 
tendo Parecer Favorável, sob 
n.o 277, de 1958, da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação. 

Os Srs. Senadares que aprovam 
a proposta, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Está aprovada. 

É aprovada a proposta da 
Câmara dos Deputados, cons· 
tante do seguinte oficio : 

Ofício S·2·58. 

Senhor Secretário : 

Tenho a honra. de comunicar a 
V. Exa. para os devidos fins, que 
a Câmara dos Deputados, em ses· 
são de 21 de maio último, aprovou 
o Projeto de Resolução n.0 156-1958, 
que "autoriza entendimento com o 
Senado Federal no sentido de ser 
constituída Comissão Mista para 
proeeder a estudos sôbre os símbo· 
los nacionais", convertido na Re· 
solução n.o 128, de 1958, desta Cá· 
mara, pubUcada no Diário do Con· 
gresso Nacional de 2'4 de maio últl· 
mo, cujo teor transmito junto. 

Aproveito o ensejo para reite
rar a V. Exa. os meus protestos 
de elevada estima e distinta con· 
slderação. - Broca Filho, Segun· 
·do Secretário, servindo como Prl· 
melro. 

RESOLUÇÃO 

N.o 128, de 1958 

Autoriza a Célmara dos Depu. 
tados a entender-se com o Se· 
nado Federal no sentido de 
ser constituída Comissão Mista 
para proceder a estudos sôbre 
os símbolos nacionais. 

Faço saber que a Câmar.a dos 
Deputados aprovou, e eu promul
go, a seguinte 

RESOLUÇÃO 

Artigo único. Fica a Câmara dos 
Deputados autorizada a entender
se C'Om o Senado Federal no sen· 
tido de ser constituída Comissão 
Mista de três (3) Senadores e três 
(3) Deputados, para proceder a es
tudos sôbre os símbolos nacionais, 
devendo apresentar à consideração 
do Congresso Nacional os resulta· 
dos dos seus trabalhos, improrro
gàvelmente, até 30 de junhO de 
1958. 

Câmara dos Deputados, em 22 
de maio de 1958. - Ranieri Maz. 
ztlli. 

O SR. PRESIDENTE - Será fei
ta a devida comunicação à Câma· 
ra dos Deputados e logo depois a 
eleição dos membros que vão inte
grar aquela Comissão. 

Está esgotada a matéria da Or· 
dem do Dia. 

Não há orador inscrito, para esta 
oportunidade. <Pausa). 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a se
guinte 
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ORDEM DO DIA 

l - Discussão única da Redação 
Final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara, n.0 30, 
de 1958, que abre, pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o cré· 
dito especial de Cr$ 25.000.000,00, 
para. socorrer às vitimas da explo· 
são de Gramacho, em Duque de 
Caxias, Estado do Rio de Janeiro, 
e do incêndio em Guaratinguetá, 
Estado de S.ão Paulo (reda.ção ofe. 
recida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer n.o 285, de ·1958). 

2 - Discussão única da Reda· 
ção Final do Projeto de Resolu· 
ção n.o 2, de 1958, que. autoriza 
o uso do processo elétrico de vota· 
ção e dá outras· providências (re· 
dação oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 288, 
de 1958). 

3 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Decreto Legis· 
la.tivo n.o 2, de 1958, originário do 
Senado Federal, que aprova o tex. 
to da Constituição da Organização 
doas Nações Unidas para a Alimen· 
tação e a Agricultura, assinado em 
Quebec em 1945 (redação ofereci· 
da pela Comissão de Redação em 
seu Parecer n.0 287, de 1958). 

4 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 44, de 1S58, 

• •. ., A .",. ; • •"" 

que abre, pelo Ministério da Aero. 
náutica, o crédito especial de Cru· 
zeiros· 5.000.000,00, para ampliação 
da pista de aterrissagem e cons· 
trução do abrigo de passageiros do 
aeroporto de Joaçaba, no Estado 
de Santa Catarina, tendo Parece· 
res Favoráveis, sob ns. 272 e 273, 
de 1958, das Comissões : · 

- De. T~:~ansportes,. Comunica. 
ções e Obras Públicas e de Ffnan. 
ças. 

5 - Discussão única, do Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 108, de 1958, 
que cria, no Município de Santa. 
rém, Estado do Parâ, o Estabeleci· 
mento Rural do Tapajós, tendo Pa. 
receres Favoráveis, sob ns. :282 a 
284, de 1958, das Comissões : de 
Economia; .de Serv!ç0 Públ!co Civll 
e de Finanças. 

6 - Discussão única, do Parecer 
da Comissão de · Constituição e 
Justiça. sôbre a Mensagem n.o 214, 
pela qual o· Sr. Pi'esldi:mte da Re· 
pública submete ao Senado F~de· 
ral a escolha do Sr. José Joaquim 
de Sã Freire Alvim par.a o cargo 
de Prefeito do Distrito Federal. 

Estâ encerrada a sessão. 

Levanta.se a sessão às 15 ho· 
ras e 15 minutos. 
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78.8 Sessão da 4.8 Sessão Legislativa da 3.8 Legislatura, 
em 7 de julho de 1958 

. EXTRAORDINARIA 

PRESIDl!:NCIA DOS SRS. APOLONIO SALLES E CUNHA MELLO 

As 21 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Sena· 
dores: 

Gaspar Velloso. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 

.. 

Mourão Vieira. 
CUnha Mello. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Blttencourt. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Mendonça Clark. 
Onofre Gomes. 
Parsifal ·Barroso ... 
Ker,ginaldo Cava,lcanti. 
Georgina Avelino. 
Reginaldo Fernandes: 
Ruy Carneiro. 

' Argemiro de Figueiredo. 
Apolónio . Salles. 
Ezechias da Rocha. · 
Freitas Cavalcanti. · 
Rui Palmeira. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. ' 
Neves da Rocha. 

· Juracy Ma.galhãe·s. 
Ary Vian.na. · · 
sã .Tinoco, 
Paulo Fernan.des. 
Alencastro Guimarães. 

· Calado· 'de Castro. · 
· Gilberto Mai''nho. 
·Bernardes Filho>" 
Benedlcto · Valladares. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Domingos Vcllasco. 
Coimbra Bueno .. 
Mário Motta. 
João Villa.sbôas. 
Othon. Miider . 

Mem de Sá. - (43). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento fln 43 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número legal, está aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Primeiro Suplente, ser· 
vindo de Segundo Secretário, 
'JlTOCOOe à leitura da Ata da 
sessão anterior, que, posta em 
disaussão, é sem debate apro· 
vada. 

O Sr. Primeiro Secretário 
.dá conta do seguinte 

Ofício 

Da Câmara dos Deputados nú· 
mero 788·A, encaminha;ndo autó· 
gra.fos. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N,o 127, de 1958 
\ I,' 

(N.o 4.105-B, de 1958, na 
Câmara dos Deputados) .. 
Autoriza o Poder 'Executivo 

a abrir, pelo Ministério da Via· 
ção e Obras Públicas, o crédi· 
to especial de Cruzeiros 
582:424.000,00 para. ate11der à 
'despesa, no exercício de 1958, 
com o pagamento do. repouso 
semanal remunerado, qüinqii6· 
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nios e salário-família devidos 
aos trabalhadores marítimos 
q1te ·prestam serviços ao L6ide 
Brasileiro - Património Na
cional - e à Companhia de 
Navegação. Costeira - Patri· 
m6nio Nacional 

O Congresso Nacional ctecreta: 

Art. 1. 0 É o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministé
rio da Viação e Obras Públicas, o 
crédito especial de Cruzeiros 
582.424.000,00 (quinhentos e oiten· 
ta e dois milhões, quatrocentos e 
vinte e quatro mil cruzeiros) para 
atender à despesa, no exercicio de 
1958, com o ·aumento do repouso 
semanal' remunerado, qüinqüênios 
e salário-família devidos aos tra
balhadores maritimos que prestam 
serviços ao Lóide Brasileiro -
Património Nacional - e à Com
panhia de Navegação Costeira -
Património Nacional. 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publica~ão, 
revogadas as disposições em con
trário. 

A Comissão de Finanças. 

PRESIDÉNCIA 'DA REPúBLICA 

MENSAGEM N.0 101, DE 1958 

(Número de Ordem na Presidên· 
cia da República: 216) 

Distrito Federal, 7 de julho de 
1958. 

Excelentíssimo Senhor Presi· 
dente do Senado Federal. 

Na forma do art. 205 da C'ons
tituição Federal, tenho a honra de 
submeter à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do nome do 
Sr. Eurico de Aguiar Salles para 
exercer as funções de membro do 
Conselho Nacional de Econom'a, na 
vaga decorrente da exoneração do 
Dr. José Garrido Torres. 

Ilustre ho~em público, que 
ocupou, sucessivamente, postos re
levantes no cenário politico bra.si· 
leiro, tanto no Estado do Espirita 

Santo .como no plano federal, o 
Dr. Eurico de Aguiar Salles é, 
ainda, autorizado conhecedor dos 
nossos problemas económicos. 

Como, Diretor Executivo da S;,t· 
perin.tendência da Moeda e do •Cré· 
dito e representante em reuniões 
internacionais evidenciou os seus 
dotes de capacidade, lucidez e ini· 
ciativa na execução da politica fi· 
n.anceira e recolheu inestimável ex
periênc'a que de muito contribui· 
rá para o sucesso de sua atuacão 
como conselheiro económico ·do 
Govêrno. 

Professor de Direito Comercial e 
advogado eminente em seu Estado 
natal, onde exerceu. com brilho. 
o cargo de Secretário da Educa
çãQ c 'Cultura, o Dr. Eurico de 
Aguiar Salles, figurou entre os 
Constituintes de 1946, tendo de· 
sempenhado, ainda, as funções de 
Vice-lider da Maioria na Câmara 
dos Deputados. Recentemente 
ocupou, em meu Govêrn.o, o alto 
põsto de M'nistro da Justiça e 
Negócios Interiores, conquistando 
pela sua exa.ção, competência e 
operosidade, lugar destacado na 
galeria de homens públicos que 
transitaram por essa Secretaria de 
Estado. 

Solicitando a V. Exa. digne-se 
de encaminhar à apreciação do 
Senado a indicação que ora for
mulo, prevaleço-me aa oport"Jnida
de para renovar a V. Exa. e de· 
mais ilustres Senadores os protes· 
tos de meu melhor aprêço e eleva
da cons:deração. - Juscelino Ku· 
bitscnelc. 

A Comissão de Economia: 

PARECER N,o 290, DE 1958 

Redação Final do P1·ojeto de 
Resolução número 9, de 1958. 

Relator: Sr. Saulo Ramos. 

A Comissão apresenta a Reda~üo 
Final (fl. anexa) do Projeto de Rc· 
solução n. o 9, de 1958, originário 
do Senado Federal. 
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Sala das Comissões, em 7 de ju
lho de 1958. - E.~echias .da Ro
cha, Presidente. - Saulo Ramos, 
Relator. - Francisco Gallotti. -
Públio de Mello. - Rui Palmeira. 

ANEXO AO PARECER N.0 290-58 

Redação Final do Projeto 
de Resolução n.0 9 de 1958. 

Faço saber que o Senado Fede· 
ral aprovou e eu, nos têrmos do 
art. 27, letra n, do· Regimento In
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.o 13 - 1958 

suspende a execução do ar· 
tigo 2.o, da Lei nwmero 2.622 
de 18 de ouWbro de 1955. 

Artigo único. É suspensa, de 
acôrdo com o que dispõe o artigo 
64, da Constituição Federal, a exe
cução do a.rt. 2. 0 , da Lei número 
2. 622, de 18 de outubro de 1955 
visto haver sido declarado incons
titucional por decisão defin.itiva do 
Supremo Tribuna] Federal, de 6 de 
janeiro de 1958. 

PARECER N.o 291, DE 1958 

Redação Final do S•ubsti.tuti· 
vo do Senado ao Projeto de Lei 
da Oâmara número 86, de 1958. 

Relator: Sr. Públio de Mel!o. 

A Comissão apresenta a Redação 
Final (fls. anex<~s) do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei nú
mero 86, de 1958, de iniciativa da 
Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 7 de ju
lho de 1958. -- Ezechias da Rocha, 
Presidente. - Públio de Mello, 
Relator. - Francisco Gallotti. -
Scwllo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N.0 291, DE 1958 

Redação Final 1do Substituti· 
vo do Sena.do ao Projeto de 
Lei da Oâmara número 86, de 
1958. 

Substif.uti.vo 

Ao projeto (Parecer da Comis
são de Economia) 

Substitua-se o projeto pelo se· 
guinte: 

«Modifica dispositivos da Lei 
n.o 2.613, de 23 de setembro 
de 1955, que autoriza a União 
a criar uma Fundação deno· 
minada Serviço Social Rural. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 A Lei número 2. 613, de 
23 de setembro de 1955, passa a 
vigorar com as se.guintes altera· 
ções: 

a) Art. 2.o Fica revogado o 
disposto no item III dês te artigo. 

b) Art. 4. o É acrescentado ao 
§ 3. 0 , dêste artigo, in fine o se· 
guinte: 

§ 3. o ................•...•.•. 

Os membros das Junta.s Municl· 
pais não perceberão remuneração 
de qualquer natureza, sendo os 
se<~s serviços considerados de rele· 
v ante interêsse nac:onal. 

c) Art. 10. É acrescentado a ês
te artigo, como 1.o, o seguinte pa
rágrafo: 

§ 1. 0 O disposto neste artigo 
não se aplica à arrecada.ção da 
contribuição de 0,3% (três dé
cimos por cento) prevista n.o pa
rágrafo 4.o do art. 6.o, quanto 
aos 60% (sessenta por cento) 
atribuídos aos Municípios. J!:ste 
montante será aplicado em be
neficio das regiões económica e fi. 
nanceiramente menos favorecidas, 
a critério do Conselho Nacional, 
sem prejuízo de seu emprêgo, tam
bém, nos Municíp'os onde se pro
cessar a arrecadação, e nos casos 
em que êsse órgão julgar indicado. 

cll Art. 10. O pará.grafo único 
dêste artigo passará a § 2. o. 

c) Art. 11. J!:ste artigo ter:í. a 
seguinte redação: 



-162-

Art. 11. O Serviço Social Ru· 
ral é obrigado a elaborar, anual· 
mente, um orçamento geral, a ser 
aprovado pelo Presidente da Re· 
pública, contendo as previsões da 
receita e as aplica.ções dos recursos. 
É o Serviço Social Rural, igual· 
mente obrigado a remeter ao Tri· 
bunal de Contas ou às s"Jas De· 
legações, dentro de 6 (seis) meses 
a partir do eneerramento do exer· 
ciclo, as contas da gestão anual 
acompanhadas de sucinto relatá· 
rio do Presidente indicando os be· 
neficios realizados. · 

j) Art. 12. És te artigo terá a sc
guinte redação: 

Art. 12: Os serviços e bens do 
Serviço Social Rural gozam, como 
se fôssem da própria União, de 
ampla isenção fiscal, bem como de 
completa franquia postal telegrá· 
fica, e de iguais vantagens do ser· 
viço público federal no tocante a 
transportes terrestres, maritimos 
e aerovlários. 

g) Art. 15. li:ste artigo terá a 
seguinte redação: 

Art. 15. Será, anualmente, con· 
signada no Orçamento Geral da 
União verba não inferior a Cru· 
zelros 100.000.000,00 (eem milhões 
de cruzeiros), pa,ra atender às fi· 
nalidades previstas nesta lei, de· 
vendo sua aplicação obedecer a cri· 
tério fixado pelo 'Conselho Nacio· 
nal, assegurada a preferência às 
regiões de menor arrecadação. 

h) É acrescentado em seg-Jida 
ao art. 15, o seguinte: 

Art. 16. As pessoas físicas e ju· 
rldicas, sujeitas por fôrça desta 
lei, a contribuir para o Serviço 
Social Rural, são obrigadas a pres· 
tar informações e esclarecimentos 
julgados necessários à eficiente ar· 
reca.dação das contribuições. 

Parágrafo único. A recusa ou 
inexatidão das informaç~! e es· 
clareclmentos será punida com a 
multa de Cr$ 5.000,00 (cinco mll 

cruzeiros) pelo Presidente do Con· 
selho Nacional com recurso para 
o mesmo Conselho. 

i) O atual artigo 16 passa ·a 
ser art. 17, alterando-se a nume· 
ração dos artigos subseqüentes. 

Art. 2.0 Essa lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trário, 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitJra do Expediente. 

Sôbre a mesa oficio do nobre Se
nador Ezechias da Rocha. 

:É lido o seguinte 

Ofício 

Em 7 de julho de 1958. 
Senhor Presidente: 
Achando-se ausente desta capi· 

tal o Sr. Senador Sebastião Ar· 
cher, solicito se digne V. Exa. de 
designar-lhe substituto temporário 
na Comissão de Redação, na forma 
do disposto no art. 39, parágrafo 
2.o do Regimento Interno. 

Atenciosas saudações. - Eze· 
chias da Rocha. 

O SR. PRESIDENTE - Desig
no o nobre Senador Francisco Gal· 
lotti. 

Continua. a ht,ra do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Juracy Ma·galhães, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. JURACY MAGALHÃES 
- (*) - Sr. Presidente, há pou
cos dias, ouviu o Senado discurso 
do brilhante representante do Rio 
Grande do Sul, Senador Mem de 
Sá ... 

O Sr. Mem de Sá - Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. JURACY MAGALHãES 
- ... através .do qual S. Exa.. da· 
va conhecimento à Casa notícia das 
festas comemorativas do {)entená
rio do Banco da Provincia do Rio 

( •) - ll'tlo foi z·evi.•lo pelo orador. 
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Grande do Sul, realizadas no gran· 
de Estado sulino. 

Para. une reponse de berger à la 
bergere trago, igualmente, rJm re· 
lato de como se comemorou na Ba· 
hia, o centenârio de outro' estabe· 
lecimento de crédito, orgulho da 
vida bancária nacional. 

Os acontecimentos soc'ais que 
ali se levaram a efeito, bem tra· 
duziam ·a fidalguia e hospitalida· 
de clássicas da terra baiana desde 
a seleção dos convidados, até o al· 
môço na residência do Presiden· 
te, Sr. Clemente Mariani, o coc'k· 
tail na casa senhorial do Vice·Pre· 
sidente Fernando Góes e a recep· 
ção oficia.! do Banco no Hotel da 
BahJa. 

Não faltou, Sr. Presidente, a 
nota espiritual de uma missa, a 
mais lin.da que se possa imaginar, 
rezada pelo Sr. Cardeal Arcebls· 
po D. Silva. Ainda como agra.do 
intelectual para os visitantes, cui· 
dou o Banco da Bahia de premo· 
ver duas conferências sôbre assun· 
to financeiro momen.toso, profe· 
ridas pelos eminentes brasileiros 
Eugênio Gudin e Octávio Goavêa 
de Bulhões, cada qual ma.is erudi· 
to e experimentado nos assuntos 
fin.anceiros da nossa Pátria. 

O Banco da Bahia comemorou 
cem anos, havendo sido prestada 
especial homenagem aos seus tun· 
dadores, homens do prestigio e da 
autoridade de um Francisco Gon· 
çalves Martins, posteriormente 
Visconde de São Louren_ço, que 
presidiu nossa Provincia, tendo co· 
mo Chefe de Policia João Mauri· 
cio Wanderley, que também foi 
Presidente da Provin.cla de Barão 
de Cotegipe. 

O Presidente do Conselho Dire· 
tor do Banco foi Joaquim Perei· 
r a Marinho. :tl:sses homens e seus 
sucessores conseguiram fazer vi· 
ver o Ba.nco simultâneamente com 
a própria vida da Bahia e do Bra· 
si!; de tal forma que a História 
Econômica do Banco da Bahiã é 
um pouco da História Econômica 
da Bahia e do Brasil. 

Hoje, aquela instituição é presi· 
dida por Clemente Marlani, um 
dos espiritos mais altos da politi· 
ca brasileira, , .. 

O Sr. Mem de Sá - Apoiado! 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- . . . um autêntico e verdadeiro 
estadista de sangue e de formação, 
pois é apa.rentado com João Mau· 
rício WanderletV e descende de 
uma das figuras mais notáveis da 
Bahia que conheci, o velho Desem
bargador Pedro Ribeiro. 

O Sr. Mem de Sá - Diz mui· 
to bem V. Exa. Clemente Maria· 
ni, não é mais apenas um baiano: 
é uma grande persona.lidade do 
Brasil, 11ma grande figura de ho· 
mem público, de banqueiro, de eco· 
nomista e de estadista! 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Agradeço a autorizada concor· 
dância de V. Exa. às palavras que 
profiro, fazendo justiça, à grande 
figura do meu companheiro de 
muitos anos e grande amigo, Pro
fessor Clemente Mariani. 

Sr. Presidente, Clemente Maria· 
ni, proferiu, na festa realizada na 
sede do Banco da BahJa, um dis· 
curso notável historiando a.s ati· 
vidades do Banco, todo êle de sa· 
bor histórico e ·intelectual tão pro· 
fundo, que o lerei para conheci· 
mento do Senado, na certeza de 
que, prestando homenagem ao seu 
Ilustre autor e aos serJs compa · 
nheiros de equipe, estou também 
facultando aos meus pares a. opor
tunidade de conhecerem uma lição 
efetiva da vida pública da Bahla, 
nos últimos cem anos. 

O Sr. Bernardes Filho - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Com muito prazer. 

O Sr. Berna'l'des Filho - Vos· 
sa Excelência vai ler palavras de 
um dos melhores homens públicos 
do Pais que é, sem favor, o Sr. 
Clemente Mariani. 
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O SR. JURACY MAGALHÃES 
- Muito obrigado. 

Feliz da minha terra, que conta 
com valores da altitude do ex
Ministro .Clemente Mariani. 

É êste o dlsc.urso, Sr. Presiden
te: 

«Minhas senhoras e meus se
nhores. 

A enérgica at'tude de EU· 
sébio em 1850 no sent:do da 
abolição do trâfico, em n.enhu
ma. parte encontrou mais leais 
e decididos executores do que 
nesta Província, onde eram 
Presidente Gonçalves Martins 
e Chefe de Polícia Wanderley. 
Enfrentando a influência do 
alto' comércio africanista, to· 
do êle de origem reino!, e dos 
proprietários rurais, acorren
tados, por dívidas e hipotecas 
a.o seu poderio económico; do
brando o reacionarismo do Tri· 
bunal da Relação, sacrifican· 
do as simpatias do comum do 
povo, revoltado contra os ex
cessos do cruzeiro inglês, e de· 
safiando as explorações do 
partido adverso, as diligên
cias se suc~:diam nos portos 
clandestinos de desembarque 
dos cativos boçais, aprofun
dando-se nas fazendas, desdo
brando-se pelas vilas do Re· 
côncavo, pen.etrando, sob a di
reção pessoal de Wanderley 
a próprla orla das matas in· 
devassâv~is do Jequiriçá. Cen· 
tenas de cativos apreendidos, 
potentados conduzidos às bar· 
ras _ da Justiça, suspensão e 
processo de Desembargadores 
escravocratas, e jâ em 1852 a 
Bahia não mais importava "m 
só africano. 

Enquanto isso, desde o fe
cundo Govêrno do .Cilncle elos 
Arcos, jamais a Província co· 
nhecera administração pública 
tão progressista. V o! untârio 
acadêmico em Coimbra, para a 
defesa, nas batalhas do Vou
ga e da Cruz elos Marlluços, 
dos direitos de nossa prince-

sa D. Maria contra a usur
pação de D. Miguel; esma
gador, como Chefe de P~li
da, da revolta dos Males, 
combatente indomável contra 
a Sabinada, Deputado, várias 
vêzes, às Assembléias Legisla· 
tivas provincial e geral, Con
selheiro de Estado e Senador 
do Império, Gonçalves Mar
tins ao ser nomeado, em 1848 
Presidente da Província, en
contrava a oportunidade para 
dar a medida de tôda a sua 
estatura de administrador, 
confirmada, com eficiênc'a não 
menor no novo período em 
que a' exerceria, pouco antes 
de morrer, de 1868 a 1871. Es· 
tradas e pontes para as co
municações com o interior, n~
vegação marítima pa.ra as VI
zinhas províncias de Sergipe 
e Alagoas e para o sul do Es
tado. navegação fluvial no ~· 
Francisco e no Pardo. nacw· 
nalização da Cia. _de Naveg~· 
ção Baiana, concessao, como Ml· 
nistro do Império, da estrada
de-ferro Bahia·Alagoinhas·Joa
zeiro e. no segundo período, da 
Estrarla de Ferro de Nazaré, 
inicio da construção da Estra
da de Ferro de Santo Amaro, 
como da linha de bondes de 
Transportes Urbanos, contrô· 
!e das ãguas do Dique dando 
nascimento à atual Rua Sea· 
bra, atêrro do Campo da Pól
vora e do Campo Gra,nde, cal
çamentos urbanos, col~niza· 
ção de agr' cultores su1ços e 
aldeiamento de lndios na atual 
zona cacaueira, fundação da 
colónia de Cachoeira, na. es
trada de Ilhéus à Conquista, 
concessão à companhia das 
Docas aproveitamento das 
âguas' m'nerais do Cipó, reor· 
ganização de serviço de lim
peza urbana, início do serviço 
de águas, modernização e re
forma do ensino primário, com 
a criação de escolas mistas, ~c
gundo o modêlo americano, cm 
tôda a parte ainda hoje ~e 
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sente a garra dêsse baiano de 
prol, 0 maior Presidente da 
Província. no período imper :ai 
e cuja cabeça, como êle mes· 
mo dizia em carta a Cotcf!ipe. 
«ia ficando como ·um mapa 
mundi», no esfôrço de fabri
car «emprêsas colossais», ·com 
que o Brasil, quando deixasse 
a administração, ir a, era o seu 
propósito, fazer inveja aos Es· 
ta dos Unidos. 

Mas alnda havia o homem. 
~ste se revelava inteiro na 
resposta dada no Senado, ao 
chefe conservador pern.a.mbu
cano, que o argUia de não im· 
primir a desejada disciplina 
aos seus partidários. «Eu crio 
águias que, emplumadas, b~
tem o vôo, mas V. Exa. cr1a 
perus, que não saem da roda 
que se lhes traça.». 

Entre essas águias, algumas 
das quais se chamaram Zaca· 
rias e Ferraz, nenh:uma de 
mais fortes remígios que Wan
derley. 'Como o vasto sobra· 
do do engenho do Recôn~avo, 
propriedade de a.ntepessados 
comuns onde nasceu Gonçal
ves Mártins e transcorreram 
muitos dias da minha infância 
e adolescência, bem posso evo
car também a pequena casa 
sertaneja, ainda de antepas· 
sados comuns, onde nasceu o 
futuro Barão de Cotegi'pe. 
Deputado às assembléias pro· 
vincial e geral, Juiz de Direi· 
to em Santo Amaro, Chefe de 
Policia na Presidência Gonçal· 
ves Martins, atiraram-se am· 
bos de corpo e alma, ao con
tra:ataque da revolução prai
eira despojando-se de tôda a 
fôrç~ militar de que dispu
nham para socorrer o Presi
dente de Pernambuco; desarti
culou a quadrilha de moedei
ras falsos, com a qual, no jul· 
gamento r!o General Andréa, 
Presidente da Província no 
triénio anterior, «sômente po· 
deria acabar homem de fora 
da província c que se safasse 

imediatamente»; manteve inal
terada a ordem pública, amea
çada pelo clima de agitação 
nacionalista c, enfnmtando 
pessoalmente perigos e traba
lhos na repressão ao contra
ba,ndo de escravos, conseguiu 
extingui-lo totalmente. E quan
do lhe tocou, em 1852, substi· 
tuir na Presidência da Provín
cia o futuro Visconde de S. 
Lourenço, convocado para a 
Pasta do Império, no gabine .. 
te Itaborai, o estadista come
çou a revelar-se. Sob o aci· 
·cate da. correspondência do 
chefe distante, estimulando-lhe 
a energia, para que não vies
se a estimá-la menos Q".Je a 
habilidade e a sagacidade, ven
ceu as eleições. Mas a obra 
administrativa era o que o em· 
polgava. Pontes, estradas, 
construções, deixariam «em ca
da comarca, cidade ou vila, no 
litoral ou no sertão», o que ll 
seu neto e b :ógrafo definiu 
como «a marca do seu zêlo 
presidencial». Contra o bandi· 
tismo e a.s violências polítl· 
cas, impôs o império da lei. 
Seis anos de luta para a com
pleta liquidação da quadrilha 
de moedeiros falsos lhe va
leriam à «homenagem e gra· 
tidão da Praça do Comércio:., 
no retrato de corpo inteiro co· 
locado no salão nobre da As
sociação 'Comercial. A instru· 
ção pública seria o objPto do 
seu maior desvêlo. Er.sino 
profissional, escolas médias, 
jardins de infância, estabil!da
de e remuneração condigna 
dos professõres, ensino obriga· 
tório, eram ideais que expia· 
nava à Assembléia Provincial 
e para pô-las em prática cria· 
va a Dlretoria Geral dP Estu
dos e aplicava n.a instrução 
um quarto da renda anual elo 
Província. E tudo Isso «sero 
empenhar o crédito do Tesou· 
ro, sem tomar empréstimos, 
sem criar deficits c d!minu'r 
do impostos». 
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Mas o problema das estradas 
de ferro o obsedava. Pruden· 
te a respeito dêle, antes de as
sumir o Govêrno, «mal toma 
posse atira-se à questão com 
um inabalável ânimo de a. re
solver». Com o apoio de Gon· 
çalves Martins, Ministro do 
Império, e de Pedreira, que o 
substituira no Gabinete Para
ná, mas enfrentando a con
corrência dos pernambucanos, 
desdobrou-se, durante todo o 
seu Govêrno e· depois dêle pa· 
ra conseguir que se real:zas
se através da Bahia a ligação 
ao mar do médio S. Francisco. 
Não seria assim de admirar 
que· o primeiro investimento 
realizado por êste Banco, no 
momento de sua fundação, 
houvesse sido a compra de 
1.149 ações da estrada de fer· 
ro que olhava como «filha 
querida> e cuja chegada triun· 
fal às margens do grande rio 
não lhe foi dado, entretanto, 
ainda presenciar. 

Ministro da Marinha, em 
1855 no Gabinete Paraná, on
de exerceu, também, interina
mente, a pasta da Fazenda, 
Senador do Império em 1856, 
volta à Bahia em 57, para um 
longo periodo de recesso da 
politica, até que, em 68 a ela 
retorna como Ministro da Ma
rinha e Ministro dos Estran
geiros interino do Gabinete 
Zacarias. Designado em 71 
Ministro Plenipotenciário e 
Enviado Extraordinário em 
Missão Especial às Repúbli· 
cas do Paraguai, Argentina e 
Oriental do Uruguai. preve· 
niu os planos do Plenipoten
ciário Argentino, visando a in
corporação do Ch.aco, e, num 
«coup d'eclab, como diria. Na
buco, assinou a paz em sepa
rado com o Paraguai, q•Je o 
Govêrno Imperial, a principio 
vacilante, terminaria por ado· 
tar. 

Declinando em 1871 integrar 
o Gabinete Paranhos n.a pas· 

ta que escolhesse e em 1877 
o título de Conselheiro de Es· 
tado, assume em 74, a pasta 
dos Estrangeiros no Gabine
te Caxias, passando a Ministro 
da Fazenda em 1877. Vice· 
Presidente e Presidente do Se
nado Imperial, de 79 a 85, 
Presidente do Conselho e Mi· 
nistro dos Estrangeiros de 85 
a. 88, «um dos Ministérios mais 
operosos da monarquia», no 
julgamento do Barão do Rio 
Branco, encerrou a sua car· 
relra estelar, como Preslden· 
te do Banco do Brasil, poucos 
meses antes da queda da Mo
narquia, da qual fôra, em tô
da a sua vida, um dos mais 
leais, destacados e estrên.uos 
servidores . 

Dois homens dêsse quilate, 
em recesso voluntário, ambos, 
da política, durante tõda a 
década de 57 a 67, j>Jntaram
se num passatempo de gigan· 
tes, para fundar o Banco da 
Bahia. 

A extinção do tráfico libe· 
rara os enormes capitais nê· 
!e investidos, os quais, enquan
to não se formavam nova.s 
correntes de Importação, acor· 
riam à compra do ouro ou das 
limitadas ações de companhias, 
entre elas as do Banco do Bra
sil, recentemente criado. tste, 
com a faculdade de emissão 
eleva.da ao triplo do seu fun.· 
do disponivel, concentrava as 
suas aplicações no financia· 
menta das transações da Pra
ça do Rio de Janeiro e da no
va lavoura do café, que co· 
meçava, a espraiar-se nas Pro· 
vincias do Sul, enquanto as 
Provinclas do Norte, abala· 
das econõmlcamente pela di· 
mlnuição de braços decorren
tes da extinção do tráfico e 
do deslocamento dos escravos 
ladinos para .QS lavouras do 
Sul, ma.is remunerativas, não 
obtinham financiamento apro· 
priado para as S"Jas novas ln!· 
ciativas. 
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A politica de So·uza Franco, 
de pluridade dos Bancos Emis
sores, através de um Banco 
Comercial e Agricola., um Ban
co Hipotecário e quatro Ban
cos Reg!onais no Maranhão, em 
Pernambuco, na Bahia e no 
Rio Grande do Sul, se, de al
gum modo reforçava a conjun
tura inflacionária, por outro 
contribuía para distribuir me· 
lhor o que houvesse de bené· 
fica nos seus . efeitos, corri.gin
do de certo modo o desequili
brio de um Rio de Ja.neiro na
dando em ouro, com vestidos 
de senhoras de um conto e qui
nhentos, que hoje .correspon· 
deriam a mais de 200 mil cru
zeiros, em contraste com as 
províncias em processo de des
capitalização. 

Gonçalves Martins e Wan
derley não deixariam passar 
a oportunidade. Sob o patro
cínio dos seus nomes presti
giosos, setecentos e trinta. ac:o
nistas se congregaram, nesta 
e na vizinha província de Ser
gipe, nesta Capital e n.o Re
côncavo, realizando o «record» 
de um capital de 4 mil contos 
ouro que, ao nosso periclitante 
câmbio de hoje, corresponde
riam a cêrca de 600 milhões de 
cruzeiros. E foi assim. armado 
em guerra, para as duas ba
talhas que tinha pela frente, 
que o Banco da Bahia nasceu 
para o amparo e o estimulo 
da. agricultura, da indústria e 
do comércio desta região. 

Impunha-se a escolha, para 
conduzi-lo, de um chefe expe
rimentado na prátlca das tran
sações do comércio. O velho 
Pedroso de Albuq-qerque ain
da representava a maior ex
pressão do comércio baiano e 
o seu arrojo se patenteara 
nos Governos de GonçalvP.s 
Martins e Wanderley, organi
zando a navegação a vapor 
para Sergipe e A lagoas. Mas, 
uma estr.êla nova começava a 
surgir, a de Joaquim Pereira 

Marinho, que, com o correr 
do tempo se projetaria como 
o ma:or comerciante importa· 
dor e exportador de todo o 
Brasil, armador de navios 
cujas letras de câmbio ·goza
vam de preferência nas Praças 
européias sôbre as dos Ban
cos da época. Homem de visão 
larga, o futuro conde portu
guês de Perefra Marinho, a 
quem deve a cidade a conclu
são do Hospital da Casa da 
Santa Misericórdia e o ed:.I
candátio do seu nome, seria o 
Presidente do Conselho 'Dire
tor do Banco, com Gonçalves 
Martins na Presidência da Me
sa da Asecmbléia Geral e 
Wanderley na do seu Conse
lho Fiscal. 

Tudo fôra previsto, menos a 
ação inconseqUente dos Gover
nos e o efeito nefasto das ca
lamidades climáticas. A sêca 
que lavrava desde 1857, pa· 
recia não mais ter fim e justo 
quando atingia o seu auge, o 
Ministro Tôrres Homem, ven
cedor na luta em que se empe
nhara contra a politica descen
tralizadora d!! Souza Franco, 
criava, como o seu distante 
sucessor de 1951 e 52 em 
idêntica conjuntura, restri· 
ções drásticas ao crédito exls· 
tente, a princípio agravando 
de tal modo o sêlo dos títu· 
los, que forçou o recolhimen· 
to de tôdas as céd'Ulas abaixo 
de cinqUenta mil réis e em se
guida, pela reforma bancária 
de 1860, restringindo o limite 
de emissão dos Bancos parti
culares e fixando o prazo de 
três anos para a liquidação 
das existentes em ouro. Debal· 
de, como tantas vêzes em di
as recentes, Insistia êste Ban
co, em representações pessoa.!· 
mente entregues a S. M. · o 
Imperador, por ocasião de sua 
visita à Bahia e indeferidas 
pelo seu Ministro, ou encami
nhadas ao Govêrno da Pro
vin.cia e à Assembléia Geral 
com o mesmo resultado, sô-
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bre a inconveniência de tais 
medidas, que destruíam «as 
melhores esperanças de au
mento e prosperidade do co· 
mércio e da lavoura». No 
parecer do Conselho Fiscal sô· 
bre o rela tório do exerci cio 
de 1859, Wanderley, incisivo, 
usava quase as mesmas pala
vras com que ainda há poucos 
dias, sem o ter lido antes, sa
lientei na Comissão Consulti· 
va da Política Bancária, a in:.t· 
tilídade de medidas atuais de 
redução da capacidade de fi· 
nanciamento dos Bancos pri· 
vados: «A ir.cu 1 cada utilidade, 
apontava êle, de pôr-se côbro 
ao excesso das emissões ban
cárias, com a qual se preten· 
de justifi::!ar o golpe desfecha
do contra os Bancos, desapa
rece ante a consideração de 
que o vácuo na. circulação pe· 
la retirada dos bilhetes infe· 
riores a cinqüenta mil réis, se· 
rá prontamente preenchido pe· 
la emissão dupla do Banco do 
Brasil, e suas Caixas, al:ás 
isentas do impôsto de sêlo. 
Assim, nem o direito nem a 
conveniência pública foram 
atendidos na promulgo.ção do 
regulamento citado». 

«Como quer que seja, escre· 
via eu, há poucos dias. com 
aprovação unânime da Comis· 
são Consultiva da Política 
Bancária, tornam-se evidentes 
a injustiça e a inutilidade de 
pretender evitar o cresclmen· 
to dos meios de pagamento 
pelo recolhimento à ordem da 
SUMOC, mas disponíveis pelo 
Banco do Brasil de maiores 
percentagens dos depósitos dos 
Bancos comerciais, ou de au
men,tos nos mesmos verifica· 
dos:zo. E em outro parecer, 
também aprovado por unani· 
midade: «Ao maior usuário 
do redesconto, o Banco do Bra
sil, a modificação das taxas 
(de redcscon to) não a tinge. 
Os contratos de penhor agrico· 
la e pecuário continuam su· 

jeitos à taxa de 4 por cento 
e os títulos do Govêrno à de 
3 por cento. 

«0 futuro do Banco, que era 
ontem todo de esperanças, tor
nou-se de dúvidas e incerte· 
zas», escrevia Pereira Marinho 
em 1860». Convém não esmo· 
recer e dobrar esforços, até 
onde chegarem os recursos le· 
ga.is, para, na terrível crise 
de que o comércio e a lavo·:.~· 
ra estão sendo vitimas, não 
faltem os recursos que êste 
estabelecimento só por si po
derá prestar:zo, E Luiz Rodri· 
gues d'Utra Rocha, 2.o Pre· 
siqente, no ano seguinte: «Com 
o auxilio da Providência, que 
há de apiedar-se dos sofri
mentos da nossa Província ... 
e colhendo nós dos fatos 
proveitosas lições, esperemos 
confiados que melhores dia.s 
estejam reservados ao Banco, 
uma vez que nos atas de sua 
administração continuem a pre· 
valecer os conselhos da pru
dência, e de um zêlo escru
puloso». 

Essa nota de firmeza e co· 
ragem, animadas de esperan
ça, é a constante da vida do 
Banco da Bahia durante os 
cem anos de sua existência. 
Passam os Presidentes, de Pe· 
reira Marinho, primeiro, a. seu 
filho Guahy, o 12.0 , todos com 
mandato limitado a dois anos 
no máximo, de acôrdo com dis· 
positivo estatutário; Manoel 
de Souza Campos, cuja efí· 
gie em bronze aqui hoje inau
guramos, identificado com o 
próprio Banco, durante 25 
anos, de 84 a 909, sucumbindo 
ao abalo de sua mais profun· 
da crise reflexa. Passam os 
Diretores numerosos que lhe 
têm regido os destinos, pas· 
sarei eu próprio que há quin
ze anos exerço a S'Ja Presi· 
dê nela. Sucedem ·se ·as crises 
nacionais e regionais, a da 
quebra. dos Bancos do Rio de 
Janeiro em 64, a da .guerra dQ 
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Paraguai, a do açúcar, a da 
abolição, a do encilhamento, 
a deflação de Murtinho, a da 
borracha, a.s do café, as do 
cacau, as do algodão, a da 
guerra de 14, a depressão ame
rlcana, o monopólio do câmbio, 
a inflação atual, o processo de 
industrialização dirigida. Sa
cudido por ta.ntos temporais, 
o Banco da Bahia enfrenta os 
elementos, vence-os por vézcs, 
adapta-se às. circunstâncias, 
perde substância pela progres
siva desvalorização da moeda, 
prefere, em dado momento, sa
crificar o J;>róprio capital a. 
dar prejuizo aos que nêle con.
flaram, alça-se de novo ~ re· 
cu per a no fim de um . seculo 
a posição em que o q~useram 
os seus fundadores. 

Plus ultra! As duas agên· 
elas, em Laranjeiras e Len
çóis que Pereira Marinho, em 
fac~ das responsabilidades, das 
dificuldades e dos perigos, he· 
sitava em criar, são hoje 47, 
subordinadas a esta Matriz e 
mais 11 subordinadas às Su
cursais do Rio de Janeiro e 
São Paulo. PZus uztra!. acom· 
panhando o desenvolvimento 
material vertiginoso do Pais 
e do mundo, dentro de cujo 
ritmo par:1r é regredir. 

Minhas Senhoras e meus Se
nhores. As solenidades excef!· 
clonais com que a atual DJ· 
retoria do Banco da Bahia 
procurou comemora.r o cen~e
nário do inicio de seu fun.cJo
namento, honradas não ape
nas com a presença dos nos
sos coestaduanos, mas igual· 
mente com a de muitos dos 
nossos bons amigos do Rio de 
Janeiro, de São Paulo, do Pa
raná, de Minas Gerais e de Ser· 
gipe, bem como dos dignos re
presentantes dos Bancos es· 
trangeiros, nossos correspon· 
dentes, traduz sem dúvida_ o 
nosso contentamento por tao 
auspiciosa data, mas também 
a nossa homenagem sincera a 

quantos antes de nós, dirigen
tes e funcionários, assumiram 
as responsabilidades que hoje 
nos tocam e a quantos hoje 
em dia as compartilham conos
co. 

Ao contrário do que procla
mava em 1865 o vate inspi
rado, e nascido nesta terra, 
da qual é ainda hoje um dos 
maiores orgulhos, como é pe
queno 0 século! Hoje, como 
então, «a liberdade, corno Cris
to, sangra no poste da. cruz», 
hoje como então, «desce a Po
lônia esvaida, cataléptica ador
mida à :um ba de Sobieski» c 
«inda em sonhos busca a es
pada», enquanto «a Hungria é 
como um cadáver, ao relento 
exposto nu», «que nem sequer 
abriga a sombra» dos seus 
expatriados ou trucidados he
tóis. 

Se assim é, se em nada avan
çamos no correr do século nem 
na correção das calamidades 
natura·s, nc·m na construção 
de uma sã poli ti c a finan
ceira, nem no estabelecimen
to de uma justa política 
internacional, restam-nos, en
tretanto, do seu transcurso, 
aos q"Je, no momento detemos 
a direç;ão do Banco da Ballia, 
como estou certo haver restado 
aos que nos antecederam, a es
perança e a consciência do de· 
ver cumprido. Cumprido com a 
simplicidade, como se diz num 
belo verso francês, do perfu
me que se evola de sôbre a 
brasa, do soldado que derra
ma o seu sangue pela Pátria. 

Assim, possamos todos ·con.
tinuar, do Presidente aos mais 
modestos dos 1.168 funcioná
rios dêste Banco. E que, com 
as bênçãos de Deus que hoje 
recebemos e todos os dias im
precamos com fervor, com a 
mesma fé com que a lmpetra
ram em 1858, no seu primeiro 
relatório os nossos distantes 
antecessores, as nossas espe
ranças se realizem e o nosso 
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esfôrço se traduza em benefí· 
cio para a terra em que tão 
longa e tão profundamente es
tamos radicados. 

Minhas Senhoras e meus Se
nhores. A todos vós, amigos 
desta Capital e do interior do 
Estado do Rio de Janeiro, de 
São Paulo, do Paraná, de Mi· 
nas Gerais, de Sergipe e de 
tantos outros países amigos 
que nos viestes trazer o teste· 
munho da vossa participação 
em nossas alegrias, o agrade
cimento muito comovido do 
Banco da Bahia,. 

O Sr. Neves da Rocha- Dá Vos
sa Excelência licença para um 
aparte?· 

O SR. JUR.AiCY MAGALHÃES 
- Com todo o prazer! 

O Sr- Neves da Rocha - Estou 
ouvir.do com a maior atenção, in
terêsse e acatamento as palavras 
de V. Exa. relativamente aos fes
tejos do Centenário do Banco da 
Bahia, e à personalidade do gran· 
de ba.iano, Clemente Mariani. Não 
tendo podido comparecer àquelas 
festividades por motivos alheios 
à minha vontade, dirigi telegramas 
ao Sr. Clemente Mariani e à Di
reteria daquele estabelecimento de 
crédito, hipotecando minha solida
riedade às homenagens que a Ba
hia. lhes presta, neste momento. As
socio-me aos companheiros do Se· 
nado e a V. Exa. nas brilhantes 
palavras com que se refere ao 
eminente baiano e homem públi
co, Clemente Mariani, ex-Ministro 
da Educação, cuja atuação dedi
cada., eficiente e decisiva, tem si
do de tanto proveito para o Bra
sil. 

O SR. JURACY MAGALHÃES 
- Registro, com agrado, o aparte 
de Vossa Excelência. 

Concluo, Sr. Presidente, afir
mando ao Senado qJe se o Ban
co da Bahia, há um século, teve 
grandes fundadores, seus adminis
tradores a tu ais não ficam distantes 

daqueles que construíram a fôrça, 
o prestigio e a autoridade do gran
de estabelecimento de crédito, or
gulho da nossa terra e do nosso 
povo. <Muito bem; muito bem 
Palmas). 

O Sr- Apolónio SaZles dei
xa a cadeira da presid~ncia, 
asswmmdo·a o Sr. Ownha Mel· 
lo. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Apolô· 
nio Sa.lles, segundo orador ins· 
crito. 

O Sr. Apolónio SalZes pro
nuncia discurso que, entre
gue à revisão do orador, será 
posteriormente publicado. 

O Sr. Apolónio Salles reas
BUme a cadeira da presid~
cia. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa oficio do nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo. 

É lido o seguinte 

Ofício 

Senhor Presidente: 
Achando-se ausente desta capi· 

tal os Srs. Senadores Carlos Lin· 
denberg, Alô Guimarães, Lima Tei· 
xeira e Lineu Prestes, solicito ~e 
digne V. Exa. de designar-lhes 
substitutos temporários na Comis· 
são de Economia, na forma do dis· 
posto no art. 39 § 2.0 do Regi
mento Interno. 

Atenciosas saudações. Arge-
miro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE Aten· 
dendo à solicitação de que trata 
o oficio que acaba de ser lido, 
designo os nobres Senadores La· 
meira Bittencourt, Gilberto Mari· 
nho, Lima Guimarães e Kergina.l· 
do 'Cavalcanti. (Pausa). 

Da Comissão Organizadora das 
Comemorações do Centenário de 
nascimento do Senador Bueno 
Brandão, na cidade de Ouro Fino, 
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Minas Gerais, a Mesa. recebeu te
legrama que vai ser lido. 

É lido o seg-.Iinte 

Telegrama 

Exmo. Sr. Presidente Senado 
Federal - Rio D. F. 

Ouro Fino - M.G. 
Confirmando nosso ofício junho 

vg temos prazer de reiterar con
vite Senado Federal comparecer 
honrar festividades comemorati
vas Centenário Nascimento Sena
dor Bueno Brandão, dia. onze nes
ta cidade pt Contamos representa
ção Senadores pedindo comunica
ção nomes ilustres representantes 
pt SDS Crisanto Avellar Muniz -
Comissão Central Festejos pt 

O SR. PRESIDENTE- Vai ser 
lido outro oficio chegado à Mesa. 

É lido o seguinte 

Ofício 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a 

V. Exa., para conhecimento do 
Senado, que me ausentarei por al
gumas semanas dos trabalhos da 
Casa, para uma breve viagem ao 
exterior - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
foi inteirada. !Pausa). 

Vai ser lido requerimento do no
bre Senador Francisco Ga.llotti. 

É lido e aprovado o seguin
te 

REQUERIMENTO 

N.o 289, de 1958 

Requeiro dispensa de publicação 
para a imediata disC'".Issão e vota
ção da RedaGão Final do Projeto 
de Resolução número 9, de 1958. 

Sala das Sessões, em 7 de ju
lho de 1958. - Francisco Gal
lotti. 

O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão a Redação Final cuja pu. 
blicação foi dispensada. Consta 
do Parecer número 290, já lido. 

Não havendo quem faça uso da 
pala v r a, encerro a discussão . 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redação Final, queiram conser
var-se sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

(Pausa). 
Sôbre a mesa outro requerimen

to. 

É lido e aprovado o seguin
te 

REQUERIMENTO 

N.o 290, de 1958 

Requeiro dispensa de publica
ção para a imediata discussão e 
votação da Redação Final do Pro
jeto de Lei da Câmara número 86. 
de 1958. 

Sala das Sessões, em 7 de julho 
de 1958. - Rui Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão a Redação Final, que 
consta do Parecer número 291, an
teriormente lido. 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa). 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redacão Final, queiram permane· 
cer sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
Vai à Câmara. dos Deputados. 
Para acompanhar, naquela Casa, 

o estudo do substitutivo do Sena
do, designo o nobre Senador Men
donça Clark. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da Redação 
Final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Gamara 
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número 30, de 1958, que abre, 
pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas, o crédito espe
cial de Cruzeiros 25.000. 000,00, 
para socorrer as vítimas da 
explosão de Gramacho, em Du
que de Caxias, Estado do Rio 
de Janeiro, e do in.c~ndio em 
Guaratinguetá, Estado de São 
Paulo ( redação oferecida pe·la 
Comissão de Redação, em seu 
Parecer número 285, de 1958) . 

O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão <Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redação Final, queiram perma
necer sentados. (Pausa) . 

Está aprovada. 

É aprovada e vai à Càmara 
dos Deputados, a Redação Fi
nal constante do seguinte: 

PARECER 

N.o 285, de 1958 

Redação Final das emenda.~ 
do Senado ao Projeto de Lei 
da camara número 30, Ide 1958. 

Relator: Sr. Saulo Ramos. 

A Comissão apresenta a Reda· 
ção Final (fls. anexas) das emen· 
das do Senado ao Projeto de Lei 
número 30, de 1958, de iniciativa 
da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 1. o de 
julho de 1958. - E~ec.Jvias da Ro
cha, Presidente. - Saulo Ramos, 
Relator. - Públio de Mello. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 285, de 1958 

Redação Final das emen
.das •do Senado ao Projeto de 
Lei da camara, número 30, 
de 1958, que abre, pelo Minis
tério da Viação e Obras Púbz.i-

cas, o crédito especial de Cru
zetros 25. DOO. 000,00 para so
correr as vítimas da explosão 
de Gramacho, em Duque de 
Ocwias, Estado do Rio de Ja
neiro, e do incêndio em Gua
ratinguetá, Estado de São Pau
lo. 

EMENDA N.o 1 

Ao projeto (emenda de reda· 
ção). 

Dê-se à ementa do projeto a se
guinte redação: 

«Abre, pelo Ministério da Via· 
ção e Obras Públicas, crédito es
pec!al para socorrer vítimas de 
explosão em Gramacho, Municl· 
pio de Duque de Caxias, Estado 
do Rio de Janeiro, e de incêndio 
em Guaratinguetá Estado de São 
Paulo, bem como reparar prej·:.~i
zos resultantes do desabamento do 
Edifício São Luís Rei, na Capital 
Federal». 

EMENDA N.o 2 

Ao art. 1. 0 (Emenda número 
1-C). 

Acrescente-se a êste artigo, como 
C, o seguinte item: 

«c) aos ·condôminos - proprie· 
tárlos definitivos ou promitentes 
compradores - do prédio de apar· 
tamentos número 36, da Rua Dé
cio Villares, na Capital Federal, 
destruído pelo desabamento ocor
rido no dia .10 de janeiro de 1958, 
do Edifício São Luis Rei, sito à 
Rua Figueiredo Magalhães na mes
ma cidade, o auxilio de Cruzei· 
ros 4.000.000,00 (quatro milhões 
de cruzeiros) a ser pago em par
tes iguais a cada UJTl dos 7 (sete) 
con.dôminos». 

O SR. PRESIDENTE - Para 
acompanhar, na outra Casa do 
Congresso, o estudo das emendas 
do Senado, designo o Sr. Senador 
Othon Mãder. 

D·iscussão única da Redaçri.o 
Final odo Pro.ieto de Resolução 
número 2, de 1958, que auto
riza o uso do processo elétri· 
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co de votação e dá outras pro· 
vitMncias (r e dação oferecida 
pela Comissão de Redação em 
Beu Parecer número 288 de 
1958). 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão- (Pau
sa).· 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a Redação F.nal. queiram permane· 
cer sentados. (Pausa). 

Está aprovada. 

É aprovada e vai à promul· 
gação, a Redação Final cons
tante do seguinte: 

PARECER 

N.o 288, de 1958 

Redação Final do Projeto de 
Resolução número 2, de 1958: 

Relator: Sr. Públio •de Mello. 
A .Comissão apresenta a Redação 

Final (fls. anexas) do Proicto de 
Resol·Jção número 2, de 1958, de 
iniciativa do Senado Federal. 

Sala das Comissões, 1 de julho 
de 1958. - Ezeohias da Rocha, 
Presidente. - Públio de Mello, 
Relator. - Saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER 

N.0 288, de 1958 

Redação Final do Projeto de 
ResoluÇão número 2, de 1958. 

Faço saber que o Senado Fe· 
deral aprovou e eu, nos têrmos d<> 
artigo 27, letra «n» do Regimento 
Interno, promulgo a segu!nte 

RESOLUÇÃO N,o, • , • - 1958 

Autoriza o uso do .processo 
clétrico ·de votação a dá outras 
prov·id~ncias. 

Art. 1. o Será utilizado o proces
so elétrico de votação: 

a) na votação simbólica. em fa· 
se de verificação; 

b) na votação secreta, salvo em 
se tratando de eleições; 

c) na votação nominal, quando 
o deliberar o Senado, por propos· 
ta da Mesa, ou de qualquer Sena· 
dor. 

Art. 2. 0 Os processos de que 
tratam os arts. 160 e 162 do Regi
mento Interno serão usados: 

a) quando <> equipamento de 
votação elétrica não estiver em 
condições de funcionar; 

b) quando o entender o Sena· 
do, por proposta da Mesa ou de 
qualquer Senador. 

Art. 2. o Para a votação nominal 
pelo processo elétrico, cada Sena· 
dor terá lugar fixo, numerado, e 
que deverá ocupar ao ser anuncia
da a votação. 

Art. 4.o Quando se tratar de 
eleições, far-se-á a votação por 
meio de cédulas. 

Art. 5.o O parágrafo 1.o, do 
artigo 160, do referido Regimento 
Interno passa a ter a seguinte re
dação: 

« § 1. 0 Se o resultado fôr tão 
manifesto que, à primeira vista, 
se conheça a maioria, o Presi · 
dente o proclamará. Havendo dú· 
vidas, os Secretários contarão os 
votos. Se algum Senador reouerPr 
verificação, repetir-se-á a votação 
pelo processo elétrico, o".J, na impos· 
sibilidade da sua utilização, por 
meio da contagem, pelos Secreta
rios, dos votos, para o que se le· 
vantarão primeiro os Senadores 
favoráveis e em seguida os con· 
trários». 

Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Decreto 
Legislativo número 2, de 1958, 
originário do Senado Federal, 
que aprova o texto da Oons· 
tituição da Organização das 
Nações Unidas para a Alimen
tação e a Agricultura, assi· 
nado em Quebec em 1945, (re· 
dação oferecida pela Oomissao 
de Redação em seu Parecer 
número 287, de 1958) , 
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O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão - (PaU· 
sa). 

Está encerrada. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
a Redação Final, queiram permane· 
cer senta.dos. (Pausa). 

Está aprovada. 

l!: aprovada e vai à Câmara 
dos Deputados a Redação Final 
constante dó seguinte: 

PARECER 

N.o 287, de 1958 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo número 
2, de 1958. 

Relator: Sr. Públio de MeZZo. 

A .Comissão apresenta a Redação 
Final (fi. anexa) do Projeto de 
Decreto Legislativo número 2, de 
1958, originário do Senado Fede· 
r ai. 

Sala das Comissões, 1 de julho 
de 1958. - Ezechias da Rocha. -
Presidente. - Públio de MeZZo. 
Relator. - .saulo Ramos. 

ANEXO AO PARECER N.0 287, de 1958 

!Redação Final do Projeto de 
Decreto Legis'T.ati:vo, n'Úmero 
2, de 1958, que aprova o tex· 
to da Constituição ida Organi· 
zação das Nações Unidas pa· 
ra Alimentação e a AgricuZ· 
tura - (FAO). 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo ilnico. l!: aprovado o tex· 
to da Constituição da Organiza· 
ção da.s Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura ( F AO), 
assinado em Quebec, no ano de 
1945, e atuallzado com as emen· 
das que lhe foram apostas até 
novembro de 1955. 

Discussão única ào Projeto 
de Lei da Céimara número 
44, de 1958, que abre, pelo 
Ministério da Aeronáutica, o 
crédito especial de Crozeiros 
5.000.000,00, para ampliaçáa 
da pista de aterrissagerm e 
constroção do abrigo de pas· 
sageiros odo aeroporto de Joa· 
çaba, no Estado de Santa Oa· 
tarina, tendo Pareceres Favo· 
ráveis, sob números 272 e 273, 
de 1958, das Comissões: - de 
Transportes, Comwnicações e 
Obras Públicas e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa emenda de autoria do Sr. 
Lino de Mattos, que vai ser lida: 

l!: lida e apoiada a seguinte: 

EMENDA N.o 1 

Substitua-se o a.rt. 1. 0 pelo se
guinte: 

Art. 1.0 Fica aberto, pelo Mi· 
nistério da Aeronáutica, o crédi
to especial de Cr$ 10. 000.000,00 
(dez milhões de cruzeiros), sendo 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de cruzeiros) destinados a auxiliar 
a pista de aterrissagem e cons· 
trução do abrigo de passageiros do 
aeroporto da cidade de Joa.çaba, 
no Estado de Santa 'Catarina, e 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
cruzeiros), ao aeroporto de Ourl· 
nhos, no Estado de São Paulo. 

Justificação 

O aeroporto de Ourinhos, junto 
à divisa entre São Paulo e Para· 
ná, é um dos mais importantes no 
interior do Brasil, pela sua inten
sa movimentação de passageiros, 
razão por que se · Impõe a emen· 
da de minha autoria. 

Sala das Sessões, 7 de julho de 
1958. - Li no de M attos. 

O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão o projeto e a emenda. 
(Pausa). 
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Não havendo quem faça 'Jso da 
palavra, encerro a. discussão. 
(Pa.usa). 

Encerrada. 
O projeto volta às Comissões de 

Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, e de Finanças, para opl· 
narem sôbre .a emenda de Plená
rio. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Odmara nWne1'o 
108, de 1958, que cria, no MU· 
nicipio de Santarém, Estado 
do Pará, o Estabelecimento Ru· 
ral do Tapaj6s, tendo Pare· 
ceres Favoráveis, sob núme· 
ros 282, a 284, de 1958, das 
Comissões: de Economia; de 
Serviço Público Civil e de Fi
lnanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussã.o. 

Não havendo quem peça a pala,. 
vra, encerrarei a discussão- (Pau
sa>. 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N.o 108, de 1958 

(N.o 173-B, de 1955, na Câmara 
dos Dep'Itados) 

Cria no Municiplo de Santarém, 
Estado do Pará, o Estabelecimento 
Rural do Tapajós. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. o Fica constituido, com 
personalidade própria, de nature· 
za autárquica, sob a jurisdição do 
Ministério da Agricultura e com 
sede no Município de Santarém, 
Estado do Pará, o Estabelecimento 
Rural do Tapajós (E.R.T.), forma· 

do pelo conjunto de propriedades ru· 
rals até agora denominado Planta· 
ções Ford de Belterra e Fordlân· 
dia, resultante da aquisição, nos 
têrmos do Decreto·lei número 8.440 
de 24 de dezembro de 1!)45, de acer· 
vo da Companhia Ford Industrial 
do Brasil. 

Art. 2. o O Estabelecimento Ru· 
ral do Tapajós tem por objetivo: 

I - realizar a exploração de 
suas propriedades rurais, procuran· 
do o melhoramento de seu rendi· 
mento económico, provendo à con· 
servação e melhoramento de seus 
serviços, instalações e equipamen· 
tos; 

II - realizar pesquisa e experi· 
mentação de natureza agronómica 
e zootécnlca, de inter~sse para as 
ativldades rurais da região amazô· 
nica; 

III - produzir, na escala recla· 
mada pelas necessidades da re· 
glão amazônica, material de propa
gação de linhagens melhoradas de 
espécies vegetais aconselháve's pa· 
ra a região, especialmente de se· 
ringuelra; 

IV - manter plantéis para a 
criação de animais reprodutores, 
objetlvando ao suprimento das ne· 
cessidades da região a.mazônica; 

V - Intensificar a produção de 
alimentos necessários às popula· 
ções das suas dependências; 

VI - manter Instalações para a 
industrialização primária e bene· 
ficlamento de produtos de origem 
vegetal e animal, segundo as con· 
ven.lências de seus trabalhos; 

VII - cooperar nas a.tlvidades 
gerais de fomento da produção 
agropecuária, desenvolvidas n.o va· 
!e do Rio Tapajós. 

Parágrafo único. Os trabalhos 
realizados para a consecução do 
objetivo do E.R.T. serão desenvol· 
vidos em estreita cooperação e har· 
monia de ação com os mais ór· 
gãos, especificas das atividades re· 
feridas, que atuam na região ama· 
zônica. 

Art. 3.° Constituem o patrimõ· 
nio do Estabelecimento Rural do 
Tapajós: 



·- 176-

a) os bens e direitos cuja aqui· 
sição foi feita em virtude do De· 
creto·lei número 8.440, de 24 de 
dezembro de 1945; · 

b) os bens e direitos adquiri
dos por Plantações Ford de Bel· 
terra e Fordlãndia, seja com os 
recursos concedidos para sua ma· 
nutenção, seja com os oriundos de 
sua produção; 

c) os bens e direitos ,que, de fu· 
turo, se:iam adquiridos e incor· 
parados. 

Art. 4.o O Estabelec!mento Ru· 
ra.l do Tapajós gozará de tôdas as 
regalias e yantagens outorgadas 
à União quanto ao pagamento de 
impostos, taxas, direitos aduanei
ros, impenhorabilidade dos bens 
patrimoniais, fôro e tratamento 
nos pleitos judiciais, bem como de 
tôda.s as isen.ções e favores que 
tenham sido atribuídos à Compa· 
nhia Ford Industrial do Brasil. 

Art. 5. o A administração do 
ERT será composta de um Admi
nistrador nomeado em comissão, 
por livre escolha do Presidente da 
República, entre engenheiros agrô· 
nomos de reconhecido tiroc!nio, e 
de um Conselho Fiscal constituí· 
do por dois representantes do Mi· 
nistério da Agricultura, indicados 
pelo Ministro, por um represen
tante do Estado do Pará, indicadO· 
pelo Governador, e por um repre
sentante do Município de Santa· 
rém, indicado pelo Prefeito. 

§ 1.o O mandato dos membros 
do Conselho Fiscal será de 2 (dois) 
anos. 

§ 2.0 O Presidente do Conselho 
Fiscal, que será escolhido por elel· 
ção entre seus membros, substi
tuirá o Administrador em suas fal· 
tas e impedimentos. 

Art. 6. 0 Ao Administrador com
petirá superintender todos os ser· 
viços e negócios da autarquia e 
representá-la em juizo ou fora 
dê! e. Os seguintes a tos depende· 
rão, porém, de a·utorização do •Con· 
se lho Fiscal: 

a) a execução de serviços c 
obras por administração direta, por 

administração contratada, por ta
refa ou empreitada; 

b) a aquisição de materiais de 
qualquer natureza; direta, no caso 
de aquisição a produtor, fabrlcan· 
te ou vendedor exclusivo, e me
diante concorrência pública nos 
mais casos; 

c) o estabelecimento e assinatu· 
ra de contratos, ·Convênios ou ajus
tes para execução de serviços e 
obras, bem como de cooperação 
com outros órgãos para eXeC"JÇão 
de trabalhos referentes aos seus 
objetivos; 

d) o pagamento das despesas 
regularmente processadas e a mo· 
vimentação das contas de depósi
tos da autarquia; 

e) a admissão de empregados 
mediante concurso público de pro· 
vas e concessão de melhorias de 
salários obedecendo·se à legislação 
em vigor; 

j) a baixa ou venda dos bens 
que se inutilizarem ou se torna
rem desnecessários aos serviços da 
autarquia; 

g) o arrendamento, a loca~ã(J 
e a prestação de serviços a ter· 
ceiros; 

h) regulamentação da ocupa· 
ção gratuita o·a remunerada dos 
imóveis da autarquia, segundo a 
convenjência do serv:ço; 

i) a colaboração com as auto· 
ridades e órgãos próprios para o 
saneamento e o povoamento de sua 
área de influência; 

j) a formação de pessoal neces· 
sário aos seus serviços por meio 
de seleção, orientação e treinamen
to; 

1c) a assistência social e educa 
clonai aos dependentes de seus em· 
pregados. 

§ 1. o Os seguintes a.tos indepen· 
derão de autorização do 'Conselho 
Fiscal: 

a) os atos sôbre pessoal não 
especificados na letra e dêste al'· 
tlgo; 

b) as despesas de pronto pa· 
~~amento nté o total máximo dr. 
Cruzeiros 50. 000,00 (cinqUenta mil 
cruzeiros) por mês, que serão exa· 
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minadas a posteriori pelo Conse
lho Fisca,\. 

§ 2.o O relatório a ser apresen
tado anualmente até 30 de abril, 
ao Ministro da Agricultura pelo 
Administrador, será acompanhado 
do parecer do Conselho F:scal. 

Art. 7.0 O E.R.T. custeará suas 
atividades, com a. renda provenien
te de sua produção, observado o 
orc;amen.to da despesa que será 
aprovado pelo Ministro da Agri
cultura. 

Art. 8.0 O Orçamento Geral da 
União incluirá, anualmente, du· 
rante 5 (cinco) anos, a dotac;ão 
de Cr$ 20.000.000,00 (vinte mi· 
lhões de cruzeiros), para inr.rc· 
mento das atividades do E.R.'!'. 

Art. 9.o O Administrador apre
sentará, dentro em 120 ( cen.to c 
vinte) d'as da vigência da presen· 
te lei, ao Ministro da Agricultura, 
para aprovação do Presidente da 
República, os seguintes projetas 
acompanhados do parecer do Con.
selho Fiscal; 

a) Regulamento Geral do E.R.T., 
com a di~criminação, cCJmpetência 
e atribuições dos diversos órgüos. 
e a definição das atribuições e res
ponsabilidades dos respectivos diri· 
gentes; 

b) Quadro de pessoal, constan
te de tabelas de mensalistas, di::\· 
ristas e tarefeiros, bem como t<t· 
bela de funções gratificadas. 

Art. 10. Caberá ao Govêrno da 
Un ão forn.ecer os recursos neces
sários ao pagamento de qualquet• 
aumento de deEpesa decorrente de 
ato expressCJ dos Poderes Legisla· 
ti v o e Executivo. 

Art. 11. Revogam-se as dispo· 
sições em contrário. 

Discussão única do pa1·ecer 
da Comissão de Oonst·ituição 
e Justiça s6bre a. Mf'IW1[1P111 
mhnero 214, pela qual o Se
nhor Presidente .da Repúbli
ca stbbmete ao Senado F'e· 
deml a escolha -do S1'. J os6 
Joaqui:ln de Sá Freire Alvim 
para o cargo de Prefeito do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE - Como 
se tra.ta de matéria sigilosa, soli
cito dos Senhores Funcionários da 
Mesa as providências de d'.reito. 

A sessão torna-se secreta 
à.s vinte e duas horas e sete 
min-utos e volta a ser pública 
às vinte e duas e vinte minu
tos. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
reaberta a sessão pública. 

Amanhã, terça-feira, dia 8, não 
haverá sessão do Sena.do. 

Reunir-se-ão as duas Casas do 
Congresso Nacional em sessão 
conjunta, às quatorze horas, no 
Palácio da Câmara dos Deputados, 
para a apreciação de veto presi
dencial ao projeto de lei que es
tende aos segurados ele todos os 
InstitUtllS de Prev:dência Social, 
os benefícios do art. 3. 0 e respec· 
tivos parágrafos da Lei número 
3.322 de 26 de novembro de 1957. 
(Pausa). 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo 
para a. de quarta-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Eleição dos representantes 
do Senado na Comissão Mista des
tinada a proceder a estudos sôbre 
os símbolos nacionais. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara número 115, de 
1952, que denomina «Pon.te Presi
dente Eurico Dutra» a. ponte da 
Estrada-de-Ferro Noroeste do Bra
sil sôbre o Rio Paraguai, no Esta· 
do de Mato Grosso, tendo Pare
ceres, sob ns. 265 e 266, de 1958, 
das comissões: de Constituí cão e 
Justiça, contrário e de Transpor· 
tes, Comunicações e Obras Públi
cas, favorável. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Càmara número 231, de 
1957, que a,crescenta parágrafo ao 
art. 682 do Decreto-lei número 
5 .'152, de 1 ele maio de 1943 - Con
solidação elas Leis do Trabalho 
(D!spõe sôbrc a substituição de 
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Juizes representantes classistas dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, 
nas faltas ou impedimentos dos ti· 
tulares efetivos e respectivos Su· 
plentes), tendo Pareceres Favorá
veis, sob números 96 a 98, de 1958, 
das Comissões; de Constituição e 
Justiça; de Legislação Social e de 
Finanças. 

4 - Seg-Jnda discussão do Pro· 
jeto de Lei do Senado número 7, 
de 1958, que dispõe sôbre a conta· 
gem recíproca, para efeito de apo· 
sentadoria, do tempo de serviço 
prestado por funcionários à União, 
às autarquias 'e ao Banco do Bra
sil S.A. (aprovado em primeira 
discussão, com emendas, em 27-6· 
58) tendo Parecer número 286, de 
1958, da Comissão de Redação, ofe-

recendo a redação do vencido. 
5 - Segunda discussão do Pro

jeto de Lei do Senado número 19, 
de 1958, que prorroga os prazos 
de que tratam o artigo 3.o e seu 
parágrafo único da Lei número 
2.982, de 30 de novembro de 1956, 
alterado pelo art. 10 da Lei nú· 
mero 3. 338, de 14 de dezembro 
de 1957, tendo pareceres favorá
veis (proferidos oralmente na ses· 
são de 26·6-1958) das Comissões: 
de Constituição e Justiça e de Fi· 
nanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 22 
horas e 25 minutos. 
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79. a Sessão da 4. a Sessão . Legislativa da 3. B Legislatura, 
em 9 de Julho de 1958 

PRESID~NCIA DOS SRS. CUNHA MELT.O E MATHIAS OLYMPIO 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Mendonça Clark. 
Onofre Gomes. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
ReginaJdo Fernandes. 
R-uy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Carlos Lin.denber.g. 
Ary Vianna. 
Sá Tinoco. 
Alenca,stro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Bernardes Filho. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Coimbra Bueno. 
Mário Motta. 
João Villas bôas. 
Othon. Mãder. 
Gasnar Velloso. 
Gomes de OJ'vcira. 
Francisco Gallotti . 
Sa.ulo Ramos. 
Mem de Sá. - (40). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 40 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, está aber
ta ·a sessão . 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Suplente, ser
vindo de Segundo Secretário 
prooede à leitura da Ata da 
sessão anterior, que, posta em 
discussão, é sem debate apro· 
vada. 

O Sr. Primeiro S'uplente, 
aervin.do de Primeiro Secretá
rio, dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

1) - PrestaÇão de contas da 
cota do 1mp6sto de Renda re
cebida pelas Prefeituras Muni
cipais: 

Do Prefeito Municipal de Ni
oaque- Mt; 

- do Prefeito Municipal de Ca
pelinha - MG; 

- do Prefeito Municipal de Nova 
Era- MG; 

- do Prefeito Municipal de 
Agua.i- SP; 

- do Prefeito Municipal de Or· 
làndia- SP; 

- do Prefeito Municipal de Col'· 
nélio Procópio -· PR. 

2) - Apelos no senttdo da 
rápida aprovação das seguin
tes proposições: 

Projeto de Lei número 1.853-
56 (na Câmara) que dispõe sôbre 
a classificação de cargos do ser· 
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viço público civil do Poder Exe· 
cutivo, estabelece os vencimentos 
correspondentes e dá outras provi· 
dências; 

- da Assembléia Legislativa do 
Amazonas; 

- da Assembléia Legislativa de 
Goiás; 

- Projeto de Lei número 2. 751· 
57 (na Câmara que dispõe sôbre 
o direito de greve; · 

- da Assembléia Legislat:va do 
Paraná; 

- da Câmara Municipa,l de 'Cruz 
Alta- RS; 

- dos sindi'catos trabalhistas das 
cidades de Juiz de Fora, Leopoldi· 
na, Além Paraíba e Belo Hori
zonte reunidos em Catag-..tazes ·
MG; 

- dos trabalhadores Metalúr.gi· 
cos de Lorenzetti S. A., de São 
Paulo - SP; 

- Projeto de Lei número 3.221· 
57 (na Câmara) que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Mi· 
n:stério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, crédito especial de Cru
zeiros 500.000,00 para auxiliar a 
realização do I Congresso Nacio
nal de Trabalhadores Metalúrgi· 
cos, Mecânicos e de Ma teria! E! é· 
trico em Pôrto Alegre, de 14 a 17 
de novembro de 19!:i8: 

- da Câmara Municipal de Ta· 
quara - RS; 

- da Câmara Municipal de 'Ca· 
noa,s - RS; 

- Projeto de Lei do Senado nú
mero 47-57 que assegura aos ve
readores ampla liberdade de ex· 
pressão no cumprimento do man· 
dato; 

- da Câmara Mun:cipal de Ca· 
çapava- SP; 
·'1!=:. da Câmara Municipal de Ca· 
felândifl - SP; 
.·,~ êí'R Câmara Municipal de Ita· 
piú - SP; .~ 

l\:trdli!~~!Tiil~a ,Mp_nicipal de Olím· 
I?Nh1ror. 'f.~~. d''l''L'~'''i''d:, u "'c· . - "l:'roJeto e. e.t a · amara nu· 
mero 326·56 (n.t{ Si:!ii'tiC16)''1que mo· 
c!W8?t o o<Hifu! a2Gb!;]a :qpns,ql),qp,ç~o 
q,~~Cb'lJQ\fl.l !JT!'ji)~a\~q ~;(,t:~g~sf~. !l1 cjç~ 
61Jipre1J ~·ti\'§J.O§llih<bil1,1Al:t\ ::tc!pfo:: 

nistas contím.tos e empregados em 
serviço de portaria e 1 mpeza): 

- da Câmara Mun:cipal de São 
Leopoldo - RS; 

- do Sr. Francisco Dias Silva 
e outros funcionários do The First 
National City Bank of New York; 

- dos sindicatos dos Operários, 
dos Estivadores, Comerciários, dos 
Oficiais Gráficos de Aracaju -
SE; 

- dos Srs. Djalma Almeida, 
Moacir Vi'ela e Nelson Tavares 
de Propriá - SE; 

- da Assembléia Legislativa 
de Sergipe; 

- Projeto de Lei da. Câmara 
número 3·58 (no Senado) que con· 
sidera sujeitos a .contribuição pa
ra todos os fins da previdência so
cial o repouso semanal remunera
do e as gratificações ccncedidas por 
tempo de serviço como prêmio de 
freqüência ou abono de familia; 

- da Câmara, Municipal de Ja· 
boticabal - SP; 

- Projeto de Lei da Câmara 
número 10 de 1958 (no Senado) 
que dispõe sôbre a estrutura ad· 
ministrativa da Previdência Social 
e dá outras providências; 

- Da Assembléia Legislativa de 
Minas; 

- da Câmara Municipal de Jaú 
- SP; 

- da Câmara Mun'cipal de Vol 
ta Redonda; 

- da 'Câmara Municipal de Ca
noas- RS; 

- dl} Sr. Carlos Ramos, bnncá
rio aposentado de Poços de Cal· 
das- MG; 

- da Federação Nacional dos 
Trabalhadores Ferroviários de Bau· 
ru- SP. 

3) - Oon~unicação de elei
çtio e posse: 

- do Governador do Território 
do Acre; 

- do Governador do Território 
de Fernando Noronha; 

- da Mesa da Càmn.ra Mun.ici· 
pai de Soure - PA; 
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- da Mesa da Câmara Munici
pal de Oriximiná - P A; 

- da Diretoria do Centro Ar
tístico e Operário Timonense -
MA; 

- da Diretoria da União dos E~· 
tudantes de Crato - CE; 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pai de Nazaré - PE; 

-da Diretoria do Centro Ope· 
rário de Cuiabá ....:.... Mt; 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pai de Aurilândia - GO; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Santa Helena, de Goiás -
GO; 

- da Mesa da Assembléia, Le· 
gisla t v a da Bahia; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Alagoin.ha - BA; 

- da Mesa da Câmara Mun'ci
pal de. Feira de Santa Ana - BA; 

- da Mesa da Câmara de Verca,· 
dores de Itiruçu - BA; 

- da Diretoria da Federal Na
cional de Hotéis e Similares do Rio 
de Janeiro; 

- da Diretoria do Centro Aca
dêmico Afonso Pena de Belo Ho
rizonte - MG; - aa Diretoria da Associação dos 
Oficiais de Justiça do Distrito Fe
deral; 

- da Mesa da Assembléia Le.gis
lativa do Estado do Rio de Jan.ei
ro· 
~ do Secretário Geral da Agri

cultura Indústria e Comércio da 
Prefeitura do Rio de Janeiro; 

- da Diretoria do Sindicato Na· 
cional do Comérc:o· Atacadista de 
Pedras Preciosas do Rio de Ja
neiro; 

- do Diretório Acadêmico Pedro 
Ernesto do Rio de Janeiro; 

- da 'Diretoria da Sociedade 
Brasileira de Autores, .Composito· 
res e Escritores de Música do Rio 
de Janeiro; 

- da Mesa da Câmara Mun'cipal 
de Cosmorama, SP; 

- da Diretoria do Centro Social 
dos Cabos e Soldados da Fôrça 
Pública de São Paulo, SP; 

- da Mesa da Câmara Munici
pal de Garapuava, PR; 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pai de Ubirajara, SP; 

- da Mesa, da Câmara Munici· 
pai de Capln.zal, SC; 

- da Diretoria da Associação 
Rural de Invaiporã, PR; 

- da Diretoria do Sindicato do 
Comércio Atacadista de Blumenau, 
Sta. Catarina; 

- da Diretor·a do Sindicato 
das Indústrias Metalúrgicas, Me
cânicas e de Material Elétr: c o de 
Blumenau, SC; 

- da Mesa da Câmara de Verea· 
dores de Bagé, RS; 

- da Mesa da Câmara de Verea
dores de Santa Maria, RS; 

- da Mesa da Câmara Munici· 
pai de Sarandi, RS; 

- da Diretoria da União Nacio· 
na! dos Estudantes do Rio Grande 
do Sul. 

- da Diretoria da Associação 
dos Servidores Hidroviários do Rio 
Grande do Sul. 

4) - Observações e suges· 
tões s6bre proposições em cur
so no Congresso: 

Projeto de Lei da Câmara nú
mero 326-56 (no Senado) que mo
difica o art. 226 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (regime rle 
6 horas de trabalho para telefo
nista, contínuos e empregados em 
serviços de portaria e limpeza) : 

- do Diretor da Caixa Econô
mica. do Paraná; 

- do Presidente do Sindicato 
dos Estabelecimentos Bancários do 
Ceará; 

- Projeto de Lei número 3.515· 
57 (na Câmara) que altera dispo
sitivos da legislação relativa ao 
Impôsto de Renda (Deputado Bruz
zi de Mendonça); 

- da Câmara Municipal de São 
Carlos, SP; 

- Projeto de Lei da Câmara 
número 28-58 (no Senado) que de
fine, reg:.tla e atualiza a proteção 
ao direito do autor; 

- da Câmara Municipal de São 
Carlos, SP. 
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5) - Solicitações e suges· 
tões para apresentação de 
proposições: 

Que estende aos cabos e sol
dados das Policias Militares o di· 
reito do voto: 

- do Sr. Tarcisio de Paula, Ca
bo da 5.o BC de Taubaté, SP; 

- que revogue os arts. 201 e 202 
da Lei Orgânica da Previdência 
Social; 

(Lei número 2.119-A, de 12-12· 
57); 

- da Câmara. Municipal de Gua· 
rarapes, SP;. 

- que altere o Código Eleito
ral, com o restabelecimento dos 
distritos eleitorais: 

- da Câmara Munic'pal de Rio 
Claro, SP; 

- que COJ1gele os preços dos gê· 
neros de 1. a necessidade: 

- da Câmara Municipal de San· 
tos, SP; 

- que favoreça a. importação de 
maquinarias, combustiveis etc., 
desfnados à lavoura tritícola: 

- da Câmara M" • .micipal de Cris
ciumal, RS; . 

- da Câmara l'y'lunicipal de Es· 
teio, RS; 

- da Câmara Municipal de Uru· 
guaiana, RS; 

- que torne feriado nacional o 
dia 12 de outubro em consagra
ção a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil: 

- da Câmara Municipal de Ita
pul, SP; 

-da Câmara Municipal de lgua· 
raçú, SP. 

6) - Diver.~os assuntos: 

Solicitações em favor de inter
câmbio comercial do Brasil com 
os palses da «Cortina de Ferro:~>: 

- da 'Câmara Mun!cipal de Bar
retas, SP; 

- da Câmara Municipal de Ge· 
tulina, SP; 

- da Câmara Municipal de Ma'Jâ 
SP; 

- da Câmara Municipal de No· 
va Granada, SP; 

da Câmara Municipal de Pl
rapõzinho, SP; 

- da Câma,ra Municipal de Pa· 
raguassú Paulista, SP; 

- da Câmara Municipal de São 
João da Boa Vista, SP; 

- da Câmara. Municipal de Ve
ra Cruz, SP. 

Congratula.Ções pela aprovação 
da lei da aposentadoria Integral 
dos trabalhadores: 

- do sindicato dos Emprega· 
dos no Comércio Hoteleiro e Simi· 
lares de Mana.us; 

- dos trabalhadores na Fiação 
e Tecelagem de São Cristóvão, SE; 

- dos trabalhadores nas Indús· 
trias de Fiação e Tecelagem de 
Itajubâ, MG; 
-da Câmara Municipal de Jun· 

dial, SP; 
- do Sind:ca.to dos Agenciado

res de Publicidade e Propagandis
tas do Rio de Janeiro; 

- dos Estivadores de Angra àos 
Reis, RJ; 

- do Sindicato dos Trabalhado
res nas Indústrias de Calçados do 
Rio; 

- do Sindicato dos Trabalhado· 
res nas Indústrias Metalúrgicas e 
Mecânicas e de Material Elétrico 
do Rio de Janeiro. 

Manifestações contrârias a quais
quer fórmulas ou arranjos que vi
zem a prejudicar a realização dos 
próximos pleitos estaduais: 

- da Câmara Municipal de San
to Angelo, RS; 

- da Câmara Municipal de Es
teio, RS. 

- da Assembléia Legislativa do 
Amazonas encarecendo a especial 
atenção do Congresso n.o sentido 
de terem andamento os processos 
que se encontram sem solução e 
em que são beneficiârios, na maio
ria, os hansenianos; 

- do 'Conselho Seccional da Or· 
dem dos Advogados do Brasil, no 
Amazonas solicitando do Congres
so urgentes prov:dências para que 
seja solucionado o problema da 
energia elétrica em Manaus; 

da Câmara Municipal de Be
lém, PA, manifestando profundo 
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pezar pelo acidente ocorrido na 
Central do Brasil, no qual per
deram a vida inúmeros trabalha
dores; 

- do Pres:dente da União dos 
Lavradores e Trabalhadores Agrí· 
colas do Pará, solicitando provi
dências urgentes contra as v o
lências policiais praticadas nas lo
calidades de Colares, Ariri, Santos, 
Antônio Pa.cutuba, São João Jaco
ró, Itabocal, Mocajatuba, Itajura 
e Vigia, naquele Estado; 

- da Câmara Munic!pal de Te
rezina PI, enviando ao Congresso 
um voto de pesar pelo lamentá
vel desastre de trens na Centra.! 
do Brasil; 

- do Prefeito Munjcipal de Gua
raciaba, 'CE, solicitando moratória 
para os comerciantes e agriculto· 
res daquele município amea(:ados 
de total fracasso nas suas ativi· 
dades em virtude da sêca; · 

-da Câmara Municipal de Cam
pina Grande, PB, solicitando a re
voga(:ão da Portaria número 113, 
da SUMOC; 

- da Associa(:ão Comercial de 
Campina Gran.de, PB, manifestan
do-se contrária ao projeto apre· 
sentado pelo Deputado Adail Bar· 
reto concedendo moratória para a 
Agricultura, o Comércio e Indús
tria dos Estados assolados pela 
sêca. 

- da Assembléia Legislativa de 
Pernambuco congratulando-se com 
o Congresso Nacional pelo oportu
no d!scarso proferido pelo Sr. Pre
sidente da República alertando a 
Na(:ão contra o comunismo: 

- da Câmara Municipal de Sal
vador, BA, enviando a.o 'Congresso 
Mo(:ão de solidariedade ao Profes· 
sor Anisio Teixeira, na direção do 
INEP; 

- da Sra. Aida Sampaio Borges 
e outros de Baixa Grande, BA, so
licitando do Congresso providên· 
elas urgentes contra as violênc'a.s 
e vexames praticados pelo Dele
gado de Polícia às famllias daque
la localidade; 

- da Câmara Municipal de Vol
ta Redonda, RJ, solicitando do Con· 

,gresso a rejei(:ão do veto do Se
nhor Presidente da República opos
to ao projeto que ampara os mi
litares e civis que serviram em 
fábricas, estiveram sob regime mi
litar no período da guerra e aos 
quais foi aplicado o Decreto-lei nú· 
mero 4.937, de 9 de novembro de 
1942; 

- do Secretário da Comissão 
Executiva Permanente dos Con· 
gressos Brasileiros de Turismo do 
Rio de Janeiro enviando cópia do 
trabalho apresentado pelo Senhor 
George D. Craddock, do Centro de 
Navega(:ão Transatlântica do Rio 
de Janeiro e aprovado por aquela 
Com:ssão; 

- do Sr. José Când·do de Melo 
Carvalho membro da Congrega(:ão 
de Pesquisadores do Museu Nacio
nal, manifestando-se contrário às 
freqüentes corridas de automóveis 
na Quinta da Boa Vista que, se
gundo diz, desrespeita a Lei núme· 
ro 2.615, de 4 de setembro de 
1912; 

- dos aposentados e pensionis
tas pela Caixa de Aposentadoria e 
Pensões da Rêde Mineira de Via
ção em Barra Mansa, RJ, envian· 
do agradecimentos aos Senadores 
que apresentam emendas e proje
tas, com a finalidade de amparar 
aquêles aposentados e pensionis
tas; 

- do Sindicato dos Condutores 
Autônomos de Veiculas de Belo 
Horizonte, MG, apresentando :J.O 
Congresso as reivindicações da elas· 
se· '· - da Secretaria da Associação 
Rural de Itabirito, MG, enviando 
relatório das atividades daquela 
assoe' a.ção; 

- da Diretoria da Associa(:ão 
Rural Regional de Andradina, SP, 
pedindo ao Congresso amparo pa
ra os lavradores, em face da si
tua(:ão calamitosa em que se en
contram os cotonicultores daquela 
região; 

- do Sr. Louren(:o Lun.ardi Ga· 
lo, enviando relatório do Sanató· 
rio Dr. Cândido Ferreira, de Cam· 
pinas, SP, relativo ao a.no de 1957; 
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- da Câmara Municipal de Ma
rilia, SP, manifestando-se contrá
ria à «•Cota de Sacrifício» pelo Go
vêrno Federal contra a Lavoura 
Cafeeira; 

- da. Câmara Municipal de Jaú, 
SP, manifestando-se contrária à ati
tude do Sr. Presidente da Repú
blica e a maioria dos parlamenta
res com relação ao projeto de lei 
que concede aposentadoria aos con
tribu:ntes de previd.ência social; 

- dó Sr. Alcides Collazi, de São 
Pa,ulo, enviando cópia da carta que 
dirigiu ao Sr. Presidente da Re· 
pública sôbre ·a Lei Eleitoral; 

- da Câmara Municipal de Ma
rilía solicitando a colaboração do 
Congresso no sentido da revogação 
do ato da CACEX que suspende a 
exportação do algodão; 
-da 'Câmara Mun'cípal de Mari· 

lia, SP, congratulando-se com o Go· 
vernador Jânio Quadros por seu 
telegrama enviado ao Ministro da 
Fazenda protestando contra a de· 
cisão da, •CACEX, proibindo a ex· 
portação · do algodão; 

- da Câmara Municipal de Ma· 
rília, SP, congratulando-se com o 
Governador Jânio Quadros por seu 
telegrama enviado ao representan· 
te do Estado na Junta admin.is· 
tra,tiva do IBC no sentido de ser 
observado o preço mínimo do ca
fé não inferior ao da última sa · 
fr~, a ser pago diretamente ao 
produtor; 

- da Câmara Municipal de Ma· 
rilía, SP, solicitando do Congresso 
sejam extensivos aos segurados pas 
Ca,ixas de Aposentadoria e Pensões 
os benefícios da Lei da aposenta· 
daria integral aos 55 anos de ida· 
de e 30 de serviço; 

- Ofício da Câmara Municipal 
de Mirandópolís, SP, solicitando a 
rejeição do projeto de lei que con
cede recursos financeiros a parti
dos políticos; 

- da Assembléia Legisla,tiva de 
São Paulo, SP, manifestando-se 
contrária à revogação da prisão 
preventiva de Luiz 'Carlos Pres· 
tes; 

- da Cümnra Municipal de Ign· 

rnçú, PR, solicitando do Congres
so provldências urgentes contra o 
banditismo que destrói a, tranqüi· 
!idade das famílias do norte da
q uele Estado; 

- da Câmara Municipal de Lo· 
anda, PR, solicitando providên.ci
as no sentido de dar cabo aos cri· 
minosos e salteadores que infe~
tam o Norte da,quele Estado; 

- da Câmara. Municipal de 
Franca, SP, manlfestando-se con
trária a projeto que dá exclusivi· 
dade aos IAPS do direito de fa· 
zer seguros contra a_cidentes do 
trabalho; 

- da Câmara Municipa,l de Rio 
Claro sugerindo medidas para me· 
lhorar a situação financeirn do 
Pais; 

- da Câmara Municipal de Ri· 
beirão Prêto, SP, man:festando-se 
solidária ao projeto que pretende 
da.r nova reda!:ão à lei de recolhi· 
mente do Impôsto de Renda: 

- da Escola Agrotécn,' cu D. 
Sebastiana de Barros, SP, convi
dando o Congresso para a II Se
mana Ruralista a se realizar, de 
8 a 12 do corrente, naquela. Esco· 
la; 

- do Presidente da Sociedade 
Rural Brasileira solicitando do 
Congresso apoio às resoluções da 
Junta Administrativa do Institu· 
to Brasileiro do Café; 

- do Prefeito Municipal de Ri· 
beirão Pires, SP, lançando apêlo 
no sentido de ser aumentada a 
cota dos dólares para importa
ção de máquinas rodoviárias; 

- da Câmara Municipal de So· 
rocaba, SP, lançando apêlo ao Se· 
nado no sentido de serem acata
das as deliberações tomadas pelo 
Congresso Nacional dos Trabalha· 
dores; 

- da Câmara Mun'cipal de Pre
sidente Prudente, SP, solicitando 
do Congresso a rejeição do Proje
to que visa modificar a Bandeira 
Nacional c o escudo das Armas 
da República; 

- do Provedor da Santa Casa 
de Misericórdia de Jacareí SP, cn· 
vianda relatório sõbrc as ativida· 
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des da,quela institu:ção durante o 
exercício de 1957; 

- da Câmara Municipal de Pin· 
damon.hangaba, SP, comunicando 
a consignação em Ata de um vo· 
to de saudade e respeito à memó· 
ria do Presidente Getúlio Vargas, 
pela passagem de seu a,niversário 
natalicio; 

- da Câmara Municipal de Pa· 
ranaguá, PR, C!lngratulando-se 
com o Sr. Armando Petrelli pela 
maneira alt:va e dignificante que 
vem da.ndo à frente da Junta Ad· 
ministrativa do Instituto Brasilei· 
ro do 'Café, naquele Estado; 

- da Câmara Municipal de Ca· 
xias c:lo Sul, RS, e dos Acadêmicos 
de Araraquara, SP, solicitando do 
Congresso a anulação da, Instru
ção baixada pela SUMOC, sob nú· 
mero 113, na qual permite a insta· 
lação no Brasil do maior truste 
de latas do mundo; 

- das Câmaras Munic:pais de 
Cax:as do Sul, Criscíumal, Santo 
Cristo e Santa Rosa no Rio Gran.
de do Sul, manifestando-se contrá
rias ao comércio do Brasil com a 
Rússia; 

- do Sr. Hélio Araújo 'Costa 
solicitando providências no sentido 
de ser regulamentada a Lei nú
mero 3.149. de 21 de maio de 
1957, que criou o Serv:ço de Assis· 
tên.cia Social aos Economiários; 

- da, Câmara Municipal de Li· 
vramen.to, RS, manifestando-se 
contrária ao projeto de lei que 
visa à alienação do Departamen
to dos Correios e Telégrafos para 
emprêsas estrangeiras; 

- do Sr. Artur Roque Marinhei· 
ro, solicitando a reje:ção do pro· 
jeto que prorroga por mais dois 
anos a Lei do Inquilina to; 

-da Câmara de Vereadores do 
Município de São Lourenço do Sul, 
RS, solicltan.do a rejeição do pro· 
jcto que dispõe sôbre o regime 
económico c financeiro das com· 
panhias C!lncess:onárlas de luz c 
fôrça em todo o território naclo· 
na!; 

- da Câmara Municipal de San
ta Maria,, RS, solicitando o au· 
menta do salário-mínimo; 

- da Câmara Municipal de São 
Carlos, SP, manifestando-se con· 
trárla ao projeto que regula a CJJ· 
brança de direitos autorais; 

- da Associação Comerc'al e In
dustrial de Araçatuba, SP, soli· 
citando a rejeição do projeto que 
dispõe sôbre a estrutura adminis
trativa da Previdência Social; 

- do Sr. Amílcar Pereira de 
Macapá, comunican.do que as elei
ções para Governador daquele Ter· 
ritório decorrera,m em ambiente de 
absoluta tranqüil!dade. 

Aviso 

Do Sr. Ministro da Fazenda, nú· 
mero 263, nos seguintes têrmos: 

Av·so número 263 - Em 7-7-58: 
Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de comunicar a 

V. Exa., que êste Ministério está 
envidando esforços no sentido ile 
serem ultimados os esclarecimer.
tos· a que se refere o Requerimen
to número 13 de 1958, da autoria 
do Sr. Senador Victorino Freire, 
para, imediato encaminhamento a 
essa Casa do 'Congresso. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos da 
minha alta estima e distinta consi· 
de ração. - Lucas Lopes. 

Dê-se conhecimento ao Re· 
querente. 

M ensagm1s 
Do Sr. Presidente da Repúbli· 

ca: 
Ns. 102 a 105, restituindo au· 

tógrafos dos seguintes Projetas de 
Lei da Câmara, já sancionados: 

- N. o 32, de 1958, que retifica 
o art. 1.o da Lei número 3.367, de 
26 de dezembro de 1957, que con· 
cede a pensão especial de Cruzei· 
ros 5.000,00 mensais a Amália de 
Carvalho Cunha, filha do ex-pro· 
fessor Felisberto de Carvalho; 

- N.o 96, de 1958 que estende 
aos militares da Marinha inca pa · 
citados em combate ou aciden.te 
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em serviço ou doença contraida ou 
agravada no teatro de operações 
da última guerra,, ps beneficias da 
Lei número 2.378 de 24 de dezem
bro de 1954, e dá outras provi
dências; 

- N.o 76, de 1958 que autoriza 
o Poder Executivo a doar aos seus 
ocupantes as p.orções que integram 
o terreno situado na cidade de 
Manaus, Estado ·do Amazonas in· 
corporado ao Património da Uni
ão Federal, em virtude de deferi
mento, em seu favor, de herança 
jacente de Júlia Costa e Zulmira 
Amorim, e dá outras providências; 

- N. o 98, de 1958, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir pelo Mi· 
nistério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, o crédito especial de 
Cruzeiros 5. 000.000,00 para a ter •. 
der às despesas com a realização 
da I Exposição Brasileira de Ali
mentação. 

-N. o 106, acusando e agrade· 
cendo .o recebimento da de núme
ro 58, desta Casa, que encaminhou 
o autógrafo do Decreto Legislativo, 
número 7, de 1958. 

- N. o 107, nos seguintes têr· 
mos: 

MENSAGEM N.o 107, DE 1958 
(Número de Ordem na Presidência 

da República: 213) 

Presidência da República 

Gabinete Civil 

Rio de Janeiro, D.F. Em 4 de 
julho de 1958. 

Sr. Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a 
V. Exa. a inclusa Mensagem do 
Sr. Presidente da República, sub
metendo à apre.ciacão dessa Casa 
do Congresso Nacional a n.omeação 
do Sr. Senador Aguinaldo Boull
treau Fragoso, Ministro Plenipo
tenc'ário de Primeira Classe, pa
ra o cargo de Embaixador Extra
ordinário e Plenlpotenciário dos 
Estados Unidos do Brasil junto ao 
Govêrno da Nação Argentina. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a V. Exa. os protestos 
de minha elevada estima e consi
deração. - Victor Nunes Leal -
Chefe d,o Gabinete Civil. 

N. 0 213 
Senhores Membros do Senado 

Federal: 
De acôrdo com o preceito cons

titucional, tenho a honra de sub· 
meter à apreciação de V. Exas. a 
nomeação que desejo fazer do Sr. 
Agu:naldo Boulitreau Fragoso, Mi· 
nistro Plenipotenciário de Primei
ra Classe, para, o cargo de Embai· 
xador Extraordinário e Plenipo· 
tenciário dos Estados Unidos do 
Brasil junto ao Govêrno da Nação 
Argentina. 

Quanto aos méritos do Sr. Agui
naldo Boulitreau Fragoso, que me 
induziram a escolhê-lo para o de· 
sempenho dessas elevadas funções, 
constam da informação anexa pres
tada pelo Ministério das Relações 
Exteriores. 

Rio de Janeiro, em 4 de julho 
de 1958. - Juscelino Kubitschek. 

'CURRICULUM VITJE 

Embaixador Aguinaldo Boulitreau 
Fragoso 

Nascido em Recife, Estado de 
Pernambuco, em 3 de março de 
1907; 

Ingressou no Ministério das Re· 
la,ções Exteriores como Adido de 
Le.gação, em 11-11-1930; contrata
do em 24-4-1933; Cônsul de Ter· 
ceira Classe em 19-2-1934; promo· 
vido a Segundo Secretário, por 
merecimento em 27-3-1936; promo
vido a Primeiro Secretário por 
merecimento em 7-12-1943; Conse
lheir,o, em 7-3-1943; Conselheiro, 
em 7-3-1949; promovido a Ministro 
de Segunda Classe, por merecimen
to, em 8-11-1949; Ministro de Pri· 
meira Classe em 29-4-1955. 

Postos em que serviu: 
Adido de Legação em Montevi

déu; 
Terceiro Secretário em Berna; 
Segundo Secretário em Lima; 
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Segundo Secretário em Washing· 
ton; 

Primeiro Secretário em Washing· 
ton.; 

Primeiro Secretário em Montevi· 
déu; 

Embaixador no Panamá. 
2. Além dessa.s funções pró

prias da carreira de Diplomata, 
exer~eu o Emba.ixador Aguinaldo 
Bouhtreau Fragoso as seguintes 
missões e comissões: 

Oficial de Gabinete do Inter
ventor Federal no Estado do Rio 
de Janeiro, em 1931: Serviu n.o Ga· 
binete do Secretário Geral, em 
1933. Membro da Com'ssão de Re
cepção ao Presidente da Argenti
na, General Augustin Justo, em 
1933. Auxiliar de Gabinete do Mi· 
nistro de Estado das Relações Ex
teriores, em 1934, Adido ao Gabi· 
nete do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em 1934. Adi· 
do à 'Comitiva Presidencial na via· 
gem às Repúblicas do Prata. Au· 
xiliar da Delegação do Brasil à 11 
Reunião de Consulta dos Ministros 
das Relações Exteriores das Re· 
públicas Americanas realizada em 
Havana, em 1940. Auxiliar do Ga
binete do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, de 1942 a 
1944 . A:axiliar da. Secretaria da III 
Reunião de Consulta dos Ministros 
das Relações Exteriores das Repú· 
blicas Americanas, realizada n.o 
Rio de Janeiro, em 1942. Secretá
rio Geral da Delegação do Brasil 
à Conferência Monetária Financei
ra das N a,ções UJ1idas Bretton· 
Wooda, em 1944. Secretário da 
Delegação do Brasil à Conferência 
Internacional sôbre Problemas ela 
Guerra e da Paz, realizada na ci· 
dade do México, cm 1945. Secre· 
tário da Delegação do Bra.sll à 
Conferência da Organização In· 
ternacional das Nações Unidas, rea
lizada em São Francisco da Ca· 
lifórnia em 1945. Encarregado de 
Negócios, em Washington, em 1945. 
Assessor do Delegado do Brasil à 
Comissão Consultiva de Emergên· 
ela para a Defesa Politica do Con· 
tincnte cm 1946. Assistente do 

Secretário Geral da Conferência 
Interamericana para a Manuten
ção da Paz e da Segurança. no Con
tinente, em 1947. •Chefe da Divisão 
do Pessoal em 1949. Chefe Substi
tuto do Departamento de Adminis
tração, em 1950. Chefe da Divi
são do Cerimonial, em 1950. Mi
nistro em Missão Especial nas so
lenidades de posse do Senhor An· 
drés Martinez Trueba, Presidente 
eleito da República Oriental do 
Uruguai, em 1951, Membro da Co
missão Organizadora do I Con
gresso da União Latina no Rio de 
Janeiro, em 1951. Ministro da Mis
são Especial para representar o 
Govêrno brasileiro nas solenidades 
do 'CinqUentenário da Independên
cia de Cuba, em 1952. Membro da 
Comissão Organizadora da VIII As· 
sembléia da. Comissão In.terameri
cana de Mulheres no Rio de Janei· 
ro, Ministro em Missão Especial, 
nas solenidades da posse do Pre
sidente da República Dominicana, 
em 1952. Delegado Substituto da 
Delegação do Brasil à VII Assem
bléia Geral das Nações Unidas, etn 
Nova. York, em 1952. Chefe de Ga
binete do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, em 1953. Che· 
fe do Departamento de Adminis· 
tração em 1953. Embaixador em 
Missão Especial, do Govêrno do 
Brasil nas solenidades de posse do 
Presidente da República do Pana
má em 19!>6. 

Verifica-se dos assentamentos 
pessoais do Embaixador Aguinal· 
do Boulitreau Fragoso ··que: 

a) não consta dêle qualquer no· 
ta que o desabone; 

b) foi êle muitas vêzes elogiado 
pelo desempenho dado às missões 
e comissões que lhe foram confia· 
das.; 

c) é casado com a Senhora Co
rino. Iphigenia Pessoa Fragoso, bro.· 
sileira, da qual tem um filho maior 
de nome João Carlos Pessoa Frago
so; 

odl é Membro da Sociedade Geo· 
gráfica de Lima. 

O Embaixador Aguinal~o Boul!
treau é indicado para exercer o 
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cargo de Embaixador Extraordiná
rio e Plenipoten.ciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República 
Argentina. 

Confere: Nilza Gouveia de O!i
ve'ra; Escrevente: Datilógrafa ref. 
«21» - Conforme: Asdrubal P. 
de Ulysséa. Diplomata, classe K. 

A Comissão de Relações Ex· 
teriores. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a pa.lavra o nobre Senador 
Othon Mãder, primeiro orador ins-
crito. · 

O SR. OTHON MXDER - Sr. 
Presidente, o Estado do Paraná 
tem sido motivo ultimamente, pa
ra numerosas notícias nos jornais 
desta Capital e de São Pa"Jlo, as 
quais, infelizmente, não são daque
las que o exaltem ou honrem, mais 
a.o contrário, são-lhe altamente de· 
primentes. São informações que 
de lá vêm, acêrca de conflitos ve
rificados entre posseiros e a Fôrça 
Policial do Estado do· Paraná dos 
quais têm resultado· ferimentos e 
mortes. Ainda on.tem, os jornais 
traziam telegramas informando que 
no Distrito de Palatina, no oeste 
para,naense, a Fôrça Policial do 
Estado do Paraná comandada pelo 
Delegado Regional de Policia de 
Cascavel, Major Haroldo Cruz, 
havia tentado expulsar das terras 
numeroso grupo de posseiros, lá 
radicados, havendo, em conseqüên
cia duas mortes e muitos feridos. 

:G:sses fatos, demonstram que, 
no Paraná, as questões de terras 
continuam vivas e insolúveis; Im
pera a inj~stiça e prin,cipalmen· 
te o espirita de negociata. No fun
do, a intervenção ostensiva do Go· 
vêrno Estadual, é a, causa do quan· 
to acontece naquela I'e.gião. O Es
tado titula terras a determinados 
indivíduos; tempos depois, quando 
convém aos interêsses políticos 0U 
particulares do Governador sÚbs· 
titui ou modifica o titulo, altera os 
limites das glebas já definitiva· 
mente titula,das ou, ainda, reduz 

a área concedida por título defini
tivo a determinada pessoa, enfim, 
não respeita nem dá importância 
aos direitos individaais. 

Nestas condições, ninguém, no 
Estado do Paraná tem tranqüili· 
dade e garantia suficientes para. 
labutar na terra onde sempre pre
valece o direito dos protegidos das 
autoridades governamentais e dos 
mais ricos. No fim, os lavrado· 
res, que trabalham para cultivar 
o seu pedaço de terra são de lá ex
pulsos, expoliados pelos especula
dores, pelos espertos, que tudo fa
zem sob a proteção do Govêrno do 
Estado, e atirados nas estradas fi· 
cando muitas vêzes ent completo 
abandono com sua família., sem 
ter mesmo o que comer. 

Apesar dos nossos continuados 
protestos e das provas trazidas 
para ev!den.ciar a parcialidade e 
injustiça com que age o Govêrno, 
é o espírito de negociata que ain
da impera no Departamento de Ter· 
ras do Estado do Paraná. 

A despeito das reiteradas recla
mações, nada se tem conseg-Jido, 
nem mesmo aquela famosa ques
tão da.s terras do Sudoeste, de Pa
to Branco a Capanema a imensa 
região que tanto sofreu com as 
emprêsas do Sr. Moysés Luplon 
auxiliadas pela Policia do Estado, 
nem mesmo aque'la questão está 
resolvida. A solução encontrada 
pelo Sr. Presidente da. República, 
que era a desapropriação das ter· 
ras pela União, não foi ainda posta 
em_ prática porque a ela se opôs o 
Governador do Estado, embora a 
apoiassem tanto o Procurador Ge· 
ra.l da República como os Proeura
dores do Instituto Nacional de Imi
gração e Colonização do Conselho 
de Segurança Nacional e mais au
toridades, unânimes em considerá
la a mais pronta e eficaz fórm-ula 
de se resolver a questão. Havia, 
não obstante, um homem, um poli· 
tico que a ela se opunha e, por 
causa da influência do Senhor Moy
sés Lupion não se conseguiu o de
creto de desapropriação. Até hoje 
continuam os lavradores na inse-
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gurança, na intranqUilidade, expos· 
tos à especulação, à exploração, 
à perseguição dos sócios e paliei· 
ais do Sr. Moysés Lupion. 

Depois de Cascavel, Sr. Presi· 
dente, onde novos e graves con.fli· 
tos se verificaram, Palatina foi 
também palco de lamentáveis acon· 
teciment<Js. O Govêrno do Estado 
está ali despejando das suas terras 
colonos que as trabalhavam há 
alg-Jns anos para nelas colocar os 
apaniguados, os protegidos. Outra 
notícia muito grave é aquela hoje 
estampada no «'Correio da Manhã», 
no sentido de que o Procurador Ge· 
ral da República no Paraná, Dr. 
Otacílio Arcoverde, além de já ha· 
ver feito uma representação contra 
o Governador daquele Estado, Se· 
nhor Moysés Lupion, ao Conselho 
Superior da Magistratura do Es· 
tado, acaba de apresentar também 
um protesto judicial contra a sua 
intervenção indébita nas terras per· 
tencentes à União. 

Como se sabe, Sr. Presidente, 
possui a União algumas glebas no 
Oeste paranaense, que estão sen· 
do disputadas pelo GQvernador do 
Estado; que diz delas ser proprie· 
tá rio. O Sr. Moysés Luplon em 
vez de procurar uma solução ami· 
gáve1 e de boa politica com a Uni· 
ão, expulsa por me·o de violência 
aquéles que lá estão com títulos 
do Govêrno Federal para aqu!nhoar 
os portadores de títulos fornecidos 
pelo Departamento de Terras do 
Estado. A violência jamaiR deve· 
ria ser empregada, nessa disputa 
entre a União e .o Estado. A so· 
lução a adotar seria aquela que 
já estava em meio caminho no tem· 
po do Governador Munhoz da Ro· 
cha: o arbitramento ou acôrdo por 
meio do q·Jal se resolvesse O· caso. 
Essa fórmula, entretanto, não con· 
vém ao Sr. M!lysés Lupion que 
deseja, exatamente. vender a' 
terras, apanhar o dinheiro e enri· 
quecer os intermediários apadri· 
nhados pelo Governador. 

Assim, em vez de prosseguir na· 
quela trilha do acôrdo ou do ar· 
bitramento, preferiu S. Exa. en· 

trar no terreno da violência, fa· 
zendo com que as vitimas, que são 
afinal, os humildes colonos e pos· 
seiros não saibam em que con· 
fiar: se nos titulas da União, se 
nos do Estado, pois estão sendo 
espoliados no seu trabalho, vendo 
seus ranchos e casas que~mados 
pela Fôrça Policial do Paraná. 

Tôdas essas violências são co· 
nhecidas no Brasil inteiro. Os pre
judicados protestam, constante· 
mente, mas infelizmente, nada con· 
seg-Jem, porque, acima de tudo e 
como fôrça poderosa, está o Go· 
vernador do Paraná. 

Desejo, agora, comentar fato ho· 
je divulgado pelo «Correio da Ma· 
nhã» em que atribui ao Sr. Moy· 
sés Lupion o título bem apropria· 
do de «grileiro». Grileiro é aquê· 
le que profissionalmente, se dedi· 
ca à fabricação e falsificação de 
documentos, fazendo com que de· 
terminadas terras passem de seus 
legítimos proprietários para os es· 
peculadores. Assim, propriedades 
tradicionalmente conhecidas por 
certas denominações são batizadas 
com nomes inteiramente diferentes. 

É exatamente o que vem fazen· 
do o Governador do Paraná. O ca· 
so da gleba «Piquiri», citada pelo 
jornal, é bem expressivo. Sempre 
foi ela conhecida por êsse nome e 
agora tem o de Piqueroba, e outros 
dados pelo Governador do Estado 
justamente para estabelecer a .con· 
fusão e I udibriar os legitimas do· 
nós e fazer com que ninguém sai· 
ba pràpriamente qual o terreno que 
êle está dando aos seus apanigua· 
dos. O edital menciona terras na 
gleba «Piquerob!» e como o pro· 
prietário está n.a gleba «P:quiri» 
não dá pela falsificação e não pro· 
testa. Como não protesta é o títu
lo expedido em nome do grileiro, 
pelo próprio Govêrno do EstadCJ. 

Os títulos, Sr. Presidente, são 
concedidos em inteiro desacôrdo 
com o regulamento de terras do 
Estado do Paraná, o qual exi.ge 
seja a terra medida e demarcada 
e que as picadas fiquem abertas, 
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a fim de se fazer a perfeita loca· 
Uzação no terreno loteado. 

O Govêrno paranaense, entretan· 
to, procede a êsses levantamentos 
pelo método da aerofotogrametria, 
usando o avião e .o caboclo que es· 
tá cá em baixo não percebe cr.te 
a sua terra está sendo levantada. 

Sem descer eo terreno, sem me· 
dir·lhe a área, sem abrir as li· 
nhas divisórias e sem cravar mar· 
cos, confecciona-se a planta e nes· 
ta risca-se o perímetro e os titulas 
são expedidos, tudo feito no De· 
partamento de Terras e Geografia 
do Estado do Paraná, ocultado 
do posseiro ou colono que lá está. 

O Sr. Gaspar Velloso - Permi
te V. Exa: um aparte? 

O SR. OTHON MXDER- Pois 
não. 

O Sr. Gaspar Velloso - Infeliz· 
mente para mim não ouvi a pri
meira parte do discurso de Vossa 
Excelência relativa às questões de 
terras do Estado do Paraná. Pelo 
que ouvi, no entanto, parece-me se 
refere o nobre colega a um. protes· 
to apresentado pelo Sub-Procura· 
dor do Estado que, no momento 
responde pela Procuradoria da J·us
tiça Federal. Inquiro eu de Vos· 
sa Excelência, para conhecimento 
do Senado, se essa petição foi de· 
ferida ou indeferida, liminarmen
te, pelo Juiz dos Feitos da Fazen
do. Se V. Exa. o Ignora, eu darei 
a resposta para que conste dos 
Anais do Senado. 

O SR. OTHON MXDER- Pos· 
so Informar a V. Exa. que a pe· 
tição foi formulada pelo Procura· 
dor da República do Estado do 
Paraná e que a justificou plena
mente nos itens de sua petição, 
juntando abundante documenta
ção. 

Ao que sei, o Juiz da Capital de· 
feriu a petição. Posteriormente no 
entanto, pressionado, ao que se diz 
por politicas e autoridades admi· 
nistrativas paranaenses, modificou 
a sentença. Não se conformando 

com a decisão do Juiz dos Feitos 
da Fazenda da Capital, o Procura· 
dor da República apelou da sen
tença a qual virá ao Tribunal de 
Recursos para ser julgada. Como 
quer que seja, não há dúvida que 
as provas aduzldas pelo Procura
dor da República são de impres· 
sionar, tal a clareza, precisão e 
quantidade de documentos anexa
dos, provando estar o Govêrno do 
Paraná «grilando» as proprieda· 
des da União naquele Estado. Aliás 
isto é público e notório. 

O Sr. Gaspar Velloso- Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. OTHON MXDER - Com 
todo o prazer! 

O Sr. Gaspar Velloso - Agra
deço a V. Exa. as informações 
que traz ao conhecimento do Se
nado, de que o Meretissimo Juiz 
dos Feitos da Fazenda do meu Es· 
tado o qual sequer conheço de no
me, indeferiu liminarmente o protes
to de Procurador da Fazenda. Decla· 
ro que, qualquer que seja o Juiz 
do meu Estado, não endosso as 
afirmativas de V. Exa. de ser êle 
pressionado por politicas. Não creio 
que na Judicatura do Paraná ha· 
ja Juiz capaz de ceder a pressões 
politicas. De todo modo - e estou 
satisfeito - gostaria concordasse 
V. Exa. em que o protesto formu
lado pelo Procurador da Repúbll· 
ca foi liminarmente Indeferido pe
lo Juiz dos Feitos da Fazenda do 
Estado do Paraná. É o que dese
jaria constasse dos Anais do Se· 
nado. 

O SR. OTHON M.ADER- Pos
so afirmar ao nobre ·colega que os 
fatos citados pelo Procurador da 
República. são públicos· e notórios. 
Qualquer um que tenha viajado por 
aquela região paranaense sabe per· 
feitamente que o que está ocorren· 
do é bem o que diz o Procurador 
da República. Os fatos são verí
dicos. Não há q•uem não saiba o 
que se passa no interior do Para· 
ná. Os atos do Governador do Es· 
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t~~;do! sempre criticado pela opin:ão 
pubhca do Paraná e pela impren, 
sa do Pais definem bem como Sua 
Excelência governa aquela unida· 
de da Federação. Lá não há o 
propósito de se fazer justiça não 
há o intuito de cuida.r do be~ pú
blico; o que existe no Senhor Moy
sés Lupion é o interêsse egoístico, 
de se locupletar à custa de qual
quer cousa, seja de terras de 
contratos, de empréstimos; seja do 
que fõr, S. Exa. tira em tudo a 
sua percentagem, o seu Q"Jinhão. 

Assim essas críticas, êsses ata
ques feitos ao Governador do Pa· 
ra.ná têm fundamento, estão com
provados na prática, e quem quiser 
saber melhor e ter maiores escla· 
recimentos a respeito dêsses fatos 
é suficiente demorar algum tempo 
no meu Estado e verá, então, co
mo podem ser comprovados até 
mesmo citados fatos concretos e 
casos p_essoais . 

Sr. Presidente, tudo isso enver· 
gonha o nosso Estado, humilha os 
pa.ranaenses e nossa terra, que de· 
veria ser citada entre as mais pro· 
gressistas e dignas da Nação, é 
sempre mencionada como o Estado 
da ladroeira, das negociatas da ve· 
lhaca,ria, da violência, da persegui
ção e do crime. Tudo isso ocorre 
no Paraná, sob o Govêrno do Se
nhor Moysés Lupion. 

Vou deixar para comentar minu
ciosamente em próxima sessão os 
dois casos que citei, - os confli· 
tos de Palatina e a ação promo
vida pelo Proc-Jrador da Repúbli· 
ca no Paraná, contra o Govêrno 
da.quêle Estado. 

Quero, hoje tratar de outro as· 
sunto, que é, também, uma pá
gina vergonhosa para o meu Es· 
tado. Refiro-me às imposições e 
ameaças de rompimento que o Go
vernador paranaense vem fazendo 
ao Govêrno Federal, pa.ra conse· 
gulr um empréstimo. 

Estão todos cientes porque os 
jornais tem amplamente divulga
do, de que o situacionismo do Pa· 
raná fêz uma Intimação ao Sr. Pre· 
sidente da República: ou S. Exa. 

satisfaz a determinados itens, que 
lhe foram endereçados, entre os 
quais está 'Jm empréstimo ao Pa· 
raná, ou o PSD paranaense rom· 
peria com o PSD nacional e o Pre· 
sidente da República e passaria a 
atuar independentemente, a pa.rtir 
do dia 5 de julho que, dliás já 
transcorreu. É de se supor, então, 
que, no d'a de hoje, o PSD do 
Paraná já tenha rompido com o 
PSD nacional e esteja a esta hora, 
o Sr. Moysés Lupion combatendo 
o Sr. Juscelino Kubltschek, por· 
que até esta hora o empréstimo 
pleitea.do não foi concedido. 

Sr. Presidente, o item mais im· 
portante dêsse ultimatum, dirigido 
p.l)r ir.sinuação e sob a responsa
bilidade do Governador do Para· 
ná ao Presidente da República, 
através dos prefeitos municipais e 
dos seus lideres politicas n.o Rio 
de Janeiro é aquêle em q"Je piei· 
teia um empréstimo de um bilhão 
e trezentos milhões de cruzeiros, 
para .completa.r o empréstimo que 
pretendia, de um bilhão e quinhen· 
tos milhões de cruzeiros. 

'Como se sabe, do empréstimo 
pretendido foram entregues ao Go· 
vêrno do Estado apenas duzentos 
milhões de cruzeiros. É êste sal· 
do - a que se julga com direito 
- que o Sr. Moysés Lupion está 
exigindo neste momento, e para 
consegui-lo ameaça romper com 
o Govêrno Federal. 

:S:sse empréstimo, Sr. Presidente, 
deverá ser cuidadosamente ana.\iza· 
do, antes de concedido pela União 
em seus diferentes aspectos. 

Para jrJstificar êsse emprésti· 
mo alegou o Governador do Esta· 
do e o seu Secretário da Fazenda, 
em entrevistas aos jornais de Curi
tiba, que dois fatores levara.m a 
pedi-lo: - a queda na arrecada· 
ção estadual e o grande aumento 
dos vencimentos do funcionalismo 
público ·estadual. 

Quanto ao primeiro fato r, po· 
demos contestá-lo fàcllmente. A 
redução verificada na. receita e in.
vocada pelo próprio Governador, 
pelo Secretário da Fazenda e pela 
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imprensa do Sr. Moysés Lupion, 
decorre de decréscimo na expor
tação de café nos três primeiros 
meses dêste ano, mas logo sanada 
porque a partir de abril, a. expor· 
tação voltou ao ritmo normal e ho· 
je se faz com tôda a regularidade, 
estando a receita n.a mesma pro· 
porção dos anos anteriores. 

É uma falsidade do Senhor Moy
sés Lupion quando diz Cf.Je essa 
diminuição da exportação afetou 
a receita do Estado, pois o Insti · 
tuto Brasileiro do Café, adiantou 
ao Estado do Paranã a importância 
de 130 milhões de cruzeiros para 
compensar a redução da receita, 
decorrente da diminuição da expor
tação. A' exportação diminuiu, mas 
a receita correspondente não so· 
frell decréscimo porque o IBC adi· 
antou_ao Tesouro por intermédio 
do Banco do Estado, a importân
cia correspondente, como se não 
tivesse havido redução n.a expor
tação. O Tesouro não teve prejui · 
zo. 

Não é, portanto, motivo pla;.Jsí
vel nem justo o invocado pelo 
Governador do Paranã, se houve 
diminuição nas Coletorias, ela se 
compensou obtendo irregularmen· 
te do Instituto Brasileiro do Café 
aquêle adiantamento de 130 mi
lhões. Digo irregularmente porque 
não hã _gualquer autorização, qual· 
quer ato, qualquer regulamento, 
qualcr.1er lei, dando permissão ao 
Instituto para fazer empréstimo 
aos Estados, adiantando dinheiro 
aos Bancos Oficiais, estaduais, pa
ra compensar eventuais diminui
ções de receita. 

É um abuso do Presidente do 
Instituto Brasileiro dQ· Café, que 
o fêz, sabemos, exatamente para 
captar a solidariedade do Gover
na.dor e o apoio da delegação pa· 
ranaense à Junta Administrativa 
do Café. 

Foi por esta maneira irregular 
que o Sr. Moysés Lupion com
pensou a queda da receita prove
niente da redução da exportação 
do café nos três primeiros meses 
do ano. E agora vem alegar que 

houve dimin1.1ição da receita e que 
por êste motivo não pode pagar o 
funcionalismo. 

Ainda mais, Sr. Presidente; se 
atentarmos para as palavras do 
Governador, de que a diminuição 
mensal foi de noventa. e oito mi
lhões de cruzeiros, nos primeiros 
meses do ano, verificaremos que 
nos outr.os titulas de receita do 
Estado, hã excessos que compen
sam a baixa arrecadação do im
pôsto de exportação. Menciona a 
d'minuição de receita da exporta· 
ção de café, mas não se refere ao 
aumento que tiveram outras ru
bricas do orçamento e oculta o 
adiantamento que recebeu do IBC, 
no valor de 130 milhões de cruzei· 
ros. Hâ evidente mã fé. 

A prova é C[Je a receita do Pa
ranâ tem se conservado no mesmo 
nivel; diminuiu apenas a receita 
proveniente da exportação de c a
fé, nos três primeiros meses 'dêste 
ano, o que, como se viu, perfeita.
mente compensado - torno a acen
tunr - com o adiantamento feito 
pelo Instituto Brasileiro do Café 
ao Govêrno do Estado, através do 
Banco do Estado do Paraná. 

Esta justificativa., portanto, não 
pode prevalecer; não hâ razão pa· 
ra que o Govêrno Estadual venha 
agora pedir empréstimo, baseado 
na qaeda da exportação de café, 
nos três meses do comêço do ano, 
pois se redução de exportação hou
ve, ela foi fartamente compensa
da com o aumento de arrecadil.· 
ção em outros títulos o-rçamen,tá· 
rios e com o adiantamento do IBC. 
E isto sem contar com o emprésti· 
mo de 200 milhões de cruzeiros do 
Tesouro Nacional! 

Esta desculpa, portanto, não ser
ve, para j•ustíficar o empréstimo. 

Sr. Presidente, dizem ainda, o 
Governador Moysés Lupion e o Se
cretário de Finanças que o aumen
to de despésa com o funcionalis· 
mo público é outro motivo pelo 
qual se está pleiteando o emprésti
mo. Entretanto, se calcularmo:", 
com base nos dados forn,(!cidos pc
lo próprio Governa'dor, que afir-
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ma orçar aquela despesa em cêr· 
ca de duzentos e vime milhões 
de cruzeiros por mês, verif ca
mos que em quatro meses -
periodo a que se refere o Gover
nador do Paraná - essa divida 
poderia montar a o!tocentos e o!· 
tenta milhões de cruzeiros, impor· 
tânc!a que o Estado estaria deven· 
do ao funcionalismo público. Pa· 
ra efetuar êsse pagamento, o Pa· 
raná não precisava de nenhum em· 
préstimo; bastaria exigir dacrJeles 
que desfalcaram o Banco do Es
tado do Paraná em cêrca de um 
bilhão de cruzeiros, a reposição da 
refer'da qua.ntia. Os novecentos e 
sessenta milhões de cruzeiros fo· 
ram extorquidos do Banco do Es· 
tado do Paraná, pelo «Grupo Lu
pion», do qual o Governador é o 
chefe supremo, se fOssem devolvi· 
dos dariam de· sobra, para o re
ferido pagamento, não havendo, 
portanto necessidade de emprésti· 
mo para pa,gar o funcionalismo 
com quatro meses de atraso. Fa
ça o Sr. Lupion com que seus só
cios, amigos e parentes restituam 
ao Banco do Estado o dinheiro que 
de lá levaram, e terá numerário 
para pôr em dia todo o tJnciona· 
llsmo. 

Por outro lado, o ·aumento des
comunal de despesas com ·o fun· 
c!onallsmo · público do Paraná foi 
causado pelo próprio Sr. Moysés 
Lupion. Razões· de ordem eleitoral 
e conveniências politicas · fizeram 
com que S. Exil. n.omeasse quan· 
t!dade incomensurável de funcio
nários públicos. ' · 

Segundo depoimento do Depu
tado trabalhista, na Assembléia 
do Estado Sr. Chaflc CUry. sbrnen
te de janeiro ·a maio de 1958; o Go
vernador do Estado do Paraná no
meou cêrca de oito mil pessoas e, 
conforme noticia corrente em •Curi· 
tiba, transmitida para· esta Capi
tal e aqui publicada em todos os 
jornais, sõmente ·no mês de abril 
foram feitas mil e quinhentas no
meações de fr.lncionár!os estaduais 
e duas mil · de protess!lras; per.fa' 

zendo um total de três mil e qui
nhentas novas nomeações. 

Sr. Presidente, não há Estado, 
Tesouro, ninguém que agUente ta· 
manha despesa, absolutamente des· 
necessária de caráter eleitoral, 
feita pelo Sr. Moysés Lupion, 
sobrecarregando · os cofres esta· 
duais. Agora, não podendo pagar, 
S. Exa. apela para a União, so
licitando empréstimG. Devia ter 
pensado n' sto quando fêz as no
meações. 

Não é justo que o Estado e o 
povo do Paraná sejam onerados 
com um novo empréstimo, para sa
tisfazer os caprichos do Sr. Moy
sés Lupion, que, sem necessidade, 
fêz essas· nomeações. Os· nomeados 
ou não têm o que fazer CYJ são de
sigmidos para servir nas . mais 'di
ferentes repartições. Até para ·o 
Distrito Federal foram designados 
alguns funcionários, para passear 
e viver. ·na Capital da Repúbrca ·à 
custa dos cofres do Estado do Pa
raná. 

l!: preciso que aqui na CapitaJ 
Federal · se saiba que o Sr. Moy
sés Lupion elevou o montante dos 
vencimen.tos dos funcionários pú· 
bl!cos, que era de setecentos e oi
tenta milhões dt> cruzeiros, em 1954, 
para dois bilhões e quinhentos mi
lhões, em 1958, l!:ste aumento ex
traord'nário de despesa lmprodu· 
tiva com o func!onàllsmo públl· 
co: foi conseqüência das nomeações 
desnecessárias do Sr. Moysés Lu
pion. São êstes esbanjamentos q•Je 
onera.m os cofres públicos e de
pois que venham os empréstimos 
e o povo ·que pague. 

Não se trata, co!Jll) quer o Se· 
cretár!o da Fazenda-, de reajusta
mento de vencimen.tos de funcioná
rios. O grande v:olume da desne
sa com o funcionalismo público do 
Paraná é conseqüência do aumento 
extraord 'nário dos seus quadros, e 
não de um· alegado ·reaJustamento 
feito em 1956, mas cujo total não 
poderia de forma alguma elevar-~;e 
a tanto. Por êsse aumento· é res·· 
ponsável o Governador, que, com 
sua . costrJmada polftlquice, . com 
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sua costumada leviandade, vem 
desgraçando o Estado e compro· 
metendo suas finanças. Realmen· 
te, Sr. Presidente, o Paraná, a 
unidade mais progressista da Fe
deração, cuja receita aumenta de 
ano para ano, · chegando, a.té, a 
dobrar em certas épocas; que po· 
deria ocupar posição privilegiada, 
com sobra de dinheiro, nadando 
em ouro, em condições de auxiliar 
seus Irmãos da União Federal, 
está às portas do Tesouro Federal 
mendigando empréstimos, Com os 
desmandllS, abusos · e erros im
perdoáveis que o Sr. Moysés Lu
pion vem praticando à frente do 
Executivo, o Paraná atravessa 
situação financeira das mais dlfi· 
ceis. · 

Se a União atender à exigência 
do Governador paranaense, conce· 
dendo-lhe o empréstimo. não be· 
neficia.rá minha terra. Como de .. 
clarel, bastava os dllapidadores rlo 
Banco do Estado do Paraná devol· 
verem as somas dêle retiradas lle· 
gal e indevidamente, e o Estado 
poderia pagar os vencimentos atra.· 
sados do funcionalismo. O dinhei· 
ro que está nas mãos do «Gruno 
Lunion» é dinheiro do. Estado, é 
portanto do Estado, que Cl}m êle 
poder'a liquidar todo o débito com 
os funcionários estaduais. · 

.Quanto à alegação do Governa· 
dor, referente a grandes despes'ls 
com obra,s públicas e que por Isso 
precisa do empréstimo, é outra fal
sidade. 

Atualmente, no Paraná nada se 
está fazendo no particular.· O Sr, 
Moysés Luplon há dois anos e 
meio se acha à frente do Govêr· 
no; entretanto, até agora só foràm 
pavimentados dezoito quilômetros 
de estrada entre Curitiba e Cam· 
po Largo, Nenhuma outra obra 
de vulto está sendo realizada e as 
em curso não são do lnterêsse do 
Estado. mas de lnterêsse particular. 
Haja vista ao que acontece . com 
a Usina Elétrica de .Cotla, conde· 
nada por todos os técnicos que ali 
estiveram. Comissões de peritos c 
especialistas, que examinaram . a 

queda d'água, concluiram que o vo· 
lume hidráulico era. Insuficiente 
para a obra projetada e aconse
lharam o abandono da citada obra. 
Apesar disso, o Governaaor do Pa· 
ranâ, por capr:cho do Dlretor do 
Departamento de Aguas e Energia 
Elétrica, Dr. Lulz Orlando, con.ti· 
nua jogando dinheiro fora nesse 
empreendimento, sabendo que ·a 
usina jamais poderá funcionar a 
plena capacidade e, se se concluir, 
custará preço fabuloso. Já segas· 
taram inutilmente (:êrca de 200 mi
lhões; dinheiro esbanjado, põsto 
fora. Nisso, o Governador faz 
questão de gastar; mas as estra· 
das do Paraná, que deviam ser 
conservadas, pavimentadas, estão 
em (:ompleto abandono. 

Em dois anos e meio de Govér· 
no - repito - apenas foram inau· 
gurados, até agora, dezoito qullô· 
metros de estrada. Ora, não há de 
ser com êsses dezoito quUõmetros 
de estradas · pavimentadas que o 
Paraná ficará quebrado, perden· 
do tôda a receita arrecadada na· 
quele perlodo. As razões da falta 
de numerário sll.o multo outras. 
Essa falta de dinheiro momentà· 
nea com que luta o Tesouro tem 
outras raizes, outras causas que 
examinarei oportunamente. 

Sr. Presidente, só sei dizer que 
o Govêrno do Paraná está com o 
crédito arrasado. Basta lembrar 
que comete a i.l!nomíni~ de dP.S· 

contar dos seus funclonárii)S cada 
mês, o dinheiro correspondente às 
prestações dos empréstimos por 
êles levantados na Caixa Econõmi· 
ca e não o entrega à referida .Cai· 
xa. O resultado é que a Ca'xa Eco· 
nõmica cortou o crédito dos fun· 
cionários. lll . um ~!me de a pro· 
priação lndéblta o que está prati· 
cando o Governador Lupion em 
relação aos funcionários públi· 
cos dos auals ·desconta as presta· 
ções devidas à •Caixa Econõmica c 
se apossa dessas Importâncias. 

Não dispõem êles mais de crédito 
na Caixa Económica, por que o Es· 
tado, se· apropria das contribui· 
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ções dos servidores, e essa prática 
a!Y'Jsiva prejudica o funcionalis· 
mo. 

Isso não .ocorre apenas com a 
Caixa Econômica. O Serviço So· 
cial da Indústria, o SESI o qual, 
como se sabe, fornece gêneros ali· 
menticlos aos empregados públicos 
desde que tenha gax:a.ntla de des· 
conto em fôlha, supria de al'men· 
tos os trabalhadores portuários de 
Paranaguá. Quando a divida dê
les chegou a. quatro milhões de 
cruzeiros, não pôde o SESI supor· 
tar ·a situação e teve que cortar 
o crédito dêsses trabalhadores. Ho· 
je, com os atrasos de vencimentos 
e sem crédito no Serviço Soc'al 
da Indústria, para comprar os gê
neros alimenticios de que neces· 
sitam para si e suas fam1lias, es· 
tão os empregados portuários de 
Paranaguá . lutando com aR maio· 
res dificuldades e sacrificados, por· 
que o Govêrno do Paraná ficou com 
o dinheiro que. desconta das fô· 
lhas de pagamento. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. OTHON MXDER- Pois 
não. 

O Sr. Fernandes Távora - Pe· 
lo que acaba V. Exa. de dizer, o 
Sr. Moysés Lupion não é Gover· 
nador; é um terremoto. 

O SR. OTHON MXDER - Real· 
mente, Sr. Presidente, não·poderia 
haver Govêrno mais calamitoso pa
ra o Paraná que o do Senhor Moy· 
sés Lupion. E Isto que tenho dito 
é ainda multo pouco diante de ou· 
tros malefícios que tem feito ao 
meu Estado. 

Os empreiteiros de obras do Es· 
tado também não recebem ou quan· 
do o conseguem é com grande a.tra· 
so e em notas promissórias, as 
qu'als, não são pagas no vencimen: 
to pelo . Govêrno. Tudo isso vem 
se· fazendo, de modo q'Je cada vez 
mais se desmoraliza o Govêrno do 
Estado. O empreiteiro que qUiser 
receber sua nQta promissória · ou 

ter seu crédito pago pelo Tesouro 
do Estado tem que ir ao Cartório 
de Protestos de Titulas. Só ass:m 
o Govêrno do Estado salda seus 
compromissos. 

Tenho em mãos. Sr. Presidente, 
provas do que afirmo, Aqui está 
certidão do 1.° Cartório de Protesto 
de Titulas de Curitiba, em que o 
Oficial do Protesto de Titulas ano· 
ta o protesto das promissórias do 
Departamento de Estradas de Ro· 
dagem do Estado do Paraná, em!· 
tidas em favor dos empreiteiros 
S. Menegusso e Cia. Ltda., tie 
números 2.090, 2.091, 2.092 e 2.093, 
na Importância total de quatrocen· 
tos e quarenta e o'to mil cr-Jzei· 
ros. :f!:sses titulas foram levados a 
Cartório para protesto; só diante 
da notificação o Estado mandou 
pagá· las. 

Aqui tenho, Sr. Presidente, a 
prova; são recibos passados pela 
Firma S. Menegusso e Cia. Ltda., 
cobrando a Importância de· quatro· 
centos e quarenta e oito mil cru
zeiros, no Cartório de Protesto de 
Titulas. E como êste, outros mUi· 
tos casos existem. O Govêrn.o do 
Paraná é mau ·pagador. 

Sr. Presidente, esta a ma'or ver· 
gonha que possa atingir a um Go
vêrno, que só paga dividas median· 
te protesto, em cartório, tal como 
negociantes recalcitrantes, desmo· 
ralizados, que só solvem compro· 
missas em v·rtude de coaçlles for· 
tes ou ameaça de protestos de ti· 
tulos. As~im é o Paraná. · sob o 
Govêrno Lupion. 

Como 0 Sr. Moysés Lupion tem 
por hábito pagar ti~ulos partícula· 
res $àmente . sob ameaça de pro
testo, entende que o Estado pode 
proceder da mesma forma. Vem, 
assim, desacreditando e desmoral!
zando completamente o Paraná nos 
me'os financeiros, tanto dentro de 
seu território como na . Capital da 
República .. · 

Sr. Presidente, o empréstimo que 
está sendo pleiteado pelo Govêrno 
do Estado precisa ser estudado 
atentamente e não deve · a União 
concedê-lo .levianamente só porque 
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Lupion exige e · é politico influen· 
te. Se S ; Exa. · não fizesse ma.ls 
essas nomeações escandalosas· que 
faz, se não esbanjasse como es
banja se não permitisse se apro
priassem seus sóc'os e quantos per· 
tencem ao «Grupo Lupion» dos 
dinheiros do Banco do ·Estado do 
Paraná., as finança.s do Estado es· 
tariam normalizadas. Quando o Se· 
nhor Moysés Lupion ass·amiu o Po· 
der, em 31 de janeiro de 1956, en
controu a ·situação financeira . do 
Estado perfeitamente ·em ordem. 

Lerei, para Ilustrar minha. asser· 
tiva, o comunicado da UDN do Pa· 
raná publicado. há pouco, na · im
prensa da. Capital paranaense de 
autoria do Cel. Paula Soares, ex
Secretário da· Fazenda e Presiden.· 
te do Banco do Estado do Para
ná até 31 de janeiro de 1956, data 
da posse do Sr. Moysés Lupion. 

Era então Governador do Esta
do o Sr.· Adolpho de Oliveira Fran· 
co, que deixou .inteira.rnen.te em or
dem as finanças públicas. · . · 
· Diz o ex-Presidente do Banco do 
Estado do Paranâ: 

«Recebeu o Govêrno do Es; 
tado do . Paraná: na plenitude 
de uma vida financeira equi· 
librada e normal; Se a arra.
sou. logo no primeiro ano de 
administração, · se permitiu o 
estabelecimento de . 'Jma . noll· 
tlca cafeeira. prejudicial à ar· 
recadMão. .estadual culpa não 
cabe a.os Governos anteriores»; 

Essa explicação ,deve~s·e ao . fato 
de vir o Sr. Moysés L1lpion de 
uns tempos· a esta. parte. aleP."ando 
que, ao receber o Govêrno das 
mão!! do Governador Adolpho de 
orveira Franco, encontrou .um de· 
ficit desc()munal. De imediato, o 
Secretário Geral da Fazenda do 
ex-Govern11-dor foi para .os jornais 
demonstra.r o contrário, que ·a · si~ 
tuação financeira do Estado era 
perfeitamente . normal . e. i:ee-lstrara 
àté . uni superavit o de·. duzentos e 
trinta milhões de cruzeiros,, :. · 
· Tendo encontrado equilibradas as 
f!nanç~s; o .sr .. Moysés. •J..uplQn; .en· 

tretanto, em pouco tempo, as a.r· 
rasou completamente. Hoje, o Pa· 
raná se vê como um pedinte às 
portas do Ministério da Fazenda, 
solicitando empréstimo ao Govêr· 
no Federal, o que prova a incapa· 
cidade e a desonestidade adminis· 
tra.tiva da atual gestão. 

O Sr. Moysés Lupion é, pois, o 
responsável por tudo quanto está 
acontecendo e pelo sofrimento que 
o J!OVo paranaense ainda terá que 
passar, se o empréstimo for con
sumado, po's o será em letras do 
Tesouro Nacional, as quais, sabe· 
mos, estão vencendo juros, às vê
zes, de 14 %. Não é compreensi· 
vel faça o poder público emprés· 
timo em tais condiç!les a juros ex• 
torsivos, que . muito sacrifica.rn as 
gerações atuaiS e tJturas. JUrO SU· 
perior a 7%. em empréstimo entre 
poderes públicos. já . é excessivo; 
não o devem aceitar os administra· 
dores. O Sr. Moysés Lupion, en· 
tretanto, está anc'oso por .conse· 
guir o empréstimo de um bilhão e 
trezentos milhões de cruzeiros em 
letras do Tesouro, a juros de 14%; 
e é quase certo que, se tiver ne· 
cessidade de descontá-las na pra
ça, sofrerá grande desconto. Com 
a. emissão de vinte e dois bilh!les 
de cruzeiros em. letras . do Tesouro, 
feita pelo ex-Ministro José ·.Maria 
Alknilm; êsses tltulos já estão sen• 
do depreciados .. A .praca ·está abar· 
rotada. os bancos saturados e uma 
nova colocação de 'títulos de:;sa na· 
tureza· só se poderá fazer através 
de· grandes· descontos aue vão· tle' 
sar sôbre ·o erário público do Pa· 
raná; 1sto é;-sôbre o :povo. que terá 
de pagar j'Uros de 14% e descontos 
que poderão· ir a talvez m1lls de 
20%. . . . . . 

:S:sse enipr~stimo é, p()IS, sob . to· 
dos os aspectos. desastroso e alta' 
mente prejudicial ao Paran~. Col).~ 
sidero:o também .desnecessário. ten· 
do· em vista ainda os dois argu, 
mentos . invocados. pelo Governa, 
flor de· Estado·: a· grande despesa 
com· o funcionalismo e a queda da 
recei~a. e~t!!du~l. · Não: .. tem·. ,assiJR 
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cabimento, conforme demonstrei no 
inicio do meu discurso. 

Sr. Presidente, venho hoje à tri· 
buna dirigir um apêlo ao novo Mi· 
nistro da Fazenda, Sr. Lucas Lo· 
pes - homem de bem, honesto, in
teligente e culto - a fim de que 
S .. Exa. quanto tiver de estudar o 
empréstimo pleiteado pelo . Gover· 
nador do Paraná, examine se, de 
fato, há dêle necessidade. Se o meu 
Estado .está em con.dições de fa· 
zê-lo e, :finalinente, se convém ao 
povo paranacnse, pelo seu tipo, 
prazo, juros etc. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mite V. Exa. mais •Jm aparte? 

O SR. OTHON MXDER- Pois 
não. 

O Sr. Femandes Távora ·-:- Para 
:fazer essa verificação bastaria que 
o Sr. Ministro da Fazenda pedis· 
se ao Governador Moysés Lupion 
a lista do atual funcionalismo do 
Paraná. Comparando-a com a an· 
tiga, S. Exa. verificará se é pos· 
sivel ajudar um Estado pequenino 
que, dentro de meses, aumentou de 
milhares e milhares o número de 
seus servidores. 

O SR. OTHON M~DER- Vos
sa Excelência tem razão. 

Lembro, a:nda., ao Sr. Ministro 
da Fazenda que antes da con.ces· 
s!l.o dêsse empréstimo envie um 
dos seus assessores ou técnicos ao 
Estado do Paraná, a fim de fa· 
zer 0 levantamento da verdadeira 
situação financeira do Estado; ve
rificar as medidas que podem ser 
adotadas para evitar despesas c, 
aumentar a Receita, para que o 
Estado possa sa.lr das dificuldades 
momentâneas em que o colocou o 
Governador Moysés Lupion, sem o 
recurso de empréstimo tão onero· 
so como é êste por Letras de Te· 
souro. 

Sr. Presidente, tanto é excessi· 
vo e conseqüentemente desneces· 
sário o funcion.alismo nomeado pe
lo Governador que, o próprio Se· 

nhor Moysés Lupion, pelos jornais 
está amedrontando os servidores 
de provável demissão em massa. 
Tentando restabelecer. a ordem e 
a disciplina. no seio do funcionalis
mo, ora subvertidas, o Govêrno do 
Paraná, está ameaçando demitir 
todos os 'nterinos, extranumerá· 
rios e diaristas . 

Ora, se o Govêrno do Estado 
está disposto a demitir funcioná· 
rios em massa· é porque · são êles 
totalmente dispensáveis. 

Manifestações de protesto se fa · 
zem dentro das repartições e até 
depredações têm-se verificado em 
próprios do Estado. Cartazes apa
recem por tôda parte pedindo pa
gamento dos·atrasados. . 

Há mesmo o projeto de uma pas·. 
seata do funcionalismo público pe·· 
las rua.s da c'dade até o Palácio 
do Iguaçu, a fim de conseguir o 
pagamento de seus vencimentos em 
atraso. TUdo Isto é muito depri· 
mente não só para o Estado como 
para o próprio Governador, mas os 
funcionários não têm mais para 
quem apelar e vão então ao extre
mo. 

A onda de nomeações feitas pelo 
Sr. Moysés Lupion obedeceu a ou· 
tros intuitos que não os da neces
sidade do serviço público. A ir· 
responsabil' dade do Governador e 
seus interêsses eleitoreiros é que 
determinam essas nomeações des· 
necessárias. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazen· 
do soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador que faltam apenas 
dois minutos pa.ra o término da ho
ra do Expediente. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- (Pela ordem) - Sr. Presiden.· 
te, solicito de V. Exa., consulte 
o Senado, sõbre se consente na 
prorrogação, pelo prazo regímen· 
tal, da hora do Expediente. a :fim 
de que o nobre Senador Othon Mã· 
der possa concluir suas conside· 
racões. 

O SR. PRESIDENTE - O Se· 
nado acaba de· ouvir o :requerlmen· 
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to formulado pelo nobre Senador 
Fernandes Távora, 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram conservar-se senta· 
dos. 

(Pausa>. 
Está aprovado. 
Continua ~om a palavra o nobre 

Senador Othon Mãder. 

O SR. OTHON MXDER - Se
nhor Presidente, agradeço ao no· 
bre Senador Fernandes Távora, a 
gentileza do requerimento de pror
rogação da hora do Expediente; e 
ao Senado, por tê-lo deferido. 

Dizia eu que a incompetência e 
a politiquice do Sr. Moysés Lupion 
à frente do Govêrno do Estado 
levou, em apenas dois anos, o Pa· 
raná à bancarrota. Reeebera,-o en
tretanto, aquêle politico com as fi· 
nanças perfe"tamente normaliza
das, como o provou cabalmente não 
só o Secretário da Fazenda, do Se
nhor Adolpho de Oliveira Franco 
como o Presidente do Banco do 
Estado naquê)e mesmo período. 

O excess"vo número de nomea
ções que agora vem pesar sôbre o 
Orçamento do Paraná, obedeceu a 
Intuitos da mais baixa politicagem. 
As nomeações de professôras pro· 
vam minha assertiva. Não se no
meiam mais professôras diploma· 
da.s ou habilitadas através de qual· 
quer prova ou concurso. Os Chefes 
politlcos dos munic!pios procuram 
quem deseja emprêgo; nomeiam as 
interessadas professOras, embora 
não tenham elas alunos e sequer 
salas para darem aulas. Limitam· 
se a, receber vencimentos corres· 
pondentes ao cargo que ocupam, 
sem trabalhar, mas o que importa 
ao Govêrno é aumentar seu clei· 
torado. 

A loucura das nomeações chegou 
a tal ponto que se nomearam até 
pessoas já falecidas. 

O Deputado Chafic Cury rela
tou, na, Assembléia Legislativa do 
Estado do Paraná, o caso de uma 
professôra nomeada para o Mu
nicipio de Iratl que falecera mul
to tempo antes da nomeação. Pa-

ra mostrar a desordem, a fa.lta de 
critério, de honestidade e de pa
trlot'.smo reinantes na administra
ção pública paranaense, basta di
zer que candidatas a serventes nos 
grupos escolares e escolas são no
meadas professOras. Por falta de 
vaga no quadro de serventes, o Go
vêrno nomeia-as professOras. 

Foi o que aconteceu no Munlci· 
pio da Lapa. O ensino que sofra, 
mas não se perca um voto. 

O que interessa ao Governador 
é a'l!mentar o eleitorado, prevale
cer-se dos cofres públicos e da má· 
quina governamental para fortale
cer o seu partido, o PSD, e fazer 
com que seus candidatos sejam 
eleitos. 

Essa a corrupção que la.vra no 
Estado do Paraná; e estou certo 
de que, no momento oportuno. che
garão ao conhecimento da Comls· 
são Parlamentar de Inquérito con
tra a Corrupção Eleitoral, os fa· 
tos por mim denunciados. Não é 
poss!vel continue o Governador 
paranaense a abusar dos poderes 
que lhe foram conferidos pelo po· 
vo e a se aproveitar dos cofres 
públicos, de tôda a máquina go
vernamental, dela tirando o máxi
mo de proveito. pessoal e políti· 
co, em prejuízo dêsse mesmo povo. 

Sr. Presidente, voltarei à tri
buna na próxima sessão para ini
ciar anál'se mais pormenorizada, 
sôbre a situação financeira do Es· 
tado do Paraná e da indéblta ln· 
tervenção do Governador no Ban· 
co do Estado, para se beneficiar e 
beneficiar o seu «Grupo». 

Por hoje, Sr. Presidente, só que· 
ro deixar lavrado êsse protesto 
contra os desregramentos e abu
sos que se pra.tlcam no Estado do 
Paraná, e, especialmente, chamar a 
atenção do Sr. Ministro da Fa· 
zenda - porque está, agora, nas 
suas mãos o deferimento, ou não, 
do pedido de empréstimo para o 
Estado do Paraná - para que co· 
opera.ndo com o povo· paranaense, 
mande apurar se, efetlvamente, 
aquela unidade da Federação está 
necessitada dêsse empréstimo, ou 
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se o Sr. Moysés Lupion o quer pa· 
ra continuar a orgia de nomeações, 
de gastos supérfluos, de esbanja· 
mentos e outros tais, que levarão 
talvez o Estado, dentro em pouco, 
a colocar-se nos últimos lugares 
entre os Estados do Brasil. 

Se realmente o Paraná neces· 
sltar dêsse empréstimo, que o con · 
ceda de acôrdo com o qu~ pre· 
cisa, e não em demasia. Pois não 
é justo que por Incapacidade ou 
desonestidade do seu Governador, 
venha recair sôbre os ombros dos 
paranaenses de hoje, e de ama· 
n.hã um encargo financeiro brutal, 
como será por certo um empr~s
timo em Letras do Tesouro, a JU· 
ros de 12 por cento com desconto 
provável de 20 por cento e cuja 
aplicação não é de esperar que 
se faça · honestamente. (Mttito 
bem!) 

Durante o discurso do Senhor 
Othon MMer, o Sr. Cunha 
M eZlo deixa a cadeira da 1fre• 
sidéncia, que é ocupada pelo 
Sr. Mathias Olympio, reassu
mindo-a depois. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra 0 nobre Senador Gaspar 
Velloso, para explicação pessoal. 

O SR. GASPAR V~LLOSO -
(*) - (Para expZicaçao pessoal) 
- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores. O Senado está cansado de 
ouvir debates sôbre as terras do 
Paraná e cansada está a opinião 
pública' po:s não se passa dia sem 
que os' jornais noticiem novos ca· 
sos com as terras do Sudoeste pa· 
ranaense. 

Assim, exaustivamente, lado a 
lado, a questão tem sido posta, pa· 
ra que os de boa fé concluam o 
que realmente, está acontecendo. 

É bem de ver, Sr. Presidente, 
que tendo Ido o caso das terras 
do Paraná da alçada. politica para 
a administrativa, e desta nara a 
alçada judiciária, só à Justiça com· 
pete da.r a últ'ma palavra, repon· 
do a questão nos se-Js limites. 

( •) - Ndo foi revisto pelo orador. 

Há, no Brasil, para felicidade 
nossa, três Poderes - O Executi· 
vo, o Legislativo e o Judiciário, 
que se comun cam mas que são au· 
tõnomos e independentes. 

A questão das terras do Sudoeste 
paranaense Iniciou-se no Executi· 
vo, por fôrça de normas leP'ais re· 
gulamentares, e velo para, o Se· 
nado através de um recurso, :le 
uma decisão do Tribunal de Contas 
da União. Tramitou por essa Casa 
o processado e foi definitivamente 
encerrado, na órbita administratl· 
va,, indo para o Judiciário. Só a 
êste, portanto, cabe dizer a últi· 
ma palavra. 

Tece'.! meu ilustre colega, repre· 
sentante do Paraná, Senador Othon 
Mãder considerações sõbre a peti· 
ção protesto do Procurador Geral 
da Repúbi:ca, seção do Paraná, ao 
Exmo. Sr. Juiz dos Feitos da Fa· 
zenda daquele Estado, contra a 
invasão de terras, por parte do Es· 
tado, nas faixas fronteiriças · do 
Paraná, as quais, segundo S. Sa. 
são litigiosas. 

l!l bem de ver, Sr. Presidente, que 
serenadas as paixões porventura 
existentes, acalmada a situação 
criada pelas eleições estaduais que 
se aproximam, o homem do futuro, 
ao ler n' que se disse no Senado, 
ficará impressionado com as afir· 
mativas de um representante do 
meu Estado, sôbre questão que 
gravita na órbita judiciária. Para 
evitar que o homem desavisado do 
futuro, em busca nos Anais do Se· 
nado de subsidio para o estudo da 
época que atravessamos, forme jui· 
zo precipitado sõbre o atual Go· 
vernante do Paraná, sôbre sua 
ação serena e sua atuação admi· 
nistra.tiva e judiciária, desejo nes· 
te mesmo dia, nesta mesma hora, 
conste também dos Ana:s desta 
Casa o que realmente ocorreu, e 
conste de maneira simples, clara, 
sem palavras e sem argumentos, 
porque os argumentos e as pala· 
vras o observador do fut-o.~ro tira. 
rá da documentação que vou apre· 
sentar. 
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O Exmo. Sr. Procurador Geral 
da República no Estado do Pa
raná, substituto, porque ocupa o 
cargo de Sub Procurador Geral do 
Estado, dirigiu ao Juiz dos .Feitos 
da Fazenda uma Petição de can
celamento das inscrições no Regis
tro de imóveis das Comarcas si
tuadas no Sudoeste, de terras ven
didas pelo Estado do Paraná. Sua 
Excelência, lendo a pet'ção e sem 
conhecer a realidade dos· fatos, des
pachou-a favoràvelmente. Entroa, 
então, o advogado do Estado, o 
Consultor Juridico do Estado. 

O Sr; Othon Miid.er - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Pois não. 

O Sr. Othon Miider -V. Exa. 
está fazendo grave acusacão à 
Justiça do Paraná; o Juiz recebeu 
a petição e despachou-a. sem estu· 
dá-la? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
V. Exa. não percebeu ou não en
tendeu por não estar afeito às li· 
des jurídicas, a minha afirmativa. 
Um protesto, quando vem ao Juiz, 
contém apenas as alegações da 
parte. O Juiz ignora. as Razões 
contrárias e pode despachar. Para 
o Juiz. entretanto, há sempre •Jma 
oportunidade de retificar, quando 
errou de boa fé, retificação que lhe 
faculta o Código do Processo. O 
bom Juiz não é aquêle que teima; 
mas exatamente aquêle que veri
ficando a. verdade, modifica o jul· 
gamento. Esta é a maneira mais 
clara de fazer justiça. 

Respondo com essa explicação o 
aparte de Vossa Excelência. 

O Sr. Othon Miider - No caso, 
não teria o Juiz acertado n.o primei· 
ro despacho e errado no· segundo? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
V. Exa., af'rmou a esta Casa -
o que ignoro mas aceito por partir 
de V. Exa. - que o Sr. Pro· 
c-urador Geral da República, não 

satisfeito com a decisão do Juiz 
de Direito, havia apelado para o 
Superior Tribunal de Justiça. Aca
to a decisão dessa Côrte, que, por 
fôrça de disposição legal e im
perat;v0 do nosso sistema judiciá, 
rio, tem poder para modificar a 
decisão do Juiz, se êste porventu· 
ra estiver errado, sem que isso im· 
pl:que correção ao ato do Juiz. 
ll: evidente que três ou dez ouvi· 
dos e olhos ouvirão e verão melhor 
que um. 

Está assim respondido o aparte 
de Vossa Ex-::elência. 

Sr. Presidente para que conste 
dos nossos Anais, passo à leit-ura 
da Per ção dirigida pelo Exmo. Se
nhor Procurador Geral da Repúbll· 
ca ao Ilustre Juiz da Vara da Fa· 
zenda do Estado do Paraná, for· 
mulada nos seguintes têrmos: 

MEDIDA SUBTERFUGIOSA 
DA UNIÃO CONTRA INTE· 

~SSE DO ESTADO 

Pretendia-se, com insinua
ção de protesto judicial criar 
percalços à transcrição de ti
tulos de domínio expedidos 
pelo Paraná - A Consulto· 
ria Geral do Estado, em ação 
pronta e decidida, impediu o 
cumprimento da ilegal pre· 
tensão - Dec'são do ilustre 
titular da. Primeira Vara da 
Fazenda Pública - Entrevis· 
ta com o Dr. Nelson Lins, 
procurador daquele órgão ju· 
rldico do Estado. 

A União Federal- faz pou
cos dias, ainda, veiculamos 
por estas colunas o episódio 
- requereu protesto·interpe· 
lação contra o Estado do Pa· 
raná no sentido· de que os 
órgãos . administrativos para
naenses, no setor de terra, 
se abstivessem de expedir tí
tulos de domínio de glebas bi· 
tuadas na denominada faixa 
de fronteira. 

o fato é, na verdade, de 
alto interêsse, tendo aquêle 
pronunciamento da União des· 
pertado as ate::tções dos c!rcu-
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los jurídicos do nosso Estado. 
Procuramos, ontem à tarde, 

ouvir a palavra do Dr. Nel
son Faria Lins D'Albuquer
que, Procurador da Consulto· 
ria Geral do Estado, que vem 
na sua qualidade de a,dvogado, 
Intervindo nesse momento,so 
caso. 

Despachado o pedido da União 

Indagamos, inicialmente à
quele causidico quais os efei· 
tos que poderiam surgir, face 
aos têrmos da petição formula
da pela União e das conse
qüência.s, do despacho proferi· 
do pelo Juiz da Primeira Vara 
da Fazenda Pública da Capi· 
tal. 

- «O Item b), da petição 
formulada pela União Federal, 
por intermédio do Procurador 
Seccional da República, Dr . 
Octac1lio Vieira. Arcoverde, foi 
subterfugioso, uma vez que so
licitava a inscrição do inteiro 
teor daquele protesto e inter· 
pelação judicial. no livro 4, do 
Registro Imobil' ário, nos têr· 
mos e para os efeitos aludidos 
no art. 281 da Lei de Regis
tras Públicos (Decreto núme
ro 4.857, de 9 de novembro de 
1939) . :tsse dispositivo legal, 
só autoriza Inscrição no aludi· 
do livro 4, das ações reais. pes
soais reipersecutória.s e as pos· 
sessór' as, conforme o caso, des
de que tenha havido decisão 
judicial, e tal inscrição consi. 
deraria litigiosos os bens, para 
o efeito de apreciação de frau
de em posteriores a!fen.ac:ões . 

Por êsses esclarecimentos 
chega-se à fácil conclusão das 
graves conseqüêncla.s a que se 
chegaria com tal inscr'cão da· 
quele protesto, em seu Intel· 
ro teor no Registro Imobíliário 
das Comarcas de Foz do lgua · 
çu, Cascavel e Toledo. 

Percebendo a amplitude da 
medida judicial ordenada ini· 
clalmente, atingindo a expedi· 

cão de todos os titulos de ter
ras devolutas de evidente pro
pr:edade do Estado do Paraná, 
procurei pelos meios processu· 
ais adequados conjurar os efei · 
tos danosos q'Je acarretariam 
ao patrimônio territorial do 
Estado e a licitude das transa
ções que realiza nesse teor. 

Petição do 'Estado 

Quais foram as providências 
tomadas diante dessa situação, 
perguntamos ao Dr. Nélson. 
Faria L'ns D'Albuquerque. 

- Endereçamos ao Juízo de 
Direito da Primeira Vara da 
F_'azenda Pública, do· qual é 
tttular o integro magistrado 
Doutor Arthur Herác!io Go· 
mes Filho, uma petição que é 
do teor seguinte: 

«Exmo. Sr. Dr. Juiz de Di· 
reito da 1.a Vara da Fazenda 
Pública da Comarca de Curi
tiba. 

O Estado do Paraná, pessoa 
j•arídica de d:reito público in· 
terno, por seu procurador, a.di· 
ante assinado «Ub instrumen · 
to de delegação anexo, vem ex· 
por e afinal requerer a Vos· 
sa Excelência o seguinte: 

1) A União Federal, por in
termédio do Procurador Sec· 
clonai da República requereu a 
V. Exa. em longa petição, a 
notificação do ora. Suplican· 
te, com base no disposto pelos 
arts. 720 e seguintes da lei ad· 
jetiva, .como meio de «preve· 
nir respo:1sabilidade e prover 
à ressalva e conservação de 
seus direitos» no que se rela· 
clona com terras situadas den
tro da denominada «Faixa de 
Fronteira.», terras cujo domi· 
nio a União Federal alega lhe 
pertencer, em face do disposto 
pelos arts. 34 e 180 da Cons· 
tituição Fede~al vigente. 

2) Aquêle protesto e inter· 
pelaç~o judicial do qual foi re· 
quer:da a notificação judicial 
do Estado do Paraná, publi· 
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cada no «Diário da Justiça» 
número 246 de 26 de maio de 
1958, entretanto, extravassou 
da sua. finalidade de «prevenir 
responsabilidades e prover à 
conservação e ressalvar de di
reitos» alegados pela reque
rente para, em última análi
se dar causa. a dúvidas e in
certezas, impedindo à forma
ção de contratos e a realização 
de negócios licitas, com o que 
incidiu a União Federal na 
proibição taxativa do art. 721 
do Código de Processo Civil, 
como V. Ex a. verá demons
trado mais adiante. 

3) Em seu petitório da in
terpela,ção e protesto, a União 
Federal ataca atos alienativos 
do Estado do Paraná, ao ex
pedir titulas de domin!o de ter
ras de seu patrimônio, que a 
União considera lhe pertence
rem por estarem situadas na 
região llndelra 'com os paises 
estrangeiros, e, subterfugiosa
mente, a pretexto de «preve
nir responsabilidades e prover 
à conservação e ressai v a de 
direitos» que alega ter sôbre 
êsse patrimônio territorial do 
Estado do Paraná, requereu 
«sejam notificados, por via de 
Carta Precatórla, os titulares 
dos Oficlos de Imóveis e do Re
gistro de Titules e Documen· 
tos da.s Comarcas de Foz do 
Iguaçu, Toledo e Cascav~l, pa
ra fins de inscrição do presen· 
te protesto judicial no livro nú
mero 4, próprio dos Oficiais 
de Registro consoante o dis
posto pelo art. 281 do Decre
to número 4.857, de 9 de de
zembro de 1939, assim como 
para os efeitos ali, previstos, 
tudo por atos que serão obje
tos de mandado judicial dos 
Juizes deprecados e antes men
cionados». 

4) O pedido da União Fe
deral, assim formulado, data 
vênia, é impertinente c ilegal, 
não só por infrlngência do dls· 
posto pelo art. 721 do esta-

tuto processual, como porque, 
fundado no que estatui o arti
go 281 da Lei de Registres Pú
blicos (Decreto número 4.857, 
de novembro de 1939), êsse 
dispositivo legal impermite a 
inscrição, no livro número 4, 
dos protestos e interpelações 
judiciais: 

Art. 281 Serão Inscritas, no 
· 'livro 4, as ações reais, ou pes

soais repersecutórias inclusive 
processórios, qua.ndo fôr o ca
so e a retificação de registro 
pelas certidões das citações, 
com os mesmos requisitos dos 
arts. 250 e 279 no que fôr apli
cável, averbando-se as deci
sões, recursos e seus efeitos e 
ficando desde logo considera
dos os bens como litigiosos pa
ra o efeito de apreciação de 
fraude de posteriores aliena
ções». 

Art. 279. Remitido pelo ar
tigo 281 no que se refere aos 
requisitos que consta.m in fine 
no que fôr aplicável, determina 
a inscrição no livro 4 de penho
ras, arestas e seqUestros de 
imóveis, e em nenhum dos dis
positivos dali encontrará per. 
mlssibilldade de lnscr.' ção de 
protestos ou ln terpelações j'J
dlciais. 

5) Entretanto, MM. Dr. 
Juiz, mesmo evidente a ilega
bllidade do pedido e, certamen
te, dado o cará.ter supraticio 
com que foi requer:da tal dili
gência ila,queando-se a boa fé 
de V. Exa. com citação de 
um dispositivo legal, foi o re· 
querlmento deferido pelo item 
II de seu respe tável despacho, 
quando devera ter sido indefe
rido, com base no disposto pe
lo citado art. 721 do Código 
de Processo, dados os graves 
efeitos que produz tal inseri· 
ção. 

6) Obteve a União Federal, 
por êsse estratagema, em re
querimento constante do item 
« b:s> da notificação, quase es
·condido, medrosamente, em 
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meio a um longo arrazoado, 
que se desa:Jtorasse, por outro 
meio, o acórdão do Egrégio 
~onse~o da Magistratura que 
mdefer;u, por votaçllo unâni· 
me, representação sua que ob· 
jetiva a mesma coisa, ou seja, 
proibir a transcrição dos titu· 
los de dominlo expedidos pelo 
Estado do Paraná, nas Comar· 
cas de. Foz do Iguaçu, Guaira, 
Toledo e Cascavel. 

Isto exposto é a presente pa · 
ra respeitosamente, requerer 
a V. Exa. que reconsiderando 
parcialmente o despacho pro· 
ferido no protesto e interpela.· 
ção judicial requerido pela Uni· 
ão Federal, casse a exped · ção 
das precatórias que determi· 
nam a inscrição do inteiro te· 
or do pedido no livro número 
4, por inaplicável à espécie o 
disposto pelo art. 281, do De· 
creto número 4.857, de 9 de 
novembro de 1939, inferindo, 
por impertinente, tal solicita· 
ção do Dr. Procurador Seccio· 
nal da República, representan· 
te da União Federal. 

Nestes têrmos pede e espe· 
ra. 

Deferimento. 
'C'uritiba, 6 de junho de 1958 

- Nelson F'. Lins D' Albuquer· 
que, Procurador do Estado». 

Para conhecimento do Senado 
e da opinião pública, lerei o des· 
pacho do Exmo. Sr. Juiz de DI· 
reito dos Feitos da Fazenda que não 
representa meu pensamento; não 
consubstancia o pensamento dos 
que são contrários ao atual Go· 
vêrno pa,ranaense; não revela a 
paixão, a politica ou as exigências 
do momento; representa, sim, a 
palavra juridlca sôbre o caso que 
hoje se debate nesta Casa do Parla· 
mento. 

Sr. Presidente; leio êsse despa· 
c.ho unicamente para que con.stc 
dos Anais do Senado, a fim de que 
os menos avisados, os homens do 
futuro, conheçam a realidade do 
fato, 

(Lendo). 

DECISÃO DO MAGISTRADO 

Poderia informar, Dr. Nel· 
son Lins, qual foi o despa
cho do titular daquela Vara 
na petição que subscreveu? 

- «Com a presteza requeri· 
da em caso de tanta gravida· 
de - disse-nos o nosso entre· 
vistado - e, também, de tão 
danosos efeitos para o Esta. 
do, aquêle ilustre magistrado 
proferiu o seguinte despacho: 

d - Em face das pondera
ções expostas na petição de 
fls. 238 a 241, não tenho dú· 
vida em reconsiderar o des
pacho dêste Juízo, proferido a 
fls. 222, com referência ao 
item II, que mandou expedir 
as cartas precatórias solicita· 
das, de notificação e inscr:ção 
do protesto em aprêço, no li· 
vro 4 dos respectivos cartóri· 
os, dos Oficiais do Registro. 

II - Mas, verificando-se já 
terem sido expedidas as preca
tórias aludidas, mando seja 
solicitada, com urgência, sua 
devolução, aos juizos depreca
dos, independentemente de 
cumprimento, uma vez que não 
se justificava tal expedição, pa
ra o fim requerido, nãc. auto· 
rizado em lei. Ainda mais, n,a 
hipótese de já terem sido cum
pridas, nos Juízos deprecados 
as precatórias em foco, os res
pectivos serventuários deverão 
cancelar as inscrições efetua
das, do teor do protesto reque
rido. Oficie-se e intime-se. Em 
6 de junho de 1958. (a) He
rádio Gomes Filho». 

PROVID:S:NoCIAS TOMADAS 

Indagamos, então, ao nosso 
entrevistado, quais as provi
dências tomadas no sentido do 
cumprimento dessa decisão. 

- O Dr. Arthur Herác!io 
Gomes Filho, imediatamente, 
subscreveu os oflc'os destina
dos a fazer sua decisão, <rJe 
cassou o cumprimento das pre
catór!as expedidas para aquc-
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la.s Comarcas da zona do su· 
doeste do Paraná, a fim de 
restabelecer, com presteza ne
cessária os direitos do Es· 
tado, que tinham sido viola· 
dos. 

Está aí, Sr. Presidente, a últi · 
ma palavra sõbre 0 assunto, dada 
por quem poderia fazê-lo - o ju
diciário. 

O Sr. Othon Miider - Permite
me V. Exa. um a,parte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Sempre com muito prazer recebo 
os apartes • de Voss.a Excelência. 

O Sr. Othon Miider - Não gosto 
de atrapalhar a quem discursa. A 
meu ver, a melhor forma de re· 
bater uma oração é outra, na qnal 
mais amplamente se esplane a ma· 
téria. Mesmo assim, desejaria que 
V. Exa. notasse q"Je está patente 
antes do mais, que o Juiz deferiu 
a primeira Petição. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Ninguém o nega. 

O Sr. Othon Miider - Poste· 
riormente, reformou a sentença, 
sem dizer porque; não deu razão 
de espécie al.guma. Na primeira 
oc~ião, dec:diu de um modo; na 
segunda, de outro, completamen· 
te diferente. Não está justifica· 
da a sentença. De mais a mais 
trata-se de debate jurídico, e cada 
um pode estender-se à vontade. 
Naturalmente, advogados intcli· 
gentes, como os que atuam na es· 
pécie têm m·Jitos argumentos; mas 
é público, notório, sabido e indes· 
trutivel que o Sr. Moysés Lupion 
está, deflnifvamentc, loteando as 
terras da União da faixa de fron
teira e dando-as a outros; está 
deslocando pessoas há muito radi· 
cadas nesse lugar para substitui
las por apaniguados do Govêrno. 
Essa, a verdade que V. Exa. com 
sua brilhante inteligência não pode 
desfazer. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Respondo ao aparte de V. Exa. 
com muito prazer. 

O que afirma V. Exa. é preci· 
sa.mente o que dizem os advogados 
que vão a juízo requerer contra o 
Sr. Moysés Lupion. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa· 
zen-do· aoar oa tímpanos) - Per· 
mito-me lembrar ao nobre orador 
q-Je dispõe apenas de dois minutos 
mais. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Sr. Presidente; vou terminar, mui
to obrigado a Vossa Excelência. 

Os advogados da parte contrária 
opõem a êsses argumentos de Vos
sa Excelência e de advogados ... 

O Sr. Othon Mãder- Fatos! 

O SR. GASPAR VELLOSO -
. . . outros fatos ou argumentos. 
Não discuto com V. Exa. nem com 
o Governador do Estado; apresen· 
to a decisão judicial, porque defi· 
nitiva. 

O Sr. Othon Mãder- Deflnlti· 
va não; pode ser reformada. 

O SR. GASPAR VELLOSO -· 
Pode; mas, no momento, represen· 
ta a voz de terceira. pessoa, não 
apaixonada pelo lado de cá, nem 
pelo lado de lá. Quanto a esta 
terce:ra pessoa, não podemos dis· 
cutir, porque se trata do ilustre 
Juiz dos Feitos da Fazenda, cujo 
nome só agora estou sabendo, o 
qual honra as tradições do meu Es
tado, como já honrcrJ seu pai, que 
foi Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Paraná. Descende, por· 
tanto, de familla tradicionalmente 
afeita às lides jurídicas com nome 
a velar, irmão de Generais e co· 
merc!antes probos. Não ir"a des
lustrar seu cargo exarando despa· 
cho corno êsse apenas para estar 
de acõrdo com V. Exa., ou com o 
orador. O que êle fêz, foi apenas 
justiça. 

Tenho, assim, respondido ao n· 
parte! de Vo:;&a Excelência. 
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Sr. Presidente, lastimo que . o 
tempo de que disponho não permi
ta considerar as restantes acusa
ções do Ilustre Senador Othon ·Ma
der. Deixo, entretanto, nos Anais 
do Senado, para conhecimento dos 
põsteres, o despacho do Juiz. Pe
ço a V. Exa. me considere inscri
to para, na pr:meira oportunida
de, continuar as refutações que ve
nho fazendo às afirmativas de meu 
il:".Istre colega. (Muito b·em! Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra, . para explicação nessoal, 
o nobre Senador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS -
(Para explicação pessoal) - (Ltl 
o segumte discurso) - Sr. Presi
dente, o nosso atraso em constru
ções navais, ·pode dizer-se, já al· 
calll;a, a :casa dos cem anos. Parac 
mos, . sem dúvida, um século, ain
da que tenhamos a responsabili· 
dade de extensa costa marítima e 
não. desprezive' s sistemas · hidro
gráficos capazes de comportar in· 
tensa navegação fluvial. A nossa 
marinha de guerra ou mercante, 
vive à mingua de recursos. e o seu 
patrlmônio. restringe-se, apenas, às 
glórias . do. passado. . 

Há muito, . vimos retroagindo à 
estáca .zero, sobretudo quanto à 
marinha mercante .. Durante a úl~ 
tima. guerra,· sofremos .Impàcto tre
mendo e, desde então não cónsegui
nios rec-.Iperar,. seq1,1er, . a posição 
modestà : mantida anteriormente. 
· A. verdáde é que não atendemos 
neln.mesmo ~s.nec~ss'c:lf!~es de nos~ 
so comércio de cabotagem que, dia 
a dia, diminui a olhos vistos, .em 
Proporcões assust~doras. os· .nos· 
seis velhos cargueiros . flutuam prc· 
càrtamente . como fantasmas trô
pegos, perdidos na longa noite da 
incúria .. governamental. . . 
, .Entretanto, parece .que já é chc· 

gada. a hora . de reagirmos e o 
Fun.do· de. Marinha Mercantr: cons
titui, agora, o final de esperança, 
para todos nós. O plano a que des
tl.na bem:. poderá- ser. o comêço da 

recuperação. E dêle queremos des· 
tacar, justamente, o da formação 
de técn:cos e operários especializa· 
dos, o que só poderá conseguir-se 
com o estabelecimento de unidades 
escolares de alto nível. 

Santos, o maior pôrto da América 
Latina e uma das maiores e mais 
progressistas cidades do Brasil, é 
ponto esP,ecialmente indicado para 
a instalação de uma Escola Técni
ca de Construção Naval. Sua pro
ximidade com os maiores centros 
industr'ais e com a região de maior 
densidade demográfica, impõem, 
à evidência., a necessidade de, ali, 
construir-se um estabelecimento 
modêlo. É o que todos nós brasi
leiros de S. Paulo aguardamos, 
esperando se cumpram os planos 
anunciados pelo Govêrno. 

A fim de obter informações pre
cisas sôbre assunto de tal magnitu
de, Sr. Presidente, encaminho à 
Mesa o seguinte requerimento de 
informações: 

REQUERIMENTO 

N.o 291, de 1958 

Requeiro à .Mesa, nos têrmos re
gimentais, sejam solicitadas ao MI· 
nistério da Viação e Obras .Públi· 
éas as seguintes . Informações: 

a) os planos de reaparelhamen
to da Marinha Mercante incluem, 
de fato, a construcão ·.de estaleiros 
em diversos pontos do Pais, assim 
como de Escolas Técnicas de 'Cons
trução Naval? 

b) em que estado se· encontram 
os estudos referentes. à instalação 
de uma dessas escolas na cidade 
de Santos, .no Estado de São :Pau
lo? 

c) ésses estabelecimentos de en
sino técnico mantêm -a sua priori
dade, dentro da «meta governa.· 
mentab relativa às construções 
navais em nosso Pais? 

d) no caso· afirmativo·,' para 
quando está prevista a Instalação 
du Escola Técnica. de Construção 
N !\:Vai . de $antes?· . . . .. . 
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Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. (Muito bem! Muito 
bem). 

O SR. PRESlDENTE- Nos têr· 
mos regimenta!s, defiro o requeri· 
mento lido da Tribuna pelo nobre 
Senador Lino de Mattos. 

Tem a palavra, em explicação pes
soal o nobre Senador Juracy Ma
galhães. 

O SR. JURACY MAGALHÃES 
- (Para expliCação pessoal) -
<L~ o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente. 

Encontrava-me ausente do Rio 
de Janeiro no dia 28 de junho pas· 
sado, quando o Brasil perdeu um 
de seus maiores e melhores filhos; 
um daqueles sêres dotados de tais 
dons e ta.ntas virtudes que o tor
naram uma daquelas criaturas pri· 
vilegiadas, por se haverem real· 
mente aproximado do ideal da per· 
feição moral. Lamentei estar dis· 
tante desta cidade na. data em que 
o Senado Federal associando-se ao 
pesar de tôda a Nação, participou 
das homenagens rendidas ao ,gran· 
de morto, à cuja figura eu tinha 
motivos especiais de maior aprê
ço e de particular admiração. Te· 
nho a honra de referir-me a Pli· 
n'o Barreto, à cuja memória de· 
cidl prestar a modesta homenagem 
de algumas palavras, no dia em 
que se comemora ma.ls um aniver· 
sário da · Revol•Jção Paulista de 
1932, e desta Tribuna, onde tantas 
e tão belas orações já foram pro· 
feridas em referência àquele ad· 
mlrável camplnelro. 

Dispenso-me de referir-me ao 
exlmio cultor do Direito, cuja tô· 
nica principal de seu espfrlto e de 
sua existência foi uma uniforme 
retidllo. Não careço recordar a lm· 
portâncla da obra do jurista que 
espargiu e esparralhou seus am· 
plos conhecimentos da ciência do 
Direito nas suas celebérrimas «Crô· 
nicas Forenses~. em que a elegân· 
cia da. forma se emparelhava com 
a visão penetrante do advogado, 
acompanhando dia a dia e pari· 

passu as atividades dos Tribunais 
de Justiça, «'Crônicas Forenses» a 
q-Je a sua. excepcional capacidade 
de trabalho associou, contemporâ· 
neamente, a «Revista dos TribU· 
nals», órgão oficial dos trabalhos 
jurldicos da terra bandeirante, luz 
e luzeiro dos cultores do Direito. 

Ex'mo-me, outrossim, de refe
rências ao excepcional jornalista 
que foi o conterrâneo - ambos 
ca.mpineiros ·- e digno continua
dor da obra exemplar de Júlio de 
Mesquita, à frente do «0 Estado 
de São Paulo», em que Ingressou 
como revisor e em cujas colunas 
o modelar periodista sempre exer· 
ceu, magistralmente, ·a sua missão 
de grande advogado público. 

Excuso-me, ainda, de referir-me 
à fig-~a do parlamentar, do cons
tituinte, com quem privei pessoal· 
mente e que mereceu do meu em!· 
nente correligionário e querido aml· 
go, o Deputado Gabriel Passos, 
um luminoso discurso em que «O 
homem que falava sorrindo» foi 
apresentado à Nação em tõda a 
grandeza de sua insigne flP.ura. 

O que apenas desejo pôr em re
lêvo, neste momento, na. figura 
exemplar de Plfnio Barreto, é a 
sua ação e atuação de advogado 
irnpertérrlto, em prol de um pu· 
nhado de <tenentes:~>. Refiro· me 
a seu trabalho exemplar de advo· 
gado lnexcedlvel dos «tenentes» de 
1924, lutando contra um Govêrno 
forte, corno o de Artur .Bernardes 
e afrontando um procurador da Re· 
pública tenaz e capaz corno o .MI· 
nlstro Pires e Albuquerque, conse· 
guindo impor-se, vencendo Govêr
n.o e Procurador. 

:S:ste ângulo da figura de Plfnio 
Barreto para mim que fui e aln· 
da, depois de velho, continuo sendo 
«tenente», é motivo de aorêço . e 
admiração especiais . E êste a prê
ço e esta admlra.çllo ainda mais 
se · ampliam quando recordo a er· 
rOnea e incompreenslvel conduta 
dos «tenentes», opondo-se, como se 
opuseram a que o advogado di! 
seus companhelros de 1924 assu
misse o Govêrno de São. Paulo, -pn-
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ra o qual foi nomeado pelo Govêr
no revolucionário, vitorioso em 
1930. 

Foi êste, a meu ver, um dos 
mais graves equívocos da Revolu
ção de 1930, cujas conseqüências 
pagamos e sofremos até hoje. 
· Tenho motivos e razões pessoais 

para mostrar e demonstrar oue o 
admirável advogado dos «tenentes» 
de 1924, apesar da Injusta e repro
vável atitude dos «tenentes» de 
1930 contra sua investidura na in· 
terventoria de São Paulo, apesar 
daquele · desacêrto Inepto, não per· 
mltia que o travo da decepcão per· 
turbasse seu espirito amplamente 
aberto aos ideais democráticos e 
progressistas do «movimento te
nentlsta». A prova dessa perma
nência da fidelidade do causídico 
à causa dos «tenentes» de 1924, eu 
a tive quando veio a lume um li· 
vro que meus amigos da Bahia 
decidiram editar e publicar, em 
comemoração do jubileu de um «te· 
nente», que sou eu, com a vida 
pública baiana. Contra os possi· 
veis méritos e as vlrt"<!des prová· 
veis do «tenente», alçaram-se e se 
realçaram os meus adversários, 
que,. para aniquil~r o «tenente''
servJram-se de qua1squer ar,gumen.
tos para aniquilar o servidor da 
Bahia. 

Quando sofria eu tão rudes e 
injustos ataques de quantos se 
opunham à obra realmente renova· 
dora e reformadora de um «tenen· 
te» em prol da Bahla; tive a honra 
de 'merecer, desinteressadamente e 
por genuíno esplrito público, do 
grande advogado dos «tenentes» 
que foi Plinio Barreto, uma adml· 
rável <Crônlca» em que , o <tenen
te» da Bahia era retratado pe~o 
companheiro e continuador de · Ju
lio Mesquita, com as virtudes, dons 
c qualidades que êle desejaria pa· 
ra o homem, com espirlto ten,en· 
tista· a quem . coubesse a interve!l· 
torla do grande· Estado de Sao 
Paulo. 

A Pl!nio Barreto, o exemplar ad· 
vogado dos «tenentes», cumpro. o 
dever. de juntar a tantas e tão ·me-

recidas homenagens, as sinceras e 
cordiais homenagens· do mais hu
milde dos «tenentes». (Muito bem! 
Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Freitas 
Cavalcanti, para explicação pes
soal. 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- (Para e[l)plicru;ão pessoal) -
(*) -Sr. Presidente, peço ao Se
nado que me releve voltar, mais 
uma vez, a examinar ass-Jnto já 
largamente debatido ne_sta Cas~, 
inclusive com a cooperaçao do em1· 
nente Líder da Maioria, Senador 
Fll:nto MUller. 

Quero referir a reivindicações 
dos servidores da Rêde Ferroviá
ria do Nordeste. 

Fixei em discurso anterior, ess!is 
reivindicações que ~~rangem .ll; ~n
corporação da .gratificação adlc:o
nal por tempo de serviço, aos pro
ver{tos da 'aposentadoria, e o paga
mento de diferença· de salários a 
que têm direito, por serviços ex· 
traord nários, prestados no ano de 
1956. 

No dia seguinte ao meu último 
discurso, o Senador Flllnto MUller, 
trouxe a esta .Casa, a palavra do 
Govêrno isto é, a informação que 
lhes der~m o Sr. Ministro da Via· 
ção e Obras Públicas e o Presiden
te da Rêde Ferroviária Federal 
S. A., de que seria paga, no mais 
breve tempo, a diferença de_ salá
rios referentes ao exercíciO de 
1956, admitindo-se como pacifica !1 
questão da Incorporação da grati
ficação ad'cional. . . 

Como me cumpria, de1 conhec1· 
mento aos ferroviâi-los do Nordes
te é verdade que já com certo de
se~.canto com relaçll.<? às providên
cias governamentais. Agora, rece
bo do Presidente do Sindicato dos 
Ferroviários no Rc<:ife, o scs;uintc 
cabograma.: . · 

· «Senador Freitas · ci:w.alc.ân
ti _; Senado Federal. · 

( •') · :- N<1u. foi l'll!isfo [J'Iu Dl'<ldOJ• •. · 
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«Acuso e agradeço o recebi
mento de carta, acompanhada 
de exemplares do «Diário do 
Senado» . Lamento informar 
que, até hoje, a Direção da 
RFFSA não envio-~ o numerá· 
rio para pagamento da dife
rença das horas extraordiná
rias do Exerciclo de 1956; cujas 
fõlhas já estão prontas. Reina 
grande descontentamento no 
meio da classe. Solicito a va
liosa interferência de V. Exa., 
no sentido de que a,quêle paga
mento seja efetuado com tõda 
urgênc!a, evitando que a clas
se se desespere e tome atitu
des de conseqüências imprevl
sivels. Atenciosas saudações. 
a) José Galdino Silveira -
Presidente». 

·com I!' leitura dêsse cabograma, 
Sr. Presidente, desejo que se abra. 
ao Govêrno Federal, por Intermé
dio do Ministro da Viação e Obras 
Públicas e do Pres'dente da Rêde 
Ferroviária Federal S. A., mais 
uma · oportunidade de resolver, 
tranqüilamente, o pagamento da
quela diferença de salários. 

Tenho para mim que se essa pro
vidência não fôr adotada. dentro 
do mais breve tempo possivel os 
ferroviários do Nordeste irão à gre· 
ve em defesa de legitima reivindi
cação, no que contariam com a mi
nha solidariedade. (Muito bem! 
muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE- Há re· 
querimentos que vão ser lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos e deferidos os se
guintes requerimentos 

REQUErJMENTO 

N:o 292, de 1958 

Sr. Presidente: 
Requeiro a V. Exa. nos têrmos 

Regimentais, que se . solicite ao 
Poder Executivo, através do Minis· 
tério do Trabalho, Indústria e Co· 
mércio,· a .seguinte informação: 

Se em observância ao Despacho 
Presidencial de 26-4-58, no Pare
cer número 401-Z, sôbre o assun· 
to, já foi concluída a revisão dos 
cálculos das aposentador:as con· 
cedidas depois da promulgacão da 
Lei número 2. 752 de 10.-4-56, na 
forma estabelecida no artigo 20 do 
Decreto número 26.778 de 14·6·49, 
conforme decidiu a Justiça, ao con
ceder os mandados de segurança, 
publicados no Orgão Oficial em 
dezembro de 1957. 

Sala das Sessões, em 9 de julho 
de 1958. - Alencastro Guimarães. 

REQUERIMENTO 

N.o 293, de 1958 
Exmo. Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma do Regímen· 
to, que o Exmo. Sr. Ministro da 
Viação e Obras Públ'cas informe 
em que condições tem sido obser
vado o que dispõem os Decretos de 
números 3.590 e 2.003, de 11·1·39 
e 3-2-40, nas Estradas-de-Ferro ln· 
corporadas à Rêde Ferroviária Na
cional, relativamente à concessão 
de passes aos respectivos servido· 
res e !nativos. 

Sala das Sessões, em 9 de julho 
de 1958. - Alencastro Guimarães. 

REQUERIMENTO 

N.o 294, de 1958 

Sr. Presidente:· . . . 
Requeiro, na forma regimental, 

que V. Exa. se digne providen· 
clar, que o Ministério da Justiça 
informe ao Senado se a Policia está 
promovendo Inquérito, em obscr· 
vâncla ao que dispõe a Lei. núme· 
ro 1.521 de 26-12-51, para apurar 
a responsabilidade dos ind'viduos 
que à frente de organ.iza,ções lmo
bll!árlas, lesaram em elevadas im· 
portâncias os que pretenderam. ad· 
quirir um Imóvel em prestaçõe~, 

Justi!icaçao. 

Existindo no Pa!s, -principalmen· 
te .. no Rio :de. Janelro, .. grande .· nú• 
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mero de organizações nesse gêne
ro, para lesar a economia. popular, 
contra os preceitos da lei citada, 
cabe à policia investigar os fatos 
existentes, convocando com a pu
blicação de editais,. os lesados a 
prestarem os necessários esclare
cimentos, a fim de encaminhar a 
Juizo o relatório do que fôr apu
rado, 

Na Avenida Presidente Vargas 
número 509 sala 1.202, encontra
se ali presentemente instalada a 
antiga Incorporadora Melhoramen
tos do Bairro Independência Ltda., 
que foi a incorporadora do Edifí
cio «Titan», situado à rua Santo 
Amaro, 220 e· 222, nesta Capital, 
com a construção há muito para
lizada, onde foram ali os muitos 
cidadãos prejudicados nas suas par
ticulares economias. 

Como se vê é ur.gente uma pro
vidência do Govêrno. 

Sala das Sessões, em 9 de ju
lho de 1958. - Alencastro Guima
rães. 

REQUERIMENTO 

N.o 295, de 1958 

Sr. Presidente: 
Requeiro a V. Exa., na forma 

regimental, que se solicite ao Se
nhor Ministro do Trabalho, Indús
tri!l e Comércio, se digne Sua. Ex
celência, Informar ao Senado se 
é possivel haver um entendimento 
com o Ministro da VIação, no sen
tido de instalar nas dependências 
da Rêde Ferroviária Federal (.Cen
tral do Brasil), um posto para efe
tuar o pagamento aos !nativos e 
pensionistas da Caixa de Aposen
tadoria e Pensões dos Ferroviários 
e Empregados em Serviços Públi
cos, na localidade de Engenho de 
Dentro, onde grande número de 
falecidos contribuintes residiam 
com suas familias. 

Justificação 

Como se vê, a providência cm 
estudo facilitará muito a vida dos 

!nativos e pensionistas residentes 
nos subúrbios e zona rural, com 
o recebimento de seus haveres em 
pontos mais próximos à suas mo
radias, evitando longas viagens à 
cidade, com perda de tempo em 
bonde ou trem, que lhes acarreta 
forçadas despesas e outros incon
venientes. 

Sala. das Sessões, em 9 de julho 
de 1958. - Alencastro Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE - Vão 
ser lidos req".Jerlmentos de urg-ên
cia. 

São lidos os seguintes reque· 
rimentos. 

REQUERIMENTO 

N.o 296, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § 3.0 , 

combinado com o art. 126, letra 
j do Regimento Interno, requere· 
mos urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara número 127, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir o crédito espe.cial de Cruzei· 
ros 582 .424. 000,00 para. atender à 
despesa, no exercício de 1958, com 
o pagamento do repouso semanal 
remunerado, qüinqüênios e salâ· 
rio familia devidos aos trabalha
dores maritimos. 

Sala das Sessões, em 9 de julho 
de 1958. - Gilberto Marinho. -
Lameira Bittencourt. - Caiado 
de Castro. - Gaspar Velloso. -
Lima Guimarães. - Waldemar 
Santos. - Argemiro de Fjgt!eire
do. - Rui Palmeira. - Publlo de 
Mello. 

REQUERIMENTO 

N.o 297, dc'1958 

Nos têrmos do art. 156, § 3.0 , 

combinado com o art. 126 letra 
j do Regimento Interno, requere
mos urgência para o Projeto de 
Lei da .Câmara número 61, de 
1958, que autoriza o Poder Exe
cutivo a abrir, pelo Ministério da 
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Agricultura, o crédito especial de 
Cr$ 5. 000. 000,00, para auxiliar a 
Associação Rural de Montes Cla· 
ros, na conclusão das obras do 
Parque Regional da Exposição 
Agro-Pecuâria Industrial. 

Sala das Sessões, em 9 de julho 
de 1958. - Lino de M attos. -
G-ilberto Marinh:o. - Carlos Lin· 
denberg. - Ary Vian·na. - Pú· 
blio de Mello. - Caiado de Cas
tro. - Argemiro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - Os re· 
querimentos que acabam de ser 
lidos serão votados depois da Or
dem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM 'DO DIA 

Eleições dos representantes 
,do Senado na Comissão Mista 
destinada a proceder a estu· 
dos s6bre os símbolos nacio· 
nais. 

O SR. PRESIDENTE- A fim 
de que os Srs. Senadores se mu
nam da respectiva cédula vou sus· 
pender a sessão por cinco minu
tos. 

A sessão é suspensa às 16 
horas e 15 minutos e reaberta 
às 16,20. 

O SR. PRESIDENTE - Estâ 
reaberta a sessão. O Sr. Primei
ro Secretãrio vai proceder à cha· 
mada. 

Procede-se a chamada. 

Procede-se a chamada e votam 
os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Prisco do Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Públio de Me !lo. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Fernandes Távora. 
Ruy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Freitas Cavalcantl. 

Rui Palme:ra. 
Lourival Fontes. 
Juracy ~1agalhães. 
Carlos Lindenberg. 
Ary Vianna. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Bernardes Filho. 
Benedicto Valia dares. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
<Coimbra Bueno. 
Mário Motta. 
João Vil! as bôas. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Mem de Sá. {31). 

O SR. PRESIDENTE - Res· 
ponderam à chamada e votaram 
31 Srs. Senadores, com o Presi
dente 32. Há número regimental. 
Vai-se proceder à apuração. 

São recolh'das 32 cédulas, núme· 
ro que coincide com o de votante~ 
q·Je, apuradas, dão o seguinte re· 
sultado: 

Senador Gilberto Marinho - 31 
votos. 

Senador Caiado de Castro - 31 
votos. 

Senador Mârio Motta - 31 vo· 
tos. 

Em branco - 1 cédula. 

O SR. PRESIDENTE - Pro· 
clamo eleitos para a 'Comissão Mis
ta de Senadores e Deputados que 
procederâ ao estudo dos simbolos 
nacionais, os nobres Senadores Gil· 
berto Marinho, .Calado de Castro 
e Mârio Motta. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câ.mara número 115, 
de 1952, que denomina «Ponte 
Presid6nte Dutra» a ponte da 
Estrada,de-Ferro Noroeste do 
Brasi,z s6bre o Rio Paraguai, no 
Estado •:te Mato Grosso, tendo 
Pareceres, sob números 265 e 
266, de 1958, das Comissões: 
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de Constituição e Jüstiça, con. 
trário e .te Transportes, Comu. 
nicações e Obras Públicas, ja. 
vorável. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai seJ: 
lido. 

lll lido e aprovado o seguin· 
te: 

REQUERIMENTO 

N.o 298, de 1958 

Nos têrmos dos arts. 126, letra 
F, e 155, letra B, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da d:s
cussão do Projeto de Lei da Câma
ra número 115, de 1952, a fim de 
ser .feita na sessão de 14 do cor
rente. 

Sala das Sessões, em 9 de j"Jlho 
de 1958. - Lima Guimarães. -
Rui Palmeira. - Coimbra Bueno. 
Fer-nandes Távora. - llfath·ias 
Olympio. - Argemiro de Fi.g·ueire
do. - Juracy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE- Em obe
diência ao voto do plenário, retiro 
o projeto da Ordem do D!a para 
incluí-lo na pauta dos trabalhos da 
sessão do dia 14 próximo. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Gamara número 231. 
de 1957, que acrescenta pará
grafo ao art. 682 do Decreto
lei número 5.452, de 1 de rna·io 
de 1943 - Consolidação da.~ 
Leis do Trabalho (Dispõe s6-
bre a substituição de Juíze,ç 
representantes dassistas dos 
Tribunais Regionais ,do Traba
lho, nas fal.tas ou imped'1nen
tos dos titulares ojeti'vos e res
pectivos suplentes), tendo Pa
receres Favoráveis sob númc· 
ros 96 c 98, de 1958, das ao. 
missões: de Constituição c Jus. 
tiça; de Legislação Social e de 
F·inanças . 

O SR. PRESIDENTE - O pre· 
sente projeto figurou na Ordem do 

Dia da sessão de !::9 de maio ú:ti· 
mo, dela sendo retirado a requeri· 
mento do Sr. Senador Gilberto Ma· 
r:nho a fim de que sôbre êle fôs
se pedido o pronunciamento do 
Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

Feita a consulta, aquela alta au· 
toridade respondeu-a em ZO de 
junho findo. A sua opinião está 
expressa n.os se.guintes têrmos: 

~Honrado pela consulta des· 
sa. ilustre Casa do Congresso 
Nacional, declaro-me inteira· 
mente de acôrdo com os pare
ceres das doutas Comi~Eões de 
•Constituição e Justiça e Leg's .. 
lação Soe ai, os quais bem es· 
clareceram vir a proposição em 
causa consagrar norma já adJ· 
tada nos Tribunais Regionais 
do Trabalho. 

Em verdade, a falta de quo· 
rum para o julgamento de lei· 
tos de natureza urgente, como 
os dissidi'ls coletivos, pela au· 
sência justificada dos juízes rc· 
presentant.es de classe e de seus 
suplentes, obrigava os Presiden· 
tes dos Tribunais Regionais a 
convocar vogais das Juntas de 
'Conciliação e Julgamento, res
peitada a representação pro· 
fissional dos Juízes ausentes. 

Peço vênia para sugerir ape
nas emenda de redação: subs
tit"Jir a palavra «reuniões» nor 
«sessões», têrmo mais apro· 
priado». 

Como se vê, o Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, ma· 
nifestando·se favorável ao proje· 
to, nêle focaliza., entretanto, a exls· 
têncla de uma impropriedade de 
expressão, constante do uso da pa· 
Ia vra «reuniões» em vez de «ses· 
sões». 

Com êsses esclarecimentos a Me· 
sa vai submeter o projeto à deli· 
bcração da Casa. Se aprovado, a 
Mesa o encaminhará à Comissão 
de Redação, a fim de que examine 
a possibiJ'dade de, cm Rcdncão F'i· 
na!, corrigir o defeito apontado. 
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O SR. PRESIDENTE - Em 
discussão. 

Não havendo quem peca a pala· 
vra encerrarei a discussão. (Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto queiram permanecer sen
tados. (Pausa). 

Está aprovado. 

~ o seguinte o projeto apro
vado que vai à Comissão de 
Redação: 

PROJETO OE LEI . DA CÂMARA 

N.o 231, de 1957 

(N.o 1.648-C-56, na Câmara dos 
Deputados) 

Acrescenta parágrafo ao ar
tigo 682 do Decreto-lei núme· 
ro 5.452, de 1.0 de maio de 1943 
- .Oonsolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 Ao art. 682 do Decre
to-lei número 5.452, de 1.o de maio 
de 1943 - ·Consolldacão das Leis 
do Trabalho - é acrescentado o 
seguinte parágrafo: 

cArt. 682 . . . . . . . . . . . . . . . . 
• • • • • • • • • • • • • • • o • o • • • • • 

§ a.o Na falta ou impedimento 
de qualquer Juiz representante 
classista e seu respectivo Suplente, 
é facultado ao Presidente do Tri· 
bunal Regional designar um dos 
Vogais de Junta de Conciliação e 
Jul,gamento para funcionar nas 
reuniões do Tribunal, respeitada a 
categoria profiss!onal ou econômi· 
ca do representante». 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposi
cões em contrário. 

Segunda discussão do Pro· 
jeto de Lei do Sena.do núme· 
ro 7, de 1958, C]lte dispõe s6bre a 
contagem recíproca, para efeí· 
to de aposentadoria, do tempo 
de serviço prestado por fun
cionários à União, às autar-

quias e ao Banco ·do Brasil 
s. A. (aprovado em primeira 
discussão, com emendas, em 
27 de junho de 1958) tendo Pa· 
rever número 286, de 1958, da 
Comissão de Redação, otere· 
cendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra encerrarei a discussão. (Pau· 
sa). 

Está encerrada. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto queiram permanecer sen· 
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado em segunda discussão, 
que vai à Câmara dos Depu· 
tados: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 7, de 1958 

Que dispõe s6bre a conta
gem recíproca para efeito de 
aposentadoria., do tempo de 
serviço prestado por funcioná· 
rios, às Autarquias e às Socie· 
da.des de Economia Mista. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A Un;ão, as Autarquias 
e as Sociedades de Economia Mis· 
ta, nas quais o Estado detenha a 
maioria das ações e as Fundações 
instituídas pelo Poder Público con
tarão reciprocamente, para os efe!
tos de aposentadoria o tempo de 
serviço anteriormente prestado a 
qualquer daquelas entidades pelos 
respectivos funcionários ou empre
gados. 

Art. 2.o Será também, compu
tado para os mesmos efeitos do ar· 
tigo precedente o tempo de servi
ço superior a 10 (dez) anos ante
riormente prestado aos Estados c 
Municipios pelos servidores e em· 
pregados das Autarquias e das So· 
ciedades de Economia Mista. 
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Art. 3.0 A contagem de tempo 
será feita median~e prova hábil 
fornecida pela entidade a que o be· 
neficiário haja servido - Reparti· 
ção Pública, Sociedade de Economia 
Mista ou Autarquia. 

Art. 4.o Não havendo o benefi· 
ciário contribuldo para a institui· 
ção de previdência social a que per· 
tenc:a durante o tempo contado 
para os efeitos desta lei, pagará em 
30 (trinta) prestações mensais 
descontadas em fôlha, a impor· 
tância equivalente a 10% (dez 
por cento) do montante dos salá· 
rios ou vencimentos percebidos na· 
quele período, · salvo se no cargo 
ou serviço atual, já houver reco
lhido ao Instituto respectivo o mi· 
nimo de 120 (cento e vinte) con
tribuições mensais. 

Art. 5. o Aos atuais servidores ou 
funcionários beneficiados por esta 
lei, é assegurado o d reito de re· 
querer a contagem do tempo a ln· 
corporar dentro do prazo de 1 (um) 
ano da data de sua publicação. 

Parágrafo único. Para os ca
sos futuros vigorará igual prazo, 
a ser contado da data de admissão 
ao trabalho. 

Art. 6. o Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

Segunda dlsC1Lssão do Pro· 
jeto de Lei do Senado número 
19, de 1958, que 1JI'Orroga os 
prazos àe que tratam o urti· 
go 3. o e seu parágrafo único 
da Lei número 2.982, de 30 de 
novembro de 1956, alterado 
pelo art· 10 da Lei número 
3.338, de 14 de dezembro de 
1957, tendo pareceres favorá· 
veis ('!»'oferidos oralmente na 
sessão de 26·6·59) das Oomis· 
sões: de Constituição e JUiJti· 
ça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Na ses· 
são de 27 de junho último êste 
projeto figurou em Ordem do Dia 
para segunda discussão, sob o re· 
glme da urgência especial do pa · 
rágrafo 4. o do art. 156 do T!egi
men.to. 

Anunciada a matéria., foi envia
do à Mesa requerimento do Sr. Fi· 
llnto MUller e outros Srs. Senado· 
res, no qual, aludindo ao fato de 
haver chegado da Câmara o Pro
jeto número 124, de 1958, que dis· 
punha sõbre a mesma matéria, de 
maneira. mais ampla, os requeren· 
tes solicitavam o cancelamento da 
urgência, a fim de que a proposi
ção de Iniciativa da outra Casa 
pudesse ser aprec!ada com prece· 
dência sôbre esta, conforme pre· 
visto no Regimento Comum. 

O Plenário atendeu ao solicita· 
do, cancelando o rito especial em 
que se achava êste projeto. 

Na mesma data houve por bem 
o Senado conceder urgência espe· 
cial para o projeto da Câmara, 
que, aprovado sem emenda foi re· 
metido à sanção, convertendo-se na 
Lei número 3.416, de 30 de junho. 

O presente projeto está, assim, 
superado. Não dispondo a Mesa, 
regimentalmente, de poderes para 
mandá-lo arquivar, resolveu inclui· 
lo em Ordem do Dia a fim de que 
o Plenário pudesse, conhecendo das 
explicações que acabam de ser 
prestadas, autorizá-la a dar-lhe és
te destino. 

Não havendo, todavia, na lei ln· 
terna, a figura de arquivamento 
de projetes se não após deliberação 
do Senado pela sua rejeição, é no 
sentido da aprovação, ou não, da 
matéria, que a consulta deve ser 
feita à Casa. 

Em discussão. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra encerrarei a discussão. <Pau· 
sa). 

Está encerrada. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Está rejeitado. 

11: o seguinte o projeto rejei · 
tado em segunda discussã'>, 
que vai ao Arquivo: 
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PROJETO DE Lili DO SENADO 

N.0 19, de 1958 

Prorroga os prazos de que 
tratam o artigo 3. o e seu pa· 
rágrafo único da Lei número 
2. 982, de 30 ae novembro .de 
1956, alterado pelo artigo 10 
da Lei 1~úmero 3.338, de 14 de 
dezembro de 1957. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Ficam prorrogados até 
25 de julho de 1958 os prazos a 
que se referem o artigo 3. 0 e seu 
parágrafo único da Lei número 
2.982, de 30 de novembro de 1956, 
alterado pelo art. 10 da Lei nú· 
mero 3.338, de 14 de dezembro de 
1957. . 

Art. 2.o Esta lei entrará em 
vigor na da.ta de sua publicação. 

Art. 3. o Revogam-se as d · sposi
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE- Esgota
da a matéria constante da Ordem 
do Dia. · 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Peço a palavra, para explica
ção pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
pala.vra o nobre Senador Fernan
des Távora, para explicação pes
soal. 

O SR. FERNANDES TÁVOR<\ 
- (Para explicação pessoal) -
(L/1 o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente: 

Com a morte de Da . Sarah Vil
leia de Figueiredo, o Brasil per· 
deu, há poucos dias, uma grande 
dama e um dos seus melhores ar· 
tistas. 

Nascida em São Pa·ulo, radican· 
do-se no Rio de Janeiro, aqui fa
zendo seus estudos de Belas-Artes, 
tornando-se uma eximia pintora. 
Descendente de ilustre família per· 
nambucanu, era neta do engenhei
ro José Uehoa 'Cavalcanti, constru· 

tor dos túneis de Copacabana, e 
sobrinha do grande constituciona· 
lista João Barbalho, pertencia, por 
outro lado, a outras tradicionais 
famílias daquele Estado, como a 
do Marquês de Reclfe, Visconde de 
Suassuna e Visconde de Albuquer· 
que. Era casada com o ilustre e 
conhecido arquiteto pernambucano 
Nestor de Figueiredo, que realizou 
o plano urbanistico de Recife c 
de outras cidades do Brasil. 

Especializada na arte dificil do 
retrato, gozava do melhor concei· 
to nos meios artísticos nacionais 
e estrange:ros, que lhe dispensavam 
os maiores e justificados elogios. 

Em seu 1 vro «Artes Plásticas no 
Brasil», sôbre ela assim se exter· 
nou o renomado crítico Carlos Ru· 
ben3: «Sarah Ville la de Fi.gueiredo» 
é uma das artistas mais encanta· 
doras do Brasil, pela saúde inte· 
lectual, pela sensibilidade e pela 
robustez da sua arte, construida 
com sabedor:a, audácia e esponta
neidade. 

Máxima retratista, fazendo êste 
gênero pinturesco com a seguran· 
ça de um mestre, Sarah vem de 
fazer o nú, saindo·se de maneira a 
aumentar o fulgor do seu sin.gula
rissimo talento. Matriculada na 
Escola Nacional de Belas Artes em 
1917, começou logo de pintar; pas
sou depois a estudar com Modesto 
Broco e, em seguida, com Henri· 
que Bernardelli, que a soube en· 
sinar e admirar. Não abandonando 
nunca o salão, revelou no retrato 
a maior mestria e fel:cldade na 
apresenta~ão fisionômica dos mo· 
dêlos, mostrando absoluto «cará
ter», e uma pincelada deveras 
máscula. Possui uma pintura sa· 
dia, cheia de brilho e de moclda
de. 

Fazendo, também, a paisagem, 
ultimamente, a ilustre pintora vem 
tentando excelentemente a aquare· 
la. 

Nem sempre recompensada co
mo merece, a distinta artista de 
Mme. San Juan, já obteve n.o Sa· 
Ião, medalha de bronze, em 1922, 
pequena e grande medalha de pra· 
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ta em 1924 e 1927. Tem fe:to vá
rias exposições. 

É uma artista excepcional com 
que conta a pintura brasileira~. 

Assim opinou um dos mais ilus
tres e acatados críticos de arte, em 
nosso Pais, acompanhado, agora, 
pelos meios culturais do Brasil. 

Em sessão plena da Congrega
ção da Escola Nacional de Belas
Artes, por proposta do Professor 
Alfredo Gaivão, que fêz o elogio 
da grande artista morta, apoiado 
pelo Diretor Professor Gerson Pi
nheiro, foi consignado, em Ata, um 
voto de profundo pesar pela gran
de perda que acabava de sofrer a 
arte brasileira. 

Da mesma forma se manifesta· 
ram a Associação de Artistas Bra
sileiros, a Sociedade Brasileira de 
Belas Artes, e o Instituto de 
Arquitetos do Brasil, externan· 
do o seu aprêço ao in,contes· 
tá v e! valor artistico da pintoi'a ex· 
tinta. Seus trabalhos estão distri
buídos em museus e coleções par
ticulares, sobressaindo, na Pinaco
teca do Palácio do Itamarati um 
dos seus melhores trabalhos, o re
trato em tamanho natural do Pro· 
fessor Henrique Bernardelli; seu 
velho mestre, qua.ndo êste pintava 
seu último quadro sôbre os ban.
deirantes. 

Na coleção do Museu Nacional 
de Belas Artes, há um auto retrato 
da artista, em perfil, muito elog·a· 
do pela critica que lhe realçou as 
dificaldades da técnica, a beleza. 
do colorido, a segurança e perfei· 
ção do desenho. 

Dona Sarah Villela, além de suas 
qualidades em assunto de arte, pos· 
suía uma notável cultura geral, 
falando várias llnguas, o que lhe 
permitia fazer as mais interessan.
tes observações nos vários museus 
do velho e novo mundo. 

Apaixonada pela civilização pre
colombiana, e pelos motivos carac· 
terísticos que distinguem a arte 
de certas regiões do nosso conti· 
nen.te, estudou, in loco, as difcren· 
tes épocas das civilizações perua-

nas e mexicanas, trazendo para o 
seu «atelier» obras de arte de re
conhecido valor, principalmente, 
pintJras do século XVIII. Por oca
sião de um Congresso de Arquitetu
ra, reunido em Rabat, capital do 
Marrocos, tive oportunida.de de co
nhecer essa ilustre pintora, que 
aproveitou a oportunidade para es
tudar peculiaridades da civiliza
ção árabe. Várias cidades brasilei
ras foram contempladas pelo seu 
notável pincel, sobretudo Recife, 
onde realizou uma série de impres
sões regionais, de grande sucesso 
na Exposição que fêz na «Associa
ção de Artistas Brasileiros», quan· 
do regressou ao Rio. 

Pinto·J também várias telas sô
bre assuntos regionais da Paraí
ba, Bahia e Minas. 

Eis, Sr. Presidente, em rápidos 
traços, a vida dessa notável pin
tora, que honrou a sua classe e 
enalteceu a arte em nosso Pais. 

Do seu amável convívio social, 
ficou-me, como a todos que tive
ram a ventura de sua amizade, a 
suave lembrança que sóem perpe· 
tuar em nossa memória e em nos
sos corações, aquelas almas elei
tas que passam pela terra como 
suave perfume que se não dissolve 
na morte, mas a cada instante, se 
reacende e se prolonga na recor
dação e na saudade! <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Deviam 
agora ser votados os dois Requeri· 
mentos de urgência, lidos na hora 
do Expediente. Sendo, no entanto, 
evidente a falta de número do 
Plenário, a Mesa deixa de &ubme· 
tê· los à votação. 

Antes de encerrar a sessão, con.
voco os Srs. Senadores para uma. 
sessão extraordinária amanhã, às 
9 horas e 30 minutos, com a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara número 80, de 
1958, que autoriza o Poder Executi
vo a abrir pelo Ministério da Via-
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ção e Obras Públicas, o crédito es
pecial de Cr$ 30.400.000,00, para 
atender a despesas com a criação 
de funções de extranumerário ta· 
refeiro no Departamento dos Cor
reios e Telégrafos, tendo Parece
res Favoráveis sob ns. 206 e 289, 
de 1958, das Comissões; de Ser· 
viço Público 'Civil e de Finanças. 

2 - Discussão única do Parecer 
da Comissão de Economia sõbre 

a Mensagem número 101, de 1958, 
pela qual o Sr. Presidente da Re
públ:ca submete ao Senado o no
me do Sr. Eurico de Aguiar Sa
les, para as funções de membro do 
Conselho Nacional de Economia. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 
horas e 55 minutos .. 
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80. a Sessão da 4. a Sessão Legislativa da 3. a Legislatura, 
em 10 de julho de 1958 

EXTR'AORDINARIA 

As 9 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Me !lo. 
Prlsco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Públio d·e Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathlas Olympio. 
Onofre Gomes. 
Fernandes Távora. 
Kerglnaldo Cavalcantl. 
Reglnaldo Fernandes. 
Ruy Carneiro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ezechlas da RQcha. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Ca·rlos Lindenberg. 
Ary Vlanna. 
Sá T!noco. 
Arlindo Rodrigues. 
Alencastro Guimarães. 
Calado de Castro. 
Gilberto Ma·rlnho. 
Benedlcto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
CQimbra Bueno. 
Mário Motta. 
João Vlllasbôas. 
Othon Ma der. 
Gaspar Velloso. 

Gomes de Oliveira. 
Francisco Gallottl. 
Saulo RamQS. 
Mem de Sã. - (39). 

O SR. PRESIDENTE - A lis
ta de presença acusa o compa
recimento de 39 Srs. Senadores. 
Havendo número legal, está aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Ezechias da Rocha, 
servindo de 2.0 .Secretário, pro
cede à leitura da Ata àa ses
são anterior, que, posta em 
discussão, é, sem debate, apro· 
vada. 

O SR. PRESIDENTE - Não 
hã, sõbre a mesa, Expediente pa
ra leitura. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Juracy Magalhães orador Inscrito. 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- (Lê o seguinte discurso> -
SenhQr Presidente: O incêndio, 
ontem ocorrido em Salvador, des
truindo o Teatro Castro Alves, ma
goou e feriu a minha· senslblllda
de, tão profunda e dolorldamente, 
como se eu houvesse perdido um 
de meus própr!Qs bens mais precio
sos. Ainda há poucos d.las o vi e 
revi com enlêvo e ufanla. Sabê-lo 
arrasado, carbonizado, deu-me a 
dolQrosa sensação de ver destruida 
a jóia mais preciosa de meu te
souro. 
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Todo Govêrno que pretenda per
manecer na memória viva de seus 
governados, além das obras e em
preendimentos da rotina, deve es
colher e concentrar-se numa rea
lidade que se conv·erta numa men
sagem imorredoura às gerações 
futuras. 

A benemérita e benfazeja ad
ministração do Governador Antô
nio Bal)l.lno, assim p'Snsando e 
desta forma almejando fincar-se 
na justa gratidão popular, fêz cons· 
truir uma jóia sem jaça, o Tea
tro Castro Alves, esplêndido e sin
gular monumento à cultura artís
tica nacional. · 

O edifício monumental arrasado 
pela inclemência traiçoeira do fo
go, era na opinião dos doutos na 
matéria, uma construção perfei
ta, deitada de todos os mais moder
nos e mais audaciosos aperfeiçoa
mentos técnicos, como não se en
contram melhores, nem mesmo 
nos mais adiantados teatros do 
mundo contemporâneo. Um proj'e
to admirável. Uma construção 
condigna e rigorosa. Havia· luxo, 
sem exagêro. Beleza, comodidade 
o bom gôsto. Uma ribalta condig
na dos maiores artistas do B,ras!l 
e do mundo. Era um templo digno 
da recordação cl.3 Castro Alves e 
da celebração de sua iniciação co
mo teatrólogo, tangido pelo seu 
amor a Eugênia da Câmara. 

A construção do teatro destruí
do pelo fogo consumiu uma farta 
quantia da economia baiana. Nem 
mesmo a catástrofe faz com que 
nenhum baiano possa maldizer a 
aplicação, numa obra de arte, de 
tão grande parcela da riqueza 
baiana. E,em inspirado, pois, e me
recedor dos mais legítimos lou
vores, o Govêrno que teve a louvá
v·el coragem de erigir um templo 
de arte, digno da Bahia, da Bahia 
do passado e. do futuro; bem haja 
o Governador tão bem afinado com 
o tradicional espírito baiano que, 
vez por outra, realiza e leva a ca
bo projeto que, para outrem, po-

deria parecer até uma d•ema
sia. Mas o povo baiano, à cuja 
curiosidade foi amplamente mos
trada, em visitação pública, num 
plebiscito sui-generis, a· obra-cume 
da honrada administração Antô
nio Balbino - o Teatro Castro Al
ves - a aprovou e admirou calo
rosamente considerando-a a rea.J!
zação consagradora do atual Go
vernad-or baiano e deu provas so
b•e.jas de sua calorosa ufania ao 
ver a Cidade do Salvador, dotada 
de um dos mais perfeitos teatros 
do mundo. 

Estava fixado o próximo dia 14 
de julho, data tradicional da hu
manidade, para a inauguração do 
Teatro Castro Alves. Em todos os 
recantos do País organizavam-se 
caravanas para assistirem ao ex
cepcional acontecimento artístico. 
Num requinte de fineza e de bom
gôsto, como o sabe ter a gente 
baiana, fôra convidada uma gló
ria excelsa da a·rte mundial, uma 
anglo-brasilelra, Margot Fonteyn, 
para presidir, •em pessoa, o tão 
esperado acontecimento. 

Quis, porém, o destino castigar 
bem !undo e imerecidamente a 
r.:lma baiana e o seu benemérito 
Govêrno. 

O Sr. Neves da Rocha - Per
mite V. Ex. a um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Pois não, com todo o prazer. 

O Sr. Neves da Rocha - Subs
crevo inteiramente tôdas as pala
vras de V. Ex. a sôbre a lamen· 
tabilíssirna catástrofe, que acaba 
de oc·orrer na minha terra, a B-ahia, 
destruindo completamente o Tea
tro Castro Alves. V. Ex.a já dJs. 
se, p·or várias vêzes, dessa mesma 
tribuna, que, quando se trata dos 
lnterêsses da Bahla um só senti· 
mento une a Bancada baiana·. É 
verdade, nobre Senador Juracy 
Magalhães. A Bancada baiana· as· 
s·ocia-se à profunda· mágoa por que 
acaba de passar nossa· querida ter· 
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ra, mágoa que atinge a tôdas as 
classes de nossos compatríc!os. O 
Teatro Castro Alves representava 
o sonho do nosso Governador. Já 
se disse, com muita razão, que o 
Governador Antônio Balb!no era 
consideradlo o oper.ár!o número 
um. É a expressão da verdade. 
Não havia dia em que S. Ex.a não 
fôsse às obras, para inteirar-se 
do seu andam-ento, tal o seu dese
jo de vê-la pronta. É, pois, cc.m 
verdadeira emoção que m-e associo 
à dor da minha gente nesse amar
gurado tra~se por que passa:. 
Eram essas, senador Juracy Ma
galhães, as palavras que deseja
va prof·erlr, justa;mente no mo· 
mento ·em que recebo do nosso emi· 
mente Governador telegrama em 
que agradece nossas manifestações 
pelo transcurso da magna data 
de 2 de julho, condignamente f-es. 
tejada· em nossa terra. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per
mite V. Ex.n um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Pois não. 

O Sr. Francisco Gallotti - Sa
b!d.o que é ser a Bah!a berço da 
cultura e da c!v!l!zação do nosso 
País, quero também, em aparte ao 
brilhante discurso de V. Ex. a -
pois o nobre colega tem autor!da· 
de para falar em nome de todo o 
Senado da República neste momen
to de consternação para o povo 
baia·no - exprimir meu profundo 
sentimento pela perda lrrapará· 
vel do Teatro Castro Alvas. Pod~ 
V. Ex. a estar certo de que o Bra
sil inteiro chora· ante a catástrofe 
que tanta dor ca:usou ao povo 
baia·no. 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Agradeço os apartes dos meus 
nobres c·ol,egas, senadores Neves 
da Rocha e Francisco Gallott!, o 
primeiro, como eu, repr•esentant3 
da gente baiana nesta Casa· do 
Po.rlamento. 

De fato a Bah!a tem-se mostra
do unida em tôdas as manif-esta
ções que dizem respeito aos lnte. 
rêsses legítimos da nossa terra, e. 
r.ó não está figurando cono~~o. 
nesta manifestação, de apoio ao 
Governad·or Antônio Balbino, n•es
ta hora: de provação, o nosso no
bre colega, Senador Lima Teixeira, 
porque ausente em missão do se. 
nado no Velho Continente. Se aqui 
·estivesse S. Ex.a também have
ria de participar com o Senador . 
Neves da Rocha e comigo, •da 
emenda· que estou formulando a 
um projeto em tramitação nesta 
Casa, para; dar à Bahla a certeza 
de que todos os brasl!elr·os estão ao 
lado da terra mater da nacionali
dade, nesta hora de provação e In
fortúnio. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permite V. Ex.a um aparte. 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Concedo o aparte a Vossa Ex
celência·. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Permita o nobre colega que, em 
nome da Maioria me associe com a 
máxima sensib!l!dade ·e profunda 
emoção às justas e expressivas 
manifestações de pesar pela gran
de perda que não só a Ba·h!a, mas 
o Brasil ln te iro sofre no seu pa
trimôn!o artístico e cultural com 
o lamentável incêndio que sacri
ficou o Teatro Castro Alves. Co· 
mo muito bem diz o nobre Sena
dor Francisco Galliott'i, V. Ex.n 
não está falando apenas em seu 
nome pessoal nem. traduzindo ex
clusivamente os sentimentos, que 
c·ompreendemos com a máxima 
simpatia, da Bah!a; posso afirmar, 
e para tanto não lhe faltam tí
tulos legítimos, que V. Ex.n está 
interpretando o sentimento unâ
nime do Senado da República. 

O Sr. Coimbra Bueno - Permi
te V. Ex.n um aparte? 
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O SR. JURACY MAGALHAES 
Ouço o nobre colega com aten. 
ção. 

O Sr. Coimbra Bueno - Trago, 
Igualmente a solidariedade de to
dos os goianos à dos próprios bala· 
nos, que em boa hora, elegeram 
nossa terra, ·para nela se radica· 
rem, sobretudo nas zonas pionel· 
ras, a tal ponto de constituirem 
ma-Is de 80% dos habitantes de um 
dos mais novos e pujantes nú
cleos rurais. Recebi a triste notí· 
ela da destruição do Teatro Cas
tro Alves, com grande dor, com
partilhando da consternação· da 
minha própria família·, pois sou 
casado com uma neta de um ban
deirante de Paraguaçu, barão de 
rija têmpera da gente bala·na dos 
Teixeira de Freitas, que nos fins 
do século passado, palmilhou os 
sertões de Goiás, e abriu fazendas 
no nosso atual Município de Jataí, 
onde constituiu seu lar e findou 
seus dias. Peço a V. Ex.a me con· 
ceda a honra de subscrever a 
emenda que acaba de enunciar 
como homenagem à Bahia e ao seu 
povo, nesse transe doloroso, pela 
perda cultural que significa· a des
truição daquela grande obra, a 
cujo Inicio assisti em visita que 
fiz à Bahia. 

O Sr. Ezechias da Rocha - Per
mite V. Ex. a um aparte? (Assenti
mento do orador) - Sabe Vossa 
Excelência que estudei, dlplom•el. 
me, formei meu espírito na Bahla. 
Por isso, por essa minha formação 
na terra do Cantor dos Escravos, 
d.igo sempre que sou baiano de co
ração. E como baiano de coração, 
não posso deixar de, nesta hora, 
participar também dos sentimen
tos, da consternação profunda do 
povo da Bahia, da grande terra 
de Ruy Barbosa, pela grand·e per
da que acaba de sofrer o seu pa
trimônio a·rtistico e cultural, com 
o incêndio dessa maravilha que 
era o Teatro Castro Alves. 

O Sr. Lima Guimarães - Per
mite V. Ex. a um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Concedo o aparte a Vossa Ex
celência. 

O Sr. Lima Guimães - Embora 
o Senador Neves da Rocha, um 
dos membros do meu Partido, te
nha enunciado o seu grande pesar 
pelo golpe que acaba de sofrer a 
Bahla, S. Ex. a falou mais com o 
coração de baiano que o de tra
balhista. Por isso, em nome do 
Partido Trabalhista Brasileiro, so
lidarizo-me com o povo baiano, 
tanto mais quanto não é estranho 
aos meus sentimentos de mineiro 
essa tragédia, pois há pouco o meu 
Estado foi vítima de um incêndio 
desta natureza numa das grandes 
esperanças de Minas Gerais qu-e 
era a Frimisa e que muito nos 
consternou. Avalio, por conseguin· 
te, o que representa a perda da· 
quele padrão de arte e ·expressão 
do sentimento artístico do povo 
baiano, que era o Teatro Castro 
Alves, não só para a Bahia como 
para todo o Brasil. 

O Sr. Freitas Cavalcanti - Per
mite V. Ex. a um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Pois não. 

O Sr. Freitas Cavalcantt - Par
tlclpa·mos do justo pesar do povo 
baiano e de todos os brasileiros 
p3lo incêndio que destruiu o T•ea
tro Castro Alves. Os alagqanos 
sempre revelaram gôsto especial 
pela arte teatral e, no comêço do 
século, seu Govêrno construiu em 
Maceió o T.eatro Deodoro, que está 
sendo, neste momento restaura. 
do. !!:, em nome dêsse sentimento 
do povo alagoano que traduzo nos
sa mágoa pelo desaparecimento de 
tão notável obra. Resta-nos a cer
teza de que os baianos reconstrui
rão o seu grande teatro, e certa
mente com lli juda financeira da 
União, que assim assinalará sua 
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solidariedade à velha Bahia. A 
chama do idealismo e do amor à 
cultura há de reerguer o Teatro 
Castro Alves sôbre a;s chamas do 
Incêndio. Pronuncio estas pala· 
vras em meu nome e do meu caro 
colega Senador Rui Palmeira. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Ouço Vossa: Excelência. 

O Sr. Mourão Vieira - Associo· 
me, em nome da Ba;ncada amazo. 
nense, às expressões de V. Ex.a 
quando lamenta a destruição do 
Teatro Castro Alves, uma obra que 
faz jus à admiração de todos os 
brasileiros. O Teatro Castro AI· 
ves foi um dos marcos luminosos 
das últimas administrações da ter· 
ra de Ruy Barbosa e o seu desa
parecimento representa uma per
da acentuada para a cultura do 
País. 

O Sr. Mário Motta - Permite 
Vossa: Excelência um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Pois não. 

O Sr. Mário Motta - Hipoteco 
Inteira solidariedade ao pesar do 
povo baiano. É profundamente la
mentável a destruição do grande 
Teatro Castro Alves. 

o Sr. Othon Miider - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Conc·ed.o o aparte a Vossa EX· 
celência. 

O Sr. Othon Miider - V. Ex.a 
já está falando em nome de todo 
o Senado, conforme multo bem 
acentuou o nobre Senador Fran· 
cisco Gallotti; todavia, quero tam· 
bém compartilhar do sentimento 
de pesar que neste momento 
domina não só os baianos como 
todos os brasileiros, por essa per-

da extraordinária que foi a des
truição do Teatro Castro Alves. 
Peço a V. Ex. a me permita ser 
um dos signatários da emenda que · 
V. Ex. a apresentará, para possi
bilitar a reconstrução daquele mo
numento artístico. 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Obrigado a· vossa Excelência. 

O Sr. João Villasbôas - Permi
te Vossa Excelência um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Pois não. 

O Sr. João Villasbôas - V. Ex.a 
está expressando, nesta hora·, o 
sentimento não só da Bancada do 
Partido de que é digno Preslaente, 
mas da unanimidade desta Casa 
do Congresso. Quero, porém, tra
zer pessoalmente a expressão do 
meu mais profundo pesar pelo dO· 
loroso e trágico incêndio que des
truiu a grande obra que era o 
Teatro Castro Alves. Alio-me a 
V. Ex.a na Mensagem de pe
sar dirigida ao povo baiano, ao 
Govêrno do Estado e ao Prefeito 
da capital histórica. 

o Sr. Carlos Lindenberg - Per
mite o nobre orador um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
-Pois não. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Vos
sa Excelência está expressando o 
pensamento do Senado, na referên· 
ela do Incêndio que devorou o 
T.eatro Castro Alves. Em nome do 
povo do Espírito Santo, expresso o 
nosso sentimento de solidariedade. 
Desde já antecipo meu pleno acôr· 
do à emenda que V. Ex. a preten
d·e apresentar. A triste ocorrência 
causou, no meu Estado, como nos 
outros da Federação brasileira o 
mais profundo pesar, o que nos 
leva a dirigir estas pala·vras ao 
povo e ao Govêrno baianos. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Permite o nobre orador um aparte? 
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O SR. JURACY MAGALHAES 
- Ouço o nobre colega. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Dois grandes e profundos golpes, 
nestes poucos dias, sofreu a Ba· 
h! a: primeiro, a terrível explosão 
de Santo Amaro da Purificação, 
que abalou todo o Bmsll. Agora, 
é ferida a Bahla, no seu Teatro, 
quase ·em vias de Inauguração. O 
incêndio devorou o Teatro Castro 
Alves, que seria o orgulho da ad· 
ministração do honrado Governa
dor Antônio Balblno. Todos nós, 
brasdledros, nos· a~ntlmos ·tristes 
com êsse fato e, através da pala· 
vra autorizada de V. Ex. a, meu 
Partido, o Partido Social Progres
sista manifesta s·eu pesar e sua so
lidariedade aos companheiros di· 
retamente atingidos pelo sinistro, 
esperando que outros semelhantes 
não se registrem na crónica trági
ca da Bahla dos últimos dias. 
Aquela terra bem merece o tra
balho fecundo dos seus filhos, so
bretudo êsse que teria, intelectual
mente, significação extraordiná
ria. Com efeito, quando por ali 
passei, ouvi palavras de entusias
mo e esperança, com a assevera
ção de que seria aquê~e um dos 
mais belos teatros da América do 
Sul. 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Sr. Presidente, registro com pr-o
funda emoção os pronunciamen
tos que o Senado acaba de teste
munhar. 

A palavra dos Ilustres colegas, 
sempre generosos e solidários com 
as dlferent·es parcelas da popula· 
ção brasileira atingidas pela fata
lidade, trouxeram indiscutiv·el le
nitivo à dor que acabrunha o povo 
baiano nesta hora·. Hei de trans
miti-las, depois de recolhidas no 
coração, ao nobre Gov·ernador do 
Estado, Sr. Antônio Balbino, e ao 
povo baiano, que saberão manifes
tar sua gratidão a esta prova de 

fratemldade e compreensão dos 
nobres Senadores da República. 

O Sr. Públio de Mello- Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
- Perfeitamente. 

O Sr. Públio !Ze Mello - Peço 
a V. Ex. a junte às sentidas pala· 
vras que está proferindo, sôbre o 
Incêndio do T.ea·tro Castro Alves, 
solidariedade à.a Bancada do Mara· 
nhão com o Estado da Bahia. 

O Sr. Waldemar Santos - Per
mite V. Ex. a um aparte? - (As
sentimento do orador) - Solidarl
zo.me, de coração, com as palavras 
do nobre colega, ligado que tam
bém estou à Bahla, pois ali con
cluí o curso ginasial. Em nome 
da Bancada do Piauí, externo o 
pesar que nos envolve pela dolo
rosa ocorrência vilrlflcada no seu 
Estado natal. 

O SR. JURACY MAGALHAES 
Sr. Presidente, as manifestações 
dos dois dignos colegas do Mara
nhão ·e Piauí completaram o ce
nário de geral acolhimento à dor 
que manifesto desta tribuna e que 
atinge todo o povo da Bahia. 

O destino castigou-nos bem fun
do e Imerecidamente; a alma· bala· 
na e o seu Governador sentilm-se 
compungidos D'esta hora, mas não 
há dúvida de que a solidariedade 
d·o Senado irá espargir lenitivo aos 
sofrimentos que acabrunham a 
gente baiana. 

Oonsola-nos, Sr. Presidente, ain
da neste instante, manifestar nes
ta tribuna a observação histórica 
de que os grandes infortúnios só 
caem e recaem sôbre os povos 
fortes. 

Devem, pois, êles merecer ad· 
miração, a . solidariedade e o de· 
cldldo apoio dos irmãos dos mais 
Estados do Brasil, como indiscutí
vel e inconcussamente o Senado 
acaba de fazê·lo neste momento. 
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Aqui estou, Sr. Presidente, não 
mais para pedir, mas, nesta hora, 
já para agradecer a associação do 
Senado às manifesta(}Ões do mais 
vivo pesar por aquela terrível ca· 
tástrofe, solicitando propicie, como 
é de inteira justiça, a.G Govêrno e 
à terra de Castro Alves os recursos 
financeiros que forem necessários 
à im'edlata reconstrução da obra 
excelsa do Governador Antônio 
Balblno, a fim de que se repita, 
na linda cidade de Salvad,:>r, o 
mllagre mitológico da Fênlx, res
surgindo íntegra das próprias cin· 
zas. (Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
solldariza.se com a mágoa do po· 
vo baiano pela perda: de uma 
grande parcela de sua cultura ar· 
tístlca. Telegrafará ao Governador 
Antônio E•alblnG expressando o seu 
pesar. (Pausa) . 

Tem a palavra o nobre Sena· 
dor Carlos Lindenberg, para ex· 
p!icação pessoal. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
- (Para explicação pessoal> -
(*) -Sr. Presidente, como estamos 
em plena atividade eleitoral, pare· 
ce oportuno uma referência a de· 
terminadas falhas da lei que rege 
essa ativldade, falhas que obs·er. 
vamos no decorrer de nossa cam
panha. 

É do conhecimento de todos os 
S·enhores Senadores e daqueles que 
se Interessam pela vida pGlítlca 
do País que, pela·s facilidades do 
nosso Código Eleitoral e da pró· 
pria Constituição Federal, nos é 
facultada a criação de muitos Par
tidos políticos, pluralidade que de· 
termina c·erto tumulto à vida na· 
clona!. 

A observação leva-nos a crer que, 
se a nossa legislação fôsse de mo!· 
de a evitar o pluripartidarlsmo, 
organizando mais consentânea· 
mente a vida administrativa do 
Pais, princlpaiment·e no que diz 

( *) - Ndo foi reul.'ito pt.'lo oz·r~tloz•. 

respeito à constituição das Câ· 
maras Legislativas; se pudéssemos 
modificar a legislação a fim de 
que as eleições para as Câmaras 
Estaduais e Federais s·e processas
sem não pelo sistema atual, mas 
obedecendo ao regime de voto pro
porcional por legenda, concorreria 
para melhor constituir as repre
sentações partidárias. O voto por 
legenda não só facllitaria o pro· 
cesso eleitoral, como a composição 
das Câmaras Legislativas. Já foi 
um passo bem avançado a lnsti· 
tulção da cédula única para o su
frágio de senadores e Presidente 
da República. 

Tenho verificado através da cam
panha eleitoral, os próprios elei
tores são, na· grand•e maioria, favo· 
ráveis ao voto por legenda, que 
dá, sem dúvida alguma, mais fôr· 
ca aos Partidos, que, afinal, re
presentam os Poderes políticos de 
uma terra. 

Se a· votação por legenda pGde, 
por um lado, trazer algumas dlfi· 
culdades aos próprios Partidos, por 
outro dar-lhes-á certa· calma, certa 
tranqü!!ldade. na formação das re
presentações, tanto para a Câma
ra dos Deputados, como para o 
Senad:o Federal, fortalecendo o Le· 
gislatlvo. 

Atualmente, nenhum Partido po
de, por si só ganhar uma eleição, 
em qualquer dos Estados brasilei
ros. Há sempre necessida:de de _en
tendimentos, acordos, collgaçoes, 
do que resulta, sem dúvida, certo 
enfraquecimento do Poder tEXIe· 
cutivo. 

Vivemos sob o regime presiden
cialista; mas, na Administração, 
parece-me que ·estamos caminha.;t· 
do para o pa·rlamentarismo. Nao 
é possível contudo, tal simbiose, 
dentro do mesmo regime. A meu 
ver, seria preferível reforçar os 
Partidos pelo voto da legenda, di
minuindo embora o seu número, 
em benefício do forta1ecimento do 
j!residenciallsmo, dando ao Govêr
no o prestígio de que carece para 
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uma boa administração, e deso
brigando os Executivos Federal e 
Estadual de chamarem para a ac!.· 
ministração Partidos que, por mais 
que desejem bem servir ao País, 
trazem algum, interêss·e de sua 
agremiação, em choque com as 
mais que apóiam o Govêrno. Acon
tece, a-ssim, o que se está verifi
cando em vários Estados da Fed.e
ração: entrechoques dentro da pró
pria Administração que só podem 
provocar mal-estar e dificuldades. 

O SR. PRESIDENTE- (Fa2en· 
do soar os tímpanos) - Lembro 
ao nobre orador que faltam ape
nas dois minutos para: o término 
do tempo de que dispõe. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
- T:erminarei já Sr. Presidente. 
As observações qu•e ofereço à Casa 
são retiradas da prática que está 
sendo . adotada nas proxlmidad~s 
das eleições . 

Trago também a manifestação 
da vontade popular do meu Estado 
para o voto de legenda, para me
lhor servir à Administração do 
nosso Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento de urgência·. 

t lido o seguinte 

REQ'O'ERIMENTO 

N.o 299, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, § 4.o 
do Regimento Interno, requere
mos urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 61, de 1958, qu•e 
autoriza o Poder E~ecutivo a a·brlr. 
pelo Ministério da Agricultura, o 
crédito especial de Cr$ 5.000.000,00, 
para auxiliar a Associação Rural 
de Montes Claros, Estado de Mi· 
nas Gerais, na conclusão das obras 
do Parque R·egional da Exposição 
Agro-Pecuária Industrial. 

Sala das Sessões, 10 de julho de 
1958. - Lino de Mattos.- Lameí-

ra Bittencourt. - Francisco Gal
lotti, - Lima Guimarwes. - Ar
gemiro de Figueiredo. - Gaspar 
Velloso. - Públio de Mello. -
Waldemar Santos. 

O SR. PRESIDEN'I'E - O pre
sente requerimento será votado de
pois da Ordem do Dia. 

Vai ser lido outro requerimento. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 300, de 1958 

Requeremos, com fundamento 
no art. 127, letra e, do Regimen
to Interno, que o Senado Federal 
se faça representar por uma Co
missão de três membros nas so
lenidades .comemorativas do cen
tenário do nascimento do insigne 
brasileiro Bueno Brandão, que 
honrou esta Casa, como represen
tante do Estado de Minas Gerais, 
em várias 1eglslaturas, solenida
des que se realizarão na cidade 
de Ouro Fino, no mesmo Estado. 

Sala: das Sessões, em 10 de julho 
de 1958. - Bernardes Filho. -
Lima Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE - Em vir
tude da d-eliberação do Senado, 
designo os nobres srs. Senadores 
Benedlcto Valladiares, Berna:rjdes 
Filho e Lima Guimarães para re
presentarem o Senado na festa do 
Centenário de nascimento do insig
ne brasileiro Bueno Brandão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Pro1eto 
de Lei da Câmara n.0 80, de 
1958, que autoriza o Poder Exe
cutivo a abrir, pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o 
crédito especial de Cru::Jeiros 
30.400.000,00, para atender a 
despesas com a criação de fun
ções de extranumerário tare-
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f.eiro no Departamento dos Cor
reios e Telégrafos, tendo Pa. 
receres Favoráveis, so·b ns. 206 
e 289, d!1 1958, das Comissões: 
de Serviço Público Civil e de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão. <Pausa) . 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
- f •) - Sr. Presidente, estou che· 
gan lo à Casa e não tive tempo de 
verificar se do Avulso constam in
form loções que eu havia solicitado 
em sessão anterior, com relação à 
audiência da Comissão de serviço 
Públl.Jo Civil. Para que possa vo
tar o projeto; certo da conveniên
cia do crédito aqui solicitado, de
sejarit. uma informação de V. Ex. a 
nesse S\•ntido. 

Naquela oportunidade lembrei ao 
Senado que haviamos votado .cré
ditos da ordem de seis bilhões de 
cruzeiros, oolicitados pelo Poder 
Executivo para ordenar despesas, 
muitas dela11 realizadas sem auto
rização do Legislativo, e para aten
der a outras não e:fetuadas. 

creio, Sr. Presidente, com aquê
les créditos tão vultosos está o 
Poder Executivo inteiramente ar
mado de recursos extra-orçamentá· 
rios para atender às despesas de 
que nos dá noticia naquela Men
sagem. Foi por êsse motivo que 
solicitei nova audiência da Comis· 
são de Finanças, em :face da a-pro
vação do crédito anterior, já trans
formado· em lei a :fim de que aquê
le órgão técnico do Senado nos 
informasse se há realmente con
veniência na concessão do cré
dito agora solicitado para atender 
às despesas no Ministério da Via
ção e Obras Públicas. <Muito bem). 

O SR PRESIDENTE - Consta 
do Avulso parecer da Comissão de 
Serviço Público Civil, qual, embo· 
ra não examinando o conteúdo da 
consulta de V. Ex.a, a satisfaz, por 
ser favorável à proposição. 

( ·~) - Nfio fui J'euist'o !lf.'lo m•advr. 

O SR. · FREITAS CAVALCANTI 

- Agradeço a Informação de Vos
sa Excelência. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do projeto. (Pausa) . 

Não havendo mais quem queira 
fazer uso da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
(Para 1encaminhar a votação - { •) 

Sr. Presidente, para esclarecimento 
ao eminente colega Senador Frei
tas Cavalcanti e mais ilustres com
panheiros de Plenário, devo dizer 
que quem pediu a inclusão, na Or
dem do Dia·, do Projeto de Lei da 
Câmara n.o 80, de 1958, foi eu, por 
solicitação do nobre Relator da 
matéria na Comissão de Serviço 
Público · Civil da outra Casa do 
Congresso, Deputado Lopo Coelho. 

Trata-se da Mensagem do Go· 
vêmo, que visa a permitir ao De· 
partamento dos Correios e Telé
grafos a contratação de oitocentos 
tarefeiros. :l!:sse o objetlvo da pro
posição. Requeri-lhe a Inclusão na 
Ordem do Dia, após a exigência 
do nobre Senador Freitas Cavai· 
cantl e depois de obtidos os pare
ceres das Comissões, a fim de que, 
com essa tramitação rápida, pu· 
desse ser atendida a necessidade 
do DepartamentO dos Correios e 
Telégrafos. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação o projeto, 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção: 

( •) - Nau {ui' l'evi•lo pdo oradO!', 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 80, de 1958 

(N.0 1.039-C, de 1956, na Câmara 
· dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Min~stério da 
Viação e Obras Públicas, o cré· 
dito especial de Cruzeiros 
30.400.000,00 para atender ds 
despesas com a criação ãe tun· 
ções de extranumerário tare
feiro no Departamento dos 
Correios e Telégrafos e dá ou
tras providências .. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - t o Poder Executi· 
vo autorizado a abrir. pelo Mi· 
nistério da Viação e Obras Públl· 
cas. o crédito esuecial de Cruzeiros 
30.400.00000 (trinta milhões e 
quatrocentos mil cruzeiros), para 
a·tender às despesas com a criação 
de extranumerário tarefeiro, no 
Departamento dos Correios e Te· 
légrafos. 

Art. 2.o - Os antie:os emprega
dos do Serviço Hollerith S. A. e 
posteriormente, dos Serviços Téc· 
nicos Orgamec. atualmente em 
exercício no Departamento dos 
Correios e Telégrafos e que, por 
fôrça do término do contrato de 
locação de serviços entre a União 
e a·s mesmas emprêsas, ficaram co
mo empregados, pagos à conta de 
dotações globais. fundo especial ou 
recursos próprios, do mencionado 
Departamento, passam à condição 
de extranumerários mensallstas, 
em funções pa·ra êsse fim criad.as 
por ato do Poder Executivo. 

Art. 3.o - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trârio. 

Discussão única do Parecer 
da Comissão de Economia sô· 
bre a Mensagem n.0 101. de 
1958, pela qual o Sr. Presiden· 

te da República submete ao Se
nado o nome do Sr. Eurico àe 
Aguiar Sales, para as junções 
de membro do Conselho Nacio
nal dJe Economia. 

O SR. PRESIDENTE - Como a 
matéria envolve assunto de deli
beração secreta, peço aos funcio
nários da Mesa tomem providên
cias nesse sentido. 

A sessão tran·storma-se em 
secreta ds 10 horas e 32,5 mi
nutos e volta a ser pública às 
10 horas e 45 minutos. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea
berta a sessão pública. 

Vou submeter à votação o Re
querimento n.0 299, lido na hora 
do Expediente, de urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 61, 
de 1958. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram permane
cer sentados. ( Pausa) . 

Está aprovado. · 

Tratando de urgência especial, 
nos têrmos do parágrafo 4.o, do 
art. 156, do Regimento Interno, a 
matéria entra imediatamente em 
discussão. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Cãmara n.o 61, de 1958. que 
autoriza o Poder Executivo a abrir 
pelo Ministério da Agricultura, o 
crédito especial .ae CrS 5.000.000 oo 
para auxl'lar a Associação Rural 
de Montes Claros, Estado de Mi· 
nas Gerais, na conclusão dás obras 
do Parque Regional da Exposição 
Agropecuária Industrial. · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Ary Vian
na, para emitir o Parecer da Co· 
missão de Finanças sôbre a emen
da. 

SR. ARY VIANNA.- (Lé o se
gutnte parecer) - Ao presente 
projeto, já apreciado por esta Co· 
missão apresentou o nobre senador 
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Lino C!e Mattos, em Plenário, 
emenda que contempla com o au
xílio de Cr$ 500.000,00 a Associa
ção Rural de Atlbala, no Estado de 
São Paulo, para- construção de sua 
sede. 

Examinado o assunto, opinamos 
pela sua aprovação. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação a emenda. 

'!em a palavra· o nobre senador 
Llno de Mattos, para encaminhar 
a votação. 

O SR. LINO DE MATTOS -
(Para encaminhar a votação) -
( •) - Sr. Presidente, não é a 
primeira vez que apresento emen
da a projetas de lei da Câmara dos 
Deputados, no sentido de conceder 
a cidades do meu Estado auxíllos 
Idênticos aos objetlvados pelas 
proposições. 

Entendo, Sr. Presidente. que. não 
sendo facultado a nós Senadores, 
a Iniciativa de leis dessa nature
za, a única; fórmula pela qual nos 
é possível o atendimento de soli
citações que nos são dirigidas por 
elementos do Estado que represen
tamos é sem dúvida, a emr>nda a 
proposição origlnárla da Câmara. 

Ouvi com satisfação, o parecer 
do eminente Senador Ary Vianna, 
no sentido da aprovação da mi
nha emenda. Poderia louvar-me 
nesse relatório, para, através do 
meu silêncio, deixar que o Plená
rio do Senado a aprovasse e, con
seqüentemente, a matéria voltas
se à Câmara dos Deputados, para 
ratificação naquela outra Casa do 
Parlamento. 

Acontece, Sr. Presidente que re
cebi da Associação Rural de Mon
tes Claros apelos veementes, devi
damente justificados, segundo os 
quais eu prestaria homenagem 
àquela cidade e principalmente 
àquela Associação se retirasse mi
nha emenda, a fim de que o pro
jeto de lei fôsse imediatamente re-

( •) - Nflo foi reviJfo pelo orador. 

metido à sanção. Todavia, tenho 
também compromissos com a ci
dade de Atibaia, em favor de cuja 
Associação Rural apresentei a: 
emenda neste Instante objeto de 
votação. A fim de conciliar a si· 
tuação criada, estive, há dois dias, 
na Câmara dos Deputados, e ali, 
a;través de entendimentos com al
guns dos Senhores Deputados, en
tre êles o eminente Lider da Maio
ria naquela Casa, Deputado Ar
mando Falcão, consegui então que 
a emenda de minha autoria fôs
se, na outra Casa do Congresso 
Nacional, apresentada em forma de 
emenda ao Orçamento da Repúbli· 
c a para o Exercício de 1959. 

Assim sendo, minha pretensão 
de ver a Associação Rural de Ati
bala, contemplada com um auxí
lio para construção de sua sede 
própria, à semelhança do que es
tamos fazendo com a Associação 
Rural de Montes Claros está devi
damente atendida. Nessas condi
ções, encaminhei à Mesa requeri
mento retirando a emenda de mi
nha autor.ia, com agradecimentos 
ao Senad.or Ary Vianna p·elo pare
cer favorável a ela. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa requerimento, que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUI!RIMENTO 

N.o 301, de 1958 

Requeiro, nos têrmos do art. 125, 
letra k, do Regimento Interno, à 
retirada da Emenda n.0 1 de mi
nha autoria, oferecida ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 61, de 1958. 

Sala das sessões, em 10 de julho 
de 1958. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE - Em virtu
de da aprovação ao requerimento, a 
emenda é retirada do projeto. 
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É a seguinte a emenda reti
rada: 

EMENDA N.o 1 

Substitua-se o art. 1.o pelo se
guinte: 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo 
autorlzado a abrir, pelo Ministé
rio da Agricultura, o crédito es
pecial de Cr$ 5.500.000,00 (cinco 
mllhões e quinhentos mll cruzei
ros), sendo Cr$ 5.000.000,00 (cin
co milhões de cruzeiros) para au
xlllar a Associação Rural d:e Mon
tes Cla·ros, Estado de Minas Ge
rais, na conclusão das obras do 
Parque Regional dia Exposiçãlo 
Agropecuária Industrial e Cruzei
ros 500.00000 (quinhentos rnil cru
zeiros) para as obras do prédio 
próprio da Associação Rural de 
Atiba-la, no Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, em 23·6·58. -
Ltno de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservar-se 
sentados. <Pausa>. 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 61, de. 1958 

(N.0 2.874,-C, de 1957, na Câmara 
c:tos Deputados) 

Autoriza o POder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Agri
cultura, o crédito especial de 
Cr$ 5. 000.000,00, para auxiliar 
à Associação Rural de Montes 
Claros, Estado de Minas Ge· 
rats, na conclusão das abras 
do Parque Regional da Exposi
ção· Agropecuária Industrial. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério 
da Agricultura, o crédito especial 
de Cr$ 5 . ooo. 000,00 (cinco milhões 
de cruzeiros) para auxlllar a As
sociação Rural de Montes Claros, 
Estado d:e Minas Gerais, na con
clusão das obras do Parque Re
gional da Exposição Agropecuárla 
Industrial. 

Art. 2.o - Esta lei entrará em 
vigor na· data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Não há oradores inscritos. 

O SR. FRANCISCO GALLOTl'I 
- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra, o nobre Sena·dor Fran
cisco Gallotti. 

O SR. FRANCISCO GALLOTl'I 
- ( •) Sr. Presidente, Srs. Senado
res, há dias nesta Ca~a. o eminente 
colega Senadl!lr Alescastro Guima
rães, em vibrante discurso, verbe
rou acremente o que se passa na 
Infeliz Hungria, ®minada pelos 
comunistas. 

Por melo de aparte a S. Ex.a 
solidarizei-me com as palavras tão 
humanitárias que proferia em de
feslli da liberdade e dos direitos da 
humanidade. 

No dia 27 do mês findo, recebi 
de São Paulo o telegrama que pas
sarei a ler, já não o tenho feito 
por estar êle baseado numa supo
sição que hoje, tem perfeito cabi
mento. 

É do s·eguinte teor, o telegrama: 

"Em nome dos nossos mem
bros e nós, apoiados por rni· 
lhares de húngaros do Brasll, 
pedimos a fineza de transmi· 

l ~~) - Nfio fui rt•vi:llo Jlelo OJ'UtiUI'. 
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tir a nossa sincera e profunda 
gratidão a todos os Srs. sena
dores que, como V. Ex. a. hon
rando as tradições brasllelra:s, 
condenaram os novos crimes 
dos bolchevistas contra o po
vo húngaro e os direitos ele· 
mentares humanos. sollclta
mos vossas preciosas Interven
ções Internacionais para evitar 
as novas e anunciadas execu· 
ções e demais Injúrias contra 
o tão sofrido povo húngaro, 
defendendo, assim, a llberdade 
do mundo livre civilizado e 
bem servindo a nobre Pátria. 
- Sociedade Cultura Brasil· 
Hungria. - Comunidade Ca· 
tóztca Santo Estêvão. - Asso
ciação Beneficente de Setem· 
bro. - Universidade de Colo· 
man". 

Os jornais de hoje, da Capital, 
Sr. Presidente, publicam telegra· 
ma de Belgrado, que. Informa ha· 
verem sido julgados secretamente, 
em Budapest, mais seis cidadãos 
húngaros, todos condenados à 
morte e imediatamente executa· 
dOS, 

Lerei, Sr. Presidente, o noticiado: 

"MAIS SEIS EXECUÇõES NA 
HUNGRIA 

BELGRADO, 9 (FP-DC) -
Segundo rumores provenientes 
de Budapest, 6 personalidades 
húngaras foram recentemente 
julgadas secretamente. na ca
pital da Hungria, sendo tôdas 
condenadas à morte e execu
tadas imediatamente depois 
da sentença. 

Entre os executados estaria 
Sra. Júlla Ra·kl viúva d·e Las
zlo Rakj, que foi enforcado em 
1949 'e que velo a ser reabill· 
tada pouco antes da Insurrei
ção húngara de outubro de 
1956. As demais pessoas exe
cutadas seriam os Srs. Sandor 
Haraszzl, Gabor 'I:anczes Gyor
gy Fazekas Szlliard Ujhelyl, 

ex-diretor da em.lssora de Bu· 
dapest e Erd.os, porta·voz do 
Sr. Imre Nagy. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, 
o que se antecipava no telllgrama 
de 27 de junho sôbre as pessoas 
ameaçadas de execução sumária, é 
realidade. 

Repres·entante do povo brasllei· 
ro na Alta Câmara do Pais, julgo 
de meu dever lançar desta tribu
na, nã-o só em meu nome, como 
no de todo o povo cristão e demo· 
crátlco da nossa Pátria os mais 
veem·entes protestos contra: as bar
baridades que os comunisias con
tinuam praticando na infeliz e 
desgraçada Hungria. 

Que Deus, na sua onlpotêncla dê, 
o mais brevp, possível, dias de li
berdade àquele povo, acabando com 
a nefanda escravidão em que vive, 
sob o odioso tacão da bota-verme· 
lha da Rússia.· (Muito bem; muito 
bem>. 

O SR. PRESIDENTE- Comuni
co à Casa que estêve ontem, no 
Senado, o Embaixador Negrão de 
Lima, Ministro das Relações Ex
teriores, recantement·e empossado. 

Veio S. Ex. a. agradecer aos Srs. 
Senadores as atenções que mere
ceu de todos, quando de sua ges
tão na Prefeitura desta Capital. 

O SR. COIMBRA BUENO- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre senador Coimbra 
Bueno. 

O Sr. Senador Coimbra Bue
no pronuncia discurso que, en
tregue à revisão do orador, se
rá posteriormente publicado. 

O SR. PRESIDENTE- Hoje, à 
tarde não se reunirá o Senado, a 
fim da que as duas Casas do con
gr·esso Nacional, em sessão' conjun
ta, convocada com a devida ante. 
cedência, possam conhecer de dois 
vetos presidenciais. 
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A próxima sessão do Senado será 
amanhã, à hora regim·ental. 

Para a mesma é designada a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni
ca·, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 326, de 1956, que modifica o 
art. 226 da Consolidaçã-o das Leis 
d.o Trabalho (estendendo o regi· 
me especial de trabalho de. 6 ho
ras de que gozam os bancários aos 
porteiros, telefonistas, contínuos e 
serventes de bancos e casas ban· 
cá.rlas), (em regime de urgência 
nos têrmos do art. 156, § 3.0 do 
Regimento Interno, em virtude do 
Requerimento n.0 282, de 1958, 
do sr. Lino de Mattos e outros 
Srs. Senadores, aprovado na ses· 
são de 7 do mês em curso), tendo 
Pareceres (ns. 696-57. 33 e 39 58) 
das Comissões de Constituição e 
Justiça, favorável; de Legislação 
Social, contrário; de Economia·, fa· 
vorável; e dependendo de pronun· 
clamento das mesmas Comissões 
sóbre a emenda de Plenário. 

2 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Projeto de Lel da Câmara, 
n.o 33, de 1957, qU'e. altera os Qua· 
dros da Secretaria e dos serviços 
Auxiliares do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, e dá outras 
providências (em reglme de urgên· 
c19.. nos termos do art. 153. § 3oo, 
do Regimento Interno, em virtude 
do Requerimento noo 281, de 1958, 
do Sr o Uno de Mattos e outros Srso 
Senadores, aprovado na sessão de 
7 do mês em curso), tendo Pare
ceres (ns o 1.120 a 1.122, de 1957) 
das Comissões de Constituição e 
Justiça, favorável, exceto quanto 
aos artigos soo, 5oo e soo; de Ser-

viço Público Civil, favorável ao 
projeto com as Emendas que ofe· 
rece, de ns. 1-C e 2-C; de Flnan
ças, favorável ao projeto e às 
Emendas ns. l·C e 2-C; e de
pendendo de pronunciamento das 
mesmas Comissões sôbre as Emen
das de Plenário (ns. 3, 4 e 5). 

3 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.o 296, de 
1958, do Sr. Gilberto Marinho e 
outros Srs. Senadores, sollcitando 
urgência, nos têrmos do art. 156, 
§ 3.0, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da Câmara n.o 
127, de 1958, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Viação, o crédito especial de 
Cr$ 582.424.000,00, para atender à 
despesa·, no exerciclo de 1958, com 
o pagamento do repouso semanal 
remunerado, qülnqüênios e salárlo
famílla devidos aos trabalhadores 
marítimos que prestam serviços ao 
Lólde Brasileiro, Patrlmônlo Na
cional, e à Companhia de Navega
ção Costeira, Patrlmônlo Nacional. 

4 - Votação, 'em discussão úni· 
ca, do Requerimento n.o 297, de 
1958, do Sr. Llno d.e Mattos e ou· 
tros Srs. Senadores, solicitando ur
gência, nos têrmos do art. 156, § 
3.0 , do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 61, 
de 1958, que autoriza o POder Exe· 
cutivo a- abrir, pelo Ministério da 
Agricultura, o crêdito especial de 
Cr$ 5.000.000,00, para auxiliar a 
Associação Rural de Montes Cla· 
ros, Estado de Minas Gerais, na 
conclusão das obras do Parque 
Nacional da Exposição Agropecuá· 
rla Industrial. 

Está .encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 11 
horas e 5 minutos. 
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81. a Sessão da 4. a Sessão Legislativa da 3. a Legislatura, 
em 11 de julho de 1958 

PRESIDl!:NCIA DOS SRS, CUNHA MELLO, FREITAS CAVALCANTI E 
. PRISCO DOS SANTOS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Mendonça. Clark. 
Onofre Gomes. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo cavalcanti. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ezechias da Rocha. 
Freitas C.avalcanti. 
Rui Palmeira. 
Jorge Maynard. 
Louriva.l Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Ary Vlanna. 
Sá Tinoco. 
Alencastro Guimarães. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto V.al!adares. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Domingos v·el!a.sco. 
Coimbra Bueno. 
Mário Motta. 
João Vi!lasbôas. 
Othon Miider. 
Gaspar Velloso. 
Gomes de Oliveira. 
FrancisC'o Gal!otti. - (36). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen-

to de 36 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, está aberta a. ses
são. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Suplente, ser
vindo de 2.0 Secretário, proce
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, posta em dis
cussão, é sem debate aprova· 
da, 

o Sr. 4.o Secretário, servin· 
do de 1,0, dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofícios 

Do Sr. Ministro das Rela.ções Ex· 
teriores, nos seguintes têrmos : 

MINISTtRIO DAS RELAÇOES 
EXTERIORES 

Rio de Janeiro, D. F. 
Em 26 de junho de 1958. 
DAI/12/ 611.52 (00). 
Sr. Primeiro Secretário : 
Tenho a honra de acusar o re

cebimento do Ofíc•io n.0 325, de 11 
de junho do ano corrente, pelo 
qual V. Exa. me comunica que, na
quel-a da.ta, foi promulgado pelo 
Vice-Presidente do Senado Federal 
o Decreto Legislativo n.0 6, de 1958, 
que aprova a. Convenção para Re· 
pressão ao Tráfico de Pessoas e 
do Lenocínio, concluída em Lake 
success, Estados Unidos da Améri
ca, a 21 de março de 1950, e fir
mada. pelo Bvasil a 5 de outubro 
de 1951. 
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2. Multo agradeço a V. Exa. o 
obséquio dessa comunicação, da 
qual tome! a devida nota. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa. os protestos da. 
minha alta estima e mais distinta 
consideração. - José Carlos de 
Macedo Soares. 

pronunciamento sôbre a.s emendas 
oferecidas pelo Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara, n.0 101, de 1956, 
que dispõe sôbre o Código do MI· 
nlstérlo Público do Distrito Fede· 
ral, e dâ outras providências, en· 
viado à sanção. 

-Da Câmara dos Deputados: 
- N.o 820, comunicando o seu 

- Ns. 824 e 832, encaminhando 
autógrafos dos seguintes projetes 
de lei: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.0 128, de 1958 

(N.0 4.381·A de 1958, na Câmara dos Deputados) 
Abre créditos suplementares no valor total de Cruzeiros 

37.500.000,00 ao Orçamento ela União para o exercício financeiro 
de 1958, Anexos 2, Poder Legislativo. 

O Congresso Nacional decreta : 

· Art. 1.0 São abertos ao Poder Legislativo - Câma,~:~a dos Deputados 
e Senado Federal - os seguintes créditos suplementares à Lei núme· 
ro 3.327·A, de 14 de dezembro de 1957, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1958: 

Subanexo n.0 2. 01 - Câmara dos Deputados 

Despesas ordinárias 

Verba 1. O. 00 - Custeio 
Consignação 1.1.00 - Pessoal Civil 
Subconsignações : 

Fixa Variável 

Cr$ 

1.1. 02 - Subsidias e representações . . . . 6. 000. 000,00 
1.1.14 - Salârio·Família ............... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordlnârlo : 

Cr$ 

6. 000. 000,00 
300.000,00 

1) Secretaria. ............... . 4. 500.000,00 

6.000.000,00 10.800.000,00 

Consignação 1. 3. 00 - Materi!bl de Consumo e 
Transformação 

Subcomignações : 
1. 3. 02 - Artigos de expediente, desenho, ensino e edu· 

cação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 000. 000.00 
1. 3. 04 - Combustíveis e lubrificantes . . . . . . . . . . . . . . . . 500.000,00 
1. 3. 05 - Materiais e acessórios de mãqulnas de vla.turas 

e de aparelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 . 000,00 
1. 3. 08 - Gêneros de alimentação; artigos para fu· 

mantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300.000,00 

2.100. 000,00 
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Consignação 1.4.00 - Material Permanente 
Subconsignação: 

1. 4. 12 - Mobil1ário em geral ...................... .. 

· Consignação 1. 5 . 00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recuper-ação e conserva-

ção de bens móveis ....................... . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de impressão c de enca-
dernação .................................. . 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegramas, radiogra
mas, porte postal, e assinatura de caixas postais 

Consignação 1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsigna.ções : 
1. 6.10 - Serviços de caráter secreto ou reservado 

1) Comissões de Inquérito ................. . 

1. 6.14 - Exposições, congressos e conferências 

ll · Grupo Brasileiro da União Interparla.-
mentar ................................. . 

3) Diversos ................................ . 

Subanexo 2. 02 - Senado Federal 

Despesas ordinárias 

Verba 1.0.00- Custeio 
Consignação 1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsignação variável: 
1.6.14 -Exposições, Congressos e Conferências 

1) Grupo Brasileiro da União Interparla.-
mentar ................................. . 

Variável 

Cr$ 

1. 000. 000,00 

1. 000.000,00 

2. 600.000,00 

6. 000. 000,00 

1.000.000,00 

·9. 600.000,00 

500.000,00 

4. 000.000,00 
500.000,00 

5. 000. 000,00 

3. 000.000,00 

3 . 000 . 000,00 

Art. 2.0 Os créditos aos quais se refere .a presente lei são automà· 
ticamente registrados pelo Tribunal de Contas e distribuídos ao Tesou
ro Nacional, dispensadas as exigências do art. 93 do Regulamento do 
Código de Contabilidade Pública. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário. 

A Comissão de Finanças. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 129, de 1958 

(N.0 4.261-A, 'de 1958, na Câmara. 
dos Deputados) 

Modifica o art. 11 da Let n.0 

3.338, de 14 de dezembro de 
1957. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 O art. 11 da Lei n.0 

3.338, de 14 de dezembro de 1957, 
passa a ter a seguinte redação : 

"Art. 11. Fica o Poder Executivo 
autorizado a. abrir ao Poder Judi
ciário - Justiça Eleitoral - Tri
bunal Superior Eleitoral, o crédito 
especial de Cr$ 300.000.000,00 (tre
zentos milhões de cruzeiros), para 
acorrer, nos exercícios de 1957 e 
1958, às despesas eleitorais, nos têr
mos desta lei, do Código Eleitoral 
e das Leis ns. 2.550, de 25 de julho 
de 1955, e 2.982, de 30 de novembro 
de 1956". 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi
gor na da ta. de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

A Comissão de Finanças. 

PARECER 

N.o 292, de 1958 

Da Comissão de Finanças, sô
bre o Projeto de Let da CO.ma
ra, n.O 127, de 1958, autorizan
do o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas, o crédito espe
cial de Cr$ 582.400.000,00, pa
ra atender à despesa, no exer
cício de 1958, com o pagamen
to do repouso semanal remu
nerado, qüinqüênios e salário
jamilia devidos aos trabalha
dores marítimos que prestam 
serviços ao Lóide Brasileiro -
Património Nacional - e à 
Companhia de Navegaçllo Cos
teira - Património Nacional. 

Relator: Sr. Othon Mãder. 

Em Mensagem n.0 110, de 8 de 
maio último, o Sr. Presidente da 
República encaminhou ao exame 
do Congresso Nacional o projeto 
de Lei que autoriza o Poder Exe
cutivo a abrir, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédi
to especial de Cr$ 582.400.000,0D 
(quinhentos e oitenta e dois mi
lhões e quatrocentos mil cruzei
ros) para atender a despesas de
correntes de reivindicações dos 
trabalha.dores marítimos que pres
tam serviços ao Lóide Brasileiro 
(PN) e à Companhia de Navega
ção Costeira (PN) . 

A Exposição de Motivos que 
acompanha a mensagem em a.prêço 
esclarece que a Comissão Especial 
designa.da pelo Sr. Presidente da 
República, para estudar o assunto 
concluiu pel·a procedência dos re: 
clames dêsses trabalhadores, no 
atinente ao atraso do pagamento 
dos qüinqüênios, do repouso sema
nal remunerado e do salário-famí
lia, por parte das duas companhias 
de navegação marítima. acima ci
tadas. 

Solicitados pelo Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio os 
elementos necessários à estima.tiva 
do numerário indispensável à efe
tivação dos pagamentos devidos, o 
Lóide Brasileiro informou que se 
tornava mister a importância glo
bal de Cr$ 449.424.000,00 para liqui
dação dos atrasados até 31 de mar
ço do corrente ano e, mensalmen
te, a. importância de Cruzeiros 
1. 000. ODO,OO, de 1 de abril em di
ante até o fim do presente exer
cício, fazendo a seguinte discrimi
nação: 

Pagamento do re
pouso semanal 
remunerado, em 
atraso, no perío
do de 1.0 de ja
neiro de 1949 a 
31 de março de 
1958 ......... . 

Pagamento de sa
lário-família, em 
atraso, no perio-

Cr$ 

54. 000. 000,00 
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do de 1 de no
vembro de 1952 
a 31 de março 
de 1958 

Pagamento de 
qüinqüênio, em 
atraso; a partir 
de 1958, quan
do foi institui-
do .......... . 

Para normalização 
do pagamento 
do salário-famí
lia de 1 de abril 
até o fim do pre
sente exercício 
de 1958, na ba
se de um mi· 
lhão de cruzei
ros mensalmen· 
te ........... . 

Total ...... . 

Cr$ 

30.000.000,00 

358.424.000,00 

s. 000. 000,00 

449 . 424. 000,00 

A Companhia Nacional de Nave
gação Costeira., por seu turno, es
timou o quantum em Cruzeiros 
133.000.000,00, com o seguinte des
dobramento: 

Pagamento de 
qüinqüênios a
trasados, no pe
ríodo de 14 de 
novembro de 
1958 a 30 de 

Cr$ 

abril de 1954 . . 115. 000.000,00 

Paga.m e n t o de 
repouso sema-
n a 1 remunera
do, corres p o n
dente ao perío
do de 1.0 de ja
neiro de 1949 a 
30 de junho de 
1951 ...... ' . . . 18. 000. 000,00 

Total .. .. .. . 133 . 000. 000,00 

Visto que a situação fina.nceira 
das entidades autárquicas federais 
em foco não permite saldem elas 
tais compromissos com recursos 

próprios, a única solução é a aber
tul.la de um crédito especial no 
montante de Cr$ 582.424.000,00, 
dos quais Cr$ 573.424.000,00 pa.ra 
utilização de uma só vez e Cruzei
ros 9. 000. 000,00, a serem postos à 
disposição do Lóide Brasileiro 
(PN), em parcelas mensais de 
Cr$ 1. 000.000,00, a partir de 1 de 
abril do corrente ano. 

O projeto de lei em exame me
receu aprovação unânime da Co
missão de Finanças da Câmara 
dos Deputados, sendo posterior
mente aceito, sew emendas, pelo 
Plenário dessa Casa do Congresso. 

Considerando a procedência da 
reivindicação, ajuizada por Comis
são Inter-Minlsterial especialmen
te designa.da pelo Govêrno, a im
possibilidade financeira em que se 
encontram as duas companhias de 
navegação de arcar com o ónus 
dos pagamentos acima discrimina
dos, e, finalmente, a urgência. de 
que se reveste a matéria em face 
da inquietação social provocada, 
entre os marítimos, pela demora 
no atendimento de suas justas rei
vindicações, opinamos pela apro
vação do presente projeto de lei. 

Sa1a das Sessões, em 11 de julho 
de 1958. - Mathias Olympio, Pre
sidente. - Othon Müder, Relator. 
- Lameira Bittencourt. - Lima 
Guimarães. - Ary Vianna. - Ju
racy Magalhães. - Gaspar Vello
so. - Lino de Matt9s. - Mourão 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre senador 
Othon Miider, primeiro orador ins
crito. 

O SR. OTHON M.ii.DER - Se
nhor Presidente, desisto da pa.la
vra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem .a 
palavra o nobre Senador Lino de 
Mattos, Inscrito em segundo lugar. 
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O SR. LINO DE MATTOS 
(•) - Sr. Presidente, o custo de 
vida no Brasil .sofre de febre galo· 
pante. Não há. termômetro que re· 
slsta a essa fabre. Todos os dias, 
há .notícia de que determlna.do gê
nero de primeira necessidade, por 
circunstânci-as várias e Imperiosas, 
sofreu aumento de preço. 

No instante em que ocupo a tri
buna do Senado, a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do Co· 
mércio está reunida, e, por deli
beração unânime dos participan
tes, será feita ao Presidente da Re
pública interpelação, a fim de se 
saber que providências governa
mentais foram tomadas no sentido 
de pôr paradeiro à maré montan
te que vem asfixiando a. vida do 
trabalhador. Foi a c-arne, hoje; 
o leite, ontem; o gás, o telefone, 
a energia elétrica. Será, depois de 
amanhã, o ônibus, o transporte. 
Enfim, Sr. Presidente, será tudo. 
Aumento constante, aumento ine
vitável, aumento asfixiante. 

Tenho Imensa responsa.bllldade, 
como contabilista profissional, de 
conhecer as razões profundas de
terminantes dessa situação. Seria 
Ingenuidade de minha parte atri
buir a responsabilidade direta a.o 
Chefe do Govêrno, pois que sei da 
caus-a, como sabem todos aquêles 
que têm até mesmo conhecimen
tos elementares da Economia; en
tretanto, sei também que multo 
pode o Chefe do Executivo Nacio· 
nal, através de medlda.s adequa
das e urgentes, pôr, se não um pa
radeiro definitivo, pelo menos or
dem, a fim de que não continue 
essa situ-ação. 

Como conseqüência do encareci
mento constante do custo de vida, 
surge, Inevitável, a necessidade do 
aumento de salário-mínimo para o 
tra.balhador. 

Reconheço, Sr. Presidente, que a 
providência é aleatória. O ·aumen
to do salário-mínimo traz, como 
conseqüência quase que imediata, 
novo aumento no custo de vida. 

( "') - Nf1o foi rcr>i-'IO pelo ormdor. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Dá 
licença V. Exa. para um a.parte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Há, necessicLade de se examinar o 
problema, conforme êle se apre. 
senta, na. sua dura realidade; e 
- repito - na sua dura realida.
de é que o trabalhador, hoje, não 
ganha mais o suficiente para a 
sua subsistência, cabendo ao Po
der Público o dever, a obrigação 
lmpera.tlva de vir em socorro das 
classes humildes, das classes tra· 
balhadoras, dando-lhes melhor pa
ga, maiores vencimentos, melhor 
salário-mínimo, como solução ain
da de emergência, ainda para 
acudir à tragédia que representa 
o aumento const-ante, diário, quase 
que de hora em hora e de segundo 
em segundo, do preço do custo de 
vida. 

Ouço, agora, com prazer, o apar
te do nobre Senador Gomes de Oli
veira. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Já 
estou um pouco distante do mo
mento em que as palavras de Vos
sa. Excelência me sugeri11am o apar
te. Não quero, entretanto, deixar 
de fazê-lo, tanto mais quanto Vos
sa Excelência me dá a honra da 
sua concessão. O que se diz corou
mente é que o aumento de salá
rios determina o aumento do 
custo de vida. É o ponto que dese
jo escl-arecer. Entendo que o au
mento de se.lários não devia de
terminar o aumento do custo de 
vida. 

O SR. LINO DE MATTOS 
Nem é a tese que defendo. Apenas, 
como disse em seguida à minha 
argumentação, a dura realidade é 
esta: aumentado o salário·míni
mo, Imediatamente também o 
custo de vida. se eleva, como con. 
seqüência. A tese, porém, não é 
verdadeira, só a prática demons. 
tra. 

O &'. Gomes de Oliveira - Es· 
tamos então de acôrdo. Os aumen
tos de salários são, realmente, con· 
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tingência do custo de vida, que 
impõe tais rea.justamentos para co
locar os proventos de acôrdo com 
os preços das utilidades, dentro das 
realidades económicas. Defende 
V. Exa., pois, o mesmo ponto de 
vista que eu. 

O SR." LINO DE MATTOS 
A tese exigiria ~rabalho de fôlego, 
meditado, de fundo eminentemen
te económico, razão pela qual se 
poderá, sem dúvida, em outra. 
oportunidade, examiná-la. Mos· 
trar-se-ia, assim, a opinião públi
ca e, particularmente, àqueles CO· 
mentarlstas de Imprensa, que vêem 
sempre no aumento do salário mi· 
nlmo uma provocação para o a.u
mento do custo de vida, que a ex
ploração vem da parte dos possui
dores de mercadorias, dos comer
ciantes, dos industriais, enfim, da
queles que se valem não propria
mente do aumento, mas da sim
ples a.meaça de aumento para sa
tisfazer à sua gula, à sua loucura 
por ganhar mais e mais depressa. 

Na realidade, todavia, não se jus
tifica suba.m de preço os gêneros 
de primeira necessidade e outras 
utilidades, como conseqüência do 
aumento ou reajustamento do sa
lário-mínimo. 

Cabe-nos, a todos os homens pú· 
bl!cos, o dever de, no momento 
adequado, aparecer nos nossos pos
tos de atividade, a fim de clamar 
em favor daqueles que não são 
responsáveis pelo aumento do custo 
de vida - os trabalhadores - mas 
suas vitimas. Por essa razão, aqui 
estamos, no mais alto Pa.rlamento 
da Nação, para dar conhecimento 
à opinião pública de que os tra. 
balhadores, por intermédio de ~uas 
associações de classe, a começar 
das confederações nacionais e a 
terminar nos simples Sindicatos, 
estão reunidos para reclamar pro
vidências governamentais. Que
rem, de um lado, que haja um pa
r·adeiro no aumento constante dos. 
preços das mercadoria.s necessárias 
à· subsistência e, de outro, o rea
Justamento . do salário-mínimo, a· 

fim de que, com novos níveis, pos
sam fazer face à situação econó
mica atuaJ. 

Não objetivam reajuste de salá
rio para enfrenta.r futuro encare
cimento das utll!dades, mas para 
atender à necessidade imperiosa. do 
momento, em que o custo de vida 
é insuportável, principalmente pa
ra quantos vivem de salário. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Per
mite V. Exa. outro apa.rte ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
Com prazer. 

O Sr. Gomes de Oliveira - Foi 
por êsse motivo que a Confedera
ção Nacional do Comércio decidiu 
pleitear o reajustamento de salã· 
rios. 

O Sr. Rut Palmeira - Permite 
o nobre orador um aparte ? 

O SR. LINO DE MAT.rOS -
Pois não. 

O Sr. Rui Palmeira - Há poucos 
dia.s, é verdade que contra o voto 
de V. Exa. e o meu, como de vá
rios colegas, elementos da Oposi· 
ção, foi prorrogada a vigência da 
lei instituidora da COFAP. O que 
se invocou para obter a prorroga
ção foi ju~tamente a contenção dos 
preços das utll!dades. Sempre sus
tentamos, de uns tempos pa,ra cá, 
que a COFAP não tem dado con
ta das suas responsabilidades. Ago
ra, êsse movimento dos trabalhado· 
res, já não podendo· suportar o 
exagêro nas constantes, eontínuas 
e alarmantes elevações de preço, 
vem demonstrar que estávamos 
com a razão. Na última vez que 
se tratou do aumento do salário 
mínimo ponderamos, di·ante da eu· 
foria do Govêrno, que parecia ter 
dOJdo um grande presente aos tra
balhadores, que o aumento, dentro 
de pouco tempo, nada significaria. 
A simples elevação do salário mí
nimo nada represent·aria, seria, 
apenas, para atender ao instante, 
que é !nsuportá v e! para aquêles 
que vivem dêsse salário. É precl-
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so que o Govêrno, além da atua
lização pare conter o estado de 
desorganização da. nossa moeda, to
me providências - não apenas 
aquelas alegres providências dema
gógicas que parecem re~olver e, 
apenas, ,agravam - mas concre
tas, reais, para que sejam conti
dos os preços. Não por decreto, 
apenas; não por portaria da 
COFAP, que já está provado não 
funcionar, mas através de aumen
to da produção, de melhoria d,a 
produtividade, para que então o 
salário seja. realmente justo e se 
ponha têrmo ou ao menos se ate. 
nui a desgraça que está afligindo 
tão tremendamente os trabalhado
res do Brasil e a classe média que 
vive de salário. 

O SR. LINO DE MATI'OS -
A providência primeira que o Go
vêrno há-de toma.r. por fôrça, é a 
de atender o reajuste do salário 
minimo na base de seis mil cruzei
ros para cidades como Rio de Ja
neiro. São Paulo e outras capitais, 
salário minimo êsse ainda lnsufi. 
ciente para o atendimento da.< ne
cessidades minimas dos trabalha
dores. 

Diz C'Om acêrto V. Exa .• nobre Se
nador Rui Palmeira, que há uma 
desorganização de ordem governa. 
mental 'a respondPr por tudo Isso. 

Poderia,mos lembrar alguns ca
sos oue caracterizam bem essa fa,J. 
ta de ordem e compreensão, no 
sentido de o Govêrno atender me
lhor às necessidades do Pais. no 
que diz respeito à nossa situacão 
no balanço de pag-amentos inter
nacionais e, como conseqüência, 
carrea,ndo para a nossa Pátria 
maior contingente de dlvlqas indis
pE>nsávels para o equl!ibrio comer
cial, colaborendo, a fim de que aJ. 
guma coisa se faça para pôr um 
paradeiro a essa, ~ltuação. 

Os jornais noticiam. por exem
plo, que as passagens de avlft.o fo
ll:lm aumentadas de 15%; e há ten
dência de se elevarem mais 15%, 
ou seja, 30%. Em seguida, vem a 
j ustlflca,ção : a SUMOC criou di-

ficuldades para a importação de 
determinadas peças e acessórios 
para os aviões, o que lhes encare
cerá a manutenção e, conseqüen
temente, exigirá passagens mais 
caras. 

Qual a razão de a SUMOC criar 
essas dificuldades ? Por que pre
ços mais elevados pare os dólares 
necessários a essa importação ? 

Responderá, por certo, aquêle ór
gão do Poder Público : deficiência 
de divisas. 

Como, no entooto, suprir defici
ência de divisas senão aumentan
do as nossas exportações? Haverá. 
porventura, algum milagre que 
atenda às necessidades de consu
mo de divisas, pela Nação, sem ser 
por intermédio da nossa exporta.. 
ção? Eu, pelo menos, o desco
nheço. 

O mesmo Govêrno, entretanto, 
que afirma haver falta de divisas 
- e por Isso cria obstáculos à im
portação de determln,ados produ
tos necessários - tranca a expor
tação de u'a matéria prima. que 
nos pode carrear divisas em quan
tidade : o algodão. 

Foi o Executivo Federal, atra
vés de portar~a da CACEX. ouem 
proibiu a exportação de algodlo. 

Proibiu por quê ? Proibiu pa,ra 
quê ? Proibiu a fim de atender 
às exigências das firmas compra
doras de algodão que o tendo em 
grande estoque, desejam pagar 
pouco ao Iavrador. Eis por que a 
CACEX proibiu a exportação, asfl· 
xiou o produtor, criou pa,ra o tra
balhador agrário o desânimo, o 
desinterêsse. A medida é altamen
te prejudicial porque, de um la· 
do, evita a entrada de divl~'~as para 
o Pais e, de outro, desestimula o 
trabalha,dor, que não mais plan
tará algodão. 

o Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATI'OS 
Concedo-o. 

o Sr. Fernandes Távora - O 
que o nobre colega relata podia 
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resumir-se em poucas palavras. O 
aumento continuo de salários mi· 
nlmos e os maleficios que contl· 
nuamente verificamos slntetlsam· 
se na expressão : "falta de Govêr· 
no". Um pais com a. economia de· 
teriorada; que não dispõe de re· 
cursos para satisfazer seus com
promissos; incapaz de restabelecer 
o equ1!ibrio comercia,! e, principal· 
mente, o equ1!ibrlo orçamentário; 
e que, apesar de tudo, gasta exa· 
gerad·amente o que não podia nem 
devia despender, positivamente não 
é um pais organizado; é pais de 
absoluta desorganização; é pa,is 
que marcha fatalmente para a rui· 
na, se não houver quem tome con· 
ta do Govêrno. 

O SR. LINO DE MATTOS -
A resposta, se há ou não Govêrno 
no Pais ... 

O Sr. Fernandes Távora - Jul· 
ga V. Exa. que há ? 

O SR. LINO DE MATTOS -
. . . cabe sem dúvida à liderança 
da ·Maioria Parlamentar nesta Ca· 
sa. A mim se me afismra que o 
Govêrno está de fato desinteressa· 
do no exame de soluções que pron· 
tamente remediariam parte da si
tua,cão em que nos encontramos. A 
verdade é aue a opinião pública 
está desolada com essa situação. 

O Sr. Fernandes Távora - E 
continuará. 

. O SR. LINO DE MA'l'TOS -
A Clloital da Nação. a Cidade Ma
ravilhosa de São Seba,stião do Rio 
de Janeiro ... 

O Sr. Fernandes Távora - Ex .. 

O SR. LINO DE MATTOS -
... há dois dias não tem leite. Há 
dois dias que os lares estão caren· 
tes dêsse produto indispensável à 
nossa subsistência; há dois dias, 
Sr. Presidente, não há leite no Rio 
de Janeiro, mas hoje à tarde, ou 
talvez amanhã pela moohã, o lei· 

te aparecerá, custando, entretan
to, bem mais do que custava há 
três dias. 

O Sr. Lameira Blttencourt 
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. LINO DE MATTOS 
Concedo o aparte a, Vossa Excelên· 
C'ia. - -: 

o Sr. Lameira Bittencou1t ·
So!lcltei de V. Exa. a honra da con
cessão dêste aparte ... 

O SR. LINO DE MATTOS -
Vossa Excelência me desvanece. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
. .. apenas para que não se inter
pretasse o sllênclo da, Liderança 
da Maioria - Maioria que Vossa 
Excelência até há pouco tempo in· 
tegrou, com tanto brilho e sinceri· 
dade - diante do discurso veemen· 
te de V. Exa., como aquiescência 
plena às ardorosas considPrações 
com que V. Exa. procura cr1t1ca,r o 
Govêrno atual. Não vou dizer - e 
seria lnsinceridade da minha par. 
te - que o Govêrno atual está 
sendo integralmente bem sucedido 
na solução dos problemas nacio
nais. Seria Ingenuidade, seria ve· 
leidade, seria a,bsurdo. Nenhum 
Govêrno poderia solucionar em 
dois. três ou até quatro ano• de 
administração, por operosa. incisi· 
va e eficiente que fôsse, o que, sem 
dúvid•a, é resultado de erros acumu
lados através do vaivém de vá· 
rias a,dminlstrações. P aue pre
tendo contestar - e V. Exa .. em 
sã consciência de homem público 
sincero e leal, há de convir - é 
a afirmativa sobrPmodo injusta, 
formulada por V. Exa., de que o 
Govêrno está intei!lamente eqtra
nho a êsses problemas, lnteiram·en· 
te deslnterPssado de sua, solucão; 
e o afirmou V. Exa., com o apoio 
não menos caloroso e não menos 
Injusto do meu amia:o e auase con· 
terrâneo, Senador Fernandes Távo· 
ra. Não se· pode negar que o Go· 
vêrno atual, em face das circuns
tâncias qttc está enfrentando, se 
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não está fazendo tudo, está fazen
do o máximo que é possível fa.zer. 
Negue-se o Sr. Presidente da Repú· 
bllca, mas a Oposição, sincera, de
sapaixonada e construtiva, deve 
reconhecer no Chefe da Nação ao 
menos uma qualidade, uma virtu
de - o desejo de acertar, de traba· 
lhar, de resolver os problemas na
clonais. V. Exa., nobre Senador 
Lino dé Mattos, bem se! que no 
seu íntimo e em consciência não 
está longe de concordar com a mi· 
nha opinião. 

O Sr. Fernandes Távora - o 
Govêrno tem desejos, mas, fica só 

d . I nos eseJos: ... 

o Sr. Lameira Bittencourt -
Não a.penas nos desejos - perml· 
ta agora o nobre orador que com· 
plete o meu aparte, replicando ao 
Senador Fernandes Távora -. Mes
mo no Senado, têm cheg-ado ao 
conhecimento do Plenário, através 
de depoimentos Insuspeitos e auto. 
rlzados de Governadores da. pró
pria Oposição, a aprovação e os 
aplausos à ação construtiva, patrló· 
tlca e nobre do Sr. Presidente da 
República, que .asolm está provan. 
do, por Intermédio de testemunhos 
dos próprios adversários que não 
está desejando apena.s a grandeza 
do Brasil, mas trabalhando por 
essa grandeza. Perdoe o nobre ora· 
dor a extensão do aparte ! 

o Sr. Fernandes Távora - Ne
nhuma das suas meta.s foi alcan. 
çada. 

O SR. LINO DE MATTOS -
O aparte do eminente Senador La· 
meira Blttencourt, em nome da 
Maiori·a, desvanece-me e, ao mes· 
mo tempo, me alegra, porque se de 
um lado é uma honra.rla para o 
orador ter o seu discurso acompa
nhado por outro colega com a res· 
ponsabllldade de Liderança e, con
seqüentemente, na obrigação de 
defender o Govêrno, de outro lado 
estabelece aquela polêmica no Pie· 

nário pa.rlamentar, tão necessária 
para a sobrevivência do regime 
democrático. 

Efetivamente, diz S. Exa., e com 
acêrto, que Integrei a Maioria nes· 
sa Casa com muita sinceridade. 

Sempre em minha vida de ho· 
mem público a.sslm procedi. Es· 
tava convencido, quando integrava 
a Maioria, do acêrto das medidas 
governamentais Inicialmente to· 
madas. 

Declare!, de uma feita, que de· 
fendi ca,ndidato à presidência da 
República que não era o Sr .. Jusce· 
Uno Kubltschek e sim meu chefe 
partidário, o Sr. Adhemar de Bar
ros. Entretanto, fui, se não o pr!. 
melro, talvez dos primeiros a con
clamar, com a responsabilidade, na 
época, de Senador e de Prefeito 
da Capital de São Pa.ulo, a opinião 
pública a que se harmonizassem 
tôdas as correntes políticas a fim 
de .aguardar·se a posse do novo 
Presidente da República e auxiliá· 
lo a conduzir o fa.rdo pesadisslmo 
que é dirigir os destinos do Bra· 
si!. Não obstante, naquele dia em 
que veio a público, através de uma 
resposta do sr. Minlõtro da Viação 
e Obras Públicas, que o Govêrno 
do Sr. Juscelino Kubitschek tr•a· 
tava de maneira dlscrimina.tórla 
os Munlciplos do Rio Grande do 
Sul, em prejuízo dos demais mu· 
nlcipios do Brasll, em particular os 
de São Paulo, não tive dúvida em 
ocupar esta tribuna para declarar 
com a ma.ior sinceridade, com a 
maior franqueza, com a maior ru· 
deza, que me desligava da Maio· 
ria Pa,rlamentar, como protesto ao 
ato· do Presidente da República que 
não merecia. a minha aprovação. 

É, pois, com a mesma sincerida
de, com a mesma lealdade, a mes· 
ma rudeza, que hoje ocupo nova· 
mente a tribuna do Senado da Re· 
pública, para dizer que o Govêrno 
não está a.gindo com acêrto nos 
problemas fundamentais para a 
vida dos trabalhadores; das clas
ses humlldes, da classe média e -
por que não dizer ? --' de tôdas as 
cl•asscs do Bra.sil. Nós, Senadores 
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da República, também somos víti· 
mas da situação que aí está. Con
fesso publicamente, e com a maior 
lealdade, que não posso viver com 
os subsídios que recebo no Senado 
da República. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Permite V. Exa. um apa,rte ? 

O SR. LINO DE MA TTOS 
Com prazer. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Uma diferença sepam-nos a nós 
que ·Continuamos a integrar, com 
perfeita consciência de noEsos de· 
veres e responsabilidades, a Maio· 
ria e aquêles que, hoje, com since
ridade não menor, estou certo, 
combatem o Govêrno. Salvo hon
rosas exceções para os que inte. 
gram a, Maioria ou para os que 
constituem a Oposição, tudo está 
errado no que toca à atuação do 
Govêrno; o Govêrno não a·certa 
nunca, o Govêrno não teve e ja. 
mais terá boas intenções. Não ! 
Reconhecemos que o Govérno nem 
sempre é feliz, nem sempre é ben. 
sucedido, nem sempre, apesar de 
seus esforços e dos seus atas, con
segue, de pronto, a solução satis
fatória e definitiva dos problema,s 
nacionais. Não podemos, porém, 
aceitar, sem a ressalva do nosso 
protesto ou da nossa discordância, 
as afirmativas mais apa.ixonadas 
que verdadeiras de que o Govêrno 
não proc"Ura solucionar de maneira 
alguma, os problemas nacionais 
nem corrigir ou suprir seus possí· 
veis e humanos erros, enganos ou 
deslizes. No toca,nte mesmo ao 
motivo que levou V. Exa. a desli· 
gar-se, com muito pesar nosso, do 
bloco da Maioria - a questão das 
máquinas rodoviárias concedidas, 
alega V. Ex-a., com sentido discri
minatório ao Rio Grande do Sul 
- o nobre colega deve esta,r lem· 
brado de que o Sr. Juscelino Ku· 
bitschelt, pouco depois de tomar 
conhecimento da advertência dos 
Estados que se julgavam prejudl· 
cados, reuniu no Gabinete da Pré!· 
sidência d·a República os órgãos 

responsáveis mais ligados ao pro· 
blema c procurou dar - como deu 
- solução que, se ainda não rtt~n
de com];lletamente às justas rei· 
vindicações de todos os Munlc.:iplos 
brasileiros já as satisfez em gran
de parte. Agradeço a generosa. to
lerância com que V. Exa. acolhe 
êste meu segundo ana,rce. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Faltou ao Presidente da Repúbli· 
ca, tão somente, a lealdade de con· 
fessar que errara c·om relação .ao 
ato discriminatório, entregando a 
setenta e cinco municipalida,clcs do 
Rio Grande do Sul três máquinas 
rodoviárias, ou seja cêrca de trin· 
ta e quatro mil dólares a cada 
uma, quando, pelo seu novo ato, a 
!)arte que tocará a,os mais municí· 
pios é inferior a um têrço dessa 
importância. Faltou ainda ao Go· 
vêrno da República a necessária 
sinceridade de reconhecer que fo· 
mos nós, parlamentares, no :'lena
do e na Câma,ra dos Deputado.;, 
que clamamos por essas medidas. 
Em conseqüência dêsse nosso ela· 
mor, no exercício legítimo de nos
so mandato, é que foram tomadas 
tais providências. Nunca deveria 
o Govêrno proceder como fêz, que
rendo justificar o ato do Sr. Pre
sidente da República como canse· 
qüência, de estudos realizados pelo 
então Ministro da Fazenda, Sr. José 
Maria Alkmim, que conduzira as 
autoridades tazendárias à compre· 
ensão de que se d~veria baixar 
novo ato regulando matéria na 
qua.J o Govêrno estava tendo com· 
portamento errôneo. 

Não importa, porém; não ocupa
mos -a tribuna para vermos, de· 
pois, nossos a tos elogiados ou eom· 
preendidos pelo Govêrno da Repú-
blica. . 

Aqui estamos no uso de direito 
que nos outorga o povo, para cum
prir deveres, c não à procura de 
glórias. 

Devo lembrar à Liderança da 
Maioria da Casa que não sou dos 
que combatem o Govêrno dentro 
de um esquema de oposição sis
temática,, obediente a planos po· 



Página 

original mutilada 



Página 

original mutilada 



- 244-

O SR. LINO DE MATTOS -
Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem ! Muito bem !) . 

Durante o discurso do Se. 
nhor Lino de Mattos, o Senhor 
Cunha M ello deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Prisco dos Santos, 
reassumindo-a depois. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido requerimento do nobre Sena. 
dor Ruy Carneiro. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 302, de 1958 

Nos têrmos dos arts. 24 e 25 do 
Regimento Interno, requeiro llcen. 
ça para me afastar dos trabalhos 
do Senado pelo prazo de 95 dias, 
a pa.rtlr da presente data. 

Sala das Sessões, em 11 de julho 
de 1958. - Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE - A llcen. 
ca tem início na presente data, 
éonforme se e,1t!pulou no requeri· 
mento. 

Para substituir o Senador llcen. 
ciado é convocado o seu Suplente, 
Sr. Abelardo Jurema. 

Achando-se S. Exa. presente, pas. 
sa.rá imediatamente -a tomar par. 
te nos trabalhos, dispensado do 
compromisso regimental, nos têr
mos do art. 8.0 , § 2.0 , da Lei In· 
terna, visto já o haver prestado 
por ocasião da primeira convoca. 
ção. (Pausa). 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mathlas Olympio, para explicação 
pessoal. 

O SR. MATHIAS OLYMPIO -
(Para explicação pessoal) - (Lê 
o seguinte discurso) - Sr. Presi
dente, traumatiza-se a opinião pú. 
bl!ca com as revelações de mais 
um dr-ama a recair sôbre o Nor. 
deste. Malgrado a periodicidade 
do fenômeno, não menor é o im. 
pacto sofrido pelas populações 
atingidas e suas repercussões nos 

mais amplos setores da consclên· 
ela nacional. Mais uma vez mobi· 
l!zam-se recursos, ativam-se cam· 
panhas no sentido de atender às 
conseqüênC'ias da crise cíclica. Ser. 
viços de emergência são iniciados 
e dada maior ênfase a outros que 
dormitavam nos canais burocrát!. 
cos. E a Nação acompanha a tra
gédia nordestina e mal compreen
de como um problema secular ain
da pode atingir-nos de modo tão 
brutal e acarretando conseqüên· 
elas desastro~as tão !media tas; 
como apen-as esboçado o quadro da 
sêca ela se abate, de C"orpo Intel· 
ro, sôbre as populações atingidas 
sem que os efeitos houvessem 
amortecido antes, face a um esque· 
ma dantemão planejado e que de· 
veria entrar em -ação automàtica. 
mente. Não compreende o País co· 
mo os recursos tecnológicos não 
são utl!lzaclos sequer nas simples 
previsões meteorológicas. Face a 
face com a tragédia a repetir-se fi. 
C'amos atónitos com a ausência de 
p1anejamento - imprevidência re
velada pelo despreparo com que as 
medidas de combate são sugeridas 
e adotadas. Infelizmente - fôrça 
é confessar - inexistem projetas 
adequados e capazes de, ao menos, 
serem manipul-ados com eficiência. 

O resultado da adição de tantos 
fatôres o temos na. repetição de 
quadros que nos deveriam fazer 
corar. Apesar da afirmativa ofi· 
cial de que nenhum brasileiro mor
reria de fome, só na "Hospedaria 
Getúlio Var.gas", em Fortaleza., 
atingiu a vergonhosa cifra diária 
de dez crianças mortas de inani· 
ção, a serem somadas às duzentas 
mil que o obituário nacion-al regis
tra anualmente vítimas de gastro
enterites. Não creio que em outro 
país do mundo, mesmo em re· 
giões semi-coloniais, à vida huma
na dê-se tão pouco aprêço. 

Sem querer analisar o comporta· 
mento dos sctores administrativos 
responsáveis, permita-so-me con· 
signe -aqui a profunda estranheza 
de cmpcnba,rmos recursos para 
transportar, via aérea, de Hong. 
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Kong, e aqui localizarmos nas fe. 
razes glebas paranaenses, cente
nas de famíUas de russos bran· 
cos e, ao mesmo tempo, assistir· 
mos, sem contração na face e sem 
a indignação a exteriorizar-se em 
atas, o desgaste e o perecimento 
de um patrimô.nio humano e cultu
ral. o contraste é dêsses que re
volta : os serviços !migratórios, em 
momento de angústia e de verda· 
deiro desespêro pa.ra milhões de 
nordestinos; empregam verbas na 
imigração de colonos estrangeiros 
para cá transportados com requin· 
tes de assistência jamais sonha· 
da p2los nacionais, tr.atados, na 
melhor das hipóteses, como car
ga humana transportada pelos ca· 
minhões de "páus-de-arara". 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite v. Exa. um aparte? 

O SR. MATHIAS OLYMPIO -
Pois não. 

o Sr. Fernandes Távora - Em 
meus discursos, em junho do ano 
passado, incentivava eu os Gover
nos a proporcionarem a educação 
dos no~sos homens do Nordeste, 
que sabem trabalhar em tudo 
quanto seja preciso para ga.nhar 
a vida, mas não tiveram ainda do 
País a esmola do ensinamento, mi
nistrado cm tôda a parte a quan
tos o desejam. Se o Govêrno Fe· 
dera!, em lugar de gastar somas 
extraordinárias nas emergências, 
de todos os anos, promovesse o ver
dadeiro ensino rural, hoje, a po
pulação das zonas flageladas esta
ria se não independente, pelo me· 
nos a caminho dessa autonomia. 
o que se dá, porém, ao colono es
trangeiro, nega-se, totalmente, ao 
autoctonc. O resultado é o nosso 
pobre homem do Nordeste arras· 
tar um::t vida verdadeiramente las· 
t!má vel por todos os recantos do 
Brasil. 

O SR. MA THIAS OL YMPIO 
Muito agradeço o aparte de Vossa 
Excelência. 

(Lendo) 

Indivíduos desloC'ados em decor· 
rência de mutações territoriais, 
desajustados de tôda espécie e, por 
isso mesmo, incapazes de se ade· 
quarem a normas de comporta. 
menta social, são carreados para 
cá e aqui compõem manchetes de 
jornais ao darem vazão a crises 
de crónico inconformismo. Persis· 
tem as autoridades !migratórias 
em desconhecer o fenômeno da mi· 
gração interna, a adquirir, com o 
tempo, índices alarmantes. 

O fenômeno climático que vimos 
sofrendo em nada modificou a 
mentalidade de nossa burocracia. 
O nordestino, acossado pela sêca, 
é entregue ao próprio destino, por 
completo desassistido pelas agên
cias governamentais. E a indife. 
rença chega a significar a concep· 
ção de que o homem do Nordeste 
não merece que nêle sejam inves
tidas as verbas orçamentárias do 
Instituto Nacional de Imigração e 
Colonização. Prostrados diante do 
alienígena louro, nossos técnicos 
desatendem ao braço nacional ca
boclo que, no entanto, por vários 
séculos e através de vicissitudes 
sem conta, integrou a Amazônia e 
manteve a, unidade pátria contra 
repetidos assaltos e construiu um 
tipo de civilização peculiar ao am
biente tropical. 

Mas tal atitude, contrária aos 
mais comezinhos sentimentos de 
solidariedade humana, por aca,so, 
encontrará expUcação no mundo 
frio das cifr.as ? Falando fra.nca
mente: será mau negócio aten
der às necessidades vitais da gente 
nordestina, ou melhor será dar às 
dotações orçamentárias maior ren
tabilidade com a localização de 
braços estrangeiros que se sentem 
deslocados em sua própria pátria ? 
Compensará à Nação cuidar da 
sobrevivência de milhões de flage. 
lados, ou não será preferível que 
a ca,lamidade promova a impiedo
sa seleção com o sacrifício de ve
lhos, mulheres, inválidos e dessa 
geração que nasce sob o signo da 
morte inevitável ? 
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O Nordeste, nesta emergência, 
será que apenas desperta a comi
seração do País ? Nada mais que 
isso ? Será que o dinheiro que se 
lhe destinar tem a. coloração de 
um gesto de piedosa assistência ? 
Será que o nosso drama poderá 
ser equacionado em mera fórmula 
de donativos, mais ou menos ge
nerosos ? Será que devemos con
siderar-nos a tendidos .com a sim· 
bélica demonstração de pesar -
gesto mais ou menos inócuo e de 
cuja. valia, no caso, não estamos 
bem certos? 

Não; o Nordeste não quer ajuda 
nem que se instalem em páginas 
de jornais da metrópole, comissões 
de so:orro para distribuição· de rou
pas aos nus e meia dúzia de gó
tas de leite, às crianças famintas. 

O Nordeste reivindic'a o que é 
seu e que o Govêrno lhe suga 
por via. da política cambial. Re
gião exportadora de matérias pri
mas, o que exporta lhe é pago a 
sessenta e sete cruzeiros o dólar. 
Quando consegue importar o ln
dispensável, o faz a preços tripli· 
cactos, quintuplicados. A economia 
nordestina vem sendo submetida 
a. progressiva e crescente descapi
talização. O que produz em gêne
ros de primeira necessidade é ta
belado e vai adquirir manufaturas 
e implementos agrícolas, tudo o de 
que necessita, no mer:ado livre, 
quando não no mercado negro. 
Desc-apitaliza-se ainda mais uma 
região ain.da em estágio semi-co· 
lonial para acelerar o desenvolvi
mento e propiciar o enriquecimen
to de regiões mais favorecidas. 

É bem certo que o progresso na
cional não node e não deve ser 
detido. Que· a conjuntura impo
nha uma política económica e que 
a industrialização se concentre em 
regiões, no momento, melhor dota
das, é contingência a que nos 
curvamos e contra a qual o Nor
deste não se rebela. Aceita o sa
crifício da hora presente, sabendo 
embora ser pesada a sua cota, 
porém a tanto lhe impõe o sagrado 
sentimento de grandeza nacional. 

Se, portanto, a política governa
mental exige tão pesado ónus; se 
se orienta no sentido de estimular 
e mesmo financiar a insta,lação e 
desenvolvimento de indústrias em 
outras zonas, não é menos certo 
incumbir ao Govêrno o dever de 
compcmmr os desajustamentos 
conseqüentes da adoção de uma 
mesma norma para disciplinar co
mércio de composição tão dispare 
senão oposta. 

Se, à sombra de favores e faci· 
!idades, liberalmente c-oncedidos 
até a empresários estrangeiros é 
natural que a iniciativa privada se 
concentre em regiões pré-determi
nadas, inelutàvelmente ampllar-se
á a, distorção já hoje observada no 
corpo nacional. 

Dentro da Nação, assistimos, 
preocupados, à formação de fron
teiras invisíveis; fronteiras dita
das pela injustiça de tratamento 
dispensado. Tratamento discrimi
natório que compromete a. integra
ção nacional, porque é fonte de 
ressentimentos profundos. 

O Sr. Fernandes Távora - Per
mite V. Exa. outro aparte ? 

O SR. MATHIAS OLYMPIO -
Pois não. 

O Sr. Fernandes Távora - As 
fronteiras a que V. Exa. alude, os 
Nordestinos as quebraram desde 
as guerras hola,ndesas quando, em 
lugar de fazerem um Estado à 
parte, sob o domínio da Holanda, 
preferiram ficar sob o domínio de 
Portugal. Faz V. Ex·a. multo bem 
cm referir-se a essas fronteiras que 
os Nordestinos não desejam mas o 
Govêrno parece querer estabelecer. 

O SR. MATHIAS OLYMPIO -
Obrigado a Vossa Excelência. 

Senhor Presidente, minha presen
ça, na tribuna, não é a de quem en
ca,rcce assistência, mas a de quem 
reclama um direito. Assistência é 
favor e o Nordeste não o quer nem 
dêle necessita. ~!e requer justeza 
no tratamento de seus problemas 
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específicos; que se lhe devolva, sob 
a. forma de investimentos promo
vidos pelo poder público, o que se 
lhe espolia em razão da taxa cam
bial Imposta em detrimento de 
seus produtos e que funciona co
mo verdadeira sanguessuga de sua 
economia. O que não é mais pos
sível é continuar-se o financiamen
to unlla.teral do País às expensas 
da exângue economia nordestina. 
Para evidenciar a monstruosidade 
da sangria, baste-nos cotejar as ci
fras de um produto do comércio 
exportador piauiense : hoje, pela 
venda da cêra de C'arnaúba, obte
mos cêrca de seis milhões de dóla
res, que o Govêrno nos paga com 
quatrocentos e dois milhões de 
cruzeiros; mas, ao trocarmos os 
mesmos seis milhões de dólares 
por manufaturas de quo carece
mos, despenderemos, no mínimo 
novecentos milhões de cruzeiros ! 
É esta a cota de espoliação do 
meu Estado a.penas na rubrica de 
um de seus produtos de exporta
ção. O Piauí empobrecido, por pa
radoxal que pareça, é um dos fi
nanciadores do desenvolvimento 
nac·ional; desenvolvimento proces
sado às suas expensas porque o 
Govêrno não reinveste, no local, 
sequer uma parcela do que lhe 
subtrai. 

O Sr. Fernandes Távora - Dá 
licença para outro aparte ? 

O SR. MATHIAS OLYMPIO -
Com prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Pode 
V. Exa. afirmar que não só o Piauí, 
mas todo o Nordeste é o maior 
fornecedor de divisas ao País. Es
sas divisas, no entanto, são con
sumidas no Sul; e quando o Nor
te precisa da esmola de divisas, o 
Govêrno declara que não as tem. 

O SR. MA THIAS OLYMPIO -
Exatamente, 

Os trabalhos e os estudos de va
lorização do Vale do Rio Paraíba 
arrastam-se enquanto cresce c se 
multiplica o processo de nossa des-

capitalização. Portanto, aqui esta· 
mos para alertar a consciência na
C'ional; para despertar as aten
ções do Senado Federal para os pe
rigos decorrentes da aplicação rí· 
g!da da política. que vamos seguin
do. Imperceptivelmente, estamos 
dividindo a Nação enfraquecendo-a 
em um de seus núcleos de resis
tência. 

A recuperação do Nordeste, o 
atendimento de suas necessidades 
vitais é um Imperativo para todos 
nós, mormente porque podem ser 
promovidos com os recursos regia· 
nais. 

Não queremos dádivas; também 
não a,dvogamos uma política que 
venha travar o ritmo de industria· 
llzação, porém queremos sejam 
reinvestidos no Nordeste o que a 
União dêle retira por via da polí· 
tlca de câmbio. 

Deliberadamente evitei descrever 
o que vi qu·ando da minha perma
nência. em meu Estado. Não que
ro envergonhar a Nação. Mas não 
devo calar o meu protesto contra 
o descaso por um problema que 
querem seja visto como fatalidade 
e não como êle o é - resultado 
de nossa Incúria, de nossa desor
ganização e de nossa. criminosa Im
passibilidade. 

O Sr. Fernandes Távora - O 
protesto não é só de V. Exa.; é 
de todos os nordestinos. 

O SR. MATHIAS OLYMPIO -
Muito obrigado a Vossa Excelên
cia. 

Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. <Muito bem; muito 
bem. Palmas). 

O SR. RUI PALMEIRA- Senhor 
Presidente, peço a. palavra, para 
explicação pessoal. 

O SR. PRESIDEN'TE - Tem a 
palavra o nobre Senador Rui Pal
meira, para explicação pessoal. 
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O SR. RUI PALMEIRA - (Para 
explicação pessoal) - (•) - Sr. 
Presidente, ·ao empossar.se nas 
funções de Ministro da Saúde, o 
Dr. Mário Plnotti pronunciou um 
discurso. Com a autoridade que 
o Brasil reconhe'ce nesse técnico, 
em! tiu conceitos dos mais ln teres. 
santes e traçou um programa de 
ação em que ninguém, naturalmen
te poderá deixar de confiar, pelos 
títulos que tem o Dr. Mário Pi
notti empenhado várias vêzes em 
notáveis camp·anhas de saúde pú-
blica, neste Pais. · 

Para que conste dos Anais desta 
casa, vou ler o discurso de S. Exa., 
que merece os aplausos de todos 
os homens responsáveis pelos ne
gócios publicas no Brasil : 

"Nos seus qua:e dois anos 
e melo de existência, graças 
à confiança dos poderes da 
República, tanto do Executivo 
como do Legislativo, os quais 
jamais rec·usaram os meios de 
rea.Jlzar o que lhes parece exe
quível em benefício do P.aís, 
graças também ao apoio das 
populações em geral, parti
cularmente do Clero e das clas
ses dirigentes e populares, aos 
seus quase dois anos e melo 
de existência, o Departamento 
Nacional de Endemias Rurais 
tem realizado em defesa da 
saúde do nosso homem rural, 
uma obra de que justamente 
está se orgulhando o sanitaris
mo brasileiro, tanto em seus as
pectos técnicos, como em seus 
aspectos sociais. Não é uma 
obra individual, nem define 
ou caracteriza o valor de uma 
só personalidade, porque carac
teriza e define uma, ampla, 
leal e desinteressada coopera
ção de e;forços em favor do 
nosso povo, acima de quo.is
quer interêsses p~ssoais ou 
partidários, cooperação essa 
desde o parlamentar ao vigá
rio do mais remoto município, 
sem esquecer os que estão nas 
Unha,s de frente, meus com-

--:-<•"")- N<lo foi r<'lllslo pelo om,lor. 

panheiros de todos os dias, des
de os médicos que chefiam e 
os técnicos que pesquisam, aos 
abnegados servidores, que se 
largam pelos confins do Bra
s!!, varando ~ertões. 

Graças a êssc espírito de 
equipe que se foi criando e na
turalmente em tôrno de uma 
ação do Govêrno e aos cons
ts.ntes e decisivos estímulos 
que temos reC'ebido do Presi
dente Juscelino Kubltschek, 
reafirmamos, agora, com maior 
segurança, que o Govêrno atual 
encerrará seu mandato poden
do proclamar aos br-:ts!leiros 
que as novas gerações dêste 
País não mais sofrerão, como 
flagelos, cinco devastadoras 
endemias rurais, ·cujos sofri
mentos, por tanto tempo, tan
tas populações suportaram, re
signada c de:ampa,radamente, 
contando, para vencê-los, ape
nas com a ajuda dos céus. 

Essas cndemias são .a bou
ba, a doença de chagas, o bó
cio a, le!shman!ose e o traco
mrl.. Além disso, se não falta
rem os recursos necessários de 
tôda ordem e não sobrevierem 
circunstâncias superiores, a 
malária estará erradicada em 
lO Estados e 4 Territórios do 
Nordeste e da região amazóni
ca até o fim do atual Govêr
nd. A doença que até bem pou
co tempo prostava e inutiliza
va para o trabalho anualmen
te oito m!lhões de brasileiros, 
doença por excelência despo
voadora e pauperizadora, des
truidora ãe energias humanas, 
poderá ser, dentro de dois 
anos e meio, solenemente en
tregue ao Diretor do Museu 
Histórico, meu particular ·ami
go Gustavo Barroso, para do
cumentar a ação de um Go
vêrno, no campo da sa.úde pú
bl!C'a, naqueles 10 Estados c 
4 Territórios. Será assim cum
prida a etup:L inicial do plano 
de erradicacão da malária cm 
todo o País. 
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Para a, realização do progra
ma de erradicação da malárLa 
no Brasil, assinou-:e, recente
mente, entre os Governos bra
~llelro e norte-americano, êste 
representado pela I. C. A., an
tigo Ponto IV, um convênio 
de cooperação material e ou
tro com a, Repartição Sanitá
ria Pan-Amerlcana, que cola
o..~orará na preparação de tec
nicos· no exterior e, eventual
mente, na Brasil, no forneci
mento de drogas antlmalárl
cas e a assistência técnica, 
qua,ndo solicitados. 

Com o advento do D.D.T., 
crioU·Se situação realmente 
f·avorável ao combate à ma
lária. A aplicação domiclliar 
do D.D.T., periódica e em lar
ga escala, visava inicialmente 
a,penas ao contrôle dessa en
demia. Em certas regiões, po
rém, verificou-se, após um 
qüinqüênio do uso do D.D.T., 
que se poderLa conseguir não 
somente o contrôle, Isto é, a 
redução da doença a níveis 
baixos, mas, sua completa eli
minação, como ocorreu nas 
zonas rurais do Distrito Fede
ral e em outras áreas do Pa,is 
onde a malária pode ser tida 
como pràticamente erradica
da. 

Uma importante ocorrência 
biológica - o aparecimento 
de resistência ao D.D.T. por 
pa.rte de certas espécies trans
missores - velo, porém, tra
zer um gr.ande impulso à idéia 
da imediata erradicação da 
malária. Tem-se, com efei
to, que o aparecimento dessa 
resistência, felizmente ainda 
não assinalada em nosso País 
venh-a a tornar pràtlcamente 
inútil uma arma tão poderosa 
como é o D.D.T. Na realidade, 
essa ameaça pode ser afastar 
da pelo ataque intensivo aos 
transmissores e às fontes de 
infecção, ao mesmo tempo 
que outros métodos profllátt. 
cos como o do "sal cloroqulna
do", constituirão, de qualquer 

modo, recursos de grande va
lor para os tra,balhos de com
bate e erradicação da doença. 

Não constitui excesso de 
otimismo esperar que em dois 
anos e meio se promova a er
radic·ação da doença nos Esta
dos e Territórios mencionados, 
considerando-se que os demais 
Estados já se encontram to
talmente cobertos pelas dede
tlzações domlclllares, em plena 
fase de contrôle, com redução 
de noventa e sete por cento 
na sua incidência. 

A bouba, a doença de Cha
gas, e leishmanlose e o bó:io, 
com as campanhas nacionais 
em desenvolvimento, deixarão 
de constituir os graves proble
mas da saúde pública, que tem 
sido até agora. Da mesma for
ma, desde que se mantenha 
sem esmorecimento o ritmo 
atual de tra.balho com os re
cursos da ciência moderna, e 
o planejamento técnico·adml
nlstratlvo, ora em execução, o 
tracoma poderá ser controla
do, deixando de ·constituir-se, 
também. em desafiador pro
blema de saúde pública.. 

O combate a essas doenças 
pode, atualmente, ser estrutu
rado em bases efetlvas e efi
cazes. 

A luta contra a bouba, em 
ação descentralizada. e dinâ
mica pode ser firmada na apli
cação de penlclllna de ação 
retardada. 

A doença de Chagas poderá 
ser eliminada pelo comba.te di
reta ao transmissor com insc
tlcldas e pelo rebôco das tos
cas habitações .das zonas aco
metidas, por processo expedi
to e barato, à base de areia, 
barro e estrume de ga,do, pro
cesso desde multo conhecido 
do interior e, .ao que parece, 
inspirado pelo passarinho 
"João de Barro" na constru
ção de seu ninho tradicional
mente resistente às pedradas 
da garotada sertaneja ... 
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Além disso, o estudo da qui· 
mloterapla da doent.la de Cha· 
gas será um dos pontos a ser 
desenvolvido. Daremos incre· 
menta e todo o apoio àqueles 
pesquisadores que se têm de· 
dic·ado a trabalhos com o fito 
de encontrar um medlcamen· 
to eficaz para o tripanosoma 
da doença de Chagas, 

A Lelshmanlose tem na de· 
detização e na eliminação de 
seus mais Importantes reser· 
vatórlos, cães e raposas, ade· 
quadas armas de combate, 

O bócio é evitado seguramen· 
te pela lodetação do sal de 
cozinha, a qual abrange no 
momento a 80% da produção 
salinelra do País, destinada 
ao consumo alimentar. 

O tracoma encontra, nas 
sulfas e antibióticos. armas 
apropriadas às campanhas da 
massa. 

Com a erradicação da malá· 
ria naqueles Estados e Terri· 
tórios e o con trôle da trans· 
missão das outras cinco ende· 
mias, o Govêrno atual terá 
assegurado a proteção a cêrca 
de trinta e cinco milhões de 
brasileiros, em outras pala· 
vras, pràt!camente mais da 
metade da nossa população e 
metade de nosso vasto terrl· 
tório. Terá cumprido, portan· 
to, uma de suas metas de Saú· 
de Pública. 

Meus Senhores. 

O Brasil é um enorme casa· 
rão de sólidas paredes esbura
C'adas e cheio de entulho, com 
algumas salas de visita bem 
cuidadas, quando vistas de re
lance, mas com aposentos ln· 
ternos ainda mais entulhados; 
de despensa vazia, sem água 
e sem esgôto. É tanto o entu
lho acumulado, que, multas 
vêzes, custamos a distinguir os 
mesmos, não conseguimos en
xcrg.ar a boa, pedra da sua 
construção. O que nos cum
pre fazer, ~em maiores delon-

gas e com espírito de resolu· 
ção, é Imediatamente remo· 
ver o entulho grosso do casa· 
rão, que são as nossas doenças 
de massa, e dotá-lo gradatlva· 
mente das condições hlglênlcas 
mínimas, pondo-lhe a água 
que não existe, o esgôto que 
falta, para dar aos seus mo· 
radares o que de mais elemen· 
tar existe em higiene. Tratar 
de suprir-lhe, na medida do 
possível, c de melhor maneira, 
as prateleiras da despensa pa· 
ra que sua gente tenha ali· 
mentação suficiente, quantlta· 
tiva e qualitativamente. 

Mas, Infelizmente, todos ês· 
ses cuidados não podem ser 
dados assim de pronto e si· 
multâneamente ao casarão de 
boa pedra, Inclusive e sobre
tudo, pelos baixos salários, pe
la pobreza, quase miséria, de 
muitos de seus moradores. 

Esta, minhas senhoras e 
meus senhores, embora pitares· 
ca, ou literária, como melhor 
queiram defini-la, .a conceitua· 
ção de nossas Idéias e de nos· 
so programa de trabalho, ago
ra à frente dêste Ministério. 

Ninguém prec·Jsa ser um 
douto em ciências econômlcas, 
ou um erudito em sociologia 
para logo compreender, num 
~!mples relance de vista, que 
podemos medir os níveis sanl· 
t~r!os de um povo por seus 
mveis econôm!cos. São linhas 
de níveis por assim dizer pa. 
ralela,s e não hesitarei em re. 
petlr o conceito, ainda outro 
dia afirmado perante o Presi
dente da República, cercado 
por nossa classe méd!C'a no 
Automóvel Clube, de que po· 
vos sadios são os povos 
econômicamente orga,n!zados, 
com suas fontes de riqueza e 
serviço de seus próprios ln te. 
rêsses. 

Está hoje no coruheclmento 
geral que a,s vastas campa. 
nhas promotoras do bem-estar 
social, C'omo em última análl· 
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se o são as campanhas sani
tárias aos países nas condi
ções do nosso, precisam ser 
correlacionadas com as provi
dências visando à melhoria 
efetiva das condições econó
micas das populações. Sem 
essas providências complemen
tares, ao plano inexorável da 
economia, por mais seguras e 
eficazes, as providências no 
campo· da saúde serão sempre 
parcialmente bem sucedidas e 
de resultados inapelàvelmente 
transitórios. Se uma nação 
desejar viver sadiamente, ur
ge que se enriqueça ou que 
crie, pelo menos, condições 
propícias ao desaparecimento 
da miséria, mãe comum e pro
lífica de numerosas doenças. 

O nosso terrível e humilhan
te problema de mortalidade 
infantil, por exemplo. Todos 
quantos o estudam, e não são 
poucos em nosso País, apon
tam-lhe, como causa predomi· 
nante, a gastroenterite, dizi
madora de nossa população in
fantil. Mas, a gastroenterite, 
considerada à luz fria de nos
sas realidades, não é a rigor 
causa, mas simplesmente efei
to, conseqüência dolorosa da 
falta de saneamento da misé
ria e ignorância dolorosas, em 
que vivem submersas massas 
enormes de nossas populações. 
Ainda há !'loucos dias tinha 
diante dos olhos um resumo 
do relatório do Anuário Demo
gráfico de 1957, recém publi
cado pela Repartição Est-atís
tica da Organização das Na
ções Unidas. Estamos ali en
tre as três primeiras nações 
do mundo em mortalidade in
fantil, ao lado da Birmânia e 
da índia, países aos quais a 
taxa de mortalidade atinge 
a:inda 60 a 80% dos nascimen
tos, ao passo que em países 
de melhores condições, como 
a Suécia, Holanda e outros es
sa taxa é inferior a 2'%. 

Essas evidências da estreita 

relação entre riqueza e saúde 
andam por tôda a parte tão 
claras como a luz do sol. Nem 
pretendo acentuá-las mais, 
porém, simplesmente, lembrar 
a existência de uma corrente 
de técnicos que se bate mui
tas vêzes com extremado ar
dor, pela tese de que o desen
volvimento econômico deve 
preceder ao trabalho de saú
de numa região. 

Constituiu-se inicialmente es
sa corrente, em exaltado mo
vimento de reação às idéias 
mais antigas, então dominan
tes entre nós de que a saúde 
pública é um problema de es
trutura e por intermédio das 
atividades médico -sanitárias 
seria possível transformar a 
fisionomia nacional e seja 
qual fôr a situação económi
ca de um país pode-se e deve
se fornecer ao seu povo, em 
matéria de assistência médi
co-sanitária, tudo quanto está 
à disposição dos países mais 
adiantados. 

Influenciados pela escola 
norte-americana, procuraram 
os partidários desta opinião 
copiar e introduzir entre nós 
as normas e padrões recomen
dados pelos sanitaristas ame
ricanos, elaborados para um 
país de condições económicas 
muito diversas das do nosso 
Brasil. 

Diante dos resultados pouco 
compensadores dêsse traba
lho, insurgiram-se destacados 
técnicos, que, apontando os er
ros de nossa política sanitária, 
transformaram-se em exalta
dos defensores da .idéia de pre
cedência do desenvolvimento 
económico, passando a contar 
com todo apoio de alguns ad
ministradores. 

Sendo -a saúde pública um 
problema de super-estrutura 
que somente nos seria possível 
a.tender quando atingíssemos 
a um determinado nível eco· 
nômico, deveríamos então per-
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manecer de braços cruzados 
esperando viesse essa condição 
favorável? Deveríamos espe
rar o crescimento da árvore 
das pata~as ? Evidentemente, 
não. 

As relações entre a saúde e 
a economia não devem ser con
sideradas de modo simplista. 

É Indiscutivelmente verdade 
que a saúde é uma condição 
para que se assegure a produ-
tividade. . 

Por outro lado, é também le
aJtlma a afirmação de que o 
desenvolvimento económico-so
cial Influi no quadro regional 
das doenças, como fator de 
fundamental Importância para 
0 aparecimento ou desapareci
mento de multas delas. 

Na realidade, o desenvolvi
mento econômlco-soclal de 
uma região, trazendo _ como 
conseqüência a elevaçao do 
padrão de vida, pelo sanea
mento do melo, melhores con
dições de hablt·ação, alimenta
ção e asseio, tem grande ln
fluência sôbre a ocorrência de 
muitos males, tais como a tu
berculose, as chamadas doen
ças Intestinais, e, sobretudo 
a mortalidade Infantil, as 
quais, lncontestàvelmente, so
frem a ação direta dêsses fa
tôres de c1v1lização. 

É, por exemplo, muito ~o
nhecida de todos a observaçao 
já clássica em saúde pública, 
do chamado Fenômeno Mtlls 
Retnke, significando que após 
adequado abastecimento de 
água verifica-se ·a baixa dos 
coeficientes de mortalidade 
Infantil nas coletlvidades be
neficiadas. 

É que, conforme o desenvol
vimento económico dos países, 
passam suas populações a dis
por de recursos e condições de 
vida, que conduzem a modifi
cações de seu panorama médi
co-sanitário. 

Diminuem a mortalidade in
fantil e a mortalidade devida 

a doenças transmissíveis, re
duzindo-se a Importância das 
doenças de massa, ao passo 
que, concomitantemente com 
a maior longevidade, cresce, 
de modo acentuado, a Incidên
cia das doenças degenerativas. 

Nosso País, na imensa maio
ria de seu território, atravessa 
uma fase de desenvolvimento 
em que a nosologia apresenta 
as características das regiões 
mais atrasadas. 

Já se podem, porém, assina
lar trechos em que nos situa
mos no caminho que leva aos 
aspectos típicos dos países 
mais desenvolvidos. São as 
cidades ou regiões mais adian
tadas do País, onde vão sendo 
reduzidas ou eliminadas as 
condições de atraso social e, 
por consegüinte, as doenças 
por êle influenciadas. 

Ao passo que a vida média 
se cifra, no cálculo de !Morta
ra, em 39 anos para todo o 
País, seu valor já supera niti
damente os 50 anos em certas 
cidades de maior progresso, 
como Rio e São Paulo. 

Ainda longe dos valores que 
se avizinham dos 70 anos nos 
países mais adiantados, já en
veredamos em seu rumo nes
ses trechos do território nacio
nal, confirmando uma lei ge
ral de dependência entre o de
senvolvimento económico e as 
características demográficas e 
nosológicas das regiões. 

A tuberculose, por exemplo, 
primeira causa de mortal im
portância no Rio de Janeiro 
durante multo tempo, cedeu 
seu lugar nos últimos anos, às 
doenças do coração, destacan
do-se em terceiro pôsto, a mor-' . ta!idade devida ao cancer. Em 
São Pàulo verifica-se esta mes 
ma ordem de importância, re· 
presentando a mortalidade pe
lo :câncer o triplo da de tu
berculose. 

Assim, entre a economia e a 
saúde, existe uma interrelação 
de cará ter reversível. 
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O que cumpre, acima das di· 
vagações doutrinárias, é consi
derar a saúde pública como 
uma expressão técnico-admi
nistr.ativa de super-estrutura 
na organização social. Aos que 
admitem o primado da saúde 
sôbre a economia fica a certe
za de que sem a higidez não 
se assegura o bem-estar e a 
producão do indivíduo. A ri
queza· social só se estrutura, 
porém, efetivarnente, no ârnbi· 
to C'oletlvo, quando é estabele
cido e realizado um programa 
de desenvolvimento económi
co. 

O grau de desenvolvimento 
económico determina a natu
reza das medidas sanitárias a 
serem executadas. 

Assim o que são necesslda· 
des e indicações para os paí· 
ses ou regiões subdesenvolvi
dos não deve ser confundido 
com o que exigem, por suas 
condições de vida, costumes, 
recursos e nosologia, os pai
ses ou regiões de mais forte 
economia. 

Os problemas médlco·sanitá
rlos no Brasil não são neC'es
sàriarnente os mesmos em tô
da a parte. 

Aí está .a cidade de São 
Paulo, com sua riqueza, com 
o bem-estar do seu povo reclar 
mando agora providências 
mais contra as doenças dege
nerativas, sinais de vidas lon
gevas, do que contra as doen· 
ças de massa, ameaças cer
tas de vidas que se encur· 
tam. Nela, os índices sanitá
rios são os dos países ricos e 
adiantados. O Rio de Janei
ro marcha nesse mesmo rumo, 
efetuando a viragem da negar 
tlvidade de atraso para a po· 
sitividade do progresso social. 
A vida das nações ou das ci· 
dades, corno .a dos Indivíduos, 
tem seus paradoxos, pois esta
mos vendo que por certas do
enças diagnostica-se a sa údc 
mais saudável de um povo -

a sua vitalidade económica. 
Dêsse modo, um sanitarista 
pode proclamar ser hoje São 
Paulo, com a sua pujança ln· 
dustrlal, a autora de nossa 
emancipação económica. 

Em qualquer latitude, um 
tr.aço comum, a base econô· 
mica, entrelaça.se aos outros 
fatôres para. dar forma e to· 
nalldade aos problemas sani-
tários. · 

Com um norte seguro para 
as aspirações de felicld·ade, de· 
vemos visar a que alcancemos 
o indispensável progresso so· 
ela!. 

Benfazej as, pois, as metas 
de um Govêrno, corno as do 
preclaro Presidente Juscelino 
Kubltschek, que ferem fundo 
o atraso da nossa economia, 
para que se alcance o bern·eS· 
tar de nossa população. 

A industrialização, a ener· 
gia elétrica., os transportes, a 
racionalização da agricultura, 
são conquistas do progresso 
que criarão condições favorá
veis à solução de muitos pro
blemas de saúde. 

Correlatamente, porém, com 
as condições ainda vigorantes 
em grande parte de nosso País, 
principalmente nas regiões do 
Interior, devemos empreender 
dec1dlda luta contra as ende· 
mias que as atacam. 

Os trabalhos sanitários de· 
vem, assim, ser adequadamen
te Integrados nos planos de 
desenvolvimento, concorrendo 
eficazmente para o progresso 
das regiões. 

Dêsse modo, não podemos 
deixar de efetuar certas tare· 
fas sanitárias de lnterêsse 
Imediato, para o pleno êxito 
da melhoria dessas mesmas 
condições económicas. 

Nesse sentido, devem ser 
mencionadas as campanhas 
·antlmalárlcas redentoras da 
baixada Fluminense, do Vale 
de Itaj aí c criadoras da pos· 
slbllldade de lançarem-se em 
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Paulo Afonso, as b!ltses monu· 
mentais e efetivas da nossa 
Indústria de produção de ener· 
gia elétrica. Hoje povoadas e 
rumorosas de trabalho, estas 
eram regiões das quais aindlb 
ontem estavam batendo em re· 
tirada populações inteiras, 
afugentadas pelas sezões. 

O caso da bouba é outro 
.exemplo eloqüente. Altamen· 
te contagiosa, a bouba. ataca 
principalmente as mãos e os 
pés, inv·alidando o trabalha· 
dor rural que, impossibilitado 
de vender seu trabalho, passa 
de pobre a miserável. Com 
simples inj eções de penicilina, 
cura-se o doente, restituindo· 
lhe as mãos e os pés, para que 
possa voltar .ao trabalho c re· 
cuperar sua produtividade, 
condição indispensável a que 
possa verdadeiramente partici· 
par dos programas que levam 
ao aumento da. capacidade 
económica. 

Em Minas Gerais e no Nor· 
deste do Pais (Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Per
nambuco e Alagoas), a bouba 
já deixou de ser problema sa.· 
nitário de importância. :alsses 
Estados tinham cêrca de 50% 
dos doentes estimados para 
todo o País (oitocentos mil). 
Com 18 meses de campanha 
tratamos com injeção única 
de penicilina, de casa em casa., 
413.000 doentes e 330.000 con
tatos. Foram visitados um ml· 
!hão e cento e sessenta e seis 
mil (1.166.000) prédios e exa· 
minados 4.400.000 pessoas em 
210 municípios, corresponden
do a uma área de 182 mil qui
lómetros quadrados. Todos ês· 
ses municípios foram nova
mente traba.lhados em serviço 
de revisão, verificando-se que 
a prevalência da bouba no 
Nordeste c em Minas Gerais, 
que era, respectivamente, de 
6,7% c 27,1 %, tinha caído pa
ra 1,4% c 4,3%. 

A utilização de meios téC'· 

nicos eficazes permitiu a pro· 
tcção e recuperação da saú
de de numerosos brasileiros, 
abrindo-lhes perspectivas de 
vida mais feliz. Cumpre aos 
governantes e a todos os ho· 
mens responsáveis não perma
necerem alhelados dess!lt tare
fa para que os benefícios da 
técnica sanitária sejam leva
dos a número cada vez maior 
de brasileiros. 

Não me seria possível exa
minar, num discurso de trans
missão, os aspectos de maior 
importância de nossos proble· 
mas sanitários. 

Todos nós, que militamos nc 
campo sanitário ou por êle nos 
interessamos sabemos, porém, 
da relevância e maior premên· 
cta que assumem alguns dês
ses problemas, a merecerem, 
numa escala de prioridade, de· 
finldo destaque. 

Sem pretender nesta oportu
nidade, equacioná-los a fundo, 
quero, entretanto, referir-me a 
alguns aspectos que assinalem 
a primazia com que devem ser 
considerados. 

Já me referi, embora que 
em largos traços, às endemias 
rurais, que ainda levam o so· 
frimento, a morte e ·a invali· 
dação a milhões de pessoas em 
nosso País, assumindo. assim, 
seu combate, primacial interês· 
se para as metas governamen· 
tais. 

Não me deterei, por isso, em 
recapitular-lhes o significado e 
as medidas que, tomadas da 
medicina de massa, cumpre 
prosseguir e desenvolver, para 
que intensiva e extensivamen· 
te se leve o ataque aonde se 
situem essas doenças, até que 
se alcance o êxito desejado. 

A mortalidade infantil, que, 
como disse, ainda a.presenta 
entre nós, as marc·as típicas de 
verdadeira calamidade públl· 
ca, deve merecer na preocupa
ção dos dirigentes, a,tenção es· 
pecial, no conjunto das mag. 
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nas questões de proteção à ma
ternidade e à infância.· 

Sabe-se que, com o progres
so social, pode baixar a mor
talidade infantil a reduzidos 
níveis, decorrentes apenas da 
influência. estrita ou funda· 
mental, de causas congênitas, 
que não se podem remover 
com .os conhecimentos cienti· 
fi c os a tu ais. 

Para nós, e para todos os 
países de análogas condições 
económico-sociais, o perigo ali· 
mentar é o mais importante 
fator da.s altas taxas de mor· 
talidade Infantil, 

Não podemos, porém, ficar 
inermes, desprezando os re
cursos sanitários reC'omendá· 
veis ao atendimento dêste e de 
outros fatôres de mortalidade 
infantil. 

Sem atingirmos ao êxito ra
dical atenuaremos, todavia, os 
males que ferem nossa infân
cia, ceifando a cêrca de 500 
mil C'rianças no primeiro ano 
de vida. 

A assistência e orientação 
médica, a alimentação ·adequa
da, as práticas de Imunização, 
os cuidados pré-natais, a edu
cação sanitária, formam, sem 
dúvida, entre soluções prõprla. 
mente sanitárias pa.ra comba· 
te à mortalidade Infantil. 

Para atender em muitas zo· 
nas do País à precariedade 
quantitativa e qualitativa, de 
leite de va,c·a, acredito seja 
útll o recurso do leite de soja, 
que o substituirá, com vanta. 
gem de custo e de pureza, co· 

. mo já o provou a experiência 
do SESP. 

A soja poderá ser cultivada 
mesmo nos quintais, concor· 
rendo, assim, também para a 
solução da alimentação pro· 
téica das populações de regiões 
mais atrasadas onde a carne 
e o leite são produtos escassos 
ou de custo proibitivo. J!: nos· 
sa intenção dar grande impul
so a um programa que vise à 

produção descentralizada da, 
soj·a, sem prejuízo da que se 
verifique em escala industrial. 

Neste sentido o Ministério 
da Saúde procurará se arti
cular com o da Agricultura, 
para obter sua colaboração. 

O saneamento do meio, des· 
tacaciamente o abastecimento 
d'água e o conveniente des
tino dos dejetos, deve ser visa
do pelo administrador que se 
empenha em bem cumprir 
suas responsabilidades. 

A continuida,de e extensão 
dos programas de saneamento 
básico em execução em nosso 
País, nas várias esferas admi· 
nistratlvas, representará um 
agigantado passo no sentido 
do progresso e da profllaxia 
de muitas doenças. 

Oitenta por cento de nossas 
localidades, inclusive duas 
mil sedes municipais, não POS· 
suem serviços de abasteclmen· 
to d'água. 

Dentro da indicação epide
miológica de se atender a loc!l.· 
lidades mais necessltada.s de 
combate às doenças locais, en· 
tre as quais avulta a esquitos· 
somose, poderemos com um 
custo de seiscentos cruzeiros 
per capita proteger as popU· 
lações de cêrca de quatrocen· 
tas loca,lidades do interior, de 
menos de mil habitantes, em 
apenas um ano. 

Sem pretender excluir as 
grandes obr.as definitivas, po· 
dem-se efetuar serviços de 
abastecimento d'água sufici· 
entes e satisfatórios, sem com· 
plicadas estações de tr111tamen· 
to e sem necessidade de quiml· 
c os, difíceis em número a vul· 
tacto. Por outro lado, orienta· 
ção análoga evitará complica
das estações de tratamento de 
esgotos. 

Não se pode. além disso, nc· 
gligenctar outra condição fun· 
damental para o sucesso dos 
cmpreendimcn tos sanitários, 
que é a assistência médica. 
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Necessitamos estender e, so· 
brctudo, estruturar devidamen
te a rêde assistencial. O ren
dimento de nossos recursos as
slstenclals não corresponde, 
pela falta de planificação e 
coordenação adequadas, ao que 
se gasta. 
· Urge, "com os pés na terra", 
pensar e atuar com os olhos 
voltados para nossas real!da· 
des. . 

Somos um País em carência 
de médicos, enquanto que, pa. 
ratdoxalmente, multiplicamos 
desordenadamente serviços nos 
centros urbanos sem plano de 
conjunto. Par.a o Interior, de· 
vemos cuidar de supri-los de 
pequenas unidades, preventi
vo-asslstenc!als, a cuja ·frente 
estejam médicos práticos, po· 
llclínlcos, que tenham conhe· 
cimentos essenciais sôbrc me
dicina preventiva. 

Esta. será a unidade mais 
elementar de ~aúde que se Irá 
articulando, da. periferia para 
o centro, C'om outras de porte 
mais alto, para que se comple· 
te a constelação médlco-sanl· 
tárla. 

~·este plano, os hospitais re
presentarão uma parte Indis
pensável. 

Haverá, entretanto, que cul· 
da,r sejam essas Instituições 
racionalmente integradas no 
sistema distrital de assistência 
médico-sanitária. 

Esta racionalização !mpl!ca 
não só em que os hospitais te
nham natureza c capacidade 
adequadas, como sejam estra
têg!camente localizados, se
gundo as necessidades das re
giões a serem atendidas. 

Os estabelecimentos hospi
talares de inicia tlva oficial 
ou particular, esta mesma em 
grande parte subvencionada 
pelo poder público, não se 
acham, todavia, situados se
gundo essas indicações. 

Em boa parte, é o próprio 
poder públ!co o responsável 

por essa irregularidade de dis
tribuição, construindo hosp!. 
tais sem planificação das ne
cessidades regionais e de3· 
curando o concurso dos noso
côm!os particulares. 

Além disso, não se ajustam 
nossos hospitais, multas vêzes, 
às real!dades das regiões a que 
se destinam, exorbitando em 
tamanho ou em instalações 
faustosas, que consomem ver
bas sem que em nada se apri· 
morem suas qualidades funcio
nais. 

Urge evitemos maiores in
convenientes, estabelec-endo co
mo instrumento legal, um pia· 
no de assistência hospitalar, 
que venha disciplinar a cria
ção, o funcionamento e a sub
vencão de hospitais e dê as. 
sim; ao Ministério da. Saúde 
os meios de, se não corrigir, 
ao menos atenuar os inconve· 
nlentes já existentes. 

Firmados na existência des
sas disponibilidades funda· 
mentais de ass!stênC'Ia e sa
neamento, os serviços de medi· 
c!na preventiva poderão atuar 
em terreno ma.!s propício a 
seus propósitos. 

No plano de ação do Minis
tério da Saúde, devem caber 
não só as tarefas de atribui· 
ção constitucional da União, 
na execução do combate às 
endemlas rurais, como as de 
ordem normativa e de ajuda 
para solução de outros proble· 
mas médico-sanitários. 

Não poderia deixar sem uma 
menção especial alguns dêsses 
problemas, importantes para 
todo o País, ou, mais destacar 
damente, par.a algumas de 
suas regiões. 

A ·tuberculose é uma ende· 
mia sôbre a qual não podemos 
cantar os hinos da vitória. 
Doença médico-social por exce
lência, a mortalidade da tu
berculose diminuía sàmente 
nos países cm que as condi· 
ções de vida, cultura e recur· 
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sos administrativos permitiam 
seu declinlo. 

O advento de novos meios 
de diagnósticos precoces, so· 
bretudo, de mais eficientes re
cursos de tratamento, acele· 
rou, ainda mais, essa queda, 
ao mesmo tempo que determl· 
nou a, baixa da mortalidade 

· .nás regiões de condições eco· 
nômlco-soclals mesmo menos 
favoráveis. 

Nos últimos anos o Brasil 
·conseguiu reduzir para cêrca 
de um têrço a· mortalidade de 
tuberculose em várias de suas 
cidades. Mas, estamos, ao que 
parece, detidos nesse nível e 
necessitamos fortaJecer nossa 
economia e nosso aparelha· 
mento sanitário para nova ln· 
vestida no rumo do sucesso. 

Como conseqüência dos mo
dernos recursos de dlagnóstl· 
co e de tratamento, dlretlvas 
novas se Impõem na luta con
tra a, tuberculose. Mais do 
que nunca, para que sejam 
adequadamente estabelecidos 
o tratamento e a profilaxia. 
Quanto mlbls cedo se fizer o 
diagnóstico, melhores serão, 
evidentemente, os resultados 
preventivos e o prognóstico. 

O prazo de permanência 
dos doentes nos sanatórios au
mentou extraordlnàriamente 
com as atuals. possibilidades 
de tratamento. Resta, porém, 
o aspecto l!idmlnlstratlvo e 
eeonômlco dêste fato levando 
à necessidade de serem pro
curados meios que o restrln· 
jam. 

O rendimento dos leitos sa· 
natorlals deve ser incrementa
do, buscando-se seleclonar os 

· casos a serem admitidos e li· 
mltando·se o tempo de perma
nência ao estritamente neces
sário. Com a dinamização da 

. ação dos dlspensárlos será 
possível efetlvamente estendê· 
la ao domicilio. 

Nestas condições, o trata· 
mento . poc;lerá ser em . grande 

parte ambulatorlal e domici
liar, Inclusive como comple· 
mentação do que tiver sido efe. 
tuado no sanatório. Natural
mente, os problemas de recupe
ração e de assistência social 
deverão, lndlspensàvelmente, 
ser considerados. 

A prevenção da doença pode, 
talvez, levar à adoção de tra. 
tamento preventivo por hldra.
zidas dos comunicantes a do· 
mlcillo. Mas, de nenhum mo· 
do, o BCG poderá ser esque
cido nos pianos de prevenção. 
A vaelnação em massa pelo 
BCG, facllltada pelo emprêgo 
do produto sêco, poderá con
tar com a cooperação do pes
soal de outros serviços além 
dos de tuberculose, Inclusive o 
de endemias rurlbls, que pos· 
sam colaborar nesse progra. 
ma. 

A lepra, que conta hoje, com 
medicação ·eficiente, é outro 
flagelo a exigir redobrada ação 
para seu combate. 

Sem abandon111rmos as pos. 
slbllldades do Internamento, 
particularmente para certas 
regiões do Pais. fica-nos, en
tretanto, a convicção de que o 
tratamento é a arma mais con
sentânea com a época atual, 
permitindo ação . eficiente e 
descentralizada, e, assim, atri· 
buindo-se a unidades médico
sanitárias, tarefas até então 
especificas dos órgãos especia
lizados. 

Os custosos leprosárlos que 
absorviam recursos oficiais e 
pa.rticulares, · para . isolarem 
apenas um têrço dos doentes 
que exigiam internamento, dei
xavam livres os outros dois têr
ços para propagarem a doen. 
ça. Porém, assim, modema
mente, relegados a plano se
cundário na luta contra a .han
cenose, deu-se maior ênfase 
ao tratamento domiciliário 
dos doentes e ao contrôle dos 
seus comunicantes, e, com Is
to, ampliando-se c melhoran. 
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do-se as perspectivas da cam
panha, de modo a. ser possibi· 
litado o contrôle da lepra em 
futuro não muito distante. 

O Ministério da Saúde apoia
rá o plano já em execução e 
providenciará para que os 300 
jipes, a êle destinados, sejam 
postos em .funcionamento pa
ra. servir às unidades volantes 
em todo o Pais. 

O câncer e outras doenças 
degenerativas vão assumindo 
acentuado destaque em alguns 
pontos do Pais, exigindo por 
isso a atenção dos poderes pú
blicos, embora· nossa grande 
preocupação seja a luta. con
tra •as doenças de massa. Es
sas doenças degenerativas têm 
aspectos assistenciais que se 
entrelaçam com os de pesqui
sa, visando a. esclarecer-lhes a 
etiologia e origem, para que 
a medicina vença incógnitas 
que atormentam as mais adl
an tadas c i vlllzações. 

A luta. contra o câ.ncer, as 
doenças cárdio-vasculares e as 
doenças reumatismals crônl
cas. dPVe ser considerada. 

O Ministério da Saúde, pela 
ação de seu órg-ão especifico, 
procurará Impulsionar os tra· 
balhos de despl•tamento e tra
tamento do eâ.ncer. Inclusive 
pela a,1uda a outras Institui
ções privadas ou ofic!a!s. No 
que se relaciona a outras do
encas dep;eneratlvas. faz-se 
Indicado aue se incr~>mentem 
as atlvldades QUe se vão e.•ta
belPCP.ndo para seu atendi
mento. 

As doenças mentais, resul
tantes de múltiplas e variadas 
causas, multas das qua.ls orl
und·as de fatôres sociais, cuja 
importância se acentua com 
o !Jrogresso, têm constituído 
sério problema humano e eco
nómico. 

Necessitamos de aumentar 
o número de leitos destinados 
a pslcopa.tas, terminando a 
construção de diversos noso-

cômios especiallzados, que se 
acham inacabados e Incenti
vando a preparação de pessoal 
indispensável a que outros pos
sam devidamente funcionar. 

O problema da assistência 
aos egressos dêsses nosocômios 
é outro aspecto a ser consl
del'ado. 

Os cuidados aos predispos
tos e desajustados mentais, vi
sando ao seu reconhecimento 
e às providências que se desti
nem a restitui-los à norma.li
dade, não deverão, porém, ser 
esquecidos, para que se aten
da ao aspecto médico-social 
dêsse problema, ao mesmo 
tempo que se evite o aumento 
do número de doentes mentais 
e por consegülnte, maior so
brecarga dos nosocômlos espe
cializados. 

As causas de doenças men
tais reconhecem, com efeito, 
multas vêzes, origens que, 
oportunamente eliminadas, re
presentarão um trabalho pre
ventivo de valiosas conseqüên
cias. Por exemplo, em 25.027 
doentes mentais diagnostica
dos no Pais em 1955, a sifllis 
e o a.lcoollsmo contribuíram 
com a apreciável parcela de 
18%. 

O Ministério não Pode, por 
isto, ficar alheio a êstes pro
blemas, eonquanto a narte exe
cutiva de sua soluçáo perten
ça, em P:rande margem, à ação 
dos órgãos estaduais ou locais 
de saúde e também a institui
ções particulares. 

A educação sanitária, como 
atividade onlpresente. cumpre 
dar o desenvolvimento e for
ma adequados, para que pos
samos obter-lhe os fecundos 
frutos que pode produzir. Pre
cisamos estender e amollar a 
educ·ação sanitária. uitrapas
sada a fase das meras repeti
ções inconseqüentes de "re
gras" e "conselhos" de saúde, 
essa educação é fundamenta
da. agora, em planejamentos 
cuidadosos de programas de 
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execução a longo prazo. Con· 
siderada a projeção social de 
sua tarefa, tem a educação sa· 
nltárla, como finalidade bási
ca, despertar, no Individuo e 
na comunidade, o conhecimen
to de suas deficiências e limi· 
tações e o interêsse pela cor
reção dêsses aspectos. 

A estatística devemos dar o 
relêvo que lhe concedia o gran
de Oswaldo Cruz, como esclar 
recedora de rumos em saúde 
pública. Já é truismo repetir 
a conhecida frase de Oswal· 
do : "·a estatistica é a bússo· 
Ia da saúde pública". 

Não podemos continuar in
definidamente, como um País 
cujos da.dos blo-esta tisticos são 
conhecidos apenas pelo con· 
junto de suas capitais esta. 
duais. Estamos distantes mes
mo de obter dados mais com· 
pletos e fidedignos de fatos 
mais slmoles. como os de obi· 
tuário. Precisamos, por outro 
lado, cuidar de estabelecer con· 
curso efetivo da. técnica esta· 
tistica aos estudos médico-sa
nitários. 

Valerá, ademais, a estatísti
ca como instrumento valloso 
aos trabalhos de investigações 
e pesquisas cientificas, funda· 
mentalmente necessários a 
que se encontrem soluções 
apropriadas dos problemas sa· 
nltários. 

Só estaremos, contudo, de
vidamente preparados para o 
êxito de nossos cometimentos, 
se cuidarmos de valorizar o 
elemento humano, tanto quan· 
to valorizemos os recursos por 
êle utiiizados. 

Um laboratório, com todos 
os rigores da técnica, rêgia· 
mente compra.do, necessària· 
mente produzirá mal, será, por 
assim dizer, mediocremente 
instalado, com laboratorlstas 
mal pagos. Somos mais gene· 
rosos com o equipamento ma· 
teria! do que com o equipa
mento humano. 

As poss1b1l1dades da técnica 
são atua.Imente extraordiná· 
rias, mas o sucesso é, também, 
função de dois fatôres de na. 
tureza humana : a formação . 
e a remuneração. l!:stes dois 
pontos, por sua Importância, 
constituem verdadeiro progra
ma na minha. administração. 

A preparação do pessoal, em 
qualquer nivel que se faça ne
cessária, deve ser impresclndi
velmente levada a efeito, para 
que as múltiplas ativldades do 
Ministério · da Saúde, possa.m 
ser cabalmente realizadas. 

Em relação ao pessoal técni· 
co, um pa.sso à frente acaba 
de ser dado pelo Presidente 
Juscellno Kubitschek, com a 
criação da Escola. Nacional de 
Saúde Públlca. 

A formação de pessoal (mé
dicos, engenheiros, enfermei· 
ras e outros técnicos) pode
rá, com essa escola, tomar for· 
te incremento, concorrendo 
para que o Pais possa ser su
prido do que urgentemente ca
rece. 

O pessoal auxiliar especifi· 
oomente necessário aos vários 
órgãos do · Ministério, poderá, 
em âmbito central ou local, 
conforme as indicações, ser 
preparado com a participação, 
ou, então, a responsab1Ildade 
total dos órgãos interessados. 

Não se pode, entretanto, ne
gllgenciar a necessidade de 
remuneração condigna, que 
constitua compensação e atra. 
tivo para a carreira de sanita
rista. Sanitarista mal pago é 
endemia batendo pa.Imas de 
alegria. . 

As profissões sanitárias vêm 
sendo olhadas cada vez com 
maior desinterêsse, escassean
do os que as procuram, em 
virtude dos baixos salá,.ios. Sa
lário de sanita.rista é tão curto 
como mesada de estudante po· 
bre. 

Os níveis de, remuneração do 
pessoal de sa ude públlca, des
de os médicos aos guardas, de· 
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vem ser revistos quanto antes. 
Nesse sentido o Ministério da 
Saúde não poupará esforços 
junto aos poderes competen
tes pal'a que se corrija. situa
ção flagrantemente Injusta, 
para não dizer desumana. 

A adoção do tempo Integral 
é, além di.llto, providência que 
se Impõe para que a carreira 
sanitarista apresente condi
ções favoráveis no mercado 
brasileiro de trabalho. 

O Ministério da Saúde não 
poupará esforços para inte
grar-se plenamente nos planos 
de desenvolvimento do Pais. 
Aos outros Ministérios e ór
gãos superiores da administra
ção pública levará seu . con
curso, p·ara que sejam cum
prldi!-S as metas administrati
vas traçadas pela clarividên
cia patriótica. do Presidente 
Juscellno Kubltschek. 

Esta cooperação só se fará, 
porém, perfeita e eficiente, se 
o Ministério da Saúde souber 
assegurar, dentro de sua pró
pria estrutura, a necessária 
articulação entre suas peças, 
a.s quais, ajustadas, o conduzi-

. rão à plena eficiência funcio
nal. 

:S:sse ajustamento só poderá 
proporcionar o máximo rendi
mento se fôr completada sua 
reestruturação,. que será · uma 
das preocupações mais cons
tantes de minha administra
ção. 

É nesse caminho objetivo, 
tra.çado por nossas próprias 
realidades, que pretendo tra
balhar.. nos encargos novos 
que estou recebendo do . Go-
vêrno. · 

Sr. Presidente, as palavras do 
Ministro Mário Pinotti, em quem 
reconhecemos grande. autoridade, 
devem levar-nos a uma meditação. 
Estou certo de que à frente do 
Ministério da Saúde, Mário Pinotti, 
c·onhecedor· r>rofundo dos proble
mas da . sua Pasta, .. rcaliznrá; tra-

balho que corresponderá às espe
ranças do povo brasileiro. <Muito 
bem/) 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho, pa1.1a explicação pessoal. 

O Sr. Senadol' Gilberto Ma
rinho pronuncia discurso que, 
entregue à revisão do orador, 
será posteriormente publicado. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento do nobre Se
nador Lameira Bittencourt. 

É lldo e a.provado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 303, de 1958 

Nos têrmos do art. 123, letra a, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de Interstício para o Pro
jeto de Lei da Câmara, n.0 127, de 
1958, a fim de que figure na Or
dem do Dia da próxima sessão. 

Sala das Sessões, em 11 de julho 
de 1958. - Lameira Bittencourt. 

O SR. PRESIDENTE - O Pro
jeto de Lei da. Câmara, n.0 127, de 
1958, será Incluído na Ordem do 
Dia da próxima sessão. 

Vai ser lido projeto de emenda 
à Constituição. 

ll: lido e ·vai a Imprimir o 
seguinte · 

PROJETO' DE REFORMA CONSTITUCIONAL 
N.o 1 de 1958 

Dispõe sôbre a unicamerali
dade do Poder Legislativo Es
tadual 

Acrescente-se ao art. 7.0 , n.0 7, 
a seguinte alínea. : 

. . . "Unicameralidade do Poder 
Legislativo Estadual". 

Justificação 

O presente projeto de reforma 
constitucional se alinha entre os 
dispositivos vigentes; .tais ·como os 



que limitam o tempo de exercícto 
das funções eletivas estaduais. às 
federa,is, estabelece a periodicida
de das mesmas funções e outras; 
assim, tanto quanto êstes, enqua
dra-se no texto da Lei Magna, 
Igualmente sem ferir o principio 
geral do art. 18. Acresce ainda 
que consagrará uma norma,, já na 
prática vitoriosa em todos os Es
tados, onde vigol'a sem exceção o 
funcionamento do sistema unica
meral. 

As próprias Assembléias Legisla
tivas, para não emperrarem a mar
cha dos negócios públicos, já vêm 
exigindo profundas reformas e 
a.prlmoramentos, sucessivamente 
adiados em face de dificuld·ades, 
sobretudo de ordem financeira; 
esta situação vem sendo responsá
vel pela morosidade da tramitação 
das leis e dispositivos locais, prin
cipalmente das leis de meios. Tais 
óbices seriam aumentados com a 
criação dos Senados Estaduais, na 
melhor da,s hipóteses, multiplica
owsaw: O'B as 'stop Jod a~uaw:Qs sop 
tempo fôssem modernizadas as As
sembléias. 

As funções do próprio Senado 
Federal, no que tange às iniciati
vas correspondentes às que, no âm
bito estadual, competem às Assem
bléia.s Legislativas, já são de ·si 
secundárias, e em muitos casos, 
meramente complementares, a tal 
ponto que, por exemplo, no caso 
da Lei dos Meios, já se cogita da 
unificação de sua tramitação, o 
mesmo se da,ndo com muitos ou
tros dispositivos, cuja dupla tra
mitação só tem a virtude de retar
damentos. Assim, a própria exis
tência do Senado Federal justifi
ca-se em face do disposto nos arts. 
62, 63 e 64 da Carta Magna, o que 
não tem sentido no âmbito esta
dual. 

Dispositivos outros, como os dos 
artigos 156, § s.o (vendas de áreas 
superiores a 10.000 Ha), poderiam 
justificar e aconselhar uma am
pliação das a,tuais funções do Se
nado Federal em benefício dos Es
tados; dispens·ando a · criação de 

novos e . onerosíssltnos· órgãos lo
cais, que Iriam pesar nos seus or
çamentos, dificultando a tramita-. 
ção de suas leis, simplificação e 
eficiência do funcionamento do 
Regime nas Unidades Federadas. 

Na verdade, o sistema blcame
ral, consagrado na Constituição da 
República, é Inerente ao sistema 
federa,tlvo. O Senado, pois, na di
cotomia do Poder Legislativo, se 
institui, como Câmara Alta, exclu
sivo órgão da União. Tõdas as 
suas atribuições existem em fun
ção daquele sistema que, para bem 
funcionar, exige a representação 
dos Estados. 

Da,í a transportar-se, para a es
fera estadual, a bicamerabllldade, 
vai passo temerário, de conseqüên
cias exdrúxulas e inconvenientes 
para o regime. 

Sala das Sessões, 11 de julho de 
1958. - Coimbra Bueno. - Arge
miro de Figueiredo. - Caiado de 
Castro. - Carlos Lindenberg. -
Juracy Magalhães.- Mário Motta. 
- Lourival Fontes. - Jorge May
nard. - Arlindo Rodrigues. -
Ary Vianna. - Kerginaldo Caval
canti. - Gilberto Marinho. -
Prisco dos Santos. - Gomes de 
Oliveira. - Mathias Olympto. -
Reginaldo Fernandes. - Alencas
tro Guimarães. - Fernandes Tá
vora. - Neves da Rocha. - Ltno 
de Mattos. - Abelardo Jwrema. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa ofício do nobre Senador Ono
fre Gomes. 

É lido o segui~ te 

Ofício 

Achando-se .ausente desta capi
tal, em virtude de licença, o Sena
dor Sylvio Curvo, requeiro a Vos
sa Excelência, nos têrmos regimen
tais, seja designado seu substituto 
na Comissão de Segurança Nacio
nal. 

Sala das Sessões, em 11 de julho 
de 1958. - Onofre Gomes. · 
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O SR. PRESIDENTE - Designo 
o nobre Senador Mário Motta. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câmara, 
n.0 326, de 1956, que modifi· 
ca o artigo 256, da Consolida· 
ção das Leis do Trabalho (es
tendendo o regime especial de 
trabalho de seis horas de que 
gozam os bancários), aos por
teiros, telefonistas, contínuo.s 
e serventes de bancos e casas 
bancárias), (em regime de ur
gência, nos têrmos do art. 156, 
§ 3.0, do Regimento Interno, 
em virtude do Requerimento 
n.o 282, de 1958, do Sr. Lino de 
Mattos e outros Slrs. Senado
res, aprovado na sessão de 7 
do mês em curso), tendo Pa
receres (ns. 696-57, 38 e 39·58) 
das Comissões: de Constituição 
e Justiça, favorável; de Legis
lação Social, contrário; de Eco
nomia, favorável; e dependen
do de pronunciamento das 
mesmas Comissões sôbre a 
emenda de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
lidos os pareC'eres das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Le· 
gislação Social. 

São lidos os seguintes : 

PARECERES 

Ns. 293 e 294, de 1958 

N.o 293, de 1958 

Da Comissão de Constitui
ção e Justiça, sôbre emenda e 
subemenda ao Projeto de Lei 
da Ciimara, n.0 326, de 1956, 
que modifica o artigo 226 da 
Consolidação das Leis do Tra
balho. 

Relator: Sr. Ruy Carneiro 

Ao Projeto de Lei da Câmara, 
n. 0 326, que modifica. o artigo 22'6 

da Consolidação das Leis do Tra· 
balho e sôbre cuja constituciona
lidade já esta Comissão se mani· 
festou favoràvelmente, apresentou 
o nobre Sena.dor Llno de Mattos a 
Emenda n.o 1, que acrescenta, ao 
a.rtigo modificado, o seguinte pará· 
grafo único : 

"A direção bancária, medi· 
ante revezamento semanal, es
calará um grupo de emprega. 
dos, correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do 
total dos mesmos, para a pres
tação de meta hora de serviço 
antes do início do expediente 
e meia hora após o seu encer
ramento." 

Essa emenda que, segundo o seu 
autor, visa ·a conciliar a situação 
criada com o projeto, dada a ne
cessidade que têm as organizações 
banc·árias de manter empregados 
subalternos antes e após o expe
diente normal do trabalho, foi 
subemendada pela Comissão de Le· 
gislação Social da seguinte for
ma: 

"Parágrafo único. As dire
ções de cada banco ao organi
zarem o quadro de horários, 
escalarão seus funcionários, a 
fim de que haja empregados 
do quadro da portaria em 
exercício, desde meia hora an
tes do início dos serviços, até 
meia hora após seu en,.erra· 
menta, respeitado o limite de 
seis horas diárias". 

As alterações acima, na verda
de, conduzem a resultados positi· 
vos, no que tange às reais finall· 
da.des da proposição, razão por que 
nos manifestamos favoràvelmente 
à subemenda da Comissão de Le· 
gislação Social, e contràriamente 
à emenda do Sr. Senador Llno de 
Mattos. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 11 de ju

lho de 1958. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Ruy Carneiro, Re· 
lator. - Gilberto Marinho. - Ar· 
gemiro de Figueiredo, - João Vil· 
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lasbôas, vencido - Lameira Bitten
court, com restrições, coerente com 
o meu voto ao parecer da Comis
são de Legislação Social sôbre o 
projeto. 

N.o 294, de 1958 

Da Comissão de Legislação 
Social, sôbre emenda ao Pro
jeto de Lei da Câmara, n.0 326, 
de 1956. 

Relator: Sr. Arlindo Rodrigues. 

Ao presente projeto que modifi· 
ca o art. 226, da. Consolidação das 
Leis do Trabalho, o nobre Senador 
Lino de Mattos apresentou a Emen
da n.0 1, visando a permitir às 
direções bancárias, mediante reve
zamento semanal, o escalona.men
to de grupo de emprega.dos, cor
respondente a 25% do total dos 
mesmos, para prestação de meia 
hora de serviço antes e depois do 
expediente normal do trabalho 
bancário. 

Sua emenda contém sem dúvida, 
providências dignas de aprêço; to
da via, parece-nos que o fim preC'í· 
puo a que se destina só poderá ser 
alcançado através de pequena mo· 
dificação, de modo a demover a 
única dificuldade para o normal 
funcionamento das orga.nizações 
bancárias. 

Realmente, impõe-se a necesslda· 
de de empregados da portaria an
tes do início dos serviços e depois 
do seu encerramento; entretan. 
to, deve atender-se para a unifor· 
midade do horário de tra.balho na 
base de seis horas diárias. 

Não obstante o douto parecer do 
nobre Senador Leônidas Mello, 
que relatou o projeto nesta Comis· 
são, e concluiu pela sua rejeição, 
entendemos que a emenda ora em 
exame, com a modificação conti· 
da em uma. subemenda, deixa o 
projeto, em C'ondições de merecer 
aprovação. 

Somos, assim, favoráveis ao pro· 
jeto c à Emenda n.o 1, com a se
guinte subemenda : 

SUBEMENDA À EMENDA N,o 1 

Acrescente-se ao artigo primeiro 
o parágrafo único seguinte: 

"Parágrafo único. As dire
ções de cada banco ao organi
zarem o quadro de horários, 
escalarão seus funcionários, a 
fim de que haja empregados 
do quadro da portaria em 
exereício, desde meia hora an. 
tes do inicio dos serviços, até 
meia hora após seu encerra, 
mento, respeitado o limite de 
seis horas diárias". 

Sala das Comissões, em 4 de ju. 
lho de 1958. - Lino de Mattos, 
Presidente. - Arlindo Rodrigues, 
Relator. - Lameira Bi~tencourt, 
com restrições, face às razões apre. 
sentadas em relação a outros pro
jetos que visam igualmente, modi· 
ficações parciais da Consolidação 
das Leis Trabalhista.s. - W alde
mar Santos. - Gomes de Oliveira, 
na conformidade do voto do Sr. 
Lameira Bittencourt. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Gui· 
marães, Relator da matéria na Co· 
missão de Economia, para emitir 
parecer. 

O SR. LIMA GUIMARAES -
(Lê o seguinte parecer) - O pre. 
sente projeto, que modifica o arti
go 226 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, para estender o re· 
gime espeC"ial de 6 horas de traba
lho aos empregados de portaria e 
de limpeza dos Bancos e Casas 
Bancárias, já foi examinado por 
esta Comissão, que lhe deu parecer 
favorável. 

Em Plenário, a proposição rece
beu emenda., no sentido de acres
centar ao citado art. 226 um pará
grafo único, determinando que as 
organizações bancárias providen· 
clarão escalas semanais para. os 
funcionários em tela, de modo a 
que os mesmos prestem meia hora 
de serviço ·antes e meia hora de· 
pois do expediente normal. 
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Essa emenda foi subemendada 
pela. douta Comissão de Legislação 
Social, a fim de guardar a unifor· 
midade do horário de trabalho, na 
base de 6 horas diárias. 

Diz a Subemenda : 

"Parágrafo único. As dire· 
ções de ·Cada banco ao organi· 
zarem o quadro de horários, 
escalarão seus funcionários, a 
fim de que haja empregados 
do quadro da portaria, em 
exercício, desde meia hora an· 
tes do início dos serviços, até 
meia hora após seu encerra· 
menta, respeitado o limite de 
seis horas diárias". 

(0 grifo é nosso). 

Bem examlnada.s a emenda e a 
subemenda, chegamos à conclusão 
de que, na verdade, têm inteira 
procedênci·a, pois, além da garan· 
tia que se dá aos funcionários, es· 
tendendo-se-lhes o regime de seis 
horas de trabalho, permite-se aos 
Bancos e Ca,sas Bancárias um me· 
lhor atendimento às necessidades 
dos seus serviços. 

E, por julgarmos a providência 
contida na subemenda de melhor 
ajuste ao projeto, manifestamo-nos 
pela sua aprovação e, contrària· 
mente, à emenda de Plenário. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENI'E - Tendo a 
Comi~são de Legislação Social 
apresentado subemenda à Emenda 
n.o 1, abro a discussão especial da.s 
mesmas. (Pausa). 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerra.rei a discussão. 

Está encerrada. 

Em votação a subemenda. 

Os Srs. Senadores que a apro. 
vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa) . 

Está aprovada. Fica prejudica,. 
da a emenda. 

É a seguinte a subemenda 
aprovada: · 
SUBEMENDA À EMENDA N.o 1 

Acrescente-se •ao art. 1.o o pará· 
grafo único seguinte : 

"Parágrafo único - As direções 
de cada banco, ao organizarem o 
quadro de horários, escalarão 
seus funcionários, a fim de que 
haja empregados do quadro da por
taria, em exercício, desde meia ho· 
ra antes do início dos serviços, a.té 
mela hora após seu encerramento, 
respeitado o limite de seis horas 
diárias. 

É a seguinte a emenda pre· 
judicada: 

EMENDA N,o 1 
Acrescente-se ao artigo 1.0 o pa. 

rágrafo único seguinte : 

Parágra,fo único. A dircção ban· 
cária, mCldíante rcvezam'ento se
manal, escalará um grupo de em
pregados, correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do total 
dos mesmos, para a prestação de 
meia hora de serviço antes do iní
cio do expediente e meia hora. após 
o seu encerramento. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
(Pela ordem) - Sr. Presidente, 
submeteu, V. Exa., à votação a 
subemenda? 

O SR. PRESIDENTE - Exata. 
mente, nobre Senador. A subemen. 
da foi aprovada, ficando prejudi· 
cada a emenda. 

V. Exa.. pode, porém, pedir veri
ficação da votação. É o recurso 
regimental que cabe, no caso, uma 
vez que, conhecida a deliberação 
da Casa sôbre .a matéria, a Mesa 
não pode voltar a.trás, submeten
do-a novamente à votação. 

O SR. LINO DE MATTOS -
(Pela ordem) - (•) - Sr. PresJ. 
dente, a subemenda apresentada 
pela Comissão de Legislação Social 
foi a solução encontrad·a pelos 

( •) .:..... Nc1o foi. •·evisto pelo. ol'ario!'. 
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membros daquele órgão técnico 
para contorna·!' o parecer contrá
rio. 

Assim, com a aprovação daquela 
subemenda, pelo Plenário, fica a 
proposição de ac:ôrdo com o ponto 
de vista da Comissão de Legislação 
Social. 

Nessas condições, apelaria pa.ra 
que o nobre Senador Gilberto M__a· 
rinho não requeresse verificaçao 
da votação, ficando, assim, encer
rado o assunto. 

o Sr. Gilberto Marinho- Aliás, 
eu havia chegado a essa conclu
são. 

O SR. LINO DE MATTOS -
Era, o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre ~ 
mesa requerimento que vai ser ll· 
do. Se aprovado, ficam rejeitadas 
as expressões contidas no mesmo. 

É lido o seguinte : 

REQUERIMENTO 

N.o 304, de 1958 

De conformidade com o dispos
to no art. 158, § 4.0 , do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para 
rejeição, das seguintes palavras do 
texto proposto no Projeto de Lei 
da. Câmara, n.O 326, de 1956 : 

"que para todos os. efe~~os, 
são considerados bancarias . 

Sala das Sessões, em 11 de julho 
de 1958. - Lameira Bittenco1trt. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota· 
ção o requerimento. 

O SR. KERGIN'ALDO CAVAL· 
CANTI - (Para encaminhar a va. 
tação) - ( •) - Sr. Presidente, 
não sei se, com a aprovação da 
subemenda, o requerimento per. 
deu sua razão de ser. 

l til) --:- Nr1o foi J'<'l'i8fo pi' lo tll'fttlm•, 

Creio mesmo que os seus objeti· 
vos se encontram prejudicados com 
a decisão anterior. 

Se assim não fôr, Sr. Presidente, 
não poderei concordar com os têr
mos dêsse requerimento, porque 
procura evitar êsses pequenos fun· 
cionários sejam considerados ban
cários. 

O Sr. Lino de Mattos - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. KERGIN'ALDO CAVAL· 
CANTI - Com muito prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - Tenho 
para mim que, com a expressão 
"para todos os efeitos considera· 
dos bancários", é desnecessária por
que todos os direitos dos bancários 
são assegurados a êsses servidores. 
Faltava apenas a, questão das ho· 
ras de trabalho, já aprovada. Te
rão, assim, de trabalhar seis ho· 
ras na consonância com os mais 
bancários. Estão, pois, automàti
camente, nas mesmas condições. 
Em conversação com diversos Se· 
nadares, cheguei à conclusão de 
que, efetivamente, essa expressão 
quer fique quer seja eliminada, não 
altera a situação dêsses funcioná
rios. 

O Sir. Lameira Bittencourt -
Permite o nobre orador um apar
te? 

O SR. KERGIN'ALDO CAVAL· 
CANTI - Com muita satisfação. 

O Sr. Lameira Bittencourt -
Apresentei o requerimento princi
palmente para honrar c cumprir o 
acôrdo firmado entre os Líderes 
das duas correntes com represen
tação nessa Casa, ou seja, os dois 
blocos : o da Maioria, representa. 
do pelo ilustre Senador Gilberto 
Ma,rinho e o da Minoria, o não 
menos eminente Senador João Vil· 
Jasbõas. Informado da existência 
dêssc entendimento, não tive dú
vida em assinar o requerimento. 
não só - repito - para cumprir 
o acôrdo, que visou conciliar os 
pontos de vista antagônicos dos 



-266-

que desejavam a. aprovação inte· 
gral do Projeto e daqueles que a 
êle se opunham, lntranslgentemen· 
te, como porque, parece-me, o seu 
próprio mérito justifica. Das duas, 
uma., meu eminente colega: ou 
os servidores dos banc·os, a que se 
refere o projeto, já são bancários 
para todos os efeitos - e, nesse 
c·aso, a. expressão deve ser ellmi· 
nada por têcnlcamente imperfeita, 
supérflua, desnecessária - ou o 
são e, então, não é· êsse o meio 
hábil e legitimo para enquadrá· 
los nessa categoria. :ll:sse o escla
recimento que tenho a honra de 
dar a V. Exa., certo de que, com 
sua. conhecida boa fé e ética par· 
lamentar, reconhecerá e aC'eitará 
a procedência de minha razão. 

O SR. KERGIN'ALDO CAVAL· 
CANTI - Não levantei, Sr. Presi· 
dente, qualquer dúvida sôbre os 
entendimentos em tôrno do proje
to e das emendas formuladas, nem 
poderia fazê-lo, porquanto, com 
efeito, eu os desconhecl·a tota.lmen· 
te. De certo modo, porém, refe· 
ria-me às razões brilhantemente 
expostas, sobretudo pelo preclaris· 
slmo amigo, Senador Lino de Mat
tos, que, por suas palavras, deixou 
antever que as condições dêsses 
servidores não está sendo legitima· 
mente admitida perante a.s insti· 
tulções bancárias como Idêntica 
dos bancários. Tanto não o é 
que surgiu o projeto. Parece-me, 
Sr. Presidente, que a matéria se 
tornaria clara, precisa e lndubltá· 
vel se deixássemos o art. 1. 0 do 
projeto, na sua parte final, tal t:O· 
mo se encontra. 

Com relação ao ponto de vista 
do nobre e eminente sub-Lider, Se· 
nado r Lameira Bittencourt, cuja 
brilhante cultura todos reconhece· 
mos, ainda aqui não sou passível 
de qualquer restrição; primeiro, 
pela ignorância da.s providências 
antecedentes - delas não tendo 
conhecimento, não poderia ser res· 
ponsável em matéria de so!idarie· 
dade - e segundo, porque c!as li· 
nhas dêsse dilema poderiamos fu· 

gir, se quiséssemos examinar de
vidamente o assunto. 

Estou certo, Sr. Presidente, de 
que, sendo embora das ma.is nobres 
a inspiração que ditou o requeri· 
mento - sou o primeiro a procla· 
má-lo - não terá dúvid·a o nobre 
sub-Lider da Maioria de dêle desis· 
tir, porque se, C'omo admito, a si
tuação dêsses favorecidos equivale· 
ria à dos bancários, a disposição 
de lei que votaríamos seria, como 
se diz em linguagem popular, ape
nas chover no molhado - não 
f·aria mal a quem quer que seja. 

Peço desculpas ao eminente Se· 
nador Lameira Blttencourt, ao meu 
preclaro amigo Sena.dor Lino de 
Mattos e a outros eminentes Lide· 
res e sub-Lideres desta Casa por 
tomar essa atitude e lhes dirigir 
apêlo de camarada, apêlo frater
no, a fim de que retirem o reque
rimento, se não houver maior in· 
conveniente. 

Eram as consideraçiíes que tinha 
que fazer, lamentando, todavia, 
não poder aceitar o requerimento 
porque, do meu ponto de vista, co· 
mo se encontra o projeto, atendo 
melhormente às conveniências e 
aos interêsses dos bancários, ainda 
que meus ilustres colegas supo· 
nham, acreditem, ou creiam, que 
a. emenda não lhes trará nenhum 
prejuízo. (Muito be77t). 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Juracy 
Magalhães, para encaminhar a vo· 
tação. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
(Para encaminhar a votação> -
( •) - Sr. Presidente, está ausen· 
te o Líder da Bancada Udenista, o 
ilustre Senador João Vlllasbôas, 
obrigado a deslocar-se para o Ita· 
marati, em cumprimento de deve· 
res da Comissão de Diplomacia des· 
ta Casa. 

I ••) - ,\'<lo foi revisto pelo orado•·· 
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Ao vir a debate a Idéia de su
pressão de um texto, que me pare· 
ce alterar os objetlvos do proje
to, la eu pedir a sua retirada da 
Ordem do Dia, para atender a ex
pllcações que, no entender da nos· 
sa Bancada, seriam necessárias ou
vir do nosso ilustre Iider. Fui en
tretanto em busca da comissão de 
bancários, presente nesta Casa, e 
Indaguei, se, no seu entender, po· 
derla ser aprovado o projeto com 
a supressão das palavras "e para 
todos os efeitos são considerados 
bancários". 

Ouvi a afirmativa de que apro
vado o projeto de acôrdo com o 
requerimento do ilustre Senador 
Lameira Bittencourt, estaria per
feitamente atendida a nobre clas
se dos bancários mais humlldes, 
Isto é, aquêles que trabalham na 
Portaria dos nossos estabelecimen
tos de crédito. 

o Sr. Freitas Cavalcanti - Per· 
mite V. Exa. um aparte, nobre Se· 
nador Juracy Magalhães ? 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não, com todo o prazer. 

o Sr. Freitas Cavalcantt - Es
tou Igualmente Informado pelos 
delegados dos bancários que a úni· 
c-a distinção existente entre portei
ros, telefonista de mesa, contínuo 
e servente, qut! formam categorias 
especiais, e os funcionários da Car
teira é o regime, o horário de tra
balho. Todos êles são associados 
do Instituto dos Bancários, contri
buem para o Impôsto Sindical e 
adquiriram, na forma. da lei, tô
das as características de bancários. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Agradeço o aparte de v. Exa., que 
melhor esclarece o Plenário. 

De fato, Sr. Presidente, o qu~ 
mais me emocionou nesse movi· 
mento dos banc-ários mais catego
rizados, foi o sentimento de rei· 
vlndicação social em benefício da
queles menos favorecidos da elas· 
se a que pertencem. 

O Sr. Fernandes Távora - O que 
é profundamente louvável. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Diz bem Vossa Excelência. 

Recebi apêlo de Sindicatos de 
Bancários de todo o País e com
prometi-me a ajudá-los nessa rei
vindicação. Como fa.ço, sempre que 
tomo compromisso, desejo levá-lo 
a têrmo. Não consentiria na apro
vação do projeto, pois usaria todos 
os meios regimentais para evitá-la, 
se não tivesse essa afirmativa sole· 
ne dos bancários aqui presentes de 
que a aprovação do projeto, com 
essa modificação, em nada altera. 
rá o direito que reivindicam para 
todos os bancários de Carteira, os 
de direção, assim como os da. por
taria., os mais humildes, a fim ãe 
que tivessem as mesmas condiÇões 
de trabalho. 

O Sr. Freitas Cavalcanti - Mui· 
to bem. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Permite V. Exa. um aparte ? 

O SR. JURACY MAGALHAES
A única diferença, como esclare
ceu o Senador Freitas Cavalc-antl, 
era exatamente a de horário de 
serviço. Desde que a disparidade 
fica expressamente afastada, por 
lei, todos podem viver irmanados, 
recebendo tratamento equânime. 

li:sse o pensamento da União De
mocrátic-a Nacional, quando vota, 
neste instante, de. acôrdo com o 
requerimento do nobre Senador La· 
meira Bittencourt. 

O Sr. Fernandes Távora - Coe· 
rente, portanto, com seu hábito de 
fazer justiça. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Multo obrigado a Vossa Excelência.. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
sidente. (Muito bem; muito bem.) 
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O SR. LAMEIRA BITTENCOURT 
- <Para encaminhar a votação) 
- ( •) Sr. Presidente, apenas para 
justificar - e já agora, confesso, 
sem maior necessidade, diante da 
oração que acaba de ser proferida 
pelo eminente Sena.dor Juracy Ma
galhães - os motivos por que não 
posso, como não podia anterior· 
mente, .atender ao apêlo, que me 
mereceu todo aprêço e considera
ção, do ilustre colega, Senador Ker
g!naldo cavalcantl. 

Formulei o requerimento, repito, 
respondentlo pela. Liderança da 
Maioria. nesta Casa, com o obje
tivo principal de dar cumpr!men· 
to .a um acôrdo que sabia existir 
entre os Líderes da Maioria e da 
Minoria, no Senado Federal. For· 
mule!'o, como tive ocasião de es· 
clarecer, em face das mesmas ra.· 
zões agora enunciadas com mais 
abundância, mais clareza e certa· 
mente C'om mais autoridade, pelo 
eminente representante da. União 
Democrática Nacional. 

O Sr. Juracy Magalhães - Não 
apoiado ! O nobre orador deixara 
bem claro seu pensamento; e todo 
o Senado, bem como os bancários 
interessados, hão de fazer-lhe jus
tiça. 

O SR. LAMEIRA BITTENCOURT 
- Muito gra.to ao honroso teste
munho de Vossa Excelência. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Permite V. Exa. um aparte ? -
(Assentimento do orador) - Du· 
rante a oração do nobre Senador 
Ju1.1acy Magalhães, pedi a Sua Ex
celência. me concedesse um aparte. 
O orador fêz-me um gesto de que 
eu poderia esperar. Levado, entre
tanto, por seu brilhante discurso, 
esqueceu-se de permiti-lo. Eu ape· 
nas desejava dizer ao ilustre repre
sentante da Bah!a - e se o emi
nente orador m'o permite, o direi 
agora - que sustento a tese de que 
a condição, a qualidade legal de 
bancário para os funcionários que 

( ~~) - Nr1o foi l'l'tJi.•d'o pt•lo m·r~tlot•, 

se pretendem beneficiar pelo Pro
jeto de Lei da Câmara, n.o 326, de 
1956, não é legalmente reconheci
da. Têm-se-lhes atribuído, gradati· 
vamente, alguma.s prerrogativas 
dos bancários; mas êles não foram 
considerados legalmente banc·ários. 
Aind·a que se lhes tivessem outor
gado os direitos, vantagens e prer
rogativas dos bancários, a qual!da. 
de legal de bancários implicaria 
na situação jurídica de amanhã, 
criados novos direitos, novas va.n
tagens e novas prerrogativas para 
aquela classe, serem êsses funcio· 
nár!os alijados, isto é, postos à 
margem. Com o meu propósito 
afastar-se-la semelhante hipótese 
porque a. qualidade de bancário 
ficaria clara e expressamente de
clarada em lei. 1llsse o meu obje· 
t!vo, que desejei esclarecer ao no
bre Senador Juracy Magalhães. 

O SR. LAMEIRA BITTENCOURT 
- Muito grato ao aparte do nobre 
Senador Kergina.ldo CavalC'anti. 

O Sr. Juracy Magalhães - Per
mita o ilustre orador um aparte 
de esclarecimentos ao nobre Sena
dor Kerg!naldo Cavalcanti. Não 
Iria eu cometer a descortesia de 
negar-lhe a.partes. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Não fiz essa afirmativa. 

O Sr. Juracy Magalhães - Es
tou inteiramente solidário com a 
argumentação de S. Exa. e prefe
riria votar o projeto ta.l como está. 
Quod abundat non nocet. Se o 
propósito é reconhecer aos funcio
nários de portaria a categoria dos 
mais banc·ár!os, não havia mal em 
ficar o projeto como está. Desde, 
no entanto, que se fêz acôrdo com 
a a.quiescêncl·a dos interessados, 
não vejo por que o Senado negar 
aprovação ao requerimento do 
ilustre Senador Lameira B!tten
court. 

O SR. LAMEIRA BITTENCOURT 
- Muito grato ao esclarecimento 
de V. Exa. em apoio ao meu re
querimento. 
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Sr; Presidente, quero apenas con
cluir, dizendo que já, agora, a.lém 
das razões por mim aduzidas, com 
inteiro apoio dos eminentes Sena
dores Juracy Magalhães, Freitas 
Cavalcanti e aquiescência do no
bre Senador Kerginaldo Clwalcan
ti, tenho outra a acrescentar : é 
que os próprios interessados acei
tam a aprovação do meu requeri
mento. · (Muito bem). 

O SR. LINO DE MATTOS -
(Para encaminhar a votação) -
(*) -Sr. Presidente, o projeto de 
lei ora em votação, tem uma pe
quena história que deve constar 
dos Anais da Casa. Essa propo
sição deu entrada no Senado em 
novembro de 1956 e foi distribuída 
a mim na Comissão de Legislação 
Social, onde a prolatei fa.voràvel
mente. N'o ent-anto, apesar dos 
meus esforços naquela Comissão, 
não consegui naquele ano que o 
meu parecer fôsse aprovado. 

Na sessão legislativa seguinte -
ou seja, em 1957 - fui excluído 
da Comissão de Legislação Socia.l, 
razão pela qual o parecer que ela
borei a êsse projeto deixou de ser 
apreciado, sendo êste distribuído, 
então,- ao Sr. Senador João Arru
da, que, por sua vez, também não 
o relatou, passando a ma.téria ao 
Sr. Senador Lcônidas Mello, que 
prolatou · contràriamente a propo
sição. 

·Com· êste parecer técnico da Co
missão de Legislação Social, con
trário, velo a proposição ao Ple
nário. Aquele tempo não havia 
os .entendimentos de que dão con
ta, nesta sessão, os eminentes Se
nadores Lameira Bittencourt, Gil· 
berto Marinho e outros nobres co
legas, razão pela qual estava o pro
jeto ame-açado de rejeição, pois que 
a Maioria parlamentar via, na 
proposi'Qão, falha·s que a condena
vam. A vista da am'!aça que pai
rava sôbre o projeto de lei, com 
parecer · contrário ·da Comissão 
principal, de Legislação · Social, 
apresentei emenda obj<!tivnndo 
·-·-~-=- }V lif~ : /t}j'. ·~'1.'/ll':lfo' til!io' Ol'llifâr, ' 

apena.s o · retôrno do projeto às 
comissões. 

Volta -a proposição, agora, ao 
nosso exame, c-om os entendhnen
tos havidos entre a Maioria e MI
noria. A princípio, confesso, ado· 
tei o ponto de vista defendido pelo 
meu eminente líder, Senador Ker
ginaldo Cavalcanti, no sentido de 
formula.r apêlo à Maioria e à Mino
ria para aprovarmos a proposição 
conforme a recebemos da Câmara 
dos Deputados, acrescida apenas 
da subemenda aprovada. na Comis
são de Legislação Social. Entretan
to, já é ponto pacifico, entre Maio
ria e .Minoria, de que prejuízo al
gum acarretará aos funcionários, 
que vão ser favorecidos pela pro
posição, o fato de Ee fa.zer aquela 
exclusão, que os declara, para to
dos os efeitos legais, como bancá
rios. 

Consultada a Comissão respecti
va que no Senado representa a 
classe dos servidores bancários -
devidamente autorizada. pelos mes
mos quando reunidos recentemente 
em Congresso Nacional,. respondeu 
essa comissão que efetlvamente a 
exclusão requerida pelo Senador 
Lameira Bittencourt não prejudi
ca a substância da proposição, que 
consiste em dar aos tra.balhadores 
seis horas de trabalho, em igual· 
dade de condições aos demais ban
cários. 

Sr. Presidente, julguei necessá
rios os esclarecimentos que prestei, 
pois os interessados, à distância da 
Comissão e · não participando de 
entendimento dlreto, achavam que 
minha. emenda visava a prejudicá
los. 

Sõmente agora êles estão com
preendendo que o objetlvo da mi
nha emenda foi evitar que a pro
posição fôsse rejeitada na sessão 
legislativa de 1957, exatamente pe
la falta · de entendimento entre 
Maioria e Minoria.. 

Feitos . os· entendimentos, estou 
convencido de que a proposição 
vai ser apro'vada por unanimidade. 

Eva o que desejava dizer, Sr. Pre
sidente; CM!tito· bem.) 
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Durante o discurso do Se· 
nhor Lino de Mattos, o Senhor 
Cunha Mello deixa a cadeira 
cta presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Freitas Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE ,;_ Continua 
em votação' o requerimento de des· 
taque. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
(Para encaminhar a votação) -
( •) Sr. Presidente, conviria 
uma rápida rec·apltulação do as
sunto envolvido por êsse projeto, 
para compreendermos a necessida· 
de ou desnecessidade da parte fi· 
nal do artigo que está provocan· 
do debate. 

A Lei n.O 1.540, de 3 de janeiro 
de 1952, diz, no .artigo primeiro, 
que o art. 22'4 da Consolidação das 
Leis do Traba~ho ficava alterado 
nos seguintes têrmos : 

"O horário diário pa.ra os 
empregados em Bancos e Ca· 
sas Bancárias será de 6 horas 
contínuas, com exceção dos 
sábados, cuja duração será de 
3 horas, perfazendo o total de 
33 horas de trabalho por se· 
mana". 

O projeto, portanto, visava aos 
empregados de Banco, sem distin· 
guir entre os mais graduados, sal· 
vo os que tinham situação de ge. 
rêncla, de administração ou de di· 
reteria. 

Ficava de pé, porém, o art. 226 
da Consolidação das Leis do Tra· 
balho, que estabelecia palia os em· 
pregados em serviço de portaria e 
de limpeza, tais como porteiros, 
telefonistas de mesa, continues e 
serventes, aquêle dispositivo geral 
da Consolidação que estabelece o 
regime de oito horas. 

Em face, portanto, dêsse dispo· 
sltlvo, que não er·a revogado pela 
lei a que me referi e perma.necia 
de pé, aquêles funcionários de ca· 
tegorias inferiores ficavam sujei· 
tos, realmente, ao ho1·ár!o de oito 

( ~~) - Ntio foi· ·J•cwisra pt'lo m·adqJ', 

e não de seis horas, como se dava 
aos demais funcionários de Banco. 

Velo, então, Sr. Presidente, o 
projeto, que, a meu ver, não pre· 
cisaria dizer, como di~se em têrmos 
tão ·amplos, que os funcionários de 
categoria mais modesta dos Ban
cos fôssem também contemplados 
com o beneficio do regime de seis 
horas. Bastaria que revogasse o 
art. 226 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, para que todos os 
funcionários de Bancos ficassem 
beneficiados pela Lei n.o 1.540, que 
não distingue entre funcionários 
de categorias tais ou quais e admi· 
te como bancários todos aquêles 
que, rea.Imente, trabalhem em Ban
co, denominando-os a todos de em
pregados em Bancos e Casas Ban
cárias. 

As C'omissões desta, Casa exami· 
naram a proposição e deram-lhe 
redação um pouco diferente. Apre· 
sentou-se-lhe emenda obrigando os 
funcionários modestos a mela hora 
mais de trabalho, no comêço ou 
no fim do tempo de serviço. Fi· 
cariam êles, pràticamente, com 
cêrca de sete horas, quando a~sim 
o determinasse a administração 
dos estabelecimentos bancários. 

Ao projeto, que mantinha as seis 
horas de trabalho para os empre
gados em Bancos, foi a.presentada 
emenda ampliando êsse horário de 
meia hora antes e meia hora de· 
pois. A essa emenda, a Comissão 
de Legislação Social ofereceu sube· 
menda restabelecendo o determi· 
nado pelo projeto. A subemenda, 
pràticamente, revogava a emenda, 
pois determinava que a gerência 
poderia deeignar tais ou quais fun· 
cionários para o serviço de limpe· 
za e outros, mas dentro do horá· 
rio de seis horas de traba,lho. 

Parece-me desnecessária a sube· 
menda, que restabelece o projeto. 
Em vez de apresentar-se subemen· 
da deveriamos rejeitar a emenda. 
Assim, os modestos empregados de 
Bancos ficariam sujeitos ao horá· 
rio de seis homs, o que, realmente, 
acontecerá, em face da aprovação 
do projeto e da subemenda, 
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O Sr. Ltno de Mattos - Perml· 
te V. Exa. um aparte ? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Com multo prazer. 

O Sr. Lino de Mattos - Expll· 
que!, há instantes, que a emenda 
de minha autoria teve como único 
objetlvo retirar o projeto da Or· 
dem do. Dia, para retomar às Co· 
missões, porque, na ocasião, a ten. 
dêncla da Casa era pela rejeição 
da proposição. Apesar de ter Pa· 
recer Favorável da Comissão de 
EC'onomia - allás d·a autoria de 
V. Exa., se não me falha a memó
ria, - e da Comissão de Consti
tuição e Justiça, a verdade é que 
o órgão técnico, específico, a Co
missão de Legislação Social, emiti· 
ra r>arecer contrário, e a casa, 
através da Maioria e da Minoria, 
estava decidida a rejeitar a pro
posição, conforme me afirmaram 
os re~pectlvos líderes. Não tive 
dúvida em redigir ràpldamente, de 
próprio punho, emenda que entre
gue! à Mesa, com o único objetl
vo de fazer com que o projeto re
tornasse às Comissões. Posterior
mente, a Comissão de Legislação 
Social, por sugestão minha.. enten
deu de transformar a emenda em 
subemenda, a fim de mudar o Pa
recer daquela Comissão de contrá
rio em favorável. Nestas condi
ções, desejo que fique bem claro 
que a subemenda. absolutamente 
inóqua, desnecessária., sem sentido, 
teve como flnalldade única modl· 
ficar o Parecer da Comissão de Le
gislação Social. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcantt -
Multo louvável a atitude do Sena
dor .Lino de Mattos, que trouxe es
clarecimento perfeito e luminoso 
sôbre êsse caso. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Estava eu, então, certo, ao dizer que 
era desencessárla a emend·a, em 
fac·e do objetlvo que tinha em vis
ta, que era restabelecer para êsses 
modestos empregados as seis horas 
de trabalho. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -
Salvou o projeto. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
o nobre orador outro aparte? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Perfeitamente. 

O &r. Lino de Mattos- Tão des
necessárias eram a emenda e a 
subemenda ... 

o Sr. Kerginaldo Cavalcantt -
Muito bem. 

o Sr. Lino de Mattos - ... que 
devemos confessar de públlco, que 
íamos rejeitar a subemenda da Co
missão de Legislação Social. Es· 
tava acertado entre Minoria, 
Ma.lorla e Independentes a rejeição 
da subemenda e da emenda. Acon
tece que, por distração nossa -
por quê negar a verdade ? - a 
Mesa, regimentalmente, deu a sube
menda por aprovada. Aln?a fize
mos uma tentativa junto a douta 
Mesa, no sentido de que fôsse a 
subemenda submetida novamente 
à consideração do Plenário, por
que quer~amos rejeitá-la, entretan
to, a Mesa, obediente ao Regimen
to Interno, só encontrou uma fór
mula, o pedido de verificação de 
votação, que nos pareceu inconve
niente. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Perfeito. 

o Sr. Lino de Mattos- AC'ha.mos 
melhor deixar que a subemenda 
fôsse considerada aprovada, por
que ela é !nútll, é inóqua. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Estamos, portanto, de acôrdo em 
que a emenda e a subemenda eram 
desnecessárla.s. 

o Sr. Lino de Mattos - Tinham 
somente o objetivo de fazer o pro· 
jcto voltar à Comissão. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
No momento, porém, discutimos o 
final do artigo, que pretende con· 
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siderar bancários também os mo· 
c!cstos funcionários dos Bancos. 

A meu ver, Sr. Presidente, é des
necessário êsse final, porque o pro
jeto restabelece o dispositivo da 
lei, que não distingue os não ban
cários entre os funcionários de 
Bancos e Casas Bancárias. Assim 
retiradas aquelas palavras, a pro
posição fica de acôrdo com a lei 
reguladora da situação de todos 
os empregados de Bancos. 

O Sr. Lino de Mattos- Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
Pois não. 

O" Sr. Lino de Mattos - Ao final 
de seu artigo poderíamos aplicar 
com muito acêrto, a sabedoria la: 
tina : Quod abundat non nocet. 
("0 que é demais não prejudica"). 
Miaioria e Minoria, entretanto, en
tenderam que deviam excluir tais 
palavras, c nós temos de aceitar 
porque é melhor seja o projet~ 
aprovado com a exclusão do que 
totalmente rejeitado. 

.O SR. GOMES DE OLIVEffiA -
Honra-me muito o aparte do nobre 
colega. 

Sr. Presidente, era o que tinha a 
dizer. <Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
t::u;ão. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento, queiram permane
cer sentados. <Pausa). 

Está ::tprovado; 

O SR. PRESIDENTE - De acôr
do com o deliberado oelo Plenário 
ficam eliminadas do projeto as ex: 
prrssões : "que, para todos os efei· 
tos, são considerados bancários''. 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o projeto assim emend·ado. 

Os Srs. Seno,dores que o apro· 
vam, ·queiram enns!'l"var-sr senta
dos. !Pau~a). 

E~üí.' .:aprovado, . 

O SR. PRESIDENTE - De acôr
do com o deliberado pelo Plenário, 
ficam eliminadas do projeto as ex
pressões: "que todos os efeitos, são 
considerados bancá1"ios". 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação o projeto assim emendado. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram conservar-se senta. 
dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 
É o seguinte o projeto apro· 

vado, que vai à Comissão de 
Redação: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 326, de 1956 
(N.o 4.371-B, de 1954, na Câmar-a 

dos Deputados) 
Modifica o art. 226 da Con

solidação das Leis do Trabalho. 
O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o o art. 226 da Consoli· 

dação das Leis do Trabalho, De· 
creta-lei n.0 5.452, de 1 de maio 
de 1943, passa a ter a seguinte re
dação: 

"Art. 226. O regime especial de 
6 (seis) horas de trabalho tam· 
bém se aplica aos empregados de 
port-aria e de limpeza, tais como 
porteiros, telefonistas de mesa, 
contínuos e serventes, empregados 
cm Bancos e Casas Bancárias que, 
para todos os efeitos são conside
rados bancários". 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga. 
das a·s disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
Art. 226 do Decreto-lei n.0 5.452, 

de 1·5·1943 
Art. 226. Nos estabelecimentos 

bancários, a duracão normal do 
trabalho dos empregados em ser
viço d<' porta ria e de limpeza, tais 
como porteiros, telefonist-as de me· 
sa, contínuos c serventes é regu-
1 ada pelas disposições gemis ~:ôbrc 
duração de trabalho ele que 1ratà 
o título anterior. 

I·~) - Nrw fol J't't'islo pt'/o .. m·túlol'. · 
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O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CAlli'ri (Para declaração de 
voto) - (•) - Sr. Presidente, a 
desconformidade do meu ponto de 
vista é de natureza fundamental· 
mente jurídica. Não admito, mal
grado meus poucos conhecimentos 
da Ciência do Direito, da técnica 
e interpretação das leis, que a po· 
sição legal dos empregados de por
taria e outros, Indicados no proje. 
to, seja a de bancários na sua con
cepção jurídica. 

A circunstância de atribuir-se a 
êste ou àquele empregado determi
nadas vantagens não lhes outorga 
a condição de bancário conforme 
o define a lei. Se assim não fôra, 
não haveria razão para j ustlflca-r 
a existência dêste projeto. 

Se os Srs. Líderes da Classe Ban
cária entenderem que, com isso, 
está preenchida a lacuna, muito 
bem. De uma coisa, porém, desde 
já, fiquem certos e avisados : a 
ret!l.'ada, da proposição, das ex
pressões - "para todos os efeitos 
são considerados bancários" -
trouxe graves inconvenientes -
primeiro, como elemento interpre
tativo, segundo, porque, o que aí 
está, é, de modo explícito, a sua 
exclusão da. condição de bancário. 

Amanhã, quando se examinar a 
tramitação dêste projeto, a não 
ser o debate que acabo de provo
car neste recinto, como de nature
za elucidativa, resultará que o 
Congresso examinou e esmerilhou 
o assunto, ma.s chegou à conclusão 
de que era inconveniente dar-se 
a êsses empregados a condição ex
pilei t-a de bancários. 

As razões que aduzlmos, por mais 
interessantes e curiosas que se
jam, na verdade não situaram ês
ses empregados na. condição legal 
de bancários. O projeto é, gritan
temente, a proclamação do que 
afirmo, tanto que se pudessem ês
ses empregados ser C'onsiderados 
bancários, não haveria nenhuma 
razão para apresentá-lo. 

Bem é de ver, Sr. Presidente, 
que minhas palavras de advertên
cia têm os melhores fundamentos 

e são da maior convemencia para 
o esclarecimento e a defesa dos 
interêsses desta classe. . 

Ademais, contra o pressuposto 
de, com a aprovação dêste proje
to, ter-se concedido a êsses fun
cionários o que pretendem em ma.· 
téria de prerrogativa, há a cir
cunstância de, posteriormente, 
quando os banC'ários forem con
templados com outras vantagens 
e prerrogativas se partirem do fun
damento de que a nova lei os fa; 
vorecerá, sa,berem que tais prerro· 
gativas ficarão dependendo de no
vo projeto de nova lei, sem o que 
não poderão f·azer qualquer recla
mação básica. 

Quiz dar a êsses funcionários hu
mildes, não uma situação que po
deria escorregar-lhes pelos dedos 
como água, mas situação de fato, 
positiva., legal, irredutível. 

Retirando-se, do projeto, como 
se retirou a expressão "para todos 
os efeitos são considerados bancá
rios", arrancou-se-lhes, no final 
desta votação, um direito pelo 
qual lutaram e só êle lhes a.ssegu
raria a tranqüllid·ade. 

Não tenho qualquer interêsse em 
dizer o contrário do que estou afir
mando; o que proclamo resulta da 
minha convicção. Bacharel em Di
reito e advogado por muitos anos, 
posso declarar ao Sen-ado e asseve
rar aos interessados bancários, os 
maiores responsáveis, neste mo
mento, pela aprovação da extirpa
ção dessa disposição. que, ama,nhã, 
se verão em dificuldades. Quan
do novas leis surgirem. atribuindo 
a bancários. prerrogativas e van
tagens, se Iludidos pelo aue ocor
reu, entenderem lhes assistirem di
reitos semelhantes, ficarão na de
pendência de nova lei. 

Sr. Presidente, não fui consulta
do, seja. como Líder do Partido So
cial Progressista, seja como obscuro 
Senador que toma parte nos deba
tes desta Casa sôbre a tramitação 
dêsse projeto. Se o fôra, teria for
mulado a grave, séria objeção, de 
que qua.Iquer medida que porven
tura cerceasse o texto da proposi-
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ção, seria sobremaneira Inconveni
ente; lnconvenlentísslmo entre to· 
dos o que acabamos de aprovar, 
pois retira dos empregados um di· 
relto pelo qual, clara e expressa. 
mente, sempre lutaram, o de se
rem considerados bancários, da 
maneira lrretorquível. 

Sr. Presidente, deixei claro o meu 
pensamento e se não fôramos co
lhidos pelas surprêsas das votações, 
como, ainda agora, bem o frisou 
um nobre colega, se a matéria tem 
merecido, como mereceu, afinal, 
pela, no~sa modesta intervenção, 
debate acerado, se melhor exami
nadas as emendas e subemen
das estou certo de que o Senado 
as teria recusado, porque são tam
bém, no seu bôjo, de certa manei
ra, prejudiciais aos interêsses dos 
bancários. 

Deixo consignado o meu voto de 
e.prov~ão do projeto, que deseja
ria fôsse aceito Integralmente. 

O que houve, Sr. Presidente, é 
que o Senador Llno de Mattos, con
forme reconheceu, precisou de sal
var, em certo momento, a propo
sição, ameaçada de degola. Somen
te por êsse motivo, para defender 
os ln terêsses das classes menos fa. 
vorecida.~ entre os servidores de 
Bancos, foi que S. Exa. apresentou 
a emenda, conseguindo dessa for
ma, desviar a matéria para subme
tê-Ia ao conhecimento das Comis
sões técnicas respectivas. 

Louvo S. Exa., não como nieu Jl. 
der!lido, mas como meu colega, por 
essa atitude realmente benéfica pa
ra os bancários e classes congéne
res. 

Tenho assim esclarecido meu 
pensamento. <Muito 'bem). 

O SR. GILBERTO MARINHO
Sr. Presidente, peço a palavra pa
ra declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a, 
palavra, par·a declaração de voto, 
o nobre Senador Gilberto Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
<Para declaração de voto) - ('') 

( '') - Nao foi rrt•l.,lo pdo or<~<lor. 

- Sr. Presidente, assiste razão, em 
parte, ao eminente Senador Ker
ginaldo Ca.valcantl quando susten
ta a tese de que o ideal seria a 
aprovação pelo Senado do texto de 
projeto de lei tal como elaborado 
pela Câmara dos Deputados. Co· 
mo é do conheC'imento da Casa, 
houve, entretanto, necessidade, a 
certa altura dos trabalhos, de mo· 
dificá-lo por fôrça de acôrdo entre 
as diversas unidades partidárias 
no Senado representadas, acôrdo 
que decorreu d·a exigência do emi
nente Líder da União Democrática, 
Nacional, Senador João Vlllasbôas, 
cuja Bancada só daria anuência à 
aprovação do projeto mediante a 
supressão da parte final do arti· 
go l.o. 

O Sr. Fernandes Távora - Em 
benefício dos próprios bancários. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Muito grato pela contribuição de 
Vossa Excelência. 

Não desejando, de forma algu
ma, que, por ausência de apoio de 
parte ponderável do Senado, so
fresse a tramitação do projeto, 
consultei os lnteress·ados, através 
dos seus órgãos de classe e repre
sentantes mais credenciados, dêles 
colhendo a declaração formal de 
que da medida, não lhes decorre
ria ma,ior prejuízo. Nessas condi· 
ções, anuimos à proposição do re
presentante da União Democrática 
Nacional e assumimos o compro· 
misso de só trazer a matéria a exa
me do Plenário mediante reque
rimento de destaque, nara rejei
ção, da expressão contida. na parte 
final do artigo 1. o. 

Mesmo assim, não desejando eu 
expressamente fazer o requerimen
to, para não parecer que era ini
ciativa minha, solicitei, hoje, do 
eminente Senador Lameira Bitten
court que o subs~revesse; c sua 
Excelência me atendeu. 

É verdade que, nessa oportunid·a
de, dei-lhe inteiro apoio, porque 
se tratava, no momento, apenas de 
dar cumprimento a um compromis
so assumido com a União Democrá-
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tica Nactonal. 
Encarregado, pelos representa,n

tes de sindica tos, que .aqui compa
receram várias vêzes, de dar uma 
palavra antes da aprovação do pro
jeto, eximi-me de fazê-lo, porque 
vários colegas me havi111m antece
dido e o Plenário estava suficiente
mente esciarecldo. Não desejava 
retardar a aprovação do projeto e 
dar margem a que, depois, pela 
ausência de número, se viesse a 
procrii!Stinar o atendimento de jus
ta reivindicação da classe dos ban
cários. 
~ prec'iso fique bem esclarecido 

que êsse projeto, em determinada 
fase, estêve literalmente perdido. 
~ de se reconhecer em prol de sua 
salvação, o esfôrço despendido pelo 
nobre Senador Llno de Mattos. Sua 
Excelência através de Intervenção 
dest~~JC.ada não só no estudo, como 
na apresentação de sugestão, a qu111l, 
depois, consubstanciada em emen
da, veio a tornar-se pràticamente 
inútil, mas como ficou devidamen
te esclarecido perante o Plenário, 
na ocasião, era fundamenta.! para 
possib111tar a apreciação da maté
ria na Comissão de Economia, con
seguiu dar andamento ao projeto 
que estava literll>lmente perdido. 

Dessa forma, a Maioria não cha
ma a,9enas a si o trabalho de apro
vação, reconhece que para a trll!
mltação definitiva do projeto con
correram tôdas as representações 
partidárias : a União Democrática 
Nacional, através do esclarecimen
to que essa, pequena restrição em 
n!lda afetava o mérito da proposi
çao, como agora acentua o emi
nente Senador Fernandes Távora; 
a Maioria, dando o Inicio, seu tra
balho e esfôrço para que fôsse apro
vado, e, finalmente, o Partido So
cial Progressista, através do seu 
digno sub-Lider Senador Lino de 
Mattos. 

O f!lr. Lino de Mattos - Muito 
agradecido a V. Exa. pela referên
cia à minha pessoa. 

O SR. GILBERTO MARINHO
Ignorava que o nobre colega esti
vesse no recinto. ~ assim teste-

munha do que faço neste momento: 
em nome da Maioria da Casa, re: 
conheço o seu trabalho em colabo
ração com a Maioria em beneficio 
da nobre classe dos bancários. 
<Muito bem; muito bem). 

O SR. ABELARDO JUREMA -
Sr. Presidente, peço a. palavra pa
ra declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a . 
palavra para declaração de voto 
o nobre Senador Abelardo Jure
ma. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
(Para declaração de voto) - (*) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
c111be-me um esclarecimento e, sem 
dúvida, o mecanismo de uma Câ
mara Parlamentar o posslb111ta. 

Ao votar com o Relator, na Co
missão de Legislação Social, em ju
lho de 1957, Impressionou-me o pa
recer da Divisão de Fiscalização do 
Ministério do Trab111lho e, as~im, 
acompanhei S. Exa. que melhor ha
via estudado o assunto e concluiu 
pela rejeição do projeto. 

Posteriormente, ,entretanto, em 
contato com os lideres de classe, 
sobretudo,, no meu Estado, verifi
quei, como bem salientou o nobre 
Senador Juracy Magalhães, que 
havia um movimento de solid~~~rle
dade da classe dos bancários para 
com os modestos servidores de 
Bancos e Casas Bancárias que 
ocupam as funções subalternas. 
Impressionei-me, assim, com êsse 
movimento que visava a dlllr igual 
tratamento àqueles que, dentro de 
uma Casa Bancária exercem as 
suas funções, dentro dos prlncipios 
constitucionais que estabelecem : 

". . . não poder a legislação 
ordinária admitir distinção 
entre trabalho manual ou téc
nico e o trabalho intelectual, 
nem entre os profissionais res
pectivos, no que concerne a di
reitos, garantias e beneficias". 

Votei, assim, !)elo projeto, por 
uma questão de consciência e me
lhor esclarecido dêsse movimento 
suscitado pelo Sindicato dos Ban-

< ·~) -- Nao foi revisto pelo orccdor, 
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cários do Brasil em defesa dos 
mais modestos servidores dessa 
cJ.asse. 

O Sr. Fernandes Távora - É 
uma retifiçação que muito honra a 
Vossa Excelência. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
Obrigado a Vossa Excelência. <Mut
to bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - O proje
to vai à Comissão de Redação. 

Votação, ·em discussão única, 
do Projeto de Lei da Cdmara, 
n.o 33, de 1957, que altera os 
Quadros da Secretaria e dos 
Serviços Auxiliares do Tribu
·nal de Justiça do Distrito Fe
deral, e dá outras providências 

. (em regime de urgência, nos 
têrmos do artigo 156, § 3.o, do 
Regimento Interno, em virtu
de do Requerimento n.0 281, de 
1958, do Sr. Lino de Mattos e 
outros Srs. Senadores, aprova
do na sessão de 7 do mês em 
curso), tendo Pareceres (ns. 
1.120 a 1.122. de 1957) das Co
missões : de Constituição e 
Justiça, favorável, exceto auan
to aos artigos 3.o, 5.o e 8.o; de 
Serviço Público Ci1!il, favorável 
ao Projeto e às Emendas que 
oferece, de ns. 1-C e 2-C; de Fi
nanças, favorável ao Projeto e 
às Emendas ns. 1-C e 2-C; e 
dependendo de pronunciamen
to das mesmas Comissões sô
bre as Emendas de Plenário 
(ns. 3, 4 e 5). 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido o parecer da Comissão de Ser
viço Público Civil. 

É lido o seguinte 
PARECER 

N.0 295, de 1958 
Da Comissão de Serviço PlÍ· 

blico Civil .sõbre o Projeto de 
Lei da Câmara, n.o 33, de 1957, 
que altera os Quadros da Se· 
cretaria e dos Serviços Auxi
liares do Tribunal de Justiça 
do Distrito ·Federal e dá ou
tras providências, 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
A Comissão de Serviço Público 

Civil já se pronunciou sôbre o pre
sente projeto, através de parecer 
verbal dado pelo Relator em Plen~
rio, em seu nome, quando a mate
ria figurou na Ordem do Dia em 
regime de urgênci-a. 

Nesta assentada, cumpre-nos 
opinar sôbre as Emendas ns. 3, 4 
e 5, oferecidas na mencionada 
oportunidade. 

2. Vale esclarecer que foram 
ouvidos, a res!leito das emendas 
em questão, o Colendo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e o De· 
partamento Administrativo do Ser
viço Público. 

O primeiro eximiu-se de um pro
nunciamento conclusivo, acentuan· 
do que os beneficiários das emen
das não se integravam na relação 
dos servidores pertencentes ao 
Quadro de sua Secretaria nem tam
pouco nos seus Serviços Auxiliares. 
O DASP, !Jor seu turno, opinou 
contràriamente às inovações pre
tendidas. Considerou-as, mesmo, 
sob certos aspectos indesejáveis, em 
virtude do sério precedente que 
elas instaurariam, acarretando o 
desencadeamento "de uma série de 
reivindicações por parte dos f!ln
cionários dos Tribunais Federais", 
naturalmente desejosos de equipa
ração com os do Tribunal de Jus
tiça. 

3. Convém, todavia, para melhor 
conhecimento da matéria por par
te da Comissão, examinar as três 
emendas isoladamente, o que pas
samos a fazer. 

EMENDA N.o 3 

Desdobra-se esta emenda em três 
pa~tes distintas. A primeira delas 
atribui novos padrões de vencimen
tos aos serventuários que meneio· 
na. A segunda, transforma em 
quadro suplementar a tabela fun
cioná! em que atuàlmente se en· 
c·ontram os escreventes-datilógra· 
fos e oficiais de justiça do Tribu
nal do Júri dos crimes contra n 
Economia. Popular. A última par
te da emenda .. estende aos funcio-
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nárlos da Secretaria e Serviços Au
xiliares do Tribunal, bem como a 
todos os demais funcionários da 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, o regime de percepção 
das gratificações adicionais por 
tempo de serviço de que tratam as 
Leis números 1.820, de 1953, e 264 
de 1948. 

O Tribunal de Justiça, como já 
ficou dito, absteve-se de um pro
nunciamento conclusivo sôbre a 
emenda em exame. Nada obstou, 
entretanto, quanto à pretensão dos 
outros serventuárlos, que são estra
nhos aos seus quadros. 

Entendemos que, salvo o dispos
to na terceira parte da. emenda, 
esta não é de ser acolhida. Além 
das restrições apontadas pelo D.A. 
S.P., não é aconselhável promover 
o escalonamento sugerido sem um 
estudo minudente ao qual não se
ria estranho um critério do levan
tamento da repercussão financeira 
da medida. Tal aspecto, multo 
embora não se Inscreva nas atri
buições dêste órgão técnico, não é 
de ser abandonado, em face de 
suas ín tlmas C'orrelações com o mé
rito da emenda. 

o § 2.o do artigo proposto, e que 
constitui a. terceira parte da emen
da, encontra amparo na situação 
geral já assegurada aos demais 
servidores da justiça federal. !s
tes já percebem adicionais por 
tempo de serviço, não sendo lícito 
deixar no desabrigo da lei os ser
vidores de que trata o dispositivo 
em questão. 

Somos assim, de parecer favorá
vel à Emenda n.0 3, nos têrmos da 
subemenda que adiante formulare· 
mos. 

EMENDA N.0 4 

Trata-se de emenda cujos têrmos 
estão contidos, em linhas gerais, 
na emenda. anterior. 

Coerente com o ponto de vista já 
enunciado, somos por sua rejeição. 

EMENDA N.o 5 

Atribui ao Chefe de Seção sim· 
bolo ele remuneração superior ao 

estabelecido no art. 10 do· projetá. 
O nobre autor da emenda con· 

sidera, na sua justificação, não 
poder haver desigualdade de re
muneração entre os diversos C'ar
gos de chefia do Tribunal. Argu
menta com o padrão atribuído pe· 
lo art. 9.0 ao Chefe da Seção de 
Comunicações do Quadro da Secre· 
taria, que é "PJ-2'' enquanto ao · 
constante do art. 10 - Chefe de 
Seção na Corregedor~a - é conce· 
dido o símbolo "PJ-3". 

Não ocorre, contudo, o pretendi· 
do desnivelamento. Os cargos em 
aprêço têm funções distintas e 
pertencem a quadros independen· 
tes, um da Secretaria e outro da 
Corregedoria. 

Tais considerações nos condu
zem a opinar contràrlamente à 
Emenda n.o 5. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 25 de ju· 

nho de 1958. - Prisco dos Santos, 
Presidente. - Mem de Slá, Relator. 
- Neves da Rocha. - Gilberto 
Marinho, com restrições. - Caiado 
de Castro. 

SUBEMENDA À EMENDA N.o 3 

Dê-se à Emenda a seguinte re· 
dação: 

"Acrescente-se onde convier : 
Art Fica estendido aos funclo· 

nários da Secretar~a e Serviços Au
xiliares do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, bem assim a to
dos os servidores da Justiça do Dls· 
trito Federal e dos Territórios, re· 
munera.dos pela União, o regime de 
gratificações adicionais por tempo 
de serviço, de que tratam as Leis 
ns. 1.820, de 1953 e 264, de 25 de 
fevereiro de 1948." 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Ary Vlan
na, Relator da matéria na Comls· 
são de Finanças, para emitir pa
recer. 

O SR. ARY VIANNA - (Lê o 
seguinte parecer) - Ao Projeto de 
Lei da Câmara, n.0 33, de 1957, 
que altera os Quadros da Secre· 
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ta.ria do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, foram apresenta
das, em Plenário, as Emendas ns. 
3, 4 e 5, sôbre as quais nos deve· 
mos pronunC'iar. 

A Emenda n.0 3 pretende: 
a) Instituir novos padrões de 

vencimentos, para efeito de apo
sentadoria e benefícios de familla., 
dos cargos de serventuários da Jus
tiça do Distrito Federal e dos Ter· 
ritór!os; 

b) reclassificar diversos cargos 
da vara de ·Acidentes do Trabalho, 
do Juizo de Menores; 

•C) efetivar, em cargos, os extra· 
numerários do júri dos crimes Con· 
tra a Economia Popular; 
· d) equiparar os funcionários da 

Justiça do Distrito Federal aos das 
Secretarias do Supremo Tribunal, 
do Tribunal de Contas e do Con· 
gresso, para. efeito de recebimento 
da gratificação por tempo de ser
viço. 

Examinando o assunto, verifica· 
se fugir o mesmo aos objetivos do 
projeto, razão por que opinamos 
contràriamente à emenda e à sube· 
menda da Comissão de Serviço Pú· 
blico Civil. 

A Emenda n.o 4, transforma em 
Quadro Suplementa.r a atual tabe· 
la de extranumerários mensalls· 
tas do Tribunal do Júri de Crimes 
Contra ·a Economia Popuiar. 

A matéria, pela sua complexida
de, deve ser tratada após a. apro
vação do projeto de reclassificação 
dos cargos do Poder Executivo, ora 
em tramitação na Câmara, no qual 
é prevista a transformação das 
atuais funções de mensalistas em 
cargos, de acôrdo com as normas 
técnicas. Sàmente um estudo me
ticuloso do problema evitará possi· 
veis Injustiças na fixação dos pa
drões dos ca.rgos em consonância 
com as referências das funções 
ocupadas pelos mensalistas. 

Assim, opinamos pela rejeição 
da Emenda n.o 4. 

A de n.o 5 pretende equiparar 
os cargos de Chefe de Secção da 
Secretaria da Corregedoria (PJ-3) 
a,os de Chefe de Secção da Secre· 

taria do Tribunal de Justiça 
(PJ·ZL 

Parecer contrário, tendo em vis
ta que os padrões dêsses cargos de
vem variar segundo as suas atri
buições, critério, aliás, obedecido 
pela Câmara, ao fixá-los com bas. 
ta.nte benevolênC'Ja. 

Nestas condições, a Comissão de 
Finanças opina contràriamente às 
Emendas ns. (Inclusive a subemen
da) 4 e 5, oferecidas ao Projeto 
de Lei da Câmara, n.o 33, de 1957. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Tendo 
a Comissão de Serviço Público Ci· 
vil apresentado subemenda à 
Emenda n.0 3, fica. aberta a dis
cussão especial das mesmas. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - (*) - Sr. Presidente, 
há poucos dias dirigi-me ao Plená
rio do Senado, solicitando a apro· 
vação do projeto de lei que alte
rou os quadros da Secretaria e dos 
Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Justiça do Rio Gra.nde do Norte. 
Encontrei acolhida favorável, que 
mais uma vez agradeço. Da mes
ma forma, portanto, quero dar mi
nha solidariedade aos propósitos de 
alteração, por via. de lei, dos qua
dros da Secretaria e dos Serviços 
Auxlliares do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal. 

A emenda que V. Exa., com res
pectiva subemenda, submete ao co
nhecimento do Plenário, é da au
toria de eminente jurista, a quem 
todos nós respeitamos, o nosso no
bre colega, Senador Attíllo Viva
cqua. 

Infelizmente, S. Exa. não se en
contra nesta Capital; creio que 
está em sua terra natal; mas an
tes disso, num encontro que tive
mos, recomendou-me voltasse mi· 
nha atenção para. essa emenda de 
sua aútoria e, se nada me repug
nasse. lhe desse meu .apoio e meus 
cuidados. 

Fiquei assim, Sr. Presidente, com 
investidura das mais delicadas, 
com uma obrigação mora.! irretor· 

(•) - .V{Io foi rer•lslo pelo orador. 
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quivel, qual a de sustentar a emen
da de meu nobre colega, cuja au
sênci-a profundamente deploro, 
porque, estudioso de assuntos des
sa natureza, certamente êle lhe da
ria brilho extra,ordinário. 

Entretanto, essa emenda recebeu 
subemenda em um de seus aspec
tos substanciais; e essa subemen
da, ao que anunciou V. Ex·a., de
pois de ouvidos os pareceres das 
Comissões Técnicas, viu-se também 
fulminada pela. Comissão de Finan· 
ças. 

Não sei das razões, porque foram 
sintéticas, tal qual seria possível 
no desenvolvimento rápido de pro· 
jeto em regime de urgência. :t pos· 
sível que os encarregados dêsse ór
gão técnico, que têm de joeirar 
o assunto, melhor compreendam a 
inconveniência da subemenda.· de 
minha parte, porém, que não pude 
penetrar êsses aspectos partlcula· 
rísticos, não vejo como estender a 
mão à palmatória aos argumentos 
aludidos pela douta Comissão. 

O que se pretende na. emenda 
do nobre Senador Attíllo Viva· 
cqua é, apenas, colocar na órbita 
do projeto certos funcionários que 
jamais se viram alhelados da con· 
dição de funcionários da Justiça. 
Entretanto, desta vez, lnexpl!càvel· 
mente, foram postos à ma.rgem; 
viram-se excluídos. 

Como era natural, recorreram 
aos bons ofícios do eminente ju· 
rista que é o Senador Attíllo Vi· 
vacqua, para que lhes postulasse 
os direitos c'laríssimos, nesta ques
tão. 

Sôbre a matéria, os pareceres, 
inclusive do eminente Desembarga· 
dor da Justiça e de órgãos espe· 
ciallzados, não dão mão forte à 
tese de que tais funcionários, por 
sua natureza, devam ser excluídos; 
a contrário sensu, admitem qu~ o 
Senado vossa aceitar a emenda, 
embutindo-os nos alcances e objc· 
tlvos do projeto, colocando-os, por· 
tanto, nos quadros a que se refe· 
re o mesmo. 

O S~nador Attilio Vlvacqua, aU· 
tor da emenda, diz o seguinte : 

Emenda ao Projeto n.o 33-57 

Art. - Para o vencimento, 
provento e aposentadoria e be· 
nefício de família, são Institui
dos os seguintes padrões : 

a) PJ-2, a que se refere a 
Lei n.o 2.488, de 16 de maio 
de 1955, relativos aos Escri· 
vães das Varas Criminais, · da 
de Menores e AC'ldentes do 
Trabalho; 

b) M, N e O, relativos aos 
Escreventes Juramentados pa. 
gos pelos cofres ptiblicos, cor· 
resp~ndentes aos seu:: atuals 
padroes de vencimentos J, K 
e L, respectivamente; 

c> L, K e I, relativos aos 
oficiais de justiça em geral, 
ao operador de ralos X da 
V·ara de Acidentes do Traba
lho e ~~;os correios de justiça 
respectivamente; ' 

d) M e K, relativos aos por
teiros dos Tribunais do Júri e 
ao do Juiz de Menores, respec
tivamente; 

e) O, relativos ao médico 
e ~emissários de vigilância do 
Juizo de Menores, e ao médl· 
co da Vara de Acidentes do 
Trabalho; 

f) O, L e K, relativos aos 
c·argos isola dos dos E~crlvães 
do Crime, dos T~~;bel!ães de 
N'otas e dos Escrivães dos Jui
zos de Direito dos Territórios 
Federais, respectivamente· 

g) G e D, relativos ao; ofl· 
clals de Justiça e serventes da 
Justiça do,s Territórios Fede· 
rais, respectivamente; 

§ 1.0 Os atuals escreventes. 
datllógrafos e oficiais de jus· 
tiça da T.N.M. do Jnri dos 
crimes contr·a a. Economia Po· 
pular, terão sua tabela trans. 
formada em quadro suplemen. 
tar de escreventes juramenta.. 
dos e oficiais de justiça, efe. 
tivos, com os vencimentos cor. 
respondentes, respectlvamen· 
te, aos padrões M e L." 

Segue.se extensa justificação, 
que deve ter sido examinada con· 
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venientemente pelas Comissões, e 
para a qual peço a atenção dos 
nobres colegas. 

Sr. Presidente, dirigi a Vossa Ex· 
celência requerimento, que deve es. 
tar sôbre a mesa, de preferência 
para a votação da, emenda do 
nobre Senador Attí!io Vlvacqua. 
Estou certo de que o Senado lhe 
dará seu apoio, porque consulta aos 
interêsses dessa numerosa classe, 
sem criar exclusões odiosas. La· 
menta que, com a a.prov.ação des. 
sa emenda o projeto tenha de re. 
tornar à Câmara dos Deputados. 
Meu desejo sincero, do íntimo d'al
ma, de todo o coração, é que a 
proposição suba imediatamente à 
sanção do Exmo. Sr. Presidente da 
Repúbllca. Há, porém, diversas 
emendas. Aquela a que me refiro 
é a de n.0 3. Poderá ocorrer, que 
alguma emenda venha a ser apro
vada, e eu ficaria, com profundo 
pesar, com grande responsabilida
de, se não pugnasse pela aprova
cão da, Emenda n.0 3. Se eu tivesse certeza - digamos pleonàstlca. 
mente - certeza certa, de que o 
projeto seria aprovado sem qual
quer emenda, eu não defenderia a 
proposição formulada pelo nobre 
Senador Attíllo Vlvacqua, tal o 
meu propósito de beneficiar a. ês. 
ses funcionários que se encontram 
ansiosos. 

Tenho, entretanto, C'Umprido o 
meu dever, não com o brilho que 
era de esperar da parte do nobre 
Senador Attíllo Vlvacqua, mas com 
as fôrças de que disponho. 

Sr. Presidente, estou certo de que 
o Senado lev.ará na melhor consl· 
deração as modestas palavras que 
acabo de proferir. (Muito bem; 
muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão especial da emenda e 
subemenda. (Pausa) . 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, decla,ro-a encerrada. 

Não há, evidentemente, quorum 
para a votação da matéria cons· 
tante da Ordem do Dia, nem para 
prosseguimento da sessão. 

Convoco os Srs. Senadores para 
uma. sessão extraordinária na pró· 
xlma segunda-feira, às dez horas. 

O SR. LIMA GUIMARAES - Se· 
nhor Presidente, peço a palavra 
para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Lamento 
não poder conceder a palavra a 
V'. Exa. Tendo em vista. disposí· 
cão expressa do Regimento Inter· 
no não há número, como disse, 
para o prosseguimento da sessão. 

Designo para a sessão extrao~di· 
náría da próxima segund•a-feua, 
às dez horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara, n.O 127, de 1958, 
que autoriza o Poder Executi~o a 
abrir pelo Ministério da Viaçao e 
Obras Públicas, o crédito especial 
de Cr$ 532.424.000,00 para atender 
à despesa, no exercício de 1958, 
com o paga,mento do repouso se· 
mana! remunerado, qüinqüénios e 
salário-família devidos aos traba· 
lhadores marítimos que prestam 
serviços ao Lóide Brasi!e!ro - Pa· 
trimôn!o Nacional - e a Compa. 
nhia, de Navegação Costeira - Pa· 
trlmônio Nacional (Incluído em Or· 
dem do Dia, em virtude de dls· 
pensa de Interstício, concedida na 
sessão anterior, a requerimento do 
Sr. Senador Lameira Bittencourt) 
tendo Parecer Favorável (sob n.0 

292, de 1958) da Comissão de Fi· 
nanças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 17 ho· 
ras e 25 minutos. 



82. a Sessão da 4. a Sessão Legislativa da 3. a Legislatura, 
em 14 d)'! julho de 1958 

EXTRAORDINARIA 

PRESID:E:NCIA DO SR. CUNHA MELLO 

As 10 horas, acham·se presentes 
os Srs. Sena.dores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Mendonça Clark. 
Onofre Gomes. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Reginaldo Fernandes. 
Abelardo Jurema. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ezechias da Rocha. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Ca.rlos Lindenberg. 
Sá Tinoco. 
Calado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
Mário Motta. 
João Villasbõas. 
Othon Miider. 
Gaspar venoso. 
Gomes de Oliveira. 
Primio Beck. - (33). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o compare.ci· 

mento de 33 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, está aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. WaZdemar Santos, eer· 
vindo ,de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da 
sessão anterior, que, posta em 
discussão, é sem debate apro· 
vada. 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
Expediente sõbre a mesa. 

O Sr. Primeiro Secretário vai 
proceder à leitura de dois requeri· 
mentos de urgência. 

São lidos os seg-Jintes: 

REQUERIMENTO 

N.o 305, de 1958 

l,\jos têrmos do art. 156, parágra
fo 4.0 , combinado com o art. 126, 
letra j do Regimento Interno, re· 
queremos urgência para o Projeto 
de Lei da 'Câmara número 129, de 
1958, que modifica o art. 11 da 
Lei número 3.338, de 14 de dezem· 
bro de 1957. 

Sala. das Sessões, em 14 de ju· 
lho de 1958. - Lameira Bitten· 
court. - Gilberto Marinho. -
A?"!J Vianna. - Gaspar Velloso. -
Públio de Me!Zo. - Lima Guima· 
rães. - Waldemar Santos. -Ma· 
thias OZympio. 
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REQUERIMENTO 

N.o 306, de 1958 

Nos têrmos do art. 156, parágra· 
fo 4.0 , combinado com o artigo 126, 
letra j, do Regimento Intern.o, re
queremos urgência, para o Projeto 
de Lei da Câmara número 128, de 
1958, que abre créditos suplementa· 
res no valor de Cr$ 37.500.000,00 
ao Orçamento· da União para o 
exercício financeiro de 1958. -
Anexo 2 - Poder Legislativo. 

Sala das Sessões, em 14 de julho 
de 1958, - Lameira Bittencourt. 
-Gilberto Marinho.- Ary Vianna. 
- Gaspar VeZZoso. - Públio de 
Mello. - Lima Guimarães. -
Waldemar Santos. - Mathias 
Olympio. 

O SR. PRESIDENTE - Os re· 
querimentos que acabam de ser li· 
dos serão votados depois da Or· 
dem do Dia. 

Continua a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Abela.rdo Jurema, orador inseri· 
to. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
( •) - Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, desta tribuna, faço um apê
lo ao Senhor Ministro da Fazenda, 
no sentido de que libere os crédi· 
tos necessários à atualização dos 
pagamentos dos serviços levanta· 
dos no Nordeste, para assistência 
aos flagelados, 

Justiça é salien.tar que jamais, 
na História econômica do Nordeste, 
tantos serviços se avolumaram; 
justiça é realçar que nunca, na 
História das sêcas, os serviços de 
assistência foram plantados num 
planejamento tão racior.al, evitan
do-se, dessa forma, o êxodo para 
zonas distantes e, mesmo, a desor
ganização quase completa, como 
outrora da economia nordestina. 

Verifica-se, no Nordeste, a. assis· 
tência a quatrocentos mil flagela· 
dos, o que representa multo mais 
de um milhão de pessoas, se por 
aquêle número multiplicarmos os 
dependentes, na média de quatro. 

Se o Presidente Juscelino KutJi
tschek de Olive:ra atendE!".! tão 
prontamente aos anseios da comu· 
nidade n.ordestina., o Ministro da 
Viação - dos malares Ministros 
desta República - desenvolveu com 
absoluta sensibilidade e perfeito 
conhecimento da região e dos seus 
problemas, através do Departamen
to Nacional de Estradas de Ro· 
dagem e do Departamento Nacion:.1l 
de Obras Contra as Sêcas, a assis
tência, que só em meu Estado, a 
Paraíba, envolveu cento e dois mil 
trabalhadores perfazendo a média 
de meio milhão de pessoas, compu· 
tados os dependentes. Observem-se, 
particularmente, as cifras relati· 
vas aos Municlplos mais distan· 
tes do meu Estado, como os de 
Conceição, com oito mil trabalha
dores; Piancó, com nove mil; Pa· 
tos, .com dez mil e quinhentos; An· 
tenor Navarro, com cinco mil; e 
Souza, com seis ,mil. A estatísti
ca prossegue, comprova.ndo que, 
em vez do deslocamento dessas po
pulações para outras cidades Jo 
Estado ou para o Sul, verificado 
na:1tros tempos, o que se registra 
hoje no Nordeste, sobretudo na Pa· 
raiba, é a distribuição dos flagela
dos nos próprios locais de tra.ba· 
lho, nas próprias zonas onde habi
tavam, dispersados através de vá· 
rios serv!ços do DNER e do DNOCS. 

O Sr. Fernandes Távora- Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. ABELARDO JUREMA
Com muito prazer, 

O Sr. Fernandes Távora -
Acredito no que V. Exa. está di· 
zendo, mas, infelizmente, no meu 
Estado, o Ceará, as coisas não se 
passaram dessa forma, embora te
nham sido aprove'tados flagelados 
nos serviços contra as sêcas. A 
politica porém, sempre voraz e 
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malfazeja, procurou deslocar as po. 
pulações de uns pa.ra outros Mu· 
niclpios, de acôrdo com as ten· 
dências politicas, o que prejudicou 
grandemente os Part:dos politi· 
cos. Não podendo evitar o êxodo, 
como talvez fôsse desejo de alguns, 
transferiram elementos de uns Mu· 
nicipios para outros, a .fim de difi· 
cultar o pleito eleitoral. ll: o que 
confesso com pesar, porque, infeliz· 
mente, cre·o, meu Estado foi o 
único que se serviu dessa arma. po· 
Utlca. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
Agradeço o aparte de V, Exa. 
Realmente me surpreende. Em meu 
Estado, pode·se fazer critica aos 
Serviços, quanto à técnica ou de· 
senvolv'mento; mas no tocante à 
distribuição, todos os Municípios, 
sobretudo os da faixa sertaneja, 
procuraram atender, Inclusive, no· 
bre Senador Fernandes Távora. a 
milhares de cearenses que buscam 
as nossas fronteiras, como ocorre 
nos Municipios de Conceição, Ca· 
jazeiros, Jatobá, Bonito, Antenor 
Navarro e Souza. 

Pessoalmente, travei conhecimen· 
to com centenas de trabalha,dores 
do Ceará, que buscavam serviço 
naquelas comunas do nosso Esta· 
do. 

O Sr. Ferna1lldes Távora - O 
mesmo acontece no .Ceará. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
São fluxos e refluxos de popula· 
ções em busca de trabalho. Embora 
êsses serviços ass'm bem distribui· 
dos, apesar de o Ministério da Via· 
ção estar entregue às mãos opero· 
sas de um dos maiores Ministros 
da República, vale salientar que, 
no Nordeste, uma das metas atin· 
gidas e já quase no término, são 
sete bilhões de metros cúbiros de 
água armazenada, O Sr. Presiden· 
te da República. encontrou perto de 
três milhões e deixará, com a !nau· 
guração de Pentecoste, Orós, Ara
riris, Sobretudo, e Mãe D'Agua, tri· 
plicada a capacidade de armazP.· 
namen.to d'água no Nordeste. 

O Sr. Fernandes Távora - Per·· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. ABELARDO JUREMA -· 
Com muita satisfação. 

O Sr. Fernandes Tcfvora - Creio 
haver engano de V. Exa. quanto 
à cubagem d'água no Nordeste. 
Quando o Sr. Juscelino Kubitschek 
assumiu o Govêrno, a cubagem era · 
de mais de três milhões e meio de 
metros cúbicos. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
Perto de três milhões de metros 
cúb'cos, segundo estatísticas do 
Ministério da. Viação, que me fo· 
ram dadas através do titular da 
Pasta, na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Ferna-ndes Távora - Te· 
nho comigo as estatisticas do pró· 
prio Serviço de Obras Contra as 
Sêca.s, que mostram ser a cubagem 
existente em 1954, de três milhões 
e meio. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
Aceito a hipótese de qualquer lap· 
so no número. 

O Sr. Fernandes Távora - Qaal· 
quer que seja êle, sou o primeiro 
a reconhecer que a ação do atual 
Ministro da Viaçlío é das mats 
interessantes nesse ponto de vista 
do N ardeste. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
Das mais intensa.s. Essa justamen· 
te a opinião que esposo. 

Preciso ainda, Sr. Presidente, sa· 
lientar que o Govêrno da Repu· 
blica, através do seu Ministério, 
realizou em .Campina Grande - ci
dade das maiores do Nordeste, cen· 
tro géo·econõmico de larga irra· 
dia.ção em tõda a região, cujo nome 
já penetrou mercados lnternacio· 
nais - grande obra, em atendlmen· 
to ao ·a pêlo da população. Será 
inaugurada no dia 31 de julho, 
com a presença do Sr. Juscelino 
Kubitschek, do Sr. Ministro da 
Viação e Obras Públicas e repre· 
senta.ntes ·do Departamento Na· 
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cional de Obras Contra as Sêcas, 
o abastecimento d'água daquela 
cidade. 

O Sr. Fernandes Tá:vora- "Cam· 
pina Grande teve a felicidade de 
ver ali realizado o Encontro dos 
Bispos. Não fôsse êsse aconteci
mento lá não haveria água. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
O Encontro resultou da comunhão 
de idéias entre o Clero e. o Poder 
temporal. 

Sr. Presidente, a obra dispen
deu duzentos e cinqUenta milhões 
de cruzeiros, para vinte milhões je 
metros cúb'cos. por dia. O empre
endimento é de grande porte eco
nômico, e, sobretudo, de grande 
efeito social por se tratar de uma 
zona à míngua de água e que não 
dispõe de elementos pa.ra seu di?· 
senvolvimento, apesar do milagre 
de sua floração, graças à capaci· 
dade realizadora dos homens do 
Nordeste. 

ll:sses fatos elevam e exaltam o 
Govêrn.o do atual Presidente da. 
República, não obstante haja o que 
derr • .mciar no tocante às verbas. 

Enquanto os serviços se desen
volvem, en.quanto o Sr. Presiden
te da República dá ordens diretas 
e os trabalhos se planta.m nas ,co
munidades, onde são mais neces
sár!os o Ministério da Fazenda, des
ligado dêsse ritmo de ação, atrasa 
a liberação das verbas; e o que 
acontece ê a exploração do tra· 
ba.lhador pelos agiotas. 

O Sr. F·ernandes Távora - É o 
que ocorre em todo o Nordeste; o 
dinheiro não vai até lá e a explo
ração é inevitável. 

O .SR. ABELARDO JUREMA ·
Conheço bem, Senador Fernand'=!s 
Távora, a s:tuação. Evidentemen
te, logo aos primeiros clamores, 
quando se fazia necessária a ação 
pronta e imediata, do Govêrno a 
fim de ass'stir aquelas levas imen· 
sas de homens sem trabalho. por 
fôrça da tramitação burocrática, 
não se podia esperar chegasse o 

numerário com a presteza com qu.~ 
chegavam as ordens de a,ss!stên
cia. Não se justifica, porém, quP. 
meses após, o Departamento Na
cional de Obras Contra as 8êcas e 
Departamento Nacional de Estra· 
das de Rodagem ainda estejam 
cumprin.do obrigações refen:·r.tes a 
salários do mês de abril, quand•l 
já nos encontramos em julho. Quer 
isso dizer que ma:o e junho estão 
nas mãos dos fornecedores como 
antes o estiveram os meses atra· 
sados, cobertos em abril. 

O Sr. Lameira Bittencourt ·
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. ABELARDO JUREMA ·
Aceito com multa, satisfação, o 
aparte de Vossa Excelência. 

O Sr. Lameira Bittencov.rt -
Posso assegurar a V. Exa. que 
o apêlo justo e legítimo de que o 
eminente colega está-se fazendo, 
neste instante, autorizado intér· 
prete, receberá a melhor acolhida 
do nobre Sr. Min'stro da, Fazen
da, ilustre brasileiro e um dos ho
mens públicos mais dignos e ca· 
pazes do Pais, o Dr. Lucas Lopes. 
Estou certo de que S. Exa. de 
acôrdo, aliás, com as recomenda
ções reiteradas já tornadas públ!
cas, do Senhor Presidente da Re· 
pública,, cujas obras do Nordeste 
V. Exa., com tanta justiça e pro· 
priedade, exalta, não terá dúvida 
em tomar providências para regu. 
larizar a situação. O em'nente co· 
lega, Senador Abelardo Jurema, es· 
tou seguro, há de reconhecer, no 
toca,nte ao atraso denunciado, se 
não justificativa plena. pelo menos, 
atenuante razoável. Como o Sr. 
Ministro da Viação já teve opor
tunidade de evidenciar, na sua brl· 
lhante exposição à Câmara dos 
Deputados - e V. Exa. mesmo há 
de reconhecer - a magnitude dos 
problemas, da,s necessidades e das 
reivindicações do Nordeste está exi
gindo somas tão vultosas que nem 
sempre o pagamento imediato cor· 
responde às possibilidades do Er9.· 
rio Nacjonal. Estou, porém, certo 
de que o Titular da Pasta da Fa· 
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zenda não ficará indiferente aos 
apelos do Nordeste pela voz de 
um doR seus mais inspirados e an· 
torizados intérpretes. 

O SR. ABELARDO JUREMA
Muito obrigado ao meu Llder, o 
nobre Senador Lameira Bitten· 
court. Também estou certo de que 
o Senhor Ministro Lucas Lopes, 
com um passado de grandes servi· 
ços ao Brasil, e com atuação das 
ma.is brilhantes na vida pública do 
País, atenderá ao meu apélo que 
não tem outro sentido senão tra· 
zer para o Senado e para o Se· 
nhor Presidente da República, atra
vés desta tribuna os anseios e ela· 
mores de uma opin'ão pública tô· 
da. ela voltada para o Chefe da 
Nação, exaltando-o, mas apreen· 
siva quanto à manutenção dêsses 
serviços. Os atrasos de pagamentos 
que nêles se verificam, produzem 
reflexos não apenas na economia 
privada como também em tôda. eco
nomia nordestina. Essa sitJação 
não pode permanecer in.finitamen· 
te, em face.da saturação que deve· 
rá .atingir o problema de investi· 
mentos. Os capitais do Nordeste 
não são de molde a acred'tar·s~ 
que suportarão êsse impacto. Pe· 
ço mesmo ao meu nobre Lider que 
amplie e fortaleça minhas pala· 
vr~s. porque, se há Govêrno com 
auréola das mais populares no 
Nordeste é o do eminente Senhor 
Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Se existem falhas nos serviços 
autorizados por S. Exa., cabe a.os 
órgãos especializados e, sobretu
do, ao Ministério ·da Fazenda, as
sistir, dt:! modo Imediato, êsse pro· 
blema a fim de que o Nordeste 
possa respirar tranqüilamente a-· 
través de uma. solução que não se· 
ja de agonia e desespêro. · 

O Sr. Lameira BittencO'!~rt ..:.... 
Permite V. Exa. outro aparte? 

O SR. ABELARDO JURE MA -
É com muita honra que recebo 
sempre os apartes do meu nobt•c 
lidcr. · 

o Sr. · Lameira Bittencourt -
Em primeiro lugar, devo assegu· 
rar que o prezado amigo tem a. 
maior autoridade para formular 
êsse apêlo, entretanto, terei mui· 
to prazer em .cooperar na sol!cita · 
ção que dirige ao Sr. Ministro da 
Fazenda. Em segundo lugar, de· 
sejo, em a.oono das palavras de 
V. Exa. salientar que o Sr. Pre· 
sidente da República vem dese1.1· 

volvendo todos os esforços no to· 
cante à solução dos problemas do 
Nordeste e em especial, no aten· 
dimento às maiores necessidades 
da grande crise que vem flage· 
lando a brava .gente nordestina. 
Vem resolvendo e acudindo. êsses 
problemas de necessidade com de· 
sassombro, eficiência, vigor e 
energia. Aqui mesmo, no Senado, 
vozes das mais autorizadas e insus
peitas da Oposição num gesto dig· 
no de louvor, já tiveram oportuni· 
dade de elogiar, aplaudir e reco· 
nhecer quanto o Nordeste, neste 
momento. está devendo ao patrio· 
tismo do Sr. Presidente da Repú· 
blica., que, no caso, está demons· 
trando plena, r!gor.osa e exata cons· 
ciência dos seus deveres e respon· 
sa bilidades . 

O SR. ABELARDO JUREMA -
Obrigado ao meu nobre líder. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa· 
zendn soa.r os tímpanos) - Lem· 
bro ao 1\Cibre orador que faltam 
apenas dois minutos para. o térmi· 
no da hora do Expediente. 

O SR. ABELARDO JUREMA
Sr. Presidente, concluindo as mi· 
nhas palavras, que se dirigem ao 
Sr. Ministro da Fazenda fortale· 
cidas com o esclarecido apoio do 
Senador Lameira Blttencourt, meu 
nobre Lider nesta Casa, espero, em 
nome do povo de minha terra, dos 
paraibanos, que as providências do 
Sr. Ministro d.a Fazenda se façam 
sentir ·.com. aquela rapidez . e efi· 
ciência. que . bem caracterizam a 
ação do Sr. Minjstro da Viação e 
Obras Públicas;. através dos ·De· 
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partamentos de Obras Contra as 
Sêcas e de Estrada de Rodagem. 
As diretrizes, os chefes e respon
sáveis, por êsses serviços em tõda 
a zona nordestina, a,Ssumem encar· 
gos dos mais pesados, cujos paga
mentos se atrazam, mas com o 
mesmo empenho, a mesma abne
gação e boa vontade continuam êles 
a servir à comunidade. Exa.lto des· 
ta tribuna a ação dêsses en.genhel· 
ros e técnicos que têm ~Ido, cUa e 
noite, o sustentáculo dos bravos 
nordestinos no drama mais ptm· 
gente que se abate sõbre a região. 
A gente do Nordeste sofre, mas o 
Poder Público a assiste através 
dêsses órgãos, cujos homens, en
genheiros e operãrlos não poupam 
os seus esforços, as suas cansei· 
ras em bem servir à comunidade 
nordest' na. 

Ao Ministro da Viação os agra
decimentos do Nordeste; e ao Mi· 
nistro da Fazenda o nosso apêlo 
para que não falte na hora em q-Je 
o Presidente da, República jamais 
faltou ao Nordeste sofredor. (Mui· 
to bem. Muito bem>. 

O SR. JURACY MAGALHÃES 
- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Juracy 
Magalhães, para expllca,ção pes· 
soai. 

O SR. JURACY MAGALHÃES-
(Lé o seguinte discurso) - <Pam 
explicação pessoal) - Senhor Pre
sidente. O mandato popular é ho· 
je conquistado a duras penas, O 
voto está ainda sujeito às falhas 
decorren.tes de uma prática demo
crática imperfeita, entregue a uma 
população não completamente pre
parada para o seu exercício. So
mos um povo em q'Je a percenta· 
gem de analfabetos é ainda Impres
sionante, em que as influências das 
pressões politicas e econõmicas 
são ainda decisivas, em que o ci· 
dadão se considera apenas espec
tador das cenas eleitorais, a aplau
dir ou a valar, sem se aperceber 

que o regime lhe entregou a arma 
do aperfeiçoamento das Institui
ções, da melhoria de condições de 
vida do povo, do progresso da Na· 
ção. O eleitor vota sem se aper
ceber, que julga, que decide, e que 
o julgamento ou a decisão são 0 
seu próprio destino. Partidos e in
divíduos são preferidos e escolhi· 
dos «à la diable~. Mas mesmo sem 
se convencer do papel representa
do, quer o eleitor ver o cand da
to. Não aceita ser ator, mas se 
torna um espectador exigente. Não 
basta ouvir. O rádio se torna, aliás, 
dia a dia, mais inacessivel a,os par
tidos ; aos da Oposição pelas res
trições inacreditáveis e obstinada
mente mantidas da legislação em 
vigor; a todos porque as tabelas 
de preços das em'ssoras, para fins 
de propaganda eleitoral, são injus
tiflcadamente bem mais altas que 
as usadas para fins comerciais. C> 
esclarecimento do cidadão tem que 
custar mais que a. indicação do 
remédio para caspa, ou da loja 
mais barateira ... 

A disputa pela preferência !lo 
eleitor .!)briga-nos, assim, às lon
gas caminhadas, às peregrina,ções 
civicas estafantes, embora agradá
veis, As proximidades dos pleitos 
salmos a percorrer as regiões que 
representamos, usando o melo de 
transporte que é possível usar, sen
tindo, é verdade e aprendendo, pe
lo sofrimento, as dificulda.des que 
as populações rurais sentem, E pa· 
ra ganhar tempo, não medimos con· 
seqtlências, não apuramos as con
dições dos veiculos "Jsados, muita 
vez nos teco-tecos de hélices amar
radas a cordel e de asas emenda· 
das a esparadrapo, ou nos ;eeps 
que foram feitos mais para a tra
ção que para a velocidade mas 
dos quais precisamos, muitas vê
zes arrancar as diferenças de tem
po, que os deveres politicos nos 
Impuseram. 

É rara a campanha que não tem 
sido assinalada com uma cruz. Sal
gado Filho, Lauro Freitas, Lúcio 
Bittencourt. Nereu Ra.mos ainda 
agora vinha do conclave Iniciador 

I 
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de novas lutas. E quantos outros 
lidadores pereceram em caminho 
para as praças públicas que, gra
ças a Deus, ainda. contirrJam sen
do do povo «como o céu é do con
dor». 

Na Bahla, Sr. Presidente, ve
nho de perder um companheiro 
dos melhores, em plena camoa
nha eleitoral. Como os Deputados 
Estaduais baianos José Mariano e 
Oscar Teixeira, morreu também de 
um desastre de jeep. Com menos 
de cinqUenta anos. Casado, com 
quatro filhos menores. Méd:co, fi
lho do Municipio de Ituaçu - dis· 
trito de Sussuarana - municlpio 
a que vivo ligado pelas melhores 
dedicações da minha vida politica. 
Trocou a medicina. pela política 
mas fazendo esta como aquela; sem 
se alterar, criando apenas devo
tamentos, servindo, lutando pela 
melhoria das cond · ções do Interior 
b.aiano. Era .dotado de uma ca.pa
cJdade ·aglutinadora admirável e 
de -uma honestidade de pr.ooósi
tos das mais altas. Chamava-se 
Guilherme de Oliveira Dias. 

Ao da.r conhecimento a0 Senado 
do desaparecimento dêste bravo 
companheiro, não posso deixar de 
ressaltar como as campanhas po
liticas não se limitam apenas a 
nos gastar física e psiquicamente. 
Nã.o raro, a. muitos de nós, levam
nos de vez. - <Muito bem. Mui
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser li· 
do pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.O 307, de 1958 

Requeremos, com fundamento 
no art. 125, parágrafo único, letra 
b, do Regimento Intern.o, as seguin
tes homenagens de pesar pelo fa
lecimento do Dr. Odllon da Silva 
Soares, brasileiro ilustre, que re
presentou o Estado do Maranhão 
na Assembléia Constituinte· de 1946 

e na Câmara dos Deputados, na 
legislatura que àquela Assembléia 
se seg-JiU: 

a) Inserção em Ata de um vo
to de pesar pelo falecimento do 
ilustre cidadão; 

b) apresentação de condolên
cias à familla e ao Esta.do do Ma
ranhão. 

Sala das Sessões, em 14 de julho 
de 1958. - Públio de Mello. -
Waldemar Santos. - Lameira 
Bittencourt. - Onofre Gomes. -
Prímio Beck. - Caiado de Cas
tro. - Georgina .A.velino. - N e
ves da Rocha. -Jorge Maynard. 
- Fernandes Távora. 

O SR. PRESIDENTE - Em 
votação o. requerimento. 

O SR. PúBLIO DE MELLO
(Para encaminhar a votação) -
(*) - Senhor Presidente, Srs. Se
nadores, é grande a perda do Ma
ranhão com o falecimento do Dr. 
Odilon da Silva Soares, lncontestà
velmente um dos expoentes lntelec· 
tuals da minha terra. 

O Dr. Odilon Soares ocupou no 
Maranhão vários cargos de desta
que; e em todos se houve com in
teligência, critér'o e dignidade. 
Deputado pelo Maranhão à Assem
bléia Constituinte, de 1946, na Le
gislatura que se seguiu represen
tou o povo do meu Estado na Câ
mara Federal. Por essas raZÕes, 
Sr. Presidente, req"Jeri, com o apoio 
de outros Senadores. se lançasse 
na Ata dos nossos trabalhos um 
voto de profundo pesar j)elo infaus
to acontecimento. 

O telegrama publicado nos jor
nais de ontem e que nos dá. noti
cia do falecimento do Dr. Odllon 
da Silva Soares, está assim redi
gido: 

«Faleceu repentinamente nes
ta capita.I, vitima de um infar
to do miocárdio, o Sr. Odilon da 
Silva Soares. professor da Fa
culdade de Farmácia e Odon-

{ ~~) - ;\1lio foi l'C'l'islo pelo·· tJJ'mlm•, 
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tologia e da Faculdade de Fi· 
losofia. Membro da Academia 
Maranhense de Letras e do Ins· 
tituto Histórico e Geagrãfico 
do Maranhão» .. 

Como vê o Senado, o Dr. Odi!on 
da Silva Soares não apenas desta· 
ca-se na honrosa profissão de mé· 
dico, pela sua in.excedivel filantro· 
pia, pelo seu grande esplrito de 
humanidade; também pelo seu ta
lento grangeou louvores em outros 
ramos da intelectualidade como a 
Academia Maranhense de Letras, 
o Instituto Histórico e Geogrãfico 
c a Cátedra do Liceu Maranhense 
c da Faculdade de Filosofia. 

Cidadão prestante, para quem o 
desempenho da medicina era ver· 
dadeiro sacerdócio, dedicou-se -Je 
tal forma à nobre profissão o que 
viveu identificado com a Liga 
Contra a Tuberculose, da qual era 
o grande Diretor. 

Sr. Presidente, porque o Mara
nhão esteja passando por essa dor 
cruciante, peço ao Senado· aprove 
a moção de pesar por nós solicl· 
ta da. (Muito bem) . 

O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação o requerimento. (Pausa). 

O_s Srs. Senadores que aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Aprovado. 
A Mesa. se associa às homenagens 

em memória do ex-parlamentar ex
tinto e determinarã o cumprimento 
das providências constantes do re
querimen.to aprovado. (Pausa). 

RecebC"J a Mesa mais um reque· 
rimento. 

É lido e aprovado o seguin
te 

nBQU!~RIMENTO 

N.o 308, de 1958 

·CóPIA DE TELEGRAMA 
URGENTE 

Presidente Senado Federal - Rio 
De Campos - RJ - 11-7-58. 
Solicito· a Vossa Excelência suh-

meter ao Senado pedido de pror
rogação por 60 dias da licença que 
já estou gozando para tratamento 
de saúde. - Senador Tarc!sio Mi-
randa. ' 

Discussão única do Projeto 
de Lei da aamara número 127, 
de 1958, que autoriza o Poder 
:Executivo a abrir, pelo Minis
tério da Viação -e Obras Públi· 
cas, o crédito especial de Cru· 
zeiros 582.424.000,00 para aten· 
der à ,despesa, no exercício ·de 
1958, com o pagamento do re
pouso semanal remunerado, 
qüinqü6nio e salário família, 
·devidos aos trabalhadores ma
rítimos que prestam serviços 
ao Lóide Brasileiro - Patrim6· 
nio Nacional - e à Oompa· 
nhia de Naveg•ação Costeira -
Património Nacional, incl1Lído 
em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa ode interstício, con
cedida na sessão anterior a re
querimento do Senhor Sencui.o1' 
Lame~ra Bittencourt, tendo Pa
recer Favorável (sob número 
292 de 1958) da Comissão de 
Finanças. 

. O SR. PRÉSIDENTE - Em dis· 
cussão o Projeto !Pa1tsa). 

Nenhum Senador pedindo a pala· 
vra, declaro encerrada a. disc-Jssão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado que vai à sanção. 

PnO.TETO DE LEI DA CÃMAnA 

N.o 127, de 1958 

(N. 0 4.105-B, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Autoriza ·o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Via· 
ção e Obras Públicas, o crédito 
especial de Or$ 582.424.000,00, 
pa.ra atenrZer ti despesa, no 
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exercício de 1958, com o paga
·mento do reponso semanal ra· 
munerado, qüinqüénio e salá
rio família devidos aos traba
lhadores marítimos que pres· 
tam serviços ao Lóide Brasi
leiro - Patrimônio Nacional 
- e à Companhia ae Navega
ção Costeira- Património Na
cional, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É o Poder Executivo 
auto-rizado a. abrir, pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o cré
dito especial de Cr$ 582 .424. 000,00 
(quinhentos e oitenta e dois mi
lhões, quatrocentos e vinte e qua
tro mil cruzeiros), para atender il. 
despesa, no exercício de 1958, com 
o aumento do repouso semanal re
rrrJnerado, qüln.qüênios e salár!.o 
familla devidos a.os trabalhadores 
marítimos que prestam servicos ao 
Lóide Brasileiro - Património Na
cional - e à Companhia de Na
vegação Costeira- Património Na
cional. 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em 
vigor na data. de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a matéria constante do avul
so. Vou submeter à votação os re
querimentos de urgência lidos na 
hora do Expediente. 

Em votação o Requerimento nú
mero 305, de urgência, nos têrmos 
do parágrafo 4. 0 do art. 156, do 
Regimento Interno, para o Proje
to de Lei da Câmara número 129, 
de 1958. 

Os Senhores Senadores que apro
vam o requerimento queiram per
manecer sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 
Em obediência ao voto do pie· 

nário o projeto entra imediatamen
te em discussão . 

Discussão única odo Projeto 
de Lei da Gamara número 129, 
de 1958, q·ne modifica o art·i· 

go 11 da Lei número 3.338, de 
14 de dezembro de 1957 (.em 
regime de urgência, nos têr
mos do art. 156, parágrafo 4. 0, 

do Regimento Interno, em vir
tude do Requerimento núme
ro 505, de 1958, do Senhor La· 
moira Bittencourt e outros Se
nhores Senadores, aprovado 
?ta presente sessão), dependen
do de parecer da Comissão de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Solici· 
to o parecer da CGmissão de Finan· 
ça.s. 

O SR. LAMEIRA BITTEN
COURT - (Lê o seguinte parecer) 
-A Lei número 3.338, que altera 
disposições das Leis números 2.550, 
de 25 de julho de 1955 e 2. 982, de 
30 de novembro de 1956, abre cré
dito ao Poder Judiciário de Cru
zeiros 30. 000. 000,00 para ocorrer 
às despesas decorrentes do alista
mento eleitoral. 

Acontece, porém, que outras des
pesas, vinculadas aos traba.lhos elei· 
torais, inclusive medidas para a 
realização do plelto de 3 de outu
bro, não poderão ser atendidas pe
lo referido crédito, cujo montante 
foi calculado para satisfazer, ta.m· 
bém, às referidas despesas. 

O presente projeto, que dá nova 
redação ao art. 11 da citada Lei 
número 3.338, tem por objetivo, 
precisamente, corrigir tal omissão. 

Somos assim, pela sua aprova.· 
ção. 

(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Em dis-
C"Jssão o Projeto. · 

Não havendo quem peça a pala
vra encerrarei a discussão (Pau
sa). 

Está encerrada, 
Os Senhores Senadores que apre· 

vam o projeto queiram permane
cer senta.dos. (Pausa). 

Está aprovado. 
É o seguinte o projeto apro

vado que vai à sanção: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 129, de 1958 

(N.o 4.261-A, de 1958, na Câmara 
dos Deputados). 

Modifica o art. 11 da Lei 
número 3.338, de 14 de dezem
bro de 1957. 

O Congresso. Nacional decreta: 

Art. 1.o O art. 11 da Le: núme· 
ro 3.338, de 14 de dezembro de 
1957, passa a ter a. seguinte recta· 
ção: 

«Art. 11. Fica o Poder Executi· 
vo autorizado a abrir ao Poder Ju· 
diciário - Justiça Eleitoral - Tri· 
bunal Superior Eleitoral, o crédi· 
to especial de Cr$ 300.000.000,GO 
(trezentos milhões de cruzeiros), 
para ac9rrt>r, nos exercícios de 1957 
e 1958, às despesas eleitorais, nos 
têrmos desta Lei do Código Eleito· 
ral e das Leis números 2.550, de 
25 de julho de 1955, e 2.982, de 30 
de novembro de 1956» . 

Art. 2. o Esta lei en.trará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con· 
trário. 

0 SR. PRESIDENTE- Em vo· 
tação o Requerimento número 306, 
de urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara número 128, de 1958. 

Os Srs. Senadores que aprovam. 
o requerimento queiram permane· 
cer sentados. (Pausa) • 

Está aprovado. 

Tratando-se dC' urgência espe· 
cial, o projeto a que se refere o 
presente requerimento, entra ime· 
diatamente em discussão. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Ollmara número 128, 
de 1958, que abre crédito su· 
plementar no valor total ·de 
Cruzeiros 37.500. 000,00, ao O r· 
çamento da União para o exer· 

cicio financeiro de 1958. Ane
xo número 2 - Poder Legisla
tivo - (·em regime de urgên· 
cia, nos t~rmos do art. 156, 
§ 4. o, ·dO Regimento Interno, 
em virtude do Requerim.ento 
número . . . de 1958, do Se· 
nho1' Lameira Bittencourt e 
outros Srs, Senadores aprova· 
do na presente sessão), depen
dendo ,de parecer ·da Comis
são de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Peço o 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. LAMEIRA BITTEN· 
COURT- (Lê o seguinte• pmecer) 
- Pelo presente projeto, são aber
tos 1.: o Poder Legislativo- Câmam 
dos Deputados e Sen.ado Federal 
- créditos suplementares à Lei 
número 3.327-A, de 3 de dezembro 
de 1957, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da Un.ião para o 
presente exercicio fnanceiro. 

:ll:sses créditos, que totalizam Cru· 
zeiros 37. 500. 000,00 destinam-se a 
atender a despesas diversas, devi
damente reconhecidas pela Mesa 
da outra Casa do Congresso e oa· 
ra as quais as dotações orçamen· 
tárias foram insuficientes. 

Diante do exposto, nada temos a 
opor à aprovação do projeto. (Mui· 
to bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Mani
festou-se sôbre o projeto de lei a 
douta Comissão de Finanças, úni
ca que deveria fazê-lo. Seu pare· 
cer fo·i favorável. 

Em discussão o projeto (Pau· 
sal. 

Nenhum Senhor Senador pedin· 
do a palavra., declaro encerrada a 
discussão. 

Vai-se proceder à votação. 

Os Senhores Senadores Q'i.le apro· 
vam o projeto, queiram conservar· 
se sentados <Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado que ·vai u sanção: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 128, de 1958 

(N.0 4.381-A, de 1958, na Câmara dos Deputados) 

A·bre créditos suplementares no valor total de Cruzeiros 
37.500. 000,00 do Orçamento da União para o exercfcto jinancei-. 
ro de 1958, Anexo. 

2 - PODER LEGISLATIVO. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 • São abertos ao Poder Legislativo - Câmara dos Depu
tados e Senado Federal - os segu'ntes créditos suplementares à Lei 
n.o 3'.327-A, de 14 de dezembro de 1957, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercicio de 1958. 

Subanexo n.o 2.01 - Câmara dos Deputados 

DESPESAS ORDlNÁRlAS 

Verba 1.0.00 - Custeio 
Consignação 1.1.00 - Pessoal Civil 
Subconsignações: 

Fixa 
Cr$ 

1.1. 02 - Subsidias e representações ... . 6.000.000,00 
1.1.14 - Salário-Família ............ . 
1.1.17- Gratificação pela prestação 

de serviço extraordinár!o: 
1) Secretária ............... . 6. 000.000,00 

Variável 
Cr$ 

6. 000.000,00 
300.000,00 

4. 500.000,00 

10.800.000,00 

Consignação 1.3.00 - Material de Consumo e Transformação 
Subconsignações: 

1.3.02 - Artigos de expediente, desenho, ensino e edu· 
cação ...................................... . 

1.3-04 - Combustíve!s e lubrificantes ................ . 
1.3.05 - Materiais e acessórios de máquinas de viatu-

ras e de aparelhos .................... · · .. · . 
1.3.08 - Gêneros de alimentação; artigos para fumantes 

Consignação 1.4.00 - Material Permanente 
Subconsignação: 

1.<:~.12 - Mobiliário em geral ........................ . 

Consignação 1.5.00 - Serviços de Terce'ros 
Subconslgnações: 

1.5.06 - Reparos, adaptações, recuperação e conserva-
ção de bens móveis ......................... . 

1.000.000,00 
500.000,00 

300.000,00 
300.000,00 

2 -100. 000,00 

1- 000. 000,00 

1-000.000,00 

2-600-000,00 
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1.5.07 -Publicações, serviços de impressão e de enca· 
dernação ................................... . 

1.5.11 -'Telefone, telefonemas, telegramas, radio,gra· 
mas, porte postal, e assinatura de caixas 
postais · · ............. · · · .. · · · · · · · . · · · · · · · · · · 

Consignação 1.6.00 - Encargos Diversos 
Subconslgnações: 

1.6.10 - Serviços de caráter secreto ou reservado 
1) Comissões de Inquérito ................. . 

1.6.14 - Exposições, congressos e conferências 
1.6.14 - Grupo Brasileiro da União Interparlamentar 

3) Diversos ................................ . 

Subanexo 2.02 - Senado Federal 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

Verba 1.0.00 - Custeio 
Consignação 1.6.00 - Encargos Diversos 
Subconsignação Variável 

1. 6 .14 - Exposições, Congressos e Conferências 
1) Grupo Brasileiro da União Interparlamentar 

Variável 
Cr$ 

6.000.000,00 

1. 000. 000,00 

9.600.000,00 

500.000,00 

4. 000.000,00 
500.000,00 

5.000.000,00 

3.000.000,00 

3.000.000,00 

Art. 2.o Os créditos aos quais se refere a presente Lei são auto
.màticamente registrados pelo Tribun.al de Contas e distribuidos ao Te
souro Nacional, dispensadas as exigências do art. 93 do Regulamento 
do Código de Contabilidade Pública. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário. 

Está esgotada a. matéria cons
tante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Fernandes Távora, inscrito para 
esta oportunidade. 

O SR. FERNANDES TAVORA 
- (Lê o seguinte discurso) -
- Senhor Presidente, meu Intuito 
ao assomar a esta tribuna., é soli
citar do Senado a inclusão em 
Ata de nossos trabalhos da Pro
clamação do Episcopado brasilei
ro à Nação, após sua recente reu
nião em Golânia. 

Como acertadamente diz «0 Glo
bo», a reunião do Episcopado pro
clama a neccssida~e e a lcgitimi· 
dade da colaboração pacifica in-

ternacional; afirma que a inter .. 
venção estatal é responsável pela 
mediocridade de nossa Escola Se
cundária; condena a multiplicida
de dos Partidos, sem programas 
definidos e que acobertam interês
ses pessoais; e trata dos proble
mas da Família; pode ser consi
derado o mais importante pronun
ciamento, até hoje, da Igreja. 

Vou ler, para conhecimento do 
Senado, a Proclamação. 

«Sem Paixões sem Preconceitos 

Inicialmente, a declaração firma 
como uma das missões mais impor
tantes da I,greja., em todos os tem
pos, especialmente cm horas con
:tJsas e agitadas a de traçar dlrc-
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trizes, recordar prin.cipios, salva· 
guardar a hierarquia de valores. 
Frisa, ainda, no prólogo, os benefi· 
cios que têm advindo, através des· 
sa função orientadora, atê os não· 
católicos ou espíritos afastados da 
preocupação religiosa, mas pessoas 
bem intencionadas e retas, desejo· 
sas de acertar: 

«.Claro que não faltam os que 
descobrem segundas intenções nos 
pronunciamentos da Igreja e so· 
bretudo, não faltam os que descer 
brem nas palavras do Episcopado 
argumentos que, interpretados de 
modo faccioso, dizem o que a Hie· 
rarquia jamais pensou dizer. Daí 
o apêlo que fazemos a quantos le· 
rem esta declaração. Leiam-na sem 
paixões, sem preconceitos, na cer· 
teza de q-tle as lições nela contl· 
das servem a todos; referem-se a 
erros em face dos quais cada um, 
a seu modo, tem sua dose de res· 
ponsabi!idade; alertam contra pe
r:gos que a todos, Govêrno e par· 
ticulares, Clero e fiéis - nos ca
be tentar evitar». 

A situação Educacional 

Entra, então, a declaração de 
Goiânia, na análise de seu primei· 
ro tema de estudos: 

«É matéria pacifica que, na cris
ta de todos os problemas brasilei· 
ros, se projeta esta dramática si· 
tuação de um pais que, secular co· 
mo nação, ainda não achou rumos 
certos para resolver o pr.oblema 
de educação de sua gente. Coefi
ciente alarmante: de analfabetos: 
deficit, em qualidade e q~antidade, 
de escolas primárias; rêde precá
ria de escolas industriais e arte· 
sanais; escolas superiores nem sem· 
pre cheias dos mais capazes e dos 
mais indicados para as funções da 
liderança que as universidades de· 
viam assegurar). 

Passa, em seguida, a abordar 11 
outorga da tarefa de ensino, pelo 
Estado, a particulares; 

«Nós, os bispos do Brasil, .guias 
espirituais da maior parte da po· 
pulação nacional, e brasileiros dos 

mais interessados na boa solução 
dos grandes problemas da. pátria 
devemos proclamar que a coloca· 
ção do problema está errada. Edu-· 
car é obra da família, cuja função 
não se restringe apenas à procria· 
ção, mas se completa na ed".Jca.ção. 
A escola ê, verdadeiramente, a ex· 
tensão da familia. Os ideais de 
vida, as suas concepções morais 
e religiosas, o lastro de tradições 
que assegura a continuidade da 
história, tudo isso é preservado e 
transmitido pela escola, que dina· 
miza as fôrças criadoras de qu'! 
a familia é depositária». 

O Limite da Ingerência Estatal 

«Educar não é tarefa. própria do 
Estado. Pertence a outro _grupo 
natural, que lhe é anterior; a fami· 
lia. Não vamos firmar, porém, 
que o Estado deva ignorar ·a obra 
educativa, ou dela desinteressa.r· 
se. Pelo contrário. Instituição mais 
bem aparelhada, deve oferecer os 
meios materiais para que a famí
lia possa cumprir sua missão edu· 
cativa, o equipamento técnico mais 
adequado para a escola reallzar-se. 
Nunca, porém, tomar o lugar da 
família, impondo-lhe concepções de 
vida ou comandando-a. Mas, re· 
conhecemos que na ordem social 
não pode haver vácuo. Quando as 
familias se omitem, quando as con.· 
dições são infra-humanas e o des· 
preparo familiar tamanho que a.s 
privam do preenchimento do dever 
elementar da educação dos filhos, 
o .Estado deve chegar com a sua 
escola que não pode, porém, con
trariar as tradições da familia. e 
a sua filosofia da vida. 

A escola do Estàdo deve existir 
onde não pode existir a escola par
ticular, em que os educadores são 
delegados da confiança dos pais de 
família. A escola primária deve ser 
obrigatória, pela fôrça mesma que 
emana do dever que todo pai tem 
de assegurar ao filho os meios ne
cessários para o mínimo de de
senvolvimento humano. A propor
ção que o Estado amplia sua rêde 
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de arrecadação de impostos, a gra
tuidade de ensino primário e se
cundário se impõe, diretamente pa
ra as suas escolas, in.diretamente 
para as particulares. 

No Brasil, a. ingerência do Es· 
tado em matéria educacional pre
cisa encontrar úm limite que pos
sa salvar a cultura ameaçada pe
la estandardização provocada por 
decretos e portarias. Não teme
mos dizer que a intervenção esta
tal é responsável pela mediocridade 
de nossa el.cola secundária. O Es
tado criou um tipo. de escola re· 
guiando tudo, programa, horários, 
até detalhes burocráticos ma.is ln· 
significantes. Mas desde que as 
formalidades dos regulamentos e 
portarias sejam acatadas, o colé
gio bom Õu mau, dá diplomas, con
fere certificados todos de mesmo 
valor». 

Os dois Estágios da Educação 
no Brasil 

A declaração do Ep:scopaáo fri
sa, ato continuo, que defender o 
ensino particular não significa de
fesa da mercantilização do ensino 
ou desejo de avanço nas subven
ções do Estado, mas, sim, livrar a 
educação «do esclerosamento da 
burocra.cia e da venalldade do elei
toralismo» . 

Mais adiante, assinala os dois es
tágios, de 1930 até hoje, na his
tória da educação no Brasil: 

«'Com a revolução, o Estado des
cobriu que o problema não é en
sinar, mas sim educar. As antigas 
«diretorias de ensino» fora.m subs· 
tltuidas pelos «departamentos de 
educação» e criou-se o Ministério 
de Educação. E. dentro da l'n.ha 
«educar», veio a Religião para a 
escola pública. Mas, infelizmente, 
apenas como matéria de ensino, 
ma.is ou menos inócua já que des· 
ligada da vivência que só uma edu
cação integral poderia garantir. 
Foi um ,grande passo. Precisamos 
completá-lo, deixando continuar vi
va, na escola, sem mutilações nem 
hiatos, a religião viva. dentro do 
lar. 

Também de 1930 para cá, o Es· 
tado, nas mutações ditatorial ou 
democrática em que temos vivido, 
marcou, em face dos problem:~s 
educacionais, tendência progress!· 
va em favor de crescente centra
lização, só agora dando sinais de 
recesso. Apesar de vivermos em 
regime democrático, não se pode 
dizer que o nosso sistema educa· 
cional seja fundamentalmente de· 
mocrático, pois as leis que regu
lam o ensino de tal forma deter
minam padrões rígidos estabele· 
cem regime de outorga, proíbem 
modificação na seriação das disci
pUnas que, pràticamente, anulam 
a liberdade da inic'ativa particular. 
O Santo Padre, em seus discursos, 
mostrava que a liberdade admitida 
no ensino fica, na realidade limi · 
ta.da e até combatida e é «quando 
muito tolerada se o Estado pensa 
ser detentor de um verdadeiro mo
nopólio». 

«Nada m;;tis dentr.o da tradição 
cristã do que a defesa da obra. da 
cultura e da educação popular. 
Sempre, ao longo da h!stória., foi 
ela asseguradora e transmissora 
dos valores do espírito nas Ur.i-

. versidades que fundou, nas escolas 
que sustentou, nas lutas pela li
berdade que teve que enfrentar 
contra o laicismo e o monopólio 
estatal». 

A Ascensão •da Classe Operária 
A dignificação das condições hu

manas serve de intróito ao segun· 
do ca.pitulo da declaração de Goi
ãnia, sob o título «A Igreja em 
face dos problemas sociais». 

Assim está exposta a matéria: 
«Angustia ·nos a evidência de 

que as estruturas económico-sociais 
do nosso mundo de negócios e das 
indústrias ainda continuam a ser 
fontes de injustlça.s, sofrimentos e 
opressões que desnorteiam consci
ências e tornam impossível a ex
pansão da mensagem do Evange· 
lho que prega a justi.ça e o amor. 

A febre de desenvolvimento eco· 
nômico sacode o Pais, de ponta a 
ponta. O progresso que se espera 
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dêsse fenômeno, as perspectivas de 
riq-Jeza que se r~gam em face do 
nosso futuro e o esfôrço que essa 
realidade representa para nossa 
libertação de uma economia sub
desenvolvida encontram, de nossa 
parte, simpatia, aplausos e incen
tivo. 

Como se vê, ao nos insurgirmos 
contra ~ injustiças sociais, por de
mais evidentes nas chocantes con
dições de vida que impedem uma 
mais râpida ascensão da classe ope
râria e das camadas populares, 
não nos situamos em atitude de 
indiferenç'i ao progresso econ.ômi
co da terra comum». 

Também os Trabalhadores Rurais 

«0 que devemos denunciar é a 
regra materialista dos que se lan
çam aos empreendimentos econô
micos com um intuito de rJcros e 
mais lucros a qualquer preço, ten
do diante dos olhos, apenas, equa
ções económicas, estabelecendo, as
sim, uma mentalidade que coloca 
o êxito económico como critério 
absoluto, com a subestima das exi
gências morais, sociais e espiritu
ais da comunidade humana ligada 
às emprêsas sob forma de serviço 
salariado. Não nos referimos a 
pessoas. Apontamos os erros e os 
perigos que se encontram na es· 
trutura dos sistemas e os denuncia· 
mos, com o objetivo pastoral de 
incentivar esforços que levem à 
correção dos males e implantação 
de formas justas de convivência 
humana. Interessa-nos ver estabe
lecida, por tôda a parte, a paz no 
trabalho, o entendimento entre os 
homens do capital e do trabalho. 
Mas hâ uma exigência para que 
cheguemos a uma tal realidade: é 
que ela se faça em base da justiça 
social e da fraternidade cristã, 
com o pensamento de que hâ um 
Deus conduzincl.Q os destinos dos 
povos e de que o equillbrio do 
mundo estâ em que sua lei seja 
respeitada. 

Nisto estâ tõda a formulação 
cristã de nossa posição contra o 

comunismo ateu que combatemos, 
incl'asive no terreno de suas tâti· · 
cas, mas que não confundimos com 
a aspiração legítima acalentada 
pela classe operâria e por todo o 
mundo do trabalho, em busca de 
tempos melhores . 

Tôdas as iniciativas que congre
gam os trabalhadores para sua 
promoção humana e cristã mere
c-em nosso apoio caloroso e efetivo, 
como uma constante posição quG 
o Episcopado brasileiro vem to
mando em favor das legítimas as· 
pirações operârias . 

Todavia, nosso pensamento não 
se volta só para os operârios, mas 
também para os dirigentes de em· 
prêsas, num apêlo da maior impor· 
tância, no sentido de que exami· 
nem, em profundidade, seus cri· 
térios de relações humanas em 
face de seus empregados e operâ· 
rios, comparando êsses critério,; 
com a doutrina social cristã, para 
uma revisão de tr?tamento, que 
muitas vêzes se impõe. 

A Igreja prega a harmonia das 
classes, mas é preciso q·ae sua 
pregação não encontre barreira::. 
intransponíveis na mentalidade dos 
que detêm a concentração dos bens 
materiais em suas mãos. Nem nas 
cidades, nem nos campos. Porque 
a mesma preocupação que nos ocor· 
re relativamente ao operârio urba
no angustia-nos quando pensamos 
em milhões de trab'alhadores ru· 
rais, que jâ é hora de atender em 
programas concretos de cooperação 
social e educativa, até mesmo a 
fim de criar o ambiente propic'o à 
reforma agrâria que. virâ, que es· 
tâ batendo à nossa porta, infeliz· 
mente sem aquela preparação ne
cessâria às resoluções destinadas a 
mudar a fisionomia econômíco-so· 
cial de um povo inteiro. 

Enquanto essa reforma não che· 
ga, impõe-se uma madança de ati
tude no tratamento das populações 
rurais esquecidas, na imensidão de 
nosso território. 

Criar, melhorar, ampliar servi· 
ços de carâter educativo e social 
em beneficio do homem rural, dar 
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assistência técnica e creditária. aos 
pequenos e médios proprietários, 
em proporçõe,s que se torne aceitá· 
vel e humano o apêgo à terra e ao 
interior do País, são indicações re· 
alistas e sabidas que devem falar 
à consciência de todos aquêles que 
são responsáveis pelos destinos es
pirituais e temporais de nossa gen
te rura.l. E quando. por uma ne· 
cessidade de migração interna, que 
é um direito seu indiscutível, o 
homem rural se transfere de uma 
a outra parte do território nacio· 
na!, tomem os Poderes Públicos as 
medidas que se impõem a fim de 
que llsses movimentos rnigratórios 
se façam sob critérios que resguar· 
dem a di.gnidade humana e satis
façam às exigllncias míniMas de 
homens e mulheres, jovens, crian· 
ças e velhos que são nossos com· 
patriotas e irmãos. E, como tais, 
devem ser tratados. Nossas res· 
ponsabilidades de Pastôres exigem 
uma posição clara diante dêsses 
problemas focalizados e o fizemo~ 
certos de que cumprimos nosso de· 
ver de dar um testemunho pela 
palavra, ao qual continuaremos a 
acrescentar nosso testemunho pe· 
la ação~. 

A Pol-itica 

Como parte introci'utória. a aná
lise da atualidade politica do Bra · 
si!, o Episcopado proclama sua 
confiança no regime democrático, 
quaisquer que sejam suas defic!ên· 
cias, mais devidas à fraqueza dos 
políticos do que à estrutum do re· 
gime. E acent1ta que um ,dos maio· 
res defeitos da atualidade brasiZei· 
ra está na multipl-icidade de par· 
tidos que, sem programas defini· 
dos, são s·imples pretextos para 
acobertar ~nterBsses pessoais e fon· 
te •de debil·idades para a nossa or· 
ganização política. Fala, inclusive, 
da pressão de uma lei eleitoral 
que impõe o voto à legenda parti· 
dária, constrangendo a eleger, por 
nosso voto, os q•uc não quiséramos 
ascendessem a postos cletivos. 

O triste espetáculo do voto ne· 
goelado à base de ofertas ostens:
va.s é um sinal sumamente degra· 
dante de nosso panorama politi· 
co que pede eficazes medidas de 
justa reação dos responsáveis por 
semelhante chapa social. Essas 
falhas, como outras de nossa 
vida pública, não nos parecem, 
entretanto, irremediáveis. Quan· 
do somos chamados a dar o 
nosso voto, estamos armados pa· 
ra colaborar na moralização dos 
costumes públicos escolhendo co-ns· 
cientemente, os candidatos mais 
capazes pelas sua,s qualidades mo· 
rais, ir.telectuais e técnicas. A de· 
mocracia deve saber defender-se 
contra as infiltrações espúrias de 
candidatos que apenas se servem 
do voto atual para fins subversi· 
vos e totalitários no futuro. Que 
os nossos votos não conduzam oa 
reconduzam ao Legislativo nem ao 
executivo os inimigos dos princí· 
pios cristãos e democráticos. Pode· 
rão inimigos do regime infiltrar-se 
nos partidos e ocupar como jà 
ocuparam, lugares de responsabi· 
lidade e relêvo na vida pública, mas 
que não seja com a colaboração e 
conivência. dos votos nem das ati· 
tudes dos que nos quiserem ouvir. 

Interessa-nos tudo o que convém 
à Pátria. Julgamos assim do nos· 
so dever dar uma palavra de 
esclarecimento em tôrno do mo· 
vimeuto n.O;clonalista. Apóstolos e 
missionários acima àe tudo a ser· 
viço das almas em ordem a um 
destino e a uma. vocação eterna 
do homem, não nos esquecemos 
dos condicionamentos históricos, 
geográficos e económicos a q-.Je es· 
tá sujeito o destino temporal do 
homem e da comunidade. 

Na linha dêsses interêsses, qu<"l 
não estão alheios à nossa missão, 
queremos recordar o empenho de
monstrado nos nossos pronuncia
mentos coletivos por ocasião dos 
Encontros dos Bispos da Amazô· 
n.ia ( 1952, 1954 e 1957), dos Bis
pos do Vale do São Francisco 
(1952), dos Bispos do Nordeste 
(1956). 
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Na ordem dessas atitudes é qu(! 
estamos ao lado de tudo o que, n') 
movimento nacionalista, exprime 
valorização de nossas indústrias de 
base, de nossas riquezas naturais 
elevação de nível de vida, recupe: 
ração de áreas subdesenvolvidas, 
independência económica, aumentu 
de capital e soerguimentQ políti· 
C~>. Somos por um nacionalismo 
são e equilibrado enquanto atende 
às necessidades de uma soberania 
nacional q'Je rejeita qualquer es· 
crav:dão de tipo capitalista ou uc 
feitio marxista. Sendo a Nação Bra
sileira órgão de uma comunidade 
das Nações, proclamamos a neces· 
sidade e a legitimidade da colabo· 
ra~o pacífica internacional com o 
respeito à nossa soberania. Repro
vamos o naciom.:lismo exacerbado 
que recusa qualquer convivência c 
colaboração legítima com outras 
nações e que se exprime cQmo uma 
forma. aguda -I<! egoísmo coletivo. 

Condenamos o imperialismo ec:J· 
nômico que representa um tipo de 
ditadura internacional e uma abdi· 
cação da autonomia nacional. Re· 
provamos com veemência o impe· 
rialismo soviético que, sob pretex
to de nacionalismo e antícolonia· 
lismo, comanda frentes e movimen· 
tos politícos que representam ape· 
nas, momentos provisórios de um 
assalto à ll"Jtonomia da pátria, rc· 
velando.se depois como um viru
lento antinacionallsmo. 

A experiência da infiltração mar· 
xista. na China e em tôdas as cha· 
madas Democracias Populares con· 
vence-nos, com fatos os mais dolo· 
rosos, de que devemos estar vigi
lantes, pois o nacionalismo é, por 
vêzes, a cobertura sedutora do 
mais feroz colonialismo imperialis· 
ta. 

O Divórcio e a Família 

Na parte final de sua. declaração 
os Bispos do Brasil reiteram sua 
posição frontalmente contra a in.s· 
tituição do divórcio em nossa ter· 
ra, como elemento anticristão c 
:o:ntinatural. E apelam, também, 

para a união em defesa. da família, 
so]i~itand_o leis que protejam a fa· 
miba estavel e unam, estimulem e 
assistam às familias numerosas e 
coíbam tudo o que represente um 
atentado à verdadeira comunidade 
conj"Jgal e doméstica.. 
. E termina essa parte pedindo 

uma legislação que promova o sa· 
lário-família para todos os traba· 
lhadores, facilite a aquisição da 
casa própria. e o acesso à proprie· 
dade familiar. 

Brasília e o Tríplice Aviso 

Reportando-se ·à visita que fi. 
zeram a Brasília, acrescentam os 
Bispos que, embora entrevejam o 
que de progresso a obra represen
ta para o Pais traz a «Cidade-Sím
bolo» a inadiabilidade de um tri · 
plice a viso: 

- «Se a educação não fôr pelo 
~stado colocada em seus devidos 
t~rmo~, se a familia e a Igreja 
nao tiverem na obra educativa o 
papel insubstituível que lhes cabe, 
c_onstr~ções materiais como Brasí· 
ha serao imensos corpos sem al
ma; 
. - se os problemas sociais não 

tJve_rem tratamento adequado, a 
C<;!Pital da demQcracia que ima
gmamos construir poderá amanhã 
ser capital de mais uma das cha· 
ma das Repúblicas populares; 

:- se a política n.ão se deixa 
or:entar pela, moral, se o bem co
m".l!ll não pairar acima de paixões 
e mt~résses inconfessáveis, tudo 
podera acontecer neste Pais e nem 
V!ilerá a pená estar construindo 
Cidades novas na esperança de um 
mundo melhor». 

_Sr. Presidente, a reunião dos 
Bispos e Cardeais em Goiânía, mar
c~ uma época. na politica do :ara· 
SJI, Pela primeira vez a h!erar
quia cristã intervém, no sentido de 
n:te~horar as condições politico-so
CJaJ~ de nosso País. (Muito bem! 
Mu1to bem!) . 

O SR. PRESIDENTE - Não hã 
outro orador inscrito. (Pausa) . 
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Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. 

Designo para a ordinária de 14 
horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni· 
ca do Projeto de Lei da Câmara 
número 33 de 1957, que altera os 
Quadros da Secretaria e dos Servi .. 
ços Auxiliares do ·Tribunal de Jus· 
tiça do Distrito Federal e dá ou
tras providências (em regime dt~ 
urgência, nos têrmos do art. 156, 
parágrafo 3.o, do Regimento ln· 
terno, em virtude do Requerimento 
número 281, de 1958, do Sr. Lin<.. 
de Mattos e outros Senhores Sena
dores, aprovado na sessão de 7 do 
mês em curso), tendo Parecered 
( ns. 1.120 a 1.122, de 1957) das 
Comissõe.~: de Constituição e Jus· 
tiça, favorável, exceto quanto aos 
artigos 3.o, 5.o e 8.0 ; de Serviço Pú· 
blico Civil, favorável, ao projeto 
com as Emendas que oferece de 
números 1-C e 2-C; de Finanças, 
favorável ao projeto e às Emendas 
números 1•C e 2-C; e ainda, da 
Comissão de Serviço Público Civil, 
oferecendo subemenda à de núme· 
ro 3 e contrário às de números 4 
e 5; e de Finanças, contrário às 
de números 3, 4 e 5. 

2 - Votação, em discussão úni· 
ca de Requerimento número 296, 
de' 1958 do Senhor Gilberto Mari
nho e outros Senhores Senadores 
solicitando urgência, nos têrmos 
do art. 156, § 3.o, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara número 127, de 1958, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Viação, o crédi
to especial de Cr$ 582.424.000,00, 

para atender à despesa, no exerci· 
cio de 1958, com o pagamento do 
repouso semanal remunerado, qüin· 
qüênios e salários-famlli~ devidos 
aos trabalhadores Marlt1mos que 
prestam serviços ao Lóide Brasi· 
leiro, Património Nac·~nal, e ~ 
Companhia de Navegaçao CosteJ· 
ra, Património Nacional. 

3 - Votação, cm discussão única 
do Requerimento número 297, de 
1958, do Senhor Lino de Mattos e 
outros Senhores Senadores, solici· 
tando urgência, nos têrmos do arti
go 156, parágrafo 3.0 do Regimen· 
to Interno, para o Projeto de Lei 
da Câmara número 61, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Agricultu· 
ra o crédito especial de Cruzeiros 
5.000.000,00, para auxiliar a Asso· 
ciação Rural de Montes Claros, 
Estado de Minas Gerais, na condu
são das obras do Parque Regional 
da Exposição Agropecuária Indus
trial. 

4 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara número 115, de 
1952, que denomina «Ponte Pre· 
sidente Eur:co Dutra:o a pon· 
te da Estrada de Ferro No
roeste do Brasil, sôbre o Rio 
Paraguai, no Estado de Mato Gros· 
so, tendo Pareceres, sob núme· 
ros 265 e 266, de 1958, das Cernis· 
sões de Constituição e Justiça, con· 
trário e de Transportes, Comuni
cações e Obras Públicas, favorá· 
vel. 

O SR. PRESIDENTE - Está . 
encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às · 11 
horas e 10 minutos. 



83.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 3.a Legislatura, 
enn 14 de julho de 1958 

PRESID:fl:NCIA DOS SRS. APOLONIO SALLES, C'UNHA MELLO E 
PRISCO DOS SANTOS 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Públio de Mello. 
Waldemar Santos. 
Mathias Olympio. 
Mendonça Clark. 
Onofre Gomes. 
Parsifal Barroso. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Georgina Avelino. 
Reginaldo Fernandes. 
Abelardo Jure ma. 
Argemiro de Figueiredo. 
Apolõnio Salles. 
Jarbas Maranhão. 
Rui Palmeira. 
Jorge Maynard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
L' ma Teixeira. 
Carlos Lindenberg. 
Ary Vianna. 
Sá Tinoco. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Benedicto Valladares. 
Lima Guimarães. 
Lineu Prestes. 
Lino de Mattos. 
Domingos Vel!asco. 
Mário Motta. 
João Villasbõas. 
Othon Ma der. 
Gaspar V elloso. 

Gomes de Oliveira. 
Franc:sco Gallotti. 
Prímio Beclc - (42). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen· 
to de 42 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Jorge Maynard, servin· 
do de Segundo Secretário, 'JfY'o· 
cede à leitura da Ata da ses
são anterior, que. posta em 
discussão, é sem debate a'JYY'O· 
vada. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Diploma 

República dos Estados Unidos do 
Brasil 

Tribunal Regional Eleitoral do Es· 
tado de Alagoas 

Diploma ·de Suplente de Senador 
Federal 

Extrato da Ata geral dos traba· 
lhos sõbre a apuração das eleições 
para Suplente de Senador Federal, 
realizadas no Estado de Alagoas, 
em 3 e 29 de outubro de 1950, que 
servirá de Diploma ao candidato 
eleito cidadão Antônio Ribeiro Ca· 
sado. 
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Total dos votos apurados 

Em tôda a circunscrição do Es
tado de Alagoas, foram apurados 
88.129 (oitenta e oito mil cento e 
vinte e nove) votos para Suplen
te de Senador Federal, nas eleições 
realizadas em 3, e 29 de outubro 
de 1950. · 

Votação obtida pelo Diplomado 

Foi considerado eleito Suplente 
do Senador Federal Dr. Ezechias 
Jerônimo da Rocha, o cidadão An· 
tônio Ribeiro Casado, candidato 
dos Partidos · Social Democrático 
e União Democrática Nacional, por 
haver obtido 49.478 (quarenta e 
nove mil quatrocentos e setenta e 
oito) votos. 

Àssim, tendo em vista o dispos
to no art. 118 da Lei número 1.164 
de 24 de julho de 1950 ('Código 
Eleitoral), e para que produza os 
devidos efeitos legais, é expedido 
o presente Extrato, que servirá de 
Diploma de Suplente do Senador 
Federal pelo Estado de Alagoas Dr. 
Ezechias Jerôn,'mo da Rocha, ao 
c!dadão Antônio Ribeiro Casado, 
eleito pelos Partidos Social Demo· 
crátlco e União Democrática Na-

. clonai. 

A Ata geral, lavrada em 25 do 
corrente, e de cujo original foi ex
traido .o presente, foi aprovada e 
devidamente assinada pelos mem· 
bros dêste Tribunal, em sessão de 
29 dêste mês. 

Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas em Maceió, 30 de janeiro 
de 1951 - Domtngos Paes Barreto 
Oardoso, Presidente. 

Registrado à página 2 v. do li
vro competente. 

Secretaria do T.R.E., em Macció, 
30 de janeiro de 1951. 

Tribunal Regional Eleitoral -
Alagoas - Moacir OoeZho, Diretor 
da Secretaria. 

Mensagens 

Do Sr. Presidente da Repúbli· 
ca: 

- número 108, acusando e agra· 
decendo o recebimento da de nú
mero 29, desta Casa do Congres
so. 

- ns. 109 e 114, restituindo au
tógrafos dos seguintes projetes de 
lei, já sancionados: 

- número 93, de 1958, que alte· 
ra o Quadro da Secretar a do 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
Grande do Norte, e dá outras provi
dências. 

- número 55, de 1958, que au· 
torlza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação e Cul
tura, o crédito especial de Cru
zeiros 600.000,00 para auxiliar a 
realização do I Congresso de Im
prensa do Interior Nordestino. 

- número 53, de 1958, que abre, 
pelo Ministério da Educação e 'Cul· 
tura, o crédito especial de Cruzei
ros 2.000.000,00 para auxiliar as 
festas comemorativas do I cente· 
r.ário de Brusque, Estado de San
ta Catarina. 

- número 63, de 1958, que au
toriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Agricultura, o 
crédito especial de.Cr$ 3.000.000,00 
para construção do primeiro pavi
lhão para alunos internos do 
Aprendizado Agrícola Juvenil Mon
senhor Giordano, no Município de 
Jundial, Estado de São Paulo. 

- número 46, de 1958, que de
termina providências para a come
moração do centenário do nasci
mento• de Clóvis Bevilacqua. 

- número 51, de 1955, que de· 
termina a incl·usão da especializa
ção do engenheiro sanitarista na 
enumeração do art . 16 do Decre
to-lei número 8. 620, de 10 de ja
neiro de 1956. 

A.v·iso 

Do Sr. Ministro do Trabalho, In
dústria e Comércio, nos seguintes 
têrmos: 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO 
INDúSTRIA E COMÉRCIO 

Rio de Janeiro - D.F. 
Em 10 de julho de 1958 
N.o 166.354-58-GM 2.822 

Comunicação 

Sr. Secretário. 
1. Com o Oficio número 386, de 

30 de junho próximo findo, V. Exa. 
encaminhou a êste Ministério o 
texto do Requerimento número 274, 
de 1958, pelo qual o Sr. .s~n.a~or 
Alencastro Guimarães sohc1ta m
formações relativas à revisão e 
atualização de proventos de serv~
dores da União aposentados na VI
gência da Lei número 593, de 1958. 

2. Ao propósito, tenho a honr!l 
de comunicar a V. Exa. que o Ofl
c:o em referência foi protocolado 
neste Mir.istério, sob o número 
MTIC 166. 354-58, e encaminhado 
ao Ministério da Fazenda, visto 
tratar-se de assunto da órbita tll! 
competência daquela Secretaria de 
Estado. 

3. Ao fazer a presente comunj
cação, apraz-me esclarecer a Vossa 
Excelência que, sôbre o assunto, en
careci àquela Secretaria de Estado 
a gentileza de encaminhar direta
mente, a V. Exa. as informaçõe~ 
requeridas. 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a V. Exa. os protestos de minha 
elevada estima e distinta conside· 
ração. - Mário Meneghetti, Minis
tro Interino. 

- Dê·se conhecimento ao Re
q'llerente. 

PARECER 
N.o 296, de 1958 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, s6bre o Projeto de 
Lei da Ctimara número 66, de 
1957, em que retifica, sem 6nus, 
as Leis números 1.487, de 6-12· 
1951, 2 .135, de 14-12-1953, 2. 368, 
·de 9-12-1954 e 2.665, de 6-12· 

1955, que estimam a Receita e 
fixam a Despesa para os exer· 
cicios de 1952, 1954, 1955 e 
1956. 

Relator: Sr. Benedicto Vallada· 
res. 

Em face das minuciosas informa
ções da Assessoria Legislativa do 
Senado, de 8 de abril do corrente 
ano, verifica-se não se tratar de 
simples retificações das leis anuais. 

Mostra, com efeito, a Assessoria 
que: 

a) algumas das subvenções já 
foram pagas, prejudicada, assim, a 
retlflcação quanto a elas; 

b) outras não constam do Or
çamento que se quer retificar; 

c) e finalmente outras se refe
rem a entidades não registradas 
nos têrmos da Lei número 1. 493-
52. 

Tais óbices estão a recomenda•· 
se dê parecer contrário ao projeto, 
em reconsideração ao anterior, sem 
quebra de nosso ponto de vista de 
serem constitucionais os projetes, 
que visam, apenas, à retlficação de 
enganos verificados nas leis orça
mentárias. 

Sala das Comissões, 9 de j·ulho 
de 1958. - Lourival Fontes, Presi
dente. - Benedicto Valladares, Re· 
lator. -Lima Guimarães. - Gil· 
berto Marinho. - Ruy Ca1-neiro. 
- Argemiro de Figueiredo. -La· 
meira Bittencourt. 

PARECER 
N.o 297, de 1958 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça s6bre o Projeto de 
Lei do Senado número 13, de 
1958, que outorga a regalia de 
prisão especial aos O !iciais da 
Marinha Mercante. 

Relator: Sr. Benedicto Vallada
res. 

O projeto estende a todos os 
Oficiais da Marinha Mercante re
galia de prisão especial, antes de 
condenação definitiva. 
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Dêsses Oficiais já gozavam da 
vantagem os que tenham exercido 
funções de comando - (Lei nú
mero 799·49). 

O projeto nada tem de in.consti· 
tucional e já o artigo 295 do Có· 
digo do Processo Penal concede 
igual privilégio, em contemplação 
de cargos e funções, a diversas 
classes de c:dadãos. 

Como bem acentua a justificação 
do Senador Attílio Vivacqua, o pro
jeto nada mais faz do que pôr os 
Oficiais da Marinha. Mercante em 
igualdade de situação com os Ofi
ciais do Corpo de Bombeiros e ci
dadãos ex-jurados. 

Opir.o pela aprovação. 
Sala das Comissões, em 9 de ju

lho de 1958. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Benedicto Vallada· 
res, Relator. - Ruy Carneiro. -
Lima Guimarães. - Gilberto Ma
rinho. - Argemiro de Figueiredo
Lameira Bittencourt. 

PARECER 
N.o 298, de 1958 

Da Comissão de Constitui
ção e Justiça, s6bre o memorial 
do Prefeito Munic~pal de Ma· 
rília, São Paulo, formulando 
apélo no sentido de que o Se· 
nado suspenda a execução •da 
Lei número 1.845, do mesmo 
Estado, que teria sido julgada 
inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

Relator: Sr. Lameira Bitten
court. 

Pelos justos motivos que expõe, 
em carta endereçada, em 18 de 
maio último ao Sr. Presidente des· 
ta Casa, documentada com um 
exemplar de um órgão da impren
sa local, o prefeito do Municipio 
paulista de Ma.rílla pede ao Sena· 
do que promova, com o que lhe com· 
P!!te, na forma do art. 64 da Cons· 
tltulção Federal, a suspensão da 
execução da Lei Estadual de São 
Paulo, número 1. 845, que teria si· 
do declarada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Opina.mos no sentido de que, con
siderando-se aquêle documento co· 
mo uma representação, nos têrmos 
ainda do art. 141, § 37 da Consti· 
tuição, seja oficiado ao Supremo 
Tribunal Federal solicitando-lhe có
pia autêntica da decisão em causa, 
isso, é claro, ca.so não conste ela 
da relação até o presente enviada 
a esta Casa. 

É o nosso parecer, em têrmos 
de requerimento preliminar. 

Sala das Comissões, em 9 de ju· 
lho de 1958. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Lameira Bittencourt, 
Relator. - Benedicfo Valladares. 
- Gilberto Marinho. -Lima Gui· 
marães. - R·uy Carneiro. - Ar
gemiro de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
finda a leitura do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Othon Mãder, por cessão do nobre 
Senador Mourão Vieira, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. OTHON MXDER- (Lé 
o seguinte discurso) -Senhor Pre
siden.te, não era desejo meu vol
tar a tratar desta alta tribuna, dos 
escândalos, negociatas e outras in
decências em que se tornou céle
bre o Governador do Parana, con
siderado Q campeão brasileiro da 
fraude, da. corrupção e da imora
lidade administrativa. A seu res
peito tudo aqui e na Câmara dos 
Deputados tem sido dito e repeti
do, demonstrado e provado. Quan
to mais esbanja os dinheiros pú
blicos, quanto ma.is dllapida o Te
souro e assalta o Banco do Esta~ 
do, mais empréstimos o Govêrno 
Federal lhe facilita. Há pouco o 
Banco do Brasil deu-lhe mais 
duzentos milhões de cruzeiros 
(.Cr$ 200.000.000,00) em letras do 
Tesouro e o Instituto Brasileiro 
do Café (IBC) adiantou-lhe cento 
e trinta milhões de cr•neiros 
(Cr$ 130.000.000,00). Demonstra
do c provado ficou como o Go
vernador Moysés Lupion se IoculJie
ta com o patrimônio territorial do 
Estado, em prejuizo dos legitlmos 
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lavradores, distribuindo as terras 
públicas, por preços irrisór:os, aos 
seus parentes, amigos e protegidos, 
para que êstes as vendam por quan· 
tias fabulosas, ganhando somas 
fantásticas. E por último, expusc· 
mos com tõda a cla!'eza e em sua 
completa nudez o drama dos hu· 
mildes posseiros e colonos de Pato 
Branco, Francisco Beltrão, Bar· 
racão, Santo Antônio e Capanema. 
Explorados, espancados, seviciados 
e bàrbaramente trucidados pelos 
capangas das Companhias Coloni· 
zadoras, de propriedade do prónrio 
Governador do Estado, protegidas c 
auxiliadas pela polícia paranaense, 
aquêles Infelizes brasileiros vive· 
ram e ainda vivem ao sabor das 
ambições e da cupidez sem limites 
do Grupo Lupion, organizado e di· 
rígido pelo homem oue governa o 
Paraná: · 

Revelados aquêles horrores do 
Sudoeste do Paraná, através da 
tribuna parlamentar, o que acon· 
teceu? O Governador paranaense, 
em vez de ir para o banco dos 
réus e expiar os seus crimes, foi 
mais prestigiado ainda na.s altas 
esferas políticas e administrativas 
do Pais. Conseguiu através do seu 
partido, o PSD, que a Comissão 
de Inquérito Parlamentar nomeada 
para apurar aquêles graves acon· 
tecimentos, não funcionasse e nada 
investigasse. Conseguiu que uma 
fôrça do Exército que marchava 
para o teatro da luta para protc· 
ger os miseras perseguidos do 
Grupo Lupion, t:zesse alto no meio 
do caminho, em União da Vltó· 
ria, e dali regressasse. Conseguiu 
ainda que um decreto de desapro· 
priação daquelas terras pela União, 
medida considerada por todos como 
salvadora da situação, fôsse sus
penso e não pôsto em vigor, por
que afetava seu prestigio político 
na região e punha térmo na cxpo
liação a que êlc vinha submetendo 
os posseiros c colonos, através das 
emprésas imoblllârias do seu gruDo 
económico. 

O Governador Luplon faz o que 
quer, pode tudo, e nada, absoluta· 
mente nada, lhe acontece. Ao. con· 
trário, a sua fôrça e o seu pres· 
tiglo politico aumentam à medi· 
da que seus abusos e seus crimes 
são conhecidos. Estamos em pleno 
regime da irresponsabilidade e da 
impunidade dos governantes. 

Diante dessa realidade, era pa
ra ensarilharmos armas nesta l•Jta 
que vimos mantendo para comba· 
ter a nefasta administração do Pa· 
raná, na esperança de anular ou 
pelo menos refrear a voracidade 
do Grupo do Governador. 

Entretanto, nosso patriotismo e 
nosso amor às instituições parana· 
enses nos impelem a vir denunciar 
mais «Um plano em marcha» con· 
cebido pelo Sr. Moysés Lupion, pa
ra destruir uma antiga, tradicional 
e benemérita criação do nosso Es· 
tado. Para se salvar da catastró· 
fica. situação econõmico·financeira 
em que êle e seu grupo se encon· 
tram, .com uma dívida que orça 
entre oitocentos milhões de cruzei· 
ros (Cr$ 800.000.000,00) e um bi· 
!hão (Cr$ 1.000.000.000,00), está o 
Governador levando o Banco do 
Estado do Paraná a sérios emba· 
raças e o levará à ruína se não 
fôr prontamente socorrido. 

Seriamos omissos e displicentes 
e portanto co-responsáveis, se não 
viéssemos denunciar essa crimino· 
sa a.tivldade do Governador do Es· 
tado, da qual resultarão talvez pre· 
juizos materiais de centenas de 
milhões de cruzeiros para o lnstl· 
tuto oficial de crédito, tantas vê· 
zes vitima das ruinosas operações 
particulares e polit !cas daquele .go. 
vernante. 

Enquanto os prejuízos dessas 
operações eram de dezenas de mi· 
lhões de cruzeiros, o Banco aguf'n· 
tava. Mas agora a perspectiva é 
de que só do Grupo Lupion, pn
dcm decorrer centenas de milhões 
de cruzeiros de perda para o Ban
co. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 
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O SR. OTHON MXDER - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Não 
há Banco que aguente o Sr. Moy
sés I.Jupion; r.em Rotschild, nem 
Rockefeller, nem outro qualquer. 

O SR. OTHON MXDER- Vos
sa Excelência tem razão. Digo o 
mesmo, mais adiante. 

É com a sincera intenção de de· 
fender e resguardar a integridade 
e o crédito do Banco Oficial do 
Estado que venho trazer ao conhe
ciment~ da Nação e particular
mente. do povo do Paraná, graves 
fatos que estão ocorrendo nas ope
rações bancárias do Banco do Es
tado do Paraná c9m o Sr. Moysés 
Lupion e as pessoas e firmas que 
constituem o seu Grupo. Só nos 
resolvemos por esta decisão, de· 
pois de muito aguardarmos que as 
investidas do Grupo, iniciadas des· 
de o momento da posse do Senhor 
Lupion no Govêrno do Estado, fôs
sem contidas e êle mesmo se abs
tivesse de continuar saqueando os 
cofres do Banco, da maneira vio
lenta por que o fêz entre o dia da 
sua posse e o final do primeiro se
mestre de 1956. 

Em cinco meses apenas, de 31 
de janeiro de 1956, data em que 
foi empossado no Govêrno Esta
dual, até 30 de junho do mesmo 
ano, o Sr. Lupion e seu Grupo to· 
maram do Banco do Estado por 
meios diretos e indiretos, a fabu
losa quantia de duzentos e cinqüen
ta e quatro milhões de cruzeiros 
(Cr$ 254.000.000,00). Efetivamen
te, o seu Grupo devia àquele Ban
co no dia 31 de janeiro de 1956 
- antes de Lupion ser Governador 
-um saldo de Cr$ 66.870,00. Cin· 
co meses após, no balancete de ju
nho, a dívida do Grupo já era da 
ordem de duzentos e cinqüenta e 
quatro milhões, oitocentos e seten
ta e seis mil cento c setenta c qua
tro cruzeiros (Cr$ 254.876.174,00). 

Por essa ocasião, a desassombra· 
da revista «Maquis», sob a dircção 
dêssc intrépido jornalista que é 

Amaral Neto, em reportagens do· 
cumentadas e nunca contestadas 
pelo Govêrno do Sr. Lupi.on, de· 
nunclou à Nação o assalto que o 
GrJpo Lupion vinha praticando 
contra o Banco do Estado, calcula
do em duzentos e cinqüenta e cin
co milhões de cruzeiros (Cruzeiros 
255.000.000,00) em números redon
dos. 

O Sr. Gaspar Velloso - Permi· 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. OTHON MXDER - Com 
muito prazer. 

O Sr. Gaspar Velloso- Poderia 
V. Ex a., para ilustrar seu discur· 
so, citar os nomes dos que constl· 
tu!am o «Grupo !Jupion» e dizer se, 
efetivamente, o Sr. Moysés Lu· 
pion é co-obrigado a algum dêsses 
empréstimos a que V. Exa. se re· 
fere? 

O SR. OTHON MXDER - Tan
tas vêzes, Sr. Senador Gaspar Vel
loso, tenho repetido, neste recinto, 
os nomes das pessoas e firmas que 
constituem o «Grupo l.J"Jpion», que, 
penso, recorrendo aos Anais do 
Scna.do, saberá V. Exa. fàcilmen· 
te quais são êles. Se, no entanto, 
tem interêsse imediato em conhe
cê-los, poderei trazê-los talvez ho· 
je mesmo, se t:vermos sessão à noi· 
te, discriminando sócios, parentes, 
firmas, enfim, todos os componen· 
tes do «Grupo». 

Admira-me que V. Exa. dêles 
não se lembre; seus nomes andam 
na bôca de tôda a gente. O nobre 
colega que costuma percorrer a 
Rua 15 de Novembro, em Curitiba, 
certamente já os ouviu. No mo· 
mento, não vou dar-me outra vez 
ao trabalho de citá-los; porém, na 
primeira oportunidade não terei. 
dúvida em fazê-lo. 

O Sr. Gaspar Velloso - Agra· 
deco a V. Ex a. a intenção de res
ponder à minha pergunta e vou 
formular outra; são oficiais os d~t
dos por V. Exa. apresentados? Em 
caso afirmativo, onde os conse-
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g-JiU? De pessoas autorízadas, re· 
presentantes da SUMOC ou do pró
prio Banco? Queira responder, poc· 
que a simples alegação de fatos na
da representa. 

O SR. OTHON MXDER- Os 
números apresentados são verda· 
deiros; não os ter' a trazido ao Ple· 
nário sem conhecer-lhes a proce· 

· dência. V. Exa. está na obrigação 
de desmentir-me; dizer se são ou 
não reais. No momento, porém, 
afirmo que são exatos, porque ob· 
tidos de fontes dignas de crédi· 
tos. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mite V. Exa. um aparte? 
·-•· O SR. OTHON MXDER - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Fernandes Távora - É 
necessário fazer ver ao nobre Se· 
r.ador Gaspar Velloso: neste País, 
é muito perigoso dar-se a conhecer 
o nome de quem põe a limpo fal· 
catruas dessa ordem . 

O SR. OTHON MXDER - Vos· 
sa Excelência tem razão. O Sr. 
Moysés Lupion tem por norma não 
responder a requerimentos de ln· 
formação formulados pela Assem· 
bléia do Estado. Slstemàtlcamen
te se recusa a responder-lhes; e 
quando o faz, é porque tem qual
quer lnterêsse. De ordinário, não 
responde. 

O Sr. Gaspar Velloso- V. Exa. 
vai permitir mais •Jm aparte e des
culpar a Insistência; é, apenas, pa
ra que figure nos Anais da Ca
sa. Se amanhã, o leitor os per
correr saberá, com certeza, a rea
lidade do momento que passa, ex· 
cluidas as paixões politicas a tua is. 
Perguntaria a V. Exa., que foi 
Presidente de Banco e a.lnda Dire· 
tor de estabelecimento bancário, 
se os Bancos no Brasil estão SU· 
jeitos ou não a uma fiscalização, 
se essa fiscal!zação é efetivamente 
exercida, se a SUMOC tem ou não 
os elementos comprovantes daqui-

lo que V. Exa. afirma e se, como 
Senador V. Exa. pode ou não pe
dir informações e essa mesma SU· 
MOC para trazê-las ao conhecimen· 
to desta Casa, ai sim, autenticadas 
e com a chancela de legitima auto
ridade. 

O SR. OTHON MXDER - A 
resposta ao aparte de V. Exa. será 
dada q"aase Imediatamente porque 
vou, exatamente, entrar na parte 
referente à fiscalização da su
MOC. V. Exa. será satisfeito no 
seu desejo. 

O Sr. GfJ81J(Jr lí'eZloso - Agra· 
decido a Vossa Excelência. 

O SR. OTHON MXDER - A 
campanha de cMaquis~ C<'.usou a 
mais funda Impressão e todos Ima
ginaram que diante do escânda!o 
desvendado, o Governador do Es· 
tado e seus comparsas se detlves· 
sem e restltulssem ao Banco o que 
haviam retirado de maneira tão ir· 
regular e Insólita. Mas qual, aaue
la gente não é para se Intimidar 
com o julgamento da opinião plÍ· 
bl'ca, nem com as conseqüências 
dos seus atos impatrlótlcos e de· 
sonestos contra o patrimônlo pú· 
bllco e os bens particulares de um 
Bar.co do povo que está sob sua 
direção. A campanha contra o eGo· 
vernador que assalta Bancos», não 
surtiu efeito. 

Uma lnspeção fiscalizadora em· 
preendida pelo órgão federal com
petente, a SUMOC, constatou que 
o Grupo Lupion continuava a de· 
vastação no Banco do Estado. Em 
fins de 1957 as dividas do famoso 
grupo de aventureiros, diretas e 
indlretas; elevavam-se já à fantás
tica soma de seiscentos e oito mi· 
lhões, novecentós e setenta e sete 
mll e setecentos e quarenta e aua· 
tro cruzeiros (Cr$ 608. 977. 7 44 00) . 

De jun.ho de 1956 a setembro de 
1957 cresceu de Cr$ 254.876.174.00 
para Cr$ 608. 977.744,00, ou mais 
do dôbro, quando todos esperavam 
q·Je fôsse decrescer. A desfaçatez 
e a audácia do Grupo Lupion não 
têm limites. 
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Fácil é avaliar o que represen· 
ta para um Banco a concentração. 
num só grupo de tão vulto~a quan· 
tia e da maneira súbita com que 
isto se fêz. O Banco teve natural· 
mente de restringir as operações 
com todos os demais clientes, tal· 
vez clientes · tradiclona · s e de pri
meira qualidade para destinar qua
se todos os seus recursos monetá
rios a um só, o Grupo Lupion. O 
impacto dêsse favoritismo deve ter 
abalado o equllibrlo financeiro do 
Banco, como o de qualquer outro 
nas mesmas condições. Ma& ls1o 
pouco Importa a Luplon. Acima da 
solidez e estabilidade e do bom no· 
me do Banco do Estado estão os 
interêsses do seu grupo. 

O Sr. Fernandes Távora- Per· 
mlte V. Exa. outro aparte? 

O SR. OTHON M.i\DER - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - O 
Sr .. Moysés Lupion quer, natural
mente, açambarcar tôdas as ati
vldades comerciais do Paraná, sim· 
plesmente porque é como o rei dos 
animais da fábula: «quia nominor 
leor,. 

O SR. OTHON M.i\DER - Se 
V. Exa. souber que o Banco do 
Estado·tem capital de sessenta mi· 
Ihões de cruzeiros e só o Grupo 
Luplon deve quase um bilhão de 
cruzeiros, poderá avaliar a. situa· 
ção. 

O Sr. Ferna'lldes Távora- :&:sse 
Banco já está enterrado há muito 
tempo. 

O sr'. Ga8par VeZZoso - Não é 
verdade! :&: o Banco mais próspe
ro do Brasil. 

O Sr. Fernandes Távora - En· 
tão é milagre! 

O S-r. Gaspar Venoso - MiJa. 
gre do Paraná, que está atento. 
Vá V. Exa. àquele Estado e verá 
como a situação é diferente da que 
supõ!!, 

O Sr. Fernandes Távora - O 
jeito é eu mudar-me para o Pa. 
raná. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Tanto é 
diferente, que o Governador Moy· 
sés Lupion, na última eleição, con· 
seguiu suplantar três candidatos 
das outras correntes. 

O SR. OTHON M.i\DER - No· 
vamente o argumento politico. 

Senador Fernandes Távora: Vos· 
sa Excelência disse a verdade. 
Q'Janto a ter sido contraditado pe· 
lo eminente Senador Gaspar Vel· 
loso, que afirma ser o Banco do 
Estado do Paraná o estabelecimen· 
to mais progressista do Brasil, pe· 
ço a S. Exa. não insista nesse pon· 
to, do contrário, serei obrigado a 
vir à tribuna para dizer por que 
os depósitos dêsse Banco cresce· 
ram. 

Não quero, entretanto, Sr. Pre· 
sidente, entrar nessas minúcias, na 
apreciação jos processos escusas 
que estão sendo aplicados pelo Se· 
nhor Moysés Lupion. Se, porém, 
o Senador Gaspar Velloso insistir 
voltarei à tr'buna para denunciar 
a forma 'legal e contrária à ética 
bancária que está sendo usada pa· 
r a obter êsses depósitos. 

O Sr. Gaspar VeZZoso - Vossa 
Excelência reconhece que o capi· 
tal aumentou e de forma conside· 
rável. 

O SR. OTHON MXDER- O Se· 
nhor Moysés Lupion está obrigando 
o Banco a recorrer a processos 
ilegais e contrários à ética bancá
ria, para conseguir essa prosperi· 
dade ficticia . 

O Sr. Gaspar VeZZoso - É de· 
núncia a que V. Exa. está obri· 
gado a encaminhar à Fiscalização 
Bancária. Na realidade o que há 
é excesso de ·depósitos. 

O SR. OTHON MXDER ·- Es· 
tou, justamente, pedindo à Fisca· 
lização Bancária que salve o Ban· 
co do Paraná. Como paranaen.se, 
tenho amor a esse estabelecimen· 
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to, que conheço há trinta anos. Se· 
ria, pois, doloroso vê-lo entrar em 
fase de decadência e, quiçá, em 
colapso. 

Para bem se aproveitar de um 
estabelecimento de crédito sólido, 
como o Banco do Estado é que êle 
aspirou a suprema magistratura 
estadual do Paraná, pl>ls que o Go
vêrno possui 88 por cento das ações 
daquele instituto Oficial. A dlre· 
torla foi tôda ela composta de com· 
parsas, sócios, emprega,dos e aml· 
gos incondicionais de Luplon. Sua 
vontade é ordem para os direto
res. 

Para satisfazer as insaciáveis e as
tronômicas necessidades de dinhei
ro do seu grupo, o Governador do 
Estado, tem forçado o Banco, atra.· 
vês de uma dlretoria submissa e 
conivente com o chefe do ,grupo, a 
realizar operações irregulares e 
ru:nosas e até pr.ocessos de aumen
tar depósitos, proibidos pelo regu
lamento e pela ética bancária, fo· 
ra.m ut1lizados para contentar as 
exigências, desmedidas dos homens 
que compõem o famoso grupo. 

Aqui, está, Sr. Presidente. a res
posta ao eminente colega, Senador 
Gaspar Velloso. 

Se por êste lado o responsável 
máximo pelos prejuizos que o Ban; 
co venha a sofrer, é o Governador 
do Estado, nem por Isso estarão 
isentos de culpa e punição os Di· 
retores do estabelecimento. Dia vJ. 
rá em que serão chama.dos a res· 
ponder pela gestão, temerária e pe· 
la culpabilidade dos prejulzos que 
conscientemente causaram. Aten· 
tem êsses diretores displicentes ou 
coniventes com o assalto do Gru
po Lupion ao Banco do Estado, pa· 
ra·a ação que acaba. de propor o 
Banco do Brasil, contra seus ex· 
Diretores, Ricardo Jaffet e José 
Stefano, pela má gestão, nos lon· 
ginquos anos de 1951 a 1953. Tal· 
vez tivessem também autorizado 
operações nocivas ao Banco por 
imposição politica ou hierárquica. 
Nem por isso ficaram livres de 
process.os de responsabilidade, de 
:1côrdo com a le1 das sociedades pOI' 

ação e terão agora que comparecer 
à barra dos tribunais. Igual sor· 
te vão ter os diretores do Ba.nco 
do Estado do Paraná quando um 
dia, extinta a ditadura Lupion na
quêle Estado, alguém responsabili· 
zá.Jos pelos desmandos e abusos 
q'Ue estão cometendo à frente do 
instituto de crédito do Estado. 

Há, porém, coisa ma.is grave ain· 
da do que a canalização de quase 
todo o numerário do Banco para 
um só ,grupo de pessoas e emprê· 
sas, sem idoneidade para tanto. 

:ll:sse dinheiro era dado sem ga· 
rantias rea.is, sem penhor nem hi· 
pateca e também as garantias fide· 
jussórias eram péssimas. Os titu
los eram sacados, aceitos, avaliza
dos ou endossados por uns contra 
outros do mesmo grupo, apenas se 
revezando nas posições. Entre ês· 
ses co·obr:gados sempre estiveram 
Moysés Lupion e as suas firmas, 
de modo que, em última análise, 
sempre havia a garantia pessoal 
direta ou 1ndireta do Governador 
do Estado. Er~~o uma garantia sub· 
jetiva ou psicológica porcr11e finan· 
ceiramente ela vale muito pouco. 

Pois bem, até essa frágil garan
tia individual está desaparecendo. 
Muitos dêsses titulas em que Lu· 
pion estava co-obrigado com o seu 
nome estão sendo substituídos por 
outros de responsabilldade de ter· 
ceiros, onde não mais figura. a as
sinatura do Governador e das suas 
firmas trad'cionais. Aparecem en; 
tão, novos devedores, alguns com 
garantias muito fracas em relação 
ao vulto da divida e outros sem 
garantia alguma e até sem idonei· 
dade alguma. 

O Sr. FernatWles Távora- Isto 
é o que a gfria popular diz «ter 
quengo~. 

O SR. OTHON MA.DER - São 
operações que fatalmente vão dar 
prejulzo ao Banco e de cujos pre
juizos Luplon está isento de res· 
pon.sabllidade. O Banco que se ar· 
ranje e o debite em contas em li· 
quida,ções e lucros e perdas. Quan· 
tos titqlo~ (le~ta natureza e quan· 
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tos cheques sem fundo dêsses no
vos devedores não terá o Banco do 
Estado levado à conta de prejuí
zos? E lrupion vai assim reduzindo 
seu débito perante o Banco e ao 
fim do seu Govêrno poderá estar 
livre de tôda a sua divida. Por 
êstes processos tortuosos transfe
riu-a a terce'ros e 0 Banco que 
vá então se haver com êsses no
vos devedores, com mínima ou ne
nhuma possibilidade de se cobrar. 

Outras vêzes, pessoas e firmas 
desconhecidas ou com crédito ban
cário insignificante ou até sem fi
cha cadastral em qualquer Banco, 
levantam fabulosas quantias. Pe
las ligações dessas pessoas e fir· 
mas ao «Grupo Lupion», é eviden
te que êsse numerár'o arrancado 
assim ao Banco do Estado é desti
nado ao Grupo. Dêste modo, com 
a mlio do gato, Lupion. sangra os 
cofres daquele estabelecimento e 
seu nome não aparece. Beneficia
se da operação, mas os que ficam 
devendo ao banco são outros. 

E assim por estas dua.s fórmulas, 
substituindo o seu nome pelo de 
outros ou tomando o dinheiro em 
nt>me de terceiros. Luplon. vai re
duz'ndo sua vultosa divida e con· 
tinuando a se utilizar dos dinhei· 
ros do Banco em escala cada vez 
maior. E se ês~e nlano não fôr in· 
terrompido ao findar o seu man
dato de Governa,dor, terá desviado 
do Banco do Estado para si e seu 
Grupo, centenas de milhões de cru
zeiros e o seu nome não figurará 
entre os devedores liU co-obrigados. 
O Banco que vá cobrar de outros. 
Lupfon estará ·cheio de dinhe'ro, 
livre de dividas e com .o n.ome lim
po no cadastro do Banco. 

O Sr· Fernandes Tdvora ..:.. Ai 
está o «quengo». 

O SR. OTHON MXDER - Ex a· 
tamente. Tem V .. Exa. razão. 

É êste «plano em marcha» que 
denuncio a quem compete tomar 
providências para evitar tão vulto· 
so prejuízo ao Banco do Estado do 
Paraná. Será à Diretoria. do Ban• 

co que devo apelar? Será ao seu 
Conselho Fiscal? Será à SUMOC? 
Será ao Conselho Nacional de Po
litica Bancária? Será enfim ao seu 
brioso corpo de funcionár:os? 

Todos êstes órgãos e pessoas, po
rém, sabem demais que isto está 
acontecendo e sabem de relatórios 
em que essa intervenção abusiva e 
criminosa do Governador está apu
rada e que providências foram pe
didas aos dirigentes da Moeda c 
do Crédito no Pais. 

Entretanto nada se fêz porque 
Lupion é alto e prestigioso prócer 
do PSD, amigo int'mo do Presi
dente da República e do antigo Mi· 
nistro da Fazenda. O Paraná o 
elegeu, agora. que o aguente, di
rão os que por lei deveriam se 
opor e coibir êsses desmandos e 
crimes administrativos. 

Como estamos agora com novas 
pessoas à frente do Ministério da 
Fazenda e da SUMOC, eu me ani
mo hoje a apelar para êstes dois 
operosos e competentes econom's
tas e fin.a,ncistas, que são Lucas 
Lopes e José Garrido Torres. para 
que leiam os relatórios da SUMOC 
e da Divisão do Impôsto de Ren· 
da no Paraná. sôbre a nefasta e 
criminosa influência politica do 
Grupo do Governador nas opera
ções do Banco do Estado do Para
ná, tão digno de melhor sorte. Fi· 
carão estarrecidos com essa lei
tura. 

Em face dêsses relatórios que 
consubstanciam dados reais e ofi
ciais, oferece-se um ensejo único 
para que as autoridades financei
ras da moeda e crédito tomem pro
vidências drásticas, condizentes com 
a gravidade dos fatos relatados 
naquelas inspe(;ões. A SUMOC 
constatou irregularidades gravíssi
mas e a Delegacia do Impôsto de 
Renda no Paraná não só confir
mou essas irregularidades como. 
ainda apurou que por meio dessas 
operações feitas sob os auspicias 
do · Governatlor Moysés Lupion; ·o 
Fisco Federal é fundamer. te lesado, 
sonegando-se do Impôsto de Ren·' 
da ·fabulosas· quantias.. . . . · .. · , 
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Além dessas comprovações idô
nea.s e oficiais sôbre a maneira cri
minosa e temerária como vem se 
conduzindo o Governador do Esta
do em relação ao Banco Oficial dês· 
se mesmo Estado, há agora mais 
um motivo relevante que pr.<lpicia 
u:rna Intervenção - lfJe pode ser 
branca - das autoridades superin
tendentes da moeda. e do crédito 
na vida financeira do Paraná. Re· 
firo-me ao pedido de empréstimo 
que o Governador Lupion. está fa
zendo ao Ministério da Fazenda, 
emprést'mo que seria um crime se 
fôsse dado sem maiores estudos e 
seria mais lenha na fogueira. que 
devora as finanças do Paraná. 

l!: esta uma ótima oportunidade 
para o Sr. Ministro da Fazenda e 
o Diretor da SUMOC intervirem 
para. salvar o Banco do Estado '~ 
ta:rnbém o próprio Paraná do des
calabro financeiro em que ambos 
estão engolfados. Seria ainda uma 
providência aux'liar do combate ii. 
inflação, objetivo que vai ser um 
dos principais alvos da. equipe jo
vem e capaz que está agora à fren.
te do Ministério da Fazenda, pois 
no Govêrno e no Ban.co do Esta
do do Paraná estão dois poderosos 
focos inflacionários . 

Se o eminente Sr. Lucas Lopes 
e o ilustre Sr. Garrido Torres não 
atenderem meu apêlo e não socor
rerem o :meu infeliz Estado, então, 
a nós paranaenses, só resta levan
tar as mãos para o céu e excla:rnar: 
Deus, tenha pena do Paraná e do 
seu Banco. (Muito bem; muito 
bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido requerimento do nobre Senador 
Ezechias da Rocha. 
• ll: lido e aprovado o seguin

te 

REQUERIMENTO 

N.o 309, de 1958 

Nos têrmos dos arts. 24 e 25 do 
Regimento Interno, reqrueiro 95 dias 
de licença a fim de me afastar 

do exerclcio do meu mandato de 
Senador pelo Estado de Alagoas, 
a partir desta data. 

Sala das Sessões, em 14 de ju
lho de 1958. - Ezechias da Rocha. 

O SR. PRESIDENTE - Con· 
forme consta do requer mento apro· 
vado, a licença tem .nício na pre
sente data. 

Para substituir o Sr. Senador 
Ezechias da Rocha durante à li
cença concedida. é convocado o seu 
Suplente, Sr. Antônio R beiro Ca
sado. 

Achando-se Sua Excelência pre· 
sente, prestará imediatamente o 
compromisso regimental. 

Para introduzir Sua Excelênc:a 
no Plenário, são designados os Se
nhores Senadores Gaspar Velloso, 
Fernandes Távora e Lima Guima
rães. 

Acompanhado da Comissão, 
tem ingresso no recinto o Se· 
nhor Ant6nio Casado, que, após 
prestar o compromisso regi
mental, passa a part·icipar dos 
trabalhos-
<Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Con.ti· 
nua a hora do Expediente. 

Tem a palavra 0 nobre Senador 
Gaspar Velloso, por cessão do no· 
bre Senador Lino de Mattos, ins· 
crito em segundo lugar. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
(•) - Sr. Pres'den.te, em dia da 
semana passada o Senador Othon 
Mãder ocupou a, tribuna desta Casa 
para fazer graves acusações ao Go
vêrno do Paraná. dividindo a sua 
oração em três pontos principais. 
Primeiro, notícias relativas a tu
multos havidos na zona sudoeste 
do Estado e a.tribuldas por Sua Ex
celência à Polícia do Estado, em 
virtude de violências que teria co· 
met'do. . 

Segundo, posse das terras deno
minadas «de fronteiras~ que Sua 
Excelência asseverara pertencerem 

(*) - Ndo. fni rcuislo pelo arador. 
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à União e das quais o Estado do 
Paraná queria, apropriar-se, expe· 
dir.do titulas ilegais, de vez que 
não era o titular das mesmas. 

O terceiro, empréstimo pedido 
pelo Govêrno do Estado ao Banco 
do Brasil para colocar em dia a 
sua financa e pagar 8/l funciona
lismo públ'co que - S. Exa. afir· 
mau e é verdade - está atrasa· 
do. 

Na ocasião, leu S.· Exa. um do· 
cumento retirado do jornal «0 Cor· 
reio da Manhã» e que reproduzia 
uma representacão feite, pelo Pro· 
curador dos Feitos da Faoonda 
contra o Govêrno do Estado, pe· 
dlndo ao Juiz dos Feitos da Fazen· 
da que proibisse o registro dos ti· 
tulos expedidos pelo Govêrno pa
ranaense nos Cartórios de Registro 
de Tltulos e Documentos das Co· 
marcas do Sudoeste do Estado. 

Na ocMião, Sr. Presidente, afir· 
mei que não gostaria mais de dis
cutir êste caso de terras do Esta· 
do do Paraná, por me parecer que 
êle já era do conhecimento do Se· 
nado e da opinião pública, através 
de debates constantes nesta tri· 
buna e na imprensa. 

Aleguei, porém, que era. neces· 
sário deixar consignada nos Anais 
desta Casa, uma defesa do Gover
nador e do Govêrno do meu Esta
do apenas com uma final'dade: é 
que amanh!l. ou depois - afirmei 
eu - leitor menos avisado das 
Anais do Senado, folheando-o, en
contraria aquela peça oratória da 
Ilustre representante do meu Es· 
tado e formaria sõbre o momento 
atual um juizo. a meu ver, Injus
to e parcial. Para que êsse leitor 
tivesse uma vis!l.o clara. dos acon.
tecimentos atuais. sem pa'xão, sem 
ódios e sem «parti-pris», juntei ao 
meu discurso a decisão proferida 
pelo ilustre Juiz dos Feitos da Fa · 
zenda, na promoção que lhe fize
ra a Procurador da Fazenda do 
Estado do Paraná, pois a. única 
forma de se desmanchar palavras 
é a exibição de documentos. Fa· 
!ou-se multa numa promoção feita 
pelo Procurador Geral dos Feitas 

da Fazenda, e eu juntei a pala
vra final, no caso, a decisão do 
Juiz dos Feitos da Fazenda. 

Em aparte com q·ue honrou meu 
discurso, o Sr. Senador Othan Ma
der alegou que a decisão do Juiz 
dos Feitos da Fazenda fôra ditada 
por fatõres outros que não os da 
justiça. Insinuou S. Exa. que o 
referida Magistrada poderia ter si
do peitada por interêsses de ordem 
material ou moral, e, por isso, mo
dificara seu despacho primitivo. 

Afirmei a S. Exa. que o caso 
poderia ser resolvido desde que o 
Procurador recorresse da decisão 
do Juiz para a ma·s alta instância; 
e S. Exa. declarou que o re· 
curso fôra impetrado. Entretan
to, para conhecimento do Senado, 
longe de palavras, longe de injú
rias e de afirmativas de A, B ou 
.C, vou ler ·a decisão da Conselho 
Superior da Magistratura do meu 
Estado, sõbre o assunto, a fim de 
pulverizar definitivamente êsse 
item da acusação ao Governador 
paranaense. 

Diz o Acórdão 95-58 do .Conse· 
lho Superior da Magistratura do 
Paraná: 

«Acórdão N.o 95-58 - Vis
tos relatados e discutidos êstes 
Autos de Representação nú
mero 76-58, de Curitiba, em 
que é representante a Dr, Oc
tacíllo V. Arco Verde, Procura
dor Geral da Repúbl' ca Subs
tituto, protocolado sob número 
606·58, na Corregedoria Ge
ral na Justiça. A espécie é a 
seguinte: O Exmo. Sr. Dr. 
Procurador Geral da Repúbli
ca, neste Estado, pretende qul! 
a Corregedoria, Geral da Justi· 
ça determine aos Oficiais do 
Registro de Imóveis das Ch·· 
cunscrlções que abrangem a 
faixa fronteiriça do Estado, 
com as Repúbl'cas da Argenti
na e Paraguai, não procedam 
as transcrições de titulas ile 
terras concedidos pelo Estado 
do Paraná, sem o orévio assen
timento do Conselho de Segu
rança Nacional. A matéria 
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versada no pedido vem sendo 
objeto de discussão judicial, 
desde longo tempo, uma vez 
que a União e o Estado do Pa
raná pretendem a posse e o do
minlo da.s terras situadas na 
chamada Zona de Fronteira. 
Até aqui, ao que se saiba, não 
houve um pronunciamento de· 
finltlvo na fase executória, pois 
o reconhecimento do domínio 
do Estado do Paraná, resultou 
de sentença proferida em pri
meira instância e confirmada 
por acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, 
cuja decisão passou em jul
gado e foi posteriormente em
bargada tanto pela União Fe· 
deral, como por particulare~ 
que as adquiriram, tanto da 
Superintendência das Emprê· 
sas Incorporadas como do Es
tado do Paraná. Ev'dente por
tanto, que a matéria está Sub
Judice, pendente de decisão fi
nal na via contenciosa, razão 
pela qual não é possível, pela 
pretendida via administrativa, 
ser atendida a pretensão da 
douta Procuradoria da Repú
blica, parte naquele feito li ti
gloso. Acresce ainda, que os 
titulas de terra.s exped ·dos pe. 
lo Estado, têm valor Juris Tan
tum e têm eficácia até ·as de
cisões judiciais em contrário 
que possam Invalidá-las. Ade
mais, a matéria é regulada pe
lo Decreto número 4.857, (Lei 
dos Registras Públicos) que em 
seus artigos 178 e seguintes, 
dlsc'plinam o registro e can
celamentos das transcrições. 
Desde que o titulo esteja re
vestido das formalidades le
,gals e extrínsecas, não pode o 
oficial negar·se a sua inscri
ção (artigo 215). Além do mais 
esta pretendida faixa de fron· 
telra nlio está devidamente de
limitada e demarcada, estando 
sem situação def'nlda, quer oe
la via administrativa, quer pe· 
la contenclosa, de vez que os 
mapas anexos reproduzem tão 

sõmente a situação geográfi
ca daqueles municipios llmi
trofes, com aposição arbitrá
ria de linha.s demarcatórias fel
tas pela Interessada, unllate· 
ralmente. Nestas cond ções, 
Acórdam os Juizes do Conse
lho Superior da Magistratura, 
por unanimidade de votos, em 
tomar conhecimento da repre
sentação e julgá la Improceden
te. - Curltlba., 14 de maio de 
1958. - (ass.) Eduardo Xa· 
vier da Veiga - Presidente 
com voto. - Antllnio FraMo 
Ferreira da Costa, Relator. -
Costa Barros. - Segismundo 
Gradowsky. - Lauro Lopes. 
- Fabricio de Melo. 

O Sr. Othon Miider - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Com grande prazer. 

O Sr. Othon Miider - O acórdão 
do Conselho Superior da Magis
tratura, que V. Exa. acaba de 
ler, nada dec'dlu; apenas consi
derou que, estando a matéria sub
judice, não lhe competia dela to· 
mar conhecimento. Não se pro· 
nunciou, nem disse que não era 
verdade o que alegara o Procura
dor. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço a V, Exa. o aparte, que 
me permite prestar esclarecimen
to. 

Discute-se neste instante - e 
eu procuro rebatê-la - a represen
tação do Procurador da Fazenda. 
V. Exa; fêz cavalo de batalha des
sa promoção e em tõrno dela te
ceu comentários de tõda ordem, jul
gando que estávamos perdidos. 
Quero mostrar que não sou eu 
quem repele as afirmativas de Vos· 
sa Excelência. ; são apenas o Juiz 
dos Feitos da Fazenda, em seu 
despacho, e o Conselho Superior 
da Magistratura na decisão do as· 
sunto. 
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Peço, nesta hora, a opinião aba· 
llzada do nobre colega, porque a 
sei é honesta ... 

O Sr. Othon Miider - Obriga
do a Vossa Excelência. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
. . . sôbre o critério com que agi
ram os Juizes cujos nomes acabo 
de ler. Sabe V. Exa. que estão 
acima. de qualquer suspeita. 

O Sr. Othon Miider - Não te· 
nho dúvida alguma com relação 
aos Juizes. Afirmo apenas que o 
Conselho Superior da Magistratu
ra entendeu que o assunto não de· 
vta ser submetido à sua decisão, 
não entrando, ·portanto, no seu mé
rito. Não disse se as alegações do 
Procurador da. Repúbl'ca eram ver
dadeiras ou falsas. A decisão do 
Conselho Superior da Magistratu
ra, portanto, não veio a favor de 
Vossa Excelência. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Não, e explico· o a V. Exa. Não 
é do .Conselhll Superior da Magis
tratura essa afirmação, porque_ não 
podia examinar o assunto. Refe· 
riu-se, porém, em acórdão que aca
bo de ler, à decisão do Juiz da Pri· 
meira Vara dos Feitos da Fazenda, 
que dava ganho de causa ao Esta· 
do do Paraná na questão daquelas 
terras. 

O SR. PRESIDENTE - (Fa· 
zendo soar os tímpanos) - Peço 
licença para comun'car ao noore 
orador que está para terminar a 
hora do Expediente. 

O SR. LIMA GUIMARÃES -
(Pela ordem) - Sr. Presidenta, 
requeiro a prorrogação regimental 
da hora do Expediente, para que 
o nobre Senador Gaspar Velloso 
prossiga em seu brilhante discur
so. 

O SR. PRESIDENTE- A Casa 
ouviu o requerimento do nobre Se
nador Lima. Guimarães. 

Os Senhores Senadores que estão 
de acõrdo, queiram conservar-se 
sentados. (POJUsa) . 

Foi aprovado. 

Continua com a palavra o no· 
bre Senador Gaspar Velloso. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço a V. Exa., Sr. Presiden· 
te, à Casa o gesto de tolerância 
para comigo e ao meu particular 
amigo, Senador Lima Guimarães, 
propiciando-me continuasse, embo· 
ra fracamente, a defesa do Gover· 
nadar do meu Estado, nos cas'J" 
em debate no Senado. 

Continuando, Sr. Presidente, só ti· 
ve em mira, na rápida oração que 
venho proferindo, fazer figurar, 
nos Anais desta Casa, aquilo que 
há e aquilo que realmente está 
ocorrendo no Judiciário, sem pai
xões, sem parti-pris, com absoluta 
imparcialidade, de vez que afirmo, 
desta tribuna, qo'Je não pertenço ao 
chamado Grupo do Sr. Lupion. 

O Sr. Othon Mãrler - Permite 
V. Exa. que o interrompa? (As· 
sentimento do orador) Tenho dito, 
mais de uma vez, e repito, que 
V. Exa. é homem de passado I:m
po, bem apreciado no Estado do 
Paraná ... 

O Sr. Abelardo Jurema - M•li· 
to bem. 

O Sr. Othon Mãder- •.. e que, 
jamais, fêz parte do «Grupo Lu
pion». Por Isso, muito me admira 
o ardor com que V. Exa. defende 
os lnterêsses do grupo, sendo·lhes 
absolutamente alheio, estranho. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço a . V. Exa. a gen.erosi
dade ao afirmar que tenho pas
sado limpo, Efetivamente não per· 
tenço a Grupos Económicos no Pa
raná ou fora do Estado; não d;!· 
vo ao Banco do Estado sequer rJm 
real, por aval ou por divida pró· 
pria. Todavia, desceria no meu 
conce'to de homem limpo - como 
V. Exa. afirma - se não estives· 



-313-

se, aqui, defendendo o Governador 
do meu Estado que, a.lém de Chefe 
do Partido a que pertenço, é meu 
amigo pessoal. 

O Sr. Otkon Mãder - Aí é que 
V. Exa. está errado. 

·O SR. GASPAR VELLOSO -
Cumpro dever de lealdade para 
com meu Partido, para com meu 
Estado e, acima de tudo, dever de 
amizade que, penso, deve a todo 
instante preva.Iecer, porque é só 
nas horas incertas e amargas 
que se {!ode bem conhecer amigos 
que se tem. 

Sr. Presidente, não ficou ai a 
boa vontade do Govêrno do Esta· 
do do Paraná, no sentido de resol· 
ver, definitivamente, o caso das 
terras. Tendo conseguido do Juiz 
da Pr:meira Instância. decisão fa· 
vorãvel em tôrno das terras que 
.constituem o «Grupo Missões e 
Chopin», quis o Governador diri· 
mir, de uma vez por tôdas, no Po· 
der competente, o Judiciário, as 
questões de terras no Paraná, pa· 
ra que nunca mais se falasse sô
bre elas e, também, não fôssem 
motivo de exploração de ordem po
litica . Para isso, o Consultor Ge· 
ral do Estado, Sr. Nelson Lins de 
Albuquerque propôs, na Vara com· 
petente, a Primeira Vara da Fazen· 
da Pública do Estado do Paraná, 
uma Ação Declaratór!a, a. fim de 
que sejam terminantemente demar
cadas as terras do Estado e de· 
clarado a quem pertencem. Vou 
lê-Ia para que conste dos nossos 
Anais: 

«Exmo. Sr. Dr. Juiz de Di
reito da 1. a Vara. da Fazenda 
Pública, da Comarca de Curi· 
tiba. 

O Estado do Paraná, pessoa 
jurídica de direito público ln· 
terno, por seu Procurador c 
adVogado, adiante assinado, 
«Ut» instrumento de delega
ção incluso, inscrito sob o nú
mero 511 na O.A. B., Seção 
do Paraná, tendo em vista os 
têrmos do Editorial número 9· 

57 (doe. junto), expedido ·pe· 
lo Serviço do Patrimônio da 
União, convocando os interes
sados para o início de uma 
«discriminatória admin :strati· 
va» na sede da Coletoria Fe· 
dera! de Cascavel, neste Esta· 
do, a fim de serem extrema
das das dos particulares as 
terras devolutas de proprieda· 
de da Un ão, situadas n.aque· 
le municip ·.o e dentro da de· 
nomir.ada «faixa de frontei· 
ra», quer propor, com base no 
disposto pelo parágrafo úni· 
co, primc::ira parte, do artigo 
2.o e no art. 290 do Código 
de Processo Civil, a presente 
Ação Declaratória contra a 
União Federal, mediante as r:l· 
zões de fato e os fundamentos 
de direito, adiante articula· 
dos: 

1,0 

Histórico 

A Constituição Federal de 
1891, transferindo para os Es· 
tados as terras devolutas si· 
t:tadas nos seus respectivos 
terr'tórios - que até então per· 
tenc!am à União - a esta re· 
servou «sõmen.te A Porção de 
território que fôr indispensa· 
vel para a defesa das frontei· 
ras, fortüicações, construções 
m'litares e estradas.de-ferro 
federais». 

A Carta Magna de 1934, ao 
situar a questão, fixou a lar· 
gura da ~faixa de fronteiras» 
em cem (100) quilómetros. es· 
tabelecendo a proib'ção de 
qualquer concessão de terras 
ali situadas «sem audiência 
do Conselho de Segurança Na· 
clonai», além de outras esti· 
pu!ações constantes do seu ar· 
tigo 166. Do mesmo modo, 
assim o estabeleceu a Consti· 
tuic;:ão de 1937, q'Ue estendeu 
essa: faixa para 150 quilôme· 
tros ao longo das fronteiras. 

Na. vigência da Constituição 
de 1937 vários diplomas legais, 
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à guisa de regulamentação dos 
dispositivos constitucionais 
que abordavam a matéria, fo
ram expedidos sob forma de 
Decretos-leis, dispondo especi
ficamente sõbre concessões de 
terras situadas nas lindes do 
território nac!ona.l com os pai· 
ses estrangeiros, e, bem assim, 
estabeleceram normas sõbre 
aforamento de marinhas e ter
ras devolutas situadas nessas 
regiões. 

Dêsse modo, o regime legal 
encontrado pela Constituição 
de 18 de setembro de 1946 foi 
o consubstanciado nos Decre
tos-leis ns. 1.164 de 18 de mar
ço de 1939, 3.348, de 17 de ju
lho de 1941 e 7. 724, de 10 de 
junho de 1945, que dispuse
ram sôbre a matéria, fixada 
atualmente nos arts. 34 e 180 
que retornaram à vetusta es
tipulação preconizada pela 
Gonstitu'ção Republicana de 
1891, da seguinte forma: 

«Art. 31 -Incluem-se entre 
os bens da União: 

I - . . . (omlssis). 
II - a porção de terras de

volutas indlspensá veis à defe
sa das fronteiras, às fortifi
cações, construções militares e 
estradas-de-ferro~. 

«Art. 180 - Nas zonas Indis
pensáveis à defesa do Pais, não 
se permitirá, sem prévio as
sentimer.to de Conselho de Se
gurança Nacional: 

I - Qualquer ato referente 
à concessão de terras, abertu
ra de vias de comunicações e: 
instalação de meios de trans
missão; 

II - ... (omissis); 
III - . . . ( omissis) ; 
«§ 1. o - A lei especifica

rá as zonas indispensáveis à 
defesa nacional, regulará sua 
utilização e assegurará nas in
dústrias nelas situadas predo
minância de capitais e traba· 
lhadores brasileiros~. 

Assim, o regime legal pre
conizado pela ·Constituição Fe-

dera! de 1946 é, mutatis mU· 
tandis, o mesmo da ConstitrJi
ção Republicana, definindo co
mo bens incluídos entre os da 
União, tão sàmente «A Porção 
de terras devolutas indispen
sáveis à defesa das fronteiras» 
e de que «nas zonas» indispen
sáveis à defesa do Pais, não 
se permitirá concessão de ter· 
ras Sem Prévio Assentimento 
do Conselho de Segurança Na
cional, bem assim, estatui, o 
§ 1. o do art. 180 que a lei 
especificará qua's as zonas in
dispensáveis à .defesa nacional. 

Diante do texto constitucio
nal, vemos, desde lQgo, que o 
legislador politico teve Inten
ção de deixar maiores largue
zas ao legislador ordir.ário que, 
de a.cõrdo com as convenlên· 
elas, apontaria quais as zonas 
indispensáveis à defesa nacio· 
nal. 

Realmente, a 12 de setem
bro de 1955, portanto, quase 
dois lustros após 0 advento da 
Constituição vigente, foi pro
mulgada a lei destinada à re
gulamentação daqaeles dispo
sitivos constituc:onais. E, 
quanto mais perlustrllmos o 
texto da lei regulamentar, mais 
fica arraigada em nossa men
te a primitiva. concepção de 
que a União pretende, tão 
sômente, a fixação de uma fai
xa de influência na região da 
fronteira para, quando julgue 
oportuno e necessário, estabe
lecer, nas porções de terra que 
lhe interessarem, as restrições 
relativas ou absolutas que os 
interêsses da defesa nacional 
ditarem, 

Percebe-se, sem sombra de 
dúvida, que a Constituição ie 
1946, tendo encontrado fixadas 
nas Constituições e nas leis an
teriores, faixas territoriais de 
66, 100 e 150 quilómetros ao 
longo das fronteiras, não ado
tau o mesmo critério prefixan
do a extensão e a profundlda- . 
de dessa faixa fronteirlc:a . Pre· 



-315-

feriu antes deixar que a lei 
ordinária o fizesse, especifi
cando «as zonas» indispensá
veis à defesa nacional- nem se 
referindo a «faixa» - para 
criar uma espécie de direito 
novo, adotando um regime le
gal diferente, que tanto po
deria ser o traçado de uma 
faixa de igual largura em tô
da extensão das fronteiras com 
os paises limítrofes, como po
deria. obedecer a outros crité
rios, que se oferecessem mais 
adequados ao objetlvo que co
limou. (Castro Nunes- Subsí
dios para discussão do Projeto 
de Lei número 386, sôbre a 
faixa de fronteira). 

Se a Lei Regulamentar (nú
mero 2.597, de 12 de setem
bro de 1955), logo em seu pri
meiro dispositivo, estabeleceu 
a vedação de, nos têrmos do 
art. 180 na Constituição e nas 
zonas indispensáveis à defesa 
do País, serem feitas conces
sões de terras, abertura de vi
as de comunJcações etc., sem 
o prévio assentimento do Con
selho de Segurança Nacional, 
não proibe taxativamente, des
de que 11ermite a prát!ca da
queles atos com audi~ncia do 
Conselho mencion.a.do. 

No seu art. 6. o especifica 
que são de interésse _para. a 
segurança nacional, as Indus
trias de armas e munições, a 
pesquisa, lavra e aproveita
mento de reservas minerais, a, 
exploração da energia elétrica, 
desde que de potência supe
rior a 150 kwi as fábricas e 
laboratórios de explosivos e de 
qualquer substância q•Je se 
destine a uso bélico i os meios 
de comunicação, tais como, rá
dio, televisão, telefone e telé
grafo. No mesmo dispositivr•, 
em seu parágrafo 2. 0 , exime 
de autorização exigida na lei 
a exploração de energia elé
trica, quando feita diretamen
te pelos Estados e Municipios, 
que remeterão ao Conselho, sõ-

mente para fins estatísticos, 
os elementos informativos das 
suas Instalações. 

E tanto não considera a Uni· 
ão lhe pertencerem, a título 
de proprietária, as terras loca· 
lizadas na região da fronteira, 
dentro da zona definida no ar· 
tlgo 2.o da Lei número 2.957, 
que permite a concessão 'ie 
terras, as transações comuns, 
tais como alienações, transfe
rências por enfiteuse, antlcré
se, usufruto e transmissão ·!e 
posse aos nacionais, sem 
quaisq-uer restrições, · mas ex i· 
ge autorização prévia do Con
selho de Segurança Nac:onal, 
quando se tratar de transa· 
ções com estrang-eiros, como 
se vê do disposto nos artigos 
8.0, 9.o e 10 e seus parágrafos. 
As emprêsas de colon'zação 
que operem dentro da faixa de 
fronteira, exige a lei a ob
servância das restrições enu
meradas no seu artigo 7.o. ou 
seja, quanto ao Capital, 51% 
deve pertencer a, brasileiros i 
que o quadro de pessoal seja 
constituído de, pelo menos, 2/3 
de trabalhadores nacionais e 
que a admin'stração ou gerên· 
cia caiba a brasileiros, ou a 
maioria de brasileiros, assegu
rados a êstes poderes predo
minantes. 

Nem outra poderia ser a ori· 
entação da lei que reg:.tlamen· 
tou os dispositivos constitucio· 
nais da espécie, que são claros 
e qualquer exame técnico, de 
tal modo que os seus dispositi· 
vos vieram espancar tôdas as 
obscuridades aparentes na letra 
da Constituição, escoimando-a 
de tôdas as dúvidas, para que a 
verdade da intenção do legisla· 
dor constitucional saltasse aos 
olhos, até dos menos avisados, 
no estudo de matéria de tar.ta 
relevância. 

Sempre que qualquer dúvida 
fermentada em nosso espirita 
vai tomando corpo, nós, os 
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juristas, voltamos os olhos pa· 
ra o passado, a pesquisar na 
história dos povos, nos SE!"JS 
usos e costumes, na essência 
das suas instituições sociais C' 
políticas, as razões da nossa 
insegurança doutrinária e cs 
mot.vos do desconfôrto inte· 
lectual que nos assoberba em 
um momento dado. E lá, no 
longinquo passado da . história, 
encontraremos certamente a 
clara razão do direito, a fôrça 
inelutável das instituições que 
se arrimaram na verdade ci
entifica, eis que esta é eterna 
em suas manifestações funda· 

·mentais. 
Voltando, passos atrás, va· 

mos encontrar segundo nos in· 
forma Fauchille em seu «Tra· 
tado de Direito Internacional 
Público», q'"Je era uso dos an.
tigos, estabelecer urna faixa de 
cada lado da linha da fron· 
teira, a ser conservada desa· 
bitada e deserta, para consti· 
tuir zona neutral entre pals•!S 
limítrofes, pois era dêsse mo
do que na antiguidade, como 
no período da «idade média», 
os romanos se proteg'am con· 
tra os germanos, os russos 
contra os tártaros, os austria· 
cos, contra os turcos etc., uma 
vez que segundo o «direito das 
gentes», aquela faixa deveria 
ser a Terra de Ninguém. 

O sistema constitucional mo· 
derno, porém, tendo em vis· 
ta os prin.cipios gerais do Di· 
reito Internacional Público, ao 
curar da matéria sôbre re· 
giões fronteiriças, não mais 
admite êsse sentido de que as 
terras situadas na linha divi· 
sória constituam «rJm tam· 
pão territoriab, pois, preconi · 
zam os doutos que, ain.da su
portando algumas restricões 
decorrentes da sua contigui · 
dade com a linha divisória, con· 
vêm sejam essas terras apro· 
veitadas, cultivadas e inten· 
samente habitadas, o que é 
evidente, uma vez que o ai· 

cance estratégico de uma larga 
faixa de serv · ço milltar ao lon· 
go das fronteiras, já não tem 
hoje a mesma importância de 
outrora. (Castro Nunes- Op. 
cit.- Subs. ao Proj. 386). 

No século da aviação, do rá· 
dio, do radar e das armas atô· 
micas, as necessidades da de· 
fesa militar não exigem tão 
larga margem territorial fron· 
teiriça na base quilométrica 
estabelecida nos textos lega is, 
senão corno «uma servidão 
constitucional» para uso pos· 
terior senão oportuno. 

Em magnífico parecer, que 
se encontra no bôjo dos autos 
de uma ação rescisória, em 
que são interessados a FPCI, 
o Estado do Paraná, a União 
Federal e a Companhia de Co· 
ionização Espéria, e se cons
tituiu em subsídio para a 
discussão do Projeto número 
386 sôbre a faixa de fronte!· 
ra, o em 'nente jurista, Minis· 
tro José de Castro Nunes, es· 
gota a matéria ao examinar os 
ma·s variegados aspectos da 
questão juridica suscitada a 
propósito das terras situadas 
na região llndeira do nosso 
País com o estrangeiro. 

Seria longo transcrever to· 
dos os pontos principais daquê· 
!e primoroso trabalho jurídico, 
motivo pelo qual o advogado 
que esta subscreve, neste rã.· 
pido estudo, apenas em rapi· 
dez cinemática, examina cada 
um dos aspectos daquele tra· 
balho, que, para sua elabora· 
ção, demandou a consulta a 
inúmeros tratadistas da rnaté· 
ria, nos melhores repositórios 
da doutrina esoecializada, na
cional e estrangeira. 

Segundo o rela to dês se erni · 
nente jurisconsulto, na Euro
pa, o sistema adotado era o 
da existência de zonas concên
tricas, em tôrno das praças 
fortes, a primeira das quais 
ocupada pela fortificação com 
a área .circunjacente, consti· 
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tuindo o Domínio Militar pró· 
priamente dito e a outra ou 
outras - e:s que na Alema
nha, por exemplo, eram três 
- são zonas de servidão mili· 
tar (habitadas, industrializa
das, cultivadas), de extensão 
que não ia além de dois ou 
três quilômetros: Servidões 
legais, - dizem os tratadistas, 
que não excluem a existência 
da propriedade privada, a ati
vidade agrícola, as indústrias, 
ainda que sujeita.s às restri
ções impostas pelas necessida
des da defesa militar e da 
contiguidade das fortificações. 
(Laband, Droit Públic de !'Em
pire Allemand, ed. f1·., vol. 
V, págs. 522 e se.gs.; Planiol 
et Rippert, Traité Pratique dP. 
Droit Civil, III, pg. 837; Ounha 
Gonçawes, Trat. Dir. Civil, 
XI, pg. 222; H auriou, Droit 
Administratif, pg. 710; Seia
loja, Dizzion.ario dei Dirit· 
to Prívatto, II, demanio; Dal· 
1oz, Nouveau Repertoire, vol. 
III, place fort.). 

Assim, a Constituição atue.l 
e a lei que regulamentou o dis· 
posto pelos arts. 34 e 180. es· 
truturaram em bases diferen
tes das anteriores a defesa 
militar do Pais no que respei· 
ta às zonas territoriais estra
tégicas, para perm'tir um re
gime legal mais flexível, fi
xando «zonas» de maior in· 
terêsse estratégico, nesta ou 

. . naquela fronteira, a despeito 
· · do pressuposto, com assento 
· no art. 34 II. do domínio pú

blico eminente da União sô· 
bre as terras contiguas às li· 
nhas das fronteiras, mas com 
determinação ou fixação das 
Porções ou Áreas territoriais 
fronteiriças que forem indis· 
pensáveis à defesa do territó-

. rio nacional. 
· Isso vale dizer que as 'áreas 
não ocupadas pela União, as 
terras públlca.s onde n.ão exis· 
tam colônias militares, quar
téis, fortificações. e estabeleci· 

mentos semelhantes, são ter
ras vagas ou devolutas, se não 
estiverem no dominio parti· 
cular por qualquer titulo legi
timo, pertencendo aos Estados 
em cujos territórios estejam 
situadas. 

E agora. vêm a propósito as 
perguntas: A quem competi· 
rá conceder essas terras? A 
União?- Evidentemente, não, 
uma vez que o Govêrno Fede
ral não poderia, em face do 
texto constitucional e da lei 
regulamentar, conceder terras 
devolutas situadas nos Esta
dos. As leis de terras a que 
se refere o art. 156 da. Cons
tituição, deixam claramente en
trevisto que tais terras con
tinuam no domínio estadual 
(parágrafos 1.o e 2.o). 

As terras devolutas constitu
em para os Estados federados 
poderoso elemento de propul
são econômica, articulado és· 
te com a poli ti c a. imigra tória 
no interêsse do seu povoamen
to e colonização. Não importa 
a previsão constitue' onal de 
leis federais complementares 
que estabeleçam bases, vlanos 
uniformes e coordenação das 
medidas necessárias ao êxito 
dêsse sistema. Nada disso ex
clui a competência dos Esta
dos de disporem do seu patri· 
mônio latifundiário no interês
se daquela polifca, de acôrdo 
com as normas legais que ve
nham a ser traçadas na órbita 
federal: 

É que o interêsse público 
exige, e, particularmente o in
terêsse da defesa. nacional, que 
as terras lindeiras sejam po
voadas e cultivadas, · que ne
las se instalem indústrias, que 
brotem povoados e cidades. 

'No centro de tôda essa ativi
dade surgem naturalmente, na 
1ronteira, redutos de defesa, 
assegurando às tropas em ope
rações, centros de abastecimen
tos. <Oastro Nunes- Op. cit. 

· Su bst . ao Proj . 386) . 
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Fator negativo de sucesso 
militar seria o deserto, pois, 
no dizer de Alsina, eminente 
homem público da Argentina 
e renomado processua,lista, ao 
referir-se à linha fronte:riça 
do Rio Negro, com extensão 
de 200 léguas, que se preten
dia guardar com soldados. -
«es una quimera, con el desi· 
erto à vanguardia y con e! de
sierto à la espalda {apud De 
Vedia, obr. cit. pág. 289). 

Cumpre examinar agora e 
inquirir depois, num sentido 
objetivo e cientificamente ver
dadeiro, de que natureza é 
o direito da União sõbre as 
terras das fronteiras. Será ela 
proprietária dessas terras, ou 
serão estas bens dominicais, 
ou do seu domínio patrimoni· 
ai? 

O domínio público, na ampla 
acepção da palavra, compor
ta três modalidades: 1.o ...:... o 
domínio eminente, que a Uni· 
ão exerce sõbre todo o terri· 
tório nacional, confundindo-se 
e entrosando-se com o concei
to de soberania territorial con
substanciando-se em poderes 
de legislar e governar, do
mínio eminente êsse de que 
também participa.m os Estados 
com base no d"sposto pelo ar
tigo 2. 0 da Constituição, e, 
por delegação dêstes os mu
nicípios, em menor proporção. 
- (Rodrigo Otávio, Domínio 
da União e dos Estados, 2. a 
ed. pá e-. 33 - Rui Barbosa 
Direito do Amazonas, vol. r: 
páginas 287 e segs. Antoko
let;:, Derecho Constitucional c 
Administrativo, vol. r, nági
na 24); 2. 0 o domínio público, 
propriamente dito, que abran· 
ge os bens de uso comum do 
povo (ruas, praças, estradas, 
rios etc.), e os bens destina
dos a um uso especial; 3.o -
o dominio patrimonial do Es · 
tado, na sua acepção genéricn, 
rrue compreen.de os chamados 
bens dominicais, ou dominials, 

que são os «próprios», segundo 
a linguagem do nosso Direito 
Privado e do Administrativo, 
podendo pertencer tanto à Uni
ão como a êste ou aquêle Es
tado, a êste ou aquêle Municí
pio, inclusive o Distrito Fede
ral e os Territórios. 

Sõmente com relação aos 
bens desta última espécie se 
pode dizer, na sua ampla acep
ção, que é «proprietário, o en
te público, União; Estado !c· 
derado ou Município, a cujo 
patrimônio estejam incorpora· 
dos. (Gen. I.,yra Tavares, Do· 
minio Territorial do Estado) . 

Os da segunda categoria -
bens púbi:cos de uso cornrJm 
ou afetados a uso especial -
dêles não é proprietária a 
União nem o Estado. A pro
priedade dêles, segundo o con· 
senso geral, pertence à coleti
Vidade, ao povo, e se define 
não pelas regras do Direito 
Público, isto porque o concei
to de domínio público, na ex· 
. pressão de Bielsa, exprime 
«Una atribuic'ón de uso so
bre un conjunto de cosas que 
componem esse domínio, Ias 
quales podem ser por todos 
usadas, ya uti Singuli (Indi
Vidualmente), ya Uti Universi 
(en su conjunto, pero en ma
nera indirecta) . E conclui: 
«sobre los quales <bens pl1bli
cos) e! Estado tiene un supe
rior poder de polfcia no dere· 
cho de propriedad~ - «Bielsa 
Derecho Administrativo, vol. 
II, pgs. 420-424) . 

Citando Otto Meyer, por seu 
. tratado de Direito Administra
tivo Alemão. o Ministro Castro 
Nunes no seu magnífico tra
balho já referido, afirma que 
.:os bens públicos são instru
mentos da admin'stração que 
dêles se serve para realizar 
fins de util!dade pública» 
<Otto Meyer, Le Droit Adm. 
Allemand, ed. fr. vol. III, 
pgs . 87 e segs . ) , 
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A lei regulamentar traduziu, 
com grande dose de acêrto, o 
pensamento, do legisladtlr 
constitucional, pois, mesmo 
descendo aos minimos deta
lhes, aos brasileiros, estabele
ceu uma só restrição ao fixar 
que só a nacional será consen
tido possuir terras em qual· 
quer município integrado to· 
tal ou parcialmente na faixa 
de fronteira, em área que igua
le a um têrço da superfície da 
comuna, e, superado êsse limi· 
te, a pretensão fica sujeita ao 
crivo do Conselho de Segu
rança Nacional, respeitados o~ 
direitos dos brasileiros já pro
prietários de áreas que ultra· 
passem essa limitação (pará
grafos 1.0 e 2.o do art. 10). 

Assim, no exame percuciente 
que empreendemos na Lei nú
mero 2 .597, em confronto com 
os mandamentos constitucio· 
nais da espécie, em nenhum 
ponto encontramos senão o 
principio esposado pela Lei 
Magna de que só se incluirão 
entre os bens da União «-aS 
porções:~> de terras devolutas 
indispensáveis à defesa das 
fronteiras e que a lei ordiná
ria. especificaria as «zonab in· 
dispensáveis à defesa do Pais, 
regulando-lhe a utilização. 

As terras lindeiras, que in
tegram a faixa reservada à 
União, a esta pertencem, não 
a titulo de propriedade, e sim, 
como bens de seu dominio pú· 
blico afetado a um uso espe
cial: - a defesa militar da 
fronteira com os países estran
geiros - mas na medida do 
necessário a essa defesa, nas 
zonas e nas porções que forem 
fixadas. Se dentro dessa fai
xa existem terras «devolutas» 
que signjfica. desocupadas, es
tas pertencem aos Estados den· 
tro de cujo território estive
rem, podendo a União, a qual· 
quer tempo, se apropriar de
las, para construir quartéis, 
campos de _pouso, fortificações 

e quaisquer outros estabeleci
mentos milltares. Nessa oca
sião é que «tais construções 
com a área. territorial ocupa
da, passam a próprios:~> nacio
nais, com o direito de pro
priedade titulado da União». 

As demais porções, que cons
tituírem terras prõpriamente 
«devolutas:>, por não estarem 
no domínio particular por qual
quer titulo legit mo de aquisi
ção, são de propriedade dos 
Estados, que delas poderão dis
por como terras devolutas, pe· 
los meios regulares de sua le· 
gislação especifica, desde que 
a traosação se compadeça com 
as leis federais que tratam da 
seguranç_a nacional e da. de
fesa militar do País. 

Não fõsse assim, teríamos 
que admitir que as terras de
volutas situadas na faixa de 
fronteira e Q".le não forem in
dicadas como necessárias à 
defesa e segurança nac'onal, 
seriam propriedade da União, 
o que ê inadmissível em face 
do texto constitucional. 

É ind'scutivel, em face das 
disposições da Lei Magna e da 
lei regulamentar já citada, es
tar constituida na «faixa de 
fronteira:> uma servidão cons
tituc'onal gravando a proprie
dade do Estado sôbre as ter
ras devolutas e as terras par
ticulares que integram a zona 
limitrofe com os países estran
geiros. Ditadas pelo in.terês
se público, são restrições co:-~
sideráveis impostas ao direita 
de propriedade, tanto do Esta
do como dos particulares, pois, 
êsse é o sentido jurídico das 
servidões militares, segundo 
nos en.s'naram os expositores 
estrangeiros já citados . 

Essa situação, examinada 
sob o prisma dos prin.cípios do 
Direito Público geral, nos con
duz a conceber uma explicá
vel hipertrofia do domin'o emi· 
nente exercido pela União só· 
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bre tõda a zona, confinante 
com os paises estrangeiros, de 
par com os poderes policiais 
que lhe ficaram assegurados 
(art. IV e Vll), uma. vez que 
tem, assim, 0 poder de esta· 
belecer limitações ao direito 
de propriedade, constituindo 
essa servidão legal, l'mitações 
que incidem, não tanto sôbre 
a propriedade privada, mas sô· 
bre a propriedade pública, dos 
Estados e Municípios, cuja au· 
tonomia fica. restrita ou redu
zida por efeito dessa interven · 
cão, segundo o conceito de 
Haurlou . (Droit Adm., pg. 
710, nota). 

Concluimos, sem sobra d1! 

dúvida. que o dominio da Uni· 
ão Federal sõbre as áreas si· 
tuadas na região da fronteira 
é também restrito à destinação 
dessas terras, quan.do e onde 
fôr necessário à defesa do País 
e à segurança nacional, re
sultando numa servidão legal, 
de base constitucional, sõbrc 
as terras devolutas ou não uti
lizadas, que continuam no do· 
mlnio patrimonial do Estado, 
ainda que gravadas pelas res· 
trições estatuidas na Constitui
ção e na regulamentacão dos 
dispositivos que curam da es .. 
pécie, uma vez que êstes di· 
plomas legais nos asseveram 
que o direito da União tem 
a natureza de uma servidão, 
de um verdadeiro Jus in re alie
na. 

A União, segundo o dispos
to pelos arts. 34 e 180 da .Cons· 
tituição vigente, ficou reser-

. vada uma fa'xa estratégica ao 
longo das fronteiras, não sig
nificando isto que tais terra~ 
lhe perten.çam a titulo de pro· 
prietária, pois o sentido da 
locução «Incluem-se entre os 

· · ·bens da União~ - não é se
não o de significa.r que as ter
ras devolutas ali situadas são 
do domínio púbz.ico da Naçl\o. 

desde que interessem à de· 
fesa m:Iitar do território na
cional. 

Ademais, os Estados afeta
dos pelas restrições consenti· 
das à União, podem exercer, 
concorrentemente com ela, sô
bre a mesma faixa, que é par· 
te de seu território, poderes 
de jurisdição, de tributação, 
policia etc. , bem como. pos
suir, como os particulares, 
bens patrimoniais ali slt"Jados, 
e, segundo nos ensina Btelsa, 
é uossivel a coexistência de 
vários dominjos titulados em 
entes públicos diferentes se 
os seus objetivos forem distin· 
tos (Bielso - OP. vol. cit. 
pg. 436). 

E Castro Nunes nos aponta, 
na riqueza da sua. linguagem, 
forte nas expressões literária~ 
e jurídicas «a realidade viva 
dessa coex' stência. Existem 
nas terras adjacentes às fron
teiras, cidades e povoações, fa
zendas, ca.mpos e criação ou 
pastoreio e indústrias instala
das. Existem mesmo cidades, 
como n.o Estado do Paraná, a 
de Foz do Iguaçu, situada na 
fronteira fluvial com o Para
guai e no Rio Grande, Sant' 
Ana de Livramento e Rivera. 
separadas por uma rua sôbre a 
linha de fronteira com o «Uru
guai». 

Dai a conclusão, arrimada 
à mais sólida lógica juridica, 
não só em face do texto e dos 
pressupostos constitucionais, 
como das disposições da lei 
regulamentar da matéria, ·de 
que «o dominio da União sô· 
bre as terras da fronteira não 
tem o sentido que se lhes atri· 
bui: é um regime jurídico que 
se def'ne por um conteúdo po
licial, desdobrado em medidas 
de segurança. e !Imitações ao 
direito de propriedade na uti· 
lização daquelas terras, sem 
·excluir a propriedade privada 
e o dominlo patrimonial do 



-321-

Estado sôbre as terras devo· 
lutas que existem naquela re
gi!ío. 

A Ação Declaratória e seu Oar 
bimrmto na Espécie 

O Congresso Internacional 
de Direito Comparado, que se 
re-Jniu em Haya, em agôsto 
de 1932, mediante proposição 
expositiva de Ch_!ovenda co~· 
cluiu que a «açao declarato· 
ria» ou seja, a «declara.çãll 
de mera certeza», foi definida 
como 

da forma más elevada y más 
delicada de ejercicio dei poder 
judicial, que debe ser consi· 
derada como ut'lisima a los li· 
tigantes y a la. vida social, en 
cuanto asegura el normal de· 
ser.volv'mlento de Ias relacill· 
nes juridlcas, previene los ac· 
tos-ilegftimos, en lugar de afec· 
tarios con el peso de graves 
responsabilidades, y a las par· 
tes una regia para su conde· 
ta futura». < Chi01Jen•do -
Instituzioni vol. I, parágrafo 
9, clt. por Oalamandrei. ins
tltuc'one de Derecho Procesal 
Civil, p, 73-74). 

A declaração de certeza de 
um direito, que se pretende ob· 
ter em Ação Declaratória, se 
procr..tz mediante decisão, ain · 
da que, com finalidade mais 
remota se colime prevenir a 
futura 'inobservância dos direi· 
tos, e atribui imediatamente às 
relações ou estados juridlco~ 
a que se refere, o caráter de 
irrevogável certeza oficial que 
se consegue através da cog
nição do Juiz. 

Instltuida na lei processual 
vigente r.o Pais (arts. 2., pa· 
rágrafo único e 290), como dt! 
resto em tôda legislação adje· 
tiva do mundo moderno, a 
«ação declaratória» tem por 
objeto principal a declaração 
da existência ou inex· stênciu 
de uma relação jurldica, que 
corresponde a uma declaração 

jurisdicional de certeza de um 
direito, e, a fórmula ampla, 
expressa pelo art. 2. 0 , pará· 
grafo único do Cód. de Pro· 
cesso» - abrange as rela.ções 
de direito público, sendo a ação 
declaratórla um meio idóneo 
para a declaração de incons· 
titucional dade, ou ilegalidade 
de impõsto, taxa, ou ato Poder 
Público». (A Buzaid- A a.ção 
Declaratória no Direito Bras!· 
Iciro, pg. 108), 

Ainda segundo Buzaid, tra · 
tadista nacional, clássico da 
matéria, deveria êsse procedi· 
mento judicial denominar-se 
«ação meramente declarató· 
ria», para distingui-la de oU· 
tras ações que, tendo outro 
objeto ou conteúdo, não nei
xem de ser declaratórias em 
parte, e nisso Buzaid serue ? 
con.ceito de Cammeo (Studl, 
P. 176). 

Nos têrmos do art. 2.o, pa
rágrafo único do Código dt! 
Processo Civil, o interêsse do 
Autor· poderá limitar-se à de
claração da existência ou ine
xistência de uma redacão ju
rldica e esta disposição ne ron· 
cêrto com o que estatui o art. 
290 nos dá os lineamentos es
sen~iais. da Ação Declaratória 
e de que a sentença nela pro
ferida, desde que passe em 
julgado, valerá como preceltll, 
mas a execul!l\o di) aue ho11ver 
sido declarado sõmente pode· 
rá promover-se em virtude de 
sentença condenatória. 

Pela leitura e interpretação 
dos dispositivos legais que 
curam dà matéria, se deduz 
que a lei exclui dos objet'vos 
da ação declaratória os fatos 
que nâo revistam a forma de 
uma relação jurídica, por não 
admitir que um fato, ain.da 
que juridicamente relevante, 
possa constit'uir motivo e. fU11· 
damento para a propositura 
de ação declaratória. A tal 
regra só abriu uma excessã.o: 
a permissibilidade da a.ção pa· 
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ra ser declarada a autent!clda · 
de ou falsidade de documento. 

Poucos juristas admitem que 
o objeto da ação declaratórla 
seja, ordinàriamente, de direi· 
to priva.do. A maioria dêles, 
entreranto, se inclina no sen
tido de que o seu âmbito atin· 
ge fundamente a esfera do di· 
re'to público, principalmente 
naquilo que verse sObre a ln· 
constitucion.alldade ou l!egali · 
dade de um ato do poder go· 
vernamental. · (Rui Barbosa. 
Os Atos Inconstitucionais -
1.893, pg, 64 e 96 a 101 -
Jaffin, Les. modes d'Introduc· 
tion du Controle Judicla.tre :le 
La·Constituciona!ite, pg. 256). 

Ass·m, a ação declaratórla, 
segundo a doutrina construída 
pelos juristas de todos os pai
ses, compreende a Interpreta· 
ção de dispositivos legais ou 
regulamentares e de atos ad· 
ministrativos, para que se cum· 
pra, deixe de cuinpr!r, ou exi· 
ja o C"Jmprimento de obriga· 
ções dêles decorrentes e a res· 
peito dos quais houver dlver· 
.gência entre as partes. (A. 
Buza'd) -A Ação Declarató· 
ria no Direito Brasileiro, pg. 
107). 

Diz Pontes de Miranda, em 
seus comentârios ao parâl!ra· 
fo único do art. 2.o do Código 
de Processo Civll que «a. rela· 
ção jurldica tem de ser tal 
que, existindo, alguma condu· 
ta do réu possa causar 'Ire· 
juizo ao autor quanto a all!Um 
bem da vida o·u lh'o cause à 
própria existência dela». (P. 
M'ran.da, Com. ao Cod. Proc. 
Civil, vol. I, pg. 124) . DQ 
mesmo modo se definem al
puns tratadistas estrangeiros, 
tais como Sobernheim - Das 
Un~ustige Parteivorbrlnger., 
152 - Pollak, System, 14 -
Bayer, Entscheidundsgrundl, 
58 - Menestrina - La Pre· 
guiudiclale, 163) . 

Pelo que se deduz da leitura 
dos doutrinadores da matéria, 

e, bem assim, dos dispositivos 
processuais da espécie, sob 
dois aspectos se apresenta a 
ação declaratória: a positiva 
e a negativa.. Sob êste último 
aspecto, não inova o Autor 
uma relação jurídica, mas tra· 
ta do estreitamento da esfera 
jurídica total que o protege, 
decorrente do fato de atribuir· 
se o réa um direito que não 
tem, quando alega êsse direi· 
to contra o Autor ou quando 
reclama para si um d'reito 
que não é seu, .com relação à 
propriedade, direito de terceiro 
etc. Essa pretensão deve 
de tal modo ameaçar a si· 
tuação jurídica do Autor, que 
a nroteção dêste, por via de 
ação declaratória., seja justi· 
ficada. (A. Buzaid - Op cit. 
pg. 158). 

Na ação declaratória, essa 
declaração de certeza do di· 
reito de uma das partes tem 
uma finalidade essencialmen· 
te prâtica; não se trata de in· 
terpretar as leis em abstrato, 
por mero interêsse cientifico 
- como poderia fazer o juris· 
ta que comenta as leis em um 
tratado -, mas em daclarar 
a certeza do preceito já indi· 
vidualizado, mediante ~ qaal a 
lei regula, in concreto, uma re· 
lação da vida social jâ em 
curso. A Individualização da 
lei mediante a. declaração ju· 
risdiclonal de certeza, elimi· 
na para sempre tôda possibi· 
!idade legal de falta de cer· 
teza ou de discussão com res· 
peito àquilo que é o direito 
do caso concreto. (Calaman· 
drei - Instituciones de Dere· 
cho Procesal Civil, pgs. 82· 
85). . 

Ressalta, do extenso quadro 
das ações clvels, tõdas elas 
destinadas a restaurar ou es· 
tabelecer os direitos violados, 
a ampliação das normas pro· 
cessuals, já aqui não com o 
escopo de · reintegrar os di· 
reitos já ofendidos, mas para 
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os tutelar antes da violação, 
afirmando-os, se duvidosos na 
existência, ou incertos nos têr· 
mos em que forem postos pelas 
partes. Entre essas normas de 
ampliação do quadro das ações 
da esfera civel, está a insti· 
tuição da «ação decla.ratória», 
qUA pode ser intentada ilnica· 
mente com a finalidade de ob· 
ter a afirmação da existência 
de direito». A instituição dela, 
se por um lado amplifica a 
missão tutelar do direito pro· 
cessual em face a.os direitos in· 
d viduais, permitindo ampa· 
rá-los até mesmo antes de vio· 
lados, por outro reafirma o seu 
orl.ginár'o papel de pacificador 
da sociedade, com prevenir li· 
tiglos, ordinàriamente evitados 
pela simples definição de direi· 
tos resultantes da sentença 
que a decide». (Guilherme Es· 
telita - Da ação Declaratória 
no Direito Brasileiro, págs. 
9·10 - Maynard - Les Juge
menta Declaratoires, pág. 4). 

O Interésse do Estado do Pa· 
raná 

Segundo as expressões ela· 
ras do art. 2.o do Código de 
Processo Civil, é necessário 
legitimo interêsse económico 
ou moral para que alguém pos· 
sa propor ou contestar •:~ma 
ação .. 

No que respeita às normas 
que gizam a ação declarató· 
ria, pode-se afirmar que o in· 
terêsse na propositura da ação 
é revelado por uma situação 
de fato que o Autor, sem a 
declaração judicial da vontade 
da lei, sofrer' a um dano injus
to,·· apresentando-se essa de· 
claração judicial como meio 
de. evitar a . eclosão do dano 
entrevl~to. . . 

Zanzuchi · assinalou, com 
multo acêrto, · que «certamente 
não basta a legitimar a ação 
uma incerteza meramente sub· 
jetiva, isto é, que o Autor con. 

sidere duvidosa e Incerta a 
existênc a do próprio direito 
mas deve haver uma incerte· 
za objetiva em face da .opinião 
comum, derivada de fatos 
exteriores, que sejam capazes 
de perturbar, efetivamente, as 
relações de quem quer agir 
em declaração no seu comér· 
cio juridlco com os outros ho· 
mens». (Zanzuchi, Dirito Pro· 
cessuale Civile, I, pág. 230). 
Do mesmo modo doutrina Chio· 
venda ao · a.f rmar que «0 in· 
terêsse deve existir concreta
mente, deve haver uma incer· 
teza objetiva, de caráter jurl· 
dico, Isto é, deve haver uma 
situação controvertida entre 
as partes, que se não fôr de· 
clarada preventivamente, po· 
de conduzir a rum litigio entre 
elas». (•Chiovenda - Institu
zioni, I, pág. 207) . 

Exposta. e acentuada a ma· 
téria em seus mais amplos con· 
tornos, cumpre-nos afirmar que 
há um inexcusável e manifesto 
interêsse do Autor. o Estado 
do Paraná, na propositura da 
presente Ação Declaratórla, 
tendo·se em vista o ato prati
cado pelo Serviço do Patrimô· 
nio da União do Ministério da 
Fazenda, por Intermédio de 
sua Delegacia no Estado ::lo 
Parar.á, uma vez que o Edital 
número 9-57, pelos têrmos em 
que vem vazado, afirmando o 
comportamento próximo da Ré, 
com o inicio de uma discrimi· 
natória administrativa das ter
ras da «faixa de fronteira» com 
66 quilómetros de largura, a 
fim de serem descritas, medi· 
das e extremadas as ·do domi· 
nio part'cular «das do domi· 
nio da União», causa em re
lação a terceiros uma in.cer
teza real e considerá v e! ao 
direito do Autor, será em sua 
existência ou extensão, de ma· 
neira a prejudicar seu direito, 
principalmente tendo em vista 
a repercussão dessa dúvida. en · 
tre terceiros que com o Autor 
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transam, sabendo-se que, em 
face da Constituição e das leis, 
a União não é proprietária de 
terras, devolutas ou não. no 
território dos Estados federa· 
dos. 

No caso especifico do Esta· 
do do Paraná, a Constituição 
Federal no seu Ato das Dispo
sições Transitórias (art. 8), 
fixou a propr'edade do Estado 
sôbre as áreas de terras situa
das na região da fronteira com 
os países estrangeiros, pois ex· 

·tinguindo o «Território do 
Iguaçu» e o de «Ponta Porá», 
determinou que as «áreas vol
verão aos Estados de onde to· 
ram desmembrados», e volta· 
ra.m elas ao poder do Autor, 
com tôdas as benfeitorias úteis 
ali construídas. 

4,0 

O Pedido 

Demonstrado, à saciedade, o 
cabimento da ação declarató· 
ria na espécie e o particular 
interêsse do Autor, na decla· 
ração do seu direito de proprle· 
dade sôbre as terras devolutas 
situadas na «faixa de fronte!· 
ra». direito a cujo exercício 
pretende a Ré se contrapor, 
realizando uma discrimlnató· 
ria adm'n,istrativa. para extre
mar das dn~ particulares. ter
ras que alega serem do seu 
domínio. vem o Autor pedir 
que V. Exa. no seu alto en.· 
tendimento e justiça, declare 
para valer como preceito na 
prevem;ão de um litie-io nos· 
sível no futuro. o direito de 
pronriedade do Autor. o Esta, 
do do Paraná, sôbre tôdas as 
terras devolutas que se encon
tram dentro da denominada 
«faixa de fronteira» restrito 
o direito da União ao domínio 
s'mplesmente eminente,· de ser· 
vidão constitucional, como é 
estatuido pelos artigos 34 e 
180 da Constituição Federal, 
regula.rnen.tados pela Lei nú· 

mero 2.597 de 12 de setembro 
de 1955. lll relevante notar 
que o Dereto-lei número 9.760 
é de 5 de setembro de 1946, 
anterior, portanto, à promulga· 
ção da · Constituição Federal 
vigente, que estabeleceu nor· 
ma diversa da estatuida naque
le diploma legal, bem assim, 
as disposições da Lei Regula
men.tar (número 2.597), que 
esta.beleceram que a da 'xa 
de fron.teira» é de 150 quilô· 
metros e não de 66 quilómetros, 
com o que se considera revo· 
gado aquêle decreto-lei fede· 
ral, por contrário aos princí
pios e dispositivos constitucio· 
nais. 

Isto exposto, requer o Esta· 
do do Paraná. que V. Exa. 
se digne de determinar a expe· 
dição de mandado de citação 
à Un'ão Federal, na pessoa do 
Dr. Procurador Seccional da 
República no Estado do Para· 
ná. para vir responder aos 
têrmos da presente Ação De· 
claratória. dentro do prazo le
gal, e espera que V. Exa., 
suprindo com suas luzes as 
deficiências dêste arra.zoado 
julgará procedente a acão, nos 
têrmos do pedido, condenada a 
Ré nas custas e dema's pro
nunciaçlles de direito cabiveis 
na espécie. Protesta-se por to· 
do o gênero de provas em di· 
reito admit'das, se necessárias 
forem. 

Nestes têrmos, pede e espera 
Deferimento. 

Curitiba. 4 de janeiro de 
1958 - (a.) Nelson F. Lins 
d'Albuquerque, Procurador do 
Estado. 

O Sr. Othon Miider - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Ouço V. Exa. com multo prazer. 

O Sr. Othon Miider - Por que 
não entram em acôrdo com a Uni
ão e o Estado para resolver essa 
questão, ou não se leva avante 
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aquela inic'ativa do arbitramen
to, proposta, creio, pelo Governa· 
dor Munhoz da Rocha? Talvez se 
solucionasse a questão evitando 
contendas entre os dois poderes . 
Por que os dois não resolvem o as
sunto de maneira definitiva? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
É de grande valor a sugestão apon
tada por V. Exa. Leva-la-e! ao co
nhecimento do Governador do meu 
Estado e das altas autoridades da 
República, e, se me permite, já 
agora com o apoio do n.obre co· 
lega. 

O Sr. Othon Mãder - Perfei
tamente. Permita V. Exa. um es
clarec·mento. Disse V. Exa. que 
eu havia afirmado que as terras 
pertenciam à União, e, não, ao 
Estado. Se V. Exa. relesse o meu 
discurso veria, entretanto, que eu 
dissera haver contenda entre o~ 
dois; isto é, uma disputa de ter
ras. Não poderia, destarte, afirmar 
pertencerem as terras ao Estado 
do Paraná ou à União. Afirmei, 
apenas, que sôbre a questão havia 
um processo do Procurador Geral 
da República. Não sou competPn
te para saber a quem realmente 
pertencem as glebas litig'adas. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Anoto, com prazer, o aparte, ele 
Vossa Excelência e peço escusas 
se, porventura, interpretei mal o 
seu pensamento. 

Não me traz à tribuna, Sr. Pre
sidente, em absoluto. o intuito de 
querela, debate ou discussão; mas, 
apenas o desejo de, mais uma vez, 
restabelecer o que me parece ser 
a verdade. Se não o fôr, quP.m o 
decidirá não é o momento presen
te; mas o fruturo, serenadas as pai· 
xões políticas. 

No sc~>undo tónico de seu dis
curso, diz o n.obre Senador Othon 
Mãder que ocorreram até, distúr· 
b!os naquelas faixas do território 
paranaense, dos quais já resultara 
inclusive assassinatos pela Pollcia 
do Estado. 

Passo a ler, também, para que 
conste dos Anais do Senado, a «No
ta Oficial:;. fornecida pela Chefatu
ra de Policia, por intermédio elo 
seu Serviço de Relações Públicas. 
É a seguinte: 

«Tendo em vista noticias vei
culadas pela imprensa local de 
que elementos pol ciais se te
riam envolvido em questões 
de terra no Município de Guai
ra, êste Serviço de Relações 
Públicas tem a. esclarecer a 
opinião pública q-ue a autori
dade regional de Cascavel, em 
cumprimento a mandado judi· 
cial de Palatina para efe. 
tuar a captura de delinqUen.
tes fora,g· dos da Justiça. 

No exerciclo de suas atribui
ções apreendeu aque'a auto
ridade farto armamento e mu
nição proibida, tendo sido de
terminada a instauração de in
quérito para elucidação do fa
to. 

Da diligência. policial resul· 
teu ferida uma pess<Ja, :nter· 
nada no hospital de Guaira. 

Tem ainda êste Serviço d~ 
Relações Públicas a declarar 
que a Polícia Civil se mantém 
totalmente alheia. às denomi
nadas questões de terra, limi
tando sua atividade ao exerci
cio normal e rotineiro de suas 
atribu'ções - Cordiais sau
dações - Bel. Almir Ohagas 
Vilela, Dir. do SRP:.. 

O Sr. OthÕn Mlider - P~.>rmite 
Vossa Excelência ma.is um apar
te? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Terei sempre prazer em ouvir Vos
sa Excelência. 

O Sr. Othon Mlider -- Muito 
obrigado. V. Exa. leu o desmen· 
tido do Chefe de Políc' a. És se 
desmentido porém, não desmente. 
Houve, realmente, conflito, envio 
de fôrças e tudo, o mais. Apenas o 
Chefe de Policia conta os fatos de 
forma diferente da noticiada pela 
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imprensa do Rio de Janeiro. Não 
desmente pqrém - repito - o con· 
flito, a remessa de fõrças etc., fa· 
tos incontestáveis. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço o aparte de V. Exa., que 
me dá oportunidade de reafirmar 
conceitos de interêsse para o his· 
toriador do futuro. Sempre que 
a Policia é chamada a prender ai· 
guém, no interior do Brasil, pr:n
cipalmente .nas faixas de frontei
ras, onde se abrigam os egressos 
das. penitenciárias, os fugitivos da 
Justiça, todos, enfim, q'Ue vivem à 
margem da lei, como contraban
distas, e outros é bem de ver - e 
V. Exa. há - de concordar co· 
migo - que às vêzes ·a Polícia tem 
de cometer v· olências que se jus· 
tificam. :11: cla.ro que és ses homens 
não se vão entregar de mãos . bei
jadas. declarando-se bonz n.hos e 
convertidos a qualquer religião e 
que, daquele momento em diante 
se transformarão em elementos ca
pazes e dignos na sociedade em que 
vivem. 

Alegou V. Exa. e muito bem, 
que li, desta tribuna, uma decla
ração da Policia e que porle não 
merecer fé. 

Vou dar conhecimento ao Sena· 
do e ao nobre colega do que, a 
propósito, declaro'J o ilustre Ge· 
neral Nelson Rabello de Queiroz 
Comandante da 5.a Região Militar: 
em entrevista concedida ao jornal 
~Estado do Paranb que, como V. 
Exa. B,!lbe, é tradicionalmente con· 
trário ·à política do meu Estado e 
à do Senhor Moysés Lupion. 

A palavra de S. Exa. é insus
peita quando declara: 

Desmente o Exército a luta 
,de posseiros em Guaíra - Ins· 
peção de rotina é o que se 
prepara no Estado Maior -
Não foram enviadas tropas 
- Situação de perfeita ca~ma, 
afirma o comandant·e. 

O General Nelson Rabello 
de Queiroz desmentiu ontem, 
falando ao «Estado,, que não 

seja de perfeita calma a situa· 
ção em Guaira, onde se anun
ciaram lutas er.tre colonos e 
de!!tacamentos de Policia Mi· 
litar. Também não foram en· 
viadas tropa,s à região, a fir
mou o general. 

Inspeção de Rotina 

O General Rabello de Quei
roz viaja hoje para Ponta Gros· 
sa em caráter de rotina. «Bas
ta dizer - salientou - que 
realizarei inspeção às unida· 
des dessas cidades. Por ai se 
vê que é infundada a notícia 
do envio de tropas». 

Estado Maior 

O Comandante da Região 
adiantou, entretanto, que um 
oficial do Estado Maior foi en· 
viado à região apontada como 
pa,lco dos acontecimentos. 

«Mas êle não vai lá como 
emissário do Exército. Vai rea
lizar apenas uma inspeção, e 
não tem outro fim em sua via· 
gem. Vão para lá constante
mente oficiais do Estado Mal· 
or» - delarou o General, que 
afirmou também ser de per
feita ca,lma a situação no oes
te. 

O Sr. Othon Miider - Permite 
V. Exa. mais um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Tenho sempre muito prazer em 
conceder permissão a V. Exa. e 
ouço com carinho os apartes do no
bre colega. 

O Sr. Othon Miider - O Gene
ral Nelson de Queiroz declara que 
não foram remetidas fôrças para. 
lá. Aliás, ninguém af'rmou tal 
coisa. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
O General esclarece que é de cal· 
ma a situação. 

O Sr. Othon Miider - É de cal
ma, mas o fato é que houve alguma 
coisa de anormal,_ 
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O SR. GASPAR VELLOSO -
Desejo deixar claro que não há o 
tumulto que V. Exa. acentua. 

O Sr. Othcm Miider - Há qual
quer coisa de anormal, tanto que 
o Chefe de Policia afirma que 
houve um ferido. Se houve um fe· 
rido, claro é que foi em conseqüên
cia de conflito . 

O SR. GASPAR VELLOSO -
A Policia explicou; trata -se de ro· 
tina, foi prender criminosos '!e· 
nunciados e pronunciados, Se nao 
fõr prendê-los com mêdo de que 
repercuta no Senado a questão de 
terra.s do Paraná, estará perdida. 
Amanhã, também nos morros do 
Rio de Janeiro, se vai matar e na
da se fará. 

O Sr. Othon Miider- Que hou
ve qualquer coisa, houve! 

O SR. GASPAR VELLOSO -
O Chefe de Policia confirma-o. A 
calma, porém, a que s~ refere o 
General é a calma pohtica entre 
posseiro's e colonos. Conflito hou
ve, de fato; da Policia contra cri
minosos que iam ser presos e re· 
sistiram à prisão. Sôbre o assun· 
to o «J ornai do Comérc' o» de 10 
de julho de 1958, publica o seguin· 
te: 

NOTA OFICIAL DO GOV.t!:RNO 
DO PARANA 

Esola1'ecimentos s6bre cessão de 
terras na faixa de fronteiras 

Com relaçlio à publicação di· 
vulgada pelo «Correio da Ma· 
nhã:.., em sua edição de 9 do 
corrente, na qual são transcri· 
tos trechos de um protesto ju· 
dicial requerido pelo Procura· 
dor da República, substitu· 
to, no Estado do Paraná, 
perante o Juiz de D'reito da 
Primeira Vara da Fazenda Pú· 
blica daquele Estado, a Secre· 
taria do Govêrno do Paraná, 
a bem da verdade, Informa o 
seguinte: 

Notificação 

1.o A 19 de maio último, a 
União, pelo Procurador da Re
pública, substituto, no Esta
do do Paraná, Dr. Otacilio 
Arco-Verde, requereu, perante 
o Juiz da Primeira Vara da 
Fazenda Pública., daquele Es
tado, notificação, aos interes· 
sados, de um protesto judi· 
cial, oferecido sob a alegação 
de estar o Estado do Paraná 
expedindo, irregularmente, tí· 
tulos de propriedade sôbre 
terras enquadradas na. chama
da «faixa de fronteiras:~> e que 
seriam de propriedade da Uni
ão; 

2.o Não obstante a evidente 
ilegalidade do pedido ·e, certa
mente, dado o caráter sub-rep
ticlo com que foi requerida tal 
dil'gência, ila.queando se a boa 
fé do Juiz, foi o requerimento 
deferido pelo julgador quan
do deveria ter sido Indeferido, 
com base no disposto no arti
go 721 do Código de Processo 
Civil; obteve, dêsse modo, a 
União Federal, que se desauto
rizasse um Acórdão do Egrégio 
Conselho de Magistratura, que 
já houvera indeferido, por vota
cão unânime, representação da 
União, que objetlvava a mes
ma coisa; ou seja., proibir a 
transcrição dos titules de do
minio expedidos pelo ·Estado 
do Paraná, nas Comarcas de 
Foz do Iguacu, Guaira, Toledo 
e Cascàvel; 

3.o A 6 de junho. o Estado 
do Paraná, através de seu Pro
curador, cor.testou os têrmos 
do aludido protesto judicial, 
demonstrando fartamente sua 
impertinência e Ilegalidade, 
não só por infringência do dis
posto no artigo 721 do Código 
de Processo Civil, como tam· 
bém pelo que esta tu! o art. 281 
da Lei de Registres Públicos 
('Decreto número 4.857, de no
vembro de 1939); 
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4) A contestação do Estado 
do Paraná, o Juiz de Direito 
da Primeira Vara. da Fazenda 
Pública proferiu o seguinte 
despacho: 

«I - Em face das ponde· 
rações expostas na petição de 
fôlhas 238 a 241, não tenho 
dúvida em recons'derar o des· 
pacho dêste Juizo, proferido a 
fls. 222, com referência ao item 
U, que mandou expedir as 
carta.s precatórias solicitadas, 
de n,otificação e inscrição do 
pr-otesto em aprêço, no livro 4 
dos respectivos cartórios, dos 
Oficiais do Registro . 

II - Mas, ver'ficando·se já 
terem sido expedidas as pre· 
catórias aludidas, mando se
jam solicitadas com urgência, 
sua devolução, aos Juizes de· 
precados, Independentemente 
de cumprimento, uma. vez que 
não se justificava tal expedi· 
ção, para o fim requerido, não 
autorizado em lei. Ainda mais, 
na hipótese de já terem s'do 
cumpr das. nos Juízos depre
cados, as precatórias em foco, 
os respectivos serventuários 
deverão cancelar as inscrições 
e:fetuadas, do teor do protes
to requerido. Oficie-se e inti· 
me-se. Em 6·6-1958. - (a) He
ráclio Gomes Filho». 

5) Não há, porta.nto. dúvi
da diante dos têrmos do des· 
pacho supra. que a divulga· 
ção, por jorr.al desta Capital, 
de trechos da petição do Pro· 
curador da República. substitu
to. no Estado do Paraná, já 
indeferida pelo Juízo compe
tente, sôbre ser extemporâ
nea, foi maliciosa e visou. uni
camente, a explorações politi
cas, procurando incompatibili· 
zar o Estado do Paraná e a 
pessoa do seu Governador com 
a opinião pública». 

Sr. Presidente, dou, assim, por 
respondidos do's aspectos do dis
curso pronunciado nesta Casa pelo 
ilustre representante do meu Es· 

tado, Senador Othon Mãder. Res
ta um terceiro relativo ao emprés· 
timo pleiteado pelo Govêrno do Es· 
tado do Paraná junto ao Banco do 
Brasil, para pagamento do funcio
nalismo, que segund.o afirmou Sua 
Excelência - e é verdade - en
contra-se atrasado. 

Sinto-me feliz, Sr. Presidente, 
por ter como contendor, no as· 
pecto que vou estr..tdar, um ilustre 
engenheiro, politico, dou,bM de ad· 
min:strador e de banqueiro, o qual 
certamente me auxiliará, com suas 
luzes, no esclarecimento que pres· 
tarei ao Senado Federal. 

Assumindo o Govêrno do Esta
do do Paraná, o atual Chefe do 
Executivo Para.naense, encontrou 
aquela unidade federativa em si
tuação quase desesperadora. 

Não estou na tribuna para ata
car o-a defender o Govêrno an
tecessor do ilustre conterrâneo, Se
nhor Bento Mun.hoz da Rocha. A 
verdade é que Sua. Excelência, fas· 
cinado com a promissora expecta· 
tiva de orçamentos elevadissimos, 
planejou a construção do que se 
chamou, no meu Estado, o Centro 
Clvico. Para tanto, desviou a aten
ção de todos os mais problemas, 
certo que aquela obra lhe mar
caria, indelevelmente, a passag~m 
de grande homem num grande Go
vêrno. 

O Sr. Juracy Magalhães - Dá 
licença para um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Terei muito prazer. 

O Sr. J11racy Magalhães- O Se· 
nhor Bento Munhoz da Rocha foi 
dos valores mais altos que o Pa
raná ma.ndou ao cenário federal, 
como representante do povo para
naense. Além de seu cole.ga na As· 
sembléia Nacional Constituinte, ti
ve oportunidade e a hllnra de pri · 
var da sua amizade pessoal. Não 
conheço homem de mais elevado 
pensa,mento e de mais notável vi· 
gor patriótico do que êste ilustre 
paranaense a quem V. Exa. sere· 
fere como tendo tomado a in.lciati· 
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va da construção do .Centro Cívico 
do Paraná. Mesmo essa iniciati· 
va ... 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Eu ia justificá-la. 

o· Sr. Juracy MagaZhães - ... 
decorreu do seu entranhado amor 
à terra que V. Exa. e o nobrf! 
Senador Othon Mãder honram é 
dignificam, representando-a nesta 
Casa do Parlamento Brasileiro. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Honra-me o aparte de V. Exa. por 
partir de quem parte, pessoalmen· 
te, e como Presidente da, União 
Democrática Nacional. 

Os homens do Paraná, creia Vos· 
sa Excelência, são todos dêsse ti· 
po têm todos êsse gabarito. Apre· 
se~tou Vossa Excelência uma boa 
mostra; as outras no ent~nto, Jl:ão 
fogem a êsse exemplo. Sao ass1m 
os homens de minha. terra. 

o Sr. Juracy MagaZhães - Mo· 
tivo de alegria e de honra para 
Vossa Excelência. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço a V. Ex a. porq~e efe· 
tivamente útil a sua declaração. 

o Sr. Juracy Magalhães - <? 
gabarito Munhoz da Rocha é mUI· 
to alto. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Grato a Vossa Excelên.c!a. 

Como declarei, de !nic!o, não es· 
taria aqui nem para atacar nem 
para defender o ilustre paranacn· 
se que ocupou o Govêrn.o do meu 
Estado antes da gestão atual. Não 
o defenderia por pertencer a par· 
tido contrário ao meu; e por pen· 
sar que erro~ em _ algun:!as fases 
de sua admimstraçao. Nao o ata
caria por reconhecer, como V. Exa .. 
que na Capital da República llon· 
rou e elevou o nosso Estado. Se foi 
infeliz em sua administração, não 
deve o insucesso a fatõres depen· 
dentes da sua vontade, mas a cir
cunstlinclas estranhas e ocasio· 
n.ais. 

o Sr. Juracy Magalhães -- Não 
raro os julgamentos decorrem de 
considerações subjetivas, muito di· 
ficeis de apurar. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Tem razão Vossa Excelência. 

Como dizia, o Sr. Bento Munhoz 
da Rocha, iludido por promissoras 
perspect vas de desenvolvimento 
do Estado, resolveu construir o 
que se chamou Centro Cívico. 
Acontece, porém, que, para infeli· 
cidade de Sua Excelência e do meu 
Estado, duas geadas - a de 1950 
e a de 1953 provocaram um de· 
créscimo n.a Receita impedindo S~a 
Excelência de terminar a obra que 
imaginara, isto é, o Centro Civico, 
como também, levando-o a des· 
curar' um pouco da renovação do 
nosso parque de máquinas utiliza· 
das na abertura e pavimentação 
de estradas e, também, das ne· 
cessárias à agr'cultura. 

Nessas condições encontrou o Go· 
vernador Moysés Lupion o Esta· 
do do Paraná: sem máquinas des· 
sa. espécie, pois que o parque da 
maquinaria não fõra renovado du· 
rante os cinco anos do Govêrn.o 
do Sr. Bento Munhoz da Rocha. 

Alguma coisa se devia fazer, e 
foi feita: procurar o Govêrno Fe· 
dera! e explicar a situação em que 
se encontra o Govêrno do Estado. 

O Sr. Juracy MagaUtães- Per· 
mlte V. Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Terei grande prazer. 

O Sr. Juracy Magalhães - Per· 
doe·me V. Exa. a interrupção. 
M'nhas andanças pelo território na· 
clonai vão me permitindo conhecer 
muitos problemas locais. Mesmo 
a respeito da terra de V. Exa.., ti· 
ve oportunidade de dar um depoi· 
mento ao Senado sôbre a conveni· 
ênc!a e até Imperioso dever de o 
Govêrno Federal assistir o Para· 
ná na solução dos seus proble· 
mas. 
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O SR. ·GASPAR VELLOSO -
Muito agradecido a Vossa Excelên.· 
ela. 

O Sr. Juracy Magalhães - Gos· 
tarla, porém, de lembrar a Vossa 
Excelên.c :a que tive oportunidade 
de viajar em estradas asfaltadas, 
aliás das melhores do Estado do 
Paraná, e disseram-me informautcs 
locais que elas tinham sido cons
truídas no Govêrno do ber.emérito 
Senhor Bento Munhoz da Rocha. 
Será verdade ou V. Ex a. contes
tará a contrlbulç!io dêsse eminen
te brasileiro, para o desenvolvimen· 
to econômico do Estado? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Eu não ·contestaria V. Exa., por
que não poderia dizer, senão fal
tando à verdade, que o Govêrno 
do Sr. Bento Munhoz da Rocha se 
alhe'ou completamente dos proble· 
mas do Paraná. 

Sabe V. Exa., que o Estado pos· 
suía uma boa rêde de estradas de 
rodagem, iniciada no Govêrno do 
Senhor Manuel Ribas e continua
da pelos diversos Governos poste
riores. No Govêrno de S . Ex a. o 
Sr. Munhoz da Rocha com menos 
Intensidade, já que S. Exa. se 
preocupou precipua e principalmen
te com a organização do C'entro 
Civlco. 

. O Sr. Othon Mader - Permite 
V. Exa um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Pois não. Terei muito prazer, 

O Sr. Othon Mader- v. Exa. 
diz que no Govêrno do Sr. Munhoz 
da.. Rocha houve diminuição na 
construção de estradas. Posso, en· 
tretanto, afirmar que houve uma 
intensificação nos trabalhos de 
construção de rodovias. Agora, no 
Govêrno do Senhor Moysés Lupion 
é que está havendo um decréscimo 
no ritmo de trabalho e mesmo ln· 
terrupções. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Agradeço o aparte do nobre colega. 

Como engenheiro, que ocupou no 
Estado do Paraná os ca.rgos de Se
cretário da Viação e Secretário da 
Fazenda, sabe V. Exa, que na 
construção de uma estrada a gran· 
de dificuldade é a abertura da mes
ma. 

_o Sr. Othon Mader - Hoje já 
nao é o que se ver'fica; a pavi· 
mentação é mais trabalhosa. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Era naquele tempo, Se V. Exa. 
puser a mão na consciência, fará 
ju.stiça ao primeiro Govêrno do Se· 
nhor Moysés Luplon, que abriu as 
estradas do norte do Estado e con· 
tlnuou o plano feito pelo Sr. Ma
nuel Ribas, de saudosa memória. 

O Sr. Prímio Beck - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Com muito prazer. 

O Sr. Prímio Beck O Se· 
nhor Manuel R!bas, embora cria· 
do no Rio Grande do Sul, foi o 
governante do Paraná - disso pos· 
so dar testemunho - que mais se 
preocupou com os meios de comu· 
nlcação principalmente no setor do 
transporte rodoviário e ferroviá· 
rio. A convite do saudoso brasi
leiro, quando Interventor, tive opor
tunidade de com êle visitar inúme
ros trechos de ferrovias e de ro· 
dovias iniciados na sua adminis· 
tração. Manuel Ribas Incentivou 
as cooperativas. Criou a da Via· 
ção Férrea do Rio Grande do f:lul 
e, poster!ormente, estabeleceu no 
Paraná cooperativa idêntica à do 
meu Estado. Apesar de riogran· 
dense, e um pouco alheio à admi· 
nistração pública do Paraná, dou 
meu testemunho. por ter acompa
nhado Ma.nuel Ribas, no seu gran
d~ trabalho e da enorme preocupa
çao em abrir novas estradas fer
roviárias e rodoviárias no Estado 
do Paraná. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço o aparte de V. Exa; e 
parece-me que posso acrescentar 
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o nome do ilustre Senador Othon 
Mãder, que no Govêrno Manuel 
Ribas, foi Secretário da Fazenda, 
Diretor da Viação e Obras Públi· 
cas e um dos grandes homens da 
equipe que planejou e construiu 
o plano de reforma das estradas 
do Paranã.. 

Quanto a mim, acompanhei Ma· 
r.oel Ribas de sua chegada ao Pa· 
raná e fui orador no seu sf!pul
tamento em Ponta Grossa. 

O Sr. Juracy Magalhães - Per
mite V. Exa.. um aparte? 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Com muito prazer. 

O Sr. Juracy Magalhães - Per· 
doe·me V. Exa. mais essa inter· 
rupção, mas o debate cria interês· 
se à proporção que nos aprofunda· 
mos nêle. 

O fato de se procurar ver o que 
cada Govêrno fêz, já nos possibi· 
Iitou fazer justiça, de início, ao 
Sr. Munhoz da Rocha, e, a.~ol.'a, 
ao saudoso Senhor Manoel Ft!b.ls, 
de quem, além de admirador fui 
amigo pessoal. Se nós políticos, 
segu!ssemos o itinerário de Berg· 
son, quando aconselhava que ca
da filósofo devia procurar o que 
outro realizou em busca da ver· 
da.de e não os erros cometidos por 
êsse filósofo, e procurássemos ver 
o que cada um de nós fêz de bom 
pela coletividade, talvez fôssemos 
mais equitativos c até mais jus
tos. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Agradeço o. aparte de V. l;:xa., 
sempre oportuno e brilhante. Não 
tivesse eu a obrJ.gação, q"Je me im· 
pus, de responder, uma a uma, as 
afirmações aqui feitas, creia o Pre· 
sidente da UDN, eu encerraria meu 
discurso com as felizes palavrils 
que V. Exa. pronunciou nesse 
aparte. 

O Sr. Juracy Magalhães - Mui· 
to obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. PRESIDENTE - (Fazen· 
do soar os timpanos) ·- Comuni· 
co. ao nobre ora.dor que está a ter
mmar o tempo de que V. Exa. 
dispõe. 

O SR.. GASPAR VELLOSO -
Senhor Presidente, é claro que em 
do's minutos, nem ao menos ·eu 
poderia iniciar a série de argumen
tos em favor da tese que me pro
pus defender nesta Casa do Con· 
gresso. Por êsse motivo, encerro 
meu discurso com as excelentes pa
lavras do ilustre Senador Juracy 
Maga,lhães, Presidente da União 
Democrática Nacional. 

O Sr. Juracy Magalhães- Com 
o que V. Exa. muito me honra. 

O SR. GASPAR VELLOSO -
Era o que tinha a dizer, Senhor 
Presidente. <Muito bem! Muito 
bem!). 

Durante o discurso do Se· 
nhor Gaspar Ve-lloso, o Senhor 
Apolónio Salles deixa a cadeira 
da presid~ncia, assumindo-a o 
Sr. Cunha Mello e. em segui
da, o Sr. Prisco dos Santos. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra, para explicação pessoal, 
o nobre Senador Lino de Ma,ttos. 

O SR. LINO DE MATTOS -
(Para explicação pessoal) 
(*) - Sr. Presidente, há dias 
li noticia de que foram desig: 
nados dois" peritos do Minis
tér:o da Fazenda, para o exa
me das contas da Caixa Econó· 
mica, Federal do Estado do Rio. 
Noticia sêca, sem maiores esclare
c~men.tos, trouxe-me a preocupa
çao, - que por certo há de ter 
também despertado n.o espirita de 
todos os que a leram - a curio
sidade de saber o motivo da deter· 
mlnação. 

A fim de que sejamos esclareci
d_os sôbre as razões dessa providên
Cia, enca.minho à Mesa requerimen
to do teor seguinte: 

\ ~~ .1 - .\'1io foi ,.,.,,iNifJ pl'lo orndor. 
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REQUERIMENTO 

N.o _310, de 1958 

Senhor Presidente. 
Requeiro à Mesa, nos têrmos do 

Regimento, sejam solicitadas ao 
Senhor Ministro da Fazenda as se
gUintes informações: 

1. Sabe o Ministério da Fazen
da de alguma b;oregularidade nas 
contas da Caixa Econõmica Fede
ral do Rio de Janeiro, referente ao 
exercic'o de 1958? 

2. Quais as razões determinan
tes da designação dos guarda-li
vros do Ministério da Fazenda, Dá
rio Feltrim e Antônio Abitân'a, 
para procederem ao exame do ba· 
lanço e contas r:la Caixa Econõmica 
Federal do Estado do Rio de J a
neiro, relativos ao exercício de 
1955? 

3. As contas referentes ao exer
cíc'o de 1955 da men.cionada autar
quia foram aprovadas pelo Con
selho Fiscal incumbido de exami
ná-las? 

4. Qua.is eram os diretores da
quela autarquia, responsáveis pela 
gestão da mesma no ano de 1955? 

5. Na hipótese de ser do co
nhecimen.to do Mir.istério da Fa
zenda a existência de qualquer ir
regularidade n.as contas objeto des
tas indaga.ções, qua~s as medidas 
preventivas tomadas pela Caixa 
Econômica Federal do Estado do 
Rio de Janeiro, para salvaguarda 
de seus interêsses e a intangibili· 
dade do seu pa.trimônio? 

Justificativa 

Ante a noticia da designação de 
dois per!tos, do Ministério da Fa
zenda, para proceder a exame das 
contas da Caixa Económica Fede
ral do Estado do Rio de Jnnelru, 
referentes ao exercício de 1955, sem 
qualquer outra explicação sõbre as 
razões determinantes dessa medi· 
da, ê natural o interêsse do parla
mentar em obter Informações com
pletas que melhor elucidem o as
sunto. 

Fica, assim, justificado o Req-Je· 
rimento, que visa. a obter da parte 
do Senhor Ministro da Fazenda, 
os esclarecimentos indlspensá veis 
ao perfeito conhecimento de fatos 
relacionados com questão de indis
cutivel interêsse público, e que me· 
recem, da parte do, Executivo, ma
iores e mais detalhadas informa-
ções. · 

Sala das Sessões, em 14 de julho 
de 1958. - Lino de Mattos. 

Sr. Presidente, é êsse 0 primei· 
ro requerimento de informações 
que diriio ao atual Ministro da Fa· 
zenda, Sr. Lucas Lopes. Nutro a 
esperança de que a sorte dêle seja 
diferente da que teve outro por 
mim subscrito ao tempo em que 
estava à frente daquela Pasta o ho· 
je Deputado Sr. José Maria Alk· 
mim. 

A opinião públ 'ca recorda-se de 
que, no dia 19 de junho de 1957, 
ou seja,, há mais de um ano, en
caminhei requerimento de informa
ções ao Senhor Ministro da Fazen
da, sôbre a aplicação dos recursos 
do Instituto Brasileiro do Café, 
destinados à campanha de cafés fi· 
nos. 

Completado o primeiro mês da 
apresentação do meu pedido e após 
a. indispensável reclamação, o ti· 
tular das Finanças, em oficio à 
Mesa do Senado, respondeu que, 
devido a dif!culdades no coligir ele
mentos para a resposta adequada 
à minha perquirição, solicitava 
mais um mês para presta.r as ln· 
formações. 

Tratando-se de solicitação que, 
realmente, o Ministro da Fazenda 
poderia fazer, porque de acôrdo 
com a Lei de Responsabilidade, que 
regula a matéria, aguardei mais 
a1gum tempo. Meses dP.pois, n.ovo 
oficio pedindo prorrogação de pra
zo. Voltei a reclamar, da tribuna 
do Senado; e, assim, mês após mês, 
o tempo foi avançando até o Se
nhor José Maria Alkmim deixar, 
finalmente, o Ministério da Fa· 
zenda sem o atendimento do meu 
pedido. Completou êste um ano de 
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existência, e, até hoje, a resposta 
não veio. Ao novo Ministro da Fa· 
zenda, Sr. Presidente, certamente 
tomarei a providência de formular 
outro requerimento, a propósito da. 
aplicação dos recursos do · Institu· 
to :arasileiro do Café, na campanha 
dos cafés finos. É certo que não 
desistirei . 

Vejamos se meu novo requeri· 
menta, que apresentarei na próxima 
sessão do Senado da República, te· 
rá sorte mais feliz que o outro, 
que mereceu absoluto desprêzo do 
ex-Ministro da Fazenda, Sr. José 
Maria Alkmim. <Muito bem; mui· 
to bem). 

Durante o discurso do Se· 
nhor Lino de Mattos, o Sr. 
Prisco dos Santos deixa a ca· 
deira da presidencia., reassu· 
minào·a o Sr. Cunha Mello· 

O SR. PRESIDENTE - Nos 
têrmos regimentais, defiro o re· 
querimento que a.caba de ser lido 
da tribuna pelo nobre Senador 
Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Mourão 
Vieira, para explicação pessoal. 

O SR. MOURÃO VIEIRA- <Pa· 
ra exPlicação pessoal) - (*) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
insistência com que venho tratan· 
do de assuntos atfnentes à juta não 
é fruto de constante vontade de 
defender um produto amazõn'co. 
ll:, antes, a con.vtccão de minha 
parte de que ela será, na realidade, 
como já está sendo parcialmente, 
o sustentáculo da economia da 
Amazônia. 

Sr. Presidente, em meados de 
fevereiro do corrente an.o, depois 
de luta tltànica a que V. Exa. deu 
também o valor de sua atividade 
e de seu prestigio conseguiu o 
Amazonas - a Amazônia, direi 
melhor - um decreto presidenc'al, 
em que se fixaram três pontos 
principais, que, naquele momento. 

resolviam o problema então em 
conjectura: a fixação do preço do 
produto para 1958; a .compra dos 
excedentP.s existentes nos arma· 
zéns de Manaus, Parintins, Itacoa · 
tiara, Santarém e Belém; e, final
mente, autorização para exporta· 
ção de um milhão de toneladas da 
fibra, como exportação pioneira 
para a conquista de mercados no 
exterior. 

Posteriormente, fazendo parte da 
Delegação do Brasil, para discutir 
o problema de tarifas, no Gatt, em 
Genebra, tive ocasião de interfe· 
rir nos debates, incluindo a juta 
como um dos pontos básicos da 
economia do Norte do Pais. 

O fenômeno econõmico do Bra· 
sil, Sr. Presidente, desenvolve-se 
vertig'nosamente. De um momen· 
to para. o outro, a situação trans· 
figura-se e decorridos, apenas, al· 
gun.s meses, já o decreto fica com· 
pletamente fora de aplicação, ten· 
do em vista, principalmente, o au
mento de impostos e outras despe· 
sas, que colocam o agricultor &em 
meios para que faça do produlo 
sua. fonte de abastecimento a fim 
de se manter, a si e à familia. 

Não desejo, Sr. Presidente, t1·a· 
tar do problema. Em simples ex
plicação pessoal não teria tempo 
para dêle cuidar minuc'osamente, 
como necessário à compreensão de 
meus ilustres pares.; entretanto 
vou ler para o Senado o telegrama 
que me dirigiu o Presidente da As· 
sociação Comercial do Amazonas 
sôbre a matérfa, que deixo em 
pauta, para que, durante o reces· 
so dos nossos trabalhos possa me· 
lhor colhêr dados e argumentos. 
Prometo fazer, logo que passivei, 
um discurso analisando profunda· 
mente a questão, que demanda, 
sem dúvida, estudo. 

Diz o telegrama: 

«Senador Antóvila Mourão 
Vieira - Palácio Monroe. -
Rio- D.F. 

147-58 a Produção de J•:~ta 

Amazonense está ameaçada dP 
graves dificuldades, em virtu· 
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de do retraimento dos indus· 
tria.is do Sul. Estamos dian· 
te da presente safra ·ainda 
sem compradores. Garantimos 
os suprimentos da Juta adqui· 
rida pelo Banco do Brasil da 
safra passada; os industriais 
sulinos «mantêm-se in.diferen· 
tes em relação à safra do cor· 
rente ano. Por outro lado, as 
bases anteriores para aquis· ção 
do produto por parte da Co· 
missão de Financiamento são 
insuficientes desde a sua con· 
cessão em virtude de despesas 
que on.eram a juta amazor.en· 
se e tornam-se, agora, absolu· 
tamente impraticáveis, tendo 
em vista os aumentos verifica· 
dos nos impostos e fretes . 
Diante dêsse dilema, sõ' 
mente a liberação da ex· 
portação aos preços dos 
mercados internacionais e sob 
proteção cambial concedida pe· 
la CA!CEX, poderia evitar o 
colapso de nossa produção de 
juta nesta grave emergência. 
Agradecemos, portanto, ao emi· 
nente amigo nc) sentido de en· 
cetar junto à CACEX mais 
esta campanha em favor dos 
juticultores que reconhecem 
na pessoa de V. Exa. o seu 
mais dedicado defensor. Cor· 
diais saudações -. Associação 
Comercial do Amazonas, Jacob 
Sabbah, Presidente em exer· 
cicio». 

Sr. Presidente, o telegrama, dá· 
nos conta de nova luta em prol da 
juta amazonense. Tenho a impres
são de que terá longa duração. 
Os fenômenos cconômicos do País 
se redemoinham, se transformam
se modificam de minuto a minuto. 

O Sr. Fernandes Távora - Per· 
mi te V. Exa. um aparte? 

O SR. MOURÃO VIEIRA -
Com multa satisfação. 

O Sr. Fernandes Tá1JO!'a - Te· 
nho acompanhado a luta de Vos· 
sa Excelência na defesa dêsse pro-

duto que os japonêses nos trou
xeram, com grande dificuldade. 
Não compreendi ainda, quais os 
motivos por que, dia a dia cres· 
cem os obstáculos para o fomen
to e a exportação dessa matéria 
prima. Vejo o nobre colega sem
pre a queixar-se e o Govêrno a 
fazer «ouvidos moucos» . Desejaria 
me expl cassem qual a razão por 
que não foi ainda devidamente pro
tegida. essa cultura. Gastamos mi
lhões na importação de juta, quan
do poderlamos ganhá-los exportan
do-a. 

O SR. MOURÃO VIEIRA -
Agradeço o aparte de V. Exa. 
Dentro do espírito de justiça e in.
dependência, contudo, não posso, em 
parte, concordar com a explicação 
do nobre colega. Venho, realmente, 
numa luta tremenda, de muitos 
an.os, trabalhando em prol da juta 
amazonense. Do Govêrno do Presi
dente Juscelino Kubitschek, entre
tanto, a Amazônia já conseg'Uiu ·a ex
pedição de decreto acautelador dos 
interêsses dêsse produto. Da! exi
mir-me, de alguns tempos, a esta 
parte, de tratar do assunto. Vim, 
hoje, à tribuna porque as oscila
ções, as constantes modificações 
dos fenômenos econ.õmicos brasi
leiros têm afetado a juticultura 
amazonense. A questão, aliás, tem 
preocupado tôda a Bancada do 
Amazonas no Senado e na Câmara 
Federal e o eminente Senador La· 
meira Bittencourt, que em várias 
oportunidades nos deu o prazer e 
a honra de seu apoio, Cometeria 
injustiça. se culpasse o atual Pre
sidente da República pela conjun
tura, porquanto S. Exa. tem aten
dido sempre aos nossos reclamos. 
O decreto que baixou deu - vamos 
dizer - nova ooortunidade para 
a Amazônia. Criaram-se, entre
tanto, novos impostos. os :fretes fo· 
ram majorados e tudo isso recaiu 
sôbre a produção de juta da Ama
zônia. 

Tenho, assim, a impressão de 
que o problema excede às nossnR 
possibilidades de luta. 
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O Sr. Lameira Bittencourt 
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. MOURÃO VIEIRA 
Com todo o prazer. 

O Sr. Lameira Bittencourt 
Tem V. Exa. tôda a razão e fala 
com a alta autoridade de um dos 
maiores c<mhecedores do problema 
e mais ardorosos defensores da 
juta amazônica nesta Casa do Con
gresso. Improcedem, realmente, as 
críticas e censuras ao Senhor Pre· 
sidente da República. Foi no seu 
Govêrno, que, pela primeira. vez 
na história da juta, se registra 
fatos sobremodo auspicioso para 
a economia da Amazônia e do Bra
sil. É que, em conseqüência des
sas medidas a que V. Exa. com 
justiça se reportou - partidas tôdas 
elas do atual Govêrno e para cuja 
concessão tanto se empenhou o· no
bre colega - pela primeira vez, 
repito, nós que há tantos anos Im
portávamos tôda a juta consumida 
no Brasil, estamos habilitados a. 
exportar, em apreciável quantida
de, produto de nossa cultura. :ll:sse 
o testemunho que me julgo n.o de
ver de dar, em favor da tese de 
V. Exa. agradecendo a generosa 
referência feita à m'nha modesta. 
ajuda ao ,grande trabalho que V. 
Exa. sempre desenvolveu, em de
fesa da juta da Amazônia. 

O Sr. Fernl1hldes Távora - Per
mite o nobre orador mais um 
aparte? 

O SR. MOURÃO VIEIRA ·
Com todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Tá!Jora - Pelo 
qut> vejo, V. Exa. ao contrário do 
quE> supus, está muito satisfeito 
ou, pelo men.os, conformado com a 
atual situação da juta e com as 
providências governamentais que 
permitem a exportação da fibra .. 
Eu o estaria também se ficasse 
convencido do êxito dessas provi
dências; entretanto. pelo que pude 
inferir das palavras e reclama~ões 
constantes de V. Exa. nesta Casa, 

foi que a exportação não se faz 
ou, se ocorre, é com grande difi
culdade. Se porém, o nobre colega 
garantir que está havendo expor· 
tação, e com vantagem, retirarei 
meu aparte. Só desejo o que o no
bre colega e todos os bons brasi
le ros desejam: a felicidade de seu 
Estado e do Brasil. 

O SR. MOURÃO VIEIRA -
Agradeço o aparte de V. Exa. no· 
bre representante do Ceará e, além 
do mais, amigo incond cional do 
Amazon.as, já que lá residiu c dei
xou traços indeléveis de sua pas
sagem, pelo seu critério e hones
tidade. Todos, conhecemos o pas
sado do nobre Senador Fernandes 
Távora. 

O Sr. Fernandes Távora- Mui
to obrigado a Vossa Excelência. 

O SR. MOURÃO VIEIRA -
Saoe V. Exa. o apêgo pessoal em 
que o tenho. O aparte com que 
me honrou é, pois, apenas um au
xllio, pois minha independência de 
at:tude, nesta Casa, já é conheci
da. Não viria à tribuna. fazer re· 
clamações injustas. 

O Sr. Fernandes Távora - Acre
dito lfJe V. Exa. só reclama quan
do lhe assiste inteira justiça. 

O SR. MOURÃO VIEIRA -A 
reclamação refere-se a novos as
pectos a novos campos, no sentido 
da defesa do produto cuja prote. 
ção espec'al ê exatamente a pro
vidência a que se refere a CACEX. 

Não estou também satisfeito 
com a situação da juta, que ali
ás, está longe de satisfazer a qual
quer um de nós, mas o que quero 
dizer P: já uma esperança da nos
sa parte, no sent'do de que a ex
portação, que V. Exa. deseja, ar· 
cientemente, e eu apaixon.adamcJ;1T•, 
se realiza. 

O caso é o seguinte, Srs. Sena-· 
dores: o que se pede nesse tele
grama da Associação Comercial 
do Amazonas é que seja con.cedi
da proteção cambial pela CACEX, 
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a fim de evitar-se o colapso da 
produção de juta em decorrência 
dos fenômenos que se verificaram, 
após a lei que nos beneficiava. 

O aparte de V. Exa. vem por
tanto, em meu auxfllo. 

Estamos aqui para debater fran· 
camente o assunto, mas reconhe
ço, com tôda lealdade que não se 
pode acusar o atual Govêrno por
que êle jã fêz o que outros não 
fizeram. 

Não sei se a CACEX atendera 
ou não a êsse apêlo que estou for· 
mulando, no desllmpenho do meu 
mandato. Trago 0 pontO' de vlsta 
da As~?ociação Comercial do Ama
zonas, que representa o dos pro
dutores do baixo Amazonas e de 
São Luís. 

Sr. Presidente, devemos neste 
instante - não com otimismo por
que não o tenho - mas, pelo me· 
nos com prudência, aguardar os 
resultados da nova campanha que 
on.tem encetamos, com o auxilio de 
V. Exa. em favor tanto da sua 
terra quanto da Amazônia. 

Conto, portanto, com a colabo· 
ração das altas autoridades da Re· 
pública, particularmente da CA
CEX, que tem à sua frente êsse 
homem de notável responsa,blli
dade que é o Dr. Inácio Tosta, a 
fim de que seja realmente conce
dida essa vantagem camblal aos 
juticultores do Amazonas. <Muito 
bem! Muito bem!) . 

Durante o discurso do Se· 
nho1· Mourão Vieira, o Senhor 
Cunha Mello deixa a cadeira da 
presid~cia, que é ocupada pe· 
lo Senhor Apolllnio Salles. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, peço a palavra para 
explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE -- Tem a 
palavra o n.obre Sena,dor Lima Tei
xeira, para explicação pessoal. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - <Pa· 
m -explicação pessoal) - (") -
Sr. Pres dent11. recém-chegado da 
Conferência Internacional do Tra· 
balho, que se realizou em Gene· 
bra, na Suíça, tive conhecimento 
de acontecimentos profundamente 
lutuosos. O primeiro atingiu uma 
das figuras de maior projeção no 
cenário nacional; o eminente Se· 
nador Nereu Ramos; e, também, 
o Deputado Lef)berto Leal e o Go· 
vernador Jorge Lacerda. 

A ocorrência causou me, como a 
tôda a Nação, grande mágoa. O 
eminente Senador Nereu Ramos, 
ex-Vice-Presidente desta Casa, di· 
rigiu os destinos do Brasil em ho · 
ra das mais dif!ceis - 11 de no· 
vembro de 1956 - conduzindo-se in· 
variàvelmente, com grande com· 
pustura, e elevado padrão moral, 
características, aliás, de sua per
sonalidade. Jamais estimulou ódios 
ou rancores. 

Solidarizo-me com as sentidas 
palavras dos oradores que nesta 
Casa homenagearam a memória 
de tão eminente homem público, que 
deixou traços marcantes de equili· 
brio e de bom senso na História 
da nacionalldaae. 

Sr. Presidente, o segundo acon· 
tecimento lutuoso ocorreu no Mu
nicípio Santo Amaro da Purifica· 
ção, no Estado da Bahia. Quantas 
e q-Jantas Vidas foram ceifadas! 
Ma's de cem foram vitimas da im· 
previdêr.cia que ocasion.ou a explo
são de barracas onde se vendiam 
fogos de artificio para os feste
Jos de São João e de São Pedro. 

Consternei-me mais ainda por· 
que conhecia, um dos donos daque
las barracas, tràg'camente desapa
recido. 

A catástrofe ensangüentou San.to 
Amaro da Purificação, trad'cional 
cidade do Recôncavo baiano sôbrc 
a qual se debruçam os verdes ca· 
naviais que deram à Nação equi· 
llbrlo e sustentáculo econômico, 
durante multo tempo. Ali se for· 
mou a aristocracia rural dos ve· 

( ~~) - Nao ftJi rt.•ui~lo pelo W'tHltJJ', 



-337-

lhos engenhos de açúcar. Sua po· 
pulação ainda sofre e chora a per· 
da de tantas vida:.. 

O Sr. Juracy MagaZhdes - V. 
Exa. dá licença para um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Ouço 
o nobre colega. 

O Sr. Juracy Magalhães - Tive 
oportunidade de vis'tar as vitimas 
da terrivel catástrofe, no Hospital 
da. Santa Casa de Misericórdia de 
Santo Amaro, cujas obras· estavam 
paralisadas por falta de. recursos. 
Os últimos auxlllos proporciona
dos àquela instituição haviam de· 
corrido de emenda minha ao Or
çamento da República; uma ala do 
hospital estava concluida. en.quar.
to a outra se encontrava quase em 
ruinas. Tive oportunidade de ver 
tôdas as crianças queimadas e fe
ridas em · conseqüência da explo
são, e, desgraçadamente,.· não· ha
via uma só em estado de. perfeita 
n'Utrição, o que prova que a fome 
está consumindo aquela brava gen
te, que construiu a riqueza do ci
clo da cana de aÇúcar nas terras 
do Recõncavo. V. Exa. neste mo
ment9, a,ssoclando-se à dor daque
la população que representa digna
mente nesta Casa tem dupla auto
ridade: a de ser autêntico repre
sentante do povo santamarense e, 
também, a de ser filho do Dr. José 
Antônio Rodrigues Teixeira, o Dr. 
Zeca Teixeira, · lider da c.las
se rural dos plantadores de ca
na na Bahla. Aquêle sangue está 
misturado com 'o S".tór da sua gen
te, naqueles bravios canaviais. · D;ii 
a· emoção com que fala. v: Exa. 
de uma catástrofe a que .estêve au
sente. Todavia, eu próprio afir
mei que, sempre que a nos
sa . Ballia sofre.sse. a . dor de 
um .episódio. daquela. natureza, to
dos· r.ós, irmanados. choramos .por 
ela e com ela a . pedir medidas' em 
beneficio da gente ·que representa
mos nesta Casa.· v.· Exa. com su
as palavras traz uma: solidarieda
de que fof· já demon!ltrada. desta 

tribuna, mesmo na sua ausência, 
porque sabemos multo bem quanto 
é baiano o coração de Vossa Ex
celência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Mui· 
to agradecido, nobre colega Sena
dor Juracy Magalhães, pelas pa· 
lavras comovida~>, que a mim tra· 
zem, nesta hora em que sinto o 
sofrimento do povo santamarense, 
o con.fõrto que só se agazalha em 
espirltos bem. formados como o de 
V. Exa .. sempre inclinado . em de
fender os interêsses públicos. 

Sr. Presidente, aproveito o en
sejo para um. agradecimento ao 
Senador. Juracy Magalhães. . Es.·. 
tando eu na Europa, na hora em 
que S .. Exa. teve conhecimento· da
quelas ocorrências em Santo Ama.
ro, ocupou a tribuna e, não se es
quecendo do colega representante 
daquele Munlclplo, declarou que, 
se aqui estivesse comungaria · da 
dor, do sofrimento do povo santa' 
marense. 

O SR. PRESIDENTE- (Fazen· 
do soar os tfmpanos) - Lembro 
ao nobre orador que dispõe de a.pe
nas dois . minutos para concJuir 
sua. oração. 

O Sr. Neves da Rocha- Permi
te V. Exa. um aparte? 

O 'SR. LIMA TEIXEIRA - Pois 
não~ 

·O Sr.· Neves da Rocha --· Faz 
Vossa Excelência mu"to bem em 
aeentuar que o ·eminente colega 
Senador Jura.cy Magalhães, na ho: 
ra cruciante por ·que passou a Ba
nia·, teve tõda .a Bancada. do nosso 
Estado unissona, como sempre, a 
defender os lnterêsses e a chorar a 
dor dos' bàianós, · · esr)eclalmentc 
aquêles santaniarenses · quê : 'Pf!.rae·
ram a vida de modo tão trágico. 
Fêz Vossa Excelência multo bem 
em .acentuar, repito, porque, disse
ra eu naquela ocasião, que a Ban
cada ·baiana· está sempre ao. lado 
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dos que sofrem, sempre ao lado, 
dos interêsses da nossa querida 
terra. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Agra
deço as palavras do nobre Senado•r 
Neves da' Rocha. Realmente, a 
Bancada da Bahia está sempre 
unJda na defesa dos interêsses do 
Estado, corno coesa está em todos 
os seus sofrimentos, · em tõdas as 
suas dores. 

Outra, trlstlsslma . ocorrência foi 
o incêndio, nas vésperas de sua 
inauguração, do Teatro Castro AI· 
ves, um dos mais belos da Améri
ca do Sul e que custou :ao Govêrno 
do Estado cêrca de trezentos mi
lhões de .cruzeiros. O povo baia
no, que tem amor à cu'tura e à 
tradição, esperava ansioso a,. Inau
guração do Teatro Castro Alves; 
que· ser'a o continuador da época 
4o Teatro São João. · · 

O Sr. Neves da Rocha - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Pois 
não. 

O Sr. Neves da Rocha -... Vos'sa 
Excelência cometeria cl_arnorosa 
injustiça para com os ilustres re
presentantes de todos os Estados 
nesta Casa se não ressaltasse que 
nos dois momentos dolorosos pa
ra nós - o da catástrofe de Santo 
Amaro e .. o ·do inçêndlo do· Teatro 
Castro Alves - sempre tivemos 
ao nosso lado o confôrto muito 
grato de todos ·os Membros dos 
diversos Partidos representados .no 
Senado, que .compartilharam do 
sofrimento. por. que passou a Ba-
hla, · · 

o Sr. Fernandes Tdvora _..; Nem 
outro seria ·o nosso dever. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - A 
Bancada baiana fica multo grata 
ao Senado. 

Sr. · Presidente, so!idàrizo·rne córn 
o sofrimento do . povo baiano, ·e, 
também do Governador ·Antônio 
Balblno. Segundo:.· relatam • os. jor• 

nals, emocionado pelo espetáculo 
dantesco, e pela dor de ver destruí-. 
do o Teatro Castro Alves, plll' cuja 
construção se empenhara dedlca
damente, tudo fêz para salvar aque
la bela casa de espetáculos. 

Sr. Presidente, ao regressar da 
Conferência Internacional do Tra· 
balho, junto meu profundo pesar 
pelo trágico desaparecimento do 
ilustre Senador Nereu Ramos, do 
Deputado Leoberto Leal e Gover
nador Jorge Lacerda; e dirijo ao 
povo de m'nha terra e ao seu ilus
tre Governador, minha grande má; 
goa pelas tristes ocorrências_ que 
enlutaram a Bahla. · 
<Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Kerglnal
do Cavalcantl, para explicação pes· 
soai. 

O SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - (Para explicação . ']ies
soal) - Senhor Presidente, não fô· 
ra a noticia de que entraremos em 
recesso amanhã, não tomaria · o 
tempo da Casa. quando temos ma
téria em regime de urgência na 
pauta dos nossos trabalhos. , · . • . 

Acabo, no entanto,. de receber r a, 
diagrama de Natal, minha. cidade, 
que de certo modo é necessário 
conste dos Anais do Senado, . por
que é um testemunho de que meu 
povo me acompanha os ,passos na 
vida parlamentar, e ·se, por· vêzes, 
na minha terra, não disponho de 
meios que divulguem' minhas au. 
vldades. dlreta ou lndlretamente ê~c 
é sabedor de que , jamais deixei 
de comparecer .um . só dia .a .. es~a 
Casa e aqui estive sempre . v'glllln: 
te na defesa dos seus mais _sagra,, 
dos lnterêsses. , , . . . , ... 

O telegrama, que parte de adver: 
sário polltico ~: sobremaneira hon
roso. De certo modo - . mais do 
que um aspecto . de ::mera. vaidâd.:? 
_. mis suas linhas encerra tim apf
Io ·não só· a mim, como ·também 'aó 
eminente.'· Ministro ··da··· Educação, 
Sr. Clóvis Salgado;. · · · .-.· ,., 

Passo a ler ·.o despacho· :conce• 
bldo.: nos .•seguintes têrmos: ; ~ o .: .· 
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«Senador Kerginaldo Ca val
canti - Sena,do Federal --· 
Rio de Janeiro. 

Devidamente autorizado pe· 
lo meu prezado colega Anto· 
ni Félix, peço ao eminente 
Senador falar ao Ministro da 
Educação no ·sentido de con· 
ceder auxílio ao. Instituto de 
Assistência às Familias dos 
Trabalha.dores Rurais de Pe· 
dra das Abelhas, o qual man
tém a escola primária. 

Sendo V. Exa. o ún:co repre· 
sentante que toma interêsse 
pela nossa ,gente iridistintamen· 
te de col)dição politica ·espero 
que o aludido auxílio seja con· 
cedido. · 

Sa,udações (a) Vereador Gas
tão Mariz» . 

Não se trata de um Verêador 
de Natal que seja da ·minha ami
zade particular; como já disse, tra· 
ta-se de adversário politico. Mas, 
Sr .. Presidente, quando outras virtu
des não l'X' stam nos homens, ain· 
da há a,quela, que algum dia sal· 
vará esta triste humanidade; a 
Justiça, 

Pedra das Abelhas, no Municí· 
pio de' Apodi, en.cravada num cha
padão magnifico, é povoação flo
rescente, que bem merece o auxi· 
lio do Poder Público. 

As palavras . de apêlo que me 
fa.z adversário politico, ecoarão, es· 
ta-.1 certo, no espírito compreensi
vo do honrado Ministro da Edu· 
cação, Doutor C1óvis Salgado. Vim 
à tr'buna formular, de púbH.co, o 
pedido, que levarei pessoalmente a 
S. Exa. Mais uma vez procuro 
servir o povo do Rio Grande· do 
Norte, e assim farei com desvêlo 
enquanto me encontrar nesta Ca · 
sa. . . 

Sou homem de Partido, com res
~onsabilidades partidár'as, mas. ·aci
ma disso e de tudô niàls, · coloquei 
sempre o povo brasileiro e,' 'por 
consegu'nte, .o .da minha .terra. Ja· 
mais pergunte!, na hora de pres· 
tar um serviço, a que Partido per
tencia· Q ,solicitante, · a que cõr: po· 

litica se vinculava: apenas pro· 
curo saber se se tem em mira . a 
felicidade dos. riograndenses do 
norte. 

Jamais, na minha vida parlamen
tar, me servi· dlreta ou lnd reta.
!1Jente, de qualquer verba, de qual· 
quer vantagem em meu favor; ja
mais desviei ou permiti me fôsse 
desviado um niquei dos dinheiros 
públicos em meu benefício. Sem· 
pre tive .. horror .acentuado e no
jo lnvencivel a tudo o que sig
nifique corrupção com· os dinhei
ros da Nação, Considerei sempre 
o dinheiro do povo coisa sagrada; 
considerei sempre que. não. era li· 
cito desviar um .ceitil do suor :da 
nossa gente, em beneficio ·meu. ou 
de quem quer que seja. O dlnhei· 
ro da Nação, aquêle por que o povo 
sua, deve ser dlstribuido geralmen
te com êsse mesmo povo. Um cru
zeiro · que se t're poderá ser um 
remédio que sirva à mulher de um 
operário poderá ser .uma gõta de 
leite para uma criança necessi
tada. Será crime de lesa ·consciên· 
ela, se desviado em favor de ou
trem, e crime dobra.do ou redobra
do se aplicado em favor de um 
parlamentar. 

Há nove anos sou Senador; ·já 
n.o fim .do mandato posso afirmar 
de cabeça erguida: . n.ão há. não 
.h<Y.!VP., llem pode haver alguém 
que· possa. dizer que das verbas e 
das destinações orçamentárias, ·pa
ra êste ou aquêle fim me haia ser
vido, alguma vez, dlreta ou lndire· 
tamente. · . 

· Da.i, porque, Sr. Presider1te, te· 
legramas como o .que li podem che· 
gar-me, realmente. E podem che
gar-me às mãos, porque sempre 
coloquei, acima de tudo o bem es
tar do povo . e a felicidade. do n,io 
Grande do Norte; (Muito bem! 
Muito bem!). 

.· .• O • SR .. GOMES. 'DE ÓLIVEJn,A 
.:c.: Sr.. Presidente, . peco a. palavra, 
para· · expJlcaç!io. pessoal,·· . . . 

O SR. PRESIDENTE - Tem. a 
palavra para explicação pessoal, o 
Sr.: G9mes .de Oliveira , · . 
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O SR. GOMES DE OLIVEIRA 
(Para explicação pessoal) - ,(•) -
Sr. Presidente, estou recebendo de 
meu Estado telegramas dos fUn· 
cionârios da chamada Verba 3, pe· 
dindo que se apresse o pagamento, 
já tão ,atrasado, dessa classe de 
servidores havidos assim como uma 
espécie de pârias no funcionalis· 
mo público. 

Nlio sou da corrente que esteja 
sempre de arma em riste contra 
os atos do Govêrno. Sabe o Senado 
que aq~i pauto !Dinha conduta den· 
tro da orlentaçao do Partido Tra· 
balhista Brasileiro, que a.compa· 
nha e apóia a politica governamen· 
tal. 

Não podemos ser, porém, insen· 
si veis a fatos como êsse. Grande 
parte, quase a massa do funciona· 
lismo público federal, pertence ao 
grupo da , Verba 3. :S:sses funclo· 
nários, até hoje, não receberam os 
vencimentos do corrente ano. J!: in· 
crivei, custa a acreditar, possa 
haver servidores trabalhando e tra· 
balhando com gôsto, nas con.di· 
ções em que se encontra essa mas· 
s~ de func'onârios federais. Não 
podemos, por isso, compreender, re
pito, que até hoje nlio tenham si· 
do pagos. 

Há, entretanto, uma noticia al· 
vissareira q':.te mando a todos os 
funcionários da Verba 3 do meu 
Estado e do Pais inteiro, ansiosos 
pelo pagamento de seus ordenados. 
Fui, recentemente, inform::tdo de 
que o pedido de autorização de pa
ga.men.to já o despachou o Sr. Pre· 
sidente da República. J!:; , sem dú· 
vida, um len'tivo, um confõrto pa· 
ra êsse grande número de funclo· 
nP.ri~s. ansiosos pelo recebimento 
de seus ordenados, saberem que 
já está autorizado o 'pagamento. 

Ainda assim, Sr. Presidente, fà· 
ço daqui um apêlo ao Sr. Ministro 
da Fazenda para que os órgãos 
competentes não retardem sequer 
um dia o pagamento de tlio dignos 
funcionários que prestam tão bons 
serviços ao Pais, quanto qualquer 

( •) - Na o fui revlsio 'pelo, orador. 

outro do quadro do funcionalismo 
público. <Muito bem). 

O SR, PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento do nobre Se· 
nador Gilberto Marinho. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 311, de 1958 

Exmo. Sr. Presidente do Sena· 
do Federal. 

Requeiro a Vossa Excelência, nos 
têrmos do Regimento Interno, se· 
jam solicitadas ao Senhor Mfnis· 
tro da Saúde as seguintes informa· 
ções: 

1 - quais as instituições con · 
templadas no Plano de Auxílios elo 
Departamento Nacional da Crian· 
ça, no âmbito do Distrito FederaJ 
e no presente exercicio; 

2 - quais as importâncias a elas 
destinadas. 

Sala das Sessões, em 14 de jU· 
lho de 1958. - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE- Vai ser 
Edo parecer encaminhado à Mesa. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N.~ 299, de 1958 

Red~ Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da camara tlúmero 326, de 
1956. ' 

Relator: Sr. Mourão Vieira. 

A Comissão apresenta a Redação 
Final Ws. anexas) das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara número 326, de 1956, de 
iniciativa da Câmara dos Depu· 
tados. 

Sala. das Comissões, em . 14 de 
julho de 1958. ··- Ezechias ·da R o· 
cha, Presidente. - Mourllo Vieira, 
Relator. ·. - Gilberto ·Marinho: , '· 

I 
I 
I 
I 
J, 
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ANEXO AO PARECER 
N.o 290, de 1958 

Redação Fina! das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei 
da Ctimara número 326, de 
1956, que modifica o art. 326, 
. da Conso!idaçiio das Leis do 
TrabalJw. 

EMENDA 

N.O 1 

Ao art. 1.0 (Requerimento nú· 
mero 304, de 1958) . 

No texto oferecido ao art. 226, 
da Consolidação das Leis do Tra · 
balho, suprimam-se as expressões 
in fine; 

". . . que, para todos os efeitos, 
são considerados bancários~. 

EMENDA 

N.0 2 

Ao art. 1.o <Subemenda da Co· 
missão de Legislação. Social à E· 
menda número 1, de Plenário). 

Acrescente-se ao texto ofereci· 
do ao art. 226, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, o seguinte 
parágrafo único: 

«Parágrafo único. A direção de 
cada banco organizará a escala de 
serviço do estabelecimento de ma· 
ne'ra a haver empregados do qua
dro da portaria em função mela 
hora antes e até meia hora após 
o encerramento dos trabalhos, res· 
peitada o limite de 6 (seis) horas 
diárias:.. 

O SR. PRESIDENTE - O pa.· 
recer que acaba de ser lido versa 
sôbre :matéria em regime de ur
gência. 

Em discussão, pois, a Redação 
Final constante do referido pare
cer. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a pro· 

vam a Redação Final, queiram per
manecer sentados. (Pausa). 

Aprovada·. . . . 
Vai . à . Câmara dos Deputa.dos, 

De conformidade com o Regimen
to Comum, designo o nobre Sena· 
dor Arlindo Rodrigues para, na 
Câmara dos Deputados, acompa
nhar o estudo das emendas do Se· 
nado . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votaçtfo, em discusstfo úni~ 
ca, do Projeto de Lei da Cti· 
mara número 33, de 1957, que 
altera os Quadros .da Secreta· 
ria e dos Serviços Auxiliares 
do Tribuna! de Justiça do Dis· 
trito Federa! e dá outras '[YT'O· 
'Vidências (em regime ode ur
gência, nos têrmos, do artigo 
156, § 3.o do Regimento. In
terno, em virtude do Requeri
mento número 281, de 1958, do 
Sr. Lino de Mattos e outros 
Senhores Senadores, aprova· 
do na sessão de 7 do rl'tt1s em 
curso, tendo Pareceres (núme
ros 1.120 a 1.122, de 1957) 
das Co1nissões: de Constitui
ção e Jlustiça, favorável ao 
Projeto com as Em·en•ias que 
oferece de números 1-C e 2·C; 
de Finanças favorável ao Pro
jeto e às Emendas números 
1-C e 2-oC e ainda. da Comis
slio de Serviço Público Civil, 
oferecendo subemenda à de 
número 3 e contrário às de 
números 4 e 5; e de Finanças, 
contrário às de números 3, 4 
e 5. 

O SR. PRESIDENTE - A dis· 
cussão foi encerrada na sessão 
anterior. Vou anunciar aos Se
nhores Senadores o esquema da 
votação. 

A votação deve começar pelas 
emendas. 

Serão votadas em conjunto as 
que tiverem pareceres concordan· 
tes, favoráveis ou contrários. 

1) · grupo das emendas de Pa· 
receres concordantes favoráveis; 

1·C e 2-C: 
de autoria da Comissão <:)e Servi· 
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co Público, com parecer favorá· 
vel de Finanças. · · 
2) grupo .de emendas de Pare· 

ceres concordantes contrários 
4-5 
de Plenário. 
3) Emenda com Subemenda nú· 

mero 3. . . 
Dever-se-ia votar primeiro a su

bemenda Todavia, há requerimen
to do sr: Senador Kerginaldo Ca.
valcanti, pedin.do preferência para 
a votação da emenda. 

Antes de submetê-lo convém es
clarec;er que a votação da e_menda 
prejudica a subemenda, _e V!ce-ver· 
sa, quer o resultado seJa. a apro
vação, quer a rejeição. 

A subemenda, que foi apresen
tada para substituir a emenda, re
produz a matéria do parágrafo 2.0 

do texto proposto pela emenda. 

3a - Leitura do requerimento. 
de preferência para a emenda. 

3b - Votação do requerimento. 
3c - Votação da emenda. . 
4 - Votação do projeto ·ass1m 

emendado. 
5 ~ A matéria vai à Comissão 

de Redação. 
Sôbre a mesa requerimento de 

preferência para a votação da 
Emenda número 3. A aprovação 
da subemenda prejudicará a emen· 
da, e vice-versa. 

A subemenda que foi apresen
tada para substituir a emenda re· 
produz a matéria do parágrafo 2. 0 

do texto proposto pela emenda. 
Será lido oportunamente, o re

querimento 'de preferência para a 
Emenda número 3. 

Passa se à votação do grupo de 
emendas com pareceres favoráveis 
concordantes. 

Os Srs. Senadores que apr~vam 
as Emendas ns. l,C e 2·C que1ram 
conservar-se sentados. (Pausa l. 

Estão aprovadas. 

São as seguint.es a!l emendas 
aprovadas · 

EMENDA 

N.o l·C 

Suprimam-se o § 2. o do art. 
3.o, o art. 5.0 e o art. s.•. 

EMENDA 

N.0 2-C 

Na tabela C. Onde se diz: «Um 
Oficial de Justiça, pa.drão «<» di
ga-se: «Um oficial de Justiça pa· 
drão «L:., 

O SR. PRESIDENTE- Em vo· 
tação as Emendas números 4 e 5, 
que têm pareceres concordantes, 
porém contrário.s das Comissões. 

Queiram conservar-se sentados 
os Senadores que as aprovam. 
(Pausa). 

Estão rejeitadas. 
São as seguintes as emendas 

rejeitadas: 

······························ 
EMENDA 

N.o 4 

Art. Fica criado o Quadro Su
plementar para os atuais Oficiais 
de Justiça e Escreventes·dactilógra· 
fos do Tribunal do .Túri dos .crimes 
contra a economia popular. 

§ 1. o Os atuais ocupantes dos 
referidos cargos, ficam no padrão 
M. 

§ 2. o Serão extintos os cargos 
que se vagarem. 

EMENDA 

N.0 5 

Art. 10. Onde se lê: 
«dois Chefes de Seção PJ·3»; 
Leia-se: 
«dois Chefes de Seção PJ -2», e 

em conseqüência, ret fique-se a Ta· 
bela «C». anexa ao mesmo projeto, 
a qua.l deverá ficar assim redigida: 

«2 Chefe de Seção ........ PJ-2~ 

O SR. PRESIDENTE- Repeti· 
rei, agora, o esclarecimento dado 
há pouco; a aprovação da sub~· 
menda prejudicará .a Emenda nu· 
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mero 3. Vou ler ·a· Emenda núme· 
ro 3 c subemenda para que os no· 
bres Senadores dela tomem conhe· 
cimento. 

O Sr. Primeiro Secretário 
1)roc6de à leitura da emenda c; 
da subemenda. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento que vai ser 
lido. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 312, de 1958 

Nos têrmos do art. 126, letra 
i, do Regimento Interno, requei· 
ro preferência para a Emer.da nú· 
mero 3, a :fim de ser votada antes 
da respectiva subemenda. 

Sala das Sessões, em 14 de ju· 
lho de 1958. - Kc;rginaldo Oaval· 
oanti. 

O SR. PRESIDENTE - A Me· 
sa julga oportuno esclarecer que 
a votação preferencial da emenda, 
conforme foi requerida, prej ulga. 
rã a subr.menda. De fato, aprovan· 
do ou reje:tando a emenda, o Se· 
nado estará aprovando ou reje:. 
tan.do, em texto maior, o que se 
pretende na subemenda, o que na· 
quela cor.stitui o § 2.o. 

Nessas condições, se fôr inten· 
ção do Plenário votar a subemenda, 
só o poderá fazer negando a pre· 
ferência sollcltada, pois nesse ca
so a votação se :fará primeiramen· 
te quanto à subemenda. Se esta 
fôr aprovada, a emenda ficará pre
judicada. Se rejeitada, ter-se á que 
votar a emenda, salvo quanto ao 
seu parágrafo 2.o. 

Esclarecido o Plenário, subme· 
terei à votação o requerimento do 
nobre Senador Kerginaldo Caval· 
cantl. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerimento de preferência pa· 
ra a emenda. queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Está rejeitado. 

O SR. KERGINALDO· CAVAL .. 
CANTI - (Pela ordem) - Sr. Pre
sidente, requeiro verificação da. v o· 
tação. 

O SR. PRESIDENTE ~ Vai·se 
proceder à verificação de votação, 
requerida pelo nobre Senador Ker· 
ginaldo Cavalcanti. . 

Queiram levantar-se os Senhores 
Senadores que aprovam o requeri
mento. (Pausa). 

Queiram sentar-se os Senhores 
Senadores que aprovaram o reque· 
rimento e levantar-se os que o 
rejeitam. (Pausa). 

Votaram a favor do requerimen.· 
to sete Senhores Senadores, e con· 
tra, dezoito. 

Não há número. 

Vai·se proceder à chamada. 

Procede. se à chamada. 

Respondem à chamada os 
Senhores Senadores: 

Mourão Vieira. 
>Cunha Mello. 
Prisco dos Santos. 
Lameira Bittencourt. 
Públio de Mel! o. 
Waldemar San.tos. 
Fernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Abelardo Jurema. 
Ribeiro Casado. 
Jorge Mayr.ard. 
Lourival Fontes. 
Neves da Rocha. 
Juracy Magalhães. 
Lima Teixeira. 
Alencastro Guimarães. 
Caiado de Castro. 
G lberto Marinho. 
Lima Guimarães. 
Lino de Mattos. 
·Domingos Vellasco. 
Othon Mãder. 
Gaspar Velloso. 
Gomes de Oliveira. 
Prímio Beck. (25). 

O SR. PRESIDENTE - Res· 
pondP.ram à chamada 25 Senhores 
Senadores. Com o Presidente, 26. 
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Está. confirmada. a falta de núme· 
ro. 

A votação fica adiada. 

Votação, em discussão um
ca, do Requerimento número 
296, de 1958, ,do Senhor Gil· 
berto Marinho e outros Srs. 
Senadores, soliici.tando urgi3n
cia, nos ttrmos do art. 156, 
§ a.o, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei da Câ
mara número 127, de 1958, que 
autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Via· 
ção~ o crédito especial de Cru
zeiros 582.424.000,00, para 
atender à despesa, no exerci· 
cio de 1958, com o pagamento 
do repouso semanal ?'emune· 
rado, qüin.qüi3nios e salá· 
rio-família devidos aos tra· 
balhadores marítimos que 
prestam s-erviços ao Lóide 
Brasileiro, Património Na· 
cional e à Companhia de 
Navegação Costeira, Patrimó
nio Nacional. 

O SR. PRESIDENTE - Está 
prejudicado o requerimento de vez 
que se trata de matéria. já apro· 
vada . 

Votação, em discussão única, 
do Requerimento núme?'o 297, 
de 1958, do Sr. Lino de Mat
tos e outros Srs. Senadores, 
solicitando nos têrmos do ar
tigo 156, § 3. o do Regimento 
Int-erno, para o Projeto de Lei 
da Câmara número 61, de 1958, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da 
Agricultura, o crédito especial 
de Cr$ 5.000.000,00, para au
xiliar a Associação Rural de 
Mon~es Claros, Estado de Mi
nas Gerais, na conclusão das 
obras do Parqne Regional da 
Exposição Agropec-uária e In
dustrial. 

O SR. PRESIDENTE - Igual· 
mente prejudicado o requerimento 

de urgência, de vez que o projeto 
ao qual se refere já foi aprova· 
do. 

Discussão única do Projeto 
.de Lei da camara número 115 
de 1952, que denomina «Ponte 
Presidente Eurico Dutra~ a 
ponte da Estrada de Ferro No
roeste do Brasil s6bre o Rio 

·Paraguai, no Estado de Mato 
Grosso, tendo Pareceres sob nú· 
meros 265 e 266, de 1958, das 
Comissões de Constituição e 
Justiça, contrário e de Trans
portes, Comunicações e Obras 
Públicas, favorável. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. <Pau
sa). 

Está encerrada. 
A votação fica adiada por falta 

de número. 

O SR. PRESIDENTE - Esgo
tacla a matéria da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Abelardo Jurema., Inscrito para a 
oportunidade. 

O SR. ABELARDO JUREMA -
Sr. Presidente, desisto da pala· 

vra. 
O SR. PRESIDENTE - Tem 

a palavra o nobre Senado-r Fer
nandes Távora, segundo orador 
inscrito. 

O SR. FERNANDES TÁVORA 
- Sr. Presidente, desisto- da pala
vra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Domin· 
gos Vellasco, terceiro orador ins
crito. 

O SR. DOMINGOS VELLASCO 
- ('*) -Sr. Presidente. quero dar 
conhecimento ao Senado e, através 
desta tribuna, à Nação, de um Ma
nifesto assinado por quase todos 
os presidentes de Organizações Sin· 

(*) - ~'tlo foi rrl'i.<ln ptoln nrarinr. 
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dicais, do primeiro, do segundo e do 
terceiro graus e por outras entida.· 
des de classe. 

Está vazado r.os seguintes tér
mos: 

«Apoiados nos que cons
.tróem a riqueza do Pais, Ir
manados com os que geram o 
progresso nas fábricas, nas 
oficinas, nas escolas e univer· 
sldades, nos centros de pesqui
sas e nas instituições cultu
rais, no Congresso Nacional e 
nos órgãos técnicos da Admi
nistração, nas casernas e na 
Imprensa - neste Imenso la· 
boratõr:o de trabalho e de em
preendimentos em que se fun
dem as atividades manua.is e 
intelectuais - erguemos nos
sa voz, porque também que
remos ser ouvidos, para afir
mar, em colaboração com o 
Govêrno, que não permitire
mos fôrças económicas estran· 
geiras, ·ou elementos nacionais 
a seu serviço, ou que eventuais 
modificações nos seus quadros 
pert"Jrbem o ritmo de nosso 
desenvolvimento ou embara
cem os esforços tendentes à 
ampl'ação da área dos nossos 
a tos soberanos . 

Não falamos em vão. 
Com efeito, não falamos em 

vão quando insistimos cm que 
possuímos recursos e meios pa
ra alcançar êsse objetivo. A 
exploração do petróleo por 
brasileiros e para brat~ileiros 
é um fato que nos enche de 
orgulho e fixa com nitidez o 
rumo a seguir. O grau de de· 
senvolvimento alcan~;ado pela 
economia em vários ramos bá· 
slcos nos capacita. a proclamar 
que o cam'nh<J da utlllzacão 
dos nossos recursos dlsponi· 
veis é o caminho justo. Quan· 
do percorremos Volta Red!ln· 
da. e os centros industriais q':le 
constituem o parque paulista, 
quando vemos os empreendi· 
mentos de base erguidos com 
o nosso esfOrço, é que com· 

preendemos o quanto foi preju
dicial para nós o longo período 
em que grupos económicos es· 
trangeJros, desinteressados do 
nosso destino se valeram dos 
nossos recursos e do nosso tra
balho para conduzir aos seus 
paises lucros enormes, difi
cultando o ingresso do nosso 
povo na via que leva ao bem-
estar material. . 

Ainda vemos com tristeza e 
apreensão que as principa.is 
fontes de energia não se en · 
contram em mãos do povo bra· 
silelro. E sem que estas fon· 
tes estejam em mãos seg-Jras, 
sem que sejam inteiramente 
colocadas a servico do progres· 
so de nossa Pátria, não pode· 
rão surgir empreendimentos ln· 
dustria!s novos com ·a certeza 
da expansão e do êxito. Fon· 
tes de energia, meios de trans· 
portes, exploração do nosso 
subsolo, expansão da 'nossa in
dústria pesada, devem consti
tuir metas do Govêrno como 
imposição das necess · dades vi
tais do nosso povo. 

Saudamos a politica que se 
procura levar a têrmo, de uni
ficação dos povos Jatlno-ame
rical'LOS, para que possam avan
car pelo camlnh<l da indepen.
dência econômlca e se liber
tar da opressão e do colonia
lismo. NãQ podemos, entre
tanto, silenciar diante das va
cila.c;lles do Govêrno, em sua 
politica externa, quando teima 
em não manter relacões fran
cas e independentes com todos 
os pa!ses do mundo, Impossi
vel se torna permanecer em 
organismos internacionais com 
o propósito de manter relações 
am'stosas com todos os que 
dêles participam, a.o mesmo 
tempo em que subsiste a re
cusa matemática em amparar 
e sustentar decisivamente um 
intercê.mbio frut!fero corri mui
tos dêsses pa!ses, tanto na 
esfera politica corno na cu!· 
tural e. econOmica·. 
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Por tudo isso e convencidos 
de que exprimimos mais uma 
vez o sentimento autêntico do 
nosso povo, principalmente da 
massa laboriosa, é · que rea
firmamos a nossa posiQão na· 
cionallsta e patriótica, já con· 

. sagradas em Congressos," Con
ferências, reuniões e. debates, 
em livros e realizações, posi· 
ção pela qual lutaram ·as ge· 
rações passadas e · caldeada 
no fogo de nossas exp~riênci· 
as. · 

Precisamos, no entanto, dar 
um passo à frente. Desejamos 
que tôdas essas fOrcas se unam 
e entrelacem os seus progra· 
mas. Que o Govêrno, em tõdas 
as suas instâncias, nos ouça 
e deposite conf'anca em nos
sos esforços. Que, para nacio· 
nalizar a produção de energia 
elétrica, os meios de transpor
te e o sistema bancário, vi
sando sempre a melhoria dos 
serviços oferecidos à coletlvi
dade, confie, sem hesitação no 
poder q':le se concentra na ca
pacidade de decisão do· nosso 
povo. Que, para empreender 
a renovacão política no sentido 
do progresso, mobilize nossos 
esforços. 

Decididamente colocados ao 
lado de uma pol!tica de reno · 
vacão e de aproveitamento de 
nossos recursos estão os tra
balhadores, os homens do cam
po, os cientistas, os empreen· 
dedores, os sindicatos, os ór
gãos estudantis, as entidades 
Industriais, os militares que 
amam e defendem a nossa Pá· 
trla enf'm, todos os brasileiros 
que se unem para a conse
cução dos nossos objetlvos co
muns, que se resumem no en
grandecimento do Brasil. 

Discutiremos todos os pon · 
tos de nossos programas em 
nossas· ·organizações, e,· para 
que sejam realizados, oferece
mos cooperação conseqüente 
aos poderes. da Nação. Con
fie o Govêrno no povo e te-

mos · a certeza.· dé que as fôr· 
cas monopollstas e retrógra
das não poderão reproduzir 
tragédias como a de 1954. 

Essa é a nossa disposição, 
êsse é o . nosso comprimisso. 
Saberemos 'honrá: lo do· mesmo 
modo que sabemos produzir 
diàrlarriente para . a grandeza 
do Pâfs. · · · .. · · 

Em nome dessas fôrças é 
que co·nclamamos todos os bra
sileiros . à ~União e à organiza· 
ção de podérciso movimento 
patriótico e nacionalista, que 
constitua barreira às preten
sões do .colonial' smo e à trin· 
cheira que nos permita a ex· 
ploração tranqUila dos nos· 
sos recursos a serviço· do nos· 
so progresso e das supremas 
aspiraç!les do povo brasilei· 
ro. 

Rio de Janeiro, 1 de julho 
de 1958. 

(as.) AntOnio Erico de FI· 
gueiredo Álvares - Mamede 
Caetano Teixeira e Vicente Ál· 
vares, Membro da Diretorla da 
CNTI; 

Alcino ·Horácio da Costa, 
Presidente e Secretário da Fe
deração Nacional dos Traba
lhadores em Transportes Marí
timos e Fluvia's; 

Alcino Horácio da Costa, 
Presidente da Federacão Na· 
clonai dos Empr('gados no Co· 
mércio Hoteleiro e Similares; 

José Alves Barbosa Presi· 
dente da Federação Nacional 
dos Trabalhadores nas Indús
trias Urbanas: 

Dante Pellacani e Newton 
Oliveira, Presidente e Tesou
reiro da Federação Nacional 
dos Trabalhadores das Indús· 
trias Gráficas; · 

Jorge Coelho Monteiro e Jor· 
ge Barbosa., Presidente e Te· 
·soureiro· da Federação Nacio· 
na! dos Trabalhadores em Em· 
prêsas Telefônlcas; 

Oswaldo Rodrigues dos San· 
tos e J o!io Batista dos Santos, 
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Presidente e 1.o Tesoureiro da 
Federação Nacional dos Esti
vadores; 

Alberto Bettâmio e C'armelo 
Ca.labrla, Presidente e Secre-

. tário da Federação Nacional 
dos Trabalhadores em Emprê
sas Comerciais de Minérios e 
Combustiveis Minerais; 

Maria da Graça Dutra, Se
cretário Geral da Federação 
Nacional dos Jornalistas Pro· 
flsslonals ; 

VIcente Orlando, Presidente 
da Federação dos Trabalha
dores nas Indúotrias da Cons· 
trução e do Mobiliário do Rio 
de Janeiro; · 

Euripedes Aires de Castro e 
Isaltlno Pereira:, Presidente e 
Conselheiro da Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias 
Metalúr,gicas Mecânicas e Ma
terial Elétrlco do Rio de J a
n.elro; 

José Almeida Barreto, Pre
sidente da Federação Interes
tadual dos Trab. em Estabe
lecimentos de Ens'no e do Sin· 
dicato dos Professõres do En
sino Secundário, Primário e de 
Artes do Rio de Janeiro; 

Nelson Egydio de Pinho. Te
scr.!reiro da Federação dos Tra
balhadores na Indústria do 
Vestuário do Rio de Janeiro;" 

Fernando Rodrigues. Tesou
reiro da Federação dos Bancá· 
rios do Distr:to Federal, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo; 

Benedito Cerqueira, Hera
elides dos Santos e Agostinho 
de .Carvalho, Presidente, Se· 
cretário Geral e militantes do 
Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúx gicas, 
Mecânicas e Material Elétrico 
do R'o de Janeiro; 

Floriano da Silveira Maciel, 
Presidente do Sin.dicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias 
de Produtos Quimicos para 
fins industriais, de Produtos 
Farmacêuticos, de Tintas e 
VE'rnizes e de Sabão e Velas 
do Rio de Janeiro; 

Francisco Giovani Amadeo 
Romita, Osvaldo Goes e Miguel 
Paixão, Presidente, Secretário 
e Procurador do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias 
Gráficas do Rio de Janeiro; 

Humberto Menezes Pinheiro, 
Antônio Pereira da Silva Fi
lho e Olimpio Fernandes de 
Mello, Pres'dente, Secretário e 
militantes do Sindicato dos 
Empregadores em Estabeleci· 
mentos Bancários do Rio de 
Janeiro; 

Luiz Gregório da Paixão, Jo· 
sé Amaral de Menezes e Ro
berto Morena, Presidente, 1.o 
Secretário e militante do Sin
dicato dos Oficia's Marcenei
ros e Trabalhadores nas In
dústrias de Serraria,s e Móveis 
de Madeira do Rio de Janei· 
ro; 

Lício Hauer e Edgard Leite 
Ferreira, Presidente e Primei
ro Vice-Presidente da União 
Nacional dos Servidores Pú
blicos Civis; 

Antônio t."respo Vasconcelos, 
Moacir José dos Reis e Eliseu 
Alves de Oliveira, Pres· dente, 
Secretário Geral e militantes 
do Sindicato dr:~s Trabalhadores 
em Emprêsas de Carris Urba· 
nos do Rio de Janeiro; 

Argem 'ro Rocha Júnior e 
Antônio de Souza Leite, Presi
dente e 1.0 Secretário do Sind i· 
cato dos Trabalhadores nas 
Indústrias -de Energia Elétrica 
e Produção de Gás do Rio de 
Janeiro; 
- Manoel Maravilha Lourenço, 
Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores em Emprêsas 
Telefónicas do Rio de J ane!ro; 

Ernesto Costa Fonseca, Val
dir Grasso e Fernando Arruda, 
Pres :dente, Secretário e mili
tante do Sindicato Nacional 
dos Aerona':ltas; 

Othon Canedo Lopes e João 
Silva de Mattos, Presidente e 
Secretário do Sindicato Nacio· 
na! dos Aeroviários; 
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Luiz Guimarães, President~ 
do Sindicato dos Jornahstas 
Profissionais do Rio de Janei
ro; 

Félix Cardoso da Sllva e Hér· 
cules Corrêa dos Reis, Presi
dente e 1.o· Secretário dos Tra
balhadores nas Indústrias de 
Fiação e Tecelagem do Rio de 
Janeiro; 

Alvaro David e Demistho· 
elides Batista, Presidente e Se· 
cretário do Sindicato dos Tra· 
balhadores em Emprêsas Fer· 
rov:árias. · 

Waldir Gomes dos Santos e 
Sebastião Jaccoud, Presidente 
e Secretário do Sindicato Na· 
clonai dos (:ontramestres, Ma· 
rinheiros, Moços e Remadores 
em Transportes Marítimos. 

Apa.rlclo Amaral, Presidente 
do Sindicato Na~lonal dos Co· 
missários da Marinha Mercan· 
te. 

José Ribe'ro da Silva, Pre· 
sldente do Sin.dicato Nacional 
dos Foguistas da Marinha Mer· 
cante. 

José Pereira dos Santos, Pre· 
sldente do Sindicato Nacional 
dos Taifelros, Culinários e Pa· 
nificadores Marltimos. 

Armando Ma'a, Presidente 
do Sindicato Nacional dos Mes· 
tres de Pequena Cabotagem e 
dos Contramestres em Trans· 
portes Marítimos. 

João Barreto, Presidente do 
Sindicato Nacional dos Enfer· 
melros da Marinha Mercante. 
Dejalma Santos, Presider.te do 

Sindicato Nacional dos Radio· 
telegrafistas da Marinha Mer· 
cante. 

João Fernandes, Presidente 
do Sindicato dos Operários 
Navais do Rio de Janeiro. 

Oswaldo Costa, Presidente do 
S'ndlcato dos Empregados em 
Escritório de Emprêsa de Na· 
vegação. · 

tndio. Villas-Boas. Presidente 
do Sindicato dos Práticos Ar· 
rais e Mestres de Cabotagem 
do Rio de Janeiro. 

Jaime Corrêa, Presidente do 
Sindicato dos Empregados no 
Comércio do Rio de Janeiro. 

Meçando Rachid e Augusto 
Antôn:o Amorim, Presidente e 
Secretário do Sindicato de Con· 
dutores de Veiculas Rodoviá· 
rios e Anexos do Rio de Ja. 
neiro. 

Euclides José Batista e Jair 
Batista, Presidente e Secretá· 
rio do Sindicato dos Emprega· 
dos no .Comércio Hoteleiro e 
Similares do R:o de Janeiro. 

Hugo Gomes da Costa e Pe· 
dro José da Silva, Presidente e 
Secretário do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias 
do Açúcar, ·Doces e Derivados 
do Rio de Janeiro. 

Valdemar Viana e Hélio Mar· 
tins, Trabalhador nas Indús
trias da Cerveja e Bebidas em 
Geral. 

Antônio Rodrigues da Rocha 
e Haroldo Pereira dos Santos, 
Pres'dente e Secretário do Sin· 
dicato do Trabalhador nas In· 
dústrias do Trigo, Milho, Man
dioca e de Massas Allmenticlas 
do Rio de Janeiro. 

Inaldo Lima Rocha e Carlos 
Sá Bezerra, Presidente e Se· 
cretário do Sindicato dos Tra
balhadores nas Indústrias de 
Panificação, Confeitaria, dt 
Produtos de Cacau e Balas. de 
Torrefa.ção e Moagem de Ca· 
fé do Rio de Janeiro. 

Antônio Gonçalves e Salva· 
tore Paschoal de Chiara, Pre· 
sldente e Secretário do Sindi· 
cato dos Trabalhadores na ln· 
dústria de Fumo do Rio de Ja· 
neiro. 

PUnia Alves, João da Costa 
Pacheco e Rubens da Costa 
Fagundes, Presidente, Secretá· 
rio e 1.o Tesoureiro do Sindi· 
cato dos Trabalhadores dag 
Indústrias de Calçado e de Lu· 
vas, Bolsas e Peles e Resguar· 
do do Rio de Janeiro. 

Adalto Rodrigues e Clóvis 
Estellta Pereira da Cunha, Pre· 
siden.te ·e Secretário dos O fi· 
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c1ms Alfaiates e Trabalhado
res na Indústria de .Confecções 
de Roupas e Chapéus de Se
nhoras do Rio de Jar.eiro. 

Sósthenes Freire de Barros, 
Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de 
Extração de Mármore, .Calcá
rios e Pedreiras do Rio de J a
neiro. 

Orlando Mauricio Scansetl, 
Sylv o Coelho Garcia e Ismael 
Mendes de Souza, Presidente, 
Secretário e Tesoureiro do Si11· 
dicato dos Oficiais Eletricistas 
do Rio de Janeiro. 

Filogônio da Costa Maga
lhães Presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores na Indús
tria de Mármores e Granitos do 
Rio de Janeiro. 

Cataldo Messeder Cardoso, 
Pre~idente do Sindicato dob 
Trabalhadores na Indústria. de 
Móveis de Vime do Rio de 
Janeiro. 

Júlio Marques da Silva, Pre
sidente do Sindicato dos Mes· 
tres e Contramestres de Fia· 
ção e Tecelagem. 

Mãr:o Dopazo, Presidente do 
Sindicato dos. Trabalhadores 
nas Indústrias de Artefatos de 
Couro do Rio de Janeiro. 

Ala,crino Tavares Pias e Au
gusto Cascon. Presidente e Se
cretârlo da Un.ião dos Operá
rios Municipais. · 

·Manoel Rodrigues Bonfim, 
Presidente da Associação dos 
Servidores do Departamento 
Nac'onal de Estradas de Roda
gem. 

Wilson Sampaio Dinlz, Prc· 
sidente da União Brasileira dos 
Servidores Postalistas e Tele· 
grMlcns. 

José Levy FilhQ, Represen· 
tante do Sindicato dos Mari· 
nheiros de São Francisco do 
Sul, Estado de Santa Catari
na. 

Jorge Moura do Valle, Re
presentante do Sindicato dos 
·Contramestres, Marinheiros c 

MoÇos Fluviais de Pôrto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Hlu,go Pimentel Meudonça, 
Representante do Sindicato 
dos Práticos e Arrais do Rio 
Grande, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Severino Vieira de Lima, Re
presentante do Sindicato dos 
Taifeiros, Culinários e Panifi
cadores de Corumbá, Estado 
de Mato Gros&o. 

José Alves dos Santos, Re
presentante do Sindicato dos 
Contramestres, Marinheiros e 
Moços de •Corumbá - Estado 
de Mato Grosso. 

Expedito Borja, Represen
tante do Sindicato dos Opei"á· 
rios Navais de Fortaleza e do 
Sindicato dos Condutores Mo
toristas, Mestres de Pequena 
Cabotagem e Contramestres 
em Transportes Maritimos de 
Fortaleza - Estado do Cea· 
rá. 

Henrique Raimundo de· O li· 
veira, Presidente da União dos 
Portuários do Rio de Janei
ro. 

Eufra.siano Nunes Gaivão, 
Membro da Comissão Perma
nente do 1.o Congresso Nacio
nal dos Estivadores. 

Lauro Jurandir de Castro 
Leão, Delegado Regional do 
Instituto de Aposentadorias e 
Pensões dos Bancários e do 
Conselho Fiscal do Sindicato 
dos Empregados em Estabele· 
cimentos Ban,cários do Rio de 
Janeiro. 

Moacir Palmeira, Vice-Pre
sidente do Sindicato Nacional 
dos Aerovlários e Membros do 
Conselho Deliberativo da CA· 
PFESP. 

Osnildo Staford, Membro do 
Conselho Fiscal do IAPB. 

Waldemar Luiz Alves, Mem
bro do Con.~elho Fiscnl do 
IAPJ. 

Lui~ Agenor de Lemos, Mem
bro do Conselho Fisc;~l do 
IAPh. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Pre· 
s!dente. (Muito bem). 

Durante o discurso do Senhor 
Domingos Vellasco, o Senhor 
Apolónio . Salles deixa a cadei· 
ra da presidéncia, que é ocupa· 
da pelo Sr. Cunha MeUo. 

O SR. APOLONIO SALLES -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem 
a palavra o nobre Senador Apolô· 
nio Salles. 

O Sr. Senador Apolónio Sal· 
les, ·pronuncia discurso, que, 
·entregue à revisão do orador, 
será posteriormente publica
•do. 

O SR. PRESIDENTE - Antes 
de encerrar a sessão, reporto-me a 
fato, certamente já conhecido de 
todos os Srs . Senadores: realiza· 
se, êste ano, no Brasil, mais uma 
sessão do Congresso Interparla
mentar. Virão ao Brasil perto de 
cinqUenta 'Delegações de Parlamen
tares de todo o mundo. As maio
res notabilidades parlamentares vi
sitarão esta maravilhosa Capital 
no decorrer da segunda quinzena 
de julho e nos primeiros dias de 
a.gôsto. 

Resolveu, assim, o Con.gresso Na· 
cional entrar em recesso, para que 
todos os Srs. Senadores e Depu
tados possam acompanhar .os tra
balhos da ill\l)ortante Conferência 
e levar-lhe as sugestões de. S"Ja in· 
tel' gência e cultura. no interêsse 
do Brasil. 

Convido, pois, todos os Srs. Se
nadores para a reunião dêsse Con
gresso. formulando votos para que 
nosso Pais, mais uma vez,· seja 
exaltado .como . tem acontecido em 
todos os Congressos a .que se tem 
apresentado. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou levan.tar os trabalhos. 

Designo para a sessão do dia 1 
de agôsto de 1958, a seguinte 

ORDEM DO DIA. 

1 - Continuação da votação, em 
discussão única, do Projeto de Lei 
da Câmara número 33, de 1957, que 
altera os Quadros da Secretaria 
e dos Serviços Auxiliares do Tri· 
bunal de Just:ça do Distrito Fede· 
ral e dá outras providências (em 
regime de urgência, nos térmos do 
art. 156, parágrafo 3. 0 ; do Regi· 
mento Interno, em virtude do Re
querimento número 281, de 1958, 
do Senhor Lino de Mattos e outros 
Srs. Senadores, aprovado na ses
são de 7 do mils em curso), tendo 
Pareceres (números 1.120 a 1.122, 
de 1957) das Comissões de Consti
tuiÇão e Justiça, favorável exceto 
quanto aos arts. 3.0 , 5.0 e 8.0 de Ser
viço Público Civil favorável ao pro
jeto com as Emendas que oferece 
de ns. 1-C e 2-C; de Finanças fa
vorável ·ao Projeto e Emendas ns. 
1-C e 2-C e ainda, da Comissão de 
Serviço Público Civil, oferecendo 
Subemenda à de número 3 e con
trário às de ns. 4 e 5 e de Finan
ças, contrárig às de ns. ~· 4.e 5. 

2 - Votaçao em discussa.o unica, 
do Projeto de Lei da Câmara nú
mero 115; de 1952, que denomina 
«Ponte Presidente Eurico Dutra» 
a ponte da Estrada de Ferro No· 
roeste do Brasil sôbre o R'o Para
guai; no Estado de Mato Grosso 
tendo Pareceres sob ns. 265 e 266, 
de 1958, das Comissões: de Cons
t-ituiçtio e Ju.çt'ça contrário e de 
Transportes; Comunicações e Obras 
Públicas, favorável. · 

Está encerrada. a sessão. 

Levanta-se a ·sessão às 17 
horas e 15 minutos. 

. ' ' ~ . . 


